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GiHARi DOS SRS. DEPUTADOS 



» * 



JPrlmelr» seasAo preparatopla «m 
Vt de Abril de 1 ST4. 

nssiDiifQu DO sm. mimiQVBt (1* na-rafnífesiTi}. 

Ao mâo-dia» feita a chamada, aohio-ia preatnUf 
o« Sn. Benriqpef , Campos de Medeiros, Martínho da 
Freitas, Luiz uarlos. Caminha, Canha ¥1gaeixedo Ja- 
BÍOTt Ennapio Deir6, Bário da Yilla daBarra, Car« 
neiro da Canha, Cardoso Júnior, Portella» Coiha 
LeitSo, Costa Pereira» Menezes Prado, Aagelo do 
Amaral, Correia e Casado. 

O Sr. j|Ksidento*nemêa «s Srs. Canha Tigaeiredo 
Jnmor e Gmha Leitio para sobstitoirem interina- 
mente os Srs. 3* e 4* secretários. 

Abre-se a sessio. 

O Sr. }• Sbcutaiio dâ conta do scfointe 



OíBcio do ministério do império, de 31 de Março 
findo» remettendo a aathentica das actas da eleíoao 
de eleitores a que se procedea em 8 de Dezembro 
passado, na piíoohia do S. Carlos do Pinhal, prorin- 
cia de S. Paulo. -« A' ^commissio de eonstitoiçio o 
poderes. 

Dons de 31 de Março o 10 dé Abril corrente, do 
mesmo ministério, transmittindo aa actas da deíção 
aecondaria que ultimemente ícto lugar nos collqnos 
de Campinas, Penlia, Mofymirim, S. João do Rio- 
Claro, Botncatú e Araraqnara, do 3* districto eleito- 
ral da província de S. Paulo.— A' mesma commissio. 

O Sr. 1* Sbcutaaio partici^ oue os Srs. Ousmio 
Lobo, Pereira da Silra e Ferreira Vianaft lhe oommu- 
nioário acharem-se na cArte promptos para os trir- 
balhos da presente sessão legislativa. 

Nada mais havendo a tratar o Sr. prtndonte lo- 
Tanta a sessão meia. hora depois do meio-dia. 



preparatopta 
5^S de .Abril de 1 9T4L 



niaumoiA. m sm. nnuQuit (1* TX(9-miiMim)i. 

Ao meio-dia« leita a chamada, a achando-oo pr eo e n- 
tos os Srs. Henriauis» Campos de Modaíroe, Martinho 
áe Imitas, Cunna Figueiredo Júnior» Cniúia Leitio, 
Araiúo Lima, Caminha, Paranhos, Portella, Bandeira 
do Miulo, Carneiro da Cunha, Cardoso Júnior e Theo- 
doro Machado, abro-so a sessão. 



L6-se, entra em discussão e é sjpprovada 4em debato 

a acta da antecedente. 

* 

O Sa. 1* SicaiTAmio di conta do seguinte 



ixPiDiBirni. 

Quatro officios do ministério do império de 13, 16, 
22 e 23 de Abril corrente, remettendo : o 1* «s actaa 
da eleição secundaria a ^ue se procedeu ultimamento 
aos collegios de Itapetininga e Faxina do 3* districto 
da província de S. Faulo ; o 2* a acta da eleição do 
aUitores, que teve lugar a 7 de Dezembro .fiado, na 
parochia de Sant'Anna da nrilla do Campo Lai^ da 

Srovincia da Bahia ; os 3* e 4« as actaa da de eleitorea 
e 18 de Agosto de 1872, da parochia de S. João do 
Píauhy, da província do Piauay, e das parochias da 
Limeira, Batataes, Campinas, Botueatú, renha do Rio 
do Peixe» Mogymirim, Constituição, Casa Branca o 
Faxina, e aathentica da eleição secundaria eflectuada 
a 20 de Mtfço passado na parochia de Botucatd, tedaa 
da i^ovinda de S. Paulo.— A' commissio. de poderes. 

Outro do secretario do senado, de 27 do eorrente» 
eommunicando haver na corte numero snfficiente do 
senadores para abertura da assembléa geral. — In» 
teirada. 

Outro do Sr. deputado Leandro Bezerra Monteiro» 
participando achar-se prompto para os trabalhos da 
actual sessão legislativa. — Inteirada. 

Um requerimento do D^. Theoohilo Carios Benedioto 
Ottoni, pedindo que a camará sobresteja em deferir jiw 
ramento, oomo deputado pelo 7« districto da provm* 
cia de Minas^^raes, ao Dr. Joaquim Pedro de Mello. 
— A' commissio de poderes. 

O Sa. 1* SacaiTAMo communica que o Sr. Francisco 
Belisario lhe pedira para declarar 4 camará que so 
acha na cOrte para assistir i abertura da presente 
sessão. 

Nada mais havendo a tratar levantarse a sessão 
meia hora depois do meio dia. 



Xercelre aea afto prepapatopla em 
%ifè de Abril de IST^A. 

raBuameu no sa. aiiaioims (1* vioo-paisiMim}. 

Ao meio-dia, feita a chamada» e adiando-sepresen* 
tos os Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Martinho 
de Freitas, Cunha Figueiredo Jinior, Casado» 0U-> 
Teira Borges, Cardoio Júnior, Carneiro da Cunha» 



SEXTA SESSÃO PREPARATÓRIA EM 2 DE MAIO DE 1874 



Aiutlo do Amaral, Portêlla, Dnque-Estrada Teixeira 
e Afkvier de Brito, abre-te a sessão. 

Lô-te 6 aprova-se a acta da antecedente. 

O Sn. 1« StcniTAUO dá conta do segninte 



BXPKDXBim. 

Dons offidos do ministério do imçeríe, de 14 e 23 de 
Abril do corrente, remettendo ò pnmcSro a authentica 
da acta da eleiçSo secundaria do coUegio da Consti- 
toiçio, de 3* distrícto da proTincia de S. Panlo, e o 
■Mrondo as actas das eleições parecbiaes de S. Sebas- 
tÍM dos Afflictos, António Pereira, Nossa Senhora da 
Penna do Buritj, S. Sebastião da Serra do Salitre, 
S. Gonçalo do Breje das Almas, Alfenas e S. Sebas- 
tião do raraiso, todas da proTinda de Minas-Geraes, 
e que tiyerão lagar a 16 de Março, 8 de Junho, 6 de 
Julho, 28 de Setembro e 23 de Novembro do anno 
findo, e a 18 de Agosto de 1872. — A' eommissãe de 
poderes. 

O Sn. l*SBCiBTAue participa que os Srs. deputados 
Paulino de Souza e Teixeira da Rocha lhe conmiuni- 
cirão que se achão promptos para os trabalhos da 
fessão deste anno. 

Nada mais havendo a tratar, leyanta-se a sessão 
mda hora depois do meia-dia. 



Quarta sesftfio preparatória em SO 
de Abril de 18T4. 



MBSimifou no sn. nraíQUES (1* TioB-FnísmBifn). 

Ao meio-diatfeita a chamada, e achando-se nre* 
sentes os Sn. Henriques, Campos de Medeiros, Mar- 
tinho de IFYeitas, Eseragnolle Tannay, Cunha Figuei- 
redo Júnior, Araújo Lima, Piahdro Guimai^s, OU- 
Teira Borges, Caminha, Angelo do Amaral, Carneiro 
da Cunha, Cardoso Júnior, Portella e Diogo YeUio, 
Jtbre-se a sessão. 

£' lida « i^pfovida a acta da antecedente. 

O Sn. 1' JSicnnrÀXXo dã Otata do seguinte 

tXFIDXBKTB. 

Sete offidos do ministério do iznperio de 15 e 23 de 
Setembro, 4, IB e 18 de Outubro e Z4 de Dezembro do 
nnno findo, transmittindo as actas da eleição de elei- 
toras a que se procedeu a 18 de Maio, naparochia de 
Santa Maria de Tagnatin^a, da provinda de Gejaz ; 
I a 29 de Junho, na da viUa de Campe Largo, da da 
Biúiia ; a 13 de Jnlho, na da villa da Conceição, da do 
Amazonas; a 18 de Agosto, na de 8. José de Toledo, 
da de Minas-Geraes ; a 14 de Setembro, nae de S. José 
des Pinhaes e Ignassú, da do ParanÀ ; a 7 de Setem- 
bro, na de Nessa Senhora dos Remédios da Ponte do 
Tietê, da de S. Paulo , « a 8 de Julho na de Nossa 
Senhora da Guia, da de Mato-Grosso, tudo do anno 
proxime passado. — A' oommissão de poderes. 

Be<[uerímento do Dr. Theephilo Carlos Bcnedido 
Ottom, pedindo que não se defira juramento ao Dr. 
Joaquim Pedro de Mello, eleito pelo 7* districto elei- 
toral da provinda de Hinas-Geraes, em quanto não 
lOr deddida a matéria que faz objecto da rapresent»- 
^ pelo p«tkikmsírid dln^da a «ta caauMi ^«i 28 do 
corrente.^^A* siêsnsi ^mmlssão. 

O Sn. 1.* SscuTÀnio dedara que os Sn. deputados 
minisiroa doimperio e da justiça têm deixado de com- 
parecer por se acharem occupados em serviço publico, 
€ que o Sr. Ferreira de Affuiar se acha na o6rte, afim 
de assistir aos trabalhos da presente sessão. 

. Nada mais hatendo a tratar, k vaata^se a lèssão 
aeia hora depois do 



Qalnta «ewn&o preparatória em 1 
de Maio de 18T4. 

PRBSDEKCIA DO Sft. AnAUJO CÒSS. 

Ao mdo-dia, feita a obamada, e achando-se pre- 
sentes os Sn. Araújo G6ee| Campos de Medeiros, Mar^ 
tfaaho de Freitas* Esaragneile Tannay, Cunha Figud- 
redo Júnior, José Celmon, Rocha Leão, Tar^uinio de 
Souza, Casado, Pereira Franco, Cardoso Júnior, Hen- 
riques, Duarte 00 Azevedo, Hollanda Cavalcanti, Pi« 
nheiro Guimarães, Portellfr e Carneiro da Cunha» 
abre-se a sessão. 

Lé-se e apprava^se tf acta da antecedente. 

O Sn. 1<> Sbcutãuo dã conta do seguinte 

BXPEDIENTI. 

Officio do ministério do império de 25 de Fevereiro 
passado , remettendo a authentica das actas da eld- 
ção de deitores que teve lugar ali de Janeiro ultimo 
na parochia da capitcd da pravincia do Paraná. — A' 
commissão de poderes. 

* Cinoò do mesmo ministério de 10 de Fevereiro, 3, 
11, 16 e 28 de Março findo , tranèmitiindo cópias : o 
1<>, dos decratos de 31 de Janeiro deste anno, conce- 
dendo pensões a D. Josepha Machado Rigaud e Ifaris 
Emilia Alves Rigaud, viuva e fflha do !<> dnngião do 
eserdto Dr. Platão José Alves Rigaud, e a D. Rita Maria 
Moniz de Souza ; o 2*, dos decretos de 28 de Fevereiro, 
também coooedendo pensões ao tenente-eoronel reforma- 
do António de Campos Mdlo, anspeçada Athmsf ildo 
Joaquim Cidade e ao mnsioo Prudendo José da Silva 
Levj ; o 3», 4<> e 5», dos decretos de 7, 13 e 21 de 
Março, idem idem ao 2<> sargento de vohintaríos Hy- 
cino de Senna Barros, aos soldados T^iementino de Al- 
buquerque Mello, Cândido Ponson, ás menores Gui- 
nere e Maria, filhas da pensionista Maria José 
Willonghby dos Santos, hoje falledda; ao major 
honorário Felidano Teixeira de Almdda e ao soldado 
voluntário Lino Ferreira do Rosário, afim de que taes 
mercês obtenhão da assembléa geral a approvação-de 
que dependem. — ^A' oommissão de pensões e ordenados. 

O Sn. 1* StcnETAUo dedara que se achão na corte 

Sara os trabalhos da actual sessão legislativa os Srs. 
epntados Angelo do Amand, Fausto de Aguiar, 
Gunpos de Medeiros, J. de Alencar, Caminha, Ban- 
deira de Mello, Araújo Lima, Tarquinio de Souza, 
Diogo Velho, Carneiro da Cunha, Henriques, Hollanda 
Cavalcanti, Corrêa de Oliveira, Gusmão líobo. Ferreira 
de j^;niar, Portella, Cunha Figueiredo Júnior, Theodora 
Machado, Casado, Teixeira da Rocha, Meneies Prado, 
Leandro Bezerra, Martinho de Frdtas, Eunapio Deiré, 
Arauio Góes, Araújo Góes Júnior, Perdra Franco, 
Rebello, Azevedo Monteiro, Freitas Henriques, Barão 
da Villa da Barra, Costa Ferreira, Bonres Monteiro, 
Pinheiro Guimarães, Duqme-Estrada Teixeira, Fer- 
reira Vianna, F. Belisario, Pereira da Silva, Paulino 
de Souza, Xavier de Brito, Cardoso Júnior, Cunhn 
Leitão, Luiz Carlos, Paula Fonseca, Rocha Leão, 
José Calmou, Duarte de Azevedo, Oliveira Borges, 
Correia, fisoragnone Taunaj, Cardoso de Menezes e 
Paranhos, ao todo. Si, 

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a sessão 
mda hora depois do meio-dlA. 



Sexta seos&o preparatória em 9 de 
Btalo de 1 6T^. 



nBsmnoA do sn. axlajuo oéts. 



ti 



Ao neio-dift, fdtn n chamada, a aohando*«e prsMft- 
tes os Srs. Airanjo Góes , Martinho de Freitas, Canha 
Figueiredo Júnior , Bahia , Reb^o » Fanla FoiíMea» 



-> .*< 
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Bolbl Ltão , Btlbiao da Cunha , Camiahft, As«T6do 
Monteiro, OliVMra^Bomt» Pinkeiro Ghúnuuriti, Àmio 
Gótt Jonior» Pz«iUs Hmi^aM, Joié Calmen, Aiuralo 
doAjnufl, PertdUa, Coxttia, Carneiro da duíha, ífio- 
^ Vtlho e Cardoio Jonior, abr»*M a setaio. 

« Lé^M • «pprova^te a acta da witeoèdeiiU. 

» O Sa. 2* SacasTAUo (fervindo de 1«} di conta do 
ffgninte 

Cinco offieiet do ministério do ixiperio de 11 de 
Outubro, 19 e 27 de Dezembro do aimo findo, 14 de 
Janeiro e 14 de Abril do anno corrente, transmittândo 
cópias dos decretos de 8 de Outabro, 17 e 27 de Dezem- 
bro de 1873, e 3 de Janeiro e 1 1 de Abril findos, conce- 
dendo nentOes a D. Constan^ Fernanda Aféas Pereira 
da Cwma, Armelina de Caeia Carneiro da Canha Arar- 
nha, Maria Felippa de Seioa, capitães Albano Nunes de 
Mello e Costa, Jasto Dias de »queira, tenente hon^ 
rario João Femaadet de Sampaio Júnior, Ignez Au- 
ffusta Daltro e Silva, Maria Angélica COrte-Real e 
Adelaide Maria COrte-Real, capit&o honorário Pedro 
Borges de Barros, cabo de esquadra reformado João 
Baptista dos Santas, soldado reformado de voluntários 
Sebastião Gomes da Silva, Carlota Freire de Carvalho 
Bittencourt, Marianna da Costa Reis e Francisca de 
Paula de Oliveira Lisboa, afim de que taes mercês 
obtenhão da assembléa geral a approvação de que 
dependem.*— A' commissão de pensões e ordenados. 

Outro do mesmo ministério e de 27 de Abril pas- 
sado, remettendo as actas da eleição de el^teres das 
parochias de Mogvmirim e da Françsa, e a da apuração 
geral dos votos da eleição secundaria, tudo do Z^ dis- 
trícto da província de S. Paulo. — ^A' commissão de po- 
deres. 

O Sa. PacsniBivrB declara que, não achando-se na 
corte reunido nuoMro le^dos.Srs. deputados para 
que nossa ter lugar amanha 3, a abertura da assemoléa 
geral legislativa, se vai oíficiar ao governo e ao senado 
neste sentido, e por isso continuão também as sessões 
preparatórias. 

Nada mais havendo a tratar^ levanta-se a sessão 
meia hora depois do meio-dia. 



•etlma settAfto preparatorici -em 41 
de Maio de IST^. 



vacsminciÂSO sa. oahpos na xBDEiaos (1<> secRETAueJ. 

Ao meio-dia, feita a chamada e achando-se presen- 
tes os Srs. Campos de Medeiros, Martinho de Freitas, 
Cunha Figueiredo Júnior, Corroa de Oliveira, Hol- 
landa Cavalcanti, Cardoso Júnior. Pinto Lima, Oli- 
veira Borges, Delphino Cintra, Pixmeiro Guimarães e 
Alencar Araripe, abre-se a sessão. 

Lé-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sa. 2« SBomKT4aio (servindo ^ 1«) dá conta do 
seguinte 

BXPBBOERTB. 

Dous officios do ministério do império» de 18 de Se- 
tembro do anno findo, enviando os autographos sano- 
donados das resoluções da assembléa ^ral legislativa 
ereando cinco coUegios eleitoraes nas cidades de Ara»- 
suahy. Turvo e Rio-Novo, e nas viUas de Santo An- 
tónio do Monte e Cabo^Verde, da província de Minas- 
Geraes, e concedendo ao Dr. Carlos Ferreira de Souza 
Fernandes, secretario da faculdade de medicina da 
cOrte, um anno de licença com o resnectivo ordenado. 
—A arehivar, officiando-se ao senado. 

Dooe, de 21 de Janeiro e 30 de Abril passados» 
jremettendo cópias dos decretos de 17 e 25 da^ueUes 



meies, ooneedendo pensões a D. Clelia Pires Valsnca 
wumwrães, viuva do capitão Isidoro Cardaso de oE 
vwa Gumarães, aKlisa Anudia da Silva Nery, ^ava 
do jBsajor em commissáo Joaquim Nery da Fonseca» a 
íehsmina Maria Weideígr, víuva do^eree de vdí,^ 
tanos Francisco Augusto Weideigr, repartidamente 
cem sensos filhos, afim de que taes mercês obUnhão 
da assembléa Mral a approvação de que dependem.— 
▲ commissão de pensões e ordenados. 

Outw) de 30 de Abril findo, transmittinie as actas 
da eleição secundaria a qae se procedeu em 20 de 

A^^^^J^X^ ?^ ^* ^"^<^ do Imperador, 
do 3» distncto eleitoral da província de S. Paulo.— A' 
commissão de poderes. 

O Sa. 2» Sbcbbtauo participa que se achão mais 
na oOrte para assistir aos trabalhos da sessão do cor- 
rente «mo os Srs. depatados Pinto Lima, Bahia, Del- 
phino Cmtra, Alencar Araripe, Balbino da Cunha, 
Oarlos da Luz e Lopes Chaves, ao todo 59. 

Nada mais haveado a tratar Icvant^-se a sessão 
meia nora depois do meio 4ia. 



Oitava «ess&o preparatória em 
4 de Afalo de l^T^. 

PusmERciA. DO sa. AaAuie eóss. 

Ao meio-dia, feita a chamada, e achando-se pre- 
sentes OS Srs. Araújo Góes. Campos de Medc&os. 
Martmho de Freitas, Cunha Figueiredo Júnior, Josó 
Calmou, Salathiel, Balbino da Cunha, Angelo do 
Amaral, Araújo Lima, Tarquinio.de Souza, Coelho de 
Almeida, Freitas Henriques, Caminha, Hollanda Ca- 
valcanti, Cardoso Jumor, Oliveira Bowes, Lopes 
Chaves, Casado, PorteUa, Cunha Leitão, Pinheiro 
Guimarães, Rebcllo, Bittencourt Cotrim, Carlos da 
Luz, e Corrêa de Oliveira, abre-ee a sessão. 

Lé-se e approva-se a acta da antecedente. 

• 

O Sa. 1<> SacuTABio dá conta do seguinte 

BXPBBIBlfTE. 

Offido do ministério do império, de 23 de Fevereiro 
findo, transmittindo cópia do decreto de 21 daquelle 
xnez, e declarando que a pensão concedida ao soldado 
do asylo de inválidos, Agostinho Baznal, deve enten- 
der-se conferida ao soldado do 24« corpo de eavalla- 
ria da guarda nacional da província de S. Pedro do 
Sul, Agostinho Basualdo.— A' commiseão de pensões 
e ordenados. 

Outro de 4 de Março, enviando cópia do decreto de 
28 de Fevereiro, que manda reverter em favor dee 
menores Joaquim, Hippol^rto e Julieta a pensão con- 
cedida À sua mãi D. Guilhermina Dutra da Fon- 
seoa, hoje fallecida.>-A' mesma commissão. 

Dous do ministério da guerra, de 2 de Janeiro e 4 d- 
Fevereiro passados, remettendo 200 exemplares, send 
100 do projecto do código do processo militar e 100 d'« 
regulamento das escolas do exercito, approvado por de- 
creto de 17 da Janeiro deste anno. — Inteirada. 

Outro do ministério da marinha, de 22 de Setembro 
de 1873, enviando um dos autographos sanccionados 
da resolução da assembléa geral que eleva na razão 
de 50 JU os vencimentos dos professores e adjuntes das 
escolas de marinha, central e militar e do porteiro do 
externato de marinha.— A arehivar. 

O Sa. PaBsmBMTB declara que, achando-se na corte 
numero legal dos Srs. deputaaos para que possa ter 
lugar a abertura da assembléa geral, vai-se officiar 
ao senado dando-lhe disso conhecimento, e ao governo 
afim de saber-se do dia, hora e lugar em que S. M. 
o Imperador se dignari receber a deputação que por 
parte desta camará tem de pedir ao mesmo augusto 
senhor a designação do dia e hora da missa do Espi- 
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lito-Santo na Imperial capella, e do dia, hora e lugar 
da sessSo imperial de abertura; e noméa para a râe- 
rida depataçao os Sra Gardoao Jnnior, nollanda Ga- 
Talcanti, Ganha Leitie, Balbíno da Gnnha, Lopet 
GhaTOf , Ganha Fijg^aeiredo Jnnior, Gameiro da Ganna, 
Gaminha, Taroninio de^ Souza, Oliveira Borget, Angelo 
do Amaral, Pinheiro ' GnimarSei, Gasado, Rebello, 
Freitas Henriíjaes, Bittenoonrt Gotrim, Garlos da 
Luz, Araújo Lmia, Salathiel, José Galmon, Goelho 
de Almeida, Pinto lama, Alencar Araripe e Delphino 
Gintra. 

Pouoo denois, o Sr. 1* secretarie lé um officio do 
ninisterie ao império, de 4 do corrente, communl- 
oando que S. M. o Imperador se âiga^ receber hoje, 
ás 2 horas da tarde, no paço da cidade, a deputa^ 
da camará que tem de pedir a designação da hora e 
dia da missa do Espirito-Santo e lugar aa abertura da 
assembléa geral. 

Em seguida o Sr. presidente convida a referida 

^eputaçSo a cumprir a sua missit & hora designada 

suspende a sessão. * 



A*s duas horas e um quarto centinda a sessio, e vol* 
tando a deputação, o Sr. Gardoso Júnior, obtendo a 
palavra, oommunioa ^ne, tendo a oommissão nomea^A 

Sor esta camará se diriçdo ao naco da oida4e« e sen- 
o ahi recebida com as formaliaades do estjrle, •^m 
de çedir a S. M. o Imperador a horae dia da missa do 
Espirito-Santo e designação da hora, dia e lugar da 
abertura da assembléa geral, desempenhou o seu de« 
ver, e o mesmo augusto senhor se dignara responder 
que a missa terá lugar ás 10 horas, na capella impe- 
rial, e a sessio imperial de abertura no paço do senade 
4 1 hora da tarde, tudo de amanhã 5 do corrente. 

O Sa. 1* SicaiTAaie lé um offioiu do secretario 
de senado, participando aue a sessão de abertura terá 
alli luffar amanhã 5, á 1 nora da tarde, pelo que se 
reunin ao meio-dia.— Inteirada. 

O Sa. Pusmnm convida os Srs. deputados a oom- 
pareoerem á missa do Espirito-Santo e no paço do 
senado, ás referidas horas, e dá para a oraem d» 
dia 6 a eleição da mesa e das oommissões. 

LevantarM a sessão ás três horas da tarde. 
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VBBSIDSNCU DO 8E. T]8001«DB DB ABKBTÍ. 



Áo meio-dUt aehando-M pretantet no paço do 
mado o« Srt. depiiUdot e senadores, forio nooóesdM 
AS seguintes deputações : 

Para receber S. M. o Imperador : depntados» os Srs. 
Pereira Franco, Bahia, Araojo Góes, Rebello, Diogo 
Telho, Alencar Àrarine, Henriques» Balbino da Cunha, 
Gameiro da Cunha, Cardoso Júnior, HoUanda CaTalr- 
canti, Pinheiro Guimarães, Paranhos, Teixeira da 
Rocha, Angelo do Amaral, Faosto de Aguiar, Gusmfto 
Lobo, Ferreira de Aguiar, Lopes Chaves, Delfino 
Cintra, Oliveira Borges, Tarqninio de Souza, Cunha 
Leitão e Salathiel; seiwdorea, os Srs. Vkoonde de 
Jaguary, Barão de Cotegipe, Visconde de mtherohy, 
Antão, Godoy, Jaguaribe, Diniz, Cândido Hendes» 
Barros Barreto, Barão de Camargos, Conde de Bae- 
pendy e liarquez de S. Vicente. 

Para receber S. M. a Imperatriz: deputados, os 
Srs. Portella, Freitas Henriques, Araújo Gtes 
Júnior e Pereira dos Santos ; senadores, os Srs. 
Visconde de Camaragibe e Visconde de Bom Re- 
tiro. 

A' uma hora da tarde annunciando-ee a chegada 
de SS. MM, Imperiaes, sahirão as deputaçOes a re- 
cebê-los 4 porta do edificio, e, entrando S. M« o Im- 
perador no salão» loi lUU recebido pelos Srs. presidente 
e secretários que, rennindo-se aos membros da xes- 
pectiva deputa^, acompanharão o mesmo augusto 
senhor até o throno. 

Loffo que S, M. o Imperador tomou assento» e 
mãnoou assentarem-se os Srs. deputados e senadores, 
leu a seguinte fálla : 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes 
da na^. — Vossa reunião é sempre para mim motivo 
de jubilo e de fundada confiança. 

« Graças 4 Divina Ph)videncia« a tranquillidade 
publica oonserva-ee inabalável, e o Brazil proepera 
sob a influencia deste grande beneficio. 

« As ultimas noticias que tive de minha presada 
filha, a princeza imperial, Condessa d'£u, trouxo- 
rão^íne a grata certeza de que achavarce de espo- 
ranças. Jãi taes circunstancias devia regressar ao 
Brazil para satisfazer uma das condiçBes do contrato 
matrimonial; mas talvez se veja obrigada a evitar tão 
lon^a viagem» seguinoo o parecer de autoridades 
medicas. 

« O estado sanitário não tem sido satisfaetorío em 
muitos pontos do Império; mas os soflrimentos do 
povo são attenuados pelos socoorros do Kstado e da 
caridade particular. 

« Nossas relações intemacionaes não i rão alte- 
radas, e o governo procura estreita-las cada vez mais 
pelos vinonlos da amizade e dos interesses reciprocos. 

m Os ajustes definitivos de pai da Republica Ar- 
gentina com a do Paraguay não estão ainda conduidos; 
4, porém, de esperar que o sejão pacifica e amioave^ 
mente. Para este fim temos prestado ao nosso «liado 
a cooperteção a gue nos obrigamos pelo accOrdo de 
19 de Novembro de 1872. 

m Tracarão-se as ratifioaçSes de uma convenção 
consular com a Grã-Bretanha, de um tratado de ex- 



tradição com a Bélgica e de uma convenção postal 
com a Republica Anentina. 

« O procedimento aos bispos de Olinda e do Par4 su- 
jeitou-os ao julgamento do supremo tribunal de jus- 
tiça. Muito me penalisa este facto, mas cumpria que 
não ficasse impune tão grave offensa 4 constituição e 
4s leis. 

« Firme no propósito de manter illesa a soberania 
nacional, e de resguardar os direitos dos^ cidadãoe 
oontra os excessos da autoridade ecdesiastica, o go- 
verno conta com o vosso apeio, e, sem apartar-ee da 
moderação até hoje empregada» ha de conseguir j^ 
termo a um oenflicto tio prejudicial 4 ordem social 
como aos verdadeiros interesses da religião. 

« As rendas publicas diminuirão em algumas pro- 
vindas no principio do corrente exercido, não se pre- 
vendo, todavia, que seu resultado desça da estimativa 
anterior. Não obstante o accresdmo de despesa com os 
recentes melhoramentos autorisados, e a renovação do 
parte do material do exerdto e da armada, calcula-se 
que esse exerddo e o anterior apresentarei excesso de 
reodta. 

« A lavoura, nossa príndpal e abundante industria, 
exige de vossas luzes providendas que mais prompta- 
mente removão os maiores embaraços com que luta. 
Sobretudo, é sensível a defidenda de estabdedmentos 
de credito que proporcionem aos lavradores, mediante 
condições menos onerosas, os capitães de que necessir 
tão para aperfeiçoar e desenvolver o seu trabalho. O 
novo contrato com o Banco do Brazil vai sendo bo- 
nefico, mas a circomscrip^ deete não comprehende 
todas as provindas, nem leus mdos serião sumdentes 
para tanto. 

« Varias e importantes resoluçOes adoptastes o anno 
passado. £ston certo de que proseguireis, considerando 
na presente sessão outros projectos que se recommen- 
dão de preferencia 4 vossa solidtude pelo bem pu- 
blico. 

« A educação e instruocão popular continuão a ser 
p objecto dos mais assiauos cuidados do governo, e 
ser-vos-ha apresentado um plano, tendente a dar sys- 
temático e mais vigoroso impulso a esse progresso 
essencial, a que a inidatíva particular presta o mais 
louvável conom-so. 

« A reforma ddtoral é uigente, e confio que a lo- 
vareis a effdto este anno, attendendo assim aos altos 
interesses que se ligão ao movimento regular de nossas 
instituições politicas. 

« A orsanisação da for^ militar, assim como as 
garantias da liberdade individual, pedem instantemente 
uma Id que rwpile de modo justo e efficaz o recruta 
mento« evitan£ ao mesmo tempo a insuíficienda e oe 
abusos do systema actual. 

« Augustos e digníssimos Sn. representantes da 
nação. 

«Todos os dias se robustece a crença no bri- 
lhante futuro de nossa pátria. Sua r eal iaa çã o ser4 
a melhor recompensa de nossos incessantes esforços. 

« Kst4 aberta a sessão. » 

Terminado este aoto, retir4rão-se SS. BfM . Imperiaes 
com o mesmo ceremonial com que forão recebidos, e 
immediatamante o Sr. presidente levantou a sessão. 
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JLctm de B de Maio de l^T^l. 

riEsnmieu do sa. xtLkvtQ «óst. 

Ae melo-dia, leita a chamada, achSo-M presentes 
os Sn. Aranjo Góes, Campos de Medeiroi, Martinho 
de Freitae* Horta Barbosa, Ganha Figueiredo Júnior, 
Catado, Angelo do Amaral, Salathiel, Borges Mon- 
teiro, Caminha, Tarqninio de Souza, Portelia, Cardoso 
de Meneses, Lniz Carlos, Rocha Leão, Menezes Prado» 
Azevedo Monteiro, Pereira da Silva. Cardoso Jnnior, 
Araújo Lima, Gusmão Lobo, Pinto Lima, Ferreira 
Yianna, Carlos da Luz, Alencar Araripe, BarSo da 
ViUa da Barra, Teixeira da Rojha. Theodoro da Silva, 
Eunapio Deirõ, Oliveira Borees, Coelho de Almeida» 
Lopes Chaves, Araújo Góes Júnior, Carneiro da Cu- 
nha, Diogo YelhOi Feitas Henriques, Duarte de 
Azevedo, Henriques, Rebello, Bandeira de Mello» 
Corr6a de Oliveira, HoUanda Cavalcanti, EscragnoUe 
Taunay, Bahia, Costa Pereira, Pinheiro Guimarães, 
Bittencourt Cotrim, Pereira Franco, Correia, Para- 
nhos, Fausto de Aguiar, Cunha Leitão» Balbino da 
Cunha, Paulino de Souza, Delfino Cintra, Donue-Es- 
trada Teixeira, Ferreira de Aguiar • Paula Fonseca. 

Faltão sem participação' oi Srs. Augusto Chaves, 
António Prado, Alcoforado, AgesilÃo, Barão de Pe- 
nalva, Barão de Piratmin;ca, Barão de Maui, Barão 
de Araçagy, Bernardo de Mendonça, Barros Cobra» 
Brusque, Uonde de Porto- Alegre. Camillo Barreto» 
Camillo Figueiredo, Cícero Dantas, Cândido Torres, 
Carlos Peixoto, Cruz Machado, Cândido Murta, 
Cunha Ferreira , Diogo Vasconcellos , Elias de 
Albuquerque , Evangelista de Araújo , Eufrasio 
Corroa, Fernando de Carvalho, Fernandes Vieira, 
Fiel de Carvalho, Figueiredo Rocha, F. Belisario» 
Florêncio de Abreu. FlOres , Gomes do Amaral » 
Gomes de Castro, Heleodore da Silva, Heraclits 
Graça, Ignacio Martms, J. de Alencar, João Manoel, 
Joaquim Bento, José Calmon, João Mendes, Leandro 
Bezerra, Leal de Menezes, Miranda Osório, Mello 
Rego, Manoel Clementino, Martinho Campos, Moraes 
Silva, Moraes Rego, Olympio Galvão, Pinto Pessoa» 
Pinto de Campos, Pereira dos Santos, Paulino No- 
fipieira, Rodrigo Silva, Siqueira Mendes, Silva Martins, 
Sotisa Leão, Sobral Pinto, Silva Maia» Wilkens de 
Muitos e Xavier de Brito. 

O Sr. presidente declara qne não ha sessSo por falta 
de numero legal. 

Não obstante» o Sr. 1* secretario dá oonta do se" 
guia te 

BZnniBFITB. 

Dons officios do ministério do império, de 22 e 28 
de Outubro do anuo findo, remettendo cópia das actas 
da eleição de eleitores a que se procedeu em 27 de 
Setembro e 17 de Julho nas parcehias do Bramado de 
Suassuhy, do 1* districto da província de Minas-Ge- 
raes, e da de Nossa Senhora dos Remédios da Ponte 
do Tietê, da de S. Paulo.— A* commissão de poderes. 

Cinoo do mesmo ministério, de 23 e 25 de Outubro, 
'JQ de Novembro, 1 e 4 de Dezembro, todos do anuo 
próximo passado, transmittindo cópia de di verãos de- 
cretos concedendo : o l^*, pensões ao alferes honorário 
Telemaoo Mariath da Silva Souto, cabo de esquadra 
reformado Manoel Raymundo dos Santos e ao soldado 
Manoel do Sacramento Beifort; o 2<>, a aposentadoria ao 
continuo da faculdade de direito do Recife EIíhs Fran- 
eisoo de Souza Barros; o 3<», 4<> e 5<*, nensões aos soldados 
José Joaquim Torres e Raymundo ae Souza Non^ito, ao 
cabo de esquadra reformado Severiano Ferreira do Nas- 
cimento, aos soldados José da Silva Braga e Silvério 
da Costa Rosa, a D. Amélia da Fonseca, irmã do capitão 
e major em commissão Eduardo Emiliano da Fonseca, 
ao guarda nacional da província de Minas» Cassiano 
Corrêa da Silva, e ao soldado José dos Santos Ferreira, 
«fim de que taes mercês obtenbão da assembléa geral 
a approvaçõo de que dependem, — A' commiisfto de 
pensões e ordenados. 

TOMO I 



Outro do oolnisterio da fazenda, de 19 de 
pretérito, enviando o antographo sanocionado da _ 
ração da assembléa geral dando ao 3« escripturaiio ' 
tbesouro, Francisco José dji Rocha Júnior» nm an 
de licença com o respectivo ordenado. — A archiiai:^ 
offieiando-se ao senado. 

Outro de 30 de Setembro de 1873, do ministerio&fc 
agricultura, enviando também o autographo 
■ado da resolução da assembléa geral, co„ 
subvenção kiiometrica ou garantia de juros &s 
nbias que construírem estradas de ferro na oc 
dade da lei n. 641 de 26 de Junho de 1852.— A 
var, of&ciando-se ao senado. 



Dou» do ministério da guerra, de 16 e 27 de 
bro de 1873, remettendo cópia do parecer da ooi 
são de promoçtea acerca do requerimento do •< 
de infanteria António Paulo Corrêa, que pede m 
movido ao posto de tenente, allegando haver aido'^ 
tendo desde 22 de Janeiro de 1866, e ontrosu&i 
informação prestada pela repartição do ajudante | 
neral a respeito do alferes reformado Luiz Firmino 
Sousi Caldas, que deseja ser readmittído no qnaidin» 
offectivo do exercito — A quem foz a requisição. 



Outro do secretario do senado enviando a odpii 
thentica da falia da. sessão imperial de enoerraiDeaAi» 
da 15* legislatura da assembléa g^al. — A arehmnr. 



Requerimento de Angnsto de Meneses VascooccilBK 
de Dxitmmond, 2^ tenente do 5« batalhão de arl 
a pé, pedindo concessão para fazer novamente 
de mecânica e desenho em qne foi approvado simi 
mente, afim de noder seguir o curso completo 
escola miKtar. — A coomiissão de marinha e 




Outro do alferes honorário do exercito António 
de SanfAnoa, pedindo para ser admittido no exerd^ 
como 1^ sargento, com a graduação do posto de 
res.— A* mesma commissão. 

Levanta-se a sessão. 

A ordem do dta para hoje 7 ê a mesma aai 
tnente dada, eleição da mesa e das oomnúaattea. 



•essAo em T de BAaio» 



paBsmBNGÍA DO sa. AftAuxo séas. 



SoasABio. — Expediente. — Ordem do dia. — BUigtíi 
mesa e de eommUsÕee» 

Ao meio-dia, feita a chamada, e achando-so 
sentes os Srs. Araújo Góes, Campos de Medeiros, 
tinbo de Freitas , Euu*agnolle Taunay » 
Figueiredo Júnior, Pereira dos Santos, 
de Castro» Augusto Chaves» Heraclito Q»^^ 
Silva Maia, Caraoso de Menezes, Eunapio Deúd^ 
Fernandes Vieira, Luiz Carlos, Freitas Henriqon^ 
Rocha Leão, Paula Fonseca, Ferreira de A^^áar^ 
Barão da \111a da Barra, Ferreira Yianna, Teixsn^ 
da Rocha, Lopes Chaves, Pinheiro GuimaiiM^ 
Caminha, Mello Rego. Balbino da Cunhe. Mir 
Osório, Rebello, Agesisl&o, Bandeira de Mello» 
gelo do Amaral, Borges Monteiro, Coelho da 
meida, Alencar Araripe, Salathiel, Azevedo I 
teiro, Alcoforado, Carneiro da Cunha, TheodoM» 
da Silva, Casado, Cardo^Uunior, Bittencourt Cotsin^ 
Olympio Galvão, Pereira da Silva, Oliveira "" 
Gusmão Lobo, Costa Pereira, Tarquiuio ds 
Carlos da Luz, Pereira Franco, Corrêa de OUi 
Henriques, HoUanda Cavalcanti» Duarte de / 
Paranhos, Araújo Góes Júnior, Fausfo de ^ _ 
Gomes do Amaral, Menezes Prado, Barão de PénalvB^ 
Moraes R^o, Pinto Lima» Correia» Cunha Lrâliow 
Delphino Untra, Diogo Velho, J. de Alencar» Panlam 
de Souza, Portelia, Bahia e Pioto Lima. whrt-m m. 




sessão. 
Comparecem depois de aberta a sessio oa Sn» R 
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^Hmio, BortA Bazbopa, Araiijo limA t Dnqve* 
JCitraaftTtíxeirft. 

TkHio sem partidpsçio os Sn. Aotooio Prado, Ba- 
aio da Piratininga, Barão de Maná, Barão de Aracagy» 
JBersardo de Mendonça» Barrut Cobra, Bratane, Cooda 
Jbb Porto-Alegre. Cauiillo Barreto. GainiUo figneiredo, 
<3oero Dantas, Cândido Torr«*8, Carlos Peixoto, Craa 
Madiado, Cândido Murta, Cauha Ferreira, Diogo da 
VaaoonGelIos, EIíhs de Alhnquerque, Evangelista de 
Aranjo« Enfrasin Corrêa, Femundo de Carvalho, Fiel 
^dirvalho, Figneiredo Kocha, Florêncio de Abreu, 
Vidres, HeleodoroSiIva.Ignacio Martins, JcmU> Manoel, 
AMqnim Bento, José Calmon, João Mend€s, Leandro 
IBezerra, Le:il de Menezes, Manoel Clementino, Mar- 
tinho Campos, Moraei Silva, Pinto de Campos, Panliao 
lYogncíra, liodrigo Silva, Sic|neira ^lendes, Silveira 
Jfartins, Sonaa I^ão, Sobial Piato, Wilkena de Mattoa 
« .Xavier de Brito. 

Lém-se e apprevão-^e as actas de 4 e 6 do cor- 
vnite. 

O Sa. 1* SccBiTABio dá eonta do seguinte 

■ 

Officio do ministério do império, de 17 de Ontnhra 
^ anno findo, enviando ama representação, qne & 
aissembléa Rcral dirigem vários natitantes da co- 
marca de daarapnava, província do Paraná, pedindo 
i|ne sejuo demarcados definitivamente os seus limites 
com a de Santa Catbarína, pelo lado da freguezia de 
f almas. — A* commitsão de estatística. 

Cairo de 6 de Novembro idem, remettendo cdpía 
^ acta da eleição de i>U iteres qne teve lagar a 18 de 
Jlgosto de 1873, na villa de Caconde, da província 
Ãé S. Paalo. — A* oommissão de poderes. 

Ontro de 12 idem idem, transmittindo cópia do 
decreto de 5 do dito mr>z, que ele voa a C0(| mensaea 
mpcnsãode42$ concedida ao capitão honorário António 
^Êk Cunha Frota, afiiu de que a nova mercê obtenha 
da assembl^a geral a appruvação de que depende.—» 
A,* oommissão de pensOes e ordenados. 

Outro de 14 idem idem, devolvendo, devidamente 
informado, o requerimento em one o tenente-coronel 
veformado Joaquim Caetano ae Sotym Cou»seiro, 
pede se lhe faca eltectiva a tença de 800 annaaea 
concedida por aecreto de 10 de Dezembro de 1839, 
•'mpanhado do purecer do procnrador da coroa, jul- 
Adj justa a preteiição do peticionário. -»A quem 
H requisição. 

Ontru de 2U de Fevereiro ^oste anno, enviando um 
olBcio de 1* de Jamiro, do prfsidt-nte de Goyoz, co- 
l>rindo mua represcotacâo át diversos habitantes da 
oomarca da Bou- Vista at Tocantins daquella provincia, 
vedtodo a anuexação da nieema comarca á provincia 
3o Pará. — A* oomroissão de estatística. 

Ootro do ministério da justiça de 13 de Setembro 
út 1873, remettendo o autographo sanccionado da re- 
flolncno da asscmbléa geral de 3 do dito mez, conce- 
dendo cm anno de licença com o respectivo ordenado 
ao jniz de direito José de Almeida Martins Costa. — 
Jl Archivar, oíficiuodo-se ao senado. 

Oairo de 22 idem idem, declarando que não pareea 
aAtendivei áquelle ministério a pretenção de José Xa- 
irier Pacheco, amtnuense externo da secretaria de 
volicta da pro\incia de Santa CatharíBa, pedindo para 
lha ser contado, para soa aposentadoria, metade do 
tVDpo em <)ae alli serviJkntermsmente, por ler cod- 
inna ás disposições do regulamento n. 1,746 de 16 de 
JÚuil de 1856 e decreto n. 1,898 de 21 de Fevereiro 
de 1807. — ^A qnemfez a requliiçio. 

Doas do ministério dagaerra, de 8 de Outabrd idem 
« ^ de Fevereiro deste aono, enviando o requerimento 
do alferes honorário Mariano Alves Pacheco de Lyta, 
yidindo ser admittido no qaadro effectivo do exercito, 
« outro do tenente reformado António Leopoldo Pe- 
arôra da Canha, pedindo igual favor e o pagamento 
inteiro do sõldio de toa patente, durante o tempo 



cm 
panha 



que esteve doente, por moléstia adquirida na eam- 
oa do Paraguaj. -^ A' oommissio dé marinha a 



£' 



Outro do ministério da agricnltora, de 31 de Janâf» 

Giisado, remettendo, infonnado, o rei|aerimento da 
iguel Teive e Argullo, pedindo privil^w para intro- 
duzir em qualquer cidade do Império o gaa hydro- 
oxigenio.<^A quem fez a requisição. 

Outro do ministério da fazenda, de 19 de Setembro 
do snno naasado, transmittindo o autographo,sanotío- 
nado, da lei da assembléa geral, aatorisainlo um novo 
aocordo com o Banco do Brazil e reduaindo o resgate 
annual das notss desse banco e dos outros da cirai- 
lação.— A archivar, offieiando-se ao senado. 

Outro do secretario do senado, remettendo, na fárm» 
do art. 15 do regimenta commum, a o6pia authcatica 
da falia com que S. M. o Imperador abrio a 3* sessão 
da 15* legislatura da assembléa geral. — ^A' i*i>mmittãfr 
de resposta á falia do ihrono. 

Keqnerimento de João Isidro de Souza, pedindo 
para ser admittido a fazer exame do 1« anno medico 
da faculdade da Bahia, depois do de historia, único 
preparatório que lhe falta.— A' commissão de ins- 
tmcção publica. 

Outro de Manoel Francisco da Costa Júnior, alnmno 
do 1* anno de phaimacia da faculdade da Bahia, pe- 
dindo para fazer alli exame do 1* anno medico, pres- 
tando antes oa de historia e philotophia —A' mesma 
commissão. 

Outro de Francisco Xavier de Almeida Camará Jo- 
nior, ex-tenente de yolnntarioa, pedindo sua admissão 
no quadro do exercito.— A' commissfto de marinha e 
guerra. 

Achondo-se na sala immediata o Sr. José Ai^ 
gnsto Chaves, deputado eleito pelo 2<> districto da 

Srovincia da Bahia, o Sr. presidente convida os Srs. 
* e 4« secretários para irem recebé-lo,e sendo introdu- 
zido no salão com as formalidades do estylo, presta 
joraipeato e toma assento. 

ORDEM DO DU. 

Prooede-«e á eleição da mesa e das commissSes, e 
sahcm eleitos : 

IVíBtmciiTB (67 cédulas, 9 em branco). 

O Sr. Innooencio Marques de Araújo Góes 54 votos, 
aeguiodo-se os Sr. Theouoro da Silva cem 2, Portclla 
e Kocha Leão com 1. 

« 

1* TicB-yaBsmKNTB (75 cédulas, 8 em branco). 

O Sr. António José Henriques 60 votos, seguindo-so 
os Srs. Araújo Lima e Josc Calmon com 2, Pereira 
Franco, Alcoforado e Portella com í. 

2« vics-PREsmurra (69 cédulas, 10 em branco). 

O Sr. Joaquim Pinto Machado Portella 55 votos, 
seguindo-se os Srs. Correia, Barão da Yilla da Baira^ 
Bandeira de Mello e Laia Carlos com 1. 

3^ Tias-raasmanTi (72 cédulas , 12 em branco). 

O Sr. António Gabriel de Paula Fonseca 53 votoe^ 
seguindo-se os Srs. Tarquinio de Souza com 2, Pereira 
Franco, Luiz Carlos, Pereira da Silva, Alencar Arart> 
pe e Barão da Yilla da Barra com 1. 

O Sa. Paula Fonseca, obtendo a palavra pela or- 
dem, pede á camará dispensa do car;^ oom que acaba 
de ser honrado , e requer ao Sr. presidente que neste 
sentido consulte a casa. 

Consultada a camará, resolTe negativamente. 

Contimla a eleição da mesa e das commissOes. 
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!• sxcEKTAUo (71 cédulas, 5 em branco). 

O Sr. Dr. Joaqaim Jasi de Campos da Costa de 
iledeiros e Altmqoerqae 37 votos, segoiado-se os Srs. 
José Calmou com 25, Barão da Yilla da Barra, Tar- 
auiqio de Sonza. Canha Figueiredo Júnior e Ferreira 
2t Aguiar com 1. 

2» sBcuBTABio (G4 ceduias, 9 em branco). 

O Sr. Martinlio de Freitas Vieira de Mello 51 votos, 
aeguindo*se oa Srs. Jos^ Calmon, Olympio Galvão» 
Carlos Peixoto e Cunha Leitão com 1. 

S* e 4* sEcaETAUos (C3 cédulas, 1 1 em branco). 

Oa Srs. João Juvencio Ferreira de Aguiar com 46 
votos, Carlos Peixoto de Mello com 42, snpplentes : 
os Srs. Eicragnolle Taunay com 5 e Araújo Góes 
Júnior com 4. 

nzarosTÂ Á palia do -raaoNo (69 cédulas, 2 em 

branco). 

Os Srs. Pinto. Lima com 39 votos, Cardoso Jú- 
nior com 33,' Gusmão Lobo com 37, seguindo-se 
«s Srs. Eunanio Deiró com 30, Paula Fonseca com 29, 
Barão da Yiua da Barra com 16, Araújo Góes Júnior 
eom 4, Correia com 2, Henriques com 2, José de 
Alencar com 2, Portella, Cunha Leitão, Bittencourt 
Cotrim, Salathiel e Sobral com 1. 

Indo-se proceder á eleição da commissão de con- 
atituição e poderes, reconhece-se não haver numero 
legal, pelo que o Sr. presidente manda fazer a cha- 
mada, e por ella se verifica terem-se ausentado oa 
Srs. Silva Maia, Fernandes Vieira, Barão da Villa da 
Barra, Ferreira Yianna, Caminha, Mello Refilo, An- 
gelo do Amaral, Borges Monteiro. Azevedo Monteiro, 
Alcoforado, Theodoro da Silva. Casado, Olymplo Gal- 
vão, Pereira da Silva, Tarquinío de Souza, Hollanda 
Cavalcanti. Paranhos, Fausto de Aguiar, Gomes do 
Amaral. Moraes Rego, J. de Alencar e Portella, sendo 
<com causa o Sr. Luiz Carlos, 

Dada a ordem do dia , levanta-se a sessão is duas 
horas e meia da tarde. 



Acta do d de BAalo. 



PaEBIDINGIA DO Sft. ARAÚJO aÓ£9. 

Ao meio-dia , feita a chamada, achSo-se presentes 
os Srs. Araújo Góes , Campos de Medeiros, Martinho 
4e Freitas. Ferreira de Aguiar , Escragnolle Taunay, 
Augusto Chaves, Rocha Leão, Cunha Figueiredo Júnior, 
Salathiel. Silva Maia, Rebello, Paula Fonseca, Barão da 
Yilla da Barra, Luiz Carlos, Gomes do Amaral, Heracli- 
to Graça, Gomes de Castro, Balbino da Cunha, Freitas 
Henriques, Cardoso Júnior, Pereira da Silva, Pereira 
Franco, Ageailáo, Oliveira Borges, Caminha, Alcofo- 
rado, Pereira doa Santos. Brasqne, Costa Pereira, 
Henriques, Hollonda Cavalcanti, Delfino Cintra^ 
Xiopes Chaves, Menezes Prado, Coelho de Almeida, 
Bittencourt Cotrim, Eufrasio Correia, Carlos da Luz, 
Azevedo Monteiro. Casado, Portella, Miranda Osório, 
Angelo do Amara), Carneira da Cunha, Duarte de 
Azevedo, Paranhos, Paulino de Sonza, Corroa de 
Oliveira, Moraes Rego, Fausto de Aguiar, Correia, 
Cardoso de Menezes, Barãa de Penalva, Bandeira 
de Mello, Theodoro da Silva e Gusmão Lobo. 

Faltão com participação os Srs. Diogo Velho • 
Alencar Araripe ; e sem ella os Srs. António Prado, 
Araújo Góes Júnior, Araújo Lima, Barão de Pirati- 
uinsra. Barão de Maná, Barão de Araçagy, Bernardo 
de Mendonça, Bahia, Barros Cobra, Borges Monteiro, 
Conda de Porto-Alegre , Camillo Barreto, Camãlc 
Figueiredo, Cícero Dantas, Cândido Torres, Cunha 
Leitão a Carlos Peixoto, Cruz Machado, Cândido 



Murta, Cunha Ferreira. Diogo Tasconcellos, 
que-Estrada Teixeira, Elias de Albuquerque, K\. 

f;elista de Ak-aujo , Eunapio Deiró , Fernanda «^ 
'arvalho, Fernandes Vieira, Fiel de Carvalho» 
Figueiredo Rocha, Ferreira Vianna, F. Belis»» 
rio, Florêncio de Abreu, Flores, Heltodoio Silvaw 
Horta Barbosa , Ignacio Martins , J. da Alõt 
car , João Manoel , Joaquim Bento , Joeó GaB^^ 
mon, João Mendes, Leandro Bezerra, Leal de Menezev». 
Mello Rego, Manoel Clementino, Martinho Campoar, 
Moraes Silva, Olympio Galvão, Pinto Pessoa, Ai^ 
Lima, Pinto de Campos, Paulino de Sonza, Plnhew» 
Guimarães, Rodri^ Silva, Siqueira Mendes, Silvem. 
Martins, Souza Leão, Sobral Pinto, Tarquiniode Soazv» 
Teixeura da Rocha, Wiikens de Mattos e Zavier ãot^ 
Brito. 

O Sa. PaEsmEirrE declara que nSo ha seasaa pB' 
não haver numero legal. 

O Sa. 1* Secxetaeio, não obstante» dà conta ã» 
seguinte 

BXPEDDSIITB. • 

Dona oflleios do ministério do império, de 10 e f C 
de Novembro do anno findo, enviando duas repr&« 
aentaçóes, uma da camará municipal da villa de Novft. 
Cruz, província do Rio-Grande do Norte, acerca úa 
ultima eleição de eleitores ^ue alli teve lugar, e oofiim 
da camará municipal da cidade do Amparo, provioei^ 
de S. Paulo, pedindo a creação de um coUegio dd-* 
toral composto dos eleitores da parochia respectiva • 
das do Soceorro e Serra-Negra. — A' commisaãodst 
poderes. 

Dons do ministério da justiça, de 15 de Setembro e lE 
de Novembro de 1873, devolvendo os requerimentos ia— 
formados do bacharel José MarcelUno de Araújo Lede» 
Vega, pedindo que se lhe mande contar no dobr» » 
tempo em que sérvio como auditor de guerra e meoBfc— 
bro da junta militar de justiça, na campanha do» 
Paraguay, e dos escrivães de appellações da Rela^ka 
da Bahia, solicitando uma gratificação pelo excesso^ 
trabalho que hoje têm, declarando aquelle ministeii» 
não ter lugar o que deseja o primeiro psticionari» 
á vista do que dispOe o decreto n. 12,113 de 1 de Març» 
de 1873, sendo, porém, justa a pretenção doa ••• 
gundos. — A quem fez a requisição. 

Três do ministério da guerra, de 18 de Dczembi» 
de 1873 e 27 de Fevereiro e 12 de Março deste anna^ 
remettendo os requerimentos : 1^. do alferes do 15* bak» 
talhão de infantaria. Seraphim José Ferreira, pedini» 

Sue se lhe conte o tempo àt servi^ desde 1 1 de Seteinbn» 
e 1861; 2^, do tenente honorário Hemeterio Rodrig[iies. 
Pires Jatobã,pedindo,cmattenção aos seus bons serviço» 
prestados na gaerra do Paraguav, a admissão no 
quadro efifectivo do exercito ; 3^ do dferes da comr' 
panhia de inf antena da província de . Santa Catbc^ 
rina, Hermogenes Eloy de Medeiros, solicitando ser 
indemnisado de seus vencimentos desde 8 de Junln 
de 1870 a 7 de Outubro de 1871.— A quem fez a re- 
quisição, e & oommissão de marinha e guerra. 

Outro do ministério da agricultura de 21 de^ Vmtum 
passado, enviando diversas pecas justificattvaa ãm^ 
concessão por aquelle ministério feita a Eduarda ^I-> 
lew Willson, para lavrar minas de turfa, carvS» dft 
pedra e outros mineraes, na comarca de CamamA dia^ 
provineia da Bahia, oontra a qual reclama João d^ 
Costa Netto. — A' quem fez a requisição. 

Outro do secretario do senado, de 13 de Setembro 9tt 
1873, communic indo ter constado ao senado haverana 
aido sanccionadas as resoluções da assemblóa geni. 
oue creão coUegios eleitoraes na cidade do Morrefeei^ 
na provineia do Paraná, na de Amarante, da do PiftiH- 
hy, na villa do Joazeiro, dá da Bahia, no termo d» 
Agoas-Bellas, da de Pernambnoo, na villa dd ItamK 
e outras na mesma provineia. e na villa da Ala gto 
.Grande, da da Parahyba do Norte.— Inteirada. 

Requerimento de António Augusto da Costa LaeerSiw 
Jonior, pedindo para serem recebidos na eacola poly*' 
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^ttaciíwct o» ezftmes qoe fee na tteoU de marinlia.— 
^* eommissão de inttrucçSo publica. 

Ostro da meâa administratÍTa da lanta casa de 
Jlieerícordia da cidade de S. Luiz, da capital da pro- 
wtaâm do Maranhão, solicitando a concesa&o de cinco 
joteriat para auxilio das saus obras.— A* comnúas&o 
4a Isaenda. 

Oatro do Dr. Henrique Aatran da Matta Albuqucr- 
«nè, commissario Tuccinador da província da Bahia, 
pedindo augmento de ordenado. — A* oommisaão de 
jpeiisões e etdenados. 

Outro do Dr. Luiz de Carvalbo Paes de Andrade, 
«&elb de secção da alfandega de Pernambuco, pedindo 
anno de licença, com todos os seus vencimentos, 
tratar de sua saúde na Europa.— A' m<»8ina com- 



Outro de Luia Carlos Pereira de Castro, l^escript»- 
«mrio da ihesoararia de fazenda da provinciado Ma- 
xmnhão, palindo por mais um anno a prorogação da U« 
«ença com que se acba na Europa, para tratar de sua 
jturici — A' mesma oommissão. 

O Sr. deputado Alencar Araripe oommunica que 
~ ca d^ comparecer ás sessões durante alguns dias, 
ter fallecido sua sogra. — Mandasse desanojar. 

A ordem do dia para hoje sabbado é a meama ante- 
aiomiente designada. 



i^tfta em O de IIIalo< 



rassimnicu no bb. ahaujo sóis. 

Ao meio-dia, feita a chamada, achSo-se presentea 

\ Srs. Arauj') Góes, C»mp()S de Medeiros. Mnrtinho 

4e Fr^itac. Ferreira de Aguiar, E^sraçnolle Taanay, 
<h>mes de Castro, Gu^mno Lobo, Salatbiel, Cunha Fi- 
jnieiredo Júnior, Luiz C«rlns, Freitas Henriques, Barãe 
da Villa d.» Barra, Paula Fonseca, Carlos da L*ir, 
Sarão de Pen^tlva, Turqninio de Souza, Heraclito 
Ciraça, Teixeira da Kocba, Olyinpio Galvão, Cnnha 
JLeitáo, Agesiláo. Mlran-ía Osório. Coelho de Almeida, 
Bittencourt Col rim. Oliveira B-rges, Azevedo Monteiro 
violes, Augusto Chaves, Pereira- Franco, Pereira da 
^va. Henriques, Car<o*oJuni'T. Florêncio de Abreu, 
liopea Chavefi, Siqueira Menifw, H H «nda CavHlciinti, 
^Bandeira d»* Mfllo, Conta Perfir^, Duarte de Azevedo, 
JBalhino da Cunha, Casado, ArHuj<. Góe« Júnior, Car- 
neiro da Cunha, Ferreira Viafina, Gomes do Amaral, 
Selphino Cintra, Moraea Rf^go, Correi««, Angelo do 
Amaral, Horta Barbosa. Diogo Velho, Fausto de 
Aguiar, Mello Rego, Araújo Lima, Pinto Lima, Paulino 
ú» SouàÉa, Caminha, Rebello, e Corrêa de Oliveira. 

Faltão com participação os Srs. Alencar Ararípe, 
'Xorges Monteiro, José Calmon, Menezes Prado, Theo- 
dlero da Silva; e sem el la os Srs. António Prado, Al- 
cvflàrado. Barão de Pir^tinioga, Barão de Mauá, 
Xarão de AraçusTy, Bemurdo de Mendonça, Bahia, 
Jlarros Cobra, Brusqne. Conde de Porto-Alegre, Ca- 
jBiillo B<irreto. (^amitlo Figueiredo, Cicero Dantaa, 
4Candido Torres, Carlos Peixoto, Cruz Machado, Can- 
ado MurM, Cardos^) de Menezes. Cunha Ferreira, 
JXogo Vasconcellos, Daque-Estrada Teixeira, Elias de 
^tbnqnerqne, Fvtng. lista de Araújo, Eufrasio Corrêa, 
Skotfpio Uetró,Fernandode Cervalho, Fernandes Vieira, 
IPtel de Carvalho, Figueiredo Rocha, F. Bdisario, He- 
laodoro da Silva, lanacio Martins, J. de Alencar, JoSo 
SIaiM>el, Joaquim Bento, João Mendes, Leandro B** 
a, Lei<l de Meoezea, Manoel Qementino, Martinho 
inoa, Moraea Silva, Portella, Paranhos, Pinte Pea- 
Finto de Campos, Pereira dos Santos, Paulino No* 
_ra. Pinheiro Guimarães, Rodrigo Silva, Rocha 
__tio. Silveira Martins, Souza Leão, Sobral Pinto, 
cava Maia, Wilkens de Mattos, e Xavier de Brko. 

O Sa. PÉumnrra dec!«ra ^ae não la •esiio por 
Mta áe muutto legaL 



«eiri 
Ksio, 



O Sb. 1« SicaiTABio di, oomtado, conta do segui&te 

Officio do ministério do império, de 9 ão oorrentef 
pedindo dia e hora para apresentar o respectivo rela- 
tório. — Marcasse o dia 11, 4 1 )( hora da tarde. 

Três do mesmo ministério, de 13, 27 e 29 de Se- 
tembro do anno passado, remettendo : o 1* o requeri- 
mento, informado, de Francisco de Oliveira Mello a 
Silva, thesoureiro da alfandvga de Pemamhnco, pe- 
dindo ser indemnisado da quantia de 2:6298997, qna 
por ordem do thesouro teve de pagar a Modesto do 
Kego Baptista p^Ios renríoos que lhe prestou na qua^ 
lidade de fiel interino ; o Í« cópia da consulta do con* 
aeibo de estado da sec^ de fazenda, relativa a um r^ 
^uerimento do conselheiro de estado ^Hsconde de Muri- 
tiba, reclamando o ordenado de ministro ajposentado 
do supremo tribunal de justiça, que lhe foi anspenso 
durante o tempo em que cccupou o cargo de ministro 
da guerra, afim de que a camará, tomando conheci- 
mento da duvida suscitada acerca do decreto de 13 
de Fevereiro de 182:2, resolva a questão de principio 
oomo julgar mais conveniente, visto entenderem una 
estar em vigor o dito decreto, e outros não ; o 3<* o re- 
querimento, informado, que trata da isenção de im- 
posto que solicitão os estabelecimentos de caridade e 
outras instituições de obras pias da proviociada Bahia, 
sobre as loterias que a ellcs são concedidas pela res- 

Sectiva assembléa provincial, sendo aquclle ministério 
e opinião que, se alguma concessão podo ser feita, 
deve ser antes sobre a taxa doa preinios do que sobre 
a do capital, que é a que inflne sobre o heneficio a que 
aão destinadas as loterias. — A quem fez a rsquisição • 
& commissão de pensões e ordenados. 

Outro do ministério da guerra, pedindo dia e hora 
para apresentar a proposta do poder executivo qua 
nxa as forcas de terra para o anno financeiro de 1875 
a 1876. — Marca-se o dia 11, 4 1 hora da tarde. 

Outro do ministério do império, de 17 de Janeira 
deste anno, pedindo uma cópia authentica do parecer 
dá camará dos deputados, que approvou a eleição pri- 
mana que teve lugar a 18 de Agosto de 1872 na pa- 
rochia de Nossa ânhora de Kazareth do Riachão, da 
provinda do Maranhão, com o nome do juiz de paa 
que a presidio, para que' aquelle ministério possa aa- 
iisfaze^ o que solicita o presidente daqoella província. 
— Satisfaça-se o pedido. 

Outro de 6 de Fevereiro passado, enviando a repre- 
aentação que a Sua Magestade dirigirão o vigário • 
outros cidadãos ds freguesia de S. Miguel do GuamA 
da província do Pará, contra a decisão da camará doa 
deputados, que julgou valida a eleição alli feita em 18 
de Agosto de 1872.— A' cemmissão de poderes. 

Onze do secretario, do senado datados de 7 e 8 do 
corrente, oommunicando a eleição doa membros da 
mesa que tém de servir alli na presente sessão legis- 
lativa, e haver constado tamhem ao aenado terem 
aido ssncctonaáas as resoluções da assembléa g^ral 
que approvão as pensões concedidas ao padre Yale- 
nano de Almeida Lima, capitão honorário Irevisio Gon- 
çalves da Fonseca Columoia, D. Josephina Leyroud da 
Oliveira Bueno e outros ; que mandão admittir 4 ma- 
tricula e exame do 4^ anno da escola centnl os es- 
tudantes Joaquim de Oliveira Fernandes e Raj- 
mundo de Mjranda Osório; na faculdade de medicina 
da corte e nas de direito os estudantes Alfredo Au- 
gusto da Gama e outros ; que concede 5 loterias A 
capella de Nossa Senhora da Conceição da Lagoa e 
ontraa 5 4 matriz de Nossa Senhora da Gloria desta 
corte ; que concede um anno de licença, com ord** 
nado, ao desembargAdor da relaçãe da oõrte, senador 
FirmiBo Rodrigues Silva, e que creou varias coU** 
gioa elejtoraes no Rio-Graade e villa daa Ecnas da 
província da Bahia a na freguezia do Qaehraogolo 
na daa Alagoas.— Inteirada. 

Requerimento de Hoimino Martins Cnnrello, ouvinta 
do 1* anno da faculdade de direito do Recife, pedindo 
para fazer exame daquelle anno depois de approvado 
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•ríthnMtieâ « liutoria.— A* eQmmU&So de inttme- 

pnblica. 
thdio de Ceciliano AWet de Nftiareih, pedindo oars 
-ibser também exame do 1° anno medico da facalaade 
4« Bahia, depois de approvado em a'gcbra.— A* moe- 

commisftM). 



Oatio de Joaquim Josi Gomes da Silva Ketto, pe- 
dindo para ser exonerado da responsabilidade que lhe 
corre oomo fiador do ex-admioistrador da mesa de 
ràidaagera«s da provinda do Espirito-Santo. — A*com- 
msaio de fasenda. 

Outro da mesa administrativa da irmandade do 
Senhor Bom Jesus dos Prazeres do hoanital de cari- 
dade da cidade do Desterro, província ae Santa Ga- 
^iSiarina, solicitando dispensa das leis de amortização 
^•ra possuir bens de raiz.— -A* mesma commissão. 

Ofáro de Cândido Job de Carvalho, pharmaceutioo» 
pedindo para ser matriculado no 3^ anno medico da 
fioUdade da Bahia.— A' comnússão de instrucção 
jiubUca. 

A ordom do dia para segunda-feira 11 do cor- 

zente é : 
Continuaç&o da eleição das commissoes. 

^ houver tempo : 

1» dlBCUBsão do projecto n. 530 dispensando o lapso 
éa tempo em que mconreu D. Clara Isabel de Andrade 
Cocta para receber o meio soldo de seu primeiro 

jDaiido. 

!• dita do projecto n. 536 aporovando a pensio 
cedida a D. Maria Francisca Gonçalves. , 



AeasAo em 11 de 11 alo» 



VKBsmBiicu no bb. akavjo còbs. 



^— ««w Expediente.-^ Eleição do 7« dutrUsto (pro- 
tfineia de Minas ). — Ordem do dia.— Eleição de 
'eommiêsÔes. — Fixação das forçon dê terra. — Rela- 
tório da guerra.-^ Fixação das forças navaes ^Or- 
fomento geral da receita e despeza.-^ Relatório '^a 
fiusenda.-- Pedido de informações. — Discurso do 
Sr. Éufrasio Correia." Pensão a D Mari'^ F Oon- 
ftáoe».'- Encerramento.-^ Dispensa (ie prescripçno. 
— Encerramento, 

Áo meio-dia, feita a chamada e achando- se presen- 
iM oa Srs. Aranjo Góes, Campos de Medeiros, Mar- 
tinho de Freitas, Ferreira de A^niar. Escmgnolle 
^aanav, Araújo Lima, Cardoso Júnior, Diogo de Yas« 
concelios, Pereira dos Santos, Angelo do Amaral, 
'^'heodoro da Silva, Duarte de Azevedo, Gosmâo Lobo, 
liOpes Chaves, Tarquinio de Sonza, Gomi^s de Castro, 
I^eaadro Bezerra, Pinto Lima, Barão da Villa d» Barra, 
Slvtt Maia, Luiz Carlos, Bmsque, Flores, Carneiro da 
Cnikha, Delfino Gntra, Pereira Franco, Moraes Rego, 
jLgeaisláo, Paranhos, Balbino da Cunha, Pinheiro Goi- 
-flnnes, Miranda Osório, Augusto Chaves, Portella.FIo- 
wvtào de Abreu, Freitas Henriques, Bandeira de Mello, 
Vemandea Vieira, Entra sio Correia, Caminha, Cunha 
Y*|gneiredo Júnior, Heraclito Graça. Menezes Prado» 
BmSo de Penalva, Paula Fonseca, Eanapio Deiró, Re- 
Mio, Azevedo Monteiro, Carlos da Lnz, Costa Perei- 
va. Teixeira da Rocha. Borges Monteiro, Olympio 
CNÍlvio, Henrioues, Diogo Velho, Cardoso de Menezes, 
9*. Belisario, Correia oe Oliveira, Pereira da Silva, 
CSaaado, Ferreira Vianna, Bittencoort Cotrim, Gomes 
A> Amaral, Aranjo Góes Júnior, Coelho de Almeida, 
JoSo Mendes, Alcoforado, Corrêa, Mello Rego, Siqneira 
Vendes, Oliveira Borges. Pinto Lima, Horta Barbosa, 
JDoUanda Cavalcanti, Cunha Ferreira e Fausto de 
A^Ur |ibre-se a sessão. 

Oia^reeem depois de aberta a sessSo os Srs. 
Canha Leitão, Salathiel, Duque-Estrada Teixeira» 
JBahia, Paulino da Souza e J. de Alencar. 

JTaltSo eora pvtieipaçio os Srs. Alencar Ararip* 



e José Calmon ; e sem ella os Srs. António 
Prado, Barão de Firatininga, Barão de Maná, 
Barão de Araçagj, Bernardo de Mendonça, Bar- 
ros Cobra, Conde de Porto-AIegre, Cattâillo Bar- 
reto, Camillo Figueiredo, Cicem Dantas, Cândido 
Torres. Carlos Peixoto, Cruz Machado, Cândido Mar- 
ta, Elias de Albannerque, Evangelista de Aranjo^ 
Fernando de Carvaloo, Fiel de Carvalho, Figueiredo 
Rocha, Heleodoro Silva, Ignacio Martins, João Ma- 
noel, Joaquim Bento, Leal de Menezes, Manoel CIc- 
mentino, Martinho Campos, Moraes Silva, Pinto de 
Ciunpos, Paulino Nogueira, Rodrigo Silva, Rocha 
Leão, Silveira Martins, Souza Leão, Sobral Pinto, 
'Wilkenw de Mattos e Xavier de Biito. 

Lém-se e approvão-se as actas de 7, 8 e 9 *do cor- 
rente. 

O Sa. 1« Sbcbetahio dá ecnta do seguinte 



BXPBUKirrE. 

Três officios do mÍDisterio do império de 25 e 27 de 
Setembro do anno findo e 4 de Fevereiro passado, 
eommunicando : o l® ter j& aquelle ministério dado co- 
nhecimento á j^residencia da provincia de S. Paulo da 
decisão proferida por esta camará, acerca da eleivão 
da parocma do Braz, do !• districto eleitoral da dita 

Srovincia; o 2« e 3« enviando um officio da preeidiencia 
o Maranhão, solicitando esclarecimentos sobre a elei- 
ção primaria e secundaria feitas em duplicata na 
freguesia de Nossa Senhora de Kesareth do Riachão» 
e uma representação da camará municipal da villa de 
S. Bernardo de Alcobaça, pedindo a creação de um 
eellegio eleitoral composto dos eleitores da dita yill» 
e da do PraU.— Do !• fica a camará inteirada, indo 
os outros á commissão de poderes. 

Ontro de 6 de Outubro de 1873, declarando cm res-* 
posta a um oíficio desta camará de 6 de Setembro do 
mesmo anno, ser o governo de opinião eni relação ao 
estabelecimento de mstrucção que descia a camará 
crearem S. Joãod'ErRei proviocia de Minas-Geraes, 
com o mesmo programma de estudes do coUegio de 
Pedro II, â custa dos cofres geraes, que devem ser taes 
estabelecimentos provinciaes e unicamente auxiliados 
e fiscalisados pelos poderes geraes, parecendo-lhe ccn- 
▼eniente ser nestft sentido alterado o dito projecto. — 
A quem fez a requisição. 

Ontro de 6 de Maio corrente, participando ter o 
mesmo ministério requisitado já do da fazenda a ex- 
prdiçáo de ordem a nm de que o thcsouro abone pela 
respectiva verba a João Baptista Carneiro da Cunha 
a quantia de 166^666, como porteiro do salão desta 
camará. — Inteirada. 

Outro do ministério da justiça de 17 de Setembro 
do anno passado, declarando que o requerimento re- 
quisitado por esta camará, do bacharel José de Al- 
meida Martins Costa, j& foi à mesma camará remetr- 
tido em data de 9 do dito mez.-*Inteirada. 

Outro do ministério da marinha, de 8 do corrente, 
pedindo dia e hora para apresentar a proposta do poder 
executivo que fixa a força naval para o anno financeira 
de 187Õ-1876.— Marca-se o dia de hoje à 1 J( hora ds 
tarde. 

Outro do ministério da gnerra, de 9 do corrente, pe- 
dindo dia e hora para apresentar o relatório respe- 
ctivo. — Marca- se o dia de hoje á 1 hora da tarde. 

Cinco do secretario do senado, eommnmcando ter 
constado ao senado pr ofiScios de 12, 19, 22 e 27 de 
Setembro haverem sido sanccionadas as resoluções d« 
•ssembléa geral, que eleva a pensão concedida aor 
2* sargentoiíonorario Manoel Eusébio ; que declara 
que D. Amélia Dória de Magalhães tem direito A 6^ 
parte do eoldo de sen faUeeioo marido ; que approva 
A pensão concedida ao alferes honorário Arcetides 
Coelho da Silva e a aposentadoria de João Francisco 
de Souza, inspector seral do instituto vacoinioo da 
cArte; que manda desugar do coUegio de Ubatnba, do 
2* diêinato de 9. Paulo a parocbia de Cartgnatatuba* 
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T^tando estes eleitores no eollegió de S. SebtstiSe 4o 
t* distríeto: e otte declara qne a pensio dada & viaTa 
do oapitSo GhiMeríoo Cteero de Alenear Araripe e dnas 
filhas meDoree tém também direito repartidamente 
•6 outras cinco filhas do dito capitão.— íoteirada. 

Requerimento de Henrique Adolpbo Baptista , pe- 
dindo para ser admittido a fazer exame do 2« anno 
raedico da academia da corte, depois de approTado em 
«ritUmetlca, — ^A* commissão de instrucç^ publica. 

Outro de Luia da Costa Firme, tenente honorário 
da exercito, pedindo para ser admittido no quadro do 
exercito no posto de alleres.-— A' commissão de ma- 
rraha e «guerra. 

Eleição de Minas-Geraes (7^ distrlcto). 

. hê^se, e vai a imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhoSj o seguinte parecer : 

«c A' coramissão de constltuiçílo e poderes forSo pre« 
tentes as duas representações que á esta augusta câ- 
mara dirigio o Dr. Theopbilo Carlos Benedicto Ottoni* 
luna datsãa de 28 de Abril ultimo e outra de 30 do 
referido mes, ambas com relação & eleição secundaria, 
qne proeedeu-se no dia 29 de Junho do anno passado, 
no 7^ districto da provinda de Minas-Geraes, tendo 
esta mesma augusta camará proferido sua decisão 
••bre essa eleição & 2 de Setembro do mesmo anno» 
em Tirtude do que foi reconhecido e proclamado de- 
rutado por aqucile districto o Dr. Joaquim Pedro de 
Mello. 

í «r Parece fr commissão qne, estando reconhecido e 
fireclamado deputado, embora ainda não juramentado, 
cr mencionado Dr. Joaquim Pedro de Mello pelo refe- 
rido districto da província de Minas-Geraes, tendo 
sido a legalidade de sua eleição verificada pelo estudo 
das actas e mais papeis que, em tempo opportuno, e 
de oonfor(T>idade com o regimento da casa, forão pre- 
sentes a esta angubta camará, não pode-se deferir ao 
r^Iamante que de novo insiste e representa contra a 
validade da eleição do candidato seu competidor, 
não tendo a commissão conhecimento de que tenha 
l^ havido algum precedente no sentido que pretende 
o reclamante. 

« Sala das commÍKs5es da camaxa dos deputados, 
em 4 de Maio de iS7 ^.—Freitas Henriques. -^Theodoro 
da Silva. • 

ORDEM DO DIA. 

ELEIçio DAI COJUaSSOKS. 

O Sa. EupaAsio CoaaaiA {Tela ordem) : — Sr. presl- 
cl^ntc, teado de apresentar om requerimento e de 
fazer observações sobre negócios relativos ã província 
de Paraná, rogo a V. Ex. se digne consultar a casa 
80 me concede urgência para este fim, depois daa 
eie>;<^3 das commissSes. 

Consultada a camará, approva a nrgeneia pedida. 

Procede-se á eleição das commissões, e tahem eleitos 
§f*sA a de 

coxBTrrviçIo e PODEass (77 cédulas.) 

• Os Srs. Xavier de Brito 71 votos, Freitas Hen- 
ti«iues 47, Horta Barbosa S9 ; seguindo*se os Srs.Theo-* 
doro da Silva com 37 votos, João Mendes 16, Brosqne, 
Flores, Florêncio de Abreu e Pinheiro Guimarães 2, 
e Bandeira do Mello, Coelho de Almeida, Leandro 
wezerra, Bahia, Araújo Góes Filho, Pereira dos Santos, 
Correia» Ferreira Vianna, Dic^ Vasooncellos, Cunha 
^'erreira, F. Belisario, Pereira Franco, Cunha Fi- 
gueiredo Júnior e Campos de Medeiros com t cada 

»• 

»iX.^ftto DAS poaçAs DE TEaaa ■ hslatomo da ovcaaA. 

Achando-se na sala iramediata o Sr. ministro da 
g;.erra que vem apresentar a proposta do poder exe- 



\ cutivo que fixa as forças de term para 1875 a 1876^». 
e o relatório do ministério a lea cai^go, o Sr. prés»- 
dente nomôa para a commissão qne o tém de reoeher 
os Srs. Azevedo Monteiro, C^rneuo da Cunha, Aram» 
Lima, Leandro Becerra, Flores e Bmsque, e a^l» 
S. Ex. iotrodusido no salão oom as formalidadea do 
estjrlo toma assento & direita do Sr. presidente e Um 
a seguinte leitora : 

Augustos e digníssimos Srs. representantes da ila- 
ção.— Em cumprimento do preceito oonatitncioBal, a dá. 
ordem de S.M. o Imperador, vtoho apreseatar-vos ia 

seguinte 

Proposta, 

Art. 1.* As forças de terra para o «ano finanoem 
de 1875 a 1876, constarão : 

$ 1.» Dos officiaes das diOferentes classes do qnadns 
do exercito. 

g 2." De 16,000praças de pretem circnmstandaa orde- 
narias, e de 32,0(X) em circumstancías extraordinaiicaL 
£staa forças serão completadas por alistamento Y«k- 
luntario, ou pelo recrutamento, nos termos das disposi- 
ções vigentes. Na insufficiencia desses meios, esforças 
extraordinárias podcráõ ser preenchidas por corpos 
destacados da guarda nadottsil. 

S 3,* Das companhias de deposito e de aprendnes 
artilheiros, não excedendo de 1,000 praças. 

Art. 2.* Os voluntários e recrutados poderio ex^ 
mir-se do serviço militar por substituição de individnos 
que teahão a idoneidade precisa pêra o mesmo 9ervtç» 
ou mediante a quantia de 1:0000, contanto, porénr» 
que o facão dentro dos seis primeiros mezea de praça» 

Art. 3.<> Ficão revogadas as disposições cm «o»— 
(jrario. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 8 de Maio de i87f. 
—Joãú José de Oliveira Junqueira. 

Passando depois para a esquerda do Sr. presidente» 
faz a leitura do relatório do ministério a seu cai]gow 

Finda a leitura, S. Ex. retira-se com as mesmast 
formalidades com que foi admittido. 

A proposta do poder executivo vai & commissão d» 
marinha e guerra e o relatório & de orçamento. 

FIXAÇlO DAS FOaÇAJ ZIAVABt. 

^ AchandoHBO na ssla immediata o Sr. ministro dk 
marinha qne vem apresentar a proposta do poder 
executivo que fixa as forças navaes para 1875 a 187^ 
o Sr. presidente nomeia para a commissão que o tesa 
de receber os Srs. Correia, Pereira Franco, Bahia. 
Carlos da Lu/, Pinheiro Guimarães e Miranda Osório» 
e sendo introduzido S. Ex. no salão com as formali- 
dades do estylo, toma assento na mesa á direita àm 
Sr. presidente e faz a seguinte leitora: 

« Augustos e digmssimos Srs. representantes dst 
nacõo. — Em cumprimento do preceito constitocional» 
e ae ordem de o. M. o Imperador, venho apr^sen-^ 
tar-vos a seguinte 

Proposta, 



Art. 1.* A força naval activa para o anno fina»» 
eeiro de 1875 a 1876 constará : 

§ l.« Dos ofiliciaes da armada, e das demais clanes 
que f ór preeiso embarcar ■ nos navios de guerra e 
transportes, conforme suas lotações, e as dos estado»» 
maiores das esquadras e divisões navaes. 

§ 2.^ Em circumstancias ordinárias de 3,000 praças 
de marinhagem e de pret dos corpos de marinha ena*^ 
tareados, o de 6,000 praças em circnmstanciaa extra- 
ordinárias. 

^ 3.^ Dos corpos de imperiaes marinheiros, áas 
companhias de aprendizes marinheiros, oreadaa per 
lei, e do batalhão naval, continuando a autorisa^[(> 
para elevá-los a seu estado completo. 

Art. 2.^ Para preencher a força designada no tv- 
iigo antecedente é o ^vemo antorisado a dar grati- 
ficações aos voluntários que se apresentarem para <^ 
. serviço, a contratar nacionaes e estrangeiros, mediante 
concessão de prémios, e a recrutar na í^rnia da lei. 
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JkxL 3.* R^TOgSo-M u dispMÍcSes em contrario. 
FilAoio do Rio da Janeiro, em li de Uaío de .1874. 
"•^Joaquim Mfino Bíbein da Lux, 

Vinda a leitora S. Ex. retini-se com aa meimaa 
Sotmalidadea com que hA admíttido. 

A proposta do poder execatÍTO vai & eommisiSo da 
nariíãia egnerra. 



IJAMERTO aSEAL SA EBOnTA B SBSPSIA DO nmmiO 
■ELATeaiO DA FAZXKDA. 



Aéhando-se na sala iminediata o Sr presidente do 
«OBselbo, ministro da Iszeoda, que yem apresentar a 
proposta do poder executivo que orça a receita e fixa 
a despeza geral do Império para 1875*- 1876, o Sr. pre- 
sidente noméa para a commissão que o tem de rece- 
lier, os Srt. Mello Rego, EscraguoUe Tannajr. Florên- 
cio de Abreu, Rebello, Freitas Henriques e Coelho do 
Almeida, e, sendo introduzido no salão com as forma- 
lidades do estjlo, toma assento 4 direita do Sr. presi- 
dente e f az a seguinte leitura : 

Augustos e dignissimos Srs. representantes da 
aacão. — £m cumprimento do art. 13 da lei n. SK) de 
S de Outubro de 1835, enos termos do art. 20 da de 
XI. 1,348 de 25 de Agosto de 1873, venho apresentar- 
^voa a proposta de lei de orçamento para o exerdcio 
^ 1875-1876. 

PROPOSTA 

CAPITULO I 

Detpeza fferàí 

Ari. 1.* A deapeza ^eral do Império, para • exer- 
õeio da 1875 — 187b, é fixada na quantia de 
102.634:05517639 ; a qual ser4 distribuída pelos sete 
swnisterios, na forma especificada nos artigos se- 
guintes. 

Art. 2.* O ministro e secretario do estado dos ne- 
IpKnos do Império é autorisado para despender, com 
oa objectos designados nas seguintes rubricas, a quan- 
tU de 7,555:52^61. 

A aaber: 

1. Dotação de S. M. o Imperador. 

2. Dita de S. M. a Imperatriz. . 

3. Dita da Princeza Imperial a 

Sra. D. Isabel 

4. Dita do Sr. Duque de Saxe» 

viuTO de S. A. a princeza 
Sra. D. Leopoldina. , . . 

5. Dita da Princeza a Sra. D. Ja- 

nnaria, e alu(][u^l de casa. . 

6. Alimentos do Prmcipe o Sr.** D. 

Pedro 

7 Ditos do Prmcipe o Sr. D. Au- 
gusto 

S. Ditos do Principe o Sr. D. José. 

9. Ditos do Principe o Sr. D. Luiz, 
filbo da Princeza a Sra. D. Leo- 
poldina 

90. Ditos do Principe o Sr. D. Luís» 
filho da Ptinceza a Sra. D. J»- 

nnaria 

11. Ditos do Principe o Sr. D. Fe- 

lq>pe 

11. Mestres da familia imperial. . 

13. Gabinete imperial 

14. CSamara dos senadores. . • . 

15. Dita doa deputados 

16. Ajudas de custa de vinda e Tolta 

de deputados 

17. Conselho de estado • • • • 
18« Secretaria de estado • . • • 

19. P^eidencias de província. • • 

20. Culto pnblico 1,140:5340900 

21. Semmarios episcopaes. , . . 115:2509000 
». Facnldadea.de. direito .... 250:900ÍOOO 



800:000ilf000 
96:000a000 

150:000a00O 



75:0009000 

102:0000000 

6:0000000 

6:0000000 
6.0000000 

6:0000000 

12:0000000 

12:0000000 

7:4000000 

2:2710428 

608:2200000 

859:4400000 

54:2500000 

48:0000000 

108:2200000 

328:3030333 



23. 
24. 
25. 
26. 

27. 
28. 
29. 
30. 

31. 



32. 
33. 
34. 

35. 
86. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
42. 

43. 
44. 
45. 



Ditas de medicina 

£soo1a PoIvteQbnica .... 

loctituto Comiperjsia] .... 

Instra<x&o primaria e secunda- 
ria do n\unicipio da corte. • 

Academia das. Bellas-Artes. . 

Instituto dos meninos- cegos. . 

Dito dos Burtios-mudos. ,. . . 

Estabelecimento .de educandas 
no Pará.. . 

Keoolbimen^ das . orphãs na ci- 
dade do SobraL nrovincia do 
y^^s^*»» •.•.. ..... ..• 

ArcbÍTO publico 

Bibliotbeca publica 

Institnte hisíbrico e geographico 
brazileiro, ... . ... ... 

Imperial Academia de Medicina 

Lycíu de Artes e OíBcios. . . 

Hjgiene pubhca . 

Instituto vaccinico 

Im^pecçõo de saúde dos portos . 

Lazaretos , , 

Hospital dos lázaros .... 

Soccorros públicos e melhora- 
mento do estado sanitário. . 

Obras 

Directoria geral de estatística 

Eventuaes. ....... 



355:7500000 

121:1370500 

20:8000000 

660:4410000 
87:7600000 
48:4680000 
£4.5950000 

2:0000000 



5:0000000 
15:9200000 
68:8000500 

7:0000000 

2:0000000 

10:0000000 

13:7600000 

14:0800000 

56:4220(^00 

^ 7:7200000 

2:0000000 

250:0000000 

800:0000000 

^68:0800000 

30:0000000 



Art. 3.» O ministro e secretario de estado des i^e- 
gocios da justiça é autorisado psra despender, com ofl 
objectos desi^ados nas seimmtes rubricas a auan- 
tia de 5.732:0900516.. ^ 

A saber : 

1. Secretaria de estado .... 

2. Suprtmo tribunal de justiça. . 

3. Kelaçòes ......... 

4. Tribunaes do commercio. . . 

5. «lufttivas de 1* instancia . . . 

6. Despeza secreta da policia. . 

7. Pessoal e material da policia • 

8. Guarda nacional 

9 Conducção, enstento e curativo 

de presos . « 

10. Eventuaes 

11. Corpo militar de policia . , • 

12. Guarda urbana 

13. Casa de correcção da oârte . . 

14. Obras 

15. Classificação e consolidação de 

leis 



163:0900000 
165:7420000 
634:9060000 

98:9050000 

2.325:7070434 

120:0000000 

676:0090250 

30:0000000 

87:8740000 
2:0000000 
520:3760052 
498:8900750 
185:4900030 
200:0000000 

24:0000000 



Art. 4.* O ministro e secretario de estado doa no* 
gocios estrangeiros é autorisado para despender, coa 
os objectos designados nas seguintes rubricas, a qnan- 
iiade 1,193:5610606 

A saber : 

163:4450000 



1. Secretaria de estado .... 

2. LegaçOes e consulados, ao cambio 

de 27 d. por 10000. . . . 

3. Empregados em disponibilidade. 

4. Ajudas de -custo^ ao cambio do 

27 d. por 10000 

5. Extraordinárias no exterior» 

idem 

6. Ditas no interior 

7. Commisiiões de limites e de liqui- 

dação de recIamaçCcs ... 
^ Ari. 5.« O ministro e secretario de estado dos neg»» 
tk>a da marinha é autorisado para despender, com o» 
objectos designados nas seguintes rubncas» a quantia 
dell,599:8Ot)05]2, asaber: 

1. SecreUria de esUdo .... 120:3720000 

2. Conselho naval 43:1000000 

3. Quartel-general 30:4800000 

4. Conselho supremo militar. . . • 10:9480800 

5. Contadoria. . 119:0000000 



54'>:25O0OOO 
9:8660668 

70:0030000 

80:0000000 
25:0000000 

3GOOO0I00O 
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6. 
7. 
8. 

9. 
10. 

ti. 
12. 
». 
14. 
15. 
Iti. 
17. 
18. 

19. 
20. 
21. 

21, 



InUttdencw • aeoeseoríof. • • 114:5S1|||400 

Anditoría e ^xecatoria . . . 4:910^000 
Corpe da armada e claseea aa- 

nexas 892:473^568 

BaUlhão naval 232:0200086 

Corpo de impcriaes inariíilieiroe. 1,300:0000000 

Companhia de inválidos . . . 17:1580850 

Arsenaes 8*700:8690582 

CapitanisB de portot .... 264:1160400 

Força naval 2.830:1770004 

Navios desarmados .... 38:1720100 

HospiUes 249:0910960 

Pharóes 143:9850600 

Escola de marinha e outros es- 
tabelecimentos scientifícos . 203:2120166 

Reformados 174:3180996 

Obras * . 800:0000000 

Despesas extraordinárias e 

eventuaca 300:0000000 

Etapas 10:2480000 



Ârt. 6.* O ministro e secretario de estado dos 
negócios da gnerra é antorísado para despender, com 
ca objectos designados nas seguintes rubricas, a 
quantia de 15.734:5050050. 

A saber : * 

1. Secretaria de estado* e reparti- 

tições annexas .... 

2. Conselho supremo militar. . 

3. Pagfldoría das tropas . . . 

4. Archivo militar e officina lytUo- 

graphica . ^ 

5. Instracção militar .... 
0. Arsenaes^ de suerra e armazena 

de artigos bellioos . . . 

7. Corpo de saúde a hospltaea. 

8. Exercito. ....... 

9. Commidsões. milltarea. . . 

10. Classes inactivas .... 

11. Ajudas de custo. ...» 

12. Fabricas 

.13. Presidios ecoloniaa militares. 

14. Obras militares 

15. Diversas despezas e eventaaes 



196:0080000 
53:0860000 
34:0600000 

32:8680000 
272:3580050 

2,572:0210400 
919:1600000 

8.238:4910685 
99:5200200 

1.256:5730411 
100:0000000 
257:6110497 
352:8360807 
850:0000000 
500:0000000 



r 



Art. 7.* O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda é autorisado para despender, com os 
objectos designados nas seguintes mbncas , a quan- 
tia de 43.122:4130000. 

A saber : 

1. Jaros, amortizaçSa e mais des- 
pezas da divida externa pertencente 

ao Estado, ao cambio çar de 27. . 9.918:9690000 

2. Jaros e amortização da divida 

interna fundada . . . . • ^ * * • - 17,546:9800000 
■ 3. Juros da divida inscrlpta an- 
tes da emissão das respectivas ano- 
Itces. e pagamento em dinheiro aaa 
quantias menores de 4000» na for- 
ma do art. 95 da lei de 24 de Ou- 
tubro de 1832 50:0000000 

4. Caixa de amortixaçâo. . . . 218:6000000 

^. Pensionistas e aposentados . . 2.182:5930000 
G. Empregados de repartições ex- 

tiQ^s ....;... 44:3970000 

7. Thesouro nacional ethesourariaa 

de fazenda 1.552:9310000 

8. Juízo desfeitos da fazenda. . 116:7650000 

9. EstaçQsa de arrecadação. . . 4.513:3580000 

10. Casa da moeda 195:0400000 

11. Administração de próprios na- 

^cionaes. . ...... 56:9420000 

12. TyposTHphia nacional e Diário 

omeiaí. 2O'^:1760OOO 

13. Ajudas de custo 35:0000000 

;14. Gratiâcaçõea por serviços tenn ^^ 

porarios e extraordinários. . 20:0000000 

1 •*>. Ditas por trabalhos ftíra das ho- 
ras do expediente .... 30:0000000 



16. Despezas evetaaee,ieiide40:00(W 

para diversas e 1.093:84of 
especialmente para differa»- 
ças de cambio 1, 133:840(000 

17. Prémios, juros reoiprocos, ete.« 

sendo 500:0000 para varioo 
aerviços e 1,298:5000 par» 
juros de bilhetes do the- 
souro , 1,798:5001000 

18. Juros do empréstimo do oofro 

dos orphãos 450:0000009 

19. Obras 1.500:0000000 

20. Exercidos findos 800:0000000 

21. Adiantamento da garantia pro- 

vincial de 2 Jl is estradaa de 

ferro da Bahia, Pernambuco o 

S. Paulo. ....... 654;450|00O 

22. Reposições e restitniçõea . . . 96:872(000 

Art. 8.« O ministro e secretario de estado doo ■•- 
gocios da agricultura, oommercto e obras publicas é 
autorisado para despender, com os objeetoa aesigoados 
nas seguintes rubricas, a quantia de 17»695: 1640030. 

A saber : 

1. Secretaria de esUdo .... 254:0000000 

2. Sociedade Auxiliadora da In- 
dustria Nacional 6:0000000 

3. Acqaisiçõo de plantas, etc . . 80:0000000 

4. Auxilio ao Dr. Martins . . . 10:0000000 

5. Eventuaes 20:0000000 

6. Jardim botânico da lagte de 

Rodrigo de Freitas 24:0000000 

7. Dito do passeio publico. . . . 13:2650400 

8. Corpo de bombeiroa 29O.OOO0OOO 

9. lUuminação çublica 586:2350230 

10. Garantia de juros ás estradas de 

ferro 1,200:8060800 

11. Estrada de ferro D. Pedro 11 . 4,076:2370500 

12. Obras pnblicaa 1,914:4970140 

13. Efgoto da cidade 974:0000000 

14. Teíegrapbos 1,200:0000000 

15. Terras publicas e colonisação. . 2,OOOKXX)0OQO 

16. Catecbese e civilisação de Indioa 200:0000000 

17. Subvenção ás companhiaa de 

navegação por vapor. . . 3.436:0000000 

18. Correiogeral 1.350:1220560 

19. Museu nacional 60:0000000 

20. Manomissões (o que produzirem 

as quotas do fundo de eman- 
cipação) 9 

Paraffrapho noico. — Fica o governo autorisado pars. 
despender, no exercício de 1874 a 1875, a quantia àm 
6,528:8110000 com o prolongamento da estrada det 
ferro D. Pedro II, e a de 1,650:0000000 com os estft- 
dos já contratados das estradas d» Coritiba a Miranda» 
e do sul ao norte do Império ; podendo para esse fina 
fazer operações de credito, no caso de serem inauffi^ 
cientes os meios ordinários. 

OAnTOLOII. 

Receita geral. 

Art. 9.* A receita geral do Império é orçada a» 
quantia de 106,000:0000 ; e será elFectuada com » 
producto da renda ^eral arrecadada dentro do ezer- 
cicio da presente lei. sob os titules abaixo desigaft-> 
doe : 

Ordinária. 

1. Direitos de importação part oon« 

sumo ........ 59.000:0001000 

2. Expediente dos géneros livres 

de direitos de consumo, ele- 

vado a 51 580:0000000 

3. Armazenagem 380:0000000 

4. Ancoragem 320:0000000 

5. Imposto da doca. 120:00000001 
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6. Direitos de 9 J| de ezporUçSo dot 

géneros nacíonaee .... 

7. Direitos de 15 •/« de exportação 

do p&o-brazil 

8. Ditos de 2)i Vo da pohrora ím» 

brioada por ix>iita do goTomOt 
e dos metaes preciosos em pó, 
ptnba, bana on em obras . • 

9. Ditos de 1 X •U do ouro «m barra» 

fondido na casa di moeda 

10. Ditos de 1 V« dos diamantes. • 

11. Expediente das oapataiiss . . 

12. Jnros das achadas estradas de 

ferro da Bahia e Pemambaoo 

13. Renda do oorreio geral. . . . 

14. Dita da Estrada de ferro D. F^ 

droll 

lã. Dita da oaaa da moeda . . • 
16. Dita da litbograpbia militar. . 
-17. Dita da typographia nacional . 

18. Dita do Diário Ofíieiai. , . • 

19. Dita da oasa da eoirecçia . » 

20. Dita do Institato dos meninos 

oégos 

21. Diu do Instituto dos sardos- 

mndos • • « 

tL Diu da f abri<»k da tolvora . • 

23. Dita da fabrica de ferro de 

Ypanema 

24. Diu dos telegrapbos eléctricos. 

25. Diu dos arscnaes 

26. Diu de próprios nadonaes. . 

27. Diu de terrenos diamantinos. . 
tS. Diu do impèritfl coUegio de 

Pedro II 

29. Foros de terrenos e de m.*nnha8. 

excepto os do mnnieipio da 
côrU e productp da Tonds d» 
posses ou domínios ateis dos 
terrenos de mtnakm • «of 
termos das leis de orçamtfito 
anteriores ...••.• 

30. Liodemios, dSo eomprehendidos 

os provenientes das vendas 
de terreiIos'dtf marinhas da 
oOrto. • 

31. Decima urbaoa 

32. Diu da legna além da demsr* 

eaçlo, excepto oa cidade de 
Nltherohy 

33. Diu addiciooal . • • . . . • 

34. Matrieolas das faculdades de di- 

reito • de medicina. , . . 

35. Sello do papel fixo • propor» 

oiooat ••• 

36. Prémios de depósitos públicos. 

37. Emolamentos « . 

38. Imposto de trànsmitsio de pro- 
^^ pneoaue. *•«•••• 

S9. Dito pessoal 

40. Dito sobre in^trias e profis- 

#6ee»<exclai(ias as fabricas da 
tecer e fiaralgodio/de ferro» 
de maehinas e esUleiroa da 
^construcç&o 

Dito do consumo de aguardente. 

Dito do -oado da ooasumo. . . 



19»000:0e0«000 
5:000(000 

20:0008000 

2:0008000 

28:5004000 

370:000«000 

120:0000000 
720:0001000 

.6^800:0009000 

25:0009000 

1:2009000 

120:00000000 

9:800a000 

96:0000000 

7000000 

8000000 
1:6000000 



1 

430 

30 

126 



2000000 
0000000 
DOWOQ 
0000090 



76:0000000 
80:0000000 



12:0000000 



23:0000000 
2,000:0000000 



6119060000 
190:9000600 

156:0000000 

3.700:0000000 

16^)000900 

400:0000009 

4.050:0000000 
160:0000000 



41. 
42. 
43. 
44. Dito da 



Dito de 20 X daa lotarias. 

15 1 dos pceaaíoa daa 



45. Dito sobr^ datas mineraes. . • 

46. Yenda de terras pablicas. . • 

47. Omoessio da pennas d'agua. 
49. Armaaeaagem^ aifaardeÉte. . 

49. Cobrança de divida activa. . • 

Extraordinária, 

SO". CoHtríbnição .papa p ^aonte-pio. 

51. IndemnisafiSes . * . • . . , 

52. Jnraa de capita^ padooaes. . 

53. Prodncto da loterias pctfa fazer 

tOMO 



3,200:0000000 
218:0000000 
200:9000009 
800:0000000 

300:0000000 

4000000 

48:0000009 

126:0000000 

2;OOO08OO 

550:0000000 



38:2000000 

470:0000000 
190:0000000 



lace &s despesas da casa de 
eorreoção, e do melboramento 
saniuríodo Império . . . 
A4> Dito de lj|j das lotenas, na fónaa 
do decreto n. 2,936 de 16 de 
Jnnho de 1862 

55. Yenda de géneros e próprios 

nacionaes 

56. ReceiU eventual, oomprc^endi- 

das as maltas por mfracçSo 
de lei ou regmamento . • 



66:6000000 

46:0000000 
100:0000000 

800:000000 
106.000:0000000 



Btnia com appHoofão espeoiai* 

Prodocto das seguintes quotas destinados ao fundo 
de emancipação, além de outras creadas pelo art. 3^ 
da lei n. 2,040 de 28 de Setembro de 1871 : 

1. Taxa de escravos 645:6700000 

2. Transmissão de propriedade dos 

mesmos 160:0000000 

9. MaKas 20:OOMCa 

4. Benefício de seis loteriaa isenUs 

deittipostos ...... 257.4000000 

5. Divida «ctiva 50:0000000 

1.133:0700000 

Art. 10. O governo fica antorisada para emittlr bi- 
lhetes dotheaouro até a aomnia da S^:000|, oom» 
antieipa^ da ncelU, no exerdcio desU lei. 

Paragrapho nnico. Continua em vi^ a anloriiâçio 
do art. 10. paraerapho onioo, da lei n. 2,348 da 2& 
de Agosto de 1873, até qaa seja conaolidada a divids 
flftoteanU desU espécie. 

CÂFttVM Utê 

MãÊÈOãiâBÊÊ aiMas. 

Art 11* E' amtertsado o governo para reeebare 
restituir os dinheiros das seguintes origens ; 

Amprestimo do cofre dos orph&os. 

Bens de defuntofe, aosentes e do evento. 

Prémios de loterias. 

Depósitos das caixas ecoaomioaa. 

Ditos de diversas orlgefts. 

O saldo que prodnsirem estas dcpositoa será empe»-' 
gado ttas despesas do Estado; a se as anmmas resti- 
tuidas excederem ás entradas, pagar-se-ha com • 
renda ordinária a differença. 

O Aaldo ou excesso daa restitaiçSaa aarâ eontsni- 
alado no balanço sob o iitolo respectivo, oonforma o 
JUapotto no art. 41 da lei n. 628 de 17 da Setambr» 
da 1^51. 

Art. 12. São approvados os transportas de sobra» 
de umas para outras ntbrioÉa doa axaroioioa da ÍSTZ 
a 1873 é de 1873 a 1874, antorisados paioa éecratoa » 
QUM se sebre a Ubella B, na importância toUl d» 
7,004:1170053; sendo de 4,774:5290303 doprimaiio 
aJMMioio, a 2,229:5870750 do segundo. 

g 1.* £* aberto ao governo nm oradito extraordi- 
nário e snpplementar da qnattia da 16,667:4050377» 
pertencendo 1.653:7840512 aoexaroiciode 1872-^1873» 
a 15,918:6200865 ao de 1873^1974, o qual aeriljdia- 
tribuido por ministérios e verbas na l&muidat»» 
baila B. 

§ 2.* Aa despesas prdfenieêtet deste aqgmanto d» 
credito serio pagas peíoi meios votados naa leis âm 
orçainettto raspeotivas; podendo n do prolongamanto 
ã^ estada de ferro D. Pedro tl, na aomma à& 
4,721:2520000, seraatisfeite ttafiante qoaiqner opa- 
fikflo da credito, na insnfficiencia desses meios. 

Art. 13. ContinaS» tm t^gar, no axereiaío desta 
lei, aaoreditee aspeciaes mencionados na tabeliã G; e 
bem assim todas as disposições das leis do orçamento 
aateeedeates, qae não versarem particularmeote sobra 
a fixaçfto da receiU oa despeea, oa sobre autorisaçdsa 

3 
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para fixação on angraento de vencimentos, creação de 
novas déspezas, reforma de repartições ou de legis- 
lação fiscal, e que não tenbão sido expressamente re- 
Tocadas. 

Àrt. 14. Fic&o revogadas as disposições em oon- 
trano* 

Bio de Janeiro, 8 de Maio de 1874. 

TABELLA A. 

TRANSPORTES DE SOBRAS. 

£eh ns. 1,836 de 27 ds Setembro de 1870, 2,035 de 23 
de Setembro de 1871, 2,091 de 11 cie Janeiro 6 2,348 
* és 2b de Agosto de 1873. 

exercício de 1872-1873, 

ministério do império. 

Decreto n. 5,434 de 15 de Outubro de 1873. 



Art. 2.» 

S 18. Secretaria de estado. . . . 
S 26. Instituto dos meninos cegos. 
^ 39. Socoorros públicos .... 



26:291^134 

952^226 

348:449^757 

375:6935 117 



MEOSTRRZO DA lUSTTÇA. 

Decreto n. 5,349 de 23 de Julho de 1873. 
Art. 3«. 



% b\ Justiças de 1* instancia . . 
% 7°. Pessoal e material de policia. 



150:000a000 
20:99ifi295 

170:9910295 



MINISTÉRIO DE BSTMANGBIROS. 

Decreto n, 5.578 B de 31 de Dezembro de 1873. 
Art. 4.« 
S S.*" Extraordinárias no exterior • 8:333^78 

MINISTÉRIO DA MARINMA. 

Jheretoê ns, 5,272 e 5,513 de 26 de ÁhrH e 31 de De^ 

zembro de 1873. 

Art. S.» 

% 6.0 Intendência e acoessoríos . . 10:71 lfi87t 

% 9.« Batalhão naval 145:476^763 

% 12. Arsenaes 680:404^037 

S 16. HospiUes 37:5700952 

20. Obras 97:1840422 

X 21. Despezas extraordinárias e 

eventuaes 99:5120493 

1,070:8600538 

MINISTÉRIO DA OVBRRA. 

Decreto n. 5,508 de 31 de Dezembro de 1873. 
•Art. e». 



% 2.<> Conselho supremo militar . . 
6.0 Arsenaes de guerra e armazéns 

de artigos bellicos .... 
% 7.0 Corpo de saúde e hospitaes. . 
S 15. Diversas despezas e even- 

toaes 

Bepartições de fazenda . • 



2:7270230 

636:4060202 
132:4170217 

292:6640412 
24:7910462 

1.089:0060523 



MINISTÉRIO DA PAZENDA. 

Decreto n. 5,517 de 31 de Dezembro de 1873. 
Art. 7.0 



g 4.0 Caixa de amortiza^ . . . 
g 5.0 Pensionistas e aposentados. . 
g 6.0 Empregues de repartições ex* 

tinctas 

§ 7.0 Thesouro nacional e theson- 

rarias de fazenda .... 
g 8.0 Juízo dos feitos da fazenda. . 
g 9.0 Estações de arrecadação . . 
g 12. Typographia nacional . . . 

g 13. Ajudas de custo 

g 18. Juros do empréstimo do cofre 

dos orpbãos 

g 19. Obras 



142:2000000 
102:3720443 

18:2430782 

248:8640405 
84:4830000 

645:8590580 
25:0000000 
10:0000000 

100:0000000 
150:0000000 

1,527:0230210 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COMMBRCIO B ORRAS PUBUCAft. 

Decreto n. 5,526 de 17 de Janeiro de 1874. 



Art. 8.0 
g 1.0 Secretaria de estado •' • 

g 5,0 Eventuaes , 

g 8.0 Corpo de bombeiros . ^ 
g 13. Obras publicas do municipio, 
g 14. Esgoto da cidade . . . 
g 17. Catechese e civilisação dos 

mdios 

g 20. Museu nacional. , . . • 



43:2500746 

49:8880081 

1:6960320 

396:0490119 

12:5900000 

28:9740934 
1710942 

532:6210142 



EXERCiaO DE 1873-1874. 

MINISTBRIO DA JUSTIÇA. 

Decreto n. 5,609 de 25 de ÁbrU de 1874. 

Art. 3.0 
g 5. Justiça de 1* instancia. • • • 79:9810421 

MINISTRO DA MARZRBA. 

Decreto n. 5,611 de 25 de Ábríl de 1874. 

Art. 5.0 
g 20. Obras ......... 300:0000000 

MnaSTBRIO DA GUERRA. 

Decreto n. 5,599 de 25 de ÁbrU de 1874. 



Art. 6.0 
g 2. Conselho supremo militar . . 
g 6. Arsenaes de guerra e armazéns 

de artigos bellicos . . . • 
g 7. Corpo de saúde e hospitaes. . 
g 15. Diversas despezas e even* 

tuaes. • . 



• 



• • 



6:5940193 

850:0000000 
83:4140810 

149:5970326 

1.089:6060329 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COMMBRCIO B OBRAS PUBLICAS. 

Decreto n. 5,602 de 25 de Ábríl d$ 1874. 

Art. 8.0 

g 1 1 . Estrada de ferro D. Pedro II. . 3OO:OOO0OOa 

1 12. Obras pubUcas 305:3210460 

g 13. Terras publicas e oolonisação. 154:6780540 

760:0000000 



Exercido de 1872—1873 
Exercício de 1873—1874 






Total 



4.774-5290303 
2.229:5870750 

7.004:1170053 
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CanUTOt SOTPtBOffTAaBS B BXTAAOKMNÀEIOt. 

e 2,348 (20 25 de il^to de 1873. 

exercício de 1872-1873. 
1011I8TBU0 DO lanmio. 

Ikoreto n. 5>5ll de 31 de Ikzmbro de 1873. 
Art. 2.» 

Recenseamento da população do Im- 
§«"2» *»a fórma da leTn. 1,829 
de 9 de Setembro de 1870. . . lOOUKWfiOOO 

■UUSTBEIO SB BSTBAReBOlOS. 

Decreto n. 5.518 A de 31 de DezenUn-o de 1873. 
Art. 4.» 
S 7^ ÇommUeões de limites e de li- 

114:2878662 



quidação de reclamações. . . . 



1:20019000 

M82;642«023 

52:500|}000 

I,219:000j||000 

200:0009000 

22:500|r000 

2,727:84211023 



i 



MnasTBaxo dá màunha. 

Decretos n#. 5,514 e 5.515 de 31 de Dezembro de 1873. 
Art. 5.« 

f ÍipIÍS'"' ', 367:000$000 

% 14. Força naval 1.072:4962850 

1.653:784«512 
EXERCÍCIO DE 1873-1874. 

■nasTBBxo DO ixpEaio. 

Decreto n. 5,617 de 30 de AbrU de 1874. 

8 40. Soooorroe publico» .... 25O:0O0jJ00O 

MnnSTBEIO DA KAEOniA. 

r>*creto* m. 5.546. 5^547 . 5.595 d, 7 d, FnerHro . 

lo de AbrU de 1874. 

Art. 5,» 

§ I!' íw*f« \ 4.000:0008000 

«21. Despezas extraordinanai . ^OO.OOO^OOO 
eveatuaes 200:0008000 

6.788:3408842 

■nOSTBBlO DA OOBBaA. 

Decreto n. 5,548 de 7 de Fevereiro de 1874. 

Art. 6.» 

9 2. Conselho snpremo militar . . 

8 6. Arseoaes de guerra e armaxens 

<!• «ftigos bellioos .... 

9 7. Corpo de saúde o hospttaet. . 
S 8. Quadro do exeroito .... 
8 15. Diversas despesas eeventuaes. 

Repartiçio de íasenda no Pk« 
«^•«ttay 



mmSTEBlO DA AOIICULTUBA. OOMWBQO B OBBAS 

PDBUCAS. 

Decretos ns. 5,527, 5,601 e 5,610 de 17 A. 
e 25 de AbrU de 1874. 



Art. 8.0 

d 11. Estrada de ferro D. Pedro II 
U)m a exposição nacional e com o 
respectivo serviço em Vienna 
d Áustria. ..... 

Com o prolongamento da estrada 
de ferro D. Pedro II 



Exercício de 1872—1873 
» 1873—1874 



376:1868009 

150:0008009 

4,721:2528609 

5.247:4388000 

1,653:7848512 
15.013:6208865 

Total. . . 16.667:5058377 
TABELLA— C. 

CBEDITOS BSPBGUXS 

Ministério do império. 
Lei n. 1,245 de 28 de Junho de 1865. art. 13, n 2- 
na imporUncia de 750:0008, caso ella fixe a mÍ 

íSatTnS,^'^!:^*' ^''V^ ^^' .ffSctuínVsS": 
paçamento. por meio de operações de credito nela 
padrão moiytario da lei de 8^c ôSab/o dcl833 ^^ 
2 3^^'í'- 9-*^* \^'^^ ^* *7 de Ouíibro de 1870. • 
S t e. ^" ^^''"^ ^' ^^'^' "*• 2- paragrapi.: 

t«^^*®*°'"^° das terras que, nos termos dos eo»- 
tratos matnmoniaes. fórmâo os patrimónios estab^ 
leíidos para SS. AA. as Sras. D.^^Iiabel e D. UoS^ 
dma e seus augustos esposos. *^ 

As referidas leis autorísÃrão o credito de 70:00(Mt 

Lei n. 1.829 de 9 de Setembro, art. l*. & !•. 

Recenseamento da população do Império. 

A mencionada lei concedeu o credito de 400.00Wr. 
qne. no caso de msuffidencia. pôde ser elevado^L 
diMte a abertura dos créditos snpplemenUres. 

Para as despezas do exercido de 1872-1873 foi nre- 
ciso nm cresto supplementar de 100:0008; ecaleuls». 
se en» 300:0008 as áo corrente exereicio e do seirSiT 

Lei n. 2.348 de 25 de Agosto de 1873, £^2^' 
paragrapho único, n. 3 : » «^*. * , 

Acqujsição de um novo matadouro no municipio dia 
corte; ficando o governo antorisado para despender 
até 4 quantia de 2.000:0008, e podenfofaieíTdS! 
pe/a por meio de qualquer operação de credito. 

Ministério da tnortnAa. 
Lei n. 1,177 de 9 de Setembro de 1862, art. 22. 
Indemnisação das prezas das guerras da indepe». 
eliToOOíiôoa" "^^ ^ '^"** ' ""' importância^ 
Deste credito existe o saldo de 37:1108856. 

Ministério da fazenda, 

Lms n. 1,837 de 27 de Setembro de 1870. artúo 
umoo, e n. 2.348 de 25 de Agosto de 1873, art. 7>. 
paragrapho único, n. 4 : 

Fabrico de moedas da nickel e de bronze, sendo 
concedido para as primeiras o credito de 650:0005. e 
para as segundas o de 2.000:0008000. 
j ^?o??/* daquelle credito j4 se despendeu a sonmuk 
de 248:8448684, custo das moedas de nickel cunhadas 
na Bélgica. 

Lei n. 2.548 de 25 de Agosto de 1873, art. 7% 
paragrapho nnioo, ns. 1 e 2. 
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Alteração da categona a pessoal âai alfandegas e 
mevas de rendaa, cdjo rendimento tenlia apresentado 
sotisvel accrescimo nos trea nltimos exercícios ; in- 
chttfio dos agentes fiscaes dos trapiches alfandegados 
no onadro dos empregados daa alxandegaj» è melnofti- 
ménto dos vencimentos desses funceionarios e dos offi- 
ôaes de descarga, praticantes, continnos, correios e 
guardas, comtanto qne a despeza não exeoeda a 50 2 
da actual. 

MinUierío da agfimUura. 

Lei n. 1,953 de 17 de Julho de 1871, art. 2«. $ 2« : 
Frolong^amento das estradaa de ferro do Recife a 
S. Fraacisoo, da Bahia ao Joaseiro e de 8. P^nlo, 
segundo o traço que fôr julgado mais conveniente : 
pâendo o governo despender annnalmente em cada 
«ma delias a quantia de 3.000:0009000. 

No exercício da 1871 a 1872 despenden-te com os 
«stndos a impoftanciado 57:856^9, e no de 1872 a 
1873 a de 2110470102. • 

Besolução l^lativa n. 2,39 7de 10 de Setemhro de 
1873 : 

Estudos e construcção da estrada de ferro do Rio* 
Grande de Sul, e garantia de juros de 72 à compa- 
nhia on companhias com que se contratar parte desta 
linha férrea; sendo aberto desde }â o credito de 
400:000$ para os estudos, e podendo o governo fazer 
JM operações de credito naoesaarias para as despezaa 
da construcção. 

Besolução kgíiláliva m 2,450 de 24 de Setembro da 
1873: 

Garantia de joro não excedente de 1%, ás con^Mb- 
nhias que construírem vias férreas ; Asando o governo 
antorisado a effectunr opmçSes de credito, na defi« 
«encia doa meios ecdinarios, para pagar a despesa 
ieita com as eatradaa de ferro a que appUear esta lei. 

^AmnjLL BxiemA nsu> aut. 12, 8 1* dá usi n. 1,177 mi 
9 BB samaao na 1862, nmicAifno as vaaaAS no aa- 
çâmkkto paba as qvabs o ooTEano póna Txa a wà^ 
cvisASB na Aaan caBnrtos sorpuiixirrAaES. 

Miniiterío do ia^perio, 

Soccoms publicaa» 

MMiteHo dafitsti^. 

Justiças de 1* instancia. 

Ajudas de custo. 

Conducção, sustento e curativo de presoa. 

MUnUterio de ettranffekvt. 

Extraordinárias no exterior. 
Ditas no interior. 
Ajudas de cotfto. 



con* 



MfínSâtirio da marinha. 

Força naval : pelas eomedorias e gratificaçSes 
cedidas a officiaes e mais praçaa em portos eateange»* 
loa ; maiorias dobradas aos offidaes que servem no 
Axnaaonas e Mato-Grosso ; sustento, tratamento a 
corativo das guarnições d» navios da amada» e peloa 
4Baaos fortuitos de avarias, naufrágios, alijamentos de 
objectos ao mar, etc. 

I)espeias extraordinárias e eventuaes : per diffe- 
Tenças de cambio e commissõea de saque, prenúos da 
engajamento de artistas, engajamento e recrutamento 
STpraça» menores, e tratamento de praçM em portoa 
estrangeiros e em provinda» onde nao ha iiospitaea 
oa en&maxiaa, e preço de fretaa. 

MinUterio da guerra. 

Artenaes e Uboratorioa : pelo» joraaw do» ope- 
rarío». 



l 



Corpo de saúde e hospitaa»: pelo» medicamentos* 
dietas e utensílios. 

Exercito : pelas eUpas, forragens, e premio da vo- 
luntário» e engajados. 

Classes inactivas : pelas eUpas das praças inva- 
lidas. , ^ . . 

Fabricas : pelo» jomaes dos operários, mater» pri- 
ma para asofficinas, dietas^ medicamentos entensijios. 

Presídios e colónias militares : i>elas dietas, medic»- 
mentos e utensílios ; e etspas diárias a oolonos. 

Ajudas de CMto : i»elas que se abonarem aos oiBeiaes 
que víajão em commíssão de serviço. 

Despesas eventuaas; pelo transporte de tropa. 

Minitterío da foMenda. 

Juros e amortização da divida externa : pelas des- 
pesas que aocrescerem, em consequência de algum 
novo empréstimo competentemente autorisado. 

Ditos da divida interna fundada: pela importância 
que exceder 4 decretada, proveniente de nova emissão 
de apólices. ... . . ^ 

Caixa de amortização : ptío feitio a assignatura 

de notas. , - ... __^ 

Juízo dos feitos da fazenda : pelo que falUr pa» 
pagamento de porcentagens da divida arrendada. 

Estações de arrecadação : pelo excesso da despeza 
sobre o credito concedido para porcentagem do» em- 
pregados. 

Despezas eventuaes : pela somma que se fizer ne- 
cessária afim de reallzar-»e a remessa de fundos para 

o estrangeiro. , • ^^ • 

Fi«míos, juros recíprocos, etc. : pela unporuncia 
que for precua, além da consignada para os serviço» 
que correm por esta verba. ^ 

Juros do emprestíno do cofre do» orphao» : won 
[ue forem reclamados, se a aua importância exceder 
, do mdito votado. 

Reposições e restituições : pela quantia que fôr pre- 
cisa para occofrer aos pagamentos recIamados,quanao 
a importância destas exceder & votada. 

Miniiterío da asricúUvra, eommercio e cbras publicas. 

lUumina^ publica. 

Garantia de juros às estradas de ferro, conforme oa 
contratos : pelo que exceder ao decretado. 

Coneio geral. • • • 

Passando depois para a esquerda do Sr. presi- 
dente o Sr. ministro da fazenda faz e leitura do re- 
latório do ministério a seu cargo. 

Finda esta S. Ex, retira-se com a» formalidade» 
como que fôra admittido. . . 

Tanto a proposta como o relatório vão 4 commi»»ao 
de orçamento. 

Inao-se proceder 4 eleirâe da commif são de orça^ 
mento, recenhece-«e não navfr puipero legal» pelo qua 
o Sr. presidente manda proceder 4 chaniada, verifi- 
cando-se por ella terem-se ausentado os Srs. Angelo 
do Amaral, Gusmão Lobo, Gomes de Castro, Finto 
Lima, Barão da Yilla d^ parra, Carneiro da Cunha, 
Moraes Rego, Agesíslào, Paranhos, Balbino da Cunha, 
Mirando Osório, Freitas Henriques, Heraclito Graça, 
Teixeira da Eocha, Cardoso de Menezes, Mello Rejgo, 
Pinto Pessoa, HoUanda Cavalcanti, Fausto de Aguiar, 
Cunha Leitão e Bahia. 

rauBO BB nroaHAçõB». 

Tendo a camará votado urgência para o Sr. £n- 
frailo Corrêa apresentar um requerimento, o Sr. pre- 
sidente conoedo-lhe a palavra. 

p Sa. EuraASio Çoubeia : — Sr. presidente, sendo 
feito meu pedido da urgência para que eu pudesse 
oocupar a attençio da casa depois das eleições da» 
ooftnmssões, e atando a camará neste sentido, me 
parece que vão é legal que prenda agora asna atten- 
çio tastificando um requerimento que tenho de man* 
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Sabmetto^etftft eonndertí^ ziV: Exz ; vmt ^évo de- 
clarar qne qualquer que eeja a sua decisão, me snjei- 
tartí a ella. 

O Sb. Pbb8idv7itb:~0 nobre deputado sabe que, se- 
ffBodo e regimento» não havendo na casa numero suffi- 
ciuile« da meanbroa para votár«8e sobre anatquer-ma* 
teria» passa-se a outro assumpto^ da ordem do dia e 
nio s^ levanta a sessão; e como a camará spprovou 
ft urgência .pedida pelo- nobre deputado» eu lhe dou « 
pfllavra para fundamentar o seu requerimento. 

O 0r. Kufk-aAlo CiorretAS— Não julgava. 
Sr. presidente, occupar hoje a attenção da casa; não 
trago commxgo os documentos que desejava apresentar 
à consideração da camará dos Srs. deputados,, para 
que ella saiba, e todo o páiz conheça, das injustiças 
que á sorrelfa se vão praticando contra a união e 
e mmrft^^ do partido conservador. 

Não tenho de modo algum a intenção de ferir qual- 
quer dos nobres ministros ; mas, como pôde, ao esboçar 
a assumpto de que quero tratar, escaparnoie qualquer 
expressão mais forte, pe^o desde jÀ a SS. Efix. que 
não a tomem como offensivas a si. 

£m principios do anno passado, sabe-o v. Ex.» 
Sr. presidente, foi esta cidade assolada pela epidemia 
da febre amarella, que se foi estendendo a algumas 
cidades do litoral. Quando ella grassava aqui com 
maior intensidade, á cidade de Paranaguá chegava um 
navio que levava parte de seus tripolantes atfectados 
do mal. Nada havia preparado para de prompto esta.- 
belecer-se o serviço oas quarentenas de um modo re- 
eular, se não cfficai. O digno inspector de saúde do 
porto, não tendo autorisação paia supprir as faltas que 
havião, entendeu-se immediatamenteoom apresxdencia, 
que. conhecedora da verdade que lhe era exposta, não 
duvidou incutir no espirito do povo a precisa confiança 
em si, ordenando qiie se tomassem medidas de pre-» 
vehção e antorlsando a inspectoria de saúde a pôr em 
pratica as medidas que o caso renueria. 

Tornando-se necessário providencias proniptas e 
enérgicas; não havendo outro medico além do inspe^ 
cter de saúde, o presidente da provinda, prudente e 
zeloso como é, telegrapbou immediatamente ao nobre' 
ministro do império, que não demorou a solução das 
medidaa que lhe erão requisitadas, e entre as qnaes 
fionrava o pedido de um medico para o lazareto. Era 
predso. porém, esperax. Em taee circumstaneias, o 
dimo inspector de sande vendo a triste contingência 
era que se achavão todos, abandonou seus commodos, 
e oMn risco de sua própria existencia. offerecen-^se ao 
ítawwno e foi faaer esse serviço gratuitamente, quando 
0'ministerio j& havia contratado um medico por 1 :800(| 

mensaes. ^ . ^ —• j 

Aceito o ofTerecunento, coma o serviço das quaren- 
tenas com toda a regularidade; as providencias to- 
madas merecião não só os applausos de toda a popu- 
lação, que via tudo prevenir-se para eviter a propa- 
ggcBO do mal, como do governo que animava os 
esfl^os empregados e antorisava as medidas lem- 
bradas por um fnnccionario^ em^ quem depositava, e 
era digno de sua confiença inteira. 

For esse tempo chegou ao Kio de Janeiro um grande 
nmero de colonos ; o nobre ministro da agricultura 
nã« tendo lugar para melhor accommoda-Ios, entendeu 
que os devia remetter j>ara a província do Paraná. 
AlU nada estava prevenido para rec^ção semelhante; 
tudo era preciso fazer de momento. Contratarão o ser- 
vido de rancho e o fornecimento aos colonos, copa um 
neflociante que se prestou a fazer todos os adianta- 
mentos preàsos. (imprehende-se bem que cm cir- 
cunstancias semdhantes não é possível marchar com 
as formalidades exigidas em casos ordinários, f Apoiei 
dot,) O governo estava satisfeito com as providencias 
acertadamente tomadas pelo dlcno inspector de saúde, 
quando a thesouraria de fazenda, mais amiga do ^ 
vemo que o próprio governo, mais zelosa dos dinheiros 
puMioos do que os nobres ministros, entendeu (|ue 
hawia difpetdiclo em tal negocio e que era preciso 
coitar muitas verbas na conta que lhe era apresen- 
tada para pagar. . . , 

Esse disperiUcio, porém, que a thesouraria julgou 
deoionstrar e provar, desappaieoeu graças aot ea- 



forços desconhecidos feitos pelo cidadão que havia 
contratedo o serviço de que trato. Mas a semente es- 
tava lançada, e quando se foi verificar a somma dis- 
pendida por occasião das quarentenas, o zelo adorme- 
cido da àesouraria revelou-se abertamente, porque a 
pessoa interessada já não era a mesma que contratava 
o fòmeciinento e acconamodação dos immigrantes. 
Queria-se ferir o inspector de saúde do porto, e para 
isso era forçoso aproveitar a chegada de um presi- 
dente inteirainente novo, a quem fosse possível oc- 
cultar a verdade nas informações prestadas, e nãci 
se procurando saber se m despezas forão feitos cora 
autorisação do poder coropetente, nem tombem se in- 
dagando das necessidades do momento e das pro- 
videncias extraordinárias que ellas provocarão. In- 
sidiosamente, porém, tratou-se de preparar armadilha» 
em que cabisse o funcclonario, que, arriscando sua 
própria vida, tinha conseguido com uma louvável 
abenegaçâo e extremado zelo, salvar a província de 
tão terrível contagio. 

Permitte-me V. Ex., Sr. presidente, fazer um par- 
rallelo rápido, mas que não é sem alcance : ao passo 
que o cidadão que havia contratado o serviço feito 
com accommodaçôes dos Immigrantes já não soffria o 
menor embaraço na liquidação de suas^ contas, e o 
próprio inspector da thesouraria esquecia^se do que 
havia informado e aplainava o terreno para que elias 
tivessem solução prompta e favorável, levantava 
questões, faria exigências e pedia uma grande glosa 
nas contas apresentadas pelo honrado negociante que 
contratou o fornecimento do lazareto. 

Este facto pôde parecer simples e sem consequência 
aiffuma, se os nobres ministros não quizerem ver 
nelle a "parcialidade com que se portão certos empre- 
gados, cnefes de repartição, quando se julgão bastante 
fortes para ferir ar^uelles que em mérito lhe são su- 

Seriores ; se nHo quizorem assim conhecer a capacidade 
e empregados que timbrão em ferir os direitos 
daquelles com quem não podem conviver, ou <)ue 

Srocurão no funcoionarlo publico honesto ferir o amigo 
os homens da opposiçao. fApoiadêi.J 

Entretanto, Sr. presidente, parecia que o gabinete 
estava completamente fora deste questão ; porque, ao 
passo que a thesouraria movia uma guerra surda ao 
funccionario que tão zelosamente tinha cumprido o 
seu dever, o governo dava publico testemunho de seu 
reconhecimento, galardoando os serviços prestados 
pelo inspector de saúde do porto de Paranaguá com 
um habito da ordem da Rosa. Não conseryou-se a 
illusão, porque, sem que a causa fosse conhecida.nem 
ter o serviço publico sofft-ido, sem haver a menor quei- 
xa -ou reeíaniação contra o modo por que procedia o 
empregado cujos serviços a população applauaia e o go- 
verno recompensara» appareoen snadúnissão sem um 
motivo qualquer. 

O serviço do porto havia cessado; o inspector de 
saúde llmitava-se a assignar as cartas que pelo 
respectivo regulamento são concedidas aos navios na 
occasião da sabida, não podendo, portento, ser ella 
considerada como a bem do serviço. Este slgnal de 
descontentamento, porém, pareceu não ser sufficiente : 
e, para melhor ferir ao cidadão que tinha a. ousadia 
de pensar, rescindio-se com elle o contrato que havia 
de medico da companhia de aprendizes marinheiros, 
justamente quando grandes e importantes serviços aca- 
bava deprester. 

Mas por que se daria a demissão? Nio pOsso crer 
que^ella fosse pedida pelo presidente do Paraná, visto 
ter elle em suas mãos os meios preeieos para mostrar 
seu descontentamento, ferindo primeiro o empregath» 

{mblico que parecia destoar o hymno cantado em 
ouvor do governo ; não tomando a presidência a pre- 
cedência das demissões, é licito crer que não ella. 
mas o gabinete, foi. quem lhe deu a senha para ferir 
os homens da opposlção na pessoa de seus mws caros 
am^s. . . 

Ao contrario do que succedla na província que 
V. Ex., Sr. presidente, tem a honra de repi^sentor 
nesta casa, e qnasl ao mesmo tempo que os deputar- 
des que apoião aqui o governo erão aíli maltratados 
pelo delegado do próprio governo {apoiado*), em outras 
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províncias os opposicionUtas erão feridos na pessoa 
daquelles que mais adstrictos se mostravõo aos seus 
interesses políticos. (Apoiados.) , . • 

Para não fatigar a attençâo da camará, lembrarei 
apenas a V. Ex. que, assim como V. Ex. e seus 
amigos vião impassíveis as bandas de musica nagas 
pela província e pelo estado percorrer a cidade da 
Bahia e dar serenatas ao presidente, fazendo-se crer 
que era isto uma manifestação popular ; assim como 
V. Ex. e seus amigos sofifrião calmos as aggressôes 
dos grupos... 
O Sa. Araújo Góes Juiaom : — Assallariados. 
O Sb. Eufrasio Cobbía: — ... dos grupos assala- 
riados para insultar os deputados provinciaes, e es- 
pecialmente ao digno presidente da assemblea pro- 
vincial que apoiara o gabinete nesta casa; assim 
como se espaÔiava ser o povo quem ofiferecia coroas 
ao presidente da província... 

O Sr. Araújo Góbs Juwor : —Erão empreiteiros de 
obras publicas. 

O Sr. Eufrasio CorrAa : quando o povo em 

ireral via com pasmo essas manifestações e cer- 
cava seus representantes de todo o prestigio e res- 
peito, assim também no Paraná, província pequena, 
onde o espirito pubUco não está bem desenvolvido, 
quando o governo, desconhecendo os serviços que 
havia procurado remunerar, demittia o empregado 
a quem tenho me referido, o povo inteiro levantava- 
se para saudar o medico que com dedicação e zelo o 
tinha tranquillisado em momentos tão críticos como 
aquelles de que f aliei. . . 

Os seus amigos o ceroavâo, c a cambra municipal, 
immediata representante do povo, votava uma ma- 
nifestação de agradecimento ao empregado demittido. 
Não quero. Sr. presidente, occunar-me de outros 
assumptos. Fui obrigado por força daS circumstancias 
a subir á tribuna quando menos o esperava ; snppunha 
que só amantó me fosse dada a palavra para apre- 
sentar o Vcquerimento de que tratei quando pedA a 
urirencia. e por isso limítei-me a fazer uma rápida 
• cxTwsiçSo do facto. Acha-se, porém, presente quem 
sabe e tem em si um esclarecido relatório sobre todas 
as questões ventiladas na occasião ; e se elle. suffo- 
cando mesmo a voz do coração, lembrar-se dos prin:- 
cipios de justiça que está acostumado a applicar, estou 
r/rto que virá á tribuna e estabelecerá a este respeito 

um lanro debate. ., 

O requerimento que tenho de apresentar á conside- 
ração da casa é o seguinte. {Lê.) 

Vem 4 mesa. é lido, apoiado e posto em discussão, 
a qnal fica adiada por ter pedido a palavra o Sr. mi- 
nistro do império, o seguinte requerimento : 

« Requeiro que se peca ao governo cópia dos docu- 
mentos que determinarão a demissão do Dr. Eugénio 
Guimarães Rebelio dos lufares de inspector de saúde 
do porto de Paranaguá e de me^co d»oompanhia de 
aprendizes menores da mesma adade. Bio, 11 de Maio 
de 1874.— Kii/Vo*io Correio. » 

nnslO A D. KARIA F. MICÇALTBS. 

Entra em" !• discussão, e fica «tt<»"*^^K*,°^a^ír 
ver numero para votar-se, o projecto n. 535 de 18/í, 
que approva a pensão de ZÚ$ mensaes concedida 
Ir dSjreto de Y de Setembro de i873 • ?; Mmn* 
Francisca Gooçalvea, mãi do alferes do 31» corpo de 
Voluntários João Manotl da SUva, mort« em combate 
na campanha do Paraguay. 

MfPBRSA DE PRISCRIFÇlO. 

Entra em !• discussão . e fica também encerrada 
por faltada numero , o projecto n. 530 de i8'«>. qi»« 
dispensa o lapso de tempo em que mcorreu D. Olar» 
Isabel Andrada CosU. afim de poder perceber o meio 
soldo de sen finado marido o alferes reformado L«o- 
poldino Venâncio Honorato da Goat^ . , * j t 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente dÀ 
a oídem do dia e levanU a sessão 4s duas horas e 
nifiia da tarde. 



«easAo em 1 9 de Mato^ 

PRBSmERGU DO SR. ARAÚJO OÕIS. 

SvmuMm.^Expedienie.—OTAem do àl%.^BUifSú 

eommitsõei. 



Ao meio-dia. feita a chamada e achando-ee jn»' 
■entes os Srs. Araújo Góes, Campos de MedeirM., 
Martinho de Freitas. Ferreira de Aguiar, EscragnoU» 
Taun»y, Cardoso Júnior. Rocha Leão, Rebelio, Qeiiie» 
de Castro. João Mendes, Salathiel, Pereira dns 
Santos, Theodoro da Silva, Agesilào, Miranda Osó- 
rio, Heraclito Graça, Paula Fonseca. Lopes Cha- 
ves Florencio de Abem , Moraes Rego , Silv» 
Maia, Cunha Figueiredo Júnior, Oliveira Borges, 
Barão de Penalva, Fernandes Vieira, Carneiro d* 
Cunha, Coelho de Almeida, Casado, Barão da ViU». 
da Barra. Azevedo Monteiro, Pinto Lima, Balblno 4» 
Cunha, Tarquinio de Souza, Cardoso de Menesea» 
Cunha Ferreira. Siqueira Mendes. Luiz Carlos, Frei- 
tas Henriques. Duarte de Azevedo, Costa Perehr», 
Correia, Gomes do Amaral, Augusto Chaves, Mene- 
zes Predo, Paulino de Souza, Flores, Angelo d© 
Amaral, Diogo Vasconcellos, Correia de Oliveira» 
Brusqne, F. Belisario, Pereira Franco, Alencar Arari- 
pe, Leandro Bezerra, Diogo Velho. Caminha, Ban- 
deira de Mello, Teixeira da Rocha, Borges Monteirow 
Araújo Góes Júnior, Eunapio Deiró, Eufrasio Correia. 
Bittencourt Cotrim, Carlos da Luz, Henriques, Arav]» 
Luna. Delphino Cintra, Cunha Leitão, Gusmão Lob6r 
Portella, Fausto de Aguiar. Pinto Pessoa, Paranhos» 
Olympio Galvão e HoUanda Cavalcanti:, abre-sa m> 
sessão. 



mparecem depois de aberta a sessão os Srs. F 
reira Yianna, Horta Barbosa, J. de Alencar* Doqi 
Estrada Teixeira, Mello Rego e Pereira da Silva. 



Comi 



FaltSo com participa^ o Sr. José Calmon ; • 
ella os Sre. António mdo, Alcoforsdo, Barão de PS*- 
raíininga. Barão de Mau4, Barão de Araçag^. B«r- 
nardo de Mendonça, Bahia, Barros Csbra, Conde om 
Porto-Alegre, Camillo Barreto, Camillo Figueiredo» 
Cicero Dantas, Cândido Torres, Carios Peixoto, Qm» 
Miichado, Cândido Murtha, Elias de Albuquermw» 
Evangelista de Araújo. Fernando de Carvalho, Fiel de 
Carvalho, Figueiredo Rocha, Heleodoro Silva, Ignado 
Martins, João Manoel. Joaquim Bento. Leal de Mene- 
zes, Manoel Clementino. Martinho Campos, Mo raes 
Silva. Pinto de Campos, Paulino Nogueira, Pinhair» 
Guimarães, Rodrigo Silva, Silveira Martins, Soiue 
Leão. Sobral Pinto. Wiikens de Mattos e Xavier de 
Brito. 

L6-S6 e approva-se a acta da antecedente. 
O Sr. !• Secritario d4 conta do seguinte 

■XPRDIUm. 

Offido do ministério do império, de 3 de Janeiro de 
1873. pedindo cópia das actas da eleirâo de eleitor^ 
a que se procedeu a 18 de Agosto de 1872 na fregur 
de Nova Cruz. sob a presidência do 2o jnis de _ 
José Tavares de Souza, para <jne aqnelis ministerie 
possa satisfazer o que requisite a presidência de 
província do Rio Grande do Norte.— Satisfaçe-ae o 
pedido. 

Outro da mesa do collegio eleitoral de Itapetiningii» 
de 20 de Março findo, remettendo a acta da eleição qoe 
alli teve lugar para a eleição de um deputado 4 a»— 
aembléa geral pelo 3<' districto da provinda de S. Panl^ 
«i»A* cominissão de poderes. 

Dons das camarás mnnieipaes das «údades de Forte- 
Alegre e do Rio-Gr nde do Sul, de 9 e 19 de Sete»* 
bro de 1873, manifestando mn voto de gratidão, enn. 
nome de seus munícipes, a esUjamara por ter conver- 
tido em lei o projecto que ooncede ãqueila provuiei& 
«stradaa de ferro. — Reeebidos oom agrado. 
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Oatro da Tico-preaidencift da Sergipe, de 10 de J»- 
'Boiro passado, enviando dons exemplares da reforma 
ào Mgn] amento da instrueção publica de 24 de Oatu- 
Ino de 1870. — A archivar. 

TVtnta de diversas presidências 4e proTÍncia, re- 
meltendo relatórios e collecções de leis provinciaes. — 
Beoebidoe com especial agrado. 

TJm protesto • vários doenmentos contra a eleição 
éA S. José dos Pinhaes, apresentados peio Sr. depu- 
tado Enfirasio Correia. — A* commissão de poderes. 

Eeqaerímento de Alfredo Alberto Leal da Ganha. 
pedindo dispensa de idade para matricular-se no 1^ an* 
SM medico da fscaldade úa corte. — A' commissão de 
instnicçâo. 

Qntro do tenente honorário Heleodoro Avelino 
da Souza Monteiro, solicitando a graça de seradraittido 
na qaadro eíFectivo do exercito no posto de alferes. •— 
JL* oommissão de marinha e gnerra. 

Oatro de Manrieia Teixeira de Carvalho, pedindo 
fler relevada da pena de prescripção em que incorren. 
Afim de receber o meio &oldo de sen finado marido.— 
JL' commissão de fazenda. 

Oatro da camará municipal da cidade de Itajubi, 
pedindo que seja convertido em lei o projecto que crea 
«ma nova provinda composta dos municípios do Sul 
da Minas-Creraes. — A* oommissio de estatística. 

ORDEM DO DU. 

BLEIÇIO DB COHMISSSbS. 

Cootimla a ^leiçfto das oommissSes e lahem eleitos 
para a da 

omçÂMEsnò (81 cédulas). 

Os Srs. Henriques 78 votos. Rocha Leão 77, Aranjo 
CSdea Júnior 76, Pereira Franco 76, Heradito Gra^ 
75, Canha Figueiredo Júnior 68, Augusto Chaves 4^, 
Canha Leitão 42, Delphino Cintra 41 ; se^ndo-se os 
Srs. Diogo Velho com 39 vetos, Tarquimo de Souza 
Z7, João Mendes 36 e outros menos votados. 

GOirrAs (79 cédulas). 

Os Srs. Fernando de Carvalho com 78 votos. Go- 
mes do Amaral 77, Joaquim Bento 76, Barão de Pira- 
tíninga 75, Carneiro da Cunha 75, Wilkens de BCattoa 
73, Elias de Albuquerque 45, Lopes Chave* 44, Pereira 
doa Santoe 44 ; seguindo-se os Srs. Azevedo Monteiro 
«em 32 votos, Leandro Bezerra 32 e £ufrasio Corrêa 
32, a outros menc s votados. 

MAancHA B ocBaaA (79 cedolas). 

Os Srs. Mello Rego 48 votos, Cardoso Júnior 
46, £ scragnoUe Taunav 46 ; seguindo-se os Srs. Du- 
qoa-Estrada Teixeira 33 votos, Rodrigo Silva 29, Pi- 
■beiro Guimarães 25 e outros menos votados. 

Em seguida o Sr. presidente noméa, na forma do 
Bf^gimento, as seguintes coimnissOes : 

FAlBimÂ. 

Oa Srs. Cardoso- de Menezes, Soma Leio e Bandeira 
daMdlo. 

rBnsOss B oanBNADOs. 

Os Srs. Carneiro da Cunha» Ferreira de Agoiar e 
Conha Ferreira. 



ivvnçà. cmu 

Os Srs. Alcoforado, Alencar Araripe e Daqne-Ea- 
trada Taizeira. 



JUSTIÇA canaiiAL. 

Os Srs. Gomes de Castro. Heraclito Graça e Re- 
bello. 

Dinovâcu. 
Os Srs. Paranhos, Correia e Pereira da Silva. 

kBUMBLtxS raOTINCIABS. 

Os Srs. Cícero Dantas, Araújo Góes Júnior e Mi- 
randa Osório. 



CAMABAS MITiaCIPAES. 

Os Srs. Cunha Leitão, Brusque e Sobral. 

GOMHBBGIO, INDUSTaiA B ABTES. 

Os Srs. Fiel de Carvalho, AgesUio e Heleodoro Silva. 

ACBIGULTiraA, XIRAS B BOSQUES. 

Os Srs. Barão de Araçagy, Carlos da Luz e Sala-* 
thiel. 

BSTATISnCA, COLOraSAÇIO, OATBCBESB E CITIUSAÇlO 008 

nmios. 

Os Srs. Coelho de Almeida, Barros Cobra e Oliveira 
Borges. 

raSTBUCÇlO PUBUCA. 

Os Srs. Gusmão Lobo, Teixeira da Rocha e Hol-> 
landa Cavalcanti. 

OBBAS PUBUCAS. 

Os Srs. An^Io do Amaral, Ferreira Vianna e Bit- 
tencourt Cotrim. 

SAUDB PUBUCA. 

Os Srs. Barão da Yilla da Barra, Martinho Curt- 
pos e Balbino da Cunha. 

meocios bcglesusticos. 

Os Srs. Siqueira Mendes, Pinto Pessoa e Moraes 
Rego. 

BEDAOÇAO DAS LEIS. 

Os Srs. Faasto de Aguier, João Manoel a Canha 
Figueiredo Júnior. 

Tendo dado a hora o Sr. presidente dá a ordem do 
dia e levanta a sessão ás três horas e três quartos da 
tarde. 



Acta em 13 de Maio* 

PBBSDBIIGU BO SB. ABAUIO OdlS. 

Ao meio-dia, feita a chamada, aohão-se presentes 
os Srs. Araújo Góes, Campos de Medeiroe, Martinho 
de Freitas, iKogo Yaseencellos, Pereira dos Santos, 
Salathiel, Cunha Ferreira, Moraes Rm^, Cunha Figuei- 
redo Júnior, Paula Fonseca, Silva Maia, Luiz Carlos, 
Olymnio Galvão, Casado, Tarquinio de Souza, Fer* 
n»ndes Vieira, Leandro Bezerra, FlAres, Freitas Hen- 
riques, Siqueira Mendes, Heraclito Graça, Cunha 
Leitão, Theodoroda Silva, Barão de Penalva, Cardoso 
Júnior, Brusque, Coelho de Almeida, Bocha I^eão,' 
Floreado de Abren, Gasmio Lobo, João Mendes,. 
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Balbioo da Canha, Oliveka fiocgtt , Pereira Franco, 
Costa Pereira, Duarte de Azevedo, Azevedo Mon- 
teiro, Barão da Villa da Barra, Gaminba, Gomes 
do Amaral, A ranjo Lima, Alcoforado, Carlos da-Lnz, 
Correi», Paranhos, Pinheiro Guimarães, Xavier da 
Brito, Diogo Velho, Meneses Prado, Gomes de Castro, 
Henriques, Bittencourt Cotrim, Pereira da Silva, Ban- 
deira de Mello, Paulino de Sonza, P. Belisario, En- 
napio Deiró, Fausto de Aguiar, Bahia e Carneiro da 
Cunha. 

Faltâo comi participação os Srs. Pinto Lima, Fer- 
reira de Aguiar, Correia -de Oliveira, José Calmon ; 
e sem ella os Srs. Angelo do Amaral, Augusto 
Chaves, António Prado, Araújo Góes Júnior, Age- 
sitáo, Alencar Araripe, Bário de Piratinmgj, 
Bardo de Mauá, Barão de Araçagy, Bernardo do 
Mendonça, Barros Cobra, Borges Monteiro, Conde ide 
Porto-Alegre, Camillo Figueiredo, Cicero Dantas, 
Cândido Torres, Carlos Peixoto, Cruz Machado, Cân- 
dido Murta, Cardoso de Menezes, Delphino Cintra, 
Duque-Estrada Teixeira, Elias de Albuqueroue, Es- 
«ragoolle Tauoay, Evangelista de Araújo, Eufrasio 
Correia, Fernando de Carvalho, Fiel de Carvalho, Fi- 
gueiredo Rocha, Feirenra Y4anna, fiolTanda Caval- 
canti, Heleodoro Silva, Horto Barbosa, Ignacio Mar- 
iias.J» da Alencar, João Manoel, Joaqdm Beoto, Leal 
de Menezes, Lopes Chaves, Mbranda Osório, Mello 
Kego, Manoel Cferaentino, Martinho Campos, Moraes 
Silva,. Portella, Pinto Pessoa, Pinto de Campos, Pan- 
iins Nogueira ,* Rodrigo Silvar Rebcllo, Silveira Martins, 
Souza ^eão. Sobral Finto, Teixeira da Rocha e Wil- 
l^ens.de Alattos. 

O Sn. PaxsnHEim declara que não póds have» sartio 
por falta de numero legal. 

O Sn. 1* SacarrAaio dâ» não obstante, oonta do 
seguinte 



Officio do mmisterio dos negodos sstraBMÍro8,.de 
12 do aorrente, pedindo ^desífeaaçã» de dl» e hora para 
apresentar o respectivo relatório.— MarwHSe o 'dia 
15 à 1 hora da tarde. 

Outro do ministeYio do império, de 23 de Abril 
findo, reroettendo uma repzesentsção .dos ienics 
do Instituto Oommeroiàl pedindo para si e os 
dem;* is empregados daquells estobelecimento augmento 
de vencimentos. — A* commis*ão de pensões e orde- 
nados. 

Outro do ministério da fazenda, de 12 do conreote, 
aavikudo o reifierim^nt o em 4ue/ António .José da 
<>)8la Ferreira, thesoureiro da caixa da amortiza^, 
pede a restituição da quantia de 3:9000 com que teve 
de «'Utrar para os cofres do estodo, em consequência 
4% falsificação praticada por António Gomes Ferreira 
4e Moura ttn um oonhecimanto^de • 159 q[ne «lU^ora 
<sobrar, parecendo áquelle ministério •digna de toda>» 
-<|aidade.a,prets«çao-4UHpetíciaaario.— A 4»iBimsSão 

de fsiendft> 

Oatro do secretario do senado, transnuttindo, emen- 
dada, a proposição desta camará de 18 de Junho de 
1873. que «lía um coUegio eleitoral na villade S. Ber- 
oSrJo do Parahyba.da i»ro»iacuLdouMaimnhao.-A im- 
primir. 

II^M.te0r e»ain« do .*• «mo /oii»—' 



desta corte, 'depois de «pprovado em «natomia ; o t\ 
para- lazer exame do t* anuo da facnldsds de direito 
de S. Paulo, sendo antes approvado nos preparatórios 

Íiue lhe faltâo ; o 3«, para matricular^se no l» anno da 
acuidade jnedioik da corte, depois de 'appiovado em 
philosophia.— A' eommissão dainstrneção pnbUoa. 

Outro do coronel reftwmado António de ' Campes 
Mello, soUcitando a graça de ser readmittidono jimdro 
effectivo do exercito.— A* «ommissio da maimii* a 
guerra. 

Outro do tenente honorário José Pedro da Sil\f 
Santo, pedindo igual favor no posto de alferes.-^ 
mesma eommissão. 

Outro dos desembargadores das relaçSes de Goytt a 
Gayabá, pedindo qne lhes seja abonada ajuda de ensto, 
tendo«se em vista o numero das psssoas da fsBrttaade 
eada um desembaigador, e^que sejto dadas -as ft^^- 
dencias afim de que eUes não «offirio em saas • aaMii- 
dades pela demora da longa viagem que têm desfasar, 
afim de chegar &s sedes de suas relações. —^s 
eommissGes de justiça civil e de pensões a ocda- 
nados. 

Outro de João José Figueira e Joaquim Alvstda 
Araújo, pedindo a subvenção de 90:000» pelo tempo da 
ires mezes e isenção de direitos para o nata.qae for 
exporta-lo da provinciajdo Paraná pai»^ a EBrop*.*TA 
oommisftão de fazenda. 

A ordem do dia para sexlB4eizA.15 é a mesma ta- 
terioimenta designada. 



'ISeMfto em 111 de Mato» 

paiiuwwciA iMtaa.^à-nAVio a^is. 



— Auornento de ordewuk) aormagitíntdot. — Or- 
dem do dia. -^Eleição do T áktritía CMiMaê-G^- 
raes. DÍ9Cwr$o$ det Srs, FUfrendo de Áirreu e Ftetíoi 
Henrifiiet^— HegumfiierUo. ObservacOei doe Srs. Fer- 
rara noLima . Delphino Cintra, Pinheiro Gmmarães 
e Freitat Hemiqúâi. — Ápreaenta^o doe reliUoríoe 
dos minitterioi de eitrangeirot, jtuHfa. marinha^ 
agrkidtura e in^perio.-^Continuação da ditcuisão do 
-reqiíerwmento. Gbeenafiee dos 9rs, Florêncio de 
Ábretu Carreia e Cunha Figfiêiredo JwUar. Bejeição. 
'Apfpiroeação do parecer, — Dispensa áe yrescrípcâo. 
^ppromção. — Penèão a D. Magia F, Gonplves, 
'Áppremçno. — Pretendo do Dr, Manoel P, da S. 
^'iJbatúba, Enoerramento,'- Omcessão de pritHegio, 
Encerramento, — Loterías, Encermmento. 

Ao mei6-dia,'leita aehamada, e achando^se presen- 
tes os Srs. Araújo G^>es, Campos de Medeiros, Marti- 
nho de- Fveitas.Teifeim de Aguiar, Eseragnolle Tau- 
nay, Canloeo Jnaior, Pinto msoa, - Cunha Feireira, 
Theodozo da SUva, Fernandes Yieira, Sobral Pinto, 
Mello Bsgo, iRocha^Leão, João Mendes, A'UgttSto 
Qkavas,~bitvai 'Maia, Balbino da Cunha, ijones 
Chaves, Agesiláo, lÚnnda Osório, Barão de Pe- 
nalva, Pinto Lima, Casado, Gomes de Castro, 
Cunha Fi^eiredo Júnior, Fseitas Henriques, Cor- 
reia de OUveira, Luiz Carlos, Heraclito Graça, Alen- 
car Aravipe, Pinheiro .Guimarães, Azevedo Mon- 
teiro, Moraes Rego, Araújo Lima, Gusmão Lobo» 
Paranhos, Duarte de Azevedo, Bandeira de Mello. 
Cardoso de Menezes, Elôias. Menezes Prado, F. Be- 
Usario, Tarquinio de Souza, Borges Monteiro, Pereira 
Franco, .Correia, Olympio Galvão, Paulino ^ Sonaa» 
Eufrasio Correhi. Florêncio de Abreu, Barão da Villa 
da Barra, Xavier de Brito, Carlos da Luz, 'Bahia, 
Diogo Velho, Gomes do Amaral, Teixeira da Rocha. 

Portella, Caminha, HfAhmda Ctfvalcanti, Delphino 

ICmin^ Leandro Bezerra, Duque-Estrada Teixeira. 
Fausto âe ^Agttier, fienriqw», e^úp Vswsoncellw.. 
Ferreira \ianna. <k)elho de Almada, Pereir» á%, 
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Silva, Salathiel, Carneiro da Cnnba, Bittencourt 
Cotrim, e Jono Manoel , abre-se a sessão. 

Comparecem dejMis de aberta a sessão os Srs. Pe- 
reira dos Santos, Araújo Góes Júnior, Ánp^elo do Ama^ 
ral, Costa Pereira, Alcoforado, Oliveira Borges, Cunha 
Leitão, Eunapio Deiró, Brusque, Figueiredo Rocha, 
Horta Barbosa e Bernardo de Mendonça. 

Faltão com participação os Srs. José Calmon e 
Paula Fonseca; e sem ella og Srs. António Prado, 
Barão de Piratininga, Barão de Maná, Barão de Ara- 
çagy, Barros Cobra, Conde de Porto-Alegre, CamiHo 
Barreto, Camillo Figueiredo, Cicero Dantas. Cândido 
Torres, Carlos Peixoto, Cruz Machado, Cândido Murta, 
Elias de Albuaueraue, Evan^lista de Araújo, Fer- 
nando de Carvalho, Heieodoro Silva, Ignacio Martins, 
J. de Alencar, Joaquim Bento, Leal de Menezes, Manoel 
Ciementino, Mnrtinlio Campos, Moraes Silva, Pinto 
de Campos, Paulino Nogueira, Kodrigo Silva, Kebello, 
Siqueira Mendes, Silveira Martins, Souza Leão e Wil- 
keua de Mattos. 

Lém-se e approvão-se as actas de 12 e 13 do 
corrente. 

O Sa. 1® Scchetario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

OíHcio do ministério da agricultura de 12 do cor- 
rente, pedindo designação de dia e hora para apre- 
sentar o relatório da repartição a seu cargo. — Marca-se 
o dia 15 á 1 ]( horas da tarde. 

Três dos ministérios da justiça, da marinha e do 
imperío, fazendo igual pedido. — Mnrca-se para todos 
o dia 15, sendo o 1<» á 1 )(, o 2<> à 1 j[ e o 3^ ás 2 horas 
da tarde. 

Outro do ministério da guerra, de 12 do mez cor- 
rente, devolvendo, informado, o requerimento do alferes 
reformado do exercito Luiz Firmino de Souza Caldas, 
no qual pede ser readmittido no quadro eflectivo. — A 
quem fez a requisição. 

* Outro do ministério da fazenda, de 23 de Dezembro 
do anno findo, enviando diversos papeis para que a 
camará firme a intelligencia e appticação do art. l*' 
do decreto n. 1,307 de 22 de Junho de 18G0, que de- 
clara que as filhas doa otficiacs do exercito e armada, 
embotra casadas antes da morte de seus pais, tém di- 
reito ao meio soldo ou monte-pio deixado por elles, 
não existindo íiilias solteiras ou \*iuvas, nem filhos 
mjenores de 18 annos, ú vista das duvidas que se tém 
suscitado a respeito. — A* commiasão de marinha 
e guerra. 

Requerimento do Sr. deputado Cândido José Ro- 
drigues Torres, pedindo licença, com o respectivo 
subsidio, para deixar de comparecer aos trabalhos da 
actual legislatura, cm consequência de moléstia de pes- 
soa de s<ia familia. — A* commissão de constituição e 
poderes. 

Outro do Dr. Maximiano Marques de Carvallrt), com- 
municando ter descoberto um processo de purificar o 
ar por meio de trovoadas artificiaes. — A* commissão de 
6aude publica. 

Outro de Arthur Raul Pinheiro, pedindo parti ser 
admittido a exame do !• anno medico da faculdade 
da Bahia e á matricula do 2o, depois de approvado 
em philosophia. — A' commissão de instrucção pu- 
blica. 

Outro dos professores da escola de medicina da 
cOrte, iiedtndo que se lhes tomem extensivas as van- 
tagens e direitos de que gozõo os professores públicos 
de instrucção primaria do municipio da c<5rte e os len- 
tes do imperial collegio de Pedro IL— A' mesma 
commissão 

Outro de Manoel José Gonçalves, alumno do t» anno 
pharmaceutico. pedindo para fazer exame do 1* amio 
medico da faculdade da Bahia, prestantlo antes exame 
do preparatório que lhe falta. — A' mesma commissãu. 

Outro do Dr. António José da Fonseca Lessa, soli- 

TOMO I 



citando a revogação do decreto de 13 de Janeiro de 
1866, que o reformou como cirurgião-mór de brigada. 
— A' commissão de marinha e guerra. 

O Sb. PaESiDEKTE declara que se vai passar & 
ordem do dia. 

O S». Pinto Lima : — Peço a pala\Ta. 

O Sa. pRESiDEriTE : — Tem a palavra o nobre depu- 
tado. 

O Sr. Pinto I^lma t —Pedi a palavra por- 
que desejo apresentar um projecto, precedendo-o de 
ligeiras considerações. Creio que segundo o regi- 
mento é preciso urgência. 

O Sr. PaESiDB!«TB : — Não senhor. Está dentro da 
hora em que se pôde apresentar projectos. 

O Sr. Pprro Lima : — Vou subníetter á esclarecida 
apreciação desta augusta camará um projecto con- 
cernente ao augmento dos ordenados dos magistrados» 
e contendo igualmente algumas disposições relativas 
ao foro. 

E' uma verdade incontestável, e que está na con- 
ciencia publica : os magistrados neste paiz estão pessi- 
mamente retribuídos. (Apoiados.) 

O Sr. Pereira ik)s Santos : — £* a classe mais in- 
feliz. 

O Sr. PiTro Lixa : — Quando os poderes públicos, 
at tendendo a reclamos nmito justificados, angmm- 
tárõo os vencimentos aos deputados, aos senadores, 
aos lentes, aos empregados de fazenda, ao exercito e 
armada, etc, etc., parece que se não deve esquecer 
um poder que, pela sua imjjortancia e pelos grandes 
deveres que tem a desempenhar na sociedade, deve 
estar ao abrigo da miséria. (Apoioílos.J 

E' fura de duvida que os recursos dos magistrados 
não lhes pennittem satisfazer as mais palpitantes e 
indeclináveis necessidades da vida. 

O projecto que vou submetter ã consideração da casa 
é pouco oneroso aos cofres públicos, porque o tbesoorc» 
arrecadará, em compensação, os emolumentos que 
hoje são percebidos pelos magistrados. Assim, não sé 
esta renda reverterá para o thesourocomo o magistrado 
não se achará mais na dolorosa condição de estender 
a mão ás partes. £' uma posição humilhante para 
o magistrado receber os emolumentos das partes; a 
sua mesa de juiz fica convertida em um balcão de 
mercenário. Isso é um desdouro, e faz descer o ma- 
gistrado da altura em que deve manter-se. 

O Sr. Pereira dos Santos : — E* muito penoso rece- 
ber dez tostões por uma sentença de cem ou duzentos 
contos. 

fHa outros apartes J 

O Sr. Pinto Lima : — A reputação do magistrado 
fica assim suspeita ás pr.rtes, como muito bem diz t> 
i Ilustre deputado ; pôde dar lugar a interpretações 
injustas c em todo o caso desairosas á sua reputação, 
que deve ser como a da mulher de César — insuspeita- 
vcl. 

O Sr. Diogo Vabconceilos : — E vão depois para o 
supremo tribunal de justiva, onde o governo tem ein 
todos os actos indébita interferência. 

O Sr. Pinto Lima: — E' uma anomalia juizes da 
mesma categoria, com as mesmas attribuições e com 
vencimentos diversos. Dahi resulta que mngistnido* 
superiores, como desembargadores e membros do su- 
premo tribunal de justiça, vencem menos do que os 
Íuizes de direito da corte ou de capitães, como Bahia, 
'emambnco, etc. 

£ nem se diga que o trabalho dos juizes das ca- 
pitães é maior, porque nas capitães os juizes são mui- 
tos, servem cumulativamente ne crime, não tém^ o tra- 
balho do jurv, ao passo que os juizes do interior siio 
obrigados a fazer repetidas viagens no anno por doas 
ou mais termos, sem recursos e sem os meios necessá- 
rios para se transportarem de um termo ao outro, em 
um paiz de tão dtHicil transporte como o nosso. Sós, 
elles dão todas as sentença? definitivas, decidem os 
recursos, api)eUações, aggravos, etc., e estão privado» 
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^ todas as coimnodidades da vida e até dos meios 
de educar os íilhos. 

Esta anomalia e injusta designaldada desapparecerá 
reoolhendo-se os emolumentos, que ora percebem, aos 
eofres públicos. 

Isto é uma anomalia insustentável, f Apoiados J 
Attendendo a estas considerações eu me reservo 
para larg&mente desenvolver na discussão, porque 
desde que tenho a fortuna de ter um assento nesta 
casa tenho procurado, quanto pcrmittem as minhas 
forças, defender a classe da maf^istratara, que, pela 
coDstituição, deve ser independente e que desgraçada- 
mente não o é. (Apoiados. J 

O Sa. Dioco Yasc^ncellos: — Têm medo das apo- 
sentadorias forçadas. Condemnão todos que o governo 
Aanda condemnar, a absolvem todos que o governo 
snanda absolver. 

O Sh. Pinto Liiia : — Gomprehendo que esta medida 
n&ê é a única para dar os resultados que todos dese- 
jamos : magistratura independente e boa administra- 
rão da justiça. A incompatibilidade absoluta e a an- 
tiguidade sâo dous princípios que constantemente tenho 
advogado desde 1857, em que pela primeira vez tive a 
honra de mn assento nesta camará. De então para cà, 
teaho, sempre que se tem tratado de reforma judi- 
ciaria, advogado estes dous princípios que julgo in- 
dispensáveis para coUocar a magistratura na altura 
•m que a oonstituição prometteu. 

Mas agora não é occasião opportnna de discutir 
este assumpto, e emquanto se não firmão estes dous 
principios julgo que não ha inconveniente algum em 
tratar dos vencimentos, que, todos reconhecem, são 
ínsuíiicientes para as mais mdispensaveis necessidades 
da vida. Quando vier á discussão eu votarei pela in- 
compatibilidade absoluta e pela antiguidade, porque 
entendo que paiz algum pôde ser feliz sem uma boa 
administração de justiça, o mais augusto dos sa- 
cerdócios. 

Emquanto não tivermos magistratura que garanta 
todos os nossos direitos, as fiberdades que a demo- 
cracia nos possa offerecer são nnllas e illusorias. 

O Sr. D106O Vascorcellos : — Hoje as razões da 
estado é que regulão os tríbnnaes. 

O Sr. Pcito Lua : — São três os elementos indis- 
-pcDSaveis para uma magistratura ser independente: 
jasta remuneração, incomx>atibiI idade e antiguidade. 
V. Ex. me permittirà que eu leia o meu projecto. (LéJ 
£* este, Sr. presidente, o projecto que tenho de subH> 
metter á coniideração da casa. Parece-me que a* 
snareha a seguir é manda-lo á commissão de justiça, 
c talvez á de j>en8ões e ordenados ; emfím a mesa dará 
ao projecto a direcção que julgar conveniente, resei^ 
Yando-me eu para na discussão delle desenvolver lar- 
gamente todas as suas disposições. 

AUOUBirrO de 0M>BflA90 AOS MAQISTRADOS. 

Vem á mesa, é lido e vai ás commissões de justiça 
dvil e criminal e de pensões e ordenados o seguinte 
projecto: 

A assembléa geral resolve : 

Art. 1 .* Os vencimentos annuaes dos magistrados, 
dos juizes municipaes, juizes substitutos, promotores 
públicos e seus adjuntos são elevados e fikados pela 
iãnna seguinte : 
fi l.« Os ministros do supremo tribunal 

de instica venceráõ o ordenado de 

SfcKft/ek gratificação de 3:000S0000 12:000«000 
% 2.« Os desembargadores, membros das 

relações, o ordenado de 6:000|f e a gra- ^nn^iu» 

tifici^ de 3:000«000. . . ... 9:000«000 

i S.* Os juizes de direito o on^nado de .^-^^ 

4'000« e a gratificação de 2:000«000 6:000fl00O 
H O Os juizes substitutos, àeaw traU 
*o gVdaléin.2,Cp3d^.20de Se. 

tembro de 1871 , o ordenado de l.COO» ^.g^^r^ 
e a gratificação de 800$000. . . • 2.400««wu. 



$ 5." Os juizes municipaes o onienado 

de 1:6008 e gratificação de SOOfiOOO . 2:400|fOGO 
S 6.* Os promotores públicos : 

Na corte, o ordenado de 2:0009 a a gra- 
tificação de 2:000$000. ..... 4:000fi00e 

Kas outras comarcas geraes e cs^ciaes, 
o ordenado de 1 :600â e a irratificacilo 

de 8005000 2:400SCuO 

S 7.* Os adjuntos dos promotores ven- 
cerão a gratificação de GOOÍfOOO. . . G00$0!>0 
Art. 2.» Os emolumentos que, pelo regimento de 
custas e outras disposições, ora comi>etem aos fuuc- 
cionarios acima mencionados, serão arrecadados polo 
thesouro e repartúi^ôes respectivas, como receita geral, 
sendo para esse fira os autos contados antes da sen- 
tença definitiva, ou com força de definitiva. 

Ô 1 .• O pagamento de taes emolumentos serã feite 
pela parte que tiver interesse no andamento daoauec, 
apresentando, na competente estação fiscal, guia do 
escrivão do feito, passada em vista da conta Seita 
pelo contador do juizo. 

g 2.» Nos processos crimes, instaurados por denun- 
cia dos promotores da justiça, proniutores públicos, 
adjuntos, ou ex-oílicio, o pagamento dos emolumen- 
tos se effectuará peia jiarte condemnada oito dias 
depois de haver a sentença passado em julgado, re- 
mettendo o escrivão do feito a cópia da sentença 
e da conta á repartição fiscal. 

g 3.» Fica restabelecido o imposto de 2 J5 soIfc 
todas as causas eiveis e commerciaes. cujo valor ex- 
ceder à quantia de 1:000^ : este imposto será arreca- 
dado como receita geral e pela mesma fónua indicada 
no S 2« do art. 2». 

Art. S.** Por antiguidade dos magistrados somente 
se contará o temix) de exercício eftectivo nos respe- 
tivos lugares, salvas as excepções contidas nos de- 
cretos n. 557 de 26 de Jmiho de 1850 e 560 de 28 do 
mesmo mcz c anno, com as alterações seguintes , 

1.* A interrupção abonada por doença ou licença, 
em cada tnennio, não excederá de nove mezcs, qual- 
quer qiie seja o motivo da licença ; 

2.* Não se deduzirá a prorogação do prazo mar-, 
cado para entrarem em exercício dos respectivos luga- 
res, quando effectivamente assumirem os cargos ; 

3.» A declaração de que o magistrado fica avulso 
sem vencer ordenado e antiguidade compete unica- 
mente ao supremo tribunal de justiça, ao qual o go- 
verno remetterá os esclarecimentos precisos para que, 
ouvido o juiz, seja tal medida decretada por sen- 
tença. 

% 1 .^ Aos magistrados que servirem nas províncias 
de Goyaz e Mato-Qrosso se contará, para todos os ef- 
feitos, mais metade da antiguidade que vencerem du- 
rante o tempo de effectivo exercício. 

g 2.* Aos desembargadores que tiverem vinte annos 
de eíTectivo exercício nas relações se concederão as hon- 
ras de ministros do supremo tribunal de justiça, e ao» 
juizes de direito, com igual antiguidade, as honras de 
desembargadores. 

5 3.^ Os magistrados que coutarem cincoenta annoa 
de serviços prestados ao Estado têm direito á aposen- 
tadoria com todos os seus vencimeotos. 

ft 4.« Só depois de três annos da execução desta lei 
será o augjnento do ordenado contado para as apoaen- 
bOçoes. 

$ 5.» Pela nomeação, promoção ou remoção dos 
magistrados se lhes abonará a ajuda de custo da via- 
gem, calcuUidA segando as regras do decreto n, 687 de 
Zb de Julho de I80O, que no máximo será de 2:0005, 
sendo no nunimo, para os ministros do supremo tri- 
bunal de justiça. 800«; para os desembargadores, 
600S. para os juizes de direito 400«. e para os iuizei 
municipaes, 200fi000. i»»**». juize* 

Art. 4.» As gratificações, marcadas na presente 
lei. dependem de effectivo exercício i^^^avs 

fi « ^^^«^ '''**'*• ausentes e promotores de capei- 
las e resíduos, nos termos onde tiverem residenma 
sendo otenno dividido em districtoI:^iand^ houve; 
mais de um promotor pubHoo. q^anao nouNCr 

S 1.0 Fica expressamente proUibido aos promoto- 
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res pnblicos o exercicto da advocacia, e lhes nerao 
applic&iias as disposições do ft 20 do art. 1* do decreto 
n. 842, de 19 de Setembro de 1855. e gft 13 e 14 do 
art. 1« do decreto n. 1»082, de 18 de Agosto de 1860. 

S 2.* Ficõo extinctos os adjuntos de promotores nos 
termos em (^ue residem os promotores públicos; estes 
serão substituídos por advogados, ou pessoas habili- 
tadas, nomeadas interinamente, nas comarcas espe- 
ciaes, peio presidente da relação do districto, ^ e nas 
comarcas geraes, peies respectivos juizes de direito. 

Art 6.^ Em todos os actos do fOro se empre^& 

Í>apel aknaço branco, de Unho, nautado com trinta 
innas, tendo de comprimento 0^,320, de largura 
0>°,216 e margens nunca menores: á esquerda, de 
0<",33 e á direita, de O», 15. 

g 1.» £' expressamente prohlbido o uso da tinta 
denominada — violeta— em actos e papeis do ídro, 
os quaes deverão ser escriptos com tinta preta inde- 
lével. 

92.* Não serão admittidas a procurar e reque- 
rer nofOro senão as próprias partes, os advogados e 
solicitadores provisionados, podendo as relações 
augmentar o numero destes. 
Art. 7." Revogão-se as disposições em contrario. 
Camará dos deputados, 15 de Maio de 1874. — 
Piiito Lima. 4 

ORDEM DO DIA. 

■LBIÇaO do 70 DMTRICTO (lCTNAS-«EaAJBS) . 

O Sa. PaBsiDEtiTB declara que vai proceder-se & 
Totação do parecer da coromissão de constituição e 
poderea, a respeito do Sr. deputado Joaouim Pedro de 
llello, e que indefere a petição do í)r. Theophilo 
Ottoni. 

O Sa. FLOBincio na Abeeu (pela ordem): — Parece- 
xne, Sr. presidente, que o modo de proceder decretado 
pela mesa, em relação a este parecer, não é o mais 
regular. 

* Julgo que não é sônífente uma votação o que deve 
ter lugar, mas que ella deve ser precedida de dis- 
cussão. 

V. Ex. 8G;:cQramente fuudou-se, para determinar 

3ue tivesse lugar simplesmente a votação, no art. S^ 
o regimento, o qual dispõe ^ue, 24 horas depois da 
publicação de um parecer de inquérito, seja elle dado 

1>ara a ordem do dia, afim de votar-se, sem mais de- 
bate algum ; entretanto, pBrmittirá V. £x. que lhe 
lembre que esta disposição está sabordinada a outras 
anteriores. Refere-se ella sem duvida ak:uma ao caso 
de um parecer qne foi anteriormente aiscutido, não 
no recinto da camará, é certo, mas no seio da res- 
2)ectlva commissão, onde se observão as precisas ga- 
rantias de publicidade, se d& amplo accesso á dis- 
cussão dos direitos dos candidatos, se recebem todas 
as contestações, e onde, finalmente, pôde haver perfeita 
elucidação da verdade. 

O Sm. PiNHBno GimuBABS : — Apoiado. 

O Sa. Flore:«cio db Abbiu : — O art. 15, § úni- 
co, do regimento que Y. Ex. tem sobre a mesa, 
determina que no reconhecimento dos deputados, 
depois de começsida a sessão, se deve obser- 
var o mesmo processo estabelecido para o reco- 
nhccunento antes de aberta a camará ; e esse pro- 
cesso tem por começo a designação de dia e íiora 
em que a commissão faz suas reuniões, para o efFeito 
de se admittir a intervenção e a contestação dos in- 
teressados; por elle dâ-se vista aos candidatos e es- 
tabelece-se a discussão oral ; entretanto, no parecer 
que estú sobre a mesa, não se observarão estas regras, 
não houve a menor discussão, e assim não se dá, 
como era necessário, a elucidação da verdade, nem 
X>erante a couimissão, porque uão guardou aqnelle 
processo, nem perante a camará, desde que, como 
V. Ex. o pretende, sú pôde ter lugar a simples vo- 
tação ; portanto, a direcção que deu a mesa não é 
regular. 

Dlr-se-ha : o caso não está previsto no regimento. 



mas se não estÂ previsto no regimento, é isso razão 
demais para que não se vote simplesmente o parecer, 
, para não seguir-se ás cegas uma disposição que oio 
pôde ser applicavel á questão emergente. fApoiadaê^J 
se o regimento não prévio o caso, o parecer deve ser 
considerado como os demais pareceres de commissão. 
Além disto, Sr. presidente, não se pôde dizer qfue a 
discussão nesta emergência vem fazer reviver o 
que já foi decidido, uma resolução definitiva e irre- 
vogável. 

O Sa. TuxEnu da Rocha : — Sem duvida nenhuma. 
O Sb. PiKHsno GuiVAalxs : — De nenhum modo. 

O Sb. Flobrrgio db Abbeu : -^ Não ha resolu^U» 
definitiva, porque o acto não está completo. 

E' exacto que a camará, inspirando-se somente na 
simples asseveração de alguns ors. deputados, aceitoia 
como provado c certo qne não havia a incompatibili- 
dade arguida ; mas esse acto não está perfeito, como 
disse, porque não se deferio ainda o juramento, 

Sorqne não teve lugar ainda a aceitação do mau- 
ato; e desde que antes deste complemento se 
pôde provar que a incompatibilidade é procedente, a 
camará pi>de reconsiderar a sua decisão; não ha a im- 
possibilidade de uma resolução irrevogável, como 
se daria se o candidato tivesse jú tomado assento* 

Se buscarmos precedentes, verá V. Ex. um, apre— 
sentado nas notas do próprio regimento. Consta 
dessas notas uma decisão de l8C7 a respeito da dis- 
cussão de um parecer, em que se declarava nullo o 
diploma de certo candidato, pela qual determinoa a 
camará que fosse discutido o mesmo parecer, nSo 
somente em relação á eleição julgada invalida, mas 
em todas as outras partes, não obstante terem sido 
já approvadas. 

O Sr. Texxei&a da Rocba : — Nãó depois de ter sido 
reconhecido e proclamado o deputado. 

O Sb. FLOBBncio db Abbeu : — O nobre deputado codk 
esta observação mostra que, ou me não entendeu, ou 
não me fiz entender. O § 2« do art. 8^ dispõe qne, 
quando fôr declarada a nullidade de um diploma, 
ncará o parecer adiado nessa parte, para ter lugar 
a discussão com toda a amplitude, depois de aberta 
A camará. Entretanto, naquelle anno de 1867, tra- 
tando-se de um desses casos, suscitou-se duvida a 
* respeito da lattitnde da discussão; procnrou-se saber 
se o debate devia restringir-se ao ponto do parecer 
em que se tratava da nuRidade, oa se devia «sten- 
der-se a toda elle. 

A camará, aceitando a deliberação do presidente, 
decidio que fosse discutido todo o parecer. Yé Y. Ex., 
portanto, que mn objecto já discutido, já decidido, 
somente porque nãb tinha ainda o seu ultimo comple- 
mento, foi de novo trazido á discussão. 

Um Sb. Deputado: — Não tem relação com o caso. 

O Sb. Florbxcio db Abreu: — E* evidente que tem 
toda a relação com o caso. O precedente serve para 
mostrar que, a despeito de haver uma decisão, a ca- 
mará não julgou-se impossibilitada de voltar sobre o 
objecto. Demais, Sr. presidente, eu lembro á casa qiie 
se não trata de uma matéria insignificante (apoiadotj; 
mas, pelo contrario, de uma matéria muito grave, 
muito séria e importante, qne sô pôde ser esclarecida 
por uma ampla discussão, e sobre a qual não nos de- 
vemos pronunciar, sem que a decisão fique comple- 
tamente justificada. 

E' preciso que, se a camará tem de approvar defi- 
nitivamente o diploma do candidato pelo 7* distrieto 
de Minas-Geraes, possa dizer perante o paiz oue o 
fez sem violar um preceito expresso de lei e, aamitF> 
tindo-o a nossas deliberaç^ies, não conscntio que eile 
aqui entrasse sem o prestigio e a consideração que 
devem merecer os representantes da nação. (Apoúuloir.) 

Requeiro, portanto, que o parecer seja discutido e 
não simplesmente votado. 

O Sa. PBBStDENTE : — O nobre deputado queira man- 
dar (lor escri^ito o seu re.picrimo:ito â uiesa. 
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o Sr. Freitas Henriques s— Embora, 
Sr. i residente, não esteja ainda bem a par das regras 
^o regimento da casa, parece-roe, todavia, que o re- 
<{iierimento que o nobre deputado vai apresentar , não 
tem cabimento no caso de que trata-se. 

O nobre deputado pretende offerecer, jtelo que pa- 
rece, um reqiierimento que tende a adiar a votação 
do parecer da commissão de constituição e poderes, 
|iarecer que V. Ex. incluio na ordem do dia de boje 

Í)ara ser votado, por ser de natureza urgente, em razão 
ie aífectar a verificação da eleição de um deputado 
reconhecido. 

A aceitação desse requerimento importará ipso facto 
o -adiamento da votação nnmediata do referido parecer, 
que V. Ex. muito acertadamente, segundo penso, 
incluio na ordem do dia para ser hoje votado, e 
não para ser discutido. A discussão do parecer adiará 
o ingresso nesta casa a mn deputado que já está re- 
conhecido... 

Um Sr. Deputado : — Reconhecido e proclamado. 

O Sa. Freitas HE2fBiQUES : — Por emquanto, Sr. pre- 
sidente , não entro na discussão das razões f|ue o 
nobre deputado apresentou em relação á matéria do 
parecer. 

Limito-me de novo a dizer que, em vista das re- 
gras que o regimento da camará estabelece para a 
verificação da eleição de seus membros, e conforme 
penso, não deve ser admittido por V. Ex., no caso 
presente o requerimento do nobre deputado. 

O Sr. Prsíidbkmb: — Não havendo precedente algum 
«cerca do objecto de que se trata, eu não devo tomar 
a responsabilidade de adiar ou não a votação do pa- 
recer. Sujeitarei, portanto, o requerimento á decisão 
da camará, ella decidirá se o parecer devo ser votado 
ou discutido, conforme requer o nobre deputado. 

O Sr. Ferreira Vianna (pela ordem) : — Sr. presi- 
dente, eu sinto divergir da opinião de V. Ex. Enten- 
do que V. Ex. é quem deve decidir a questão e não 
«ntrcga-la á decisão da casa. A garantia das minorias 
está nas decisões do presidente fapoiadosjt sobretudo 
de uma minoria como é a do partido liberal nesta 
camará, tão diminuta. Em uma questão politica que 
interessa a um amigo seu, V. Ex. não deve expor o 
seu direito á votação da camará; deve decidir por si. 

Entendo que a hjnothese não é omissa e que já se 
tem dado casos semelhantes; mas ainda que não se 
tivessem dado, a Y. Ex. cabe decidir, para garantia 
da minoria. 

Pela minha parte desejo que Y. Ex. decida a ques- 
tão por si. 

Ainda que, neste caso, eu seja da maioria, quero 
sempre que a minoria tenha toda a garantia. 
. Como me pareceu que Y. Ex. se inclinava antes a 
dar a responsabilidade á camará, excluindo a sua, 
entendo que Y. Ex. deve tomar para si mna respon- 
sabilidade restrictiva do poder das maiorias. 

Esta é a minha opinião, e estas são as boas praxes 
parlamentares. 

O Sr. Presideth-e : — Eu jamais deixei de tomar 
a res|K)nsabilidade, por maior que ella seja, quando 
se trata de qualquer decisão que deva proferir em 
qualquer posição que occupe. No caso presente, 

5 orem, não tendo occorrido outro igual, eu não posso 
ecidir por mim a matéria do requerimento, e passo 
a 8ubmetté-lo ao conhecimento da camará, porque não 
trata-se simplesmente de uma questão de ordem, cuja 
decisão compete-me, na forma do regimento, com ap- 
pcllo para a camará. 

You, portanto, consultar a camará acerca do re- 
querimento. 

Yem á mesa, é lido, apoiado e entra conjunctamente 
em discussão o seguinte requerimento : 

« Requeiro que seja discutido o parecer dado pela 
commissão de poderes sobre a eleição do T^ distncto 
de Minas e não simplesmente votado, segnindo-se o 
processo que estabelece o art. 197 do regimento. — 
Florêncio de Abreu. » 

O 8r. Delpliino Cintra t — Sr. presi- 
dente, na sessão passada votei no sentido de ser adia- 



do o reconhecimento do Sr. deputado de que .trata o 
parecer; hoje, porém, a auestão assume nova face, 
porque elle se acha reconnecido deputado, e, uma vez 
reconhecido, bem ou mal, com razão ou sem ella, é 
tão legitimo deputado como qualquer de nõs. (ÀpoiOr- 
dos e não avoiadosj 

Sr. presiaente, na sessão passada, eu entendi que 
havia precipitação da camará em reconhecer os po- 
deres desse cavalheiro, hoje deputado, porque estava a 
sessão a expirar; a reclamação que apparecia era 
séria e digna de exame, e o deputado de cuja eleição 
se tratava não se achava na corte. 

Ora, se não havia razão algama que aconselhasse a 
urgência, parecia de bom conselho que se axpiardasee 
a presente sessão para então, com pleno conhecimento 
de causa, tratar-se da matéria. A camará, j)orém, não 
entendeu assim ; julcon que o caso era liquido, e os 
poderes deste deputado forão reconhecidos. 

Hoje, porém, pergunto : poderemos voltar atrás T 
Entendo que não, e nem comprehendo como a oppo- 
sição liberal queira firmar tão perigoso precedente. A 
decisão que verifica poderes constitue cousa sobera- 
namente julgada : é irrevogável por força de sua nar- 
tureza. 

Se fosse licito sujeitar a novo processo os poderes 
dos deputados já reconhecidos, acamara perderia toda 
sua autoridade ; em vez de um poder estável, com in- 
fiuencia permanente sobre os negócios públicos, eeria 
um poder precário, sempre exposto á influencia do 
dia. Uma maioria facciosa, ou um governo sem es- 
crúpulos poderia retirar da camará os adversários 
que mais embaraços lhe oppuzesse. 

A opposição liberal sacrifica um grande principio 
a um interesse de occasião. Quanto a mim, jamais 
concorrerei x)ara que se afirme semelhante doutrina. 

A única questão que na actualidade i)oder-8e-hia 
agitar seria sobre a identidade de x)essoa ; a idonei- 
dade, porém, do eleito é questão vencida. 

Disse-se, Sr. presidente, que a questão ainda está 
re integra ; que o mandato não foi aceito, c que, por- 
tanto, a camará ainda está em tempo de proferir 
uma nova decisão. , 

Ha aqui, senhores, uma confusão de idéas: preten- 
dc-se applicar ao mandato politico, que é muito 
especial, as regras ordinárias do mandato civil. Na 
sessão passada a camará firmou doutrina contraria, 
decidindo.a proi)08ito da questão Mauá, que o man- 
dato [K>litico não podia ser recusado. 

Um Sr. Deputado: — Não foi isso; foi o contrario. 
Outro Sr. Deputado: — Kesolveu que podia ser re- 
cusado. 

O Sr. DELPBnvo Coctra: — Mas, se pôde ser recu- 
sado o mandato, como succede que não está vago o 
lugar e que o Sr. Barão de Mauá ainda é deputado?! 

O Sr. Gusmão Lobo : — São questões diversas . uma 
é de direito e outra de facto. 

(Ha diversos apartes.) 

O Sr. Delpuno Cintra : — A doutrina aceita é que, 
eleito um deputado, ainda que não compareça, ainda 
fjue não dé signal de vida, é sempre deputado até o 
fim da legislatura. 

Portanto, na ordem politica não é necessária a 
aceitação tacita ou expressa do mandato. Esta, se- 
nhores, é a boa doutrina. 

Sr. presidente, eu comprehendo que a opposiçãe 
liberal tenha decidido empenho em que seja declarado 
deputado o Sr. Ottoni, cavalheiro muito distincto, e 
que de mais a mais é herdeiro de um grande nome ; 
mas em meu modo de ver não ha homem algum neste 
paiz, per mais elevado que seja o seu merecimento, 
que valha o sacrificio de um bom -principio. {Apoiados.) 

O 8r. Plnbeiro Guimarfies pro- 
nuncia um discurso. 

O Sr. I^rel tas Henriques t — Não obs- 
tante a decisão de Y. Ex., Sr. presidente, e apezar de 
reconhecer-me um dos mais obscuros membros desta 
camará (hão apoiados)^ continuo a pensar que o re- 

S[ucrimento apresentado pelo nobre deputado que o 
oiTUulou, não devia ser admittido á discussão, como 
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foi, porquanto afíccta a verificação da eleição de um 
deputado reconhecido pela camará, e como tal proclar- 
inado no decurso da ultima sessão do anno passado. 

Se passar o precedente de se poder entrar de novo 
no exame da legalidade dos diplomas dos deputados 
reconhecidos pela camará, de conformidade com as 
regras que o repmento prescreve para a verificação 
de seus membros, e como taes já também proclamar- 
dos pela mesa, as consequências podem ser de perigo 
no presente, e muito especialmente no futuro. (Apoutr- 
dog.J 

Se passar o precedente, íicará também estabelecido, 
cjue a verificação de poderes dos deputados, nílo effc- 
ctoa^se mediante um só processo, como favorece o re- 
gimento, mas, mediante o processo prescripto pelo re- 
gimento em primeiro lugar, e o recurso em secundo, 
ou antes mediaAte dous gráos, sendo a instancia uma 
nnica, bem como uma única a competência para o re- 
conhecimento da verificação de poderes dos depu- 
tados. 

Temos o 1^ caso, quando a commissão de consti- 
tuição e poderes, nos termos e de conformidade com 
o regimento da camará , verifica a legalidade da 
eleição, e traz o resultado do seu trabalho á presença 
desta augusta camará, que o approva ou não j 2^, 
^ando algum candidato vencido, e ferido pelo tnum- 
pho do seu competidor, se julga ainda com direito a 
ii%n assento nesta casa, e vem, depois da ouestão de- 
batida e finda, como no presente caso, reclamar aqui 
ingresso. 

Senhores, eu não entro por emquanto na discussão 
do parecer, por isso que amda não está elle em dis- 
cussão, embora o i Ilustre deputado que me precedeu 
€> fizefse.... 

O Sb. Pínheibo GuixarIbi: — Ainda não entrei. 

O Sr. Freitas Hrnriqucs : — Entretanto vi que o 
Sr. presidente ])or diversas vezes chamou á V. Ex. 
para o assumpto do reqiierimento, e que, por em- 
quanto, é o de que nos devemos occupar. 

Assim , é amda por esta razão , que não entro 
mais detidamente na apreciação dos motivos que le- 
varão a commissão, de que honro-me de fazer parte, 
ft i^^resentar o parecer que formulou, e depende da 
approvação da camará. 

Has permittar-me V. Ex. que eu, referindo-me ao 
nobre deputado, declare que não comprehendi as 
accusações sobre as tricas e escândalos de que 
f aliou.... 

Não as aceito como referentes ã minha individua- 
lidade, nem a nenhuma dados outros illustres depu- 
tados, que compuzerão a commissão de constituição 
e poderes o anno passado, e firmarão o parecer sobre 
a validade dessa eleição. 

Peço a S. Kx., como a qualquer outro collega, ^ne 
em cousas taes sejão sempre bem explícitos, especial- 
mente quando tenhiío de referir-se a minha humilde 
fjessoa. 

A commissão de constituição e poderes, senhores, 
que formulou o parecer dado hoje para votação, e que 
ainda era a mesma do* anno passado, procurou neste 
caso, como sempre o havia feito antes, pautar o seu 
procedimento pelo espirito de justiça, sem attenção a 
sentimentos partidários, e do que creio que esta au- 
^sta camará dará disso testemunho. (Apoiados.) 

Com relação mesmo a esta eleição permitta a car- 
mara, que cu recorde, que forão nresentes á com- 
missão de poderes todas as actas aos collegios par- 
cíaes, que formão o 7<* districto eleitoral da província 
de Minas-Geraes. 

E foi ainda em presença de todas as referidas actas 
dos mencionados collegios eleitoraes, e das quaçs 
nenhum protesto ou reclamação constava contra a 
incompatibilidade do deputado eleito cm resultado 
dessa eleição, que a commissão de constituição deu 
aeu parecer sobre a mesma eleição. 

Então os illustres deputados pedião apenas que se 
demorasse o reconhecimento do deputado eleito por 
aqnelle districto, nSo porque tivessem provas contra 
a validade da referida eleição ou contra a legibili- 
dade do candidato vencedor; mas, porque suppunhio 
'que a acta da apuração geral poderia trazer al- 



gum protesto ou reclamação em qualquer outro sen- 
tido. 

Aconteceu que. havendo-se levantado discussão 
sobre o parecer da commissão acerca dessa eleição, veio 
elle a ser votado exactamente no dia em que chegou 
á camará a acta da apuração geral, sem protesto ou 
reclamação alguma. 

A commissão de constituição e jioderes em rela- 
ção á essa eleição foi tão imparcial, quanto podia 
sé-lo, tendo até annullado alguns collegios que erão 
favoráveis ao candidato vencedor. 

Nem sequer precipitou os acontecimentos, e nSo 
apressou também a verificação de poderes ou legali- 
dade da eleição do deputado eleito pelo 7» districto 
de Minas. 

Podia ter apresentado esse parecer no mesmo dia 
que foi destinado para a audiência dos interessados 
nessa eleição, audiência a que não compareceu inte- 
ressado algum por parte dos candidatos. 

O Sn. pREsmENTE : — -Peço ao honrado deputado que 
cmja-se á matéria. 

O Sr. Freitas Hejiriques :— Estou explicando o 
procedhnento mie teve a commissão relativamente 'á 
apresentação do parecer, não tendo até agora dado 
uma palavra sobre o parecer. Se V. Ex. entende que 
estou fora da ordem, tendo já explicado o procedi- 
mento da commissão nesta questão, nada mais direi 
a esse re8i)eito. Entretanto, necessário me parece dis- 
cutir a matéria do parecer, e responder ao nobre de- 
putado, se porventura o referido parecer entrar em 
discussão. 



RELATÓRIOS DOS KITUSTERIOS DE ESTRANGEIROS, JUSTIÇA, 
MARINOA, AGRICULTURA E UIPBRIO. 

Achando-se na sala immediata, ás horas designadas, 
os Srs. ministros de estrangeiros, da justiça, da ma- 
rinha, da agricultura e do império, que vêm apresentar 
os relatórios das re])artições a seu cargo, o Sr. presi- 
dente convida os Srs. 3" e 4o secretários para os irem 
receber, e sendo SS. EEx., cada um jior sua vez, in- 
troduzidos no salão com as formididades do estylo, 
tomão assento á esquerda do Sr. presidente e fazem 
a leitura dos respectivos relatórios, deix)is do que re- 
tirão-se com as mesmas formalidades com que forão 
admittidos. 

Continua, portanto, a discussão do parecer da com- 
missão de poderes e re.]uerimento de adiamento. 

O 9r« Florêncio de Abreu t -^ fat- 

teiicúo.J Sr. ])residente, não i)retendo occupar por 
muito temi)o a attenção da casa, mesmo ])or estar 
convencido de que é um esforço inútil a(|uelie a que 
me j)roponbo neste momento. (Aparies.) 

Não iX)S8o, porém, furtar-me a elle porque corre-me 
o dever de responder ús interi)ellações que me forão 
feitas pelos oradores que me precedér&o, e6{>ecial- 
mente pelo digno deputado pela província de S. Paulo, 
meu ilfustre amigo — de contestar alguns conceitos 
emittidos. Mas antes de fazé-lo, Sr. presidente, devo 
declarar á casa que nem cu, nem o meu illustre com- 

Sanheiro da opposição, dirigimos graves censuras á 
igna commissão de constituição e poderes. 
Acreditamos que a nobre commissão 2)rocedeu muito 
conscienciosamente. Se alguns reparos quizessemos 
fazer não serião por certo os intuitos que a guiarão, 
mas a contradicção em que cahem alguns dos seus 
membros, o que nos preoccnparia, i)orque na verdade 
maravilha, que aquelles que tanto condemnárão, o 
anno passado, a thcoria dos jvecedentes, julgando-a 
a causa principal da maior parte dos erros, venhão 
apresenta-la hoie, acata-la, e com tal respeito, que a 
falta de precedentes entendem bastante para decidir 
a questão. 

i)evo ainda dizer que, se pedi sunplesmente em 
meu requerimento que se discutisse o parecer, c não 
que voUasse á commissão, foi porque não o considerei 
igual aquelles que se elaborão por occasião de veri- 
ficação de poderes. Sou dos que pensão que a inate^ 
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ria não está prevista no regimento ; que este parecer 
deve ser equiparado aos pareceres ordinários de com« 
missão, e que^por isso o processo a seguir-se é o da 
discussão perante a camará. 

O Sr. PufHBmo Gcixarabs: — Apoiado. 

O Sr. Florêncio dc Arriu : — Não faço entretanto 
questão do modo; me é indiferente (jue a discassao 
tenha lugar aqui ou na sala das commissões ; o que eu 
desejo, o ciue quero, é que se discuta para que appa- 
rcça a vcraade. Se alguns dos nobres deputados en- 
tcudcm que deve voltar & commissúo o parecer, se- 
guindo-se o processso da veriíicavão de poderes, não 
lerei duvida em aceitar uma emenda neste sentido ; 
jissim como p6de ser requerida ur<;encia para abrir-se 
lioje a discussão, se a camará prouunciar-se por ella. 

Dadas estas explicações, Sr. presidente, permítta 
V. £x. que eu conteste os argumentos apresentculos, 
BÃo só pelo nobre deputado por S. Paulo, como pelo 
digno relator da commissão. Acharão, mn e outro, 
que o acto está completo, que o deputado está reco- 
nhecido, irrevogavelmente declaraao iKil, e que por 
conseguinte a camará não pôde voltar atrás, sob pena 
de ficar o elevado cargo de deputado sujeito ás flu- 
ctuovoes das conveniências partidárias dos caprichos 
indlviduaes. e dos interesses do poder. 

Se pudesse, Sr. jiresidente, ter esse resultado o 
meu requerimento, acredite V. £x., eu não o apre- 
sentaria. Kmguem, mais do qne eu, deseja ver as 
funcç^es do representante exercidas com toda inde- 
pendência. Fi-lo, porque estou convencido que o acto 
não está completo. 

O Sr. Pirreiro GuimarXbs : — Apoiado. 

O Sr. FLOReKGio de Arrbu : — Foi declarado eleito 
•o candidato pelo 7* districto de Minas, mas pergunto 
«u : exerce elle já porventura o mandato t ngura 
como membro desta casa? vota comnosco? aoparece 
o seu nome nas actas e nos actos legislativos t acei- 
tou o mandato pelo juramento e empossamento do cargo? 
tem 08 mesmos direitos que qualquer de nós? Se não 
está em exercício, se não aceitou ainda o mandato 
po]uilar, se não toma parte nos trabalhos desta casa, 
o acto do seu reconheciSnento não está completo ; e se 
níio está completo, em homenagem á justiça, em ho- 
menagem á dignidade da representação nacional e 
jícJo respeito que devemos todos úe prescripôes legaes, 
a camará pôde voltar atrás e reconsiderar a sua pri- 
meira decisão. 

O Sr. Pi!niEiRO GuixarIes : — Apoiado. 

O Sr. Florêncio de Arrec : — Não compreheodo, 
Sr, presidente, como os nobres deputados, o respeito 
de qne se devem cercar as decisões desta casa. Me 
jmrece, que não é atando-se cegamente a uma vota- 
ção, apezar de se conhecer que ella íoi calcada em 
falsa i)rova, que a camará dará mais força, mais 
prestigio ás suas decisões; mas pelo contrario ellas 
terão sempre mais autoridade, serãd mais respeitá- 
veis consagrando a verdade e representando os di- 
eta: nes da justiça (Apoiados,) 

O Sr. Freitas Hcnriqtibs : —O nobre deputado está 
discutindo a matéria do parecer. 

O Sr. Presidente : — O nobre deputado está dis- 
-cutindo a matéria do parecer e nSo pôde faz«-lo. 

O Sn. Florêncio de Arrec: — Não eston discutindo 
a matéria do parecer ; estou apenas mostrando que 
a discussão p<:)de ter lugar, e não sei como se pó<le 
fa/é-lo sem empregar argumentos, sem destruir os 

**^'limjr V. Ex. que diga que a discussão i necessária, 
simplesmente porque é necessária? 

O Sr. Freitas Hbrriqub» dá um aparte. 

O Sr. Florêncio de Aéreo:— Não estou discutindo 
a M ateria, repito-o. 

O Sr. FREfFAS Henriques:— Sem duvida que está. 

O Sa. Florêncio de ARR«u:-Ignoro quaes os meioe^ 
ouae<» os argumentos de que se serviria o nobre de- 
^utad» para%iostrar que a dis«is8ao é necessária ; 



para fundamentar o direito qne se nos quer na^ar. 
£' possível que empregasse outros, mas nem por issa 
se segue que os meus não e^jão adequados, e em todo 
caso, Sr. presidente, a escolha dos meios para provar 
um enunciado, me pertence, é um direito meu. Não 
ha, ao que me conste, uma escala aqui para medir o» 
arg^umentos; hei da empregar os que me parecerem 
melhores e mais convincentes. 

Se o deputado, dizia eu, Sr. presidente, não tem 
ainda o exercido dos seus poderes, se não exercita 
ainda o mandato popular, se não prestou o juramenW 
sem o qual não pude empossar-se do cai^o, é obvia 
que o acto pôde ser revogado, que a camará dos 
Srs. deputados pôde, reconhecendo a verdade, recon- 
siderar a sua decisão, porque não tem o caracter de 
irrevogável. 

Disse-se : é um principio perigoso, porque a passar 
o precedente pôde qualquer deputado, de um mo- 
mento para outro, ser victlma, auer dos manejos do 
governo, quer das conveniências ae uma maioria des- 
vairada, e ficar privado do seu cargo. Não vejo, Sr. 
presidente, esse perigo no caso vertente ; o argumento 
e sem valor. O aepntado, ou antes o candidato, não 
pôde ser ainda considerado deputado, porque não to- 
mou posse do cargo ; nem tão pouco é conhecido o 
procedimento que terá na camará, como se pronun- 
ciará, quaes os interesses que ferirá ; uma reconside- 
ração, portanto, não tem o valor que se lhe quer díir. 
Desde que não ha deputado, não jpôde ser ferida a 
representação nacional ; como nao ncão peadas a in- 
dependência e liberdade do deputado, sujeitas as tuaa 
funcções ás fiuctuações dos interesses políticos, por- 
que antes de se deferir juramento reconnece-se a in- 
compatibilidade de um candidato. 

Se já estivesse reconhecido o deputado, se já se 
achasse em exercício tomando parte em nossos ^ra- 
balhos, então sim, quaesquer que fossem as conside- 
rações, os vícios que se pudessem oppór ao diploma, 
a camará devia despreza-los, porque acima de tudo 
estava a necessidade de conservar illesa a dignidade 
da representação nacional, a segurança e a indepen- 
dência do deputado. Não vejo, portanto, Sr. presi- 
dente, esse perigo que enxergão alguns dos nobrea 
deputados e muito menos posso admittir que se diga* 
como o fez o meu illustre amigo representante de 
S. Paulo, que por uma conveniência de momento, 
sacrifico um grande principio liberal. Eu, Sr, presi- 
dente, querendo a homenagem devida ao bello talen- 
to e á iUustração do meu illustre amigo deputado por 
S. Paulo, estranho por isso mesmo, que fosse por ellc 
empregado um semelhante argumento, que é insus- 
tentável e falso. 

Qual é, Sr. presidente, o grande principio liberal 8«r- 
crificado ? Se ha sacrificio de um grande principio» 
esse existe no procedimento da camará, o anno pasr- 
sado. Foi a camará, forâo os nobres deputados nne 
sacrificarão o principio da incompatibilidade. Nóa 
apenas o procuramos salvar. 

Entre os nossos princípios, figura o do respeito á lei, 
pormie sem lei não ha liberdade, nem progresso poa- 
sivel ; sem observância da lei, a liberdade seria um» 
chimera, porque sô o arbítrio reinaria, a sociedade re- 
presentaria a consagração da desordem. Se o respeito 
á lei é um principio liberal, como o sacrificamos, que- 
rendo que a lei seja guardada ? 

O Sr. PiNHRmo QudiarIIks : — Apoiado. 

O Sr. Florêncio de Abreu : — Ainda não é tudo ; 
porém, vai ver o nobre deputado por S. Paulo como 
está enganado. 

Um principio aceito pelo partido liberal, Sr. pre- 
sidente, é o das incompatibilidades, porque ellc 
tem por fim: tomar livre a expressão das urnas, ea- 
coimar-la de uma pressão, que pôde viciar a represei»- 

&rr cirjíjr^ ^ ^^^ ^* -«^-' - ^* ^ 

a l^f«*n&^'''í"''^^* -^ ^™ P"««'^PÍo liberal, nóe 
a detendemos nesta questão, esforcando-noa narâ aea 

rTo ^^P^^Ro ^^e exercia. 

O Sr. Presidente : V F* «r.« ^/j.. 

y . L,x. nao pôde, no exerci-» 
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^o do direito que tem, fallar contra o vencido na 
casa. 

O Sr Freitas Hrkriqcss dâ nm aparte . 

O Sr. Florêncio »b Arrbu : — Não me pôde, Sr. 
presidente, ser negado o que a outros foi concedido ; 
«u estou apenas contestando os argumentos que forão 
opnostos pelos illustres deputados que me pre- 
ceaérão. 

Sacrifício de princípios ! 

Me é doloroso, Sr. presidente, ouvir do nobre depu- 
tado por S. Paulo um semelhante enunciado I Sacri- 
ficamos os principios, porque não prestamos nm culto 
vão a uma decisão da camará que não está completa, 
que ê evidentemente injusta, e não sacrifícãe aquelles 
que preferem uma insignificante decisão ao prestigio 
e á dignidade da cainara, que querem que nós os 
legisladores, demos ao paiz o triste exemplo de mua 
manifesta violação da lei 1 

O Sr. Pikheiro GitteaeIes : — Apoiado. 

O Sr. FRsrrAS Henriques dá um aparte. 

O Sr. Florêncio db Arrbu: — Não é, Sr. presidente, 
eopi actos desta ordem que se respeitão os grandes 
principios. Pelo contrario, os principios desa])parecem, 
para vin||;arem outros intuitos. 

Vé,poi8, o nobre deputado por S. Paulo, que nossa 
oonducta, longe de merecer as censuras que fez, é, 
jítlo contrario, a única que, respeitando as nossas 
crenças, podíamos seguir ; a que p''de salvar a digni- 
dade da camará, dar autoridade ás suas decisões. 

Se a reconsideração do acto da camará não tem os . 
perigos e inconvenientes que apontão, muito menos 
pede ter a discussão, que viria elucidar a verdade ; 
Ê a representação nacional nunca deve evitar que a 
verdade appareça. 

Estou convencido, entretanto, Sr. presidente, peh) 
que observo em muitos bancos da direita e da esquerda, 
nas fileiras do governo e da opposição conservadora, 
qne o direito de discutir me será arrancado. Vejo, 
muito claramente, que não se quer que possamos pro- 
var aqui á luz da evidencia que a camará dos Srs. 
deputados tomou uma decisão, fundada em falso pre- 
snpposto, que reconheceu deputado quem não podia 
•ê-lo. (Interrupções.) 

Por minha parte, Sr. presidente, acatando, como me 
compre, a soberania da camará dos Srs. deputades, 
curvar-rae-hei reverente á sua resolução, mas, fa- 
zendo-o, não abdico o direito de lavrar os meus pro- 
testos. 

Seja qual fôr a sua decisão, poréRi, a aossa res- 
ponsabilidade está salva. 

Acba-se suíficientemente provado que, pediâdo o 
adiamento da approvação do parecer, na sessão que 
findou, não nos moverão conveniências politicas, e 
^Qe com justo fundamento denunciámos a incompa- 
tibilidade. EUa existe, é evidente, não obstante o 
qne se affirmou, como mostrará a discussão. A ca- 
mará resolva a^ra como entender em sua sabedo- 
ria; o paiz nos julgará, (líuilo bem.J 

O ftr. Correia s — Limitar-me-hei á ma- 
téria restricta do requerimento. 

O principio geral do regimento, quando se trata 
dos pareceres de commissão, é a discussão ; a res- 
tricçao só se dá em casos expressos. Se entre aa li- 
mitações estivesse a do assumpto sobre qne versa o 
parecer da nobre commissão de constituição e pode- 
res , esse parecer devia ser votado sem discussão. 
Mas V. Ex., Sr. presidente, declarou, a meu ver oom 
ítmdamento , qne no regimento não ha tal limitação. 

O parecer de que se trata estabelece um precedente 
novo y e precedente importante, qual o de íirmar-f e o 
principio de que depois da votação de pareceres 
sobre verificação de poderes, depois que o presidente 
<da camará declara e proclama deputado mm cidadão 
^oe apresentou ou não diploma, mas que foi reconhe- 
cido tal por decisão da camará, nSo é mais possival 
põr embargos á sna posse e exercício. 

Este principio, entendo en, Sr. presidente, qne deva 
aer firmado, e depois da diteossão que reciamãa 
aiembrot desta camará. Por minha parte oomprometr- 






to-me a discutir a matéria, se a camará entender que 
deve haver discussão sobre o parecer. Julgo que esse 
pareeer noo deve ser votado sem discussão, sende-lhe 
appJicavel o principio geral estabelecido no regimento 
para todos os pareceres de commissão. Entendo tam- 
bém que a conclusão do parecer consagra a verda- 
deira solução, e. se houver discussão, éu me empe- 
nharei neila para justificar a minha opini.úo. 

ror ora só tenho a observar que o requerimento da 
nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul, pedindo que 
se discuta o parecer, é fundado no resimento e me- 
rece a approvação da camará. 

O Sr. Cunha I^isuelredo «luniorr 

-7 ir. presidente, sinto ter de divergir 'la opinião n«à- 
nifestada pelo illustre deputacío pelo Paraná. 

begundo o art. 9« do regimento, o processo de vctifi- 
caf ao de poderes considera.-se findo no momento em 
nue o presidente da assenibléa declara deputado o in- 
dividuo a miem se refere esse processo. 

E tanto foi essa a intenção do legislador, que no 
regimento não se encontra disposição alguma sobre o 
caso especial de que se trata. 

Mesmo antes da declaração ou reconhecimento a 
que me referi não ss admittem reclamações senão nos 
termos e na opportunidade que o regimento expressa- 
mente prescreve. 

O juramento não pôde ser considerado iim eompIe> 
mento do processo da verificação de poderes ; é um 
acto inteiramente estranho a esse processo, uW con- 
dição de exercício que somente depende da obsarvan- 
cia de uma formula por parte do eleito. E* assim que 
se elle já tivesse prestado o juramento nas mãos da 
autoridade ecclesiastiça, V. Ex. comprehende que 
seria inexplicável a reclamação. 

O Sr. Florêncio de Abreu dá um aparte. 

O Sr. Cunha Figueiredo Júnior : — Sr. presidente, 
o que se pretende é nada menos do que fazer reviver 
um processo findo, por meio de uma espécie de acção 
rescisória. 

O Sr. FLORENae db Abreu:— Não ha processo 
findo. 

O Sr. Cunha FieuEiREDO Júnior:— Já mostrei que 
o juramento não é complemento do processo. 

pirei, Sr. presidente, com franqueza, a minha opi- 
nião. Eu no caso de V. Ex não teria admittido a re- 
clamação. Desde, porém, que ella foi aceita e que nós- 
temos de tomar a este respeito uma deliberação qual- 
quer, não vejo outro alvitre senão approvar o parecer 
da commissão. Eu entendo que a formula não diffère; 
empregada pela commissão, podia ser substituída pela 
expressão— não ha que deferir—; porque o indeferi- 
mento presuppõe assumpto sobre que possa haver de- 
ferimento : mas, no caso de que se trata, a única de- 
liberação é declarar que não ha deliberação a tomar 
acerca da reclamação. 

CHa diverso* apartes J 

Mas, Sr. presidente, supponha V. Ex. que a camará 
não approvaya o carecer da commissão; o que se 
seguiria d*ahi ? ficaríão annullados o processo da veri- 
ficação de poderes e a primeira votação da camará t 
seria reconhecido depatado o reclamante on mandar- 
se-hia proceder á nova eleição ? 

O Sr. Florêncio db Abreu dá nm aparte. 

O Sr. Cunha Fi6Ubirbdo Júnior:— O empregado 
que ainda não prestou juramento nem tomou posse- 
não tem direito aos vencimentos, mas é empreoado 
publico. 

(Cruxâo-se diversos apartes J 

Não entro agora no mérito da reclamação, porque- 
disso não se trata ; a questão é saber o que devemos 
lazer, se votar nelo requerimento do nobre depatado 
pela província do Rio-Grande do Sal, ou simples- 
mente pelo narecer da commissão, como julgo pre- 
ferivel, afim de estabelecermos um preeedente soiemne 
para os casos futuros. ^Apoiados,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, encerra-ae a. 
discussão ; e procedendo-se á votação é rejeitado • 
requerimento e approvado o parecer. 
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SESSÃO ifiM 15 DE MAIO DE 1874 



DISPENSA DE PRESCUPÇlO. 



Proceda-se á votação da l» discussão, que havia 
ficado encerrada, do projecto n. 530 de 1873 que dis- 
pensa o lapso de tempo em que incorreu D. Clara 
Isabel de Andrade Costa, afim de i>oder perceber o 
meio soldo de seu finado marido o alferes refoniiado 
Leopoldino Venâncio Honorato da Costa, e é appro- 
vado para passar â 2^ discussão. 

PEXSAO A D. «AaU F. GCIfÇALTEB. 

Proccde-se á votação da 1» discussão encerrada do 
projecto n. 530 de 1873, que concede a pensão de 
3G3 mensaes a D. Maria Francisca Gonçalves, mãi 
do alferes do 31* corpo de voluntários João Manoel 
da Silva, morto em combate na campanha do Para- 
guay, e é anprovado. 

Tendo i>edido dispensa de interstícios o Sr. Campos 
de Medeiros, entra o projecto immcdiatamcntc em 2* 
e 3* discussão, nas quaes sendo approvudo, c remet- 
tido à cauunissão de redacção. 

PaETENÇAO DO DH. M.1N0EL P. DA SILVA UBATUBA. 

Entra em l* discussão o projecto n. 285 de 1873, 
que concede ao Dr. Manoel Pereira da Silva Ubatuba, 
privilegio por trinta annos para fabrico e venda do ex- 
tracíum carniSt produeto de sua invenção, e isenção 
de direitos de imjwrtução para os materiaes, machi- 
nas c ferramentas destinados ao uso e consumo áo 
referido fabrico. 

O fiSr. Cunha Figueiredo «lunlors— 

Sr. presidente, é notória a facilidade com qiic entre 
nós se concedem privilégios. Nem sempre o desejo de 
favoricer a industria e a riqueza do paiz anda a par 
do critério que deve haver nessas concessões. 

Ainda o anno passado a camará desapproyou um 
acto do poder executivo concedendo certo privilegio. 
Um illustre deputado pelo Maranhão teve a feliz idéa 
de impugnar o parecer, que cahio tristemente sem que 
uma s6 voz se levantasse em seu favor. 

O S». Pereira dos Saíítos : —Também reíeitámos 
o projecto concedendo privilégios sobre rolhas. 

O Sr. Ccsha Figueiredo Jurtioa :— V. Ex. sabe que 
os privilégios são odiosos, i^orque restringem a li- 
berdade de industria em favor de certos e determi- 
nados indivíduos ; constituem um verdadeiro mono- 
pólio. 

Nem basta, Sr. presidente, que se dá a respeito do 
reclamante a circumstancia, aliás mui relevante, da 
invenção. Cumpre attender se a empreza por sua na- 
tureza, importância, difHculdades e dispêndios, só po- 
deria desenvolvcr-se mediante privilegio c isenções. 

O projecto concede ao Dr. Lbatuba privilegio yara 
o fabrico do cxtrítclum cartiig, e isenção de direitos de 
importação para os materiaes, macliinas e ferra- 
mentas necessárias ao uso c consumo do mesmo fa- 
brico. 

Temos arpii um duplo favor : vejamos como a com- 

missãoo justifica. 

Ames de tudo cumpre notar que a invenção do 
extraclum carnis não é do Sr. Dr. Ubatuba. 

Q Sr. Flore» :— E' sim, senhor. 

O Sr. Cunha Figueiredo Jcrnom:— E' uma industria 
conhecida na Europa. 

O Sr. Florêncio de Abreu :— Está enganado quanto 
ao processo. 

O Sr. Ccnha FiftCEiREDo Ju?(ior : — Pôde ser que o 
processo do Sr. Dr. Ubatuba tenha algum aperfeiçoa- 
mento que o tome digno de especial auxilio ; mas a 
verdade é que a commissão não justifica esta razão 

excepcional. , 

Diz ella, pura e simplesmente, que a empreza é 

útil, e que S9 deve conceder o favor, iwrque trata-se 

de um género de primeira necessidade. 
Adio que esta razão, cm vez de abonar o projecto. 



pôde até condemna-lo. Pôr isso mesmo que se trata de 
um género de alimentação, deve haver o maior cscrn- 

Sulo na concessão do monopólio. Portanto, Sr. presi- 
ente, salvo qualquer esclarecimento que me possa 
demover do meu propósito, voto contra o projecto. 

O ãkr» Flórea : — Considero, Sr. presidente, em 
todo o i)onto injustas as considerações que acaba de 
exj)ór á casa o meu coUega deputado pela x)rovincia 
de Pernambuco. 

S. Ex. está, permitia que lhe diga, absolutamente 
enganado sobre o produeto industrial de oue nos occB- 
pamos ; elle é de pura invenção do Sr. Dr. Ubatuba. 
Se é verdade que também ha um produeto semelhante 
chamado Lieiuig, é elle reconhecidamente inferior 
áquelle de que trata o projecto que discutimos. 

O facto que vou referir justifica evidentemente a 
asserção que enuncio. A autoridade competente nestas 
matérias creio que é o jnry que tem julgado os ob- 
jectos apresentados nas diversas exposições que se têm 
dado de productos industriaes. Pois bem, o extraetwn 
carnU do Sr. Dr. Ubatuba tem sido o preferido, tendo 
sempre obtido o l® premio, quando tem concorrido 
com outros, quer na cxposiç.ão de Londres, quer ua 
de Pariz, quer na exposição nacional. 

O Sa. EscRAGisoLLE Xacray:— Mas o produeto no 
commercio é inferior. 

O Sr. Flores : — Não posso crer que assim seja, por- 
que o productor é o primeiro moral e positivamente 
iutcressado em fazer coin que o produeto que leva ao 
mercado seja igual áquelle que apresentou como 
amostra nas difterentes exposições. O que é ver- 
dade é que, como medico, tenho tido ocoasião de apre- 
ciar um e outro, quando são aconselhados, e em geral 
o doente prefere o do Dr. Ubatuba, porque tem me- 
lhor gosto, tendo além disso maior quantidade àe 
substancia nutritiva, porque tem muito menos gela^ 
tina, que entra cm maior proporção no extracto de 
Lieibig. 

Demais, quando estas considerações não fossem 
bastantes para merecer o privilegio qtie pede o inven- 
tor deste importante produeto, a circumstancia de 
que elle vai fwzer utilisar a matéria prima que lhe 
ofTerece a criação de gado da província do Rio-Gran- 
de, que mal concorre cora igual industria nas pro- 
vincias do Rio da Prata, era motivo bastante i>ara 
que devêssemos dar e fjicilitar toda a protecção [íos- 
sivel a este produeto nacional ; porque o «jue se faz 
em Montevideo, que é de Lieibig, produeto estran- 
geiro, pôde ser obtido alli por um preço muito infe- • 
rior, attenta a modicidade dos preços da matéria 
prima. 

Não direi mais nada a respeito ; porque, sendo os 
factos que acabo de expor a expressão da verdade, 
espero que elles demoverão a camará do propósito 
em que porventura se achasse pelas considerações 
que acaba de fazer o nobre deputado que tão injus- 
tamente impugnou o projecto. 

Indo-se proceder á votação reconhece-se nno haver 
numero legal, j>elo que fica adiscussãe encerrada e o Sr. 
presidente manda fazer a chamada, verifieando-se por 
ella tei>em-8e ausentado os Srs. Salathiel, João Men- 
des, Balbino da Cunha, Agesislão, Miranda Osório, 
Gomes de Castro, Graça, Pinheiro Guimarães, Aze- 
vedo Monteiro, Moraes Rego, Menezes Prado, Tar- 
quinio de Souza, Xavier de Brito, Bahia, Gomes do 
Amaral, Caminha, Fausto de Aguiar, Coelho de Al- 
meida, Pereira da Silva, Alencar Araripe, João Ma- 
noel, Cunha Leitão, Figueiredo Rocha e Horta Bar- 
bosa. 

CO.^CESSAO DE PRIVILEGIO. 

Entra em l'^ discussão, e fica encerrada por não 
haver numero para votar-se, o projecto n. 240 do 
anno findo, que concede a Cláudio Guigon privilegio 
por dez annos para e8tal)elecer no Império uma fa- 
Jjrica do tubos iguaes aos denominados — tubos de 
Yecque J. & C. 
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Lonsmu». 

£Qtriío succettiTuneate em 1* discttssSo o pro- 
jecto n. 241 de 1873 e em 3* os de ns. 354, odS, 
356, 357, 358 e 359 todos da^uelle anno, o 1*, conce- 
dendo mmft loteria a favor da igreja de Nossa Senhora 
do Amparo, da cidade de Goyana, provinoia da Per- 
mambaco ; o 2*» «ma dita, que deverit ser ex.irahida no 
corrente anno, para as obras do monmnento que se 
está erigindo na capital do Maranhão á memoria^ do 
poeta lyrico António Gonçalves Dias ; o 3*, daas ditas 
em benefício das obras da matriz da cidade de Ubá, 
de Minaa^Geraes ; o 4«, dez ditas, sendo duas para 
cada nma dos matrizes do Juiz de Fora, Rio Noto e 
Leopoldina, e quatro para as obras da matriz da ci- 
dade do Mar de Hespauha, província de Mina»-Ge- 
raes ; o 5*. três ditas em beneficio das obras da ma- 
triz da villa do Catolé do Rocha, província da Para- 
l\Tba ; o G«, duas ditas para auxilio das obras da 
matriz da cidade de Sobral, província do Ceará ; o 7*, 
duas ditas em benefício da Sociedade Propagadora da 
IiistmcçSo publica, da Cidade de Aracaju, provincia 
de Sergipe, ficando todos encerrados por não haver 
numero para votar-se. 

Acbando-se esgotada a ordem do dia o Sr. presidente 
levanta a sessão ás três horas e três quartos da tarde. 



ftess&o om IO de Mato» 



FaisiDiMciA j>o sa. AMAUrO aÓES. 

ScmiARio. — Expediente. — McUriada de estudaiUes. — 
Pretenção (lo Dr. Manoel P. da S. UbcUuba. Áppro- 
vação, — Coneesmo de privUeqio. Approvofão, — Lo- 
terias, Approvaçâo. — Ordem ao dia. — Pedtdo de in- 
foiTuapões. Discursos dos Srs. Ferreira Vianna, mí- 
nistro da justiça, Duque-Estrada Teixeira, 

Ao moio-dia, feita a chamada, e achando-se presen- 
tes os Srs. Araújo Góes, Martinho de Freitas, l^erreira 
de Aguiar, Flores, Rebello, Diogo Vasconcellos, Gomes 
de Castro, Moraes Silva, Pereira dos Santos, Hollanda 
Cavalcanti, Salathiel, Correia de Oliveira, João Mendes, 
Kcicha Leão, Pereira Franco, Augusto Chaves, Sobral 
Pioto, Agesisláo, Miranda Osório, Lopes Chaves, 
Tlicodoro da Silva, Heraclito Graça, xarquinio de 
Souza, Caminha, Azevedo Monteiro, Carlos da Luz, 
Cardoso Júnior, Luiz Carlos, Freitas Henriques, 
F. Belisarío, Menezes Prado, Coelho de Almeida, 
Borges Monteiro, Barão de Penalva, Barão da Yilla da 
Barra, Gomes do Amaral, Cunha Figueiredo Júnior, 
Pinto Pessoa, Gusmão Lobo, Casado, Fernandes 
Vieira, Carreia, Alencar Araripe, Pinheiro GuimarÃes, 
Fausto de Aguiar, Leandro liezerra, Portelta, Para- 
nhos, Araújo Lima, Duciue-Estrada Teixeira, Duarte 
de Azevedo, Florêncio ae Abreu, Bernardo de Men- 
donça, Ferreira Yianna, Teixeira da Rocha, Bitten- 
court Cotrim, Olympio Galvão, Cunha Ferreira, Eu- 
napio Deiró, Alcoforado, Paulino de Souza, Oliveira 
Borges, Moraes Rego, Brnsque, e Costa Pereira, 
abre-se a sessão. 

Comparecem denois de aberta a sessão os Srs. Si- 

Sueira Mendes, João Manoel, Escragnolle Taunaj, 
^elphino Cintra, Figueiredo Rocha, Carneiro da Cu- 
nha, Bandeira de Mello, Henriques, Eufraeio Correia, 
Balbino da Cunha e Araújo Góes Júnior. 

Faltão com participação os Srs. Campos de Me- 
deiros, Cândido Torres, Cunha Leitão, Diogo Ve- 
lho, JoséCalmon, Pinto Luna, Pereira da Silva, Paula 
Fonseca; e sem ella os Srs. Angelo do Amaral, 
António Prado, Baniu de Piratininga, Barão de Mauá, 
Barão de Araçagy, Bahia, Barros Cobra, Conde de 
Porto Alegre, Caniillo Barreto, Camillo Figueiredo, 
Cícero Dantas, Carlos Peixoto, Cruz Machado, Cân- 
dido Mnrtha, Cardoso de Menezes, Elias de Albu- 
querque, Evangelisto de Araújo, Fernando de Cur- 
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valho. Fiel de Carvalho, Heleodoro ^va, Horta 
Barbosa, Igntfcio Martins, J. de Alencar, Joaquim 
Bento, Leal de Menezes, Mello Rego, Manoel Cie- 
mentino, Martinho Campos, Pinto & Campos, Pau- 
lino Nojeira, Rodrigo Silva, Silveira Martins, Souza 
Leão, Silva Maia, Wilkens de Mattos, e Xavier de 
BrHo. 

Lé-se e approvar-se a acta da sessão antecedente* 

O Sa. i« Sbcbitabio dá conta do seguinte 

ElFBfinSRTB. 

Officio do secretario do senado, communicando qne 
o senado adoptou e vai dirigir á sancção imperial a 
resolução aue approva o decreto n. 5,028 de 24 de 
Julho de 1872, que concede privilegio a Vicente Elijah 
Heegan para fabrico de papel. — Inteirada. 

Quatro do mesmo secretario, participando que o se» 
nado não tem podido dar o sen consentimeto ás pro- 
posições da camará dos deputados : 1*, mandando 
lazer parte do 3^ districto eleitoral da provinciano 
Pernambuco o território da freguezia de Jaboatao» 
que foi annexado á freguezia do Cabo ; 2', creando 
na freguezia de Ipojuca, em Pernambuco, um coUegio 
eleitoral, e na freguezia da AlagOo-Grande, da Parar* 
hyba,tambem um coUegio eleitoral; 3*, mandando applir* 
car aos empregados da secretaria do conselho naval a 
tabeliã annexa ao decreto n. 4,174 de 6 de Maio de 
1868 ; 4*, autorisando o governo a despender, desde 
já, a quantia de 3:670$ para o cumprimento da lei 
n. 1,74o de 13 de Outubro de 1869.— Inteirada. 

Requerimento do bacharel José António de Araújo 
Filgueiras , 9^ juiz substituto desta corte, pedindo nm 
anno de licença com seus vencimentos, para tratar 
de sua saúde. — A' commissão de pensões e orde- 
nados. 



■ATUCULA VK ESTUDANTES. 

E' julgado objecto de deliberação e vai á imprimir 
para entrar na ordem dos trabalhos, o projecto cona 
cpie conclue o seguinte parecer : 

a Lncio Soares Bernardes de Gouvèa tendo con- 
cluído os estudos de instrucção secundaria'* necessá- 
rios para a matricula nas faculdades de direito, e em 
todos obtido approvação, pede ser admittído á mar- 
tricula na de b. Paulo, sendo-lhe dispensada a idade 
exigida pela lei. 

« Julgando attendivel a pretenção, a commissSo 
de instrucção publica é de parecer que se adopte o 
seguinte projecto : 

« A assembléa geral resolve : 

« Artigo único. £* o governo autorisado a mandar 
admittir á matricula na faculdade do direito de 
S. Paulo o estudante Lúcio Soares Bernardes de Goo- 
véa, dispensada a idade exigida por lei e contando-se 
ao mesmo estudante o tempo em que houver frequen- 
tado o curso académico até que se use da presente 
autorisação. 

«f Revogadas as disp09ições em contrario. 

«r Sala das commissòes, 16 de Maio de 1874. — Gtfff- 
mão Lobo. — Hollanda Cavalcanti. — Teixeira da Rocha.» 

Achando-se na sala immedtata o Sr. Dr. Joaquina 
Pedro de Mello, deputado eleito pelo 7« districto elei- 
toral da provincia ae Minas-Geraes, o Sr. presidente 
convida os Srs. 3<* e 4« secretários para o ir receber, 
e sendo o mesmo senhor introduzido no salão com as 
formalidades do estylo, presta juramento e toma 
assento. 

PRlTBTfçIO DOI»m. Hi^OBL P. OA S. VBATVBA. 

Procede-se & votação da 1* discussão encerrada do 
projecto n. 285 de 1873, (^e concede ao Dr. Manoel 
Pereira da Silva Ubatuba privilegio jMr trinta annos para 
o fabrico e venda do evtra/:tuM carnis, producto de 
sua invenção, e isenção de direitos de importação 
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SESSÃO EM 18 DE MAIO DE 1874 



para os materlaes nesse objecto empregados, e é ap- 
provado para passar à 2^ discassão. 



COXCESSAO DE PRITILSSIO. 



Procede-se à votação da 1* discussão encerrrvla do 
projecto n. 240 de 1873, que concede a Cláudio Gui- 
gon. privilegio i>or dez annos para estabelecer no Im- 
])erio uma fabrica de ti^bos iguaes aos denominados 
tubos de Vecque J. & C, e é approvado para passar 
& 2* discussão. 

LOTSIUAS. 

Prpcede-se â votação da 1* discu&súo encerrada do 

Írojecto n. 241 de 1873, aue concede uma loteriaa 
ivor da igreja de Nossa Senhora do Amparo da ci- 
dade de Go5'ana, da provincia de Pernambuco, e é 
Approvado para passar à 2^^ discussão ; e são i<;ual- 
mente approvados em 3^ discussão c rcmct tidos & 
commissão de redacção os projectos ns. 354, 355, 
356, 357, 358 e 359 todos de 1873, concedendo o 1«> 
unia loteria para auxilio das obras do monumento 
que se está erijorindo na capital do Maranhão â me- 
moria do poeta lyrico António Gonçalves Dias ; o 2» 
4Íuas ditas para as obras da matriz de Ubá ; o 3<> dez 
ditas, sendo duas para cada uma das matrizes do Juiz 
de Fora, Rio-Novo e Leopoldina, e quatro á do Mar 
de Hespanlia, todas de Minas-Gerac s ; o 4*> três ditas 
para a da villa do Catolé do Kocha, na Paraliyba ; 
o Õ^ duas ditas para a da cidade de Sobral^ no 
Ceará; o 6» duas ditas para a Sociedade Propaga- 
dora da Instrucção Publica da cidade de Aracaju, em 
Sergipe. 

ORDEM DO DIA. 

O Sr. Pbksidbntb declara que se vai passar áortlem 
do dia, apresentação de indicações, requerimentos e 
projectos. 

O .Sr. Ferreira Vianjia : — Peço a palavra. 

O Sr. Prbiidbhtb : — Tem a x^al&vra o nobre depn 
tido. 

-O Sr. Ferreira VIannat— Sr. presidente, 
^roveitando o sabbado, dos quaes, em regra geral, 
somos, os membros da opposição, excluídos, tenho 
fiarticular empenho em apresentar um requerimento, 
fljue reputo de grande alcance para as doutrinas do 
partido conservador, a que pertenço. 

No correr das minhas observações V. Ex. por mais 
de uma vez terá necessidade de animar-me, porque cu 
me confesso, de bom coração, aiHicto com o estado 
moral e politico do nosso paiz. {Apoiailos.) 

Não sou, como parece talvez a muitos, um adver- 
sário dos membros do governo. Creio, ou ao menos 
tenho esta presumpçno, que poucos dos meus collegas 
lhes tém prestado mais assignalados serviços. 

A época, Sr. presidente, em que os partidos se des- 
oTganisão, e em que o empenho dos homens políticos 
deve ser quasi que exclusivamente manter a santidade 
dos princípios que professão, chegou. Estas desorga- 
nisações muitas vezes abrem esperanças para aquefles 
que, acompanhando o movimento do espirito humano, 
sabem que a decadência no mal é um preparo para a 
elevação para o bem. 

Estas vicissitudes da politica, que eu deploro, esta 
contrariedade de pensamentos nos homens que pro- 
fessão as mesmas doutrinas, tém abalado profunda- 
mente o meu espirito. Mas, senhores, resta- me a sa- 
tisfação de poder ao menos guardar, quanto em mim 
caiba, a bandeira conservadora e defenaer as idéas do 
ineu partido. 

Na politica ha homens tímidos, e eu sou deste nn- 
mero. São elles em regra geral inclinados pp.ra a 
escola conservadora, receião-se das novidades. 

Ha outros ousados: tém confiança excessiva oo 
futuro, e acreditão na rapidez do progresso do espi- 
rito humano. 

£u dou muito aos x>erigos, &s contrariedades do 
tempo, ás diíSculdade? da situa^-ão. Sou conservador 



tímido, c com a idade se me vai figurando que vou 
ficando difficil da me deixar arrastar por novidades, 
cujas consequências vou sentindo em meu espirito 
attribulado. 

Preciso muito da benevolência da camará dos Srs. 
deputados, ao menos para me fazer a graça de acre- 
ditar nos meus receios e nos meus temores. Necessito 
ainda de outra graça, que julgo não será difiicil de 
obter da generosidade de meus collegas, é a de sup- 
porem que não sou indifferente aos futuros destinos 
do meu partido, como não fui inútil para sua gloria. 
(Apoiados.) 

Não acreditem que haja no meu espirito o menor 
desejo de preparar caminho que vá dar direito ao go- 
verno. Eu, Sr. presidente, não sou muito hábil via- 
jante; mas declaro a Y. Ex. que sem ser, como na 
minha terra se chama, campeiro, neste vago da ))o]i- 
tica conheço todas as devesas e caminhos que vão ao 
poder. Sigo, porém, a estrada larga, e ao menos tenlio 
feito quanto cm mim cabe para tomar-me impossivel. 

Dizem que querer o restabelecimento dos magistra^ 
dos que forão aposentados por um dos transactos mi- 
nistérios é um embaraço sério. Pois, senhores, eu 
ninda estou nos principios que tenho manifestado a 
este respeito. 

Dizem que ser fiel á fé que me ensinarão e que eu 
aprendi de meus pais, também é difficuldade quasi 
invencivcl. Pois, senhores, cu o sou inteiramente. 

Dizem que quem quer a eleição directa tem tran- 
cadas as portas da administração publica. Eu tive as 
minhas duvidas, estudando a constituição do Impé- 
rio, as praticas e doutrinas do partido conserva- 
dor e as aspirações das massas. Esta minha tendên- 
cia para conservador da ordem de cousas estabeleci- 
das fez-me trepidar; porém, como não tenho aspira- 
ções ao poder, declaro a Y. Ex. que sou da eleição 
directa. 

O Sr. PiHHBmo GuiilírIeí : — Só por isso f 

O Sa. Ferreira Yianxa: — Além de outras razões 
nas quaes os nobres deputados de])Ositão inteira con- 
fiança ; mas eu duvido de todos os benefícios da me- 
dida, se não fôr acompanhada de certas providencias. 

O Sr. Pinheiro GciuarÀes: — Sim, senhor. 

O Sr. Ferreira Yianxa : — Essa reforma não passa 
este anno, isto está escrlpto, fique o nobre deputado 
certo: — escriptum erat. 

Creio que tenho feito o meu programma pessoal, 
posso fallar para ser aci*editado ; não tenho preten- 
ção alguma politica, á excepção de uma única, não 
deixar o partido conservador sahir de seu caminho 
sem empregar de minha parte todos os esforços para 
vér se é possivel a realização de suas doutrinas. 

Tenho um dever a satisfazer, e é concorrer para 
que o partido conservador, que nunca foi mais ne- 
cessário ao paiz do que hoje, retome suas forças an- 
tigas e vá por diante na grande obra da manutenção 
das nossas instituições. E fiquem os nobres deputados 
certos de que se elle morrer, hei de velar diante do 
defunto, hei de assistir com pezar ao teu funeral, não 
hei de abandonar a sua memoria para ir entender-nic 
com os seus herdeiros. Serei o conservador de oppo- 
siçiio : é o meu papel. 

Estou, portanto, em termos, em condições especiacs 
para ser acreditado nesta manifestação sincera das 
duvidas que nutro pelo possivel triumpho da causa 
illustre do partido conservador. Não aconselho remé- 
dios, porque não tenho importância para isso, nem 
autoridade fnâo apoiados) ; e porque, senhores,^ a ex- 
periência me tem ensinado que ha circumstancias em 
que o único remédio para os homens políticos qtie 
ligão ódios, paixões ás divergências de opinião c um 
só, a desgraça. 

Se a idade, Sr. presidente, tem-me amortecido as 
paixões, convença-se Y. Ex, que em nada tem res- 
friado a fé que deposito na grandeza da causa do 
partido conservador. 

Hão de vir tempos melhores, outros homens, outras 
circumstancias e outras influencias; e fique Y. Ex. 
certo de que se essa época fór um eclipse, será sub-. 
stituida por ontra de verdadeira luz. 



SESSÃO EM lõ DE MAIO DE 1674 



35 



£ é esta a esperança com que entro Deite diificil- 
limo debate. Só ponho uma condição em meu espirito 
para o futuro restabelecimento do partido conservador, 
e é, Sr. presidente, a manutenção illcsa de -seus 
principios. Que os homens se a]iaixonem, que os in> 
teresses os confundno, que as circumstancios do dia 
03 tracção em luta; porém é preciso salvar o que 
acima dos homens está, a luz que nos deve f^^iar no 
dia em que fôr preciso caminhar com enthusiasmo ; e 
eu não vejo outra senão as doutrinas e tendências do 
partido conservador, doutrinas e tendências que estão 
registradas em sua bandeira e que são a sua gloria. 
{Apoiados.) 

A V. Ex., Sr. presidente, que tem razão para se 
distrahir do que 'eu digo pelo pouco que valho, a 
V. £x. peço como graça que attenda para a deducção 
das mmhas observayccs, porc^ue, como disse uo 
principio, carecerei muitas vezes se não da sua ani- 
mação, talvez mesmo do seu apoio, porque V. Ex., 
na altura de imparcialidade em que se acha, e pela 
benevolência- que tem para commigo, não terá es- 
crúpulo em aconselhar-ine, quando cu me desvie do 
objecto que tenho em vista, da direcção do alvo a que 
vou. 

Eu fiz propósito de apresentar um requerimento pe- 
dindo ao governo imperial informações a respeito dos 
motins que tiverão lugar na capital da provmcia da 
Bahia, e bem assim de acontecbnentos iguaes de que 
nos derão noticia os jornaes da provinda do Ama- 
zonas e de outros de anteriores datas, mas com igual 
significação. 

Esses acontecimentos, Sr. presidente, inquietú- 
rão-me muito. 

O Sr. Duque-Estrada Teikeiila : — Com razão. 

O Sr. FamaBiRA Vianíia : — V. Ex. sabe que eu 
prezo muito o caracter do povo da Bahia, e por conse- 
quência o de seus illustres representantes. Tenho 
mesmo affeiçõeõ particulares naquclla provinda e uma 
admiração espontânea e voluntária ao seu patriotismo, 
ús nobilíssimas acções que ella tem registrado nas pa- 
ginas da historia do Brazil. 

Quanto ao sentimento de adhesão ãs instituições 
juradas, não conheço provinda que tenha dado mais 
finnes testemunhos de sua lealdade, apezar do muito 
conceito que nesta parte deve merecer também 
aquella em que nasci, a provinda do lUo-Grande do 
Sul, d*onde trouxe o agradável sentimento que produz 
a convicção de que aquella provinda ama deveras a 
liberdade sem sacrificar, e antes adherindo ás insti- 
tuições que todos juránsos e alliaudo-se ao espirito de 
obediência á lei e & autoridade constituida. 

A província da Bahia tem esta excellencia , que 
se reproduz na vida de seus homens políticos, que 
também constituem os mais brilhantes ornamentos da 
nossa politica moderna. 

A província da Bahia nub é inclinada a expedientes 
illegaes, tumultuosos, violentos. 

E, como a província do nobre deputado — a de Minas. 

O Sb. Perbira dos SA^TOS :— £' uma das mais 
ordeiras do Império. 

O Sr. Ferreira Vuksa : — Sem duvida, em conse- 
quência principalmente da sua educação catholica. 
(Apoiados.) 

. Eu não sei muito do Amazonas, porque é província 
nova. Estas divisões, muitas vezes, tirão a uma das 
partes o espirito que estava nas outras. Não sei que 
interesses se agruparão, mas formo também igual 
juizo do espírito oraeiro do povo amazonense. 

Ora, veja V. Ex.,Sr. presidente, qual não teria sido 
a minha consternação, quando li nos jornaes a' des- 
cripção de um tumulto levantado nas praçaa da cidade 
da Bahia contra a maiiifestação livre de sua legítima 
representação (apoiados) ; a força, querendo impor 
sobre a ordem legal; a autoridade do representante 
calcada e conculcada f>elo excesso e arbítrio do 
representado. 

Esta divergência, que se figura entre o povo c o seu 
representante, me parecendo por demais cruel, peço 
licença para nella não acreditar. 

Não formo juizo nenhum, nem posso formar, porque 



V. Ex. sabe que um deputado da opposição está pri- 
vado dos esclarecimentos que lhe competem, quanta 
mais daquelles que só se podem prestar á confidencia. 
^Entendo que o governo, de posse do privado e do 
não privado, do que é confidencial e do que não é» 
terá sem duvida nenhuma formado uma opinião a res- 
peito daquellesgravissímos acontecimentos, que tran»- 
tornão as tendências do partido conservador e o fazem 
representar um papel de promotor de motins, de açnla 
dor de paixões contra as instituições juradas, offen- 
deudo o princípio que é o primeiro do nosso program— 
ma politico. 

Não quero ver nestes factos, como os mais tímidos, 
entre os quaes, entretanto, estou, os prenúncios de 
maior desenvolvimento do principio anarchico que 
tem posto em duvida ou pôde pôr a adhesão que to- 
dos os Brazileiros prestamos ás nossas liberaes' insti- 
tuições. 

Lu, Sr. presidente, talvez por apreciar mais os 

{>ríucipios do que os factos, por ser mais um ideo- 
ogo ou um utopista, se assim o quizerem, do que 
um homem experimentado na administração, tenho 
axiomas de cuja exactidão ainda não me desenganei. 

Eu penso, e V. Ex., como espirito superior, e ac» 
mesmo tempo como homem pratico, avaliará se tenho 
razão, que na ordem moral os principios tèm tão 
inevitáveis consequências como na ordem physíc . 
{Apoiados.) 

Se as consequências se demorão, se os factos não 
vôm logo dar a sancção ao principio, ás vezes, é por- 
que 08 elementos não estavão predispostos, não esta- 
vão juntos. 

' E quasi sempre quando o efieito não segue a causa 
é porque o cÔeito tem de ser muito mais longo, 
muito mais intenso do que se deveria esperar da 
causa. 

O Sr. luinístro da justiça deixou cahir n'um dos 
momentos de sua eloquência, em defesa de> seu mi- 
nistério, uma proposição que eu pretendi logo con- 
testar, porque me assustou; delia se tem dirivado, como 
consequências, todos estes factos que se reproduzem 
no paiz. 

O nobre ministro, esquecendo- se de que estava * 
frente da magistratura, alargando as azas de seu en- 
tendimento, disse que a opinião publica tinha feito 
um pronunciamento, e que não havia meio contra a 
opinião publica, que fizera justiça no desacato de que 
todos fomos testemunha contra a finada KepMica. 

Estas palavras repercutirão nos ouvidos de todos 
os conservadores desta camará e produzirão, eu estoti 
certo, perniciosa impressão, deplorável, consterna- 
dora ; porque, senhores, o maior erro dos homens^ ço- 
litícos e sacrificarem a legitimidade de seus princípios 
ás conveniências da occasião. 

Que prevalecesse o órgão da republica, que se dei- 
xasse correr o enthusiasmo de uma mocídaae ardente» 
pouco importava, quando se salvava um principio, a 
saber, que neste paiz, regularmente constituído, ne- 
nhum poder tem competência para exercer actos de 
repressão ou de prevenção senão a autoridade consti- 
tuída e armada com a lei. 

São estas as máximas do partido conservador. Nós 
não nos podemos afastar das regras desta doutrina. 

Em otrtres tempos tereis encontrado muitas vezea 
erupções, explosões de opinião, mais ou menos escla- 
recida, mas nunca faltou a presença da autoridade 
para reprimir os excessos e garantir os direitos. 

O Sr. MiPiiSTRO DA Justiça : — Como aconteceu aa- 
quella occasião. 

O Sr. Ferreira Víanna : — Nenhum respeito tive- 
rão para com a lei ; não attendérão aos invioláveis 
direitos de segurança individual ; nao respeitarão a 
inviolabilidade do domicilio ; a casa foi invadida e 
forao insultados os que tinhão uma idéa, boa ou má, 
não importa saber, mas que a tinhito generosamente 
adoptado. E aproveito-mc, Sr. presidente, do aparte 
do nobre ministro da justiça para fazer uma queixa 
que sahe do fundo do meu coração,^ não sô como ho- 
mem de crenças e respeitador da lei, mas particular- 
mente como cidadão e como conser\'ador. 

Um dia lemos nesta cidade a noticia infausta de 
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«ZCU60S e barbaridades praticadas na cidade do Re- 
cife. 

O Sb. Diotio Vascottcellos : — NSo fez mal > 
foi contra os jesuítas : o ministério approvou tudo. 

O Sm. FsaasiaA Yuhiia : — Âlli profanarão o tem- 
plo, livros forõo rasgados , santos mutilados, honve 
sangue derramado, a oraçiio piedosa dos fieis foi in- 
terrompida , o tumulto reinou desenfreado ; e quem 
jorão os autores ? Sabe~se porventura quaes as pes- 
soas que promoverão aquelle movimento , e quaes as 
que tomarão parte nelle ? Qaes os processos que forão 
instaurados para conhecimento da verdade dos fac- 
tos ^ 

O Sa. Diogo Vasooticbuos : — Houve a con- 
demnação do bispo. 

O Sm. Ferbeira Viauna : — £' este um daquelles 
iactos que demonstrão que o principio enunciado pelo 
nobre ministro da justiça, de que a opinião publica tem 
. o direito de fazer justiça por suas mãos, de que é ella 
imi poder invisível, contra o qual nada pude a autori- 
dade da lei, accumula perigos e tem como consequên- 
cia os acontecimentos deploráveis da província da 
Bahia e da provinda do Amazonas. 

O Sm. Diogo Vabcc^gellos : — Quando o povo 
iÒT a S. ChristovSo, saberão quem foi. 

(Ua outros aparta.) 

O Sa. FEaREmA ViAiiifA : — Presinto, Sr. presidente, 
4}ual não teria sido a dór do nobre ministro, quando 
aM>ube que o primeiro tribunal de justiça do paiz, em 
um julgamento solemne, foi também perturbado por 
gritos, por vozes e por opiniões. Naquelle santuário 
o nobre ministro tem meios de vedar que se oução 
entras vozes çue não sejão as dos seus ministros, se 
não por dignidade da lei e dos seus executores, ao 
menos por dignidade e para garantia dos direitos dos 
accusaaos. {Apartei.) 

E', senhores, aqui, alli, no norte, ao sul, diante 
das assembléas provinclacs e de um poder supremo e 
magestatico que essa opinião de que falia o nobre 
mimstro perturba, condemna, injuria os legítimos re- 
presentantes do povo c da autoridade I Onde estão os 
princípios, as praticas do partido conservador ? Onde 
arepreâsão? Ondeesti a vigilância activa. e enérgica 
que põe fora de duvida que todos os excessos devem 
ser reprimidos e seus autores devidamente castigados? 

O Sm. PaEsmBNTi : — Na forma do regimento, devo 
prevenir ao nobre deputado que já está passada a 
primeira hora para a apresentaíção dos requerimentos. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — A sessão de 
hoje é para requerimentos. 

O Sr. Prbsiobnts : — A primeira hora é para apre- 
sentação de reauerimentos, projectos e representações, 
seguindo-se a oiscussão dos requerimentos adiados. 

O Sr. Ferredu Yiantia : — Eu não creio, Sr. presi- 
dente, nas versões que correm a respeito dos aconte- 
cimentos da cidade aa Bahia ; entretanto, cada qual 
temformado o seu juízo e não ha duvida que mna opi- 
nião digna de toda a attenção, representada por 
aiquelles que derão o seu voto e tém mantido a ad- 
ministração actual, attríbue aquelle motim ou aquel- 
les motins á intervenção directa da primeira autori- 
dade da provinda. (Não apoiados.) 

O Sm. Rebcllo dá um aparte. 

O Sm. Gvsxlo Lobo: — O nobre deputado diz que é 
ema versão como outras muitas. 

O Sm. Ferreira Viauiva: — Os nobres deputados não 
me perceberão; talvez dissesse isto, mas não queria 
dizer (risadas): vou explicar-me. 

Os nobres deputados creio que me conhecem como 
incapaz de faltar á consideração devida aos meus col- 
legas (apoiados); eis por que não posso contestar o 

ane eUes dizem antes de formar o meu juizo diante 
e provas e documentos. Eu disse qne não acreditava, 
porque as versões erão contrarias, mas não posso con- 
testar, na ausência de documentos e provas, o dito 
de um deputado que tem dado o seu voto á actual 



administração, e cuja palavra é díffna de todo o con- 
ceito, de que «quellè motim tinua sido provocado 
pela autoridade... 

O Sr. Diogo Vesconcbllm : — £ por assalariados. 

O Sr. Ferreira Viaioia: — ... e por assalariados. 
Eu procuro salvar nm principio, porque é um es- 
cândalo no domínio dos princípios conservadores oue 
a autoridade se ponha á frente de motins, seduzindo 
• povo e fazendo sedições. {Apartes.) 

O Sr. Duque-Estrada TsiiEmA : — O povo não es- 
tava com o presidente da provinda, não estava cum 
a assembléa, com quem estava? £' um enigma 
politico. 

O Sm. Rkbello:— E' um enigma politrco... 

O Sr. DuQUE-EsTitiDA Teixeira : — £' para de- 
cifra-lo que fez-se este requerimento. 

O Sr. Ferreira Viaicca : — Eu não quero saber das 
questões particulares da Bahia, ])orque não faço esta 
politiquinna ; onero salvar um principio, e provocar a 
prova cabal de que a primeira autoridade da ^to- 
vincia, o Sr. Cruz Machado, meu particular auii^o, 
cujo caracter muito prezo, não foi autor dos motins 
que se derão na cidade da Bahia. {Apoiados.) Isto é 
uma cousa muito séria ; não é só uma questão de dip:- 
nidade do governo e do seu delegado, é niais algmna 
cousa, ê unia questão de segurança publica ; rjorquo, 
quando um presidente de 2)rovincia é cui)az ae con- 
correr para motins e de açular paixões, não creio que 
nenhimi cidadão esteja em completa liberdade. (Apoia- 
dos.) Apparcceráõ acontecimentos deploráveis, como 
o de ver-se os illustres deputados em opposição na as- 
sembléa provincial da Bahia insultados no recinto da 
própria assembléa, não podendo enunciar o teu voto, 
maltratados. 

O Sr. Diogo Vascotccbllos : — Apedrejn los. i 

O Sr. Ferreira Yunna : — Estes factos silo graves, 
gravíssimos, sob o ponto de vista por que os apre- 
sento. Não quero, Sr. presidente, aespertar animo- 
sidades, nem promover a separação de amigos ; ao 
contrario, quero congraça-los, porque elles devem 
estar unidos, não por factos insigniíicantes e filhos 
da occasião, mas pelos viuculos de um principio. 
(í\poiados.) Por isso desejo ver demonstrado á luz dai 
evidencia que não houve da parte do presidente da 
provinda esta participação directa que se 11. e 
attribue. 

O Sr. Rebello : — Pude estar certo. 

O Sr. Ferreira Viauna : — Sou homem de ver as 
provas. 

O Sr. Rebcllo : — Quem accusa é que as apre- 
senta. 

O Sr. Ferreira Vunna: — Eu não accuso ninguém, 
faço mn serviço ao presidente da provinda, e ainda 
maior, é esta minha intenção, aos nobres deputados 
da provinda da Bahia, e também ao governo, que de 
certo não m'o agradecerá. {Risadas.) 

Este facto, Sr. presidente, não podia ficar sob as 
cinzas (apoiados), não podia impôr-se o silencio sobre 
elle ; deve ser visto e examinado -á luz do dia, para 
que a camará e o paiz conhcção a verdade dos aconte- 
cimentos Que enlutarão a historia do partido conser- 
vador da Bahia. (Apartes.) 

Uma cousa, porém, devo declarar, mostrando-me 
superior a estes acontecimentos, em que não tomei 
|>arte : é que em h^pothese nenhuma justifico o pre- 
sidente da provinda da Bahia, quando não tratou 
de instaurar os competentes inquéritos, procurando 
averiguar os actos de tumulto que perturbarão a 
assembléa ; porque, Sr. presidente, se a assembléa 
dos representantes do povo pôde ser impunemente 
atacada, será melhor que nos retiremos em tempo» 
não pelo insulto que pôde ser dirigido a nós, mas 
pela irreverência ao santuário da lei. (Muitos apoia- 
dos.) Respeito as aesembléas provinciaes; lamento a 
decadência em que possa ter cabido a instituição, e 
quero por todos os meios sustentar o devido acata- 
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mento, por parte de todoe, ás suas altas preroga* 
tivas. (Apoiados.) 

E' preciso que aqnelles que sSo elevados á posição 
^e representantes do governo sejão sempre inspirados 
por sentimentos de benevolência, de jnstiça e de res- 
peito á lei. Assim devemos crer, e não convém ani- 
mar a facilidade qne deveis ter sentido, como eu, de 
formar juízos temerários, tentando-se muitas vezes 
até entrar no santuário das consciências. 

A autoridade publica deve revestir-se da maior 
imparcialidade ; e quanto aos deputados do Amazo- 
nas, que também íorão insultados e ludibriados em 
imia questão administrativa, em relavão a esses, não 
ne justifica o movimento com os interesses que in- 
fluirão na Bahia... 

Parece-me, pelo que tenho podido coffitar, que 
houve um trabalho subterrâneo, um plano fermado de 
levantar uns que parecião mais baixos e abaixar outros 
que parecião mais altos ; uma politica á romana. 

Recebi uns discursos com que me. obsequiou o hon- 
rado deputado provincial o âr. Artbur Rios. £* xun 
bello talento, um orador mui to fluente, de bellissimas 
imagens e de idéas a que eu me approximo muito. 
Este joven parlamentar presenteou-mo com os seus 
discursos, e, como não estou acostumado a receber 
presentes, entendi que devia usufrui-lo todo. Li-os, 
e, Sr. presidente, foi unia grande diíTiculdade para 
saber qual a posição em qne me devia collocar. Vi 
accnsar amigos nossos de estarem com o p;overno 
provincial, e dizer que amigos do governo geral erão 
insultados pelo presidente. 

Achei nisso não sei que de extraordinário ; porque, 
a f aliar a verdade, uma sItua^'^ão que trata assim os 
seus amiços mais prestimosos é incomprehensivel. 

£u sabia que o Sr. Cruz Machado, nosso ex-colíega, 
felizmente laureado pela eleição da província de 
Minas-Geraes e em véspera de entrar para a camará 
vitalicia, era homem de resoluções rapiuas e amigo do 
imprevisto. £u o tinha acompanhado nesta casa em 
situação igual, e por coni^eguinte não podia deixar 
de dar um voto de adhesão ás palavras do Sr. depu- 
tado Rios, que é um moç-o de muito merecimento. 

Os nobres deputados tiverão toda a razão de leva- 
lo para o seu grémio, e hão de applaudir sempre que 
elle pertença á ossembléa provincial, pois é um futuro 
e dtstincto parlamentar. 

Eu, Sr. presidente, sou muito inclinado, V. Ex. o 
sabe, para os qne soffirem, e qnasi que fico dissidente 
da Bania. {Hilaridade.) E se os nobres deputados me 
apertarem muito, o que eu não espero, eu lhes direi 
—sou dissidente da Bahia. (HQaridcuU.) 

O Sm. PasiiuEirrE: — Attenção. 

^O Sm. FBmmsimA Vianxa : — Eu não fiz esta confis- 
são, sem ter em meu e<«pirito mais uma razão, era a 
de ser agradável a V. Ex. (Hilaridade.) 
^ Já vé V. Ex., pelo que fica dito, que razões de sobra 
tinha eu em chamar a sua attenção para que me acon- 
selhasse, afim de que, no deduzir de meu raciocínio, não 
se presentisse o que eu não tinha na alma, isto é,nem 
pendor para estes, nem pendor para aquelles ; porque 
seria uma leviandade da minha parte tomar uma destas 
parcialidades, sem conhecer os factos e sem podé-los 
«stndar perfeitamente. 

Não é uma questão de economia interna do partido 
que eu levanto. Deus me livre de tal pensamento; 
não é uma questão de rivalidade qne eu quero agitar 
nos espíritos, tão estremecidos como 'se achão. 

O meu propósito, Sr. presidente, repito-o, para que 
nio haja duvida sobre as minhas intenções as mais 
reservadas, é só e exclusivamente salvar um prin- 
cipio conservador, isto é, que a autoridade conser- 
vadora em caso nenhum sacrifique a lei, os princípios 
«as regrac da ordem regular ás manifestações ille- 
jgitiuias, aos meios violentos e á força. 

Nós^ temos sido accusados muitas vezes XK>rqne 
comprimimos as revoluções com mais violência do que 
lai vez fora necessário; somos accusados de dureza 
guando reprimimos aquelles que sahem fora das re- 
gras ordinárias e da ordem legal, mas nunca fomos 
até hoje ^ accusados de empregar a autoridade para 
lazer motins, ou de promovè-Ios com sentido de segik- 



rar o poder; por(]ue sõ admittimos uma theoria : é que 
o poder 8õ é legitimo e só tem força quando se funda 
na lei. 

Ora, Sr. presidente, V. Ex. oomprehende qual deve 
ser o meu pezar em chamar assun á discussão utn 
assumpto que nos lança, sem duvida alguma, á ex- 
probração do partido adverso, e de que não nos pode- 
mos defender com successo senão depois de demons- 
trado á toda luz que o facto foi resultado de outros 
interesses a que o governo era inteiramente alheio e 
de outras vontades com que elle não teve, nem directa 
nem indirectiunente, nem próxima nem remotamente 
a menor comparticipação. 

Ainda o partido adverso, com aquella sa^cidnde 
que lhe reconheço, e com a sua não contestada illus- 
tração, poderá tirar destes factos, reproduzidos cm 
toda a parte, duos consequências. A primeira é que as 
instituições estuo abandonadas no partido coaser..i- 
dor; que este já não tem confiança na sua efiicaciri e- 
que recorre aos meios extraordinários. A outra con- 
sequência é que os representantes não são prezados, o 
antes insultados pelos representados; porque entre uns 
e outros não ha o vinculo da eleição regular. De» a- 
tados insultados pelo povo é assumpto grave, niío só 
pela natureza da cousa cm si, como pelas conscqi:*: n- 
cias e alcance politico que tem. 

Portanto, senhores, eston certo que presto co:.i o 
meu requerimento imporuintissimo serMço ao náuiv- 
terio, aos representantes da província da Bahia e aos • 
meus amigos politicos. 

Emquanto, Sr. presidente, provas mais cabaes ..r.o 
forem ofTerecidas ; emquanto o debate não nos e&c^>- 
recer, fico na posição que a mim mesmo imptiz ; 
e se algum voto posso fazer, é para que os nobres «!e- 
putados da dissidência da Bahia não se saião b«.:'., 
o que, por outro lado, é contra todos os impulsos d^ 
meu coração. 

Desejo que o principio da autoridade saia trl i yi- 
phante, e para triumphar é preciso, é indispenst.- cl 
que aqnelles que não acompanharão o presidente da 
Bahia não possão ir por atante com as suas aliena- 
ções. Entretanto, Sr. presidente, se alguma cousa i le 
é sympathica, é a posição dos nobres deputados qne 
hontemdo governo, hoje talvez lançados na opposiv:la, 
forão temerariamente abandonados por aquelle» a 
quem tinhâo defendido e dado tanto auxilio. Nada 
sou; não tenho forças, mas como ao desfavoreci lo 
tudo serve, eu os aceito e estreito em meu coraçHo. 

Mas, deseiando sempre ardentemente que o princi- 
pio da autoridade saia triumphante, como é o governo 
quem pôde, pelas condições em que está, pre?>^ar 
maiores informações, espero que os ministros qne ine 
ouvem serão solícitos em manifestar sua condemnação 
aos excessos e desmandou que se derão na Bahia. 

Espero também ser possível que, defendendo a au- 
toridade, defendendo o presidente, não abandone ru 
com ingratidão aquelles que ainda hontem estava a 
seu lado. 

Sento-me, aguardando a discussão, e protestando 
usar do meu direito, que é f aliar segunda vez. 

Vou enviar á mesa o meu requerimento. 

PEOinO DB INP0BXÀÇÕE8. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra em discussão o 
seguinte requerimento : 

« Requeiro que se peção ao governo infonnor,"»?» 
sobre as occurrencias que ultimamente se derão nas 
capitães da Bahia e Amazonas, no sentido de em^:v- 
raçar o livre exercício do poder legislativo provin- 
cial, e sobre quaes as providencias tomadas para ave- 
riguação dosaelictos e delinqnentes, e sna re])rcssrio. 

« Sala das sessões, 16 de Maio de 1874. — FerrtUa 
Viarma. » 

O Sm. MimsTmo da Justiça : — Peço a palavra. 

O Sb. PmBsiDCKTR : — A discussão fica adiada na 
forma do regimento. 

O Sm. pAruxo de Sovza faz algumas obser\'açõ€s.- 
O Sm. PmESiMirrm: — Devo ob8er\'ar ao nobre dciu- 
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t? \õ que, confoiVr.e o re;;iir.erito, mesmo nos sabbatlos. 
-quando na primeira hora se apresentão requerimentos, 
j;.:.iindo a palavra algum Hr. deputado, ficão esses 
ic {uerimentos adiados, afim de serem discutidos 
outros que og tcnhão precedido e estejâo adiados. K' 
iívt.0 o que dispõe o regimento, e são estes os prece- 
"dc-ntes da casa nos annos anteriores. Sempre se tem 
• procedido assímT na primeira hora ai)resentação de 
roqiicrimentos, indicações e projectos, e comprehende 
o nobre deputado que apresentação não quer dizer 
(|uiô adiscussiioe votação sejíio immediatas. {Apoiados.) 
r.ua isto é preciso que a camará approve a urgência 
d:i matéria. (Apoiados.) 

O Sr« F*. Bellftario faz algumas observações. 

Q Sn. PassiDENTE — Mantenlio a decisão que tomei, 
p r entf>:iier que é confoniie ao regimento ; se se i>edir 
u.-ç^^cacia, e a casa a approvar, entrará em discussãu 
hi, lediatamentc o requerimento. 

O Sn. Leaptdro Bezbbra: — Requeiro urgência para 
SC í ratar deste requerimento. 

C'inMiltuda a camará, resolve affirmati vãmente. 

O Sa. Pbesidente: — Continua, portanto, a discus- 
sr.o do requerimento. Tem a palavra o Sr. ministr-j 
(1 » 3».'5tiça. 

O Sr*. Duarte de Azevedo (^»ifHí.y/ro 
(ia imlir.aj :—!èiT, presidente, não me demorarei ena 
<v)7if'í;itar as considerações preliminares com que o 
iiitiniro doputado pela pro\inoia do Rio de Janeiro 
j)r^t^:idcu justificar o seu requerimento. 

iyão me comjiete a mim, nem ao nobre deputado, 
Hv «liar até que ponto as tradições e as tendências do 
j " i tido cr.nservador têm sido mantidas na actual si- 
tu-ição politica. A decisão por elle mais ou menos sus- 
]i i^^, Kô-lo-hia também, no conceito do nobre depu- 
t.4 lo, fie por mim fosse proferida. Esta questão devo 
sei- ift^oU lia pelo juizo da ojiinião publica CapoiadosJ, 
V í,ot)rc t'ílo pelo juizo daiuelles que nesta e na 
•iíij^'.\. c.i.-a do parlamento a represeutão. 

U a, .^r. presidente, se todos devemos supp(*)r que 
<» j.rtirii conservador está devidamente representado 
i] . cav .uras legislativas, e se é facto incontestável 
.í);i • a fiitiiação actual tem merecido o apoio da grande 
i;: «oria dos nossos co-religionarios, é força concluir 
<)'.* o i ilustre dej)utado não tem razão, e que as tra- 
ííiç ;C3 e tendências do partido conservador tôm sido 
«V- «rdftdas por nós, salvo se o partido conservador 
j\i;:.'nciou As suas idéas e renegou as suas asi)iraçoo>. 
(/rinloO.os.) 

i^ntranio na matéria do requerimento do illustre 
4Ír*) iitado, direi a S. Ex. que pouco posso adiantar 
ár, iniomiações que o honrado membro tem sobre os 
:v:o.'jteciirent03 da Bahia, porque os factos se passá- 
r.j') aa maneira, pela qual ttodos os conhecem. 

i*os3o entretanto assegurar ao honrado deputado. 
y. ■' iiie disto elle fez questoio principal do seu discur- 
iiu, que o presidente da Bahia, por dever da sua p<:>- 
siv í'» e pelo seu caracter, era incapaz de autorisar o 
«io.-.i-^.ato feito á assembléa daquella província. (.4- 
j}r'(''>'js). 

ijfM) 111 facto algum que nos autorise a dizer que 
o ,Sr. Cruz Machado houvesse nem se quer tolerado, 
qtiinto ir.ais promovido, a demonstração hostil que 
soFrérão alguns membros da assembléa provincial da 
BiMa. 

O Sa. Eu:f4pio Deiaó:— Ha a reprodução do facto 
lyy 'iia síguinte. 

O S:i. GcgxÃo LoEo: — Pois a reproducção do facto 
]! •) a que o prhneiro foi autoriaado ? l 

O Sr. Miniítbo da Jcstiça : — NSo ha facto algum 
repito, que nos leve a crer que o presidente da pro- 
Víiiíia autorisasse aquella demonstração, por certo 
ii;into reprovada. (Apoimlos.) 

K, Sr. presidente, o caracter do illustrado Sr. Cruz 
Mif.iiado. os seus hábitos ordeiros, seu a[)égo ús boas 
pr»f>.í\5 do partido conservador (apoiados), a sua 
ÍKuira, e a sua dignidade, tudo é razão para reputar 
iinp:>S3Í\eI que tão con«]»ic.io cidadão tivesse autori- 
aado ou tolerado o facto que todos nOs deploramos. 
(hfir'^it apoiai i^.J 



O Sb. Augusto Chaves :— Venhao provas. 

O Sn. Ministro da Justiça : — O qno aconteceu na 
provmcia da Bahia acontece todas as vezes qae (ut 
irritação momentânea, bem ou mal suscitada, dos es- 
píritos. 

Consta-nos oue um distincto membro daquella as- 
sembléa, orando, proferira algumas palavras, que 
dcrão causa a reclamações das galeria», e que em ^r- 
tude destas reclamações se origiaou mu tumulto que 
foi posteriormente applacado. 

O Sr. EuifAPio Deirò : — E' inexacto. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Não c inexacto. £a 
U o discurso proferido pelo Sr. Arthur Rios. e havia 
nesse discurso allusões mais ou menos odiosas. 

Ora, se aqui mesmo nesta assembléa pódc dar-seom 
facto desta ordem, e por ventura tem se dado 

O Sr. Duque Estrada Teixeira : — Não apoiada. 
Ainda nenhum deputado foi apedrejado pelo povo. 

O Sr. MimsTRO DA Justiça :— Eu não estou tratand(» 
de apedrejamentos, e as galerias da assembléa provin- 
cial da Bailia não apedrejarão os deputados. Portanto 
não vem a |çeito o aparte do nobre deputado. Atten- 
da-me S. Lx. e resjwnderá depois. Se nesta casa, 
como em qualquer reunião publica, uma palavra menos 
meditada pôde excitar reclamações, como julgar-se 
extraordinário successo o oue se deu na assembléa 
provincial da Bahia, para delle inferir-sc que a ordeiu 
publica está abalada, e as instituições em perigo ? 

O Sr. Ferrbir.í Yianna : — Nas circurastanciaa 
actuaes não o julgo extraordinário, acho-o ordinária 

O Sr. Ministro da Justiça:— No dia seguinte, ditse 
o nobre deputado pela Bahia que o facto se rewtio. 
ou antes, foi no dia seguinte que houve o verdadeira 
motim, porque no primeiro, além de algiunas palavra» 
aggressivas que partirão das galerias, não houve 
outro tumulto. Mas se o nobre deputado attender que 
os auiinos estavão serenados, que por parte da mesa 
da assembléa não se requisitavão medidas de segu- 
rança, e que portanto não se podia presumir a reite- 
ração de actos contra os membros da assembléa^ 
porque lançar em conta do presidente da provinda o 
acontecbnento ulterior? 

O Sr. Eujiapio Deiró i—E como explica V. Ex. a 
permanência do tumulto durante alguma* horas ? 

O Sr. MnnsTRO da Justiça :— Durante algumas 
horas, não durou. O nobre deputado se engana. So- 
mos informados de que o tumulto durou poucos mo- 
mentos, e que a autoridade sendo prevenida, chegou a 
temiM) de evitar qualquer oflfensa ás Tiessoas e a per- 
turbação da ordem publica. 

O Sr. Eunapio Deiró dá um aparte. 

O Sr. MimsTRo DA Justiça : — O nobre deputado re- 
ferirá a historia, e exhibira as provas do facto. 

O Sr. Eu.napio Deiró : — Se me aprouver. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Desde que me está. 
contestando, corre-lhe o dever de adduzir provas 
contra a exposição (jue faço, fundado no conheci- 
mento ofíicial do negocio. 

O Sr. Eunapio Deiró : — Creio que estou no meu di- 
reito em contestar-lo, 

O Sr. Ministro da Justiça : — Mas por ora ha de 
perjnittir-me que continue. 

Eis o facto, Sr. presidente, como elle nos é rela- 
tado nas informações officiaes. Supponho que esta 
facto não tem relação alguma com dissidências iioliti- 
cas da província aa Bahia, que nessa occasião não 
estavão em causa, e que não interessão a attituda 
íjue o governo devia tomar. 

Somos amigos d'um e d'outro lado entre aqnelles 
que se reputão dissidentes, se é que o são na provia-» 
cia da Bahia... 

O Sr. Edrapio Dsaó : — Elles o dizem. 

O Sr. Ministro da Justiça : — E se tal dissidên- 
cia jjóde merecer a attençãó dos honrados opposicio* 
nistas, ao ministério é completamente indifferente. 
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Sei que se tratou de proceder a um inquérito para 
se conhecer quaes erão as pessoas que havião desaca- 
tado aos deputados provinciaes. 

O Sr. Fvbitas HimiQinB :— Procedeu-se. 

O Sm. Ministro da Justiça : — Consta^nos que nio 
sõ a cQuimissão de policia da assembléa provincial, 
«omo o chefe de policia, mandarão proceder a indaga- 
ções a esse respeito. Não temos, porém, o resultado 
dessas informações, que não são fáceis de serem ti- 
radas a limpo ; e nestes casos os culpados escapão 
«luasi sempre & acção da lei por não poaerem ser ais- 
tinguidos. 

Não pôde haver relação alguma entre o successo 
relatado e o tumulto da rua do Ouvidor, de que tanto 
cabedal fez o nobre deputado pela província do Rio 
de Janeiro. 

£u nunca tratei de justificar o tumulto da rua do 
Ouvidor, grave injuria que me irroga o nobre depu- 
tado. Declarei á camará que a autoridade tinha to- 
mado as cautelas precisas para evitar o ajuntamento 
em frente da typographia da Republica, e que foi por 
insistência dos donos daquella typographia que as 
patrulhas deixarão de percorrer a rua do Ouvidor, e 
4]ue o povo se agglomerou em frente da officina. Ex- 
citado por discursos inconvenientes, e i)or procedi- 
mentos mais inconvenientes ainda, prorompeu o ajun- 
tamento em manifestações contra a rcdação do jornal. 
Como prevenir este facto, e como censurar por elle o 
f^ovemo e a autoridade que accudio a tempo, dispersou 
de prompto a rennião e prestou mão forte á se^rança 
das pessoas e da propriedade, que íicáruo illesas? 
São jHiculiarcs ao Brazil estes movimentos rápidos da 
opinião publica, ordinariamente mal dirigida, quando 
chega a taes excessos ? Pretender o ilíustre depu- 
tado que não appareça nunca acontecimentos destes 
em uma reunião numerosa, direi mesmo, de pessoas 
de certa ordem, quando os ânimos se excitão, é, per- 
doe-me que lhe diga, pretender o impossível. 

Ghegou-se até a dizer que a sociedade está profunda- 
mente abalada, porque no julgamento do bispo perante 
o primeiro tribunal do paiz liouye manifestações dos 
assistentes ! Este facto vulgarlssimo, a que o pró- 
prio nobre deputado tem as vezes dado origem nesta 
casa com os seus eloquentes discursos, é apreciado 
«omo symptoma grave da perturbação da ordem 
aocial ! 

Não approvo, nem tão pouco justifico as manifes- 
tações que se traduzem por actos de violência. Infe- 
lizmente, não são raros em poiz -algum do mundo, e 
dellcs nunca se poderá tirar argumentos contra a 
ordem publica, c menos contra o respeito e a pres- 
tigio da autoridade. (Apoiados.) 

Tenho assim prestado as informações pedidas pelo 
nobre deputado. Se fõr necessário, voltarei ã tribuna 
para completa-las. (Muito bem.) 

O Sr. I>uque-Est.rada Teixeira t — 

Kslava eu longe de querer empenhax^me neste de- 
bate que outros, por todos os títulos, mais compe- 
tentes, deverião inteireirar e esgotar. (Apoiados.) 

O Sr. Florbrcio de Abreu : — Apoiado, mas não 

])or todos 08 títulos. 

O Sr. Duqub-Ebtrada Teixeira : — Neste debate 
«lue se encetou brilhante e patrioticamente não pôde 
avultar minha palavra por fraca e pallída. {Nuo 
apoiados.) Mas eu tenho necessidade de responder ao 
nobre ministro da justiça que ameaçou de suffoca-la, 
« este debate interessa aos grandes princípios do par- 
tido conservador, como disse o ilíustre deputado re- 
Sresentante do 2^ districto da província do Rio de 
aneiro. Interessa a vida da situação conserradors, 
e, pois, não devia o nobre ministro dar por esgotada a 

anestõo nessa meia dúzia de palavras que se dignou 
e proferir. 

O Sr. AuausTO Chaves: — Respondeu conveniente- 
mente. 

O Sr. Ddqub-Estrada Teixeira : — Attendei, se- 
nhores, para a Ingenuidade ministerial, notai a inj^pe- 
nna sobranceria com que o nobre ministro da justiça. 
Ião acremente accusado pelo ilíustre requerente, vem 



dizer-nos que sobre fajt«.:)3 tão envies, c paesccos ha 
tão i)OUCo tempo, não rodoria aar informações lv"(y- 
pletas, que pouco poderia adiantar ao «[ue disçc o nohre 
deputado. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Apoiado. 

O Sr. DcqoE-Estrada Teixeira: — Enlúo, para que 
lhe serve a suprema direc-zão da magistratura, a po- 
sição de guarda-sellos, de presidente dos tribunaes, 
de supremo director e distrimiidor da justiça ? 

O Sr. Ferreira Vianna : — E centro da policia. 

O Sr. Dcque-Estrada Teixeira : — O giiarda- 
selios, o chefe da uagistratura do imzt aquellc a 
quem incumbe mais particularmente a immcnsa res- 
ponsabilidade de todos os actos daquella natureza, de- 
veria, lonçe de esperar a irovoca^ão da camará, tru/cr 
por própria iniciativa aquella serie de facto», ob- 
jecto de tantas versões ; deveria trazer o fruto dos 
inquéritos e o conhecimento das sentenças proferidas, 
])or<jue no caso cabe sentença, uma vez que lioivvo 
delicto. (Apartes.) 

Longe, Sr. presidente, estava meu espirito de *'»">- 
penhar-se neste debate ; fui a e!!e Tjrovocado, quando 
dava um aparte em defesa do povo âesta corte a (ju*. ui 
quizerão attribuir manifestações análogas quando o 
nobre ministro considerou qit^ \\ ellas aqni tinh^ 
sido praticadas, e provooou-n.e a correr-Ihe em dcfo ;a. 
Pois eu acendo ao se a desnílo. Na capital do Império 
nunca testemunhámo.:; accntecimentos daquella ordem. 
(Apoiados.) Terão sido a]»plaudidos alguu3 oradorjis 
eloquentes, terão sido outrus censurados, mas no in- 
timo da alma deste i^ovo jíeneroso, nunca, poicui, 
liouve offensas, nem for.lo jogados insultos no recinto 
sagrado da lei ; nunca f jrão os representante do povo 
apedrejados (apoiados) , e se taes factos nunca «c 
derão, longe desta população impulaçiio tito infa- 
mante. (Apoiados.) 

O Sn. GusxÀo Lobo : — Não façamos sclccçSo ; o'' 
povo em todas as províncias merece igual consiílc- 
raçúo. 

Um Sr. Deputado : — Cliir^m seria o proir.ctor des- 
tes tristes acontecimentos ? 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — Não estou fa- 
zendo selecção de povos, «ou brazileiro, e meu patrio- 
tismo não se limita á e^phera estreita de uma ciUcdc 
ou de uma província ; nous olhos vão do norte ao 
Eul do Império ; meu cori^ão sabe palpitar tanto p<»r 
meu compatriota da corte, como do mais remoto 
ponto do Aimizonas. 

O Sn. Mi?nsTRó da Jpstica: — Como todos nCs. 

O Sr. Ddque-Estrad\ Teixeira : — E', pois, gratuita 
a insinuação, tanto mais que não aproveita á cuusa 
ministerial. Quanto á imputação, repillo^a. 

Vimos, Sr. presidente, o que semelhantemente no 
foro se chama litigar as circumstancias attenuantcs ; 
vimos o nobre ministro da justiça estreitado cm posi- 
ção falsa, allegar a provocação. Provocação de quem? 
A circumstancia da provocação, esse recurso implo- 
rado pelo nobre ministro da justiça, poderá justificar- 
as vaias e as pedradas. (Apoiados.) 

O Sr. Ministro da Justiça : — Quem trata Jc ju^Ti- 
ficar? 

O Sr. Ddqxje-Estrada Teixeira : — Essa alIe|^açHo 
não podia ser feita senão como uma justificativa, o 
se não, para que vir augmentar a afflicção ao afiSicto, 
jtara que se vem dizer que houve provocação de iim 
deputado provincial ? 

O Sr. MirasTRO da Justiça : — ^Apontei a origCin do 

facto. 

O Sr. Duqce-Estrada Teixeira : — Apontou a ori- 
gem do facto; mas quem furão os autores deilc? Kis 
o que o nobre ministro não quiz dizer, • ueji poaia 
dizer sem comprometter-se. (Apoiados.) 

O Sr. MimsTRO da Justiça :— Porque ? 

O Sr. Duqcb-Eítrada Teixeira :— Porque é gravi»- 
simo, porque do alto das galerias lançúrào-se vaias. 
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porque os deputados forão apedrejados e soffirérão 
«tieaças na sua própria vida. 

(Orvjgã<h*e apartes,)' 

E porque são çravissimos esses factos é que exi- 
gimos uma liquidação completa, uma justificação 
]tlcna, uma averiguação perfeita. 

Ux Sb. Deputado: — Fez-se por ordem da assembléa. 

O Sr. Dvqub-Estrada Tbixbira : — Se fez-se essa 
averiguação, e completa, pergunto eu: qual a corres- 
p >iideDCÍa que o nobre ministro da justiça, o el-su- 
jirc^mo da ma^stratura do paiz, trocou e entreteve 
com o presidente da Bahia t quaes forão as provi- 
dcacias, os esclarecimentos e o remédio que propoz 
p<\Ta averiguação da verdade ? couto ftomprio o seu 
<iever o nobre ministro ? Eis o que não disse, o que 
cnlou, mas que deveria dizer para honra do partido 
conservador. {Apartes.'^ 

O nobre ministro limitou-se a fazer, a seu sabor, uma 
versão dos factos que contrasta com todas as outras que 
SC tem levantado, com o que constantemente se tem dito 
pola imprensa, e todos tem figurado com a gravidade 
di|;aa da maior attenção; entretanto que aos olhos do 
n' iife ministro da justiça não tiverão importância, 
são, no seu entender, perfeitamente explicados pela 
tlicoria da provocação, para que pudesse ter a vanglo- 
ria de vir aqui dizer que partirão elles da opinião 
publica. 

O Sb. Ministbo da Justiça dá um aparte. 

O Sb. Duque-Estbada TsnusiRA :— Triste opinião 
publica I £' preciso acabar com este miserando estri- 
bilho. Ç Apartes. )X opinião publica é uma cousa muito 
aagrau* em nma terra livre ; essa não é nem pôde ser 
a que se manifesta por meio de pedradas ! Tem órgãos 
legítimos : nós e o povo. {Apoiados^ muito bem 1) 

(Onaão-te apartes,) . 

Ujh Sb. Dbputado: — Está construindo castellos. 
(lia outros apartes.) 

O Sa. Duqub-Estbada Tbxuiba : — Não é capaz o 
nobre ministro de retractar-se. 

O Sb. MirasTBO da Justiça : — Eu disse que não se 
pi.iíft evitar que a opinião publica mal dirigida fizesse 
1.. nifestaçôes destas. 

O Sb. Duqub-Estbada TIbixbiba : — Venha em boa 
li 'ia esta rcãtricção. (Apartes.) Então havia uma opi- 
nião publica e era e foi ella mal dirigida ! Averigue- 
i)i .'s esta proposição do nobre ministro. 

O Sb. Gusmão Lobo dá um aparte. 

O Sr. Duqub-Estbada Tbixbiba :— V. Ex não é ainda 
ir i ui stro. (Hilaridade.) 

O Sb. Gusmão Lobo b outbos sensores dão apartes, 
o o Sr. presidente reclama a attenção. 

O Sr. Duqub-Estbada Tbixbiba : — O nobre deputado 
nãoé aindu ministro, mas é muito digno de ser, e 
c>si ^ mais perlo disto do que o humilde orador que lhe 

falia. 

O Sb. Ferheiba de Aouiab : — Ha quem namore 
pastas mais do que elle. 

O Sb. Duque-Estbada Tbixbiba : — Isto de namoro, 
Sr. deputado, deve entender-se mais com outras pes- 
Boan! {Risadas e apartes.) 

Sr. presidente, a palavra ministerial em um paiz 
constitucional deve ser de peso. O respeito que deve- 
n)3s ás instituições, a estima aue tributo ao meu illus- 
tre amigo o nobre ministro aa justiça, obriga-me a 
posar suas palavras, tanto mais quanto foi eue lacó- 
nico, avaro delias. 

O Sn. Mdiistbo da Justiça : — Informei sobre .o 
iacío. 

O «Sr. Duque-Estbada Tbixbiba: — O facto não fc>i 
«xposto em toda a sua verdade, foi adrede velado 
pela opinião ministerial que o apresenta como fructo 
da opinião publica mal dirigida , mas se é certo que 
na província da Bahia tinhar-se de manifestar nma 
opinião, não |>odia ella restringir-se ás violências da 
praya publica; esta opinião preexistia ao facto I 
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Mas (^uem foi o director, qual o facto, o themB» o 
acto legislativo, o projecto de lei, o contrato, emâoi, 
que moveu essa opinião mal dirigida ? 

^ Na província da Bahia existem duas opiniões defi^ 
nidas, porém infelizmente o s^^stema ministerial vai 
fazendo apparecer a terceira, pela mão invisível e 
machiavelica do governo, que procura dividir para 
reinar. (Apoiados,) 

Sim, Sr. presidente, que opinião era essa ? Sobra 
que fundava-se ? Que juizo e juizo falso era esse que 
a população da Balua formara, e que deu em resultado 
tão tristes acontecimentos ? Eis o que o nobre minia- 
tro da justiça não esclareceu ; eis o que nós pedía- 
mos ; eis os esclarecimentos que a sua posição impu* 
nha-ihe de fomecer-nos. 

O Sb. Rbbbllo dá um aparte. 

O Sb. Duque-Estbada Tbixbiba: — Ainda uma decla* 
ração I Manifestação leal e espontânea, e essa era & 
favor do presidente da província, diz o Sr. depa* 
tado I 

O Sb. Rbbello : — Manifestações. 

O Sb. Duque-Estbada Teixeira : — Manifestações f 
Não foi s6 uma, forão então multas I £ na fabricação 
delias o Sr. presidente da província não teve pajrt» 
alguma, dizem ! Mas estas manifestações forão enthu- 
siasticas segundo os telegrainmas; e tanto que o 
vulcão que fez erupção na Bahia, não sei se pelo pra- 
sidente, se pelo mundo oífícial, mas sem duvida ai' 
guma por um amigo do governo, foi dado em noticia 
e pelo prodígio da telegraphia, e esta cidade ao acor- 
dar foi sorprendida por um telegramma. 

Este facto que o èr. ministro da justiça julga tSo 
pequeno e explicou em um discurso de dez minutos, 
considerarão, no emtanto, os seus amigos da Bahia, 
objecto digno de fazer estremecer o fio eléctrico • 
de fazer sobresaltar esta grande cidade com a sua re* 
tumbante noticia I 

O Sb. Rbbbllo dá um aparte. 

O Sb. Duqub-Estbada Tbixbiba: — Bem o ouvis, 
senhores ; de um lado diz um distincto representante 
da Bahia, estrénuo defensor do gabinete,que tinha ha- 
vido manifestações estrondosas na nraça publica a 
favor da presidência da provinda ; do outro lado o 
nobre ministro da justiça diz que estes factos forão 
filhos de uma opinião publica mal dirigida, de maneira 
que combinando eu as duas proposições, a do nobre 
ministro da justiça e a da nobre ministcrialista, con- 
cluo que o governo entende que o presidente da pro- 
víncia da Bahia teve manifestaç^s da opinião publica 
mal dirigida. 

O Sb. Ministro da Justiça. — São factos diversos. 
Eu não toquei nas manifestações dirigidas ao Sr. pre* 
sidente. 

O Sr. Duqub-Estrada Teixeira: — Muito bem. 
São factos diversos, mas não fui eu quem os confun- 
dio ; eu estou tratando c somente tenho tratado do» 
desacatos á assembléa provincLil; mas agora, já qua 
se quer argumentar,perguutarei: estas manifestacõea 
forão ou nao antipatnicas e contrarias á assemolé» 
provincial? Forão. 

O Sr. Rbbbllo: — A* assembléa provincial, não; & 
membros da assembléa. 

O Sb. Eunapio Deibõ : — A' maioria da aasenihléa^ 
que negava o seu apoio ao presidente da província. 

O Sb. Duque-Estbada Teixeiba : — Temos por con- 
sequência ^ue houve factos violentos e manifesta- 
ções enthusiasticas. Os factos violentos forão contra 
a assembléa provincial ; as manifestações fora» 
contra a maioria da assembléa. (Risadas,) 

O Sb. Eunapio Dbibó : — E' preciso que o nobre da« 
pntado saiba que, quando se dava morras aós pato- 
teiros, vietoriava-se o presidente. 

O Sa. Rbbbllo : — Não forão momis , forão firoã^ 

O Sr. Duqub-Estbada Teixeiba : — Vamos de rec- 
tificação em rectificação, de reAtricção em restrioção » 
não forão então morras, forão foras ? 
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Pois bem ; estes gritos, que erão sediciosos, qut se 
referíão à autoridade constituída, a uma corporação 
soberana , para que fossem uma explosão da opinião 
publica ; é forçoso acreditar aue um abysmo de cor- 
ru[)ção se tinha aberto diante aos olhos da população 
da Bahia! (Apoiado».) 

N'um caso o Sr. ministro da justiça deveria ter 
I)rovocado a acção dos tribunaes ; no outro caso, como 
agente supremo, deveria, do alto desta cadeira, 
ch(^ia de immunldades ; do alto da sua posição de 
cbefe da magistratura, apontar com mão corajosa 
quem erão os patoteiros, e se havia fundamento para 
estas enthusiastlcas manifestações a^^ui transmitti- 
das pelo telegrapho 1 {Apoiados.) 

Mas o nobre ministro da justiça, pela maneira por 
que fallou, assumio uma posição muito critica e es- 
corregadia. S. £x. ou ha de ser complice dos pato- 
toiros, ou ha de ser complice dos sediciosos. 
{Apoiados,) 

£u acredito que o Sr. ministro ha de dimiar-se 
eníim esclarecer-nos, mas o que acredito, e do que 
também deve estar convencida esta assembléa, ó que 
as explicações de S. £x. forão insuíBcientes. 

O que ó tempo de averiguar e de liquidar é qual o 
vírus, qual esse vicio immenso que se estende por 
toda a parte e aue, como bem notou o nobre deputado 
do 2® districto aa província do Rio de Janeiro, mani- 
íestou-se na Bahia, manifeston-se no Alto-Amazonas. 

Não é só uma população ardente como a da Bahia 
que se deixou levar a estas violentas manifestações, 
é mais ainda, é também no extremo norte do Impé- 
rio, n*uma populaçãp pouco vasta, n'umacidade prin- 
cipiante, n uma espécie de recanto do Império, n'um 
lugar em que a imprensa é infantil e não ha na popu- 
lação aquelles abalançamentos que fazem estremecer 
as populações das grandes capitães. Pois bem, 1& 
também houve uma manifestação violenta contra uma 
autoridade constituída, contra uma corporação so- 
berana, como a assembléa legislativa provincial. 

O Sa. MuiísTao da Justiça : — Foi ixnm^diatamente 
reprimida. 

O Sa. DuQUB-EsTRADA l^ixanA : — O Sr. ministro 
da justiça digna-se de dizer aue os tumultos do Alto- 
Amazonas forão reprimidos. Mas porque não forão os 
da Bahia ? Já se vé que o governo parece ter dous 
p?sos e duas medidas ; é conforme o sentido em que 
o tumulto se manifesta. Se é contra uma maioria 
adversa aos seus agentes, é uma anestão de provo- 
cação ; e os alaridos da praça publica, as arorontas 
aos representantes da provinda, devem ficar suffb- 
cadas sob as acclamações enthusiastlcas, sob os 

frritos de trínmpho, sob as girandolas levantadas em 
ouvor e applausos do agente do poder executivo. 
CMuito bem.) 

A casa acaba de ouvir essa lição do nobre minis- 
tro. Quando se tratoc^ dos factos da Bahia o nobre 
ministro nem sequer fallou na palavra repressão; 
ímAo desse thema porque realmente estava muito em 
lalso nelle ; mas quandp eu toquei nos tumultos do 
Alto-Amazonas, S. £x. disse que tinhão sido repri- 
midos. E* ytoT isso que eu digo que o governo tem 
dous pesos e duas medidas, conforme os tumultos se 
manifestão. CApoiadot.J 

O Sa. Mmistro da Justiça dá um aparte. 

O Sa. DuQUE-EsTOADA Tbixciea : —£' justamente 
a cópia da correspondência com o presidente da Bahia ; 
é justamente acopla das vossas mstnicções, dos vos- 
sos conselhos, das vossas direcções ao vosso empre- 
gado que ett peço. (Apoiados,) È* para honra do mi- 
nistério, da situação conservadora, que eu peço a lei- 
tura das peças omclaes : fique mal quem ficar ; mas a 
justiça, mas a dignidade do parlamento, mas a dlg- 
. nidaoe da nação brazileira antes de tudo I (Muito 
bem,) 

Kmguem quer nuvens ; queremos todos o sol bem 
claro, porque é sobretudo no seio da representação 
nacional ; é sobretudo neste mesmo elevado tribunal 
da opinião publica que nós devemos remediar o mal, 
quer pela censura da tribuna, quer por actos legisla- 
tivos. (Apoiados, muito bem,) 

TOMO I 



Assim, pois, deixemo-nos de emboscadas ; não & 
uma guerrilha que se abre, senhores, franqueiar-se uma 
arena immensa, em que o premio da victoria não são 
pequenas dlstincções, Aão são pastas que infelizmente 
não devem inspirar aos bons Brazileiros grande attra- 
ctivo ; não, o premio da victoria é a reputação de 
um governo nacional, é a integridade de uma situação, 
é o respeito á lei, é a dignidiâe da nação. Desejamos 
saber o que foi que houve, quem o culpado, quem • 
criminoso, a quem devemos accusar, a quem defender. 
CÁpoiados.J 

Eu, pela desconfiança em que estou do ministério» 
entendo que eile é o culpado. Eu vos accuso ; deveis 
defender-vos. (Tatua.) Vos dissestes que apezar de 
serdes o centro da magistratura t o governo do paiz, 
•pouco mais adiantado estais do que um deputado do 
Rio de Janeiro : isto não se pôde tolerar 1 (Apoiados,} 
Se não sabeis o que se passa debaixo de vossa admi- 
nistração, abandonai o poder, não sois digno delle: 
mas se quereis ser governo, se quereis feucitar este 
paiz, mantei-vos na altura dessa posição, mostrai-vos 
zelosos, e sobretudo naquillo que affecta a integridade 
das nossas instituições fundamentaes I (ApoiadoSt 
muito bem.) 

Sr, presidente, tenho ido mais longe do que devem» 
porém não me arrependo ; não me arrependo porque 
estou habituado a defender as boas causas, estiou nar- 
bituado a soíTrer por ellas. Sei que ainda mais negra, 
iomou-se a pagina politica de minha vida a certos 
olhos ; não importa i (Muito bem.) Aquelles que sen-* 
tem em si o amor do seu paiz, aquelles que ^ sabent 
ouviz com alma varonil os dictames do patriotismo 
eom os olhos fitos no destino da sua nação, esses, se- 
nhores, quando por qualquer obstáculo não me acont- 
panhem na manifestação da justiça, hão de comtndo 
apertar-me a mão, c hão de dizer que não prestei um 
desserviço, antes sim um serviço, ao meu, ao nosso 
paiz ! (Muito bem I Muito bem \J 

CO orador é eomprimêntado.) 

O Sr. Perrelra Vlanna.— Sr. presidente, 
é escusado dizer a V. £x. que não estou satisfeito» 
apezar da minha boa vontade, com as explicações do 
aobre ministro da justiça. 

O illustre deputado representante do município 
neutro levantou com mão hábil o véo que occultava 
a parte mais saliente da questão agitada pelo mea 
requerimento. 

Muito de propósito, Sr. presidente, deixei ao nobre 
ministro da justiça amphssima liberdade para dar 
aos acontecimentos a explicação que lhe parecesse 
mais conforme aos interesses do gabinete. Eu decla- 
rei previamente ao antecessor de V. Ex. nessa ca- 
deira que não tomava parte interessada no conflicto» 
e somente desejava resalvar o principio da autori- 
dade, que, para mim, ficou desprestigiado. 

O nobre ministro da justiça, lusistmdo nas doutri- 
nas, que já em outra occaslao aventurara nesta casa» 
mostra-se disposto a absolver como inofiensivas as 
manifestações da snpposta opinião publica contra o 
livre exercício dos poaeres constituídos. 

O Sa. Munirão da Justiça : — Não apoiado; é uma 
versão livre que V. Ex. está fazendo do meu pensai 
mento. 

O Sa. FERaEiRA Viaiwa :— O único meio do mi- 
nistro da justiça provar que a sua opinião é outra» 
seria, Sr. presidente, a demonstração de que os pro- 
cessos contra os delinquentes e perturbadores da 
ordem publica forão instaurados, a responsabilisada a 
autoridade que por omissão não cttmprio e ídesem- 
penhou este dever. Eu não acredito em palavras 
quando se trata do poder, e sim em factos. O nobre 
ministro da justiça não noa deu noticia de nenhon» 
procedimento contra os autores desses desacatos jwra- 
ticados não só na Bahia, como no Rio de Janeira» 
como também em Pemambaoo, e finalmente no Ama— 
sonas. 

O Sa. MijfiSTao da Justiça :—D&-me licença para 
um aparte? 

O Sa, FzaasiaA Vukiia :— Cora muito gosto. 

6 
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O Sr. Mi?çtstro da Justiça :— No facto praticaclo 
•na rua do Ouvidor, o crime único aue se deu foi o de 
^iamno. Pergunto a V. Ex. se em frente da nossa le- 
gislação era possível punir sem queixa particular? 

O Sa. Ferreira Viauna -.—Principalmente dando-se 
«m republicano. 

O Sr. Ministro da Jostiça :— Perdôe-me, isto nuo é 
resposta. 

O Sr. Ferreira Vianna : — O que eu admiro é que 
V. Ex., professor de direito, considere crime de 
^iãmno sedições e motins, como se derão na Bahia, 
no Amazonas c no Rio de Janeiro. A x^uestão nSo é 
âe damno, e sim de liberdade que foi atacada, do 
jisylo do cidadão que foi violado. 

Senhores, o nobre ministro da justiça só por meio 
de factos é que me p6de demonstrar que o governo 
tem tomado a si reprimir e punir estes excessos, 
~|K)rque o governo não tem somente a autoridade para 
csensurar, tem autoridade maior : prevenir c punir oi 
crimes. 

O Sa. Gusmão Loho : — Eu desejava cjue o nobre 
lieputado classificasse, perante a lei criminai, o facto 
da rua do Ouvidor. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Essa questão já acabou ; 
o nobre deputado sabe que a pobre Republica morreu. 

Talvez o nobre deputado entenda que um conserva- 
dor não deve fallar cm republica, que é uma cousa 
cxcommungada. (Risadas.) Entretanto fique o nobre de- 
putado na certeza de que muito me apraz satisfazer 
os seus desejos, se me fizesse a gra^'^ ae repetir a sua 
pergunta... 

. O Sr. GushÀo Lobo : — Pois não. E* esta : qual o 
«rime que se conunetteu na rua do Ouvidor, em 
vUta da legislação criminal ? 

O Sr. Ferreira Vunna : — Eu não tenho obriga- 
ção de classificar crimes ; aquelle acto ficou impune, 
e eu já disse alguma cousa nesse sentido. 

O Sr. Gusmão Lobo : — Gomo o nobre deputado 
falia sempre em principies, é bom restabelecé-Ios. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Sr. presidente, eu que 
tenho com V. Ex. uma confraternidade muito conhe- 
cida, vou transmittir-lhe uma queixa, e como V. Ex. 
tem grande autoridade no animo do ministério, e par- 
-ticalarmente no do Sr. ministro da justiça, me fará o 
favor de communica-la : S. Ex. não fez caso algum 
da pergunta que lhe dirigi relativamente aos aconte- 
cimentos do Kecife, 

E' verdade que forão ferimentos, offensas physicas 
feitas em frades, erão estatuas que se quebravão, 
'erão livros santos que se rasgavão, erão mulheres de- 
votas que estavão em suas orações no mez de Maria 
e forão enxotadas pela brutalidade. 

O Sr. Gusmão Lobo: — Todos nós condemnamos 
esses attentados. 

{Ha oxUros apartes.) 

O Sr. Ferreira Vianna : — O Sr. ministro da jus- 
tiça poderia ter tomado em algtuna consideração este 
meu pedido. Eu desejava saber quaes as providen- 
. cias que se derão por occasião desses factos, e se elles 
tém autores conhecidos, se os seus autores forão per- 
seguidos, se ha processo instaurado. Esses docu- 
mentos são de grande valur, ainda quando se repute 
a fé catholica, o amor pelo catholicismo, uma cousa.... 

O Sr. Diogo Vasconcbllos : — Criminosa. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Não, não vou até lá, um 
entretenimento de carolas e beatas. 

O Sr. Gusmão Lobo dá um aparte. 

O Sn. Ferreira Vianna : — Até quando no parla- 
' mento brazileiro se ha de dizer isto t Pois ha aqui al- 
^em que applauda o assassinato ? O que eu quero 
• saber é se forão punidos os ({ue fízerão essas tenta^ 
tivas de morte, se forão punidos aquelles que repelli- 
rõo os fieis da oração. Eu não estou aqui tratando de 
apreciar se se applaude o assassinato. Sei que o go- 
^vemo não os applaude • faria uma grande injuria ao 



Sr. ministro da justiça se outra cousa pensasse. Eu 
venho pedir ao governo do meu paiz noticias, infor- 
mações circumstanciadas dos actos praticados por cUe 
para punir tentativas de assassinatoá, para conhecer 
os actos praticados contra a religião do Estado, contra 
a religião professada por nossos pais. Isto é muito 
serio, é muito grave. {Apoiados.) 

Nada ha, nque certo o nobre deputado, não ha 
poder nenhum no mundo que seja capaz de fazer-me 
sacrificar a fé de meus pais. {Muito bem,) Oh! Senhor, 
onde está o poder que confiámos ao governo? Onde a 
execução da lei? Onde os tribunaes? Ha tribunaes 
para os cordeiros que soffrem, e nno ha tribunaes para 
os algozes que apunhalão? CÀpoiados.J 

O Sr. Diooo Vasconcellos : — Não ia tribunaes 
para ministros corruptos. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Esta questão ha de ser 
Ventilada nesta tribuna. , .^ 

Eu não venho aqui com beatices. A religião que 
tpnho é para o santuário de minh'alma e não a conho 
ás profanações da politica, nem do poder. {Mtdto bem.) 
Hei de vir aqui com a lei na mão, com a nossa legis- 
lação, com a responsabilidade do Sr. ministro, e hei 
de dizer— o que fizestes da defesa dessa fé? O que 
fizestes da defesa do direito de orar a Deu»? O que 
fizestes para punir aquelles que asssaltárâo as igre- 
jas, que profanarão os templos? Isto é o que eu quero 
saber, e o governo ha de responder. 

O Sr. Mlmstro da Justiça : — Em tempo respon- 
derei, 

O Sr. Ferreira Vianna:— Não pense o nobre mi- 
nistro que me intimida com essa declaração; ao con- 
trario, enche-me de regosijo, porque não reputo o no- 
bre ministro capaz dê contentar-se com palavras ocas 
— Ninguém applaude assassinatos. j o ir 

Ao-ora, peço mil perdões ao nobre deputado. S. Ex. 
ha & fazer-me a justiça de crer que eu tenho, para 
oom a sua pessoa, todos os respeitos mundanos e 
todas as considerações ; mas quando se trata da mi- 
nha religião, tudo cessa. {Apoiados.) Quero que se 
acredite nesta sincera e espontânea confissão. Nao 
especulo nem nunca especulei com a religião ; mas é 
preciso respeitar as crenças, a fé dos homens. Este é 
o principio da moral ; e o nrincipio de direito é punir 
aquelles que violão a liberdade da fé. 

O Sr. ^DNI8TR0 DA Justiça: — Esse dever nós o 
cumprimos. 

O Sr. Ferreira Vianna: — Não cumprirão. 

O Sr. Duque-Estr*da Teiiíeira : — Vcnhão provas. 

O Sr. Ministro do Império : — Não se supponhão os 
•únicos catholicos. 

CHa oiUros apartes.) 

O Sr. Ferreira Vianna : — Os acontecimentos da 
provinda da Bahia tém alcance maior do que parece 
ao nobre ministro da justiça. S. Ex. sabe pouco. 

O Sr. Eunapio Dbirô: — Sabe muito, não quiz dizer 
o que sabia. 

O Sr. Ferreira Vianna:— E eu sei mais do que o 
nobre ministro a respeito daquelle negocio, porque 
acompanhei todas as publicações que de lá vierSo e 
li com attenção todos os jomaes da província. Eu 
quiz salvar apenas um principio do partido conser- 
vador e não por qualquer forma lançar a perturbação 
na deputação da Bahia, que eu desejo que viva sempre 
unida e votando comnosco. 

O Sr. FRErrAB Henriques : — Pois deve dizer .tudo 
para honra do povo da Bahia. 

O Sr. Ferreira Vianna :— Acho exageração. Eu não 
vejo nesta questão a honra de um nartido, quanto mais 
a de um povo ; quando muito poaerei ver a suscepti- 
bilidade de algum representante do povo. O povo está 
inaccessivel a todas as conjecturas, a todas as blas- 
phemias dos homens, porque não tem personalidade, é 
um ente moral c immortal. Nós é que precisamos jus- 
tificar-nos perante elle porque elle tem o poder e nós 
apenas o seu mandato. A questão, portanto, não é do 
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Povo, 8 questão é da diprnidadtt da assembléa pixH 
víncial da Bahia. (Apoiaios.) 

(Ha alguns apartes.) 

Entendamo-Dos. 

Se 08 senhores qaerem chamar povo ao ajnntamento 
de algnmas pessoas, de anonymos, como houve na 
Republica, pessoas cujos nomes ninguém sabe nem 
mesmo a justiça que os procurou, apezar de serem 
os defensores integerrimos da monarcnia aiFrontada» 
então sim ; mas povo para mhn é outra cousa. 
f Apoiados J 

Tenho ouvido sentenças varias a respeito do povo. 

Uns dizem que elle é um leão ; mas quanto áquelle 
de que tenho conhecimento, quanto ao nosso, pa- 
rece-me mais uma besta de carga, porque, coitado, 
carrega com os impostos aue lhe votao e nem sequer 
faz signal de levantar a albarda. 

O Sb. GcsxIo Lobo dá um aparte. 

O Sb. Ferbeiba Viawna : — Mas podia pagar sÓ 
aquelles indispensáveis e não aquelles cujo emprego 
ignora ou cujo emprego em lugar de ser em sou pro- 
veito é em seu malefício, como acontece com esta ques- 
tão do Amazonas. E' uma quec^ilo de privilegio de 
navegação. Ha um privilegiado a quem se deu um 
empono, apparecen um contendor, e quer se matar 
esse contendor para que o privilegio seja real. O povo 
leyanta-se contra isto ; e, a fallar a verdade, o nobre 
ministro da justiça até certo ponto tem razão quando 
diz que contra isto só a gritaria. 

O Sb. KeBELLO : — Faça V. Ex. appUcação com o 
que se deu na Bahia. 

O Sb. Febbsiba Vukxa : — Ora, porque não hei de 
fazer appUcação? 

V. Ex. nunca teve noticia do homem que queimou 
o navio porque jà não queria navegar ? Pois bem, eu 
já queimei o meu navio e vou satisfazer o desejo do 
nobn deputado. 

A questão é pequenina, muito individual, mas 
emfím vamos lá. 

O povo não é leão, nem esse ente sobrenatural que os 
I)oeta8 descrevem, ora tendo na mão o louro c o hymno 
na boca, era o epinicio e a taboa do ostracismo. O 
]>ovo não ò nada disto. Mas uma cousa se lhe não 
deve negar, é muito bom senso na maior parte dos 
casos e sempre muita sagacidade para ver anticina- 
damente aquiUo que lhe convém e que lhe não convém, 
aquiilo que succederá e não snccederá. 

Lembro-me da anecdota de lord Palmerston que 
disse no parlamento : a Frawa não fará guerra á l/y- 
glaterra porque uma velha de Windsor, pobre e igno- 
rante, disse : Napoleão I não vem a Inglaterra. Porque ? 
Porque íião vem. O povo não explica os seus ditos, 
mas se perscrutarmos a sua alma ha lá alguma cousa 
de verdade, ou pelo menos um principio de suspeita. 
Eu acredito que o povo da Bahia, embora os Bahia- 
uos sejão os nossos Francezes pelo seu brilho, por esta 
coragem, por esta alegria que lhes é própria, eu acre- 
dito que o povo da Bania não seria capaz de se juntar 
na praça publica, de lançar impropérios aos deputa- 
dos, o sustentar esse movimento quasi um dia inteiro 
sem que houvesse um motivo qualquer. E isto por 
uma razão muito simples. Nós estamos vendo quan- 
tas diíBculdades ha para juntarmos um pequeno grupo 
de representantes da nação n'um partido. Ha suas 
resistências, ha mesmo seus contendores, ha enifim 
muita cousa e muita cousa, quanto mais fazer uma 
reunião a fím de promover um motim na praça pu- 
blica. 

Ha motins, rebclUõese revoluções. O motim, como 
diz o próprio Machiavel. é elle qurro o diz, tem uma 
causa geral local ; a rebellião tem uma causa gfral 
em uma nação ; a revolução tem uma causa geral 
humanitária. 

O Sb. EuifAPio Deírò : — O pretexto foi o contrato 
dos esgotos. 

O Sb. Febbeiba Vianxa (para o Sr. deputado Au- 
gusto Chaves) :— Vé o nobre deputado "? (liisadas.) 

O Sb. Eunapio Dbibó :— Digo em pleno parlamento, 
e tomo a autoria do -que digo. 
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O Sb. FcRBsmA Vianíia : — O povo tem dous sentí— 
mentos contrários, nós também os temos, porque 
delle viemos e para elle havemos de voltar. O repre- 
sentante do novo deve estar penetrado dos mesmos 
sentunentos, deve ter até os prejuízos delle. O povo. 
como disse, tem dous sentunentos, prevalecendo o de 
nao paí<ar impostos ; quer melhoramentos, mas sem 
obrigação de contribuh- para sustentação deUc». e 
resiste a todo o melhoramento que traz sacrifícios; 
tem tendências para melhorar e ao mesmo tempo para 
não melhorar. 

Nem sempre attendemos ás tendências do povo ; 
alguns dos nossos actos não lhe podem ser satisfao^ 
toriamente explicados. Estou faUando contra mizn 
mesmo ; não faço com isso opposição a ninguém ; ea 
também incorro em faltas, e quantas vezes a minh» 
consciência não me accusa por ter votado por algumas 
despézas. Porém ninguém administra sem errar, e é 
preciso não ter administrado para ser exigente, como 
vejo que muitos são. 

A Bahia tem direito a este melhoramento, não é 8& 
no sentido da limpeza publica, mas particularmente 
da salubridade da cidade. A opinião podia ter sido 
mal dirigida, e eu creio que nem todas as cousas 
devein ser aflFcridas pelo que se apresenta, mas pelo 
que não apparece, porque muitas vezes damos mais 
corpo ás cousas do que ellas devem ter, com o intuito 
de açular e despertar paixões, não por amor do me- 
lhoramento, no que o povo, coitado, é mero instru- 
mento, mas no interesse da politica. 

O Sa. EuRAPio Deibó : — Vá por alii que vai acer- 
tando. 

O Sb. Febbeiba Vuwna :— Tenho constrangimento 
em proseguir porque sou amigo, já disse, do presi- 
dente da Bahia, e tenho medo que me déeni de sus- 
I)eito. 

Os proprietários que erão mais directamente inte- 
ressados manifestavão opposição e puzerão-se á fren- 
te de manifestações ; discutindo e escrevendo pratt- 
cavâo todos os actos legaes de uma opposição r^u— 
lar e legitima. 

O Sb. EufCAPio DEmó : — Estavão no seu direito. 

O Sb. Febbeiba Vianti a : — Havia, porém, uma pai- 
xão; esta paixão, pergunto eu, teria sido aproveitada 
e por espirito politico? O presidente da província foi 
indifferente ao movimento crescente desta op|)osição T 

O Sb. AuautTO CnAVBS ;— Sem duvida. 

O Sb. Febbeiba Viajíkía : — Tenho duvida. 

Já disse que sou amigo do prftsidente da província» 
mas quer V. Ex. saber porque eu duvido ? por causa^ 
daquelle louro. (Apartes.) 

O Sb. Eunapio Deibó : — O nobre deputado quer acliar 
a causa. 

O Sb. Febbeiba Viapina : — O presidente da Bahia» 
estou informado, pôde crer o nobre deputado, não 
praticou acto alçum, nem podia praticar (porque eríu 
negocio que devia ser affecto á assembléa) no sentida 
de retardar ou apressar o melhoramento. Não podia 
deixar de mandar á assembléa, porque quando ella 
votou a lei autorisando o contrato, ordenou que não 
tivesse execução sem prévia approvação do corpo le- 
gislativo provincial. 

Li . o relatório do digno presidente da Bahia o 
Sr. commendador Cruz Machado, actual senador do 
Império, e não vejo uma palavra que indique que o 
nobre presidente tomasse parte na questão ao melho- 
ramento para apressa-lo, modifica-lo ou elimina-lo ; e 
como a isto se liga o facto da coroa por parte do 
povo que se revoltava contra um acto não praticado 
pela assembléa, e applaudia em consequência o pre- 
sidente da província i 

O Sb. Augusto Cuaves : — Responde a si mesmo. 
CHa outros apartes.) 

O Sb. EuifAno Damó : — Acha extraordinária a ma- 
nifestação e procura uma causa. 

O Sb. Febbeiba ViAiiifA : — Este louro que o presi- 
dente da província recebeu das mãos innocentea do 
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povo generoso, e qne depoz aos pés do symbolo da 
jnonarcbia braxileira, não podia ter outra significação 
qne não a de premio à intervenção que S. £x. tomou 
na defesa de seus direitos, ameaçados por este con- 
trato? 

O Sb. Auoucto Chaves : — Foi uma manifestação 
de apreço & administração recta e sensata do Sr. com- 
mendador Cruz Machado. 

(fld outros apartes.) 

O Sb. Fbbrbiba. Vianna :— Eu nSo tenho nada coro 
ot esgotos da Bahia. 

O Sr. ÁucrsTO Chaves:— Não está examinando a 
questão ? 

O Sr. FERBEraA Vunka :— Estou fazendo a inda- 
gação da verdade. 

O Sb. GusxIo Lobo :— A população quiz dar uma 
prova de apreço á administração justa e imparcial do 
hT, Cruz >lachado. 

O Sr. Ferreira Vianna :— Repare bem o nobre de- 
putado... 

O Sr. Gusmão Lobo :— Sou apenas órgão do nobre 
deputado pela Bahia. 

O Sr. FERREniA Vunna : — Repare bem que isto 
deu-se na occasião do motim. 

O Sr. Auscsto Chaves ; — Não senhor, a manifes- 
tação foi no dia 1 1 . 

O Sb. GcshÀo Lobo : — E diz o nobre deputado que 
está informado. 

O Sr. Ferreira Vuwna : — E estou ; não tenho 
informações particulares porque não sou governo ; 
conheço dos factos pela leitura dos jomaes. {Apartes,) 

Sr. presidente, houve esta manifestação em favor 
do presidente da província e não vejo causa para 
dia. Existia esta questão de que o nobre deputado 
lallou, o contrato dos esgotos; mas como o presidente 
não praticou acto algum em relação a esse serviço e 
a assembléa também nada fez a tal respeito, aevo 
concluir que isto não influio de modo algara no mo- 
tim. Qual foi, portanto, a questão que levou o povo 4 
assembléa para atirar pedras, maltratar os deputados 
provinciaes na praça publica, e ao mesmo tempo lou- 
var ao presidente da província? Qual a causa desta 
manifestação de força e de recompensa *? 

O Sr. GcsmÃo Lobo : — Não sei se é justo attribuir 
esta manifestação aos autores do motim. 

O Sr. Euiiapio Deibó -.—Figurarão alguns. 

O Sr. Ferreira Vian?ía : — Oh I Não me faça passar 
j>or injuÊto, porque não sou. 

Peço a V. Ex que tenha a bondade de deixar-me 
concluir o meu discurso. 

O Sr. Rebexxo : — A observação veio muito a pro- 
pósito. 

O Sr. Ferreira Vianjca : — Pois o nobre deputado 
não p<'>de pedir a palavra e fazer um discurso ? Eu 
não estou dando opinião minha ; estou dizendo o que 
li nas folhas ; mas devo aocrescentar que dei tal ou 
qual principio de credito a estas descnpções, porque 
corrião sob a responsabilidade dos amigos mais dedi- 
cados do gabinete, porque notei que o que li tanto na 
imprensa como nos discursos da assembléa provincial 
é de amigos da situação, que até se levantão contra 
os dissidentes da Bahia, aquelles por quem eu, a fallar 
a verdade, não posso deixar de fazer o que estiver ao 
meu alcance, dizendo que elles é que estão governando 
fli província e que os amigos do governo são mandados 
insultar pelo delegado do mesmo governo. 

Isto é o que leio na imprensa qne defende a po- 
litica do gabinete actual, na imprensa da situação e 
nos discursos dos nobres deputados q^ne dizem que é 
impossível oue o governo geral autonse o que fez o 
presidente da província em sentido contrario aos seus 
melhores amigos. Este é o facto e é o que consta da 
imprensa. 

O Sr. Bbbello dà um aparte. 



O Sb. Fbbbbiba Vurra :— Eu, senhores, estou cum- 
prindo um dever. Se o nobn deputado sabe dos acon- 
tecimentos, replique-os ; eu não os conheço por infor- 
mação especial de qualquer' pessoa, e se alguma 
informação pudesse ter seria dos meus amigos da 
Bahia que são favoráveis á administraçiio provincial. 
Sr. presidente, o nobre ministro da justiça tem ne- 
cessidade, me parece, de coUigir maior numero de do- 
cumentos, de juntar as provas do que aconteceu na 
Bahia e no Alto-Amazonas,e de produzir a justificação 
dos delecados do ministério. 

A verdade, Sr. presidente, que fica liquidada neste 
debate é a seguinte: houve na Bahia motim em dous 
dias seguidos. 

Do que leio nos discursos dos deputados e do que 
vem nas actas consta que o nobre presidente da as- 
sembléa provincial, nosso coUega aqui, teve necessi- 
dade de suspender os trabalhos da assembléa provin- 
cial por duas vezes. O que consta é que elle esteve em 
perigo de vida, e que ao passo que a assembléa pro- 
vincial era aggredida brutalmente, ao passo que os 
membros mais proeminentes dessa maioria, que não 
queria dar a sua confiança ao presidente da província, 
era maltratada no meio da rua, o mesmo presidente 
recebia no seu palácio manifestações das mãos da- 
quelles que fizerao a aggressão. 

O Sr. Rebello : — As manifestações forão no 
dia 11. 

O Sb. Euxapio^Deibô : — E os tumultos no dia 16. 

O Sr. Ferreira Viajíba : — Tanto melhor ; isso 
tem maior appllcação. 

O Sr. Rebello : — Não tem. 

O Sb. Ferreira Viawna : — Acho que tem. 

\'ejo nisso o fundamento com que alguns deputa- 
dos provinciaes dizem que foi preparado o movimento 
contra a assembléa provincial. Chamo para isto a 
attenção do governo, para que venha defender os direi- 
tos de uma maioria amiga, que era entretanto des- 
agradável ao seu delegado. 

Eu entendo que o governo não deve sacrificar 
a justiça aos interesses da sua parcialidade, mas tam- 
bém que não deve imp<>r aos seus partidários que 
acompanhem e defendão homens que íne sejão anti- 
pathicos ; e o Sr. presidente da província da Bahia 
incorreu, não sei por que, no desagrado dos nobres 
deputados. 

O Sn. Araújo Góes Filho : — Foi elle quem provocou. 

O Sb. Febbeiba Viarna : <•— Posso afiançar a esta 
camará que um cidadão insuspeito, na confiança de 
amizade , querendo eu indagar as causas, disse-me : 
a Tudo se fez para não haver rompimento.... 

O Sb. Araújo Góes f ilho : — Apoiado. 

O Sb. Febreira ViAinfA : — .... mas o presidente da 
província nos forçou a romper.» 

O Sr. Araújo Góes Filho : — Não chegou a haver 
propriamente rompimento. O Sr. Barão de Cete^ipe 
não consentlo nunca que se rompesse com o Sr. Cruz 
Machado. 

O Sr. Febbbira Yianna : — O facto é este : foi que 
a presidência da província da Bahia, no momento em 
que os deputados erão insultados, era antes ou depois 
acclamado pelos agentes do movimento. A mim se 
afigura bem desgraçada e dolorosa a situação de um 
amigo politico que não tem remédio senão receber as 
palmas das mãos daquelles que insultão seus amigos; 
entendo nue o administrador da provinda da Bahia 
devia preferir tudo ao insulto e à diffamação de seus 
amigos políticos. 

O Sr. Araújo Góes Filho : — £ usou-a em larga 
escala. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. Ferreira Viarna : — O nobre deputado não 
será capaz de responder á seguinte observação que 
lhe vou fazer. Tem tido asna provinda muito di«tinctos 
administradores e homens de estado que se demorai 
rão por muito tempo na administração e que deixarão 
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-fMços de sna passagem, monumentos da sua gloria, 
« esses entretanto descerão à sepultura sem louvores 
« sem palmas. 

O Sa. Rebbixo : — V. Ex. referio-sc no seu dis- 
curso aos proprietários da Bahia e.... 

O Sa. FEaaEiaA Yianna: — Mas eu provo a V. £x. 
que essa nâo podia ser a causa do movimento. Por- 

2ue havião os proprietários de laurear o Sr. presidente 
a Bahia que não teve cousa alguma no negocio do 
«ontrato ? 

O Sa. AuousTO Chatss : — Talvez fosse pela impru- 
dência, justa ou injusta, attribuida ao presidente de 
não sanccionar uma lei. 

O Sb. FERasiRA YiÀff!«A.: — O nobre deputado é quem 
diz que elle é imprudente. 

O Sr. Aravjo Góes Filho : — Esse contrato não foi 
SL causa da dissidência. 

O Sa. AUGUSTO Chatbs: — Não foi, de certo. 

O Sa. Araújo Góes Filho: — Áh I Ehtão houve 
4>atra causa ? Peço a palavra. 

O Sa. Ferreira Vianna : — Fica para mim que ha 
um segredo, um mysterio, e entendo (\uq o nobre de- 

Sntado pela província da Bahia é rjuein deve linui- 
ar esse negocio por honra da deputação da Bania, 
por honra da assembléa provincial insultada na 
praça publica e com diffamação. 

Ha no fundo de tudo isto um grande mysterio qaa 
€n não sei como devassar, mas como que o presinto 
e dar-lhe-hei a fórmula; será uma cogitação... será 
nma suspeita, mas devem-me perdoar a mim uma 
suspeita. Eu creio que ha politica romana. 

O Sr. Eukamo Deiró : — E* a da corte das pa- 
poulas. 

O Sr. Ferreira Yianna : — Exactamente. 

O ftr. Outtrte de Azevedo {ministro da 
justiça) : — Parece-me, Sr. presidente, oue a discussno 
tem sido desviada do terreno em que deveria ter sido 
collocada, vistos os termos do requerimento do nobre 
deputado pela província do Rio de Janeiro. Tem-se 
travado debate sobre questões politicas da Bahia, 
acerca de tal on qnal antagonismo que existe, se- 
ffoudo aífirmão os nobres deputados, entre a assem- 
bléa provincial e o presidente da província; entre- 
tanto que o re(iuerimenta versa unicamente sobre o 
pedido de informações ao governo acerca do desacato 

3ne sofiren a assembléa provincial e dos meios expe- 
idos para a sua repressão. 

Não estranhe, portanto, V. Ex., que eu deixe 
de entrar na apreciação da dissidência entre a 
«ssembléa provincial e o presidente da província, ou 
na explicação dos factos, que por ventura tivessem 
preparado essa dissidência. 

Já asseverei á casa, porque houve alguma insinua- 
ção a este respeito, que nem os factos demonstrão, 
nem o caracter do Sr. Cruz Machado autorisa a crer 

Sue o desacto soffrida pela assembléa provincial da 
lahia fosse promovido peio presidente da província. 

O Sr. Araújo Góes Filho : — Foi complice, se não 
loi autor. 

O Sr. MraiSTRO da Justiça : — Desde qne o desacato 
ae deu, tomÀrão-«e as providencias necessárias para 
garantir a segurança individual dos deputados, a 
ordem publica e a regularidade dos trabalhos da as- 
sembléa provincial. 

O Sr. Araújo Gões Filho : — Não apoiado. 

O Sa. MniiSTRO da Justiça: — As informaçl^s of- 
ficiaes, e tudo quanto consta, são neste sentido. E 
tanto é certo que se tomarão as precisas provi- 
dencias, que depois de reunida a assembléa provin- 
«cial, e mesmo depois de alguns discursos que poderíão 
agitar os ânimos, houve pierfeita ordem nas galerias, 
« os deputados continuarão a cumprir com tranquil- 
Jidada a sua missão. 

Ora, Sr. presidente, se não é póssivel, como já o 
-disse e está na consciência de todos, conterem-se de 
^■tnnpto esses movimentos instantâneos, parece que a 



autoridade tem cumprido com o seu dever, desde qne 
acode para suffocar o motim, reprimir os culpados, 
manter a ordem e a segurança individual. {ApoíaÃÍo$.) 

Assim como na Bahia o governo tomou as provi- 
dencias precisas para que a ordem publica não fosse 
mais alterada, e a assembléa provincial funccionftsse 
regularmente, assim também o que se deu na provín- 
cia do Amazonas prova, como já declarei em um 
aparte, que o governo da província foi vigilante. 

O nobre deputado pelo município neutro entrou em 
uma diftincção mais especulativa do que real sobre a 
opinião publica gue apoia o presidente da província, 
e a opinião publica qne apoia a deputação provincinl, 
opinião publica que procede de uma maneira, e que 
procede de outra maneira, etc. 

Se o nobre deputado descesse ao mundo dos factos 
veria que a opinião publica melhor dirigida muitas 
vezes se transvia. 

Concedendo sem reluctancia que o povo acompa- 
nhasse ao presidente da província por boas razoes, 
questão em que não quero entrar porque est»i fora da 
matéria do requerimento, é possível que se tivcssse 
desviado de maneira muito reprovada com o des- 
scato da assembléa provincial ; e nada pôde justi- 
ficar o desprezo do respeito que merecem aquelles que 
são os primeiros representantes da opinião publica e 
dos grandes interesses da sociedade. (Apoiados.) 

Assevero ao nobre deputado e ao seu collega antor 
do requerimento que o governo não foi indiferente a 
este facto. 

O Sa. Araújo Góes Filho : — Sei disto, quanto ao 
governo geral. 

O Sr. Ministro da Justiça : — O governe exigio in- 
formações do presidente da província, e recommen- 
don-lhe as diligencias necessárias para a punição dos 
conipromettidos no desrespeito aos deputados provin- 
ciacs. Por sua parte a assembléa provincial taiiib^m 
deliberou instituir um inquérito ; e era isto do beu 
dever, visto como a policia dentro do edifício da as- 
sembléa pertence á mesa respectiva. 

Yê, portanto, Y. Ex., Sr. presidente, que no terreno 
em que devo considerar a questão, sob o astjecto do 
cmnprimento da obrigação da autoridade, uaua existe 
que possa dar motivo á censura. O governo cumprio 
com o seu dever. 

O nobre deputado pela nrovincia do Rio de Janeiru, 
querendo forçosamente nliar este acontecimento a 
algumas palavras que proferi nesta casa por occa- 
sião do deplorável successo da rua do Ouvidor, íez- 
me uma dupla injustiça. 

Primeiramente o nobre deputado deu ás minhas 
palavras uma intelligencia que ellas não tinhâo. 
Homem pacifico, Sr. presidente, ordeiro por habito, 
obrigado a manter a ordem por dever da posivr^o, 
comprehende Y. Ex. que eu nâo poderia de maneira 
alguma concitar as más paixões, promovendo ajun- 
tamentos illicitos a sedições. 

O que eu disse naquella occasião, e repito, foi r|iie 
esses acontecimentos repentinos, nascidos da opinião 
desvairada, são de todos os tempos, e nem sempre se 
podem prevenir. O dever do governo e da policia 
■este caso é acudir para suffocar o conflicto, e se 
houve crime, devassar sobre os culpados, afim de en- 
trega-los á acção da justiça. Não teríamos procedi ilo 
desta maneira, quando se deu o movhnento da rua do 
Ouvidor ? Certamente. 

Quando orava o nobre deputado pelo Rio de Jor- 
neiro, perffunteí-lhe se resultara do tumulto da rua do 
Ouvidor algum facto criminoso em que pudesse ter 
lugar a acção ofiicial da justiça, porque me parecia 

3ue quando muito poderia se ter dado o crime de 
amno. O nobre deputado, querendo dar-me uma re— 
primenda, estranhou que eu, professor de direito, c 
occupando este lugar, aue sou o primeiro a reconhecer 

3ne o occupo immereciaamente {muitos nâo apoiados), 
esconhecesse que, além do crime de damno, havia no 
caso o crime de sedição. 

Sr. presidente, se o nobre deputado estranhou a 
minha pergunta, eu devo admiraivme muito mais de 
que o nobre deputado, advogado laureado com uma. 
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tri[»ltce coroa, e que escreve com penaa de ouro, ti- 
vesse reconhecido a existência de uma sedição no 
acontecimento da rua do Ouvidor. {Apoiados.) 

O código criminal, no art. 111, definindo o crime 
de sedição, diz o seguinte: « Julgar-se-ha com- 
«nettido este crime, ajuntando-se mais de vinte pes- 
soas, armadas todas ou parte delias, para o iim de 
obstará posse do empregado publico nomeado compe- 
tentemente e munido de titulo legitimo, ou para privar 
do exercicio do seu emprego, ou para obstar a exe- 
cução e cumprimento de qualquer acto ou ordem legal 
de legitima autoridade. » 

Pergunto à camará, composta em grande parte de 
letrados, e em sua integridade de homens muito capazes 
de entender destas matérias, e de outras mais transcen- 
dentaes, se a reunião de povo, o ajuntamento que teve 
lugar defronte do edifício do jornal Republica, póie-se 
considerar sedição, em vista do artigo que acnbo de 
ler do código criminal. 

Ji vé, portanto, o nobre deputado que se a minha 
fwrgunta lhe foi estranha, muito mais estranha, me deve 
«er a sua resi)osta. 

O Sa. GctskIo Lobo e outros Se:íhobzs : — Apoiado 

O Sb. Ministro da Jcstiçi:— Se o nobre deputado 
dissesse que houve um ajuntamento illicito naquella 
occasião, eu ainda lhe poderia tolerar a classificação, 
ou talvez mesmo approvar-la. A camará sabe que o 
ajuntamento illicito por si somente não constituo crime ; 
l>ara que seja tal, é necessário .que nelle se prati- 
quem alguns dos actos para que o ajuntamento teve 
lugar, isto é, que se comraetta algum crime, ou se 
prive alguém ao exercício ou gozo de algum direito. 
. Ora, dando de barato que a reunião da rua do 
Ouvidor fosse, não accidental, porém promovida para 
aggressôes á typographia da Republica, e concedendo 
<iue seja exercício e gozo de um direito neste paiz 
fazer tapete da bandeira nacional e affrontar os brios 
da população brazileira, e que por conseguinte o 
ajuntamento feito para o fim de repellir manifesta- 
ções desta ordem é ajuntamento ilUcito, quem não vô 
que em uma reunião numerosa, onde ó difiicil conhe- 
cer cada unã de seus membros, nem sempre é possível 
«aber quaes forão aquelles que fizerâo parte delia 
])ara o fim de se lhes applicar a pena de 2003 de 
multa, que é a sancção do crime do ajuntamento illi- 
cito? Desejarião os nobres deputados que se tirasse 
uma devassa geral sobre ao ue lie facto, que fossem mi- 
lhares de pessoas comprehendidas na punição? E 
quando o desejassem, achão os nobres deputados que 
este procedimento seria fácil e chegaria a algum re- 
sultado? - ,j 
Vôm, x>ortanto, os nobres deputados, que nao piKie 
ser culpado o governo de não ter chegado a outro fira. 
quando se deu © acontecimento da rua do Ouvidor, 
mais do que o muito importante de ser mantida a se- 
í^urança individual e a propriedade dos redactores da 
Republica, e a ordem e tranquillidade nas ruas da ca- 
i>ital, resultados que forão immediatos ao motim, logo 
depois do qual trabalhava tranquillamente a typogra- 
phia na impressão da folha que foi distribuída no dia 
seguinte. {Apoiados.) 

Parece-me, Sr. presidente, que ha um processo nas 
discussões parlamentares, que não é mais próprio 
T»ara ajuizar dos actos do governo. 

Ordinariamente a opposiçâo nao procura informar- 
se da maneira por que o governo procedeu ; argue 
nretendidos erros e levanta accusaçôes independente 
de nrova. Os illustres deputados invertem desta ma- 
neira o processo regular de uma bem entendida accu- 
* sacão. Se examinassem o procedimento do governo e, 
achando-o em falta, o censurassem, procederiao re- 
milannente. Ma» não é esta a pratica da opposiçao; 
fnS sempre que o govemo procedeu mal. pede 



cumprio o seu 

I^eCi»?aC<íuSS!''é! ^r seus ucto.. inac 
cassivel â censura. 



Se nos accnsão sem provas, ou oontra as provas, á 
porque o fim não é convencer, mas simplcsmeate 
Recusar. 

Tenho concluído. 

Vozzs: — Muito bem. 

O Sr. Aradjo Góbí JumoR (pela ordem) :~A di»- 
cusâão deste requerimento me obriga a vir á tribuna ; 
mas estando esgotado o tempo dos nossos trabalhos» 
e sendo para mim questão de grande imjwrtancia tor- 
nar patentes os acontecimentos da Bahia, e explicar 
a parte que nelles teve o Sr. Cruz Machado, eu atie- 
vo-me a requerer acamara que seja elle incluído nm. 
ordem do dia de segunda-feira afira de continuar a 
discussão. (Apoiados.) 

Não havendo mais ifinguem com a palavra fica 
encerrada a discussão. 

Dada a ordem do dia, o Sr. presidente levanta s 
sessão ás 4 horas da tarde. 



iÍe»»ào em 1^ tle Maio* 



PRESIDÊNCIA DO SR. ARAÚJO GOE8. 

SuxxARio. — Expediente. — Ordem do dia. ^Matricula de 
eituilantes. Approvaoão. — loterias. Approva^.^^ 
E^labeleciínento Pão IVAssucar. Rejeição.— Isenção de 
decimai. Qòsenmções do Sr. Pereira dos Santof» 
Adiamento, — Abaitecimeiito de agua para a cidade 
de NUherohy. Obsenmções dos Srs. Pereira dos Sai^- 
tos, Eufrasio Correia] ministro da agricuUwra, João 
Mendes, Duque-Estrada Teixeira e Ferreira Fíawta- 
Approvação. — Emendas do senado. Rejeição. — Crear- 
ção de um collegio eleitorai eni Pernambuco. Appro- 
vação. — Matricula de estudante. Observações dos Srs^ 
CÚnlia Figueiredo Júnior, Correia e Teixeira da Ra- 
cha. Encerramento. — Augmento de ordenados. Obser- 
vações dos Srs. CwUia Figueiredo Júnior e Duque- 
Estrada Teixeira. Encerramento. 

Ao meio-dia, feita a chamada e achando-se presentes 
os Srs. Araújo G('>es, Campos de Medeiros, Martinho de 
Freitas, Carlos Peixoto, Ferreira de Aguiar, Mello Rego» 
Cardoso Júnior, Pereira dos Santos, Camillo Barreto, 
Alencar Araripe, Diogo Vasconcellos, Salathiel, Joa- 
quim Pedro, Lopes Chaves, Heraclito Graça, Casada» 
Azevedo Monteiro, Paula Fonseca, Agesiláo, Leandra 
Bezerra, Miranda Osório, Eufrasio Correia, Augusta 
Chaves, Flores, Florêncio de Abreu, Teixeira da 
Rocha, Alcoforado, Luiz Carlos, Duarte de Azevedo. 
Caminha, Menezes Prado, Coelho de Almeida, Síhra 
Maia, Balbino da Cunha, Figueiredo Rocha, Fer- 
nandes ^ Vieira, João Mendes, Escrognolle Taunajr, 
Pinto Lima, Rebello, Cunha Figueiredo Júnior, Bahia» 
Tarquinío de Souza, Angelo do Amaral, Cunha Fer- 
reira, Oliveira Borges, Gomes do Amaral, Carlos do. 
Luz, Bandeira de Mello, Fausto de Aguiar, Araujo 
Góes Júnior, Pinto Pessoa, Pinheiro Guimarães, 
Portella, Hollanda Cavalcanti, Corrêa, Horta Barbosa,. 
F. Belisario, Diogo Velho, Sobral Pinto, Gusmão 
Lobo, Paranhos, Olímpio Galvão, Paulino de Souza» 
Eunapio Deiró, Henriques, Barão da Villa da Barni, 
Bernardo de Mendonça, Brusque, Moraes Rego e 
Borges Monteiro, abre -se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Pe- 
reira tranco, Moraes Silva, Gomes de Castro, Car 
neiro da Cunha, Siqueira Mendes, Correiade Oliveira, 
Costa Pereura, Rodrigo Silva, Pereira da Silva. Bit- 
tencourt Cotrim, Barão de Penalva. Duque-Estradjs 
Teixeira, Theodoro da Silva, Araújo Lima. Delphin» 
« -intra e João Manoel. *^ 

íW?f l^^^ particinação os Srs. Cândido Torres» 
l'roís^^;'^''-**Tri™'2 «Joaquim Bento ; e sem 
Si Manf*^"-*'"?' Pjado, Barão de Piratininga. Barão 
Port^lu^r^^r^n'*^^^^' ?«^^« Cobra. *CÍnded« 
Crul^tl£3'. ^"^ V? Figueiredo. Cícero Danta.» 
Cruz Machado. Cândido Murtha. Cardoso de Menews^ 
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'Elias de Albuquerque. Evangelista de Araújo, Fer- 
nando de Carvalho, Fiel de Carvalho, Freitas Hen- 
riques, Heleodoro Silva, Ignacio Martins, J. de Alen- 
car, Leal de Menezes, Manoel Clementino, Martinho 
Campos, t^into de Campos, Paulino Nogueira, Rocha 
Leào, Silveira Martins, Souza Leão, Wiíkens de Mat- 
tos e Xavier de Brito. 

Lé-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sr. 1<* SEcmETARio d& conta do seguinte 

BIPKDIEim. 

Oíiicio do ministério do império, de 12 do corrente, 
communicando que S. M. o Imperador ficou inteirado 
das pessoas que compõem a mesa da camará dos Srs. 
deputados durante o primeiro mez da presente sessão. 
— Inteirada. 

Dous do secretario do senado, de 15 do corrente, 
participando que o mesmo senado nno tom podido dar 
o setiffonsentimento ás proposições desta camará: que 
créa no 3<> districto de Pernambuco o coUegio eleitoral 
da Ipojuca ; que manda fazer parte deste districto o 
território pertencente & freguesia do Bonito, que 
foi annexado á freguezia de Nossa Senhora da Penha 
da Gamelleira ; e que manda também fazer parte do 
4^ districto daquella provinda o território da fregue- 
sia de Cimbres, que foi annexado à de Nossa Senhora 
áz Conceição da Pedra. — Inteirada. 

Quatro do dito secretario, de 15 e 16 de Maio cor- 
rente, communicando nne o senado adoptou e vai di- 
rigir á sanccão imperial os projectos : 1<^, que determi- 
na que os eleitores da parochia de Santa Catharina e 
o» da nova parochia da Virgínia iiauem pertencendo 
ao coUegio da cidade da Christina ao 3<> districto de 
Minas-Geraes ; 2^, que approva a pensão concedida 
por decreto de 20 de Agosto de 187j a D. Maria Ca- 
tolina Rosa de Drummond ; 3«, que manda votar no 
coUegio do Camisão os eleitores da nova parochia de 
Koftsa Senhora do Bom-Conselho da Serra Preta, e 4^*, 
^e crêa na villa do Turyassú, no Maranhão, um 
collegio eleitoral composto dos eleitores da freguezia 
do mesmo nome. — Inteirada. 

Outro do Sr. denutado Joaquim Bento de Oliveira 
Janior, participando que por incommodo de familia 
aio tem podido comparecer ás sessões da camará ; o 
que fará logo que cessem aquelles motivos. — Intei- 
rada. 

Requerimento de Luiz José Pereira, pedindo aue 
■ejão reconhecidos validos até o fim do anuo de lo75 
^js exames de preparatórios por elle feitos em 1870. — 
A* commissão de instrucção publica. 

Outro de Firmino Theotonio da Morada, solicitando 
antorisação para ser matriculado no 3« anno da escola 
polytechnica. — A' mesma commissão. 

Outro de José Fernandes da Costa Santos, pedindo 
para fazer exame áo \^ anno medico, depois de ap- 
provado nos preparatórios que lhe faltão. — A* mes- 
ma commissão. 

Outro de Tibério Rodrigues de Araújo, alumno de 

fliarmacia, pedindo para ser admittido a exame do 
* anno da faculdade de medicina da Bahia, prece- 
dendo approvação do preparatório que lhe falta. — A' 
ineama commissão. 

Outro de AíFonso Henriques de Oliveira Duarte» 
pedindo para, depois de approvado em geometria, 
fazer acto do 1® anno pharmaceutico na faculdade 
desta corte. — A* mesma commissão. 

Outro do bacharel José Alves da Silva, juiz muni- 
cipal e de orpháos dos termos reunidos de Goyanni- 
nna e Canguaretama, no Rio-Orande do Korte, soli- 
citando um aooo de licença com todos os seus venci- 
mentos. — A' commissão de pensões e ordenados. 

Outro de Manoel Felippe Correia, pedindo sua apo- 
^ntadoria no lugar de continuo do thesouro nacional 
com direito aos vencimentos que lhe competir desde 
« data de sua demissão.— A' mesma commissão. 



í 



O Sb._ Araújo Góbs Filho : — Pedi a palavra, 
Sr. presidente, para reiterar á camará o meu pe- 
dido acerca da discussão do reouerimento do nobre 
d eputado pela provinda do Rio ae Janeiro. 

Não se tendo i)odido votar por falta de quorum o 
rer|uerimento que fiz na sessão de sabbado, renovo-o 
hoje, pedindo á camará que o requerimento do nobre 
deputado pela província do Rio de Janeiro seja dado 
p ara ordem do dia de amanhã. 

O Sa. Presidente : — Os nobres deputados que ap- 
provão o requerimento do Sr. Araújo Góes Filiiopara 
que entre na ordem do dia de amanhã o requerhueu- 
to do Sr. Ferreira Yianna a respeito das occurrencias 

ue se derão na capital da província da Bahia e na 

o Alto-Amazonas, queirão ievantar-se. 

£ approvado. 

ORDEM DO DIA 

MATRICULA DE ESTUDANTE. 

Entra em 1* discussão, e passa á 2» a requerimento 
do Sr. Campos de Medeiros, sendo em ambas appro- 
vado, devendo entrar, a pedido do mesmo Sr. deputado, 
em 3* discussão a 19 do corrente, o projecto n. 454 
de 1873, que manda adinit;ir á matricul a do 1« anno 
da escola central Luiz Machado Bittencourt; devendo 
mo3trar-se antes habilitado nos preparatórios que Uie 
faltão. 

LOTERIAS. 

Entra em 1* discussão, e é approvado* sem debate, 
o projecto n. 491 de 1873, que autorisa o governo a 
conceder duas loterias em benefício das obras da 
igreja do martyr S. Sebastião da cidade de Manáos, 
capital da provmcia do Amazonas. 

ESTABELCaiXENTO PÃO D*ABSUCAR. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 538 de 1873, 
que concede unia loteria annual no estabelecimento 
ao Pão d' Assacar, instituído nesta cdrte por João 
Baptista da Costa Teixeira. 

O Sr. Cunoa FsRREmA declara ter sido o autor do 
projecto em 1872, anno em que existia o estabeleci- 
mento denominado Pão d'Assucar, que lutava com 
difiiculdades financeiras ; e com a condição desconti- 
nuar a alimentar, vestir e instruir os alumnos pobres 
que nelle existião, propoz o auxilio da loteria mencio- 
nada no projecto em discussão; mas, tendo-se fechada 
o referido estabelecimento, não tem mais razão de ser 
o projecto, e por isso como seu autor ou tem de o reti- 
rar ou de votar contra elle, o que importa o mesmo. 

O beneficio então era proveitoso a tão útil e huma- 
nitário estabelecimento, porém sua extincção leva-o a 
explicar o seu voto contra. 

Deve esta explicação á casa e a dá ])ara ser co- 
herente, pois como autor do projecto devia-lhe o seu 
voto, e o recusa pela razão exposta. 

Submettido á votação, ê rejeitado o projecto. 



ISENÇÃO DE DBGIXA8. 

Entra em 2' discussão o projecto n. 484 do anno 
findo, que autorisa o governo para dispensar por 20 
annos do imposto da decima urbana os novos edifícios 
que se construírem na rua que abrir na travessa de 
á. Francisco de Paula a empreza de que trata o de- 
creto n. 4,877 de 24 de Janeiro de 1872, sendo a em- 
preza obrigada, durante esse prazo, a pagar a decima 
que actuahuente pagão os prédios eomnrehendidos na 
área que occuparem os novos, e devendo na desapro- 
priação de prédios e terrenos ^ue a dita empreza 
tenha de realizar para as mencionadas construcções 
tomar-se extensivos o methodo, processo e faculdades 
da lei n. 816 de 10 de Julho de 1855. 



O art. 1« é approvado sem debate. 
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Entra em disouBsio o art. 2.^ 

O ftr* Perellra do» •antost— Sr. presi- 
dente, UMO poBSo dar o meu voto ao art. 2« do projecto, 
porqae me parece que elle yal estabelecer uma praxe 
iDCoavenientissima, dando faculdade a empreca de des- 
apropriar pela lei de 1855, que é uma lei de excepção, 
que foi estabelecida especialmente para as estradas de 
nrro, e rejeitando a lei de 1845, que foi estatuida 
para quando se tivesse de fazer desapropriação por 
utilidade publica. 

' Parece-me que o art. 2* deste projecto créa uma 
jiratica muito inconvenient-e rejeitando a lei que é 
re^ra geral e admittindo aquella que é excepcional e* 
foi simplesmente creada em protecção ás estradas de 
ferro. 

Eu desejava que a nobre commissão nos desse al- 
gumas informações a este respeito e nos dissesse por 
que não ciuiz aainittir a lei de 1845, estabelecida de 
conformiaade— com a constituição do Estado— para 
os casos de desapropriação para utilidade publica, e 
foi soccorrer-se da lei de 1855, que foi somente creada 
para casos extraordinários, afim de dar incremento á 
viação férrea. 

\ . £x. não ignora que a desapropriação por virtude 
da lei de 1855 é vexatória, é um processo excepcio- 
nal... 

O Sb. Eufeàsio CoaaaiA : E violento. 

O Sr. pERsraA dos Satttob : — ...» e violento, como 
bem diz o nobre deputado pela província do Paraná. 

Essa desapropriação Vai vexar as propriedades par- 
ticulares, e eu não vejo ffrande utilidade em que uma 
ein preza vá lançar mão de um processo violento como 
este. quando pela lei ordinária de 1845 conseguia os 
mesmos resultados e cbegava aos mesmos fins. 

Pedi a palavra para fazer unicamente estas obser- 
"vações, esperando explicações da nobr» commissão. 

O Sr. pRBsmBfiTB : — Não bavendo mais quem peça a 
palavra, dou a discussão por encerrada. \Patua.) 

O Sa. PBRsiaA DOS Safitos (pela ordem) : — Pa- 
reoa-me, Sr. presidente, que nem o relator, nem 
a]p;um outro membro da commissão de fazenda se 
fclia na casa, e por isso eu vou requerer o adiamento 
da discussão deste projecto por 24 horas, afim de que 
o relator da commissão ou qualquer outro de seus 
membros preste as informações que pedi. 

Vem â mesa, é lido, apoiado e entra conjaucta- 
meute em discussão o seguinte requerimento: 

c Regueiro o adiamento da discussão por 24 horas. 
« Sala das sessões, 18 de Maio de 1874. — Pâreira 
dos Santos. » 

Ninguém pedindo a j>alavra, encerra-se a discussão 
e é approvjulo o requerimento. 

ABABTCCnrB^O D^AQUA PARA A CTDADR DB 5rrHBR0RT. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 494 de 1873, 

3ue autorisa o governo {jara conceder á companhia 
c melhoramentos da cidade de Nitherohy isenção 
de direitos para todo o material que importar para o 
abastecimento d* agua na mesma cidade : fixando o 
governo previamente a quantidade e Qualidade dos 
objectos que houver de ser despachados com tal 
isenção. 

O ftr. Pereira do» Santos t— Sr. presi- 
dente, esta medida concedendo isenção de direitos a di- 
versas companhias lem-se tornado uma medida muito 
geral ; parece-me mais uma subvenção que os cofres pn- 
blicos prestão a essas companhias do que uma isenção 
de direitos, e eu não posso dar o meu voto a este pro- 
jecto sem ouvir o governo pelo ministério da fazenda, 
ou qualquer outro de seus membros, e sem saber se elle 
é de opmi&o favorável a esta pretencão. 

V. Ex. sabe (^ue, pelo orçamento ultimamente apre- 
sentado pelo ministério da fazenda, se verifica a di- 
niiiiuição da renda publica em diversas províncias ; 
na sessão passada augmentámos extraordinariamente 
os des)>eza6 ; portanto noa corre dever restricto 



de só prestar nosso assentimento áquellae medidas de 
incontestável utilidade e justiça Irrecusável; não de- 
vemos votar, sem critério, todas as pretenções qoe 
aqui vierem, sem audiência do governo e sem conne* 
cimento de causa, da utilidade que dimana da pre* 
tençiío e da sua justiça. 

Requeiro, pois, o adiamento da discussão até que 
se ouça o governo a respeito. 

Vem á mesa, é lido. apoiado e entra oonjunctamente 
em discussão o seguinte requerimento : 

« Requeiro que se ouça o governo sobre a isenção 
de direitos pedida no projecto. 

K Sala das sessões, em 18 de Maio de 1874. — Pe^ 
reira doi Santoi. » 

O Ar. Euflraslo €2orr6a: — Sr. presidente, 
nego o meu voto ao requerimento apresentado pelo 
nobre deputado : a primeira questão a inda^çar no caso 

Sresente não é a opinião do governo, mas sim o noBoe 
o individuo que está á testa da companhia. (^A^MÍa- 

A julgar i^elo parecer dado pela commissão, pa- 
rece que a isenção de direitos é uma necessidade 
Duti o estabelecimento da companhia de que se trata. 
Não acredito que Y. £x., nmdo ao governo oomo 
está, e deve estar em virtude da posição que oocapa 
nesta casa, puzesse na ordem do dia o projecto que 
se discute sem ou\ir a opinião do governo. 

Ouvindo essa opinião, e sendo ella favorável ao 
projecto, tanto assim que veio á discussão, é claro 
que a informação que se pede, importando um adia- 
mento, que ninguém sabe quanto tempo levará, trás. 
como consequência o prejuízo da companhia. (Aj)0ta- 
dosj 

Accresce ainda, Sr. presidente, oue o projecto é 
precedido do parecer da commissão oe fazenda ; e a 
commissão de fazenda está quasi sempre em accôrda 
de vistas com o governo. 

£ acredito mais hoje, pela experiência que tenho, 
nos projectos que se discutem aqui acceleradamente 
do que nas promessas e informações do governo. 

£ digo isto, Sr. presidente, porque tenho visto o 
governo não vacillar em rasgar os seus próprios 
actos, em esquecer os contratos que faz, em inutilisar 
as condições que estabelece para que uma companhia 
se orgamse, desde oue á frente dessa companhia ap- 
parece um nome qualquer que tenha a força de se ^m- 
pôr a elle. 

Sendo assim, para que servirá o adiamento que 
pede o nobre deputado ? Se na direcção da compaunia 
de melhorameutos da cidade de Nitherohy niío ha 
nomes que luercção inteira confiança ao governo, oa 
por outra, se nãi> ha um cidadão que mereça a pro- 
tecção escancarada do governo, nfx) virá informação 
alguma; e quando venha, a isenção não se dará. 

O Sr. Pinheiro Guimarabs: — ^E' muito forte,— pro- 
tecção escancarada ! 

O Sr. Eufrasio Corrêa ; — Se, porém, existir o 
nome só de um cidadão oue mereça os applausos do 
governo, de nada servira a informação, porque lu 
concessão será feita a esse cidadiío, a despeito do voto 
da camará e da palavra do governo. 

O Sr. Coelho db Auasma : — A despeito do voto 
da camará t 

O Sr. Ecfrabio Corrêa : — Sim, senhor, e não 
digo isto embalde ; tenho a este respeito uma ouestão 
séria a discutir com o governo, uma questão aue 
aventei nos últimos dias da sessão do anno passaao, 
« que teve da parte do Sr. ministro da agricultura 
uma solução opposta áquella que elle deu perante esta 
auflratta camará. 

Por conseguinte, á vista de factos semelhantes, nio 
posso de modo algum dar o meu voto em favor do 
reiperimento do nobre deputado, que .importa mu 
'adiamento sem causa. (Apoiado»*) 

Sei, Sr. presidente, que a isenção de direitos vai 
hoje se estendendo a toda e qualquer companhia, seL 
que os favores a conceder são grandes ; mas me oon~ 
venço ç[ne depois do parecer da commissão de fazenda» 
e depois de estar o projecto na ordem do dia, a opi— 
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uitlo do governo está sabida, é favorável ao pedido da 
companhia; e sendo assim, me parece inntii e desne- 
cessário, como j& disse, o requerimento, que só traz 
como consequência o adiamento talvez indefinido dO 
jirojecto em discussão. (Muito bem,) 

O ftr. Pereira &om Santo»: — Sr. j^resi- 
dente, em matéria de finanças para mim a opinião do 
ffoverno vale tndo, porque é o governo aue, com os 
dados officiaes do thesouro, nos pôde informar em 
quanto importâo os favores que temos concedido, como 
estes de concessões de isenção de direitos. 

V. Ex. sabe que estes favores se tém estendido de 
uma maneira espantosa. Já o anuo passado fallei aqui 
a este respeito : e é muito natural què estas isenções 
do direitos tenhão trazido diminuição das rendas pu- 
blicas, como bem se observa do relsktorio do Sr. mi- 
nistro da fazenda, em diversas províncias. O nobre 
ministro da fazenda disse-nos na sessão passada que 
semelhantes favores se ião tomando por demais ex- 
tensos, e que de futuro poderião trazer algum des- 
equilíbrio na receita geral. £* certo que o governo 
acautella nas clausulas que impõe o interesse do 
Estado. 

Eu, pois, coberente com o meu procedhnento do 
auno passado, e depositando confiança no gove/no em 
matéria de finanças, requeri que fosse elle ouvido so- 
bre este projecto, para dar o meu voto com conheci- 
mento de causa, com plena consciência de praticarmos 
nm acto de inteira justiça que vai auxiliar a utili- 
dade publica sem prejuízo dos magnos interesses do 
thesouro nacional. 

O Sa. Coelho de Alxbida : — O Sr. ministro da 
fazenda em ^eu relatório declara que ha saldos de 
receita. 

O Sr. Pereira dos Santos : — Havemos de verificar 
isso quando discutirmos os negócios da fazenda; no 
emtanto vou procedendo segundo dicta-me a cqn- 
sciencia. 

O Sr. Coelho de Almeida : — O Sr. ministro da fa- 
zenda assim o diz no seu relatório. 

O Sr. Pereira dos Santos : — £' certo. Mas não é 
menos certo declarar S. Ex. nesse mesmo relatório 
que as rendas publicas têm diminuído em diversas 
provindas, sem que assignale a causa ou causas da 
diminuição; ora, não será isto consequência dos im- 
ine'nsos favores desta ordem, dessas isenções de direi- 
tos que temos feito, ou será consequência do definha- 
mento da lavoura, principal fonte da riqueza publica ? 

Estou convencido de que as infonnações que soli- 
cito nos hão de auxiliar muito na discussão de taes 
projectos, e por isso sustento ainda o meu requerimento, 
e só me convencerei em vista da procedência das in- 
formações. 

Senhores, precisamos marchar com toda cautela 
na decretação de medidas que, como esta, tendem a 
diminuir as rendas, bem como no augmento de despe- 
zas. O estado de nosso paiz não é tão prospero como 
nos parece. O systema tributário vexa a lavoura, as 
industrias e o próprio cidadão. Precisamos alllviar o 
povo dos impostos, melhorando suas condições de 
existência e bem-estar. 

O lir. nitnlfttro da /^sericultura faz 

algumas observações. 

O ftr. «loâo Mendes s— Sr. presidente, o 
<)Ue acaba de dizer o nobre ministro da agricultura 
uão esclarece de modo^algum a camará dos deputa- 
dos, porque não ouvi ^ que S. Ex. emittisse opinião a 
^respeito, isto ó, não disse se era ou não conveniente 
isentar-se destes direitos a companhia que pede ama 
tal isenção. 

Me parece, aliás, que não é pelo ministério da agri- 
cultura que corre este n^;ocio ; o caso afifocta antes 
íio ministério da fazenda, e é por este ministério que 
se deve fazer a concessão. Entretanto, abstrahindo da 
opinião do governo, entendo que melhor é ouvir a 
coramissão de fazenda a este respeito; porquanto me 
parece que o ultimo regulamento das tarifas das al- 
fandegas isenta todos os objectos que são importados 
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para a construcção das estradas de ferro, melhor»* 
mentos da industria, lavoura, etc. 

Ora, pergunto eu, se este caso esta providenciado no 
regulamento sobre as tarifas, o que vamos nós deliberara 
Vamos legislar inutilmente, e em vão; porque, se re- 
jeitarmos a proposição da commissão, o governo pôde 
não obstante conceder a pedida isenção de direitos, 
fundada na disposição que passou no orçamento do 
anno passado. Eu, portanto, apresentarei um requeri- 
mento substitutivo ao do nobre deputado pela pro- 
víncia de Minas, para que se ouça a commissão de 
fazenda, afim de verificar se o caso está ou não pro- 
videnciado no ultimo regulamento das tarifas. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra conjuncta- 
mente em discussão com o requerimento, o seguinte 
substitutivo : 

'«Que volte á commissão de fazenda, afim de ve- 
rsiciar se a concessão contida no projecto está já pre- 
venida no ultimo regulamento de tarifas das alfande- 
gas, — João Mendeê, » 

O 8r. Ouque-Estrada Teixeira s — 

Sr. presidente, vou expender poucas considerações: 
para ellas peço toda a attcnção ministerial. 

Tinha eu a honra de ser deputado provincial 
quando passou a lei que autorlsou o presidente da 
província do Rio do Janeiro a fazer a concessão con- 
stante do contrato a que se refere o presente pro- 
jecto. 

Tomei parte no .respectivo debate, esforce i-me não sô 
para que a lei consignasse as condições as mais van- 
taiosas parA o publico, mas sobretudo para que na 
cidade de Nitherohy se evitasse o grande inconve- 
niente com que lutamos na capltdl do Império, isto é» 
a separação do serviço dos esgotos do das aguas. 

Triumphou a idéa. As lições da experiência na 
corte levarão a illustrada assembléa provincial a es- 
tabelecer na lei a condição da juncção dos dous ser- 
viços, e assim é que a assembléa provincial decretou 
que as concessões fossem simultâneas e conjunctas. 
Entretanto, um delegado do gabinete 7 de Março, que 
se diz tão observador das instituições, ao ponto de 
declnrur-sc um monopolista da bandeira conservadora» 
rasffou o decreto da assembléa provincial, e separou 
os aous serviços, e não contentes com isso os fe- 
lizes concessionários, vém ás portas desta assembléa 
Sedir o augmento de favor I Um facto tão capital, um 
esrespeito tão grave a uma solemne e clara disposi- 
ção de lei provincial eu não podia deixar passar em 
silencio : denuncio-o, pois, a esta augusta assembléa. 
(Apoiados.) 

Todos sabem, e o nobre ministro da agricultura 
melhor do que ninguém, assim como o nobre ministro 
do império, se é que tém, como devem, pensado nas 
condições hygienicas desta cidade, que o m?.Is gravo 
obstáculo que as mesmas encontrão é a separação e 
a insuíficiencia do serviço das aguas, não só para o 
abastecimento da i)opulação, como para o serviço dos 
esgotos. Entretanto um delegado do governo geral» 
contra a expressa e terminante disposição de lei, sepa- 
rou estes dous serviços. Assim, pois, nessas informações 
que se deve prestar & casa, no estudo que um minis- 
tro deve fazer a respeito deste assumpto, suas vistas 
devem estender-se até esta questão que eu suscito, 
attendendo bem á posição em que se colloca, sanccio- 
nando a violação de uma lei provincial e ver nm modo 
de, ou legislativa, ou administrativamente, sanarmos 
o mal praticado pelo seu delegado. (Apoiados ) 

Denunciado este abuso e proposto o remédio possí- 
vel para o mal que é grande, eu ainda accrescentarei 
algumas palavras, dizendo ao nobre ministro da agri- 
ciuiura que S. Ex., que se tem occupado com o servi- 
ço das aguas, que está tão bem intencionado, como 
reconheço, a respeito deste serviço com relação á ca- 
pital do Império, não deve apresentar-se na tribuna 
tão vocillante em semelhante matéria. (Apoiados,) 

Já é tempo que o governo siga um systema. Já é 
tempo que esta assembléa conheça qual a ordem de 
concessões, qual a ordem de favores que cumpre 
eoncederá inaustria. 

Parece-me que a tendência desta assembléa, assim 
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como do uroprio governo, em relação ao abastecimento 
^e agua aa capital do Império, é iazé-4o adminiatrar- 
ti vãmente. 

O Sa. MncMTRO da AcaicuLTraA : — Apoiado. 

O Sb. Duqdk-Esteada Teixeiea : — Entretanto aqní 
segue-se systema diíTerente e pede-se certos favores. 

Cumpre que eu iiie levante para oue terminem as 
vacillavôes, para que o peso e a meoida sejão de um 
só padrão, e pergunto ao governo qual o seu pensa- 
mento nesta matéria de iseiu/úo de direitos, porque é 
preciso que haja um principio estabelecido. [Apoiculos.) 

De outra sorte, conforme sejão os favores pessoaes, 

Sermitta^se-me que diga, as nossas deliberavões po> 
erão variar. O pretendente mais activo ou mais fa- 
vorecido alcançará os favores e o outro menos activo 
ou menos favorecido nsu) os alcançará. Para oue 
marchemos n'um terreno íirme, esclarecidos pela tnz 
de um systema, de um principio salutar, é preciso que 
estabeleçamos, de uma vez por todas, que estas 
concessões de direitos estão no nosso systema eco- 
nómico e sobretudo é preciso que o governo se 
levante e diga qual a sua opiniúo reflectida e assen- 
tada a tal respeito, porque é esta sobretudo a maté- 
ria de governo que entende com as rendas, entende 
coin o desenvolvimento industrial, entende, emfim, com 
o systema económico que se deve pretender regulcrlsar, 
assim como regiilarisar devemos as concessões de 
favores votadas por esta casa. {Apoiados J 

^ Feitas essas considerações, espero que o nobre mi- 
nistro nos esclareça e nos diga a sua opinião definitiva. 

O 8r. Ministro da A^ricuitura faz 

algmas observações. 

O •r«, Ferreira Vianoa t — Sr. presi- 
dente, farei muito breves observações sobre o assum- 
pto que se discute, e mais me levanto para obedecer 
a V. Ex., que se dignou conceder-me a palavra anti- 
cipadamente, como quem adivinhava o meu pensa- 
samento. (fíisaíUu,) 

O nobre ministro da agricultura, Sr. presidente, 
foi muito snccinto nas explicações que lhe forno pe- 
didas pelo meu honrado amiffo, deputado pelo muni- 
cípio neutro; eu, portanto, insisto nos pontos da ques- 
tão, levantados pelo nobre deputado, e entendo que 
acamara dos Srs. deputados estabelecerá involunta- 
riamente um conflicto, concedendo a esta empreza os 
favores que solicita, desde que uma lei provincial 
determinou que a empreza das aguas da cidade de Ki- 
therohy fosse cumulativa com a dos esgotos. Tudo me 
leva a crer na conveoiencia de aceitarmos o requeri- 
mento do nobre deputado por S. Paulo, que dará lugar 
a um exame detido sobre o assumpto, e a prevenir con- 
ílictos , que são sempre desagradáveis, principalmente 
quando procedem das irregularidades de um poder 
maior, porque parece abuso de força. 

V. Ex;, Sr. presidente , tolerará que eu faça sobre 
este projecto algumas observações em resumida phri^ 
se; tanto mais que não está no meu pensamento retar- 
dar a passagem de outros importantíssimos assumptos 
que vejo figurar na ordem do dia. {Risadas.) 

Sr. presidente, devtt-se ser um pouco paciente com 
os representantes das grandes cidades, ou com os que 
nellasmorão, embora não as representem; são muito 
minuciosos, muito exigentes, nao por elles, mas pelos 
constituintes que estão na retaguarda, e que são 
sempre solícitos em defender seus interesses, proprie- 
dade e bcm-estar. < 

Já tive a fortuna, como V. Ex. sabe, de represen- 
tar o município neutro ; conheço parte de suas neoes- 
«idade8,^e, apezar de não merecer esta vez semelhante 
dístincção, \ . Ex. comprehende qual o meu empenho 
em attender aos interesses desta população. 

A^adeço ao nobre minietro da agricultura, com- 
mercio e obras publicas o avanço que nos fez, de que, 
cm sua opinião, o serviço das aguas deve ser feito 
administrativamente ; renao a S. Ex. minhas sinceras 
Jiomenagens, porque sou morador nesta cidade, e 
tenho medo das companhias inglezas, do pagamento 
cm ouro a 27, das medidas inglezas, que até hoje não 
compre hendo, apezar de conhecer o novo systema de 
pesos e medidas. Agradeço sinceramente a S. Ex., • 



tranquilliso o meu espirito : foi uma bellissima res 
lução que S. Ex. tomou, e Deus queira que a possa 
executar. , 

Não sei em verdade como o nobre ministro da 
agricultura conseguio arrancar das emprezas estran- 
geiras este magnifico negocio. 

O Sb. Tbeodoro da Silta:— Está resolvido defini- 
tivamente ? 

O Sb. Fbbbeiba Vianha : — Estou certo de que o 
nobre ministro da agricultura, ou por outra, emquanto 
elle fôr ministro, não se fará concessilo nenhuma a em- 
prezas destas para o povo do Rio de Janeiro; fico 
tranquillo, ou posso ficar tranquillo? 

(Ha tan aparte,) 

Kão ; estou seguro, e aproveito logo á declaração 
para ficar firmada ; e estou certo de que não ha de apa- 
recer questão de competência entre o nobre ministro e 
qualquer outro de seus collcgas ; me parece que S. Ex. 
não pôde sotTrer um conflicto de avocação. 

O Sb. MimsTBO da Aobiccltuba : — Não receie ; não 
é caso de avocação. 

O Sb. Fcbreiba Vianda: — Sr. presidente, aquella 
reflexão que o nobre deputado pelo município neutro 
fez causou grande impressão no meu espirito. £' ver- 
dade que ando muito susceptível, e receio, pelo estado 
de decadência do poder legislativo provincial, que nós 

Sratiquemos Qualquer acto que possa ir na correnteza 
as opiniões aesvalradas, em vez de tender a zelar as 
prerogatlvas daquelle poder. Não só desejo que se 
mautenhúo illcsas as faculdades constitucionaes de tal 
poder, como não terei duvida de interpretar no sen- 
tido de dar o maior desenvolvimento e extensão ao 
poder dss asscmblcas provinciaes. 

Ora, desde que o nobre deputado pelo município 
neutro nos fez a declaração de que a assembléa pro- 
vincial do Rio de Janeiro ordenou por uma resolução 
sua, sanccionada pelo poder competente, que a em- 
preza do fornecimento das aguas fosse cumulativa 
com a empreza dos esgotos, vacillo em fazer esta 
concessão, que o nobre ministro da agricultura achou 
tão fácil.... 

O Sb. Mi!«istbo da Acbicultuba : — Não ache 
fácil. 



O Sb. Dcqce-Estbada Teixeira : — Não emittio opi- 
nião. * 

O Sb. Fbbbbiba Yunha : — ....parecendo-lhe que a 
camará não devia negar. 

O Sb. Abauio Lima : — Não tem opinião sobre isto, 
diz que a camará faça o que entender. 

O Sb. FsBREfBA ViARNA : — Eu levo o meu escrúpulo 
neste assumpto a ponto tal, que vou confessar a 
Y. Ex. uma idéa que nutro para reforçar o puder pro- 
vincial, ou, ao menos, dar ao poder legislativo pro- 
vincial um ponderador que sirva para impedir certos 
excessos e abusos. Não direi que se applique a toda9 
as províncias, porém a algumas. Essa idéa é: dar- 
Ihes um senado provincial. 

Apresento a idéa sempre pendente de melhor juízo 
das pessoas doutas e das opiniões que se manifestem 
na camará, porque em matéria de administração, e 
quando estou assim entre amigos políticos, sigo a 
regra de — estou pelo que a maioria quer. (Risadas. J 

Me parece que já é tempo do nobre ministro ^a 
agricultura ter uma opinião fixa a respeito da con- 
veniência ou inconveniência da concessão solicitada. 

Soffiro sempre uma impressão desagradável quando 
o governo diz — não sei — , parque entendo que a 
administração publica sabe tudo, e mais do que ella 
só sabe outra pessoa, e depois... não sei quem saberá 
mais. (Risadas.) 

Também não gosto quando diz — não cuidei — , 
porque quem diz — não cuidei — , é porque não sabe, 
não estuda, não examina. Ora, nós, a fallar a ver- 
dade, digamo-io em famila, o que fazemos aqui ? 

O que Y. Ex. quer, o que os ministros querem. 
{Risadas.) 
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O Sa. PcEEiRA i>os SjkNros : — E vai nisso grande 
mal. 

O Sa. FeaBKiBA Yiantia : — Não penso tanto assim. 

O Sa. PeaEiRA. dos SA!fTos: — Um ministro deve ter 
opinião. 

O Sa. FEaacnu Vianu a : — Sim, opinião politica * 
mas, quando se trata da administração publica, o 
ministro é quem governa, é í^uein diri^çe, é quem tem 
a maior, a máxima responsabilidade. £u não lhe nego 
o meu apoio nas questões administrativas, salvo 
quando entendo c^ue na serviços, para que elle pede o 
meu humilde apoio, que podem ser dispensados, e o 
povo começa a reclamar contra algum excesso nos 
impostos, porque neste ponto também sou muito 
susceptivol: tenho pezar de augmentar impostos, e 
não vejo outro remeoio. 

Ora, quanto á situação, o nobre ministro sabe per- 
feitamente o estado do paiz, principalmente das pro- 
víncias, porque tem administrado grande nuipero 
delias. 

Qual é o estado financeiro das províncias ? O da 
deficiência de renda. 

V. Ex. leia o relatório do ministro da fazenda, qne 
eu li, perpassando, porque é muito extenso. Houve 
cunsas que me affligirão muito, que me doerõo. 

Mas qual é o estado das províncias ? E' omia divida 
enonne, é em geral a mina imminente. 

O Sa. pEaciaA dos Santos : — Menos a da província 
de Minas. 

O Sa. FfiaaEiaA Yiam^ía : — Estão quasi todas sobre- 
carregadas de impostos, oggravão-&e < todos os dias 
3S suas circmnstancias financeiras ; ha deficit. 

Se o nobre ministro attender para a situação das 
províncias do Kio de Janeiro, S. Paulo, Pará e Bahia, 
verá Que é muito precária. £ i>eço perdão a S. £x, 
para dizer-lhe que não faço a concessão, o favor con- 
tido no jprojecto ; não ]x>sso fazé-lo, por causa daquelle 
escrúpulo que em minha alma plantou o nobre de- 
putado pelo município neutro, e por uma outra razão 
de que o nobre ministro tem mais pleno conhecimento 
que eu. A empreza das aguas, como a empteza do 
serviço dos esgotos, como a empreza do gaz, é muito 
lucrativa. 

V. Ex. sabe quanto os pretendentes para a empreza 
dr^ aguas da provinda do Rio de Janeiro darião ao 
thesouro se se lhes qulzesse fazer essa concessão de 
lucros fabulosos. EUes não duvidarião mesmo até a 
fazer donativos ao Estado para obterem a concessão 
de isenção de pagamentos de direitos do material que 
têm necessidade de importar para seus estabeleci- 
mentos. Se o serviço das aguas de Kitherohy fosse 
por administração publica, como V. Ex. diz riue serã 
na corte, então seria outro o caso. O favor poala tra- 
duzlr-se em dlminoi^ão na taxa ou no imposto qne o 
cidadão é obricado a pa^r. A empreza particular, 
mesmo ganhando, nunca diminue a taxa mínima que 
foi estabelecida na concessão. Era preciso, para fazer- 
Ihe favor, que ella estivesse nas condições de o me- 
recer ; e nas emprezas que tém de tributar o povo é 
este quem merece favores. 

Se V. Ex. me dissesse qne esta empreza estava em 
condiç&es de não poder colher vantagens.... mas em 
todo o caso é tirar do povo, porque afinal é elle que 
vem a pagar. 

A isenção dos direitos não alllvla o povo, porqne 
elle ha de repor por outro meio a renda que assim 
decresce. 

E como hei de tirar das mãos de uns para da-lo a 
outros ? E tanto mais quando ha muita gente que se 
vé na dolorosa condição de dispdr de bens para pagar 
impostos, pornue não tem outros meios ue o fazer. 
Sua situação e muito precária e difficil. 

Eu não posso fazer o favor, e sinto multo, porque 
desejaria fazé-Io. Não ha nada neste paiz como fazer 
favores. (/h^Muicur.) Esta popularidade que V. Ex. tem, 
fi'iue certo qne resultou da facilidade com qne nossas 
auministrações ultimas tém feito favores. £u disse ao 
nobre ministro da fazenda, quando apoiou nesta casa 
o a\i;mienío de salários : — V. Ex. está armando & 



popularidade--; e assim foi. Porém esta populari- 
aaide é transitória, porque aquelles que pag&o não^* 
sentem que o fazem senão no acto em que Inês vão>- 
buscar o dinheiro á casa ; e ahi mndão de opinião. 

E depois, a sociedade está mal constituída ; deixem 
f aliar em progresso; sun, senhor, ha progresso, mas 
Qo^fundo e sempre a mesma cousa ; são homens quo 
tirão Interesse do Estado, e outros que pagão, os con- 
tribuintes. Eu estou do lado do contribuinte. 

O que é certo é que a nossa situação financeira é 
péssima. Eu só votaria por esta concessão se o nobre 
ministro da fazenda viesse dizer : — Não tenhão re- 
ceio, porque o Estado x)óde bem sofirer a diminuição 
desta renda. 

A doutrina do nobre ministro da agricultura, esta 
elasticidadefmodaf^.esta flexibilidade, este não se pôde 
estabelecer uma regra fixa, tudo isto não me agrada. 
£u niio : se fizesse este favor agora, havia de fazd-Io 
a outros. 

O Sa. MinisTBO DA AGaicutTiraA. : — Em iguaes cir- 
cumstanclas. 

O Sa. FcaatiRA Vianna : — Esta metaphyslca de 
iguaes clrcnmstanclas sabe o que é ? Os que são amigos 
estão em Iguaes clrcnmstanclas, os que não bão, não 
estão. (Hilaridade.) 

Não estou fallando com referencia ao nobre minis- 
tro. Quem sahe, se eu fosse ministro da agricultura» 
se não seguiria a mesma re^ra ? 

Qnal o metal mais precioso de todos ? O ouro. 
Porque?porqueéomalsne:vlvel. (Risadas.) E eu i)enso 
como Bacon, que dizia que — a observação da natureza 
devia ser o principal estudo do homem. — Ora, eu ap- 
pllco-me muito a esse estudo. Ao ouro segue-se a 
prata, que tem menos valor, por(jiie é menos dúctil ; 
não serve tão facilmente á impressão do artista. Final- 
mente vem o cobre, esse metal quasi que desprezível. 
£* menos flexivcl. 

A platina tem um valor especial, exactamente pela 
difficuldade que nella encontra o artista para traba- 
lhar. Ora, ha artistas em politica que trabalhão 
perfeitamente cm platina. (Huaridade.) 

Não é qualquer resistência ou qualquer embaraço 
que os faz recuar. 

Não ha cousa mais bella de ver do que um homem 
de espirito superior sahir das diflíiculdaaes entre duas 
opiniões contrarias, adoptando ambas. 

Com efieito é melhor aqnella regra para a adminis- 
tração do Brazil: nada de cousas inflexíveis; flexibili- 
dade, ductilldade, veremos... pôde ser... quem sabe? 
{Bisadas.) 

Ora, as opposições, se seguissem o mesmo systemo» 
nnnca podcrião fazer nada, porque ern o caso de dôus 
indivíduos nue jogão perfeitamente o florete e que um 
tem medo ae dar golpe no outro e assim ficão muito 
tempo. 

As opposições são fftincas, e eu digo a Y. Ex., 
Sr. ministro, que não concedo favor nenhum a em- 
prezas particulares porá servi^ publico lucrativo. 
Tenho esta opinião, e emquanto V. Ex. nãoquizer que 
en vote em sentido contrario, hei de seguir esta marcha; 
porque, em todo o caso, sou coherente. Na parte ad- 
ministrativa do sen governo V. Ex. pôde contar com 
o meu insignificante voto (não apoiath^), e nisso tenho 
prazer duplo, porque, além de tudo, sou seu amigo 
particular. * 

Estabeleço, portanto, uma regra invariável : nSe con- 
cedo nenbttm destes favores. Isto facilita muito minha 
posição em relação aos pretendentes, que já sabem a 
tegra por mim adoptada da tribuma. 

Ainoa nas ultimas concessões que V. Ex. fez, lem- 
bro-me qne V. Ex. obteve importantíssimos donati- 
vos para fins muito dignos da nossa attenção ; e se 
houvesse concnrrencia, veria qual as outras vantagens 
offerecidas. 

Agora receio que V. Ex. tome a minha proposição 
(vou me sangrando em tempo) em maior extensão do 
qne está no meu espirito. 

Eu sou inflexível, salvo qnando dahi possa resul- 
tar vantagem maior; por exemplo: se V. Ex. com— 
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-prometter-se a interessa r-se com o Sr. presidente do 
«onselho para diminuir 2 X no imposto de exportação 

•Ao café. 

Nesse caso é uma boa transacção, façamo-la aqm 
publicamente : eu sei que dou pouco, mas também 
não tenho nada ; V. Ex. dá muito, porque é governo. 
Li o relatório do Sr. ministro da fazenda, e agra- 
dou-me muito, quanto á necessidade de alliviar o 
commercio e a agricultura desse pesado ónus do im- 
posto. Mas... se entender que, por ora... 

O Si. F. Beusario : — Por ora, menos o café. 

O Sr. FERaEiaA. Vianda -.—Ainda sigo a minha re- 
gra por outra razão, por entender que a politica do 
favor tem o defeito de açular cada vez mais o appetite 
interesseiro ; é politica que não acaba nunca, e ronipe 
cm pretenções na proporção da facilidade de satis- 

{azé— las. 

O nobre ministro da fazenda é muito da politica 
. des donativos, dos favores ; tanto, que no seu rela- 
jario ampara uma idéa que eu acho como que uma 
iorma do communismo : garantir 2 % aos bancos que 
emprestarem dinheiro a lavoura. Acho ura pensamento 
temerário 1 

Era melhor, em vez de fazer assim um favor, que 
S. Ex. chama indirecto e que eu julço muito directo, 
tentar qualquer outro recurso financeiro (e ha muitos) 
para proteger a lavoura. {Apoiados.) Era melhor di- 
minuir os 2 o/o. 
Uma Voí : — Isso não convém. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Eu f alio sobre este as- 
sumpto, porque sei, e o Sr. ministro da a^jcricultura 
está muito bem informado disso, quanta difficuldade 
lia em reter uma politica de favor no meio do caminho, 
porque as exigências vão sempre angmentando. 

Ora, a respeito da isenção de direitos, eu estou certo 
que todas as companhias, quaesquer que sejào os 
aerviços a que estejão obrigadas, hao de pedir iguaes 
favores. 

Prefiro que, ou estabeleçamos uma regra fixa e 
invariável, ou então não demos mais ingresso ás taes 
pretenções de eniprezas particulares de grandes 

lucros. 

Note Y. Ex. que a empreza do encanamento das 
aguas em Nitherohy não é uma empreza de má 
perspectiva financeira. 

EUa vai arrancar, a titulo de pagamento de ser- 
viço, impostos reaes da população. Ninguém pôde 
prescindir da agua. Por que admittir alli svstema 
difl*ercnte daquelle que V. Ex. fez-nos o favor de dizer 
que admittia na cidade do Rio de Janeiro? 

Fique o nobre ministro da agricultura na certeza de 
que tomou resolução que ha de contentar a maior 
parte, a quasi totalidade da população da corte. 

A' vista de tudo que tenho dito declaro a V. Ex., 
Sr. presidente, que voto pela emenda do nobre depu- 
tado pela província de S. Paulo ; mesmo porque tam- 
bém estou na duvida que a elle se figurou, isto é, se 
porventura a tarifa novamente publicada contém al- 
irama disposição que dispense esta resolução da as- 
sembléa geral ; e ainda quando não contenha, haverá, 
ao menos, tempo para que o nobre ministro, com a 
facilidade que tem de entender-«e com o presidente 
da província do Rio de Janeiro, possa informai^nos 
ae ha alguma lei provincial que contrarie esta reso- 
lução. 

E' bem possível qpe os pretendentes se aprestem a 
vir aqui, no intuito de estabelecer um caso julgado, e 
com elle argumentarem contra a resolução que mandou 
que se contratassem juntamente os dons serviços — o 
das aguas e o dos esgotos. E S. Ex. deve concorrer para 
isto. porque sabe. por experiência, qual tem sido o 
soffrimento da população do Rio de Janeiro, por não 
se haver execuUao esse pensamento, isto é, de se 
fazer o serviço dos esgotos concurrentcmente com o 
serviço d* s aguas; a junta de hygiene reclamou e 
continua a reclamar contra aquelle serviço por falto 

^e agua. (ApoiwhsO ,, ^ j» j - 

Ntto é, pois, justo que V, Ex., podendo. n«) con- 
-oorra para que na cidade de Nitherohy. que jáé um 
«entro de grande população, este aviso da experiên- 



cia não seja desprezado. Seria um beneficio áquella 
população : ji que nós soffremos, não façamos com 
que o mal, que ainda tem remédio, se estenda a 
outras populações. 

£ não deixarei a tribuna sem pedir e instantemente 
solicitar de S. Ex. o Sr. ministro da agricultura (jue 
^ mande, por todos os modos a seu alcance, cumprir e 
•fazer cumprir o contrato do encanamento dos esgo- 
tos, que no estado em que se acha é ameaçador. 

Assim também (e isso será objecto especial ptura 
outra discussão) sobre o gaz. Peço a V. Ex. que não 
prorogue o contrato ; o gaz que temos é detestovel 
{apoiados) : não está cumprido o contrato em nenhu- 
ma das suas condições : o morador desta cidade pr e- 
cisa multiplicar os bicos de gaz, para ter a luz neccs 
saria ao seu trabalho, e esse gaz exhala um fétido 
insupporUvel, por causa dos meios de purificação, 
que não são os estabelecidos no contrato : o que an- 
tigamente se fazia com dons bicos de gaz, hoje não 
se faz com oito. 

YozBs: — E' verdade. 

O Sr. Ferreira Vunma :— Tome V. Ex. em consi- 
deração esto reclamação publica; é a população que 
está sofirendo. {Ápoiado9.) 

Embora seja ingleza a companhia, não se detenha. 
Não é tima questão politica, é uma questão indus- 
trial; é uma empreza de súbditos de S. M. Britannica, 
mas que nos pedem, que nos tirão o dinheiro e que- 
rem ouro da terra delles I (Apoiadot.) 

O governo imperial, i)erdôc-me V. Ex. que o diga, 
não i)óde justificar a sua quietação neste assumpto. 

Tem sido uma quietação reprehensivel. Posso asse- 
verar que ha gueixas clamorosas ; e ainda mais, de- 
claro que a empreza do gaz tem relógios que ninguém ' 
pôde entender, e que por cautela põe em lugares es- 
curos onde ninguém os pôde ver. (fíUadas tios galeríat.) 

Senhores, este p >vo é um grande povo ; porque soflfre 
tudo calado, e nao sei se com razão ou sem elta, penso 
que entrou no periodo das gargalhadas. 

Ha épocas assim. 

Tenho concluido. {Muito bem.) 

O ttr. Bf Inifttro da Agricultura faa 

algumas observações. 

Encerrada a discussão, procede-se á votação, e são 
rejeitados tonto o requerimento como o substitutivo, 
sendo approvado o projecto para passar á 2* dis- 
cussão. 

EKENOAS DO SENADO. 

Entrão em uma única discussão as emendas do se- 
nado n. 490 de 1873 á proposição da camará, man- 
dando accrescentar depois do nome do estudante do 
1« anno medico da faculdade da cOrte, António Carlos 
de Lima, o de Joaquim de Cerqueira Leite, e substituir 
a palavra — prestará—' pela — ^prestarão — , e são re- 
jeitodas sem debate. 

CRBAÇAO DB TO COLLEOIO BLErtORAL KV PERXAMBrcO. 



Entrão em uma única discussão, e são approvadas 
sem debate, as emendas do senado n. 531, mandando 
substituir o art. 1® da proposição da camará dos de- 
putados pelo seguinte : 

« Art. 1.® E* creado na villa do Salgueiro, da pro- 
víncia de Pernambuco, um coliegio eleitoral, riue se 
comporá dos eleitores da parochia da mesma villa. » 

VATRICVLA DE ESTUDANTE. 

Entra em uma única discusdb a omenda do se- 
nado mandando tombem substituir pelo seguinte a 
proposição da camará dos deputodos de 4 de Se- 
tenibro de 1867 : 

« Art. 1 .^ Fica o governo autorisado para mandar 
admittir aos exames de sufficiencia exibidos nas es- 
colas de medicina para obter titulo de pnarmacentico 
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Joio Bi^tista da Silva Freitas, dispepsando-o da fre- 
quência e de qnaesqner taxas e xnatricnlas. 

« Art. 2.» Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. » 

O ftr. Cunha Figueiredo «lunlors 

—Sr. presidente» tenho escrúpulos que me impedem 
de votsr ] ela emenda do senado. 

Ha leis que reguliio as condições de matrícula, 
frequência e exames dos aluinnos das faculdades do 
Império, assim como a expedição dos títulos acadé- 
micos. . 

Entretanto tem-se observado a maior liberalidade 
cm fazer dispensas nessas leis. 

O Sa. Peeiull dos Sasitos :-^ Eu j& apresentei aqui 
ama indicação para a commissão de instrucçâo pu- 
blica formular um projecto a respeito. 

O Sa. Cu^iHA FieuBiRiDO Juivioa : — O projecto prí- 
mitivo da camará dos Srs. deputados autorisava o 
^vemo para conceder ao pbarmaceutico de que se 
trata licença para ter botica e exercer a sua profissão 
cm qualquer Ingar do Império. O projecto ou emenda 
do senado autorisa o governo para mandar admittir 
esse individuo aos exames de sufficiencia exigidos 
nas escolas de medicina, afim de obter titulo de phaiv 
maceutlco, e, o que mais é, dispensa-o da frequência 
c de quaesquer taxas e matrículas I £', pbrtanto, um 
favor duplo. 

Nâo sei mesmo, Sr. presidente, como faz parte do 
corpo de saúde do exercito um individuo que não tem 
licença para abrir phannacia e exercer a profissão I 
Fazendo estas ligeiras considerações, visto que o 
assumpto não se presta a largos desenvolvimentos, 
declaro desde j& que voto contra a emenda do se- 
nado. 

O Sr* Correias — Tenho o costume, Sr. pre- 
sidente, de prestar a maior attenção ás emendas que 
o senado faz is proposições desta camará, dando 
assim mais uma prova do meu respeito à illustração 
daquelle ramo do poder legislatívo. 

aiú é sem ditficuldade que ouso combater as 
emendas que alli são feitas aos projectos iniciados e 
approvadoB por esta camará. Mas no caso presente 
ae me afigura que o senado, adoptando a emenda ora 
cm discussão, ultrapassou a sua competência. 

O Sr. PBRBníÂ DOS Santos : — Apoiado. 

O Sa. Coaaiu: — V. £x. sabe perfeitamente que 
cabe á camará dos deputados a iniciativa sobre im- 
postos, e esta iniciativa estende-se tanto & creação 
como á snppressão de qualquer imposto. 

O Sr. Florbngio dr Abreu : — Isto era até o anno 
passado. 

O Sr. Correia : — Lendo a emenda do senado, sinto 
divei^r do nobre deputado por Pernambuco, que en- 
tende que este assumpto não se presta a grande com- 
mentario. S. Ez. talvez nSo aprecie como eu a emenda 
na parte em que dispensa o pagamento de quaesquer 
taxas devidas pela matricula no curso pharmaceutico. 

O Sr. CiniRA Fiocbirbdo Juiuor d«\ um aparte. 

O Sr. Correia : — Comquanto iulgue muito mais 
illustrado do que eu qualquer dos membros desta 
camará, não me considero, entretanto, dispensado de 
chamar a attenção de meus collegas para algum 
ponto que excite minhas observações. 

O noore deputado disse que votava contra a emenda 
do senado, mas não tocou no ponto que reputo capital 
aanão de passagem ; e eu entendo que elle deve ser 
mais amplamente debatido. 

O projecto primitivo desta camará concedia um 
favor que não me parece oue se deva fazer senão em 
algum caso tão excepcional que justifique a preterição 
das regras ordinárias. (Apoiàdoi), 

A primeira parte da emenda do senado me parece 
preferível à concessão feita por esta camará. Mas o 
aenado não se limitou a exieir o exame de sufficiencia 
por que deve passar o pbarmaceutico de quem se 
Irata. 

Aocrescenioa a dispensa do pagamento de mn ita- 



posto, sendo este o ponto que me parece digno da 
especial attenção desta camará. 

Fóde ser que haja razões muito attendiveis para 
este favor ; acredito mesmo que ha, mas a questão 
que suscito ó de competência. 

Não sei, Sr. presidente, se levo mui lonjçe o alcance 
da theoria constitacional acerca da iniciativa sobre 
impostos, dizendo que não é permittido ao senado to- 
mar, sem o voto prévio desta camará, a resolução de 
determinar que um cidadão sujeito a um imposto dei- 
xe de o satisfazer. O concarso do senado é necessá- 
rio para esta dispensa, mas não será caso em que a 
iniciativa cabe & camará dos deputados ? 

A questão não é indiiferente para esta camará. Entre 
aquellas que reclamão de sua parte a maior attenção, 
está de certo qualquer que entenda com as suas prer- 
rogativas constitucionaes. E' necessário apurar estes 
Soutos com o propósito de observar a mais exacta 
outrina constitucional. 

Assim como eu me opporia a qualquer acto dn ca- 
mará que importasse preterição das prerogativas do 
senado, também não posso deixar de combater qual- 
quer deliberação daquella illustre corporação em qne 
se possa descobrir offensa ás prerogativas >desta au- 
gusta camará. 

Não sou opposto a que se permitta áqnelles qnc 
para isso sejulgão habuitados que passem por exanie 
vago de todas as matérias exigidas para a obtenção 
de um titulo scientifico. 

Não descubro o interesse social que com este favcr 
fica ofiendido. e não teria duviaa em votar pela 
emenda, se se limitatise a concedé-lo. 

Mas nãõ posso adopta-la tal qual está, pois que 
também dispensa o pagãmente de impostos. Parcce- 
me que a iniciativa neste caso compete á camará doa 
deputados. 

O ftr. Telmelra Ua Roclia. — Sr. presi"^ 
dente, V. Ex. e a camará sabem que eu raras veze 
tomo parte nas discussões; e que ainda assim não sou 
pródigo de palavras, f aliando pouco, e procurando re- 
sumir o mais possivel o meu pensamento. Agora 
mesmo vou fazer apenas alemãs ligeiras considera- 
ções, que me forão suggendas por uma asserção do 
nobre deputado pelo 3<* districto de Pernambuco, 
asserção que julgo inexacta, e qne contesto ; e como 
estou na tribuna , aproveito a occasião para funda- 
mentar o voto, que pretendia dar simbolicamente, 
contra a emenda do senado, qne se acha em discussão, 
e que eu impugno por outros motivos e razões difle- 
rentes das que tém sido apresentadas pelos Ulustres 
oradores que me precederão. 

O nobre deputado, a quem tenho a honra de res- 

Sonder, encetou este debate asseverando que tem 
ávido muita facilidade em dar concessões da ordem 
dessa de que trata a emenda do senado a um pro- 
jecto de lei que desta camará foi mandado para a 
outra casa do parlamento, e que, força é confessa-lo, 
era peior do que a mesma emenda. Eu penso que 
S. Ex. não está bem informado , e desejara saber 
da parte de quem tem havido essa facilidade. Do 
corpo legislatívo certamente que não tem sido, e 
menos do governo, que nâo pôde dispensar na lei 
da creação das faculdades de medicina, oue regula 
esta matéria, permittindo o livre exercício aa profissão 
de pbarmaceutico em todo o Império a pessoas que 
não tém as habilitações consignaaas e exigidas pela 
mencionada lei. 

Tem-se concedido, é verdade, a alguns boticários 
práticos, não formados, licença para exercerem a phar- 
macia em circunstancias exccpcionaes, em lugares 
longínquos, onde não ha quem tenha os estu4os da 
theoría escolar, onde não existe nem um titulado 
pelas faculdades, e isso por motivos de força maior, 
e por conveniência publica ; pois bem se vé qne nos 
centros das nossas províncias a lei da necessidade 
manda tolerar e autorisa o exercício de uma profissão 
indispensável e necessária, embora os que a pratícão 
não tenhão as approvações da escola, nem o compe- 
tente titulo, e sõ disponhão de conhecimentos práticos. 
A respeito dessas mesmas licenças não tem havido, 
como pensa o nobre deputado, facilidade de concessão; 
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ell-is DHO SC létn dado a todos qtie as pedem; a maior 
piutc do£ preteadentes tém tido indeferidos. A junta 
central de liygiene publica, qae está pelo governo auto- 
rÍ8;:dapara ooul;ecer dessas circumstancias de força 
maior, c a fazer as concessões excepcionaes, tem proce- 
dido com mntta circumspecçao e prudência, só atten- 
dendo aos que [iro vão sua capaciaade, pratica profis- 
sional, mediante attestados autbenticos e fidedignos de 
médicos ou de pharmaceuticos formados, bem como das 
camarás municipacs e autoridades locaes, que afBrmão 
uõo baver no lugar pessoa ou estabelecimento pbar- 
maceutico com autorisação de direito, e que até requi- 
5Ít:io a licença pedida como satisfação de uma neces- 
sidade ur<{ente. 

Eu sempre me oppnz a toda e qualquer concessão 
que tenda a ferir direitos individuaes ou de classe, e 
que esteja fora da letra e do espirito da lei, como a 
que se acliii co.icebida na emenda do senado; tolero, 
entretanto, e louvo o procedimento do governo em re- 
lação a esàas poucas excepções que a necessidade tem 
obrip;aào a lazer, porque não trazem prejuizo a nin- 
guém e tém por tim remediar, ao menos em parte, 
uma grande falta, um sofTrimento das povoações 
pouco adiantadas, e porque não são definitivas e sim 
dadas condieioralmente, devendo cessar logo que no 
lugar SC estabeleça um pharmaceutico legalmente ba- 
bi ti tudo. Assim, jiois, não tem razão o nobre depu- 
tado cm dizer ([iie se tem facilitado taes licenças ; 
tem liavido. ao contrario, muita difficuldade em 
d»-Jaç, loiuo SC pôde ver no Diário Official e nos 
outros joniaes da corte, que publicão constantemente 
indcfcrim(?:»t.os a essas pretenções. 

O Sr. EscaxoríOLLE Tauwat : — Isso é a repeito de 
outras províncias ; jwrém não em relação á de Minas, 
que está em condições especiaes. 

O Sn. Teí^e^tia da Rocba : — A província de Minas 
icm uma er.^ola de pb^urmacia, que dá titulos de babi- 
litaçlo, 08 o/iaes, por oro, sô tèm valor lá no seu 
território: titilos que não servem para nenbum outro 
lucrar. Oppon.io-me à emenda do senado, jwrque ella 
estonde o fav^T que se quer fazer ao pretendente, em 
todo o Império ; e porque importana, por força de 
justiça relativa, concessão igual a quaesquer outras 
que viessem em condições idênticas pedir a mesma 
licença : o que se dá a um não se deve, no mesmo 
caso, negar a outro. Teríamos assim de ver, mesmo 
aqui na cidade do Rio de Jafteiro c na Babia, na pre- 
sença das faculdades, boticários empincos, licenciados 
p.>r virtude de lei, concorrendo com os bomens da 
scioncia pbarmaceutica. Ora isto, Sr. presidente , 
seria altamente inconveniente. Um tal procedimen- 
to iria oniqiàllar os direitos dos pbarmacenticos , 
que não ncriarião mais garantias na lei, que não 
terião aspirardes, e nem prccisarião de se entregar 
nos pesados estudos e lucubrações sclentificas 
que a sna nobre profissão reclama ; bastaria que se 
limitassem á pratica das boticas , á manipolação dos 
modirnmcntoB , ao simples empirismo. Ketrogradaria- 
mos aos tempi^s primitivos, c por este modo faríamos 
dcsapparcer da arena das sciencias uma classe im- 
portanlissima, que aliás devemos animar, para que cila 
Ic elí^vc entre nós á altura a que tem cbegado em to- 
dos os paizcs cultos , prestando os mais relevantes 
serviços á sociedade , como indispensável auxiliar da 

medicina. j * 

Se o T)ntico a que se refere a emenda esteve em- 
DTczado no exercito durante a guerra do Paraguay 
cou.o pbarmaceutico contraUdo, se ahi sérvio satis- 
factoriamonte. segundo se diz, nem por isso deve ser 
«rrraciado com uma dispensa contrana á lei e ás con- 
veniências publicas. E^ geralmente sabido, que o go- 
verno naquella énoca calamitosa teve precisão de em- 
«re°ar, em fnlta de profissionaes formados, alguns e 
Sleon o muitos pratico, de pbarmacia estudantes de 
S Cd ema, enfermeiros, etc. O pretendente acbava-se 
nicair "'•' ^ çn, -^g estão esses que obtêm 

;;írç"°i^r^brir botica Ue não ba vlJrdadeiro. 
pbnrina''ei5t.i'.iOs. 



isenção que só a intelligencia cultivada e a exhib^- 
ção legai de provas de capacidade podem dar. Qu- 
zesse elle ser boticário pratico nas localidades e nas 
circumstancias dos que tém sido licenciados, queeK 
não o contrariaria, e nem bavia precisão de recomr » 
um acto legislativo ; bastava que apresentasse á junte 
de byglene as suas razões comprovadas, para qne lha 
fosse favoravelmente despacbada a petição. 

A emenda do senado, restringindo a autorisação^ 
por demais ampla, que aqui passou em 1871, impõa ao 
pretendente o ónus de sujeitar-se a um exame de 
suficiência ; porém nem isso mesmo é admissível» 
portjue não basta ; nem a tal exame de sufficiencia 
pôde applicar-se a disposição da lei, que é relativa a 
outros casos. Os que não são profissionaes ignorio 
talvez o que é um exame de sumciencia; este exame 
é exigido pelos estatutos escolares, qne tém força de 
lei somente aos individues titulados por escolas es- 
trangeiras, médicos, cirurgiões, pbarmacenticos. par- 
teiras, etc, que querem legalisar o exercício de sua 
profissão neste nosso paiz : é um exame simplicíssimo* 
que versa sobre alguns pontos ligeiros de tbeoria e de 
pratica: não é uma exbibição de conbecimentos de 
todas as matérias dos respectivos cursos : é ama 
espécie de reconbecimento pratico da identidade 
das pessoas, as quaes tém por si a presumpçio 
legal de capacidade nos aiplomas que apre- 
sentão , passados por corporações sclentificas do- 
centes reconbecidas. Ora. só \x>t um exame dests 
natureza não se deve conceder titulo, que significa 
proficiência e capacidade scientlfica e profissionaL 
Abstenbo-me de tocar na questão financeira, que foi 
aventada, porque não é ella da minba competência ; 
todavia direi que os titulados estrangeiros pa«» 
por occasião da verificação dos seus diplomas, e ae- 
j)0is dos exames de sufiiciencia,não todos os impostos» 
a que estão sujeitos os que cartão o tirocínio ent 
nossas escolas, porém somente uma taxa de sello» e 
direitos novos e velbos , muito inferiores áqaellea 
impostos. Termino, Sr. presidente, como principiei» 
rei>etindo que vim á tribuna principalmente para 
contestar, como contestei, a proposição do nobre de- 
putado por Pernambuco ; e afiirmando de novo que» 
em vez de facilidade, tem bavido muita difficuldade 
em conceder licenças como a da emenda. 

Encerrada a discussão e indo«se proceder á votação» 
vcrifica-se não baver numero legal, pelo que o Sr- 
presideute manda fazer a cbamada c por ella reco- 
nbecc-se terein-se ausentado os Srs. Diogo Vasco»- 
cellos, Salathiel, Pedro de Mello, Casado, Flórea» 
Florêncio de Abreu, Alcoforado, Luiz Carlos, Cami- 
nba. Silva Maia, Balbino da Cunba, Figueiredo Rocha» 
João Mendes, Fernandes Vieira, Babia, Cunha Fer- 
reira, Oliveira Borges, Gomes do Amaral, Aranjo 
Gv^s Júnior, Pinheiro Guimarães, Horta Barbosa» 
Paranhos. Olympio Galvão, Eunapio Deiró, Barão dm 
Villa da Barra, Borges Monteiro, Rodrigo Silva, Rfr- 
reira da Silva, Barão de Penalva e Delphino Cintra. 

ArCXENTO DB OEDIlfJLDOS. 

Entra em 3* discussão o projecto n. iSSjde 1873. 
oue autorisa o governo a equiparar os vencimentoa 
dos lo» e 2«>« escripturarios da directoria das obras 
da Illma. camará municipal da corte aos dot !•■ 
2« officiues da secretaria municipal da mesma 




Vem á mesa a seguinte emenda, que nãoé apoiadat 
por n».o baver numero legal : 

«r Ficuo igualados os vencimentos do oonUdor óêl 
IlUna. camará municipal da corte aos do secretario dm 
mesma Illma. camará.— Ferreúv Viaima. » 

^ ^!I: f^?"**i* Miruelredo Jlanior » 

— &r. presidente, a lei orgânica das camarás mnnics- 

i?êu'n..!r.". "™ numero limitado de empregados, e 
i~a Jm"""*??'"*^' "^^ ° í'^*'*^^» ^^ gratiScaçio e 
Inín^ ^^' ^^""^ ° ^*''^*'^ *^«« tempos foi auSne»- 

T^nivoí"v!ínn- ^'T' «™P«gad0S, díudOHMí^ |Sl 

P«auo8 Ncncimeutoso caracter de ordenado, e. o qaa 
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mais é»YanU^ens de aposentadoria, que os igualao aos 
empregados ao ihesouro. 

fio caso de que agora tratamos pretende-se nada 
menos que equiparar aos 1** e 2<*" officiaes da secreta- 
ria da camará municipal os i«* e 2<>* escrlpturarios da 
directoria de obras publicas municipaes ; e o augmento 
total da deipeza com a elevação de vencimentos é de 
2:4000, vindo a ter o l^^escrípturario um accrescírao 

de eooaooo. 

Me parece, Sr. presidente, que o serviço feito pelos 
empregados da secretaria da camará municipal é mais 
constante e mais pesado do que o dos empregados da 
directoria das obras publicas , os quaes podem ser 
muito alliviados do trabOiUio, desde que a camará mu- 
niôpal , pela deficiência de suas rendas, nâo puder 
«mprenender obras e executar melhoramentos impor- 
tantes. 

O Sa. CiUipos DE Medeiaob : — Ou os fizer por ar- 
rematação. 

O Sr. Cosiha Fi6UBIrbdo Juniob : — Como lembra o 
nobre 1* secretario , pôde dar-se o caso de serem as 
obras arrematadas ou contratadas , como frequente- 
mente acontece , e então , quando não cesse o serviço 
de adininistraçuo, fícarA sensivelmente diminuído. 

Além da espécie de desigualdade que haverá 
neste caso, notarei o perigo do precedente. 

Quando tive a honra de administrar algumas pro- 
víncias, Deus sabe quanto esforço camarário em- 
preguei (sem entrar em luta com as asseniblóas) para 
impedir a excessiva elevação dos vencimentos de em- 
pregados municipaes. 

Coroprehende V. Ex. que o mâo exemplo da cdrte 
pôde ser imitado nas províncias eiii maior escala do 
que já é 

Accresce que o serviço das obras publicas con- 
stitue uma secção ou repartição annexa á secretaria 
da camará municipal ; e do mesmo modo que este 
lerviço das obras está sendo feito, outros se poderão 
oiganisar, e os empregados pertencentes a ouaes^ner 
novas secções de trabalhos municipaes allegaraò o 
mesmo direito para pedirem aujiçmento de venci- 
mentos como agora o solicitão os empregados das 
obras publicas. 

Ora, Sr. presidente, quando se reclama todos os 
dias contra a deficiência das rendas municipaes^ ; 
quando funccionarios de ordem elevada, como os mi- 
fiistros de estado e outros são ainda mal retribuídos, 
não sei nue haja pressa em elevar os vencimentos dos 
cmpregaaos da directoria das obras publicas do muni- 
cimo da corte, 

Keceio, repito, que o máo precedente suscite pre- 
tensões semelhantes, não só de outros empregados das 
camarás municipaes, como de empregados dos diferen- 
tes ministérios ; e por estas considerações, voto contra 
o projecto. 

O Sr* Duque Estrada Teixeira t 

— Sr presidente, eu louvo o zelo com que o nobre 
deputado por Pernambuco tomou parte neste debate. 

Na verdade^ devemos ser rigorosos fiscaes da distri- 
buição dos dinheiros públicos, e quando as camarás 
municipaes para aqui mandarem as suas deliberações, 
eonvenno em que sejamos rigorosos na apreciação do 
dispêndio de suas rendas; mas acho que o zelo do nobre 
deputado foi exagerado, e sem duvida resulta isto do 
poaco conhecimento que S. £x. tem do mechanismo 
e trabalhos da camará municipal da corte. 

Eu, quando deputado provincial, tive occasiSo de ve- 
rificar a verdade que S. Ex. como presidente de pro- 
víncia por sua vez verificou, isto é, a tendência de 
Augmentar os vencimentos aos empregados munici- 
paes, e muitas vezes oppuz-lhe o meo voto ; acho, 
porém, cm sã consciência não se poder dar um voto 
contrario a este projecto já consa^ado por duas vota- 
^Ces nesta casa. Seria um voto mfunciado. Trata-se 
squi simniesmente de equiparar os vencimentos de dous 
empregados, trata-se de igualar a categoria, que era 
^ifferente, e a municipalidade, conhecedora do seu ser- 
viço interno e com a experiência dos negócios a seu 
caigo, verificou haver manifesta injustiça nesta diffe- 
jença de categorias. Ninguém mais competente do 



que a camará municipal para conhecer o valor dos 
serviços dos seus empregados. 

Não versa a questão sobre o aupijento de venci- 
mentos, não se trata dessa tendência contra a qual 
se pronunciou o nobre deputado ; busca-se siuiplcs- 
mente equiparar os vencimentos e a categoria de em- 
pregados conforme a natureza do serviço (jue es])ecial- 
mente lhes incumbe, e isto pelo reconhecimento da 
autoridade competente, da própria ca.::ara muaicipal. 
(A votados J 

Se attender o nobre deputado para estes serviços, 
verá que os seus argumentos não téni a procedência 
e a força que lhes attribue. 

A camará municipal, depois de accnrado exame c 
aconselhada pela experiência dos factos, recoiihecou 
que este serviço, o das obras publicas, era peloiucuos 
tão importante como o da sua secretaria, e por um 
acto de justiça equiparou os vencimentos ; esta 0411 i- 
paraçuo envolveu augmento de despeza, mas c le.iil- 
tado da justiça que se fez a esses empregados í»ue 
erãomal retribuídos. 

Posso dizer, Sr. presidente, pelo conhecimento íjue 
tenho do mechanismo e dos trabalhos da caiiura 
municipal da corte, que os empreírf.dos das obras 
municipaes trabalhUo mais do que os du secretaria. 

O Sn. CcNHA FiGDcrnEDO Juxion : — Ainda quando 
as obras são arrematadas ? 

O Sa. Ddqub-Estrada TsixEmA : — Falla-se, Sr. pre- 
sidente,* da hypothese de arrematação de obras, uias 
neste caso o trabalho muitas vezes, longe de diminuir, 
é accrescen^do, porque a arremataçH-o não dispensa, 
pelo contrario, exige uma constante fiscal isaçr;o , 
exige a assignação de contratos, exige uma traba- 
lhosa expedição de officios e a mais activa vigilância 
da repartição a que me refiro. Não ee pense «jue i)elo 
facto de fazer-se uma obra por arrrmatação ou por 
empreitada, fica a repartição de obras publicas livre 
dos trabalhos que lhe pesão, tratando-se de obras poc 
administração. 

Como já disse, o trabalho torna-se ás vezes u.aíor 
pela constante fiscalisação, pela correspondência que 
corre pela mão de taes empregados, e poderei mesmo 
dizer que, longe de diminuir, o serviço ^tugmenta ; 
porque, quando a camará faz obras por administração 
não se corresponde com estranhos, fiscaliaa os tra- 
balhos daquelles que já se considcrr.o em certo /<çr;lo 
de confiança e que obrão dentro de uma etíphera li- 
mitada, ao passo que quando as obras sr.o arremata- 
das a acção da camará não é tão directa, e torua-se 
necessária uma maior fiscalisação. (ApoUi los.) 

Ha dous equívocos da parte do nobre deputado : o 
primeiro é pensar que ha augmento de favorca na ctiui- 
paração determinada pela justiça e pela experiência ; 
o 2« é pensar que o serviço dimínue, qua:,do ha arre- 
matação de obras, -ou quando ellas são feitas por 
empreitada. O único reparo a fazer é qaanto A í-ir- 
ma; isto é, se não foi a deliberação ji;unicipal ap- 
provada pelo Sr. ministro do Império ; mas cj uo dl» 
nasceu estando abertas as camarás , a compctcacia 
é toda do poder legislativo. 

^ O nobre ministro comprehendeu o preceito constitu- 
cional ; e se redigirmos o projecto como eí,tá, iro.iios 
censurar indirectamente o mesmo senhor, iato é, iremos 
dizer oue elle não fez a^uillo para que estava autori- 
sado. Não, senhores, nao pôde ser autoria aú o o minis- 
tro, porque já o está. 

Assim, pois, tenho respondido, espero que satisfac- 
toriamente, ás observações do nobre deputado ; e voa 
•ubmetter á illustrada consideração da c;isa a seguinte 
emenda, que é — em vez de — fica o governo auto- 
nsado,— diga-se :— fica a camará autori soda— que é 
o mesmo que dizer estar approvada a deliberação da 
camará. 

Consinta, porém, o nobre deputado que lhe diga 
cm consciência : o trabalho que onera aqiielles empre- 
gados é muito grande, e além disso muito melindroso. 
Toda esta correspondência e communicoção com os 
empreiteiros exige uma remuneração sagrada, por- 
que o empregado mal remunerado, não só desempe- 
nha mal o seu serviç-o, como fica sujeito a certas 
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dependências que a probidade deve repellir. {Ápoia- 
dosA 

K um pequeno augmento que não onera os cofres 
públicos, tendo a vantagem de tomar mais activa a 
liscalisação, e mais independentes os referidos empre- 
gados. 

Espero que o nobre deputado, á vista destas consi- 
derações, fará cessar a sua opposição, c dar& mesmo 
seu voto a este projecto. 

A discussão fica encerrada. 

Estando esgotada a matéria da ordem do dia, o 
Sr. presidente dá a do dia seguinte e levanta a sessão 
ás três horas da tarde. 



9e««&o em IO de Maio* 

PRBSIDBIfCU DO ta. ARAÚJO GÓES. 

Sjxuario. — Expediente. — Matricula de estudante. 
Rcjeifíão.— Augmento de ordenados. Approvação. — 
Peiiào de informações. Discursos dús Srs. Araújo 
Góes Júnior, Pinheiro Guimarães, Augusto Giaves, 
ministro do império e Ferreira Vianna. 

Ao melo dia, feita a chamada e achando-se pre- 
so lies 08 Srs. Araújo Góes, Martinho de Freitas, 
Carlos Peixoto, Ferreira de Açuiar, João Mendes, 
Pereira dos Santos. Salathiel, Joaquim Pedro, Car- 
doso Júnior, Lopes Chaves, Sobral Pinto, Cardoso 
de Menezes, Alencar Araripe, Tarquinio de Souza, 
José Calmon. Moraes Rego, Augusto Chaves, Diogo 
Vasconcellos, Bittencourt Cotrim, Azevedo Monteiro. 
Miranda Osório, Araújo Góes Júnior, Luiz Carlos. 
Tbeodoro da Silva, Oliveira Borges, Siqueira Mendes, 
fiaminha, Rebello, Coelho de Almeida, Leandro 
liezerra. Flores, Florêncio de Abreu, Duarte de Aze- 
vedo, Heraclito Graça. Paula Fonseca. Bandeira de 
Mello. Cunha Figueiredo Júnior, Pinto Lima, Barão 
da Yilla da Barra, Bernardo de Mendonça, rinhciro 
Guimarães. Rodrigo Silva, Gusmão Lobo, HoUanda 
Onvalcanti, Silva Slaia, EscragnoUe Taunav, Correia. 
Menezes Prado. Xavier de Brito, Moraes Silva, Gomes 
de Castro. Gomes do Amaral, Duque-Estrada Tei- 
xeira. Diogo Velho, F. Belisario. Mello Rego, Cunha 
Ferreira. Pausto de Aguiar, Pinto Pessoa. Carlos da 
Luz. Portella, Borges Monteiro. Barão de Penalva, 
Annrelo do Amaral, João Manoel. Horta Barbosa, Hen- 
riiues. Pereira Franco, Freitas Henriques, Casado, 
Paulino de Souza e Fernandes Vieira, abre-se a 

ftcssão. ^ 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Al- 
col^vJo, Bahia, tigueiredo Rocha. Ferreira \ianna, 
Delphino Cintra. Brusque, Champôs de Medeiros Pa- 
rXs, Carneiro da Cunha. Corrêa de Oliveira. Costa 
iwà. Euoapio Deiró. Arau o Lima. Pereira da Sil- 
;" Teixeira da Rocha. Eufrasio Corrêa, e \\ ilkens 
de Mattos. 

Faltão com participação os Srs. Cândido Torres, 
r.mlia Leitão e CamiUo Barretoj e sem ella os 
(vunna *^Y"p , Airesiláo. Barão de Piratinmga. 
^V^âo^rCr Btõ^f. i™ W. Balbino da Cunta. 
narao ae ^""-^ , i Por to- Alegre , Camillo Figuei- 
"^"° V^i",^ D^U». C^ M^hído. Cândido Slur- 
:f°- ElU.» de Âbaquerque. EvMgeU»U de Araujo, 
tlia. "^V**, "p„„"itío Fiel de Carvalho, Meleodoro 
Fernando de Car* « no, i «» ^igncar, Joaquim Bento, 

?"7dffil«e^r M^nóeí Cuieutino,' MarlinUo Canw 
Leal de '^^'^•,~L pinto de Campo», Paulino No- 
Cir^Sa LÍ'5S?'silveira Martins, e Sou.a Leão. 
* . ; » » «m.rov«-»e a act« da antecedente. 

O S. 2'T.r.li-» (.ervindo de 1») d. conta do 



seguinte 



EXPEDIENTE 



. mm I T «;» Vieira de Souza Re- 
Keqnertaento^e Manjl^Lu- ^ ^^^^ ,„ ^, ,„„, 

boMo. pedindo para ser u« 



da faculdade de medicina da corte, depois de appf^ 
vado no preparatório que lhe falta.— A* commisaao de 
instrucção publica. 

Outro de Matheus Ribeiro do Vai pedindo igual 
favor. — ^A' mesma commissão. 

OntPO de Francisco EUone de Almeida Filho, solim- 
tando para fazer exame da !• cadeira do 2« anno dm 
escola central. — A' mesma commissão. 

Outro de Manoel da Silva Neiva, desembargador 
da relação da provinda do Ceará, pedindo um aano 
de licença com todos os seus vencimentos para tratar 
de sua saúde, hoje arruiuaHa. dentro ou fora do Im- 
pério.— A* comuusstto de penáoes e ordenados. 

Outro dos habitantes residentes na parochia d* 
S. José das Pedras dos Angicos, do 7« districto d* 
provinda de Minas-Geraes, pedindo augmento do nn- 
mero dos eleitores daquella parochia.— A* commiaaao^ 
de poderes. 

( O Sr. presidente passa a caieira ao Sr. !• t^íee— 
presidente e tonui assento no recinto. } 

ORDEM DO DIA. 

HATaiCUUL »B ESTUDANTE. 

r proccde-se k votação da discussão única das emen- 
das do senado ao projecto n. 473 de 1873, que havia 
ficado encerrada e que manda admittir a exame de 
suftioieiícia na escola de meviicina da cJrte ao phar- 
maceatico do corpo de saúde Joio Baptista di Silva 
Freitas, e são rejeitadas. 

AUGXEIfTO DE ORDENADOS. 

Procede-se á votação da 3» discussão encerrada do 
projecto n. 486 de 1873, que manda equiparar oa y^èt- 
cimentos dos 1»» e 2»» escripturarios da directoria úa» 
obras da camará municipal da corte aos dos 1"» « i** 
officiaes da secretaria da mesma municipalidade, e e 
adoptado e remettido á commissão de redacção. 

PEDmO DE INFORIIAÇÕES. 

Continua a discussão adiada do requerimento apre- 
sentado pelo Sr. Ferreira Vianna na sessão de lo do 
corrente, solicitando do governo informações áoercft 
dos últimos acontecimentos que tiverão lugar nas 
capitães das provindas da Balua e Alto Amazonas. 

O Sr. il.rai\|o Oóe» «lunlor {Signae^ 

de nttençáo, profundo silencio) : — Sr. presidente, senti 
sobremaneira não achar-me presente na occasião csn 
que o nobre deputado pela provinda do Uio de Ja- 
neiro apresentou o requerimento que se discute. 

Causas estranhas a minha vontade obríg&rão-àie 
nesse dia a deixar de comparecer á hora do cos- 
tume. 

Suppunha mesmo. Sr. presidente, que nenhum ontro 
deiíutudo tivesse razões especiaes para provocar a 
discussão sobre os últimos acontecimentos occorrido» 
na capital da Bahia. 

Eu tencionava tratar do assumpto, mas duas rax5es 
X)odero8as determinavao que adiasse o debate : a pri- 
"ícija jlellas era unia razão de susceptibilidade pessoal, 
de delicadeza; e a segunda, uma razão de prudência ; 
eu não Quizera ser taxado de açodado nem de desleaJ, 
discutindo os negócios da Bahia na ausência d» 
Sr. coinmendudor Cruz Machado, assim como não que- 
ria arriscar os meus amigos daquella província aos 
despeitos de S. Ex. pelas palavras que eu aqui pro- 
nunciasse. -1 r 

nn?mHn?"^""Ç7**'*,^ TEixEiaA:-E do governo, da 
âdario delegado, e com o qual deve aeTso* 

si^ 'pnídVnd: ou^aui^rnõT.^^" '^''f' ^'"^ 
talvez íft«QA ^«u^ cauieia. podem mesmo dizer qna 

masiu n^ Zvin t^'^''''' ^^'^'"^ {"^o apoiadoí) Z 
mas €tt nao devia tomar responsáveis os innoceatU 
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jielas culpas que me quizesae lançar o Sr. commenda- 
<lor Cruz Machado. 

VozBS : — ^Muito bem 1 

O Sb. AaAUJO Góes Jcnioh : — Nesta vida politica, 
como sabe a camará, temos deveres a cumprir, defe- 
rências a guardar e muitas vezes afirontas a tragar, 
não por nossa própria conveniência, mas pelo inte- 
resse áaquelles que tém os olhos fitos em nós, que 
em nós tôm depositado suas esperanças e que contão 
com o nosso apoio. {ApoÍ€tdo8.) 

Todavia, encetado o debate, sou obrigado a tomar 
apalavrli para explicar a ^rte que tomei nos negó- 
cios políticos daquella pro^ncia e tomar sensível e 
patente o procedimento irregular do Sr. conmiendador 
Cruz Machado na administração da Bahia. 

Por ora, eu devo limitar-me á matéria do requeri- 
mento, não só por obediência às prescripções do regi- 
inento, como porque ha certos assumptos que não sè 
discutem senão em frente do adversário, 

Eu espero que o Sr. commendador Cruz Machado, 
no seu trajecto da Bahia para a Sibéria, demore-se 
nesta zona tropical uns três ou quatro dias para li- 
quidar aqui as contas que tem commigo especial- 
mente. 

Tenho sido victima de diíTamações, de calumnias, 
e sei, Sr. presidente, que ellas não sahiráõ das covas 
escuras (raj)brase do finado Sr. de S. Lourenço), em 
que nascerão para affrontarem a luz merediana. As 
calumnias são como as phosphorescencias do mar, que 
sú apparecem, só brilhão nas trevas. 

Tenho necessidade de defender também o partido 
conservador da provinda da Bahia, que foi detralii- 
do, abocanhado, vilipendiado na época em que os 
nossos amigos governão (hiuito bemj, n» época em 
que se diz que o partido conservador está em toda a 
sua pujança ! 

Vozxs :— Muito bem ! 

O Sb. Abaujo Góes Jctnior: — Eu farei nm ligeiro 
histórico da administração do Sr. commendador Cruz 
Machado até á época em que a assembléa provincial 
foi brutalmente desacatada por um grupo que, de- 
pois das aggressões, diríglo-se para o palácio do go- 
verno e lá penetrou. 

O Sb. AcaosTO Chaves : — Não consta isso. 

O Sb. Abavjo Góes : — O delegado do gover- 
no chamou a palácio os amotinadores da praça pu- 
blica. 

Uma Vox : — E* o que resta provar. 

O Sb. Abacjo Góes : — ^Prova-o o meu testemunho. 

O Sb. Abacjo Góes Jumba : — Não consta ao nobre 
deputado^ pelo 2» districto da mmha província, porque 
S. Ex. não se achava na capital, residia no seu enge- 
nho e teve apenas noticia de semelhante aconteci- 
mento; não foi, como eu e muitos outros, testemunha 
presencial. 

O Sb. Duque-Estbada T^ixeiba :— E victima. 

O Sb. Abaitjo Góes Juiciob : — E victima, eu che- 
garei a esse ponto ; por ora vou fazer um ligeiro re- 
sumo retrospectivo da administração do Sr. commen- 
dador Cruz Machado até aquella dsta. 

Para provar a câmara a maneira por que S. Ex. 
foi recebido naqnella província pelo partido govemis- 
ta, eu oíFereço o artigo de redacção do Correio da 
Bahia, publicado no dia 22 de Outubro: exagerado, 
sem duvida, Sr. presidente, mas que significava as 
esperanças que depositávamos no actual administra- 
dor da minha província. Lerei apenas um trecho, para 
que V. Ex. e a camará conheção os sentimentos que 
nutríamos a respeito do Sr. commendador Cruz Ma- 
chado : 

« Por nossa parte vemos no ilfbstrado presidente 
um genuíno representante das idéas conservadoras, um 
caracter de fina tempera, nm co-reltgionario dedicado, 
depositário das sloriosas tradições do nosso partido. 

« Honra ao gabinete de 7 de Março que too digno 
delegado soube escolher para a protincia da Bahia : é 
com o maior jubilo que nos congratulamos com os 

TOMO I 



nossos comprovincianos por tão acertada e feliz nc^ 
meação, n 

O resto do artigo é uma ode pindarica ao Sr. com- 
mendador Cruz Machado. 

Nestas circumstancias tomou conta S. Ex. da admi- 
nistração da Bahia no dia 22 de Outubro. Immediata- 
mente cumprimos o nosso dever, offerecendo o nosso 
insignificante préstimo (não apoiados) a S. Ex., o 
nosso fraco concurso na imprensa governista, que se 
reduzia apenas ao Correio da Bahia, que S. Ex. tanto 
tem tentado maltratar durante a sua administração, 
com regosijo de nossos adversários politicos I 

Parecia que S. Ex., na sua administração, adoptara 
como programma lisonjear os adversários e humilhar 
os amigos, porque desde o seu principio S. Ex. co- 
ineçon a fazer manifestações favoráveis não só aos 
liberaes, como ao insignificante grupo que là se diz 
dissidente, tornando-se logo suspeito de deslealdade, 
á Vista- de taes tendências. 

Não tardou muito que S. Ex. fosse convidado para 
o festim do prego da cumieira do novo matadouro, 
ahi, não podendo conter a sua loquela vivaz, pro- 
clamou que ia fínnar na provinda o regimen legal e 
distribuir justiça sem intervenção de corretores ! 

Imagine V. Ex. a impressão que produzirão seme- 
lhantes palavras em um auditório quasi todo composto 
de adversários politicos. Immediatamente um aelles 
tomou a palavra e, regosijando-se com a província 
pela acertada nomeação do governo imperial, exultou 
que viesse governar a Bahia um presidente disposto 
a acabar com os corretores politicos; e, aproveitando- 
se da opport unidade, fez ferinas allusôes aos anteces- 
sores de S. Ex., dous dos quaes aqui me estão ou- 
vindo. 

Desta forma, S. Ex. levava o desgosto ás fileiras 
govemistas.... 

O Sr. Eunapio Deibó : — Não era só aos anteces- 
sores, era ao próprio gabinete que tinha tolerado ca- 
tes antecessores. 

O Sb. Aravjo Góes Ju.niob :... porque não podía- 
mos ver impassíveis os antecessores do nobre presi- 
dente da província, que nós tinhair.os apoiado com a 
dedicação com que^temos apoiado sempre este minis- 
tério, atassalhados por S. Ex. em um banquete pe- 
rante os nossos adversários. 

Eis as palavras do Sr. Cruz Machado : 

«... eem verdade a missão que o governo impe- 
rial lhe commetteu foi de armar o regimen legeU, por- 
quanto, se a situação tinna o dever de satisfa^r as 
necessidades que creára e de procurar para seus au- 
xiliares aquelles que a sustentarem e melhor a oona- 
prehenderem, nem por isso a sociedade abdicava o di- 
reito de vigiar a maneira por que os sacerdotes dessa 
situação a desempenhavão; que esse direito era amplo 
e de todos; e que além das necessidades especiaes da 
situação havião os interesses permanentes do pais, 
que não se constituião exclusivo de um partido, e que 
não devião ser obliterados; havião os direitos indivi- 
duaes e de cidadão que erão sagrados e oue ajuiHfm- 
devia baixar fiara todon $em intervenção de corretor»^ 
porque a justiça era um direito social, e o governa 
tem o dever de fasé-la directamente. » 

A allusão é clara, Sr. presidente, os antecessores 
do Sr. Cruz Machado não 'distribuião justiça sem nt» 
tervenção de corretores !^ 

Esta grave offensa levianamente dirigida a cidadios 
dignos e circumspectos era arma que também vinba 
ferir o gabinete de 7 de Março, porque foi este gabi- 
nete quem nomeou a maior parte dos antecessores de 
S. Ex.; porque foi este gabinete quem approvon a 
marcha x>olitica delles; porque foi este gabinete quem 
remunerou alguns desses servidores ! 

O Sb. Ecnapio Deibó dá um aparte. 

O Sb. Abaujo Góes Jcriob : — Era, portanto, o de* 
legado do governo, como muito bem diz o nobre depa- 
tado p*la província da Bahia, satyrísando o próprio 
governo. 

Ett níío me demorarei em dar noticia á camará da 
ooUecção de brindes de que fez ampla colheita a provia ^ 

8 
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da da Bahia nesta época. Temo-los de todas as espé- 
cies proferidos pelo Sr. commendador Cruz Machado. 
Ora» com eloquência viril... 

O Sr. Ecnapio DEiaó:— E' muito. Y. Ex. está ca- 
çoando. 

O Sr. âraujo Góes Júnior:—... íleyaEsando a his- 
toria antiga, transportava-se i s Cnallias, e celebrava 
a invasilo de Ccsar nas ilhas «los Bretões 1 Ora adop- 
tava o esty lo pastoril, fazia idyllios; temo-los, einfim, 
de todas às qualidades e espécies. S. Ex. deixou uin 
rastro luminoso na província daEaliia: a collecçãode 
seus discursos de banquetes. 

Ao passo que S. Ex. cortejava os adversários do 
gabinete, no intuito de fazer calar a imprensa oppo- 
aicionista da província e reírressar para esta corte 
com o renome de administrador moderiulo, imparcial 
e justiceiro, emíira com uma reputr.não tal que lhe 
pudesse abrir as portas do senado, trabalhava por 
clesconceituar o partido que apoia o actual írahinete. 
O Correio da BalUa, órgão de-^te partido, c os seus re- 
dactores forão as primeiras victimas escolhidas pelo 
Sr. Cruz Machado.... 

O Sr. Edsapio Deiró:— Foi ^urítiça; publica rão-lhe 
um discurso! 

O Sr. Araújo Góes Jumor:— . . .';*.o pornue S. Ex.* 
quizesse, na phrase do nobre deputado ]iela província 
do Kio de Janeiro, cortar as papoulas, seguir a poli- 
tica de Tarquinio, visto que estes redactore? não erão 
SB papoulas do partido; mas porque se comprazia em 
fazer-nos tragar amarguras que tolerávamos, unica- 
mente pela deferência que nos merecia o gabinete e 
pelas circumstancias especiaes da poiitica provin- 
cial. 

O Sr. DcotTE-EsTRADA Teixeira : — Já não lament** 
o que sofFrêrão; era justiça que j^agassem essa de~ 
ferencia. 

O Sr. Araújo Góes Jcjuor :— Certo de que no DioT 
rio da Bahia, órgão liberal, e no Jornal Oa Bahia, ga^ 
zeta mercantil, então dissidente, núo seria aggredido, 
S. Ex. mostrava importar-se pouco com o Correio da 
Bahia, fvlca official,porquc sabia perfeitamente que delia 
não receberia hostilidade, dispostos como estávamos 
nós a supportar, por amor do gabinete, todas as le- 
viandades até o nm de Abril, época em que S. Ex. de- 
via vir para a corte tomar assento nesta camará. 

Sr. presidente, eu e meus amigos declarámos sem- 
Dre que não levávamos a mal que S.Ex. quizesse tapisar 
de flores o caminho que o levava ao senado. Impor- 
tava-nos pouco que S. Ex íizesse uma politica de 
concessões aos adversários, de razoáveis concessões, 

})orqae quando ellas não são razoáveis degenerão em 
inmilhação para o partido que as fnz, e dennncião 
fraqueza ; eo actual gabinete não podia ter recommen- 
dado ao Sr. Cruz Machado uma politica que snppri- 
miflse uma dissidência, repondo outra em seu lugar. 
Seria esta a consequência da politica de S. £x., se 
porventura razões de alto alcance politico, e sobre 
tudo a opinião preponderante de nosso chefe, o Sr. 
Barão de Cotegipe, não nos tivesse imposto certa re- 
serva na provincia. 

Como dizia, Sr. presidente, era para nós indiíFe- 
rente que S. Ex. fizesse uma politica de razoáveis 
concessões, uma politica de moderação, porque nós 
nunca exilámos que S. Ex. sacrificasse suas relações 
pessoaes, nem também exigimos o extermínio dos 
amigos políticos que hontem commungárão comnosco 
e que amanhã poderão estar conformes com o nosso 
pensamento. O que levamos a mal, Sr. presidente, foi 
a obra de surda diffamação que nessa época começou 
na Bahia. 

Nós éramos assignalados como os patoteiros da pro- 
víncia, os patronos de contratos escandalosos. Eu era 
jiccusado de ser sócio de um desses contratos; tudo isto 
^ surdina, subterraneamente. 

As calumnias, as dífPamações partião de palácio. O 
-nosso disttncto chefe, o Sr. Barão de Cotegipe, não foi 
oupado ; a ousadia chegou ao ponto de, nas corres- 
pondências para o Jornal do Commercio, ser o nobre 
•Varão também citado como patrono de contratos t 



Não chegarão ainda a dizer pela imprensa qi;e fosse 
eu associado, Sr. presidente, o que muito me admira : 
mas espalharão x>ela população essa falsidade. 

Apontavão-nos como os protectores de ladroes, e 
S. Ex. chegou a dizer em um lugar publico, perante 
os nossos adversários que.... Senhores, eu não vou 
repetir essas palavras {com forra), não vou proferi- 
las ; vou cuspi-las ! O Sr. Cruz Machado disse : « que 
o partido conservador da província da Bahia era uma 
quadrilha organisada de ladrões ! » (Sensação.) 

O S». Rehello:— V. Ex. certifica que o presidente 
da província tal dissesse ? 

O Sr. EuifAPio Deiró :— Elle o dizia por toda a 
parte. 

O Sr. Rbrello :— Pergunto se VW Exs. o *:u- 
virão t 

O Sr. Araújo Góes Júnior -.—Repito, senhores, eu 
não proferi senaelhantes palavras, eu as cuspi no ta- 
pete, porque são taes que ferem a vossa delieadezti, 
como homens, e a vossa dignidade, como x>oliticos. 

O Sr. EuNAPio Deiró: — E é preciso render home- 
nagem aos nossos adversários que tivcrSo asco de 
ouvi-las. 

O Sr. Araújo Góes Jukior: — Em outra occasião, 
perante deputados provi nciaes e perante numerosíi 
concurso de pessoas, S. Ex. dizia, que para a Bahia 
devião ir a forca e o carrasco, tal era o estado de cor- 
rupção e de desmoralisação a que tinha chej^ado 
aquella província ! {Oh ! Oh !) 

O Sr. Eunapio Deiró .—Nullvm magrtum ingcmum 
gine dementia. 

O Sr. Araújo Góes Jumor: — Parece incrível, senho- 
res, mas eu não seria capaz de vir repetir nesta tribuna 
semelhantes palavras que enxovalhão a província in- 
teira, se não me fossem referidas por pessoas do maior 
conceito, que as ouvirão. 

O Sr. Eunapio Deiró:— E que itcrecem to<!a * 
confiança. 

O Sr. Araújo Góes Ju!QOr : — Estavão as cousas 
neste pé, Sr. presidente; o espirito publico estava 
prevenido contra nós, pairava sobre as nossas cabf ças 
uma atmosphera de chumbo, parecia que éramos os 
réprobos da província, quando abrio-se a assemblóa 
legislativa provincial. 

Devo, todavia, dizer que durante todo este periodo, 
Sr. presidente, nenhum de nós se deu por aggravailo. 
Fatal erro 1 fatal erro I 

Tragamos com toda a paciência estas affrcntas ditas 
perante numeroso concurso; porque, senhores, as exi- 
gências politicas são fataes ; nós tínhau)cs deveres 
a cumprir para com os nossos amigos, e deferências 
para o gabinete. 

O Sr. Pereira Franco : — Se tudo isto que acaba 
de dizer o nobre deputado fosse exacto, desde logo 
devia collocar-se em opposição. {Apoiados.) 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — E V. Ex . que também 
é membro do mesmo partido. 

O Sr. Pbrkira Franco: — Eu nunca tive conheci- 
mento disso. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Todos nós o sabíamos. 

O Sr. Pereira Franco : — O nobre denutado não tem 
o direito de dizer que eu sabia, quando declaro, que 
não tive conhecimento de taes palavras. 

O Sr. Araújo Góes Júnior :— Erão factos conhecidos. 

O Sr. Pereira Franco: — As intrigas fizerão muito 
nessa occasião. 

O Sr. Eunapio Deiró : — E' natural que o Sr. Crus 
Machado se deixoMe levar por intrigas. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Não duvido, até um 
dos nossos amigos chegou a dizer que elle empre- 
nhava pelos ouvidos. {Hilaridade.) 

Ia dizendo, Sr. presidente, que durante este pe^ 
riodo nenhum de nós se deu por a^gravado. A camará, 
e cada um dos nobres deputados individualmente, 
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coHipreheiíde que ba sitaações terríveis em que um 
lioniem, ou ura partido ee vé obrigado a passar por 
(loloro»as provações sem i)odcr reagir como desejara. 
Km uma destas situações nos achávamos então collo- 
cados. 

Por minha parte sopitei tudo e continuei a frequen- 
tar o palácio do governo. 

VoxES : — Oh I Oh ! 

O Sn. EuNAPio Dbirõ : — Isto prova a moderação 
do nobre deputado. 

Uma Voz : — Moderação, ^ão ; é mais alguma 
cousa. 

O Sa. Araújo Góis Junion : — Dons dias antes da 
abertura das sessões preparatórias da assembléa pro- 
vincial estive com o Sr. Cruz Machado, qne demorou- 
me por mais de duas horas, na conversa a mais 
cordial. 

^Querião os nobres deputados que nós fizéssemos 
politica unicamente pelos ditos levianos e inconside- 
rados de um homem? Querião os nobres deputados 
qtie ag^srredissemos uma situação unicamente porque 
a incontinência da linguagem do Sr. Cruz Machado 
nos havia ferido ? Não, senhores , temos mais espirito 
politico do oue o nobre deputado que se admira de 
nosso proceaimento» 

O Sn. Pereira Frajíco : — Se eu tivesse ouvido 
api^ellidar partido de ladrões ao partido a que tenho 
a honra de pertencer» desde logo estaria em opposi- 
ção. {Muito bem.) 

O ^ Sn. ÂRAUJo GÓES JrifioR : — Também eu ; mas 
V. £x. sabe que o Sr. Cruz Machado não era capaz 
de dizer essas cousas perante qualquer de nós. 

Tal era a nossa situação, quando no dia 23 de Fe- 
vereiro teve lugar ai* sessão preparatória da assem- 
bléa provincial. Nesse dia S. Ex. o Sr. Cruz Machado 
mandou chamar á assembléa provincial da Bahia um 
deputado que era chefe de secção da sua secretaria. 
Chegando a palácio o deputado, appareceu-lhe o se- 
cretário do ^vemo e disse que S. Ex. o Sr. presi- 
dente da província o havia mandado chamar para lhe 
fazer constar, e que elle por sua vez fizesse tihegar ao 
conhecimento dos deputaaos, qne a eleição do deputa- 
do Araújo Góes Júnior para presidente da assembléa 
seria por elle considerada como um cartel de desafio. 

O Sr. M»istro do Ixpbrio : — O Sr. Cruz Machado 
eo^testa isso. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — O Sr. Cruz Machad ^ 
contosta isto ; mas o nobre ministro pôde informar-sc 
de todas as pessoas que estavno na Bahia, do Sr. Ba- 
rão de Cotegipe e de muitos collegas nossos. O Sr. 
Cruz Machado de certo que não ha de confessar seme- 
lhante disparate. Mas, como ia dizendo, tendo sido 
chamado a palácio o deputado Altino Kodrigues Pi- 
menta, o secretario interino de S. Ex. lhe communi- 
cou o que acabo de narrar á casa, e que, se a assem- 
bléa insistisse, S. Ex. mostraria que sabia governar 
sem ella. 

Senhores, infelizmente nesse dia compareci um pouco 
tarde h sessão. Havíamos combinado que fosse outro 
o presidente da assembléa durante as sessões prepara- 
tórias, e eu mesmo havia ji\ desistido da honra que 
ambicionava em favor do deputado Horta, quando o 
recado de S. Ex., a dura imposição que queria fazer 
â a.^sembléa despertou os brios daquella generosa 
maioria conservadoro e todos a uma voz, sem discre- 
poncia. em uma rennião convocada i)clo Sr. Barão de 
^'otegipe, opin&rão que fosse eu eleito presidente 
ila assembléa. 

Ainda nesta conjunctura demos uma prova de que 
nlío éramos dirigidos por espirito de hostilidade ao 
presidente da província. • 

Declaramos que esta eleição não significava um 
rompimento com S.Ex. Era, sem duvida, a reacção da 
nossa dignidade ofiendida ; mas não motivo para que 
S. Ex. considerasse a maioria da assembléa hostil á 
sua administração. 

S. Ex. o Sr. Barão de Cotegiiie foi o fiador da atti- 
tu<Ie desta maioria. Foi por nós encarregado de decla- 



rar ao Sr. Cruz Machado que nós não tencionavamo» 
romper com a sua administração. S. Ex. o Sr. Barão 
de Cotegi|)e asseverou isso mesmo ao Sr. Cruz Ma- 
chado e parecia que desde essa occasião não devia 
mais pairar a menor duvida sobre o espirito de S. Ex. 
para com a maioria da assembléa provincial. 

Chegou o dia 1<» de Março. S. Ex. veio ler o seu re- 
latório, uma j)eça volumosíssima, relatório estaíUticada 
{risadas), como diz elle, e com sorpresa nossa ouvi- 
mos S. Ex. nelle desconsiderar um ou antes dons de 
seus antecessores quando tratou da questão do «ontrata 
celebrado para a reorganisação da empreza Paraguassií, 
o qual foi realizado pelo nobre deputado por Per- 
nambuco. ^ 

O Sr. EuifAPio Deiró : — Contrato de que elle não 
sabe nada. 

P 5*- Araújo Góes Júnior : — Proseguio a assem- 
bléa regularmente nos seus trabalhos, sem que nenhum 
choí^ue tivesse havido com a administração da pro- 
víncia. Nenhum acto da assembléa pôde ser indi- 
cado que signifique opposição a S. Ex. 
^ Apenas dons requerimentos approvamos, um relativo 
a emnreza Paraguassú, outro concernente ao emprés- 
timo de 500:000? eflfectuado pelo honrado vice-presi- 
dente Dr. Freire de Carvalho. Tivemos razões pode- 
rosas para npprovar esses dons requerimentos. Quanto 
ú empreza Paraguassú. S. Ex. aftirmou com a maior ' 
coragem no seu relatório que o seu antecessor havia 
mandado dar 200:000tf da província ao contratante, 
extemporaneamente ; accutoção grave, que nào podía- 
mos deixar pesar sobre um de nossos amigos políticos 
sem tirar a limpo este negocio, sem mostrar que o 
contrato estava bem feito, e que o dinheiro havia sido 
entregue depois de provada a transferencia da massa 
fallida da Paraguassú por documentos authenticoa 
apresentados á presidência e examinados pelo procura- 
dor fiscal da thesonraria provincial. 

Um dos- mais distinctos deputados, o Sr. Oljnnpio 
Vital, encarregou-se de apresentar este requerimento 
que foi approvado. 

O outro requerimento, sobre o empréstimo de qui- 
nhentos contos, teve por motivo o boato que se come- 
çou a espalhar na cidade que o empréstimo tinha sido 
contmhido mediante a commissão de 5 %, ignorando- 
se, dizia o Sr, Cruz Machado, a que mãos tinha ido 
parar esta commissão. 

Era uma malévola insinuação contra o honrado 
TÍce-presidente que havia contratado õ empréstimo, e 
insinuação que tinha seu fundamento unicamente na 
difièrença da emissão das apólices a 95, para o preço 
nominal de 100. 

O Sr. Eunapio Dsmó : — Elle não comprehcndeu 
isso. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Havia equivoco da 
parte do Sr. Ciuz Machado, confundindo a difièrença 
que já notei para o preço nominal das apólices, com 
a tal commissão de 5 i(^, que dizia não saber onde 
tmha ido parar. 

Nestas c ircumstancias, a assembéa provincial ap- 
provou um requerimento para que S. Ex. informasse 
se no empréstimo de 500:000$ tinha havido commissão 
ou corretagem paga pela província. 

Eis ahi os dous actos da assembléa provincial qne 
podião ser considerados como hostis ao Sr. presidente 
da província. Vemos aqui nesta casa qnasi sempre 
approvados requerimentos pedindo informações ao go- 
verno sem qne sejão considerados de hostilidade e até 
os próprios ministros votando porelles, porque nenhum 
governo moralisado pôde temer que os seus actos 
sejão trazidos ú discussão e apreciados & luz da ver*» 
dade. 

Anuelle que se arreceia de vé-los publicados e dis- 
cutiaos, nelles descobre a própria condemnação. 

O Sr. Acoosto Chaves : — Os actos não erão delle. 

O Sr. Araújo Góes Júnior: — A assembléa, pedindo 
tnes informações, c sobre actos que, como bem diz o 
■obre deputado, nio erão do Sr. Cruz Machado, não 
podião ser considerados os requerimentos approvadoa^ 
como manifestação hostil ao governo da província. 
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o S». Augusto Chates :— Oa discurgos, sim. 
O Se. Araújo Gôb». Juotor -.—Os discursos, sim, diz 
«nobre deputodo; mas peço licença para ponderar 
4iae a assembléa não votou discursos, votou requeri- 
inentos ; quando approvamos um requerimento Qual- 
qner. não perfilhamos as razões (jue cada um adduz 
cm seu apoio, porque só o requerimento tem signih- 
cação e pôde fazer obra (apoiados) ; pediamos apenas 
informações para desvanecer a impressão causada pela 
maledicência que ia ferir a um dos nossos mais pres- 
timosos amigos, o Sr. Dr. Freire de Carvalho. 

A' par deste boato corria outro, a que ]à me reícn 
ha pouco e relativo ao contrato dos esgotos. 

Este contrato, Sr. presidente, foi celebrado cm 
Agosto do anno passado pelo honrado vice-presidentc, 
Dr. Freire de Carvalho, e em sua substancia nao é 
elle mais do que a reproducção de contratos idênticos 
que se têm feito em muita parte do Império e muito 
menos oneroso do que os feitos para a corte e para a 
cidade de Campos. . 

Não entrarei ji\, Sr. presidente, na discussão de se- 
vielhante contrato; fa-lo-hci, porém, se necessário 
fôr, porque já o tendo defendido na imprensa da 
minha provinda, defende-lo-hei nesta tribuna, pelo 
muito que me merece o Sr. Dr. Freire de Carvalho e 
pela moralidade do seu procedimento. (ApoiMlos.) 

Este contrato foi effectuado com os negociantes e 
capitelistas Brandão & Irmão e José Pinto da Silva 
Moreira. Havião numerosospretendentes.que nelle visa^ 
irão um grande negocio. Estes pretendentes tratarão 
de forjar uma opinião contraria ao acto do honrado 
Sr. Dr. Freire de Carvalho, por meio de boatos, de 
jMisquins e de artigos de gazeta. Forão formando opi- 
nião a seu sabor e hostil ao mesmo contrato, como 
quasi sempre acontece quando se trata de melhora- 
mentos daquella ordem ; como aconteceu na província 
de Pernambuco, secundo estou informado, como acon- 
teceu mesmo na ffa Bahia, por occasião da empreza 
das aguas e estabelecimento dos chafarizes ; como 
tem acontecido em diversas cidades do Império. 

O Sr. Eunamo Dbiró :— Aqui mesmo. 

O Sb. OdsmXo Lobo : — Quanto a Pernumbuco não 
era uma falsa opinião que se formava, era a verda- 
deira, porque a empreza deu péssimos resultados. 

O Sr. Araújo Góes Ju.niqr: —Havia uma opinião 
desfavorável ao contrato, a qual me parece ser injusta; 
e S. £x. o Sr. presidente da província, que se dizia 
aer também desfavorável ao mesmo contrato, a ponto 
de pretender, segundo também se dizia, pedir á assem- 
bléa provincial que o rejeitasse ; no seu relatório, que 
tenho presente, uma só palavra não disse contra 
elle. 

O Sr. PtREiRA Franco:— Prova isso qne muitaa 
cousas que se lhe attribuem não são exactas. 

O Sr. GusmIo Lobo : — Que o presidente não armava 
& popularidade. 

O Sr. Eumapio Deiró :— Prova que S. Ex. tem duas 
opiniões. 

O Sr. Presidente : — ^AttençSo. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Se nada disse no sen 
relatório, consta todavia que nas conversas particula- 
res, em palácio ou fora delle, S. Ex. se manifestava 
hostil a semelhante melhoramento, e attriUnia ao 
nobre Barão de Cotegipe, a mim e a outros conserva- 
dores da Bahia, o patronato, a protecção a esse con- 
trato. 

Eu provo-o, Sr. presidente, com esta correspondên- 
cia fabricada no palácio do governo da Bahia e im- 
pressa no Jornal do Convnercio : 

« Parece-nos, porém, que diante das questões quet 
se agitão, especialmente diante do celebre contrato de 
esgotos, que vai ser submettido & sua consideração, a 
assembléa não terÀ a coragem e a dignidade de arcar 
-com a protecção que ao contrato disi>ensa o nobre 
Sr. Baroo de Cotegipe e outras altas influencias da 
facção que dirige os negócios desta terra. » 

Que esta correspondência é ofíicial, eu posso asse- 



gurar ; que o Sr. Cruz Machado, em cartas que dirigio 
a deputados, invocou a attenção de seus amigos para 
as correspondências publicadas no Jornal do Commei'" 
ciOt é outra verdade qne também affirmo. 

Já vé, portanto, V. Ex., que é o próprio presidente 
da província quem imputa ao Sr. Barão de Cote- 
gipe e a outras altas influencias a protecção ao con- 
trato dos esgotos. 

O Sr. Pereira Franoo : — O que se segue é qne 
elle gosta das correspondências nos pontos em qne o 
elogião ; o mais são conjecturas. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Senhores, eu trago 
este facto ao conhecimento da camará somente para 
assignalar o espirito mordaz, maldizente mesmo, do 
Sr. Cruz Machado, que é autor destas correspondên- 
cias, escriptas sob suas vistas, no seu próprio gabi- 
nete, e remettidas para aqui por S. Ex. 

O Sr. Ministro do Império: — Não tem certeza 
disso. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Tenho mais certeza 
do cjue o nobre ministro do império, por intermédio 
de pessoa importante, cujo nome não posso declinar, 
que as tem visto escrever. 

O Sr. GusmIo X.0B0 : — Certeza que não é certa. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — E' certeza, que s6 
pôde ser bem avaliada pelo gráo de confiança mere- 
cida pela })essoa que me fez a communicação ; e o no- 
bre deputado não pôde dizer que é certeza que não é 
certa, porque não conhece essa pessoa. 

O Sr. Gusmão Lobo : — E* certeza metaphysica. 

O Sb. Araújo Góes Júnior: — Diz ainda a corres- 
pondência que ff o nobre Barão de Cotegipe obteve do 
Sr. commcndfldor Cruz Machado a reforma do relató- 
rio no que tinha de oífensivo ás administrações ante- 
riores, cujos actos máos S. Ex. se propunha a pôr 
em relevo. » 

Escusado é dizer que isto é maii uma falsidade 
igual ás outras ; menciono o facto para que a camará 
jique fazendo aproximada ideados intuitos do Sr. Cruz 
Machado em relação a seus antecessores. 

S. Ex. foi para a província da Bahia, de fenda em 
punho, para chamar a contas as administrações ante- 
riores, examinar-lhes os actos máos e expó>Io8 á 
.assembléa provincial. 

Ux Sr. Deputado : — Da minha parte não aceito 
decnrião. 

O Sr. Araújo Gõbs Juniqr: — Befere-se tanto a 
Y. Ex. como ao Sr. Portella, que também forão ante- 
cessores delle. 

(Ha um aparte.) 

V. Ex. foi quem celebrou o contrato da Paraeuassii. 
Veja até que ponto vai a inconsideração de mn de teus 
successores. 

Senhores, nunca se vio semelhante cousa na pro- 
víncia da Bahia. Nunca se vio, que da cadeira onde 
sô devia sentar- se a gravidade e o critério descessem 
palavras tão inconsideradas e levianas, não só a res- 
peito dos antecessores de S. Ex., como era relação a 
muitos membros do partido conservador. 

Eu sinto não estar presente o Sr. Cruz Machado, 
porque queria desafia-lo, provoca-lo a apresentar pe- 
rante esta casa todas as trafícancias e patotas que t^m 
sido feitas na província da Bahia desde 16 de Julho 
de 1868. Queria que S. Ex. nos indicasse pelos nomes 
esses traficantes, esses patoteiros, para oue a indig- 
nação publica os acompanhasse ix)r toaa a vida, 
para que fossem apontados á execração do povo. 

Que, senhores, nós outros, vivendo na Bahia ha 
tantos annos, não tivemos conhecimento dessas par- 
totas, dessas trafícancias e dessas vergonhas ? I Foi 
preciso que a moralidade da rabulice do Serro (rUor- 
datj presidisse a província, para que víssemos des- 
cobertas essas misérias e enxovalhados os Bahianos 
e a provinda da Bahia ? 

Um Sr. Deputado : — Não apoiado. 
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V Sb. ÂtukVio Góes : — A provinde inteira. 

O Sn. EuNAPio DiiRõ:~'Â província ri da comedia 
m^inietrativa. 

O Sr. ÂAAViO GóBs JuNiOB : — Sr. presidente, dn*- 
raute esse período até a abertura da assembléa pro- 
vincial, eu jà disse que nenhum choque se havia aado 
entre nós e o presidente da BiUiia. 

Não me quero lembrar de ama pequena divergência 
qne tivemos com S. £x., porém que se resolveu ca^ 
jnerariamente» graças á intervenção do meu nobre 
amigo deputado pelo bP districto ae minha província. 
Kio me reiiro a ella i>orque não veio á luz da publi- 
cidade, e porque nâo teve consequências graves. 

Continuon a assembléa nos seus trabalhos sem a 
menor interrupção, sem o menor desaccordo, até que 
chegou a celebre data de 16 de Abril. Antes desta 
temoe porém a de 1 1 de Abril. 

Esta data, Sr. presidente, quer dizer a da mani- 
festação que S. Ex. recebeu na Bahia e de que den 
tão pomposa noticia em imo celebre telegramma aqui 
fmbficaao. 

Esta manifestação, de que tanto f aliou a imprensa 
da corte, foi attribuida a um acto de S. Ex. que não 
•poáiA absolutamente ter-se dado ; o que se propalou 
«qni na cOrte foi que S. Ex. havia recebido essa ma- 
nile&tação do povo bahiano por ter negado sancção á 
lei que approvava o contrato dos esgotos. 

Este contrato, Sr. presidente, tinha sido remettido 
A assembléa provincial para que o examinasse e o 
approvasse, na forma de uma das clausulas nelle 
insertas. 

A assembléa o havia remettido a três commissòes, 
A de fazenda, á de obras publicas e á de camarás mu- 
nicipaes. As commissõea ainda não havlúo estudado o 
contrato, não estava nada absolutamente em discussão 
sobre esse assumpto, quando se deu a manifestação do 
^a 1 1 de Abril. 

O Sm. EcMAPio Deiró : — Apoiado. 

O Sr. Araújo Góes JuniOR: — Vejamos agora (^ne 
significação teve esse acto, e quaes as pessoas in- 
flnentes da província da Bahia que tomarão parte 
nessa demonstração. 

Quatro ou seis dias antes dessa noite, em qne teve 
lagar a manifestação, vimos nos jomaes da Bahia nm 
convite anonymo, assignado— A commissão, que dizia 
poaco mais ou menos o seguinte : « Convida-se o 
povo para uma reanião na praça do Terreiro, afim de, 
incorporado, ir comprimentar o Sr. presidente da pro- 
víncia. 9 

Depois fomos sabendo qne S. Ex. tinha posto á 
disposição dessa oommíssão anónima todas as mu- 
sicas da guarnição e a do corpo nohcial da Bahia. 

O lacto, portanto, ia tomando um aspecto semi- 
«fficial ; não se esperava por uma demonstração es- 
pontânea do povo, dava-se um engodo para a re- 
nnião da multidão 1 

Ea declaro, Sr. presidente, que qualquer pessoa» 
na Bahia ou na corte, pôde fazer uma demonstração 
de milhares de pessoas com auatro ou cinco bandas 
de musicas {apoiadot) ; não e raro ver nma grande 
ninltidão acompanhar nma banda de musica ; foi o 
qne aoontecea na Bahia. 

Entretanto, espalhava-se que S. Ex. preparava o 
palácio sumptuosamente e mandara augmentar a mesa 
para o povo que ia render-lhe preito e menagem. 

Não se sabe ainda o que determinon essa ovação. 
O nobre deputado pelo 2« districto, com quem estou 
de accórdo neste ponto, bem entendido, porque em 
moitos outros estamos divergentes, fá va saru dire, 
concorda commigo qne o motivo dessa demonstração 
não tinha rela^«o com o contrato dos esgotos. 

O Sr. AuavsTO Chavxs: — ^Porque não se tinha ainda 
discatido. 

O Sr. EmiAPio Dsiró: — Então, qual o motivo? 

O Sr. Araujo Gôbs JirnioR : — Portanto , vejamos 
qaal o acto que S Ex. praticon, qual a acção de ge- 
nerosidade, qual a obra de caridade, emfim, de qne nos 
dessem noticia os jomaes para justificar semribante 
demonstração. 
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Não se vd ^ue foi ella occasionada pelos elementos 
que o Sr. presidente da província accumulou contra os 
seus amigos políticos ou antes contra os amigos do 
ministério? 

Depois, meus senhores, nós devemos avaliar a im" 
portancia destas manifestações pelos homens que se 
achão á testa delias. 

Eu tenho aqni o discurso qne foi pronunciado perante 
o Sr. Cruz Machado. A comniiesão que pronunciou esse 
discurso foi composta dos Sra. ApoUinorio da Costa 
Leite, Constantino de Aquino Leite, Ildefonso Lopes 
da Cunha, Emygdio Estanisláo de Azevedo, Pedro Ce- 
lestino dos Santos Júnior, Pedro José Teixeira de. 
Souza e Feliciano José Torres. 

Ora, senhores^ muitos dos nobres deputados da mi- 
nha província não conhecem um só desses nomes ; eu 
conheço aqui um ferreiro, dous fundidores e um cai- 
xeiro desempregado. ÇRisttdM,) 

O Sa. EuFRAsio Correia : — ^Esse é que é o applauso 
da província ! 

^ O Sr. Araújo Góes Júnior : — Ainda ha um nego- 
ciante quebrado, que já fez concordata duas vezes. 
{Risadoi.) 

O Sr. rkRRiRA Frarco : — Eu conheço o ferreiro, que 
é um homem de bem na extensão da palavra, e tam- 
bém é proprietário. 

O Sr. Araújo (tóbs Júnior : — Eu também o co- 
nheço, porque esse artista é meu vizinho; nem eu faço 
reparo, poroue não seja elle homem de bem, mas por- 
que não esta na altura de julgar da administração de 
uma província. 

O Sr. Florêncio de Abreu : — Foi nma commissão 
mandada. 

O Ss. Araújo Góes Júnior : — E para isso todos elles 
servlão. 

Nós não devemos julgar de ama demonstração 
desta natureza pela multidão qne acompanha quatro 
ou seis musicas, com archotes, bandeiras, etc. ; mas 
pela importância dos homens que a dirigem. 

O Sa. EuNAPio Dsiró : — Mas, prescindamos dos 
homens, qual era o facto qne a provocou ? 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — J& invoquei embalde 
a minha memoria e a dos meus nobres col!egas pela 
minha província e não posso descobrir um só facto que 
a pudesse provocar. 

O Sr. Euprasio Correia : — Y, Ex. nãe disse que 
havia uma mesa sumptuosa em palácio ? 

^ O Sr. Araújo Góes Júnior :— Eu disse que o pre- 
sidente havia mandado angpaentar a mesa. 

Para avaliar ainda do critério do Sr. presidente da 
província da Bahia, eu vou ler os trechos de umdis- 
. curso que nessa noite foi dirigido a S» Ex., como 
felicitação e que S. Ex., agradecido ou desvaiiecido- 
com tanta honra, aceitou e mandou pnblicnr no Jornal 
^ da Bahia de 16 de Abril. O discurso é assignado pelo 
Sr. Ildefonso Lopes da Cunha e é o seguinte : 

« Era lastimoso e triste o estado desta província. . . 

« Ella se estorcia debaixo da oppressão e venalidade 
que a arrastava em sua torrente devastadora, quando 
Y. Ex. assumio a cadeira presidencial. (Risada»,) ' 

« Os feitos patrióticos e justiceiros de Y. Ex., ja por 
nós conhecidos, e de que tanto se orgulhão os filhos 
de Minas, nos fizerão antever que melhores eras es- 
tav&o predestinadas a este belio torrão americano. 
{Risadas.) 

«A Bahia, Sr. presidente, muito precisava, para sua 
salvação^ de um homem como Y. Ex., que, sabendo 
ser politico, é justo apostolo da verdade. {Risadas.) 

• Exm. Sr., abi está o povo agradecido, que com 

Í*ubllo vem saudar a Y. Ex., que tendo por escudo a 
lonra e a virtude, tem levantado nos corações de 
todos 08 Bahianos um throno ! (Risadas.) 

« E' o povo, senhor, que vem comprimentar o novo 
apostolo que annonclon a cruzada da virtude, por 
entre os horrores da corrupção i (Risadas.) 

« E* o povo, senhor, que veio abraçar ao «seu anj^ 
salvador, porque é bella e agradável a obra que se 
se assenta na justiçai... 
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« O génio e a virtude são sempre combatidos, e como 
o gemo e a virtude são sempre combatidos, V. £x. 
tem inimigos 1... 

<r Mas que importa I se é tão resplandecente e tão 
formosa a coroa de gloria que orna a fronte de 
V. Ex., espelho vivo do mais evangélico dos sen- 
timentos I (iHsadoê.) 

cr Que importão esses crocodilos despeitados (risci' 
daà), se ahi está a soberania nacional que vos bem- 
diz 1... 

a Mordiío-se embora I.... (Risadas.) 

« Rasgueni-se esses reptis nojentos de torpes lín- 
guas e dentes carcomidos (modos), que V. £x , imi- 
tador e fiel delegado do mats justiceiro dosmonarchas, 
Pedro II, arrancando a mascarada fronte destes mer- 
cenários especuladores, lhes bradará : — Eu sou ajut~ 
Hça !.... (Risadas.) 

'• Prosegui na senda honrosa, que tendes trilhado 
desde os vossos mais verdes annos, e contai com o re- 
conhecimento e dedicação do povo bnhiano, que, co- 
berto pelos raios benencos da vossa sabia justiça, hoje 
considera-se o mais feliz. » 

(Hilaridade prolongada.) 

Eis aqui, Sr. presidente, o discurso que o Sr. com- 
mendador Cruz Machado aceitou como glorificação de 
sua administração, e que mandou pressuroso publicar 
nas columnas do Jonud da Bahta. 

O Sa. EuTRASio GoRRBiA : — E a resposta ? 

O Sn. Araújo Góbs Júnior : — S. Ex., por prudência 
e cautela, não publicou a resposta ; mas sabeis, se- 
nhores, qual foi a resposta T Foi a seguinte : <t Eu 
lembro ao povo bahiano que a autoridade nos Estados- 
Uttidos anda atrás do povo, que é o povo quem a 
conduz, e que lá, quando o povo conheze os patotei- 
ros, agarra-os, unta-os de alcatrão, deita-lhes pastas 
de algodão e fogo I » (Hilaridade prolongada ; m- 
surro!) 

(O Sr. presidente reclama a eUtenção.) 

Senhores, quando tivemos noticia dessa linguagem 
desbragada, dessa linguagem que incitava a anarcbia 
lembrou-nos immediatamente o pamphleto que nesse 
mesmo dia se distríbuio entre o povo dirigido aos 
operários. Esse pamphleto, senhores, é um grito de 
guerra contra a sociedade ; é um grito de guerra 
contra o governo ; é um grito de guerra em nome dos 
princípios da communa contra uma sociedade bem 
organisada. 

£is-aqui o pamphleto, não o posso ler todo, mes 
ler-vo8-h«i alguns trechos para que façais idéa do 
resto. Começa elie por uma invocação aos ope- 
rários : 

cr CK)erarios I 

« Já não procuramos mais as autoridades desta 
terra para attender vossas necessidades mais palpi- 
tantes, e nem curar de vossos interesses mais mo- 
mentosos, porque ella é um eterno dormente : seu 
Í>restimo é fazer eleições e distribuir as largas fatias 
lo orçamento pelos seus apanigpiados. 

« As representações provinciaes e geraes não expri- 
mem a vossa vontade ; ellas são nlhas da fraude e 
do nepotismo. 

« E' a vós somente que nos dirigimos, porque 
em vossos corações reside a scentelna eléctrica do 
patriotismo. » 

ff 

W O Sr. Euprasio Correu :— Esse pamphleto é attri- 
buido ao presidente ? 

O Sr. Araújo Góbs Júnior : — O pamphleto foi dis- 
tribuído no mesmo dia da manifestação, òs promotores 
da manifestação são os autores do pamphleto. Alguma 
mão occulta o publicou ; essa mão occulta eu não a 
conheço, mas a coincidência de ser distribuído no 
mesmo dia da manifestação leva-nos a presumir que 
foi alguém que nella tomou parte e que insuflava as 
iras do povo contra o partido da situação actual. 
(Continuando) 

« Volvei os olhos para o paiz ! Percorrei desde o 



Amazonas até o Prata, e ficareis horrorisados, somente 
encontrando miséria. 

cr A corrupção, partindo do alto, tem-se infiltrado 
até a ultima camada dos funocionarios. 
** <r O Imperador está a descoberto. Sua vontade d 
omnipotente ; reina e governa. O Napoleão caricato 6 
o agente principal de nossa desmoralisação. 

ff Seguindo a máxima de Luiz XIV — Vétat e*esC 
moi — herdeiro das tradições caducas do vicioso Por— 
tuj^al, o monarcha vai, por sua vez, corrompendo os 
ministros e degradando o paiz. 

ff Não se recordando aue o seu poder é emprestado, 
convencional, subordinado ao parecer e á vontade da 
nação, que é a origem de sua superioridade artificial, 
julga o monarcha ser o único homem de juizo (elle, a 
fracção millionesima), para dirigir um povo composta 
de crianças e idiotas. 

« Cruel engano, que acabará por desacreditar se- 
melhante systenia de governo na America, onde é e 
será planta exótica, por não alliar-se com a liberdade 
bem entendida, única que pôde ser admittida nas viz^ 
gens florestas do novo mundo. 

ff Falseado o systema renresentativo, as camará» 
reduzem-se a chancellarias aos gabinetes, que susténr 
as rédeas do poder ; são subservientes, porque so- 
mente representão os interesses dos corrilhos. 

« O deputado vende a consciência por um pontrato» 
emprego publico, ou outro qualquer arranjo. 

ff Nao ha mais moralidade na alta governança» 
porque, segundo opinião quasi geralmente adoptada e 
sustentada na tribuna parlamentar por um x^olitico 
desta terra : a não ha ein politica princípios nem jus- 
tos, nem injustos ; tudo depende da mobilidade da» 
circumstancias. A transacção é a única lei da moral 
politica. » 

ff £' o século de corrupção, é o reinado do ouro I » 

ff O^ierarios ! E' tempo I 

ff Que é isso ? ! Adormeceis ? ! Estareis inebriados 
pelo indiiferentismo e pela descrença, que mata, como 
o chinez pelo ópio ? I 

« Oh ! não ! preparai-vos para a luta. Ella deve 
ser grande como vós, porque só vós ó que sois so- 
beranos, e a soberania do povo é a única confessada 
pela civilisação, pela justiça e pela consciência do gé- 
nero humano. 

ff A constituição (art. 179, $ 13) diz: v A lei será 
igual para todos, quer proteja e quer castigue, e re- 
compensará em proporção dos merecimentos de cada 
um. u 

ff Mentira, cidadãos ! Não se pratica isso no Brasil. 

ff O supremo tribunal de justiça, desde sua creaçãa» 
tem julgado 162 processos de altos funccionarioa» e. 
destes só forão condemnados 2, e 1 apenas cumpre a 
sentença, que é o bispo de Olinda, isso mesmo pela 
imposição da maçonaria, n 

Pelo que acabo de Ur póde-se julgar do resto. 
("Apoiados.) 
O pamphleto conclue assim. 

ff A' luta, operários, á luta I 

ff Nada de esmorecer. 

ff Dai uma lição aos regulétes, fazei recuar oa 
tratantes e abatei os mercenários. 

ff Lembraí-vos que o direito de liberdade vos as- 
siste, e vós sois também soberanos. 

ff Basta por então. 

ff Breve, a semelhança do leão que não dorme, vos 
daremos a ler uma segunda missiva, e esperamos que 
o nosso trabalho não será baldado, porque elle tem por 
fim propugnar ]ielos vossos interesses, pela libeidadft 
de vossas famílias, pela vossa tranquilhdade, emfim. 

ff O voto do i)ovo é a expressão do sentimento da 
nação ; e quando os mandões do poder não quizerent 
attender ás justas reclamações, vós tendes o direitts 
de rewgir. 

ff Nao durmais I 

ff Vós sois a Bahia, porque para o engrandeciment(ft 
delia trabalhais. 

« Alerta, operários! 

« A' luta, se fôr necessário 1 « 
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EIsr-aqui, Sr. presidente, o gríto de gaerra lançado 
no seio da popuiaçâo da província da Bahia com o fim 
sinistro de tornar-nos odiosoB ao povo da capital. 
^ Passarei por alto, Sr. presidente, outras circumstan- 
cias para occui>ar-me, visto já estar muito fatigado, 
com os acontecimentos do dia 16 de Julho, o brutal 
desacato commettido contra a assembléa provincial. 

Já mostrei como estava a população desvairada, o 
espirito publico prevenido, preparado o terreno e dis- 
postas as cousas para que o partido conservador e a 
maioria da assembléa, fossem olhados com desconfiança 
c odiosidade pelo povo. 

No dia 15 de Abril teve a palavra na assembléa 
provincial o deputado Arthur Rios, moço de elevado 
merecimento e de reconhecido talento.... 

O Sr. EscEAaNOLUK Tau:«at : — £ de grandes sei- 
▼iços ao paÍ2. 

^ Sm. CAtnoso Jcmioa : -- Apoiado. 

O Sa. Araújo Góbs Júnior : — .... e que tendo pres- 
tado ao paiz relevantes serviços na guerra do Para- 
guaz, e gosando na província de uma reputação im- 
maculada, foi uma das victunas da maledicência á que 
ha pouco alludi. Partio de palácio um certo boato in- 
decoroso contra este illustíe deputado, meu especial 
2™*?»^' ^ Qíial ofifendido na sua honra provocou o 
Sr. Cruz Machado pela imprensa a publicar os docu- 
mentos que tivesse contra o seu procedhnento. 

O Sr. Cruz Machado lembrou-se nessa occasiSo de 
qne era presidente da provinda para punir, mas es- 
<]aecett-6e de que era cavalheiro quando propalou a 
<»iamnia. Ordena ao general commandante das armas 
que fizesse responder a conselho de guerra o deputado 
Arthur Rios, por ser !• cirurgião honorário e2«'effec- 
tivo do corpo de saúde do exercito 1 

Reflectindo, porém, que no conselho de guerra, em 
tribunal pleno havia o distincto deputado de obter 
«om certeza uma absolvição completa, recuou, deu 
contra ordem e mandou manchar-Ihc a fé de officio 
com uma reprehensSo em ordem do dia I 

Senhores, a fé de officio do Dr. Arthur Rios, é um 
pdrao de glorias. Desde os bancos da academia até 
hoje tem prestado relevantes serviços ao paiz, ha 
talvez 10 ou 12 annos. (Apoiadot.) Condecorado por 
diversas vezes pelo governo imperial ; estimado por 
MUS amigos na província, {apoiados) o Dr. Rios é um 
desses caracteres moldados em forma romana, de an- 
tes quebrar que torcer ; preferio desafiar o Sr. Cruz 
Afachado, romi>er em opposiçSo franca e vigorosa na 
fiasembléa provincial, a soflrer em silencio como outros, 
como eu, as accusações calumniosas que o Sr. Cruz 
tachado nos quiz lançar, para não complicar a situar- 
^ politica do gabinete, augmentando-lhe as diffi- 
cnldades. 

O Sr. Eufrasio Corrbia :— Quem está então com o 
ffabmete, os amigos delle na província, ou o presi- 
dente? 

O Sr. Araújo Qàtt Juhior : — Não posso entrar 
agora nesta discussão muito minuciosamente por estar 
muito fatigado ; prometto, entretanto, á camará, apre- 
sentar um 2» volume desta obra. Não era tempo amda 
de mstitmr o debate. 

Dizia eu, Sr. presidente, que no dia 15 de Abril 
tomou a palavra o deputado Arthur Rios e pronunciou 
nm brilhante discurso de opposição ao Sr. Cruz Ma- 
chado. Dada a hora, e achando-se elle fatigado, pedio 
permissão á assembléa para continuar com a palavra na 
^são immediata. No dia seguinte, mal o Sr. Dr. Arthur 
Bios havia começado o seu discurso, um grupo de 
desordeiros, collocado á esquerda das galerias da as- 
sembléa, prorompeu em uma assuada extraordinária 
contra aquelle illustrado deputado. 

Eu, que tinha a honra de presidir aquella assem- 
bléa pelo voto generoso da maioria, na qual contão-se 
numerosos talentos, moços de habilitações e de futuro, 
cwnpn o meu dever em face de tão insolente desacato. 
«iRmei á ordem os amotinadores, mas não sendo obe- 
4lecido suspendi a sessão. No mesmo instante requi- 
sitei do presidente da província que fizesse elevar r 
*)rça dR guarda da assembléa para poder conter os 
• desordeiros. 5. Ex-, nma hora depois, respondeu-me 



dizendo que mandava elevar a 10 praças o des- 
tacamento que ordinariamente era composto de seis. 

Devo declarar que passados dias a assembléa pro- 
vuicial recebeu novo officio do governo rectificando o 
prmieiro, isto é, dizendo que S. Ex. havia mandado 
aiigmentar o destacamento com 10 praças, e nâo el^ 
va-lo a 10 como resava a prhneira comraunicação. O 
numero das praças pouco importa para o caso,^ porque 
o omcial que ia cominandando a força levava ordem 
reservada de não conter os amotinadores, e de nâo 
obedecer ao presidente da assembléa. 

O Sb. PiNHBXRo GuiMARABS :— Isto é grave. 
Uma Voz :— Falta aprova. 

O Sr. Araújo Góes Juhior : — Aberta de novo a 
sessão, depois de uma hora da tarde continuou com 
a palavra o deputado Arthur Rios; ainda esse iUustre 
deputado nao tinha pronunciado dez palavras, quando 
de novo rompeu a aísuada, muito mais violenta do 
gue da primeira vez. Impossível me foi manter a or- 
dem, apesar da attitude enérgica da assembléa. OttS 
multo assumio proporções assustadoras. Das galerias 
lançaviio-se epithetos injuriosos, baixas afeontas aos 
deputados provmcJaes. 

Não sendo obedecido, tendo chamado repetidas 
vezes á ordem, levantei a sessão na forma do re^ri- 
mento. ° 

Todavia os desordeiros continuarão por mais meia 
hora nas galerias dirigmdô aa mesmas injurias aos 
deputados, e o official commandante da guarda, a 
quem ordenei que fizesse evacuar as galenas, mos- 
trou-se mdifferente e não executou a minha ordem. 

Sr. presidente, cumpre investigar qual tinha sido o 
procedimento da assembléa até então, ou qual foi a 
razão que motivou semelhantes desacatos. 

O Sr. Cruz Machado mandou dizer para o Rio de 
Janeiro que o tumulto tinha sido por causa de palavras 
ofiensivas dirigidas por um deputado a famílias resi- 
dentes na capital. Dou desta tribuna um testemunho 
solcmne de oue isto não é verdade. O deputado Ai^ 
taur Kios tmha-se conservado dentro dos limites de 
uma opposição constitucional, examinando e condeni- 
nando os actos do Sr. Cruz Machado, attentatorios 
das Jeis e da constituição. O deputado Arthur Rios 
nao havia proferido uma só palavra que não pudesse 
ser ouvida na sociedade mais escolhida. 

, OSr. Peretoa Frakco:— O Sr. Arthur Rios era 
incapaz de fazé-lo; mas espalhou-se que ia tratar na 
4* parte do sen discurso da moralidade das famílias 
que frequentayão a do presidente, e tanto assim, qtie 
no primeiro dia em oue fallou aquelle dei«tado não 
houve cousa alguma desagradável. E* ainda a em- 
preza dos intrigantes I 

O Sr. Araújo Góes Juwor :— Declaro aV. Ex. que 
se algum dia fòr presidente de província agradcw 
defesas desta ordem. {Não apoiados.) 

O Sr. PkREiRA Franco : — O Sr. Cruz Machado não 
é impeccavel ; mas attribuem-se-lhe faltas que elle não 
commetteu. 

O Sr. Araújo Góbs Juwior:— Declaro que este 
boato de que o Sr. Arthur Rios ia tratar da morali- 
dade das famílias com quem estava relacionado o 
Sr. Cruz Machado, foi procedente do palácio, espa- 
lhado pelo secretario do governo, com o fim de irritar 
ainda mais os desordeiros e fazô-los commetter os 
excessos que referi. 

E, Sr. presidente, se o presidente da Bahia não era 
cúmplice nestes desacatos, por que S. Ex., a dou» 
passos de sua habitação, nao tomou as providencia» 
necessárias çsra ser respeitada a tribuna da assem- 
bléa çrovmcial ? Mas eu prosigo na narração 
e depois commentarei o procedimento das autori- 
dades. 

Conseguida a evMuação das galerias, com muito 
trabalho e difficuldades. pelos conselhos e admoesta- 
jjões dos empregados da casa, note a camará, sem 
intervenção nenhuma da guarda, postárão-se os des- 
ordeiros na praça publicai porta do edificio das nossas 

Ainda nos demorámos não só o tempo que as ga- 
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Wias estivenío occupadas, como ainda cerca de móa 
bora esperando qne se retirasse aimella gente para que 
pndesseinos passar livremente. Mas rerificando qoe 
ireavão de propósito no intuito de aggredir os depu- 
tados resolvemos descer ; e em nmnero de 14 depu- 
tados, indo á frente en e o Sr. Arthnr Rios dirigimo- 
* nos para a praça. Mal havíamos transposto a porta 
uma immensa assoada se onvio, os gritos mais mju- 
liosos, mais affiroutosos forão atirados aos deputados 
e *dalji a momentos as pedras chovião, trabalhavão os 
chapéos de sol c voavíío os cacetes. Eo fui o ponto 
objectivo da maior aggressio assim como o Sr. Arthnr 
Kio**. 

Fomos ambos cercados por amigos que receberão as 
)»ancadas qne nos erlo dirigidas ; felizmente nada 
softremos. mas nem por isso a aggressão foi menor, 
nein por isso o desacato foi menos bmtal e odioso, 
(ApoM^os.) Esta agíçressuo insólita é facto virgem 
nos annaes da historia da Bahia ! 

^ Ux Sr. DaruTAM) : — Kã), senhor. 

O Sa. AaAUJO Góes Ju^ioa : — Deputados provinciaes 
nunca forâo aggredidos na praça publica, perante o 
palácio do governo sem que as autoridades se mo- 
ve 5 ^m para tomar a menor providencial 

Senhores, o que se atacava em nós f Atacava-se a 
iadependencia da triifuna, a tribuna que' é o paládio 
de todas a? lil>erdades. a tribuna que é o tribunal em 
que se defendem os direitos do povo I 

Acreditais, senhores, que o povo maltratasse os 
deputados por faserem uso daquella tribuna em que 
n<!>s defendemos os seus direitos ? Acreditais qne a 
aimi>Ies intuição, o instincto popular não lhe recom- 
meiida que zelem a liberdade da tribuna porque nella 
estí a defesa das nossas instituições, de todas as 
nossas liberdades ? 

NTio era o povo que atacava o deputado que tinha 
-usado do seu direito, era um grupo de desordeiros 
açulados pelo presidente da provincia contra os de- 
liutados provinciaes. era o gruno que jà esteva pre- 
parado desde a véspera para desacatar a assembléa. 
Pergunto, por que razão não forão tomadas as pro- 
videncias necessárias para garantir os deputados, para 
Karantir a independência da tribuna, desde as 1 1 
lioras da msnhã até às 3 da tarde ? Uma agitação, 
uma anarchia durante três hora» a dous passos do 
«alacio do governo! ^ vn . 

l*or que razão.quando sahimos da assembléa e fomos 
«''gredidos com os cacetes, uma só autoridade, uma 
s6 farda não nos veio proteger? 

O Sr.ÍBunapio DLiaó :— O Sr. ministro da justiça 
ha de dizer que é a opinião publica mal dirigida. 

O Sr. Araújo Góbs Júnior :— O conmiandante das 
armas, o commandante de policia, o secretario do 
iro ve roo, vários empregados da secretaria, assistião 
das ianellas do palácio a táo deplorável espectacule. 
Para que o commandante das armas e coronel com- 
mandante de policia fossem apasiguar os grupos na 
Draça de palácio foi necessário que o honrado depu- 
tado pelo 5» districto da Bahia os conjurasse a isso ; 
foi preciso que o honrado deputado dissesse : Sr. ge- 
neal, Sr. coronel, desção, vão acalmar o tumulto, vão 
proteger os deputados que se retirão. 

O Sr. Rebello :— Pennitte um aparte para retificar 
o dito de V. Ex. *? Havia espectadores nas janellas de 
Dalacio, mas os acontecimentos se passarão com tal 
ranidez que nessa occasiâo tanto o commandante das 
armas como o comiuandante de policia, nao estavuo 
na íanella ; só cu estava, e então procurei-os para que 
empreirassem seus esforços no sentido de dominar o 
nSlLuto e o Sr. Barão de Coteg.pe, que saliia do 
«uarto em que se achava doente o Sr. commendador 
Í^ÍSÍ Machaâo. me auxiliou newe enir>enho: aquelles 
SiSTtares dirigirão-se para a praça e Ezeruo o que era 

possível. 

|r dê Ur' frín^»^ . gfad. do .l.v«lor «««.nleo. 



appaiccério os Srs. commftndftiite dai •«■J^.* 
nel oommanuAnte do corpo de noUcia, gM!"" '"* 

Enada soflfreria eu porqae ellea estevão 
deci tamanha fineza, tão extempo.— .— — -^- 
scida, porque j4 eu esteva livre de *2ÍÍLS."ÍI 
cos quando aquelles cavalbehroa me oBercccra o o> 
seus préstimos ; disse-lhes que não duridava *<*.'•*' 
timentos individuaes de SS. SS. masque agradeci» o» 
offerecimentos, porque o» amigos que me cercavao me 
tinhiio li\Tado dos excessos daquellcs grupos, e qae 
en tomava responsável o presidente da província por 
tudo quanto acontecesse. Declarei-lbe» mai» q^ 
havíamos de tomar as precauções necessana» paa* *^- 
pellir as aggressões no dia seguinte. 4.«*« 

Espalhou-se que nessa noite serião atacada tam» 
a minha casa como a do Sr. Dr. Arthnr Kws. Fiz o w 
a prudeucia me aconselhava cara defendcr-me de qml 
quer offensa, já que a autoridade não tinha toniâilB 

Srovidencia alguma. Devo dizer que meu pa*. recaioa^ 
e algmna violência cm minha casa por parte do grvfO 
dos desordeiros, sem ouvir-me. (porque se me onrnm 
não o teria feito) dirigio uma carte ao chefe de p>*» 
pedindo providencias para ser garantida a minh a »- 
milia. Ou por isto ou porque soubessem os ^f^!'^^^^ 
que impunemente não penetraria© no meu lar <loDc^no» 
nada aconteceu durante a noite ; mas nao o*>«PJ^ 
as nossas famílias ficarão sobresaltedas sendo in>^^ 
obrigada a ir para o leito sob a impressão de grande- 
terror! ^ __ 

No dia seguinte. Sr. presidente, comparecemos n» 
assembléa provincial. Vários chefes conservadores OM 
freguezias da capitel, aos quaes escrevemos, «J'''*^ 
rão-nos amigos para nos defenderem ; alguns depu- 
tados forão armados, é forçoso declarar, porque « 
autoridade não nos prestava protecção, e era neoes««na 
que tratássemos de garantir a nossa existencia. Neaie 
dia numerosíssima multidão se accumulou não só na» 
galerias da assembléa, como na praça de Palacio- 

O Sr. presidente da provincia mandou ch»mJU- o 
chefe de policia e ordenou-lhe que fosse à asscmiMé» 
correr os deputados e os espectedores e desarmar-lo»» 
porque lhe constava que estavão armados : declaro» 

V. Ex., Sr. presidente, que ouvi isto do próprio chefe 

de |)olicia. 




O Sr. Pnnnrao GijiharXss :^ Tome note o Sr. 
nistro da justiça. 

O Sr. Araujo Góes Jpnior :— O chefe de policia re»- 
pondeu ao presidente que não podia penetrar na ■•— 
sembléa, em cujo recinto a policia só compete â m ea»y 
e quando lá fosse só de accordo com este poderia ccwier 
os espectadores ; mas que em caso algum daria »çm»- 
Ihante passo. S. Ex. o Sr. presidente da provinda 
irritou-se com a recusa do chefe de policia, e oroe— 
nou-lhe que mandasse chamar o delegado d» capital. 
O Sr. Dr. chefe de policia cumprio a ordemt eiLtra- 
nhando, todavia, que S. Ex. se dirigisse a uma ai 
ridade subalterna, menosprezando o funccionaiio 

gBrior, aquelle que serve sob sua immediata < 
anca. 

O delegado, porém, Sr. presidente, fez noais d» 
que o chefe de policia ; não foi ter com S. Ex., nio 
obedeceu á ordem, e disse : é um disparate da tal nar- 
tureza, que nem tem resposta. CApartes.J 

Admira-se o nobre deputado? admira-ee qne um 
homem que tem senso-commum negne-se a aervir de 
instrumento de quem o não tem *? (Ápartêê de algwtm 
Srt, deputadot da oppotipão libmUJ) 

O Sr. EcKAno Dbiró :— Os nobres deputedoa admi- 
rõo-se de outra cousa; é do modo por que se govemia 
as provindas. 

O Sr. Gnwio Loro dá um aparte. 

O Sr. Ar4ujo Górs Júnior: — O nobre depnlate 
tem razSo, e hei de ter occasiâo de appeilar pam o 
juízo da imprensa Uberal. 

Felizmente, Sr. presidente, á hora do costam» 
abrio-se a sessão ; os deputados compaiaoèrio, e aeaaa 
dia. desvaneço-me de declarar, a assembléa provi»- 
cittl da Bahia não teve que invejar nada aoa mal» 
notáveis parlamentos do mundo. 
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Os deputados quê empephárSo-se no debato elevárSo 
a tribana a tuna altura digna de admiração e res- 
peito, proferindo eloquentíssimos disciirs«»s, em qne 
vindicavão os brios e a dignidade da assembléa, tão 
cobardemente ultrajados. Desde o Sr. Aranjo Pinho, 
um dos mais esperançosos talentos da geração qne sur- 
ge, o qual foi encarregado por nós de apresentar uma 
moção de reprovação aos attentados da véspera, até 
o Sr. Zama, distiucto liberal (apoiadosj, o mais exal- 
tado membro desta fracção na assembléa, todos os 
que tomarão parte na discussão, Corrêa de Arauio, 
Marcolino Moura e António Eusébio, cobrirão de glo- 
ria a tribuna provincial. 

Para convencer aquelles que podem supp6r-me 
apaixonado, vou apoiar minhas palavras com o in- 
suspeito testemunho dos nossos adversários, os 
Srs. Marcolino Moura e António £usebie, meipbros 
muito distinctos do partido liberal (hpaiadosjf os quaes 
não sacrificdrão a verdade e a dignidade da corpora- 
ção de que são er.iamento ás vis conveniências de 
uma mesquinha politica local. 

Permitia a camará que eu, para não fatiga-la, leia 
somente os tópicos mais salientes dos discursos desses 
honrados col legas; mas peço licença para com o meu 
transcrever estes dons discursos integralmente. 

Eis o que disse o Sr. Marcolino ^toura : 

O Sr, Marcolino Moura (movimento de attençSo) • 
— Sr. presidente, aceitando o requerimento do 
nobre deputado pelo 3<* dlstricto, o Sr. Correia 
de Araújo, venho, trazendo a energia do minhas 
convicções, ^ collocar-me também ao lado da or- 
dem e da liberdade (muito bem) ; e consinta Y. Sx. 
e a assembléa que eu, rompendo com o meu pro- 
gramma, estabelecido desde o principio desta sessão, 
de occupar-me somente de discussões x^liticas nas 
leis de forva e orçamento provincial, que por sua 
natureza e destino offerccem um campo mais vasto 
ao pensamento e & Uberdade da discussão, trazendo 
o meu fraco concurso ao patriotismo e á iliustração 
da assembléa para tudo que fõr grande e justo, le- 
vante também neste momento, diante da anciedade e 
inquietação que pairão nos espiritos de todos os ho- 
mens de bem e de coração, a voz desta tribuna, que 
sem a liberdade, na phrase do immortal Victor Hugo, 
só devia ser accessivel ao orador sem dignidade. 
{Muito bem.) 

a A tribuna, senhores, que foi sempre o paládio de 
todos os direitos e de todas as liberdades, c para cuja 
conquista a historia nos mostra o rastro luminoso e 
ensanguentado que através dos séculos tem deixado a 
humanidade, é e deve ser nos governos livres o asylo 
e o campo de abrigo onde devem-se encontrar os 
feridos de todos os partidos. (Muito bem.) Ferida, 
pois, a sua magestade neste recinto e fora delle na 

Eessoa de seus representantes, cobre-se de luto a li- 
erdade e a ordem, que são as divindades tutelares da 
paz e da prosperidade das nações. CApoiadoSt muito 
oem.J E ainda mais. senhores, qtiando foi notável a 
complicidade ou indiíierença calculada das autoridades 
que a alguns passos de distancia presenceavão todas 
essas violações, todas essas iniquidades, sem que ao 
menos por meios brandos tentassem dissolver o ajun- 
tamento que na praça se mostrava por gestos e por 
gritos hostil aos representantes da província, espe- 
rando a sua passagem. CApoiâdos.J 

« Um Sr, deputado : — E' essa a verdade dos factos 
lamentáveis que presenciámos. 

« O Sr, M. Moura: — Quando a sociedade está pri- 
vada da ordem (diz Thiers em seu memorável discurso 
na sessão de 1864, sobre as liberdades necessárias á 
França), ella vive em profundas angustias : inquieta, 
agitada, ella não trabalha, ou trabalha pouco. Ora, 
o rico pôde algumas vezes não trabalhar, mas a so- 
ciedade é como o operário condemnado a ganhar, 
desde o levantar até ao pór do sol, o pão de seus 
filhos. Se ella pára um dia, ella se empobrece ; e 
em^uanto que, privada de ordem, ella se empobrece 
no interior, no exterior cila se desconsidera. £ o que 
ha de mais triste, é que ella tende para o despotismo. 
Se é liberdade que falta, a sociedade não e menos 
desgraçada; ella soíFre indifierentemente, porém não 
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soffire menos. EUa inqmeta-€e, agitar-se sardamenteb 
•entindo-^e humilhada; e se, privada de ordeoiv 
tende para o despotismo, privada de liberdade, tend» 
para as revoluções. 

« Voíie* :— Muito bem 1 

c O Sr. M, Moura : — Respeito a Uberdade, porque 
ella é a filha dilecta da democracia; a ordem, porque 
é o equilibrio de todos os interesses, a haimonia de 
todos os direitos. Ordem e liberdade* as duas pala- 
vras co-relatívas e de tal fóima unidas, que a ausên- 
cia de uma não deixaria lacuna no fundo das idéas» 
A ordem sem Uberdade seria o despotismo euffocan* 
do as mais nobres aspirações do espirito humano ; s 
liberdade sem a ordem seria a anarchia, isto é, a 
ausência de todos os direitos, poroue é ella a auac»- 
cia de todo governo. fÁpoiadoi.J £ foi o que vimos 
na tarde de hontem, o governo soprando a anarchia;. 
fMuitos apoiados,) 

c O Sr, Fnmco : — Não apoiado. 

c O Sr. M, Moura: — E permitta-me a assembléa, 009 
como liberal e adversário leal do partido consenradorp 
que também é iUho da constituição, eu levanto desta 
tribuna, em que me tem coUocado por seis amios 
seguidos, em manifesta opposição á actual ordem de- 
cousas, a generosidade do 5' districto, e rendendo 
culto á vmade, um elogio ao Correio da Bahia pela 
fidelidade com que narrou os acontecimentos dados 
neste recinto. ( Vivos apoiados,) Senhores, é preciso 
que nos desenganemos, e se convença o novo desta ha-' 
roica nrovincia. Nãoé por amor da Uberdade que os iib- 
culcaaos liberaes e amigos do povo se dizem taes, não; 
querem dominar e fazer escravos. CÁpoiados.J Não é 
por amor da liberdade e do bem explorado « regimen 
legal n que aqui está o Sr. Cruz Machado, delegado 
do gabinete de 7 de Março e tão extrenuo defensor do 
gabinete Iteborahy. cuja ascenção, na phrasedo iilustre 
senador, de saudossissima memoria, o venerando Mar* 
ouez de Olinda , «r era a nuvem de sinistro aspecto» 
aerraroando a mais tremenda tempestade, que já vai^ 
reu as campinas de Santa Cruz »; S. Ex., que em Ifi-* 
nas proscreve os Ottonis e com elles os seus legitimo» 
filhos ; S. Ex., que, como presidente no Bfarar- 
nhão, manda assalter a tvpog^phia Uberal e prei»- 
der o seu distincto chefe ; b. Ex., que combate a mais 
humanitária e liberal de todas as leis, a abolição do 
elemento servil, lei que, na phrase do velho chefe do 
partido liberal, o Sr. Nabuco, era a mais bella inseri^ 
ção que um ministerio poderia levar em sua bandei- 
ra : De hqje em diante não nascerá mais escravos na 
BrazU ; S. £x., que levava a sua coragem a ponto de 
invectivar aquelles oue votavão pela passagem da lei^ 
com ofifensa á digniaade do parlamento e a pessoa do 
Imperador , exclamando : a Janisaros de César, a 
raça que proscreveu Pedro I ainda não morreu. » 
(Sensação.) 

« O Sr. Áríhnr Rios : — Humilhou-se depois. 

« O Sr. M. Moura : — E seria possível que nós os 
proseriptos, de cnjo coração brota o sangue de todaa 
as feridas da pátria, viéssemos neste momento, obli* 
terando u gravidade das circumstancias, render hom»- 
nngem ao novo pro-consui, só porque S. £x. se encar- 
regou de, faltando á lealdade ao gabinete, demolir a 
situação creada pelos seus antecessores, e tudo isto no 
intuito machlavelico de desarmar pelo silencio a im> 
prensa dos partidos regalares, armando ao mesmo 
tempo á falsa popularidade, visando a escolha da 
coroa f (Apoiailox, bravo, muito bem.) 

« S. Ex., que eu vejo nos braços da dissidência, da 
fracção menos adiantada do partido conser\'ador, edo 
seio da qual sahirão todos os attentados contra a 
Uberdade, contra o direito e contra a vida de nossoa 
concidadãos em uma época oue não vai longe e que 
ainda hoje faz continuo o iiee ira do partido libe- 
ral... 

m O Sr, Baggi: — Não apoiado. 

n O Sr, M. Moura : — . . . S. Ex., que eu vejo rece- 
ber as coroas do }H)vo, de quem sou um dos mais ha* 
mildes representantes fnão apoiados), e dizer em pre- 
sença desse mesmo povo que as vai depositar aos pés 
do imperador, coroas que na minha opinião só devem 
servir para ornar a fronte gloriosa dos grandes reis» 
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uno é por certo o amieiro do poA'o, como se incnlea 
■ver ; e as insolências feitas á tribnna e eos sens re- 
XmecDtantcs, não pelo povo, que é sempre gmnde e 
generoso, mas por nma fracção que se diz ao lado do 

5 residente, veio desillndir que S. Ex. não quiz, como 
isse, fundar o regimen legal, f Apoiados; muito 
hem.) 

m (Ha muitos apartes.) 
m O Sr. Presidente: — Attençao! 
ií O Sr. M. Moura : — Senhores, ainda algumas pa- 
lavras e vou concluir. Quando eu deste lugar, hontem, 
vt a manifesta<;'ão hostil de uma parte das galerias da 
aaaembléa, a ponto de violar a liberdade da tribuna 
« A dignidade ae seus representantes, eu senti um certo 
prazer criminoso inlierente a toda a natureza humana, 
psrquanto eu via a vlngartça do destino denfonstrando 
^ne não se offende impunemente as leis, e qne a jus- 
tiça, como bem disse um grande escriptor, é ura 
theorema, e o crime é regido em Euclides ; eu leva- 
va-me ameupezarpara lo69, quando com a corapUci- 
dade do presidente da província, na hora de tomannos 
o caminno dos proscrlptos, éramos aqui apupados ; 
mas as scenas da prara, enchendo-me de uma angustia 
«Eescente, castigúrão-me de mais desse prazer secreto 
qae eu chamava as voltas do destino, eco! locúrúo-me do 
lado dos oftendidos, porque eu via que parte das iras do 
aluntamento faccioso se dirigia contra o meu nobre 
amigo deputado pelo 3« districto, o Sr. Arthur Rios, a 
4|ttem eu vi tantas vezes sublime de coragem c abnega- 
^mio, trazendo a farda ensanguentada, amparando os 
-feridos no campo da batalha I f Sensação.) E se as 
aimíbras dos mortos pudessem intervir na deliberação 
dos vivos, e se os voluntários ahi estivessem pre- 
aenies, o meu amigo, em vez de apupado, seria glori- 
ficado 1 (Muito bem ; muilo bem ; bravos.) E íjual o 
aea crime ? Levantar bem alto a dig^nidade da tri- 
buna, combater o governo, como politico, nos actos 
que elle julga om desacerto ? (Apoiados.) 

« Por qne razão o novo nSo se revolta nos comícios 
«laitoraes, quando ene tem de exercer as suas mais 
altas prerogativas o direito de suffragio, e com elle 
»- inacção de sens eleitos? £' porque nesse grande 
dia de audiência da nação o governo là está armado 
de ponto em branco e cancelTão-lhe todas as liber- 
dades. Nesse dia o governo manteve a ordem e a li- 
berdade das umas, dizem os sens amigos, e nesse 
outro não pôde garantir os seus eleitos ! . . . Tremenda 
irrisão 1 

« Concluo dizendo que eu tremo pelas desgraças da 
IMitria, e recorda-me neste momento o supplicio do 

Sande Bailly, injustamente condemnado, que, cami- 
iHQdo para a guilhotina, lhe perguntava o seu com- 
panheiro de carreta : Tu tremes, Bailly ? Sim, meu 
cyn^o.... mas é de frio.... Traiiquillidade inaudita de 
-■ma convicção e de uma consciência que soube cum- 
prir o seu dever ! E diante dos acontecimentos que 
táverão lugar na praça publica, a dous passos do pa- 
lácio da presidência, em presença de todas as autori- 
dades, eu desejava também estar com os ofíendidoSp 
« por certo que tremeria, mas era de indignação e ao 
xoesmo tempo de pezar, porque violárão-se as garan- 
tias da tribnna, a maior conquista da liberdade ; 
▼iolentârão-se os representantes do povo, rasgando-se 
ASsim o nosso pacto fundamental, a constituição do 
Isnperio. (Numerosos apoiados.) 

m. Vozes : — Muito bem, muito bem. 

« (O orador é comprimentado por quasi todos os se's 
£éUegas.) » 

Coneeda ainda a camará que eu leia parte do dis- 
curso do deputado António Eusébio. 

S. K.x.- pertence, como já disse, ao lado liberal ; é 
com' esta autoridade que eu nuero justificar a» minhas 
asaerr-ões a respeito da complicidade do presidente da 
nrovincia nos desacato» à assembléa provincial da 
Babia, o nas agçressões. consequências delles, aos 
deputados provinciaes (lendo) : 

mO Sr. António Eusébio (movimento de attenção) :— 
Sr, presidente, eu tinha pedido a palavra simples- 
^te para fazer uma declaração, isto é. para dcclar- 



rar A casa os motivos pelos quaes não compareci á 
sessão de hontem. 

«r Sabe a assembléa que me acho empenhado em gra- 
víssima questão : na defesa de alguns amigos que, 
em minha humilde opinião, são atrozmente persegui- 
dos pela policia.... 

« O S^'. Nascimento Texjira: — Infelizmente ellasó 
serve para isso. 

o O Sr. António Eusébio: — Tive necessidade de acom- 
panha-los hontem naquella repartição, desde as 10 ho- 
ras da manhã até ás 4 )^ da tarde, pelo que não pude 
vir a esta casa. 

«Sinto não ter assistido á sessão, nara protestar com 
a minha voz, enérgica quanto pudesse ser, contra o 
procedimento havido neste recmto, nartido de uni 
grupo a respeito do oual acompanho ae todo coração 
as expressões proferidas pelo nobre deputado, 

« MuHos Srs. Deputados : — Muito bem ! isso é muito 
honroso ao nobre deputado ! Muito bem ! 
« O Sr. Presidente : — Attenção 1 
« O Sr. António Eusébio : — Feita esta declaração, 
depois da moção apresentada pelo nobre deputado, 
feinto necessidade de fazer algumas considerações em 
relação ao mesmo acontecimento. 

« Sr. presidente, esta manifestação, que agpareceu 
na assembléa, e que já agora, quanto a mim, parece 
um appendice da manifestação de que ha poucos dias 
foi testemunha esta po]utlação na praça de Palácio 
(apoiados) ; esta manifestação aqui não pôde deixar de 
ser considerada peia província senão como preparada, 
encoinmendada (apoiados; muito bem); porquanto, 
Sr. presidente, realizado o facto grave de que a as- 
sembléa estÃ tratando, uma só providencia não appa- 
receu por parte da policia, ou por parte da adminis- 
tração (^muitos apoiados) t para obstar a continuação dos 
desacatos de que a assembléa hontem foi victima. 

« Não estive aqui, mas sei que, suspensa a sessão 
pela primeira vez, esta praça encheu-se de gente,que 
em altas vozes ameaçava os representantes da pro- 
vinda ; sei que este facto foi presenciado por pessoas 
que se achaváo nas janellas de palácio, e que nenhuma 
})rovidencia foi tomada pelas autoridades para conter 
os desordeiros, os amotinadores ; sei que quando 
chovião as cacetadas e as pedradas na praça de Pa- 
lácio, as autoridades policiaes conservavão-se indiflfc- 
rentes, consentindo que um grupo desenfreado, sem 
duvida nenhuma insinuado para aquelle fim (apoiados), 
insultasse o que ha de mais elevado em um paiz re- 
gido pelo systema constitucional. (Apoiados; muito 
bem, muito bem.) 

« Não quero accrescentar nenhuma consideração em 
relação ao facto. A censura por si mesma apparece 
no espirito de todos : todas as consciências estão ne- 
cessariamente indignadas com o procedimento da au- 
toridade. Associando-me, pois, aos sentimentos ma- 
nifestados pelo nobre deputado om relação ao facto, 
enuncio por minha parte a mais viva censura ás au- 
toridades da provinda, ^ue a tudo assisth-ão impas- 
síveis, autonsando o juizo de que essa manifestação 
foi preparada de accordo com ellas (muitos apoiatlos 
e nao apowdos), sem o que necessariamente, cum- 
prindo seu dever mais restricto, procurariâo fazer 
f^^y^^.f^^^^^^^j^ fosse garantida, e fossem piini- 
ro?^^'^''^- " "^""^ **^ flagrantemente desrespeitavão á 
.LlVl^ aos representantes da província (i4poíadoi. 
mia^ aTnll' ^^\VrB^'^^nU, declarando que voto peU) 
da^on«tr«^ií '* ^«P"'^'!^ ; não mandarei uma emen- 
ws«SblÍ?^ "'*'' pensamento já manifestado na 
^Zv^o*i^'T °?^ "»*»* adiantaria agora depois 
ti^oTe^^^ut",^^^^^^^^ (AWo,o/ap«X; 

se^lSenífa^^aR^^^^^ '^^.'*/í^ questão este ponto; 
í^aKmSLu^^^^ "^^^ '^^ ° mandante dos des^ 

dM^!t«cw^^ao^^^^ assembléa provincial, e 

paraeviirTue eUr?^'!!*VP^'' ^^'^ *«™Po ^e «obra 
Sencia foi dSa Sim ^h^*'^'""^í'• NenhUma provi- 
consta até que Tex Jí." «*™«í^«»te attentido, e 

a força que e4^^^* JÍ?aTn^^^^^^ "" "!lS'*^ ^*^ ^^^^"^ 

Lamento, Sr. ^dfííí «f/*»í»>^ » ordem publica. 

■ ' P^^wdente, uuo ter bastante energia 
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de phrose e não ser orador consammado, para poder 
levar a convicção ainda aos espíritos mais obcecaaos... 

O Sr. Augusto Chatbs.-— Ao contrario, falia com 
muita habilidade e proficiência. (Apoiados.) 

O Sb. AiAUJO GÔES Jumoa: — Muito obrigado. Mas 
creio que, em vista das provas evidentes, em vista do 
testemunho destes adversários generosos, ninguém 
I)óde duvidar agora, Sr. presidente, de que se o Sr. 
Cruz Machado não foi o mandante, foi ao menos o 
complice destes attentadosT 

No dia 16, Sr. presidente, en tive o cuidado de pas- 
sar immcdiatamente um telegramma ao nobre mmis- 
tro do império, no qual, narrando succintamente os 
factos, reteria-me a outro telegramma mais circum- 
stanciado, que expedi ao nobre ministro da guerra. 

S. £x. immediatomente rccominendou ao Sr. presi- 
dente da Bahia qne mantivesse a ordem e garantisse 
á assembléa provincial o exercício de suas funcções. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Se me dà licença, direi 

2ue não foi isso o que eu disse. Transmitti á presi- 
encla um tele^ranmia, dizendo que estava certo de 
que ella cumpriria o seu dever. 

O Sr. Araújo Góes Juinoa : — O qne prova qne o 
nobre ministro disse a mesma cousa por modo diffe- 
rente. ^ 

O Sr. Mijíistro do Império : — Disse que estava certo 
de que cumpriria o seu dever, e transmltti-lhe a 
queixa. 

O Sr. Araújo Góbs- Ju?noR : — E o presidente da 
Bahia, que tinha também mandado nesse dia tele» 
gramma para a corte... 

O Sr. Mlmstro do Ixperio: — Não a mim. 

O Sr. Araújo Goes Júnior: — ... e que não pôde ser 
expedido, por jã ter chegado tarde á estação telegra- 
phica, Rcou irritadíssimo no dia seguinte, ás 1 horas 
da manhã, (guando recebeu o telegramma do nobre 
ministro do império, e creio que do nobre ministro da 
guerra também. Attribuio-se-nos no Diário a demora 
do telegramma do presidente, ao passo que expedíamos 
o nosso, como se tivéssemos alguma ingerência no 
telegrapho I 

Senhores, eu não vi o telegramma do nobre Sr. mi- 
nistro do império, mas o que correu na Bahia é que 
S. Kx. recommendára ao presidente da província que 
garantisse á assembléa provincial o exercido de suas 
attribuiçôes. e o que o nobre ministro dirigio-me em 
resposta dizia que S. £x. contava que serião dadas 
as providencias necessárias. £u tenho a:|ui o tele- 
gramma de V. £x. 

O Sr. Duque Estrada Teixeira : — O nobre ministro 
do império não fícar& mudo nesta questão. 

O Sr. Eu!fAPio Deiró : — Porém já é de mais que um 

Í>residente de província precise de uma admoestação 
essas 1 

O Sr. Pi:(heiro Gctxarães : — Foi um elogio. 

O Sr. DuQrE-EsTRADA Teixeira : — O Sr. ministro 
vai explicar tudo. 

O Sr. Araújo Góes Ju?noa : — O que é certo é que 
attribnimos a tranqnilhdade do dia seguinte (17) á 
attitude séria e imponente que assuimmos em face 
de uma aggrcssão oíiicial, que podia produzir um 
lamentável conflicto na Bahia. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — Aggrest&o of- 
ticial, tome-ae nota I 

O Sr. Araújo Góes Ju!tior: — Não tenho feito senão 
provar que foi ofRcial. 

O Sr. Eunapio Deiró : — Tem feito o maior corpo 
de delicto no delegado do governo; felizmente, ao 
próprio governo, nessa parte. 

O Sr. Araújo Góes Ju.nior : — £ hei de continuar a 
fazé-Io. 

Devo agora explicar, ou antes procurar aexpliqação 
do motivo por que o presidente da provinda encerrou 
a assembléa x>rovincial no fim do segundo mez de ses- 
são, sem r[ue esta, por seu procedimento, tivesse dado 



{>rovas de facciosa, e sem que estivessem \-otadat ss 
eis de orçamento e de fixação de força. 

Sr. presidente, a assembléa provmcial da Bahia, 
como já disse, nunca rompeu em hostilidade ao presi- 
dente da provinda ; o procedimento da maioria foi 
sempre pautado pela maia séria circumspecção, e ao»- 
selhado, em todos os actos mais importantes, ^ào 
nobre Sr. Barão de Cotegipe. Eu posso dizé-lo, e a 
conducta dos nossos amigos o prova. 

S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe era quem durigia a 
assembléa provincial, e nenhum acto desta mais sa- 
liente foi praticado sem audiência e conselho de S. Ex. 

O nobre Sr. Barão de Cotegipe não consentio nunca 
que a maioria da assembléa fizesse opposiçio ao 
Sr. Cruz Machado, como desejava; aconselhou- lhe 
sempre sumnia prudência, para não augmentar oa em- 
baraços da situação, prestando assim mais um aasig- 
nalauo serviço ao gabinete de 7 de Março. 

Asseguro, Sr. presidente, que se a assembléa nio 
tinha tomado ainda conhedmento do orçamento pro- 
vincial, e não havia concluído a discussão da lei de 
força, foi por falta de tempo, por se achar occupada 
cotn outros trabalhos, e por não ter ainda conheci- 
mento das peças officiaes, que não podião ser impres- 
sas com a rapidez precisa, por terem sido remettidas 
para este fim em principio de Março. Demais, acos- 
teceu haver adoecido gravemente o relator da cox»- 
missão de fazenda, o que atrasou os trabalhos da 
commissão. 

Qual a razão, pois, para o encerramento, quando o 
anno financeiro acaba em Junho e tem de começar o 
novo anno sem orçamento ? Qual o acto da assembléa 
úue deu lugar a este procedimento ? Qual o espirito 
ae facção que nella se manifestou ? 

Sempre governamental, a maioria da assembléa pro-> 
vincial não pôde ser accusada de opiK>sicionista, e 
muito menos de facciosa ; portanto, nenhuma juatifi^ 
cação encontra o acto do Sr. Cruz Machado, eneer» 
rando a assembléa sem se haver discutido o orça- 
mento e votado a lei de força. 

Nas suas correspondências para o Jornal do Com" 
meixio S. £x. pretende justifícar-se, dizendo que o 
presidente da assembléa provincial n^o solicitou -lhe 
a prorogaçpo, como era de seu dever I 

Senhores, eu tinha ainda outras considerações a 
fazer, e factos a citar ; meu repertório não está esgo- 
tado; mas estou fatigado, e por isso vou terminar len- 
do algumas palavras do distincto jornalista o Sr. 
Qumtino Bocavuva cm um primoroso artigo hoje pu- 
blicado na Iteforma. Diz elle : 

«Muito de industria narro todas estas mlserlas,para 
que possa todo * o paiz aperceber-se do considerável 
abaixamento em que vai cahindo o seu nível moral. 

« Uma nação assim trabalhada pela intriga, pelas 
suspeitas, i)elas leviandades perversas e pelos catões 
industriosos, não pôde facilmente achar servidores 
dignos, leaes c convencidos. 

« Não fallo por mim, que não tenho as condições 
necessárias para 8er\-ir utilmente á minha pá- 
tria.... 

«Fallo, porém, por tantos outros, cuja voluntária 
abstenção priva o pniz de grandes servidores, porque 
ellee sentem que devem, por decoro próprio, ceder o 
passo ás nnllidades de todas as procedências, desde 
que ellas se apresentão com lama c pedras nas mãos 
para sujarem e lapidarem os que não se parecem com 
ellas. B 

Eu, Sr. presidente, não receio a lama.nem as pedras I 
{Apoiados, muito bem, muito bem,) 

O Sr. Pinheiro Guimaraea s 7- Sr. pi»- 
sidente, eu não pretendia entrar nesta discussão, nem 
nunca poderia crer ouc tão cedo, mesmo quando inci- 
dentes do debate a ella me chamassem, pudesse a pa*> 
lavra competir-me. ^ • 

£' na verdade e\jdente qne esta discussão inte- 
ressa muito mais directamente a muitos outros mem- 
bros desta casa, pois aficcta a honra do ministério, a 
honra da deputação bahiana, a honra de um partido 
Inteiro : — o partido conser\'ador. Entretauto.apezarde 
estarem aqui esses grn}>os tão numerosa e brilhante- 
mente representados, ella já teria morrido, miserável^ 
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menU abafada, se eu, o mais obêcmo mtmbro da 
jninoría liberal (não apoiados) não tivesse subido & 
tribuna. 

Sr. presidente, a minha alma de brazileiru enlvta- 
se presenciando acontecimentos desta natureza. A qne 
abysmos medonhos, a qne regiões pavorosas nos vai 
levando esta situação, que se annnnciou ao mundo 
como a aurora da regeneração ? 

O espectáculo a oue acabamos de assistir é assusta- 
dor. Um dos mais aevotados sustentadores do gabi- 
nete, não um opposicionista, flagelleu, com látego de 
pontas de ferro e com desusado vi^or, um delegado» 
um representante desse mesmo gabinete. As accusa- 
^ões as mais ferinas cahirão como basta saraiva sobre 
« Sr. Cruz Machado, e os homens que elle represen- 
tava, e representa súnda, como presidente da Bahia, 
aquelles que o carregarão nos braços até o salão do 
senado, impassíveis, calmos e frios ^ deixarão sem o 
xnenor protesto consummar-se o sacrificio. O Sr. Cruz 
Machaao foi açoutado até o sangue, e nenhum dos 
nobres ministros pedio a palavra para defendé-lo I 

Pois nem ao menos o próprio interesse despertou^os t 
On não virão esses senhores o que todos virão ? isto é, 
que muitos golpes vibrados contra o Sr. Cruz Machado 
passavão-lhe por cima da cabeça e vinhão bater em 
cheio no gabinete de que esse senhor era e é dele- 
gado? Dir-se-hia que forão accusações banaes, accu- 
sações de nonada as formuladas pelo nobre deputado 
que me precedeu, entretanto não é preciso ter-se es- 
pirito muito perspicaz para reconhecer* que, se ellas 
repousão sobre base segura, derão-se na Bahia, nessa 
parte do Império, qne nós devíamos suppôr adianta- 
díssima na carreira da civilisação, factos tristíssimos. 

Um Sa. Deputado : — Uma excepção não confirma a 
regra. 

O Sb. AnAUJO Góes Filho: — Derao-se depois que o 
Sr. Cruz Machado foi para lá. 

O Sr. Pmiismo GudubÀbs : — £' o que eu ia dizer, 
graças & maléfica influencia de um delegado do minis- 
tério 7 de Março. Se é verdade o que aqui se allegou, 
esse agente de plena confiança do governo, por falta 
de sisudez, de critério, de bom senso, alli praticou 
uma serie infinita de desatinos horríveis ou ridículos, 
procurando esmagar os próceres, as influencias do 
partido que alli apoia esse governo, e chegando, no in- 
tuito de querer grangear a popularidade que o devia 
levar ao senado, a incutir no animo da população por 
actos, discursos, pamphletos e artigos oe jornal a 
convicção de que esses chefes do partido conservador, 
c>n pelo menos seus representantes, tinhão descido & 
cumplicidade no roubo dos cofres públicos. 

Ssgundo o nobre deputado que acaba de sentar-se, 
S. Ex. o Sr. Cruz Macnado não se contentou em lan- 
har tão feia macula sobre o partido conservador da 
Bc^ia. Fez mais. Appellou para as paixões ruins das 
massas, aconselhando que fosse dada morte infa- 
mante e cruel a homens que representavão na assem- 
bléa provincial esse partido, e mandou ^ elle próprio 
patear, insultar e espancar a esses cidadãos, que 
aliás tinhão-se docilmente resignado a delle tudo 
flupportar a bem da causa commtun. . 

Sr. presidente, a pateada, os insultos, os espanca- 
mentos derão-se , nao ha negar-lo ; mas quem os pla^ 
nejou ? quem os poz em execução ? Eis o c^ue cumpre 
Averiguar. Eis um dos pontos em que mais impres- 
cindíveis se tornão as informações do governo. 

A eloquente voz do nobre deputado pelo 29 dístricto 
do Rio de Janeiro nos fez lembrar que S. Ex. o Sr. mi- 
nistro da justiça, procurando attenuar, se não justificar, 
os attentados de que fora victima o jornal Republica, 
declarara que elfes havião sido filhos de uma justa, 
j^ bem que não conveniente explosão do sentimento 
popular, o que tomava difiScil, se não impossível, a 
cua repressão. 

Os motins que ultimamente se tém dado no norte e 
no sul do Império, o nobre deputado a que me refiro, 
£hou a esses juízos, a essas opiniões do nobre ministro, 
profligando-as em nome da doutrina conservadora, 
fluando aliás podia fazé^o em nome de todas as 
' doutrinas. Nenhuma escola politica entre nõs, merc6 



de Deus, aoeita a respeito de taes motms as opiniões 
de S. Ex. o Sr. ministro da justiça. 

As massas populares, nós que vivemos da opinião, 
reconhecemos melhor do que ninguém, não tém o 
direito de fazer justiça por suas mãos.... Mas forão as 
massas populares que tomarão parte nesses motins ? 
Em primeiro lugar, essas massas compunhão-se ape- 
nas de dezenas de indivíduos; depois, cousa notável, 
ao envez do que se passa em toda a parte, taes dis- 
túrbios forão praticados no sentido de lisongear as 
autoridades, já tão fortes entre nós, e com o m^ ma- 
nifesto de deprimir instituições que a essas massas 
protegem e que ellas amão. 

Aqui foi a imprensa atacada, na Bahia foi a assem- 
bléa provincial. 

Julga o ministério que esse ultimo attentado foi 
também uma dessas explosões da opinião que devem- 
se reprovar, mas que não podem reprímir-se? Se assim 
pensa, diga-o da tribuna claramente e sem ambages. 
O gabinete não pôde guardar o silencio perante as 
accusações feitas pelo Sr. Góes Júnior, e os graves 
acontecimentos a que estas se prendem ; não se pôde 
coUocar acima dos clamores de seus próprios amigos, 
e, o que mais é, acima da lei. 

Esse indififerentismo , essa ouietude , esse mutismo 
dos nobres ministros, só se pHÔae explicar paio desdém 
com que encarão cousas tão importantes, pelo menos- 
preço em que tém a opinião publica. Mas essa 
.posição que assun assumem é af&ontosa ao paiz. 
Deixai-a , senhores. Não é em nome de uma escola 
pohtíca que eu vo-lo peço , é por amor da honra na- 
cional. 

Não ha a esse respeito, felizmente, entre nós duas 
opiniões. Todos aquelles que não chegarão ao calleja- 
mento completo, todos aquelles para os quaes o cum- 
primento do dever é uma religião, todos aquelles para 
os quaes os brios do paiz é um património cominum, 
tém o direito, tém a obrigação, que hão de cumprir, 
eu o espero, de reprovar severamente a impassibili- 
dade do governo nessa questão. 

Senhores ministros, nao vos enganeis, nesta con- 
junetura só tendes a seguir um destes dous alvitres : ou 

Í»unir o presidente da Bahia, se as accusações que lhe 
orão feitas são verdadeiras, ou fulminar immediata- 
mente com a palavra o orador que as apresentou, se 
ellas são falsas. 

Nesta altura já não se podem mais admittir os 
exercícios de acrobatismo com que nos obseouion o 
nobre ministro da justiça, na sessão de saubado, 
quando foi chamado á tribuna pelo nobre deputado do 
i^ dístricto do Rio de Janeiro, para informar acerca 
desses acontecimentos extraordinários a que me tenho 
referido. 

O ministério deve estar convencido, depois do que 
acaba de passar-se, que debalde procurará illudir o 
parlamento e o paiz, repetindo o que já nos disse 
naquella sessão o nobre ministro da justiça; isto é, 
que esses acontecimentos erão de pequeníssima impor- 
tância, filhos de questiúnculas de politica provincial, 
sem valor real, não merecedores da attenção desta Casa 
e a que o gabinete não ligava, nem devia ligar o menor 
apreço. 

Essa linguagem o governo nao ousará té-la agora. 
Quanto ao silencio que tem hoje guardado, elle o rom- 
perá de certo, vindo á tribuna declarar francamente 
qual a sua opinião a respeito das tremendas accusa^ 
ções feitas ao seu delegado. 

Mas se assim não proceder? se censervar-se mudo 
e quedo f Então, sem ser-se Cassandra, poder-se-ha 
annunciar que o paiz, tendo já chegado a uma dessas 
situações anómalas que precedem as grandes desgra- 
ças publicas, em breve tocará á completa desorgani- 
sação social. 

Tenho concluído. {Muito bem ; muito bem,) 

O Sr* AuQTUJBto Chaves <— Sr. presidente» 
a consciência de minha inaptidão para a tribuna (não 
apoiadoijf tem-me imposto, durante lonp^os annos, o 
habito do silencio que actua desfavoravehnente sobre 
mim nesta occasião, em que tenho de occupar a atten- 
ção da casa depois do nobre deputado pela minha pro- 
víncia, que eloquentemente f aliou em causa própria. 
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O Sr. AiAVJO Góes Jumoa : — A cansa são jsra 
iniiiha só. 

O Sa. AuausTO Cbatvs : — Senhores, en nSo pre- 
tendia tratar deste assumpto. Occupado com os meus 
trabalhos mraes, lon^e da capital da Bahia, sendo dos 
que menos se entregao á politica, não tenho acompa- 
lôhado a marcha dos negócios públicos da província 
oom aouella assiduidade oue fora para desejar, e que 
me haoilitasse a entrar noje em largo desenvolvi- 
mento da defesa do digno presidente o Sr. Cruz Mar- 
chado. Todavia, não posso deixar que se encerre este 
debate sem fazer algumas observações ao discurso do 
nobre deputado. 

Prestei séna attenção a tudo quanto disse S. £x. 
£lle fez consistir a accusação do Sr. Cruz Machado 
no mal que este tinha feito ao partido conser^^ador na 
Bahia, desacreditando-o e cortejando os seus adver- 
aarios. 

O Sr. AaA.i7Jo Góbs Jumoa : — Não nos importava 
que elle os cortejasse em termos. 

O Sa. ArocsTo Chavbs: — Senhores, membro do 
partido conservador, eu não deixaria de resentir-me 
de qualauer palavra proferida pelo Sr. Cruz Machado 
em desabono ou descrédito desse partido. Os dissi— 
dente% conservadores, que o nobre deputado qualifi- 
cou de grupo insignificante, na Bahia, tem por certo 
bastante dignidade para nno aceitarem cumprimentos 
que ião reverter em dezar da opinião a que perten- 
cem. 

Não menos injusto foi o nobre deputado com a op- 
nosição liberal. Que mysteriosos cortejos forão esses 
leitos pelo presidente da província, que pudessem 
emmudecex o partido liberal Y 

Pois a opinião liberal não tem consciência de sua 
missão para sacrifíca-Ia a simples cortejo ? Conces- 
sões, difise-me S. Ex. ; eu pedi a S. £x. que declarasse 
quaes havião sido essas concessões, não se dignou 
responder. Portanto, sobre este ponto o mais impor- 
tante, não posso ir além ; acredite a camará, que nem 
o nobre presidente da Bahia fez concessões ao partido 
jiberal, nem este as solicitou ; disto posso dar pleno 
^estemunho; é um dever de justiça e lealdade. 

O Sr. Aràvjo Góes Júnior: — Os liberaes devem 
estar muito satisfeitos com o presidente, que descon- 
ceitua o partido a que pertence. 

O Sr. AuacsTO Chaves : — O nobre deputado, ho- 
mem politico, devia conservar-se em esphera ascen- 
dente, superior a mesquinhos enredos, a que, aliás, 
S Ex. é o próprio ^ue-não deu muito credito, tanto 
assim que nos referio que na véspera da abertura 
da assembiéa provincial esteve com o Sr. presidente 
4a profjincia por mais de duas horas em palácio em cori- 
Tersações cordiaes. (ApQiadosJ Çeclarou também o 
nobre deputado que o meu distincto e honrado amigo 
o Sr. Barão de Cotegipe esteve de accordo e em boas 
relações com o Sr. Cruz Machado. Pois, senhores, o 
diçio chefe do partido conservador na Bahia não 
seria o primeiro a afastar-se do presidente da pro- 
víncia que desprestigiava o seu partido ? (Apoiados.) 

Os meus nobres collegas da Bahia que me apoião, 
igualmente não terião tolerado um tal procedimento 
que nos desconceituava todos. 

(Cnuão-se apartes dos deputados de Minas e da 
Bahia confirmando a asserção do oraílor.) 

Intrigas, e só intrigas, nenhuma accusação fundar- 
da 1 Esses cumprimentos da parte do Sr. Cruz Machado 
revelão polidez e nada mais. Quantas vezes temos 
-visto neste mesmo recinto rasgarem-se sedas entre os 
maiores adversários? 

O Sr. Cruz Machado, homem de boa sociedade, 
parlamentar antigo, mantém os seus foros de cava- 
lheiro. 

Senhores, ha outras allegações como esta. Por 
exemplo, as correspondências que vém para o Jornal 
do Commercio, elogiando o Sr. Cruz Machado, e ag^ 
pedindo a um cidadão respeitável ; donde o nobre de- 
putado deduz a responsabilidade do presidente da 
£ahia. 



E' uma sufiposição gratuita inadmissível, a pater- 
nidade attríbuida ao Sr. Cruz Machado, que pelo 
louvor que recebe, não pôde contrahir de modo algum 
aifinidade oom a censura ou insulto irrogado a nobres 
caracteres. Longe de nõs semelhante theoria. 

Passo a tratar do ponto mais importante do reque- 
rimento que se discute. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro provocou a 
discussão sobre os tumultos que se derão na assem- 
biéa provincial da Bahia, e quiz prender este facto 
com as manifestações que tiverão lugar dias antes ao 
presidente da mesma província. O que sei, o que ouvi 
a pessoas insuspeitas e geralmente a toda a Bahia é 
que as manifestações do dia 11, feitas ao Sr. Cruz Ma- 
chado, forão expontâneas. Apparecêrão annuncios nos 
diversos jornaes convidando o povo, mas annuncios 
para fazer essas manifestações sem cõr politica. O povo 

Sercorreu as ruas, com as bandas de musica não man- 
adas pelo presidente, como aífirmou o nobre deputado. 
Que grande mossa da população da capital tomou 
par^ nessas manifestações não se pôde negar. Na 
Bailia todo o mundo sabe disto ; e entre os nossos 
collegas que aqui.se achão ha testemunhas oculares. 

O Sr. Araújo Gôes Jurvioa : — Nem um sô 1& foi. 

O Sr. Auausto Chaves : — Isso é muito dífFerente ; 
a manifestação foi da massa de povo. Já antes, no 
theatro, na noite de 25 de Março, houve demons- 
trações enthusiasticas, que partirão da platéa e dos 
camarotes. O que prova tuuo isto? Prova que a sua 
admiuistravão tem sido sympathica. (Apoiados.) Prova 
que o publico acredita que elle é muito recto e bem 
intencionado. (Apoiados.) 

O Sa. Carlos Peixoto : — E muito honesto. 

O Sr. Augusto Chaves: — Muito honesto: prova que 
a sua administração tem sido geralmente bem accolhi- 
da. Admittí^, se quizcrem, que entrasse nisto uin pouco 
de felicidade, porque esta influe poderosamente em 
todos os actos da vida humana e muito mais na gover- 
nança. Mas o certo é que o Sr. Cruz Machado tem 
hoje uma aceitação imniensa na província. Estas ma- 
nifestações que ti verão lugar DO dia 11 pode rião nunca 
ter sido feitas, porque muitos outros cidadãos impor- 
tantes que deixarão na província ura nome venerado 
não as recebórão; mas a razão é que antes tinha ap- 
parecido na assembiéa provincial o requerimento de 
que nos falloR o nobre daputado, pedindo certas infor- 
mações e por occasião da discussão a que deu lugar 
fizerão-se accusações ao Sr. Cruz Machado. Estas ac- 
cusações é que produzirão as manifestações. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Não apoiado. 

O Sr. Augusto Chaves : — O povo estava tanto no 
seu direito de applaudir ao presidente como a tribuna 
de accusa-lo. 

O Sr. Araújo Gôes Juwor:— -O povo estava no seu 
direito de aggredir ? 

O Sr. Augusto Chaves : — Não senhor, V. Ex. não 
ha de encontrar-me nunca em faltas desta ordem. 
Refíro-me às manifestações pacificas permittidas em 
todos os governos livres. 

O Sa. Aradjo Gôes Júnior: — ^E* a doutrina que sus- 
tentava o Jornal da Baliia, 

O Sr. Augusto Chaves : — E muito verdadeira. 
Depois destas manifestações, no dia 16, na assembiéa 
provincial, o Sr. Arthur Rios, tratando delias, profe- 
rio palavras que offendião não sô o presidente da 
província senão também o povo que as fizera. 

O Sr. Araújo Gces Júnior :— Não apoiado. 

O Sr. Augusto Chaves :— Eu tenho aqui as provas. 

O Sr. Araújo Góes Júnior:— Pôde mostrar. , 

O Sr. Augusto Chaves :— Refiro-me a um artigo do 
Diário e do Jornal da Bahia, 

O Sr. Araújo Góes Júnior:— Ah ! então refirar-sc aos 
trabalhos da assembiéa. 

O Sr. Augusto Chaves:— V. Ex. sirya-sc dos 
documentos que quizer, que eu servir-me-hei dos meus. 
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O Sr. ÁRArjo Góes Júnior : — E* um artigo falso do 
Diário. Appello para o Sr. Marcolino Moura. 

O Sr. Augusto Chates: — Eu hei deappcllar também 
para ó Sr. Zama. Peço á casa a sua attenção para o 
seguinte artigo do Diarío da Bahia de 17 de Abril: 

^ cr Sessão tumultuosa. — Antes de historiar os aconte- 
cimentos de que forão hontem theatro a assemblé» pro- 
vincial e a praça de Palácio, diremos, para completa 
intelligeucia do occorrido, o que teve lugar na ves- 
l>era. 

« Fallava ante-hontem o Sr. Arthur Rios sobre a 
força policial, dirigindo ao Sr. presidente da provín- 
cia ásperas e violentas accusações, quando lhe oc- 
correu coniparar a manifestação feita no sabbado ao 
Sr. Cruz Machado à multidão de moleques que acom- 
panhava o Italiano Júlio Cezar Pcdrota, que, aqui ha 
tempos, percorreu, montado, as ruas da cidade a ti- 
rar dentes sem dôr. 

«r A semelhantes palavras seguiriío-se nas galerias 
murmúrios e vaias, que cessarão, porém, de[K)is que 
o presidente da assembléa fez ler o regimento e ex- 
))eaio ordem ao destacamento para evacuar as ga- 
lerias, caso não tornassem ao silencio. 

« Proseguio o orador, sem outro incidente, tendo fal- 
lado até o fím da sessão, 2 horas e 10 minutos da 
tarde, quando findou seu discurso, pelo qual o pre- 
sidente da assembléa o felicitou de sua cadeira nestes 
termos, que forão ouvidos pelas galerias: « Fallou 
muito bem, Sr. Arthur, já o vou abraçar. » 

« Tendo ficado com a palavra o mesmo orador, afim, 
segundo disse, de occupar-se com a physionomia mo- 
ral da administração, ao chegar hontem no ponto de 
seu discurso em que classificou o Sr. Cruz Machado 
de — presidente de cumieiras — que fazia brindes sen- 
tado ao lado de carapinas e pedreiros, — partirão das 
galerias estrondosos vivas ao Sr. Cruz Machado e 
foras e morras aos Srs. Arthur Rios e Góes Júnior. 

« Este, presidente da assembléa, suspendeu a sessão, 
tendo requisitado do presidente da provinda maior 
nmiiero de soldados para manter a ordem. 

n Alguns minutos depois chegou d assembléa uma 
força do doz praças e um alferes, que tomou o com- 
mando delias e aas seb que jÃ alli existião. 

« Aberta de novo a assembléa, o povo, que tinha sa- 
bido das galerias, mas que se conservara dentro do 
edificio, e nas tmmediações delias, invadio-as de tro- 
pel ; e quando o Sr. Arthur Rios, recomeçando o seu 
aiscurso interrompido, disse que proseguia, certo de 
que os apupos que soiFria não vinhão do }K}vo, de 
quem era representante, mas de um pequeno grupo 
que nada significava, prorompérão de novo vozes e 
patcadas, tornando>-se logo geral e immenso o ruido, 
dentre o qual, por entre estrepitosos vivas ao presi- 
dente da província, ouvião-se horríveis imprecações, 
como estas, dirigidas a vários membros da assem- 
bléa: Fora 03 patoteiros! Morrão os traficantes da 
provincial Abaixo os esgotos, etc., etc. ! 

tt Esta horrível confusão prolongou-se por uns dez 
minutos, sem que da assembléa, acephala pela reti- 
rada do presidente e da maioria de seus membros, 
que a esse tempo ião sahindo, partisse o menor re- 
clamo de ordem. 

ff Parte do povo, collocado nas escadas, e fora do 
edificio, victoriava a alguns deputados que o deixavão, 
os Srs. Tito Cunha, Zama e Fronco. 

«r Tendo-se restabelecido por cerca de uma hora o 
silencio no povo, que, entretanto, não deixava o edi- 
ficio á espera que sahissem os de2)utados contra ([uem 
se pronunciara, entenderão estes de sahir emfim, e 
vierão juntos os Srs. Innocencio Góes Júnior, Arthur 
Rios, Milton, Altino, Nascimento Teixeira e Pacheco 
Brandão, acompanhados de algumas 2>c3soas. 

« Então rompeu formidável vaia, que foi acompa- 
nhada de pedradas e pancadas de bengala e chapéo 
de sol, encaminhadas contra os deputados Milton, 
Góes Júnior, Arthur e Altino, tendo-se o povo pro- 
vido de projectis n*um trolj que estava na praça 
cheio de materiaes da demolição da velha mu- 
rada. 

tt Diversos deputados ficarão maltratados, e terião 
provavelmente succumbido & fúria popular, a não 



ser a prompta e eíBcaz presença dos commaadantes 
das armas e policia, que se acharão em palácio. 
donde^ vierão a apaziguar o povo, que felizmente 

Suderão conter com suas palavras, e a quem persa»- 
irão que se retirasse. 

« Nao pouco, entretanto, oontribuio para este re- 
sultado ter partido n'um bond o Sr. Arthur Rios, e 
haver o Sr. uóes — os dous contra os quaes mais se 
exarcebára o descontentamento do povo — ^tomado o 
elevador hydraulico, cuja entrada ficou durante meia 
hora guardada pela força armada, que prohibio a 
entrada de toda e qualquer pessoa alli. 

ff Taes forão as scenas que hontem presenciou est» 
cidade, e que, infelizmente, amcação reproduzir>se no 
estado de anarchia a que nos acuamos reduzidos. » 

Com esta narração concorda inteiramente a do Jornal 
da BaJna, 

Já vê, portanto, a camará que o facto não passoit 
de uma represália praticada por aquelles que tinlúo 
feito parte das manifestações e se achavão nas gale- 
rias da assembléa. 

O Sr. Araújo Góes Jumior : — E forão capitaneados 

por dous empreiteiros, a quem o Sr. presidente mazi'- 
dou dar dinheiro sob sua responsabilidade. 

O Sa. Augusto Chaves: — Como attribuir-se o mo- 
vimento ao presidente da província, que se achava 
de cama com uma grave entero-colite ? Quando o 
Sr. Barão de Cotegipe, o commandante das armas e o 
coronel commandante de policia, que esta vão com 
S. Ex., a quem tinhão ido visitar, tiverão noticia do 
que se passava na assembléa, já o nobre deputado, 
presidente da assembléa, procurava ganhar o ele- 
vador. 

O Sr. Araújo Góes Ju.'<íior: — Era meu costume ha— 
bitual ; todos os dias ia á cidade baixa. 

O Sr. Augusto Chaves: — Que fosse fugindo ás iras 
da multidão, nada mais natural. 

Vou ler agora, Sr. presidente, o que disse uma tes- 
temunha ocular deste confiicto, c visto que o nobre 
deputado a}>oiou-se na opinião de dous liberaes, que 
muito respeito, e um delles meu amigo, quero por 
minha vez invocar a autoridade do illustre deputado 
Sr. Dr. César Zama, tão insuspeito como aquelles 
honrados cavalheiros, e gozando da reputação de ma 
perfeito homem de bem. (Apoiados,) 

Da lie forma de 8 do corrente : 

«Publicamos com prazer as seguintes linhas que da 
Bahia envia-nos o nosso illustre co-religionano Dr. 
César Zama. 

« Sendo sua reclamação contra uma publicação in- 
editorial desta folha, mostramos quanto nos merece o 
digno liberal, dando lugar a seu escripto nas colom- 
nas cditoriaes. 

«Eis o que diz o Sr. Dr. Zama : 

ff Em o n. S8 do jornal que YV. SS. tão dignamente 
dirigem vem uma publicar^ão sob o titulo TujivuUo*. 
i\a capital da Buhia, a qual, posto que ineditorial, 
comtudo não pôde passar sem uma ligeira resposta 
por minha parte, sobretudo quando o seu autor pro~ 
cura; para abrigar-se» as columnas de um dos mais 
importantes órgãos do partido liberal neste Imperiow 

ff Espero, portanto, que VV. SS. teuhão a generosi- 
dade de franquear-me em suas columnas o espaço 
necessário para protestar, como protesto, contra o uso 
que fazem do meu obscuro nome os interessados em 
adulterar acontecimentos de notoriedade publica nesta 
província, com o fim de obterem resultados, que ellea 
próprios não ousão confessar. 

« Nesse artigo se diz ^ne eu, o liberai de crenças e 
homem leal, tinha em vivos traços caracterisajo na 
assembléa provincial a politica do actual administra* 
dor desta província, o Sr. commendador Cruz Macha- 
do, asseverando que S. Ex. armava à popularidade, & 
custa do nome e da honra de seus co-religionaríos. 

ff Prezo-me com efFeito de ser um homem leal e de 
crenças, e xx>r isso mesmo não posso esquivar-me ao 
dever de declarar ao paiz inteiro, que taes expressões 
jámnis sahirão de meus lábios, nem fora nem deatro» 
do recinto da assembléa provincial da Bahia. 
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« T) que disse, por occasiÃo dos tnmultos dos dias 
16 e 17 do corrente, acha-se no discurso que pronun- 
ciei na sessão do dia 17, e que o Diarío da Bahia 
IMiblicou no dia 26. 

« Chamo para elle a attençuo do articulista, que 
reconhecerá afinal, que se deixou guiar por informa- 
ções pouco escrupulosas e inexactas. 

« Kcprovei, como não podia deixar de reprovar, o 
tumulto nas galerias, e as violências de que forúo 
victimas alguns de meus collegas na praça de Palácio ; 
mas, estranhei igualmente qne alguns dos represen- 
tantes da província, que aliás se dizem conservadores, 
«^aizessem lançar á conta do presidente e outras auto- 
ndades tôo deploráveis acont^mentos. 

« Pouco me importa o estaao de esphacel amento, 
cm que se acha o partido dominante nesta infeliz 
província. «Nada tenho com as intrigas qne retalhão 
tiío profundamente os meus adversários aqni ; mas 
não dei a ninguém o direito de servir-se de meu hu- 
milde nome, como arma de intriga contra o Sr. Cruz 
Machado, a quem com franqueza e isenção tenho 
negado apoio, como representante da provincia, mas 
a quem devo a justiça, que até hoje a ninguém tenlio 
negado. 

« Só me admira, qne aquelles, que dizem ter tão 
justos e ntunerosos motivos de queixa contra o actual 
presidente, quer na imprensa, quer na tribuna desta 
provincia, não tenhão, como devião fazô-lo, chamado 
a contas S. Ex. 

« Silo mvsterios da natura, que só podem decifrar 
os sábios da escriptura, 

« Bahia, 28 de Abril de iSU.^Âristides Ce^r 
Zamat membro da assembléa provincial da Bahia. » 

O que mais allegou o nobre deputado para provar 
que o Sr. commendador Cruz Machado tinha dirigido 
esse criminoso movimento contra a assembléa pro- 
-vincial ? Leu alguns trechos de um folheto incendiá- 
rio que se dirigia aos operários ; mas note-se que a 
linguagem desse folheto é desrespeitosa ã augusta 
pessoa de S. M. o Imperador, e qne, pelo contrario, 
todas as demonstrações que o presidente da provin- 
cia recebeu, íorão cheias de homenagens devidas ao 
chefe supremo do Estado ; não podião, portanto, par- 
tir da mesma origem (Apoiados.) 

O Sr. Pereira dos SA!rros; — E muito menos do 
presidente. 

O Sr. Araújo Góes Jinaoa: — Foi distribuido no dia 
da manifestação. 

O Sb. Au«u8to Chaves: — Aproveitarão a occasião. 

£ de mais, ácnhores, para reprimir pelas armas 
aquelle movimento criminoso do dia 16, como queria 
o meu illustre amigo, deputado pelo Rio de Janeiro, 
suitor do requerimento, seria necessário, não uma 
força qualquer, mas um exercito, porque a praça 
achava-se, talvez, occupada por 5 a 6,000 pessoas, e 
as roas adjacentes apinhadas de povo ; seria neces- 
sário derramar em torrentes o sangue de innoceutes e 
anlpados I (Apoiados.) 

O Sr. Araújo Góes Jurior : — Bastava uma dúzia 
de soldados de cavallaría. 

O Sa. AuausTO Chaves : — \» Ex. teve 17 soldados 

O Sr. Araújo Góes Ju.tiOR :~Tive 16, mas que não 
me obedecerão. 

O Sr. AuausTO Chaves : — Se Y. Ex. os chamasse e 
desse as ordens convenientes. . . 

O Sr. Aracjo Góes Júnior : — Se assegurei ao no- 
bre deputado que os chamei, e dei-lhes as necessárias 
ordens, mas nao fui obedecido. 

O Sr. Augusto Chaves: — Limito-me, Sr. presi- 
dente, a estas breves reflexões, como um protesto 
apenas ao discurso do nobre deputado. 

Agradeço a Y. Ex., e a esta augusta camará a 
benévola attenção com que me honrarão e jieço-lhes 
desculpa de lhes ter tomado o precioso tempo (não 
a/poiaaos.) (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Correia de Oliveira (ministro do 

mperíoj: •— Sr. presidente, eu não incorreria na cen- 

Br a do nobre deputado pelo município da cOrte, sa- 



beria cumprir meu dever independentemente de qual- 
quer provocação aos brios ao governo ; para isto 
esperava o momento opportnno, que acaba Ge chegar. 

Ouvi com a maior attenção o que se disse contra 
o presidente da Bahia, e tenho o prazer de declarar 
qne julgo immerecidas as nccusaçôes que lhe forão 
feitas, e improcedentes os factos aliciados em des» 
abono de sua lealdade ao gabinete, de que é dele- 
gado, assim como do critério e boas intenções com 
que tem administrado aquella provincia. (Apoiados.) 

Lamento, Sr. presidente, profundamente a diver» 

fencia qne se deu entre o Sr. Uruz Machado e o nobre 
eputado pela Bahia, a quem me prendem antigas 
relações de sympathia e amizade; mas, indagando 
quaes os motivos a«e os apartarão, não encontro um 
só que possa justificar a interrapção do apoio até tão 
pouco temjio prestado por este áquelle, e menos ainda 
a opposição nos termos que a camará ouvio. 

O Sr. Aracjo Góes Jdnior : — Eu deixei de fre- 
quentar o palácio desde a intimação do presidente á 
assembléa. 

O Sr. Mi?nsTR0 no Iuperio: — O nobre deputado fez 
justiça ás intenções do governo, e interpretou-as fiel- 
mente no artigo que nos leu, do seu jornal, o Correio 
da Bahia. Em verdade a nomeação do Sr. Cruz JSIa- 
chado foi detenni nada por sua dedicação aos le^itimo^ 
interesses do partido conservador, por seus honrosos 

Srecedentes, |K)r seu amor ao trabalho e por outras 
istinctas qualidades, que os amigos reconhecem e os 
adversários nunca pnzerão em duvida. 

Foi nosso pensamento dar à Bahia um adminis- 
trador illustrado, activo e honesto, na altura de muitos 
outros que a tem governado; capaz de promover o 
progresso daquella terra, que de certo tempo a esta 
parte não tem acompanhado o movimento oe outras 
provmcias, e ao mesmo tempo capaz de fazer justiça 
a todos, como é do programma do ministério. 

Até hoje estou convencido de que o Sr. Cruz Ma- 
cliado tem procurado corresponder ás vistas do go- 
verno e desempenhar satisfactoriamente a missão que 
o levara á Bahia. (Apoiados.J 

A prova que eu tiro, Sr. presidente, do discurso do 
nobre deputado, é que prevenções e intrigas produzirão 
o estado de divergência a que me referi (apoiados); re- 
petem-se expressões que ou não foriio proferidas, ou 
são mal interpretadas ; mas não se expõe um só motivo 
serio e real de desgosto. (Apoiados. J 

Com effeito. qual é a primeira allcgação feita contra 
o presidente da Bahia ? Qual o primeiro facto que o 
fez incorrer no desagrado e suspeitas dos amigos? 

O Sr. Araújo Góes Jcnior: — Y. Ex. dá licença? 
Eu não mencionei ainda tudo quanto tenho a dizer. 

O Sr. Ministro do Ixperio : — E eu não posso 
julgar senão pelo que ouvi. A primeira queixa arti- 
culada pelo nobre acputado é que o Sr. Cruz Machado, 
em uma occasião solemne, declarou que estava dis- 
posto a fazer justiça por si, dispensando o intermédio 
dos corretores. 

Por mais que eu procure a ofifensa que estas pa- 
lavras encerrúo, não a descubro. 

O Sr. Araújo Góes Júnior: — Kilo a acha nos ante' 
cessores delle? 

O Sr. Ministro do Império: — Pôde haver aqui uma 
manifestação desnecessária das disposições em que o 
Sr. Cruz Machado estava... mas carapuças toma-as 
quem quer ; ninguém devia ver em taes palavras uma 
insinuação, e menos uma offensa directa e pessoal 
feita aos amigos do governo. 

Disse o noore deputado que esta expressão offendeu 
os dignos e honrados antecessores do Sr. Cruz Ma- 
chado ; entretanto estão nesta casa dons delles, que 
não se qúeixão, nem reclamão. (Apoiados.) 

Uma Yoz: — E que não tém motivos para re- 
clamar. 

O Sr. Miristro do Império : — De manifestar o 
Sr. Cruz Machado que esta era a sua intenção ,^dahi 
não se segue que seus antecessores não procedião do 
mesmo modo. (Apoiados.) 
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o S«. Akàvjo Góbs JviaoR : — Pelo menos foi essa 
a opinião publica na Bahia. {Apoíadoê e não apoiados,) 

O Si. Ministro do iMnaio; — Qaelra çerdoar-me : 
foi intriga politica, aianejo de adversanos. £m sua 
consciência devia o nobre deputado reconhecer que 
essas palavras não podiâo de nenhum modo dirigir-se 
d caracteres honrados como o de S. £x., nem acreditar 
que se fada offensa aos ex-presidentes da Bahia» 
aos que souberõo cumprir os seus deveres e manter 
Ulesa a honra do administrador. 

Admira, pois, que o nobre deputado viesse dizer 
que foi este o primeiro motivo de desgosto com o Sr. 
Cruz Machado. 

Sr. presidente, tanto quanto tenho podido estudar 
os ultmios acontecimentos da Bahia, e estudando-os 
com o mais vivo desejo de saber de que lado está a 
justiça e a verdade, creio poder afiirmar que houve 
da parte de alguns amigos der governo uma certa 
desconfiança, antes de tempo e de actos que pudessem 
<!rea-la. 

O Sr. âràcjo Góbs Jumor dá um aparte. 

O Sa. MiKisTRO DO Império : — O nobre deputado 
me permittirá dizer-lhe que foi S.Ex. um dos primeiros 
jque se mostrarão descontentes e ofFendidos. 

O Sr. Araújo Górs Jcrior : — Não apoiado. 

O Sa. MkmsTRO do Império : — Mas pelo menos é 
certo, e V. Ex. não contesta, havia uma certa frieza, 
retrabimento, falta de relações cordiaes, desconfiança 
de parte a parte. 

O Sr. Aràcjo Góes Juioor dá um aparte. 

O Sr. MipnsTRO do Império : — Neste estado de re- 
lações, tratou-se da eleição do presidente daassembléa 
provincial e houve quem espalhasse que o Sr. Cruz 
Machado ordenara a deputados provinciaes, empre- 
gados públicos, não votassem no nobre deputado. 

O Sr. Araújo Góes JuiaoR : — Não foi isso que eu 
disse. 

O Sr. MiwiBTRO DO Império:— Quando, Sr. presidente, 
chegou ao meu conhecimento este facto, tratei imme- 
diatamcnte de indagar se era verdadeiro, e tenho 
carta do presidente da Bahia expondo o que houve. 

Sabemos que o Sr. Cruz Machado é muito franco, 
-verdadeiro e incapaz de dizer o que não se tivesse pas- 
sado. {Mtdtos e repetido* apoiadot.) 

Pois bem, elle informa que em conversa com alguns 
amigos dissera que a conveniência de entenderem-se 
franca e amigavelmente o presidente da província e o 
presidente da assembléa contra indicava a eleição do 
nobre deputado. Mas disse-o como opinião sua, a 
ami^^os, muito particularmente ; não interveio para 
que" o nobre deputado não fosse eleito, e não podia 

A este respeito tive trdos os esclarecimentos que de- 
sejava, e o á^. Cruz Machado, querendo que o governo 
<5onhccc8se o facto com todas as suas circumstancias, 
cnviou-me uma carta do honrado Sr. Barão de Co- 
te<ripe, escripta a elle na occasiuo em que se tratava 
díT eleição do nobre deputado. 

O Sr. Araújo Góes Juotor : — Isso prova que não 
tinbamos espirito de hostUidade. 

O Sr. MrasrRO do Império : — Mas prova também 

,« V 17 « « seus diirnos companheiros nao estavfto 
'^'^ 'Ani afane o Sr Cruz Machado os tivesse 
off3^ e í^eTvass? a sua hostilidade ao ponto 
offendido, ^ q»* eleição do nobre deputado para 

freSU^T asUbllSlVovinc^^^ (^/^'^ ^. 
presiaenvç ««- --m„-.hcndo as boas disposições de 

outro "'l^», °!°3t^3o r«. d"l.raç8esfetai «> Sr 

administração. . 

o S.. A*»ciO Gó«. J-""»: -Q""»" •"• """" "*' 

governo. t— ..« • — EstavSo a« cooím 

O S«. Mn«tiT«o no l»"» ; „^aot membro. d> 
w.te pé. qaando «f "Jr^í^,"? STaS pre.idente da 
assembW r™»^»^ •"''^'noi,^ dep.fudo nio p«de 
provmcia, opposiçw 4- 



louvar nem apoiar, porque foi em termos indecente».. 
(Apoiadot.) Nmgnem tem o direito de comparar un» 
homem sério, um antigo servidor do Estado, com o* 
precedentes do Sr. Cruz Machado (mioftw aipoiadot)^, 
e que tem mostrado tanta dedicação ao seu partido e 
ao serviço publico (muitos apoiados), a um tira-dente» 
ridiculo, acompanhado de moleques. 

VoiBS : — Muito bem 1 

O Sr. MmisTRO do Império:— Era natural qw 
diante desta hostil idade^tio rude, quanto imprevisU, 
as pessoas presentes, que apoia vão a admimsti*çío 
do Sr. Cruz Machado e que ji lhe tinhão dado muitas 
provas de sympathias, não se pudessem conter como 
aliás devião. (Apoiados.) « 

O Sr. Araújo Góes JumoR :— Não apoiado ; o no- 
bre ministro não pôde provar isso. 

O Sr. Avousto Chaves : —A nnprensa da Bahia. 
que lhe responda. 

O Sr. Mikistro do Império : — Dahi originou-ee o 
tumulto de que se tem f aliado. 

Não entrarei agora nos pormenores desse tumulto, 
mas todas as informações convergem para que ea 
creia que elle nasceu imprevistamente. 

O Sr. Araújo Góes JumoR :— Não apoiado. 

O Sr. MnnsTRO do Império -.—Ninguém podia coi- 
tar com o discurso nem com a reacção immediata. 
(Apoiados.) Nestas circumsUncias o que mws podi^ 
fazer a autoridade, que impedir as consequência» 
criminosas do tumulto ? E isto se fez tão P^^JJ*" 
mente quanto a mais vigilante autoridade o podia 
fazer. {Apoiados.) 

O Sr. Araújo Góes Juotor: — Nao (^iado; nada. 
fez, três horas esteve a praça em anarcuia. 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. MmiSTRO do Império :— Já declarei ao nobre 
deputado, e tenho direito de pedir-lhe que me o^Çf' 
porque estou fallando como homem imparcial ; ja 
disse e repito que tenho procurado apurar a verdade, 
e não posso occultar que elU é em favor do Sr. Crua 
Machado (apoiados) , asshn pelo testemunho dos 
nobres deputados que se sentão naquella bancada 
(refere-se á deputação bahiana), como pelo testemu- 
nho de outros nossos dignos collegas que nassépão 
pela Bahia ; e finalmente pelo testemunho de negio- 
ciantes e de pessoas inteiramente estranhas á poli- 
tica, a quem tenho ouvido que o presidente tem^ o 
apoio ^«ral da província e as maiores sympathia» 
na capital. (Apoiados.) 

O Sr. Accusto Craves : — Da província inteira» 
pôde dizer. 

O Sr. Ministro do Império : — Sei que o commercio 
está satisfeito e faz justiça á aaministração ào 
Sr. Cruz Machado (apoiados) ; sei que todas as 
classes da sociedade espontaneamente tomarão parte 
nas manifestaç5ca que lhe tém sido dirigidas (apoiar^ 
dos) ; e se isto não provém de grandes beneficios 
que elle tenha realizado, nem de actos extraordiná- 
rios desses que fazem uma época, ou assignalão bri- 
lhantemente uma administração, nem por isso é menos 
certo que, sympathieo, expansivo, accessivel a todos 
como nós o conhecemos , chegou em boa hora â 
província, entregou-se com muito actividade aos ne- 
gócios públicos, e foi tão feliz nos seus esforços que 
uve por si, dentro em pouco tempo, as sympathias 
dos Bahianos. (Muitos apoiados.) 

Eis o que até hoje tenho podido apurar e reconhe- 
cer; entretanto, se esta não é a verdade, se o nobre 
deputado puder convencei^-me do contrario.., 

*S.ê!^\è^^'^J?^J ^^^^ :--Não tenho essa pre- 
ffi^siSPi^.^' ^^- ^^ ^^^^^^ informações' eni 

.u?pi^to.'íSi.r''' ''^ * ^^' ""^ ' '""*^ **• 

en^re^;,^?^^* ** ^"í*** —^ V^^ «ontcs podia 
«u recorrer wnao aos nobres deputako» da prov^SL 
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O a Bahia, aos homens doquella cidade a qaem co- 
nheço como leaes e honestíssimos e a muitos de nossos 
honrados collegas que passarão pela Bahia ? 

Vozes :-^Muito bem I 

O Sa. MnasTRO do Império : — £a expuz com fran- 
((atza & camará como tinha procedido para poder 
jiilffar a administração do Sr. Cruz Machado. 

Devo declarar açora, e acredite o nobre deputado 
que o farei : se assim não íôr, se vierem as provas em 
contrario, de aualquer procedimento máo e reprehen- 
sivel do presiaente da Bahia, se não tiver elle sido 
um administrador honesto, laborioso e fíel ao gabi- 
nete, como até hoje o considero, não terei duvida 
alguma em reprovar o seu procedimento do modo 
mais solemne. 

Mas se, como penso, o Sr. Cruz Machado tem sido 
um bom administrador, seriamente dedicado aos in- 
teresses da província da Bahia, neste caso, quaes- 
quer que fossem as consequências , a mim como 
ministro não me competia senão cumprir um dever 
(Ic lealdade, e, por amor da verdade e da justiça, 
morrer abraçado com o delegado do governo imperial. 

Vozes : — Muito bem I muito bem ! 

0uTtt4s Vozes : — ^Esse procedimento honra muito 
a V. Ex. 

O Se. Presideute : — Não havendo mais ninguém 
com a palavra vou encerrar a discussão. 

O Sr. Ferreira Vuicu (cela ordem) requer verbal- 
mente a retirada do requerimento. 

O Sr. Carlos Peixoto : — E' um grande triumpho 
para o Sr. Cruz Machado. 

O Sr. áraujo Góes Filho : — A deputação de 
Minas ignora tudo, não admira. 

O Sr. Horta Barbosa e outros setihorbs : — Est^ 
enganado. 

Consultada a camará consente na retirada do reque- 
rimento. 

Dada a hora o Sr. presidente dá a ordem do dia 
seguinte e levanta a sessão ás quatro horas da tarde. 



Seftftao em ^O de Maio. 



PRESiraifCIA DO SR. BBXRIQ0E8 (l^^TIGB-PRBSIDElfTB). 

Su30iARio.—^a?peíífe)i/(?.— Ordem do dia. — MatríciUa 
de estudante.-^Obsennições dos Srs. Escragnolle Thu- 
nay e lampos de Medeiros. Rejeição. Approvação das 
emendas.— Pretcnção de Magno A. de OUveira Brito. 
Obseí^vaçÕes dos Srs. Pereira dos Santos e Escrag- 
nolle Taimay. Approvapão.—Oppo^Uores das facul- 
dades de medicina. Discursos dos Srs. Duque-Estra- 
da Teixeira e Tjçijceira da Rocha. Approvação.— 
Instituto dos meninos cegos. Discursos dos Srs. Cor- 
reia, Gusmão Lobo e Araújo Linm. Encerramento. 
— Observações do Sr. presidente. 

Ao meio-dia, feita a cliamnda, e achando-se pre- 
sentes os Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Mar- 
tinho de Freitas, Carlos Peixoto. Ferreira de Aguiar, 
Pereira dos Santos, Joaquim Pedro, Salathier, Ca- 
millo Barreto, Sobral Pinto, Cardoso Júnior, Wilkens 
de Mattos, João Mendes, Barão de Aracagy, Casado, 
Elias de Albuquerque. Florêncio de Abreu, Leandro 
Bezerra, Augusto Chaves, Escragnolle Taunaj, Paula 
Fonseca, Lopes Chaves, Alcoforado, Cunha Figueiredo 
Júnior, Heraclito Graça, Bahia, Azevedo Monteiro, 
Carlos da Luz. Rodrigo Silva,Theodoro da Silva, Siqueira 
Mendes, Menezes Prado, Caminha, Martinho Campos, 
Bittencourt Cotrim, Araújo Gt^es, Gomes do Amaral, 
Barão de Penalva, Xavier de Brito, Moraes Silva, 
José Calmou, Oliveira Borges, Araújo Gó%% Júnior, 
Freitas Henriques, HoUanda Cavalcanti, Angelo do 
Amaral, Bandeira, de Melllo, Coelho de Almeida, Luiz 

TOMO I 



Carlos, Agesisláo, Miranda Osório, Barão da Villa da. 
Barra, Pinto Lima, Fernandes Vieira, Araújo Lima, 
Duarte de Azevedo, Correia, Costa Pereira, Pereira. 
Franco, João Manoel, Flores. Diogo Velho, Dioga 
Vasconcellos, Brusque, Portella, Gusmão Lobo, Olym- 

Sio Galvão, Fausto de Aguiar, Eufrasio Corrêa e Medo 
iego, abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Fi- 
gueiredo Rocha, Pmheiro Guimarães. Cunha Ferreira, 
Delphino Cintra, Bernardo de Mendonça, F. Belisario, 
Duque-Estrada Teixeira, Horta Barbosa, Eunapio 
Deiró, Tarquinio de Souza, Carneiro da Cunha, J. de 
Alencar, Paulino de Souza, Correia de Oliveira, Mo- 
raes Rego, Ferreira Vianna, Paranhos, Teixeira da 
Rocha, Balbmo da Cunha, Pereira da Silva, Cardoso 
de Menezes e Borges Monteiro. 

Faltão com participação os Srs. Joaquim Bento» 
Cândido Torres, Cunha Leitão, Gomes de Castro, 
Pinto Pessoa e Alencar Ararij^e ; e sem ella os Sr», 
António Prado, Barão de Piratmin^a, Barão de Mané. 
Barros Cobra, Conde de Porto- Alegre, Camillo Fi- 
gueiredo, Cicero Dantas, Cruz Machado, Cândido 
Murta, Evangelista de Araújo, Fernando de Carva- 
lho, Fiel de Carvalho, Heleodoro Silva, Ignacio Mar- 
tins, Leal de Menezes, Manoel Clementino, Pinto de 
Campos, Paulino Nogueira, Rocha Leão, RebeUo, SU-* 
veira Martins, Souza Leão e Silva Maia. 

O Sr. Araújo Góes: — Peço a palavra em tempo» 

Lé-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sr. 1« Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do ministro da marinha de IGdde Maio cori- 
rente, remettendo o reí^uerimento do 2» tenente da 
armada Aristides Speridião de Souza Braga, pedindo 
que sejão considerados validos na escola Polytechnica 
os exames por elle prestados durante os quatrc annoe 
de curso na escola ae marinha. ^ 

Dous do secretario do senado, communicando ^ne o 
senado adoptou e vai dirigir á sancção imperial as 
resoluções da camará que determinão ^ue as parochiaa 
de S. Sebastião da Boa-Vista, de Anajaz e de Beja da 
província do Pará, fiquem pertencendo a 1* ao collegio 
eleitoral de Cametá, a 2^ ao de Breves e a 3* ao de 
Igarapemirim, e que crêa,na villa de Chaves da mea- 
ma província, um collegio eleitoral, composto dea 
eleitores da parochia da dita villa. — Inteirada. 

Requerimento da Companhia de Navegação Pau- 
lista, pedindo uma subvenção mensal de 6:0003000.— 
A' commissão de fazenda. 

Outro do padre Christiano Lomellno de Carvalho» 
capellão regente da capella imperial, pedindo um anuo 
de licença com seus vencimentos para tratar de saik 
saúde — A* commissão de pensões e ordenados. 

Outro de Rodrigo António d' Assumpção, pedindo 
para fazer os exames da 1* cadeira do 4** anno e 2^ do 
.^0 dito da escola Poly technica para poder obter o gráo 
de bacharel em mathematicas.-^ A' commissão de. 
instrucção publica. 

Outro do tenente honorário Genesio Gonçalves Fraga» 
solicitando a graça de ser admittido no quadro effec- 
tivo do exerci to. — A' commissão de marinha e guerra. 

O Sr. PnEsmEifTE :— Tem a palavra o Sr. Araújo 
Góes. 

O Si*. Apaujo Crôea : — Sr. presidente, 
nunca pensei chegar á situação em que noje estoa 
coUocado. Motivos poderosos, que se prendem ás 
occurrencias hontem havidas nesta casa, actuarão 
fortemente sobre meu animo, e obrigão-me a pedir 
muito respeitosamente a esta augusta camará que 
digne-se aispen8ar*me da elevada posição com que 
immerítamente {muitos não apoiados) fui honrado. 

E* este o requerimento que tinha a fazer. {MuU» 
bem.) 

O Sr. Carlos Peixoto: —E* um procedimento qiie. 
muito honra a V. Ex. {Muitos apoiados.) 
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^cc é reclamada com urgência pelo paiz. EntretantOr 
oom o fim único de esclarecer o jnizo da camará, voa 
adduzir breves razões em justificação da medida que 
ae discute. Sr. presidente, a causa consignada neste 
projecto é de sua natureza tão justa, que por si mesmo 
«e recommenda, e não carece de longas defesas, nem 
tão pouco de advogados babeis. 

O Sa. Caedoso Jumoa ;— -Nem o projecto tem con- 
tradictores. 

O Sb. Tbixeiba da Rocba :— Nko obstante, nada se 
perde em tomar patentes a sua utilidade e conve- 
niência. 

O Sr. Cardoso Juiuor : — Apoiado. 

O Sr. Triuíira da Bocha :— Basta, Sr. presidente, 
lembrar um principio de direito e de jurisprudência 
universal ; principio para o qual appello, apezar de ser 
leigo em matérias jurídicas, e de aue me soccorro, 
porque elle é de simples intuií,Tu). E principio geral 
e inconcusso que a todo o dever está necessariamente 
unido e ligado um direito, e que este direito deve ser 
co-relativo & natureza do dever. Assim, pois, aquelles 
que desempenhão deveres pesados, como são os do 
magistério superior, têm direito a fruições que lhes 
oorrespouduo, e muito mais do que os que se acbão 
em condições oppostas. 

As faculdades de medicina tinhão duas classes de 
professores, isto é, a dos lentes catbedraticos e a dos 
substitutos. Em 1854 o governo, com autorisação do 
corpo legislativo, refonnou estas instituições docentes; 
e pelo (^creto n. 1,387 de 28 de Abril daqueile anno 
acabou com a classe dos substitutos, creaudo a de 
oppositores, as quaes ficársío sendo e são os verda- 
^delros substitutos dos catbedraticos. 

Pesão sobre elles os mesmos deveres, desempenbão 
as mesmas obrigações, fazem o mesmo serviço que 
incumbia aos antigos substitutos: como estes, os 
actuaes oppositores cbegão ao ma^sterio, pleiteando 
CS seus lugares em concursos diíiicilimos, mediante a 
exbibição de provas de capacidade magistral nas 
muitas e variadas matérias das três secções em que 
«e acbão devididas as sciencias medicas, para cada 
uma das quaes não é de sobra, nem mesmo é snffi- 
tíente o tempo da vida inteira de um homem, exclu- 
sivamente votada ao sen cultivo. As provas exigidas 
« dadas pelos oppositores são em tudo iguaes ás ]aue 
prestavão os substitutos, sem a mais pequena diffe~ 
vença nos concursos. 

Ora, exrvi daqueile principio, que, como disse e está 
se vendo* é intmtivo, cabem por justiça rigorosa aos 
oppositores direito igual e as mesmas vantagens que 
tuihão os substitutos. Estes funccionarios, Sr. presi- 
dente, contavr.o antiguidade desde o dia em que to- 
S^avão posse dos lufares, embora não estivessem 
03mpre em serviço effectivo, quer na lição das cadei- 
ns, para as quaes sõ erão chamados no impedimento 
dos proprietários, quer em outros trabalhos da escola. 
Isto mesmo tem lucrar actualmente com os substitutos 
das faculdade de direito. 

A* viâta desta simples argumentação, logicamente 
se conclue, que não por favor, que não por equidade, 
senão que por justiça absoluta deve ser convertida 
em lei a disposição deste projecto, que a deveres iguaes 
concede direitos também iguaes, mandando contar a 
antiguidade dcs oppositores do mesmo modo por que se 
^-contava a dos substitutos. (Apoiados). Militão ainda, 
*âr. presidente, em favor do projecto razões de justi- 
ça relativa : oppositores de outras escolas , e até 
nesmo professores de cathegoria menos elevada do 
que estes, sem exceptuar os próprios repetidores, con- 
tão antiguidade desde o dia do exercício. 

Não ha, pois, rasão, em c[ue assente essa desigual- 
dade, que e de palpável injustiça, e que terá de des- 
apparecer com a medida centida no projecto, o qual 
consagra um principio de justiça absoluta, e de jus- 
tiça relativa. {Apoiados,) O projecto, Sr. presidente, 
nao tende unicamente a resmiardar direitos indivi- 
duaes, ou de uma classe do magistério : elle tem 
muito maior alcance, entende de um modo poderoso 
com o interesse publico, com o interesse do ensino 
«aperlor. 



Até pouco tempo dava-se o facto doloroso de nma 
espécie de deserção dõs concursos, príncipafanente na 
faculdade de medicina do Rio de Janeiro ; Donve época 
em que estiverão abertas as inscripções por treaireBes 
consecutivas durante 18 longos mezes, sem aue se 
apresentasse nem um só candidato aos loques ae op- 
positores. 

Eu, presenciando com verdadeira afflicção esse aban- 
dono, essa espécie de desprezo dos pleitos scienti- 
iicos, e não podendo convencer-me de que isso depen- 
desse de desamor, por parte das sciencias, dos nossos . 
jovens patrícios, que aliás tanto se tém distinguido 
nas lides da inteulgcncia, achei por ultimo a causa 
do contristador acontecimento na falta de vantajgens, 
na ausência de garantias, que são sempre o estimulo 
para os grandes commettimentos. £* de um trabalho 
insano, trabalho quasi de matar, preparar-se al- 
guém para fazer provas publicas em con<Htrso» 
que versa sobre grande numero de sciencias: e 
sem a esperança de uma recompensa condigna, (^ae 
valesse a pena desse excessivo labor, poucos, inuito 
poucos a elle se entre^avão ; e esses mesmos erão oti 
os que tinhão sufHcientes meios de subsisteneia^que 
para muitos é a mais terrível inimiga da sciencia— « 
}K)dião empregar^se só no estudo, ou os raros corajosos 
que a ella tudo sacriiicavão. 

Dabi a deserção dos concursos, dahi o entorpeci- 
mento das aspirações : e essas provas singulares dadas 
pelo único que vinha em demanda do nobre ofllcio dt 
mestre ; dahi a triste necessidade em one se achavão 
collocados os lentes juizes, qne não poaião esoolher o 
melhor dentre aos muitos habilitados que se apresen- 
taríão, se outras fossem as condições e as vantagens 
inherentes ao cargo. (Apoiadas.) Dahi, finalmente, em 
grande detrimento, o atrazo das sciencias medicas eiu 
nosso paiz. 

£ na verdade, senhores, até o anno passado a po- 
sição dos oppositores era a mais dubla -possível : não 
tinhão vencimentos fixos ; recebião uma pequena gra- 
tiácaçôo pro labore quando trabalhavão: não conta- 
vão antiguidade ; achavão-se sém interesse no ][>re- 
sente, e sem esperança definida no futuro : e por isso 
não admira, que raros se embarcassem em empreza 
tão árdua, como a dos concursos. Actualmente o mal 
não é tão grande como outr'ora; melhorou em parte 
a sorte dos oppositores com a lei do anno passado, 
que lhes asse^surou um vencimento permanente, de- 
pois da qual tém sido esses lugares procurados por 
maior numero de pretendentes, porém é pouco ainda» 
removeu-se uma causa, acabemos com a outra, demos 
aos oppositores a segurança futura, que lhes cabe de 
direito, e faremos um importante serviço ao ensino 
medico no paiz. 

Ministrados estes escla]'ecimentos, Sr. presidente, a 
quem delles pudesse precisar, não irei adiante, nem 
voltarei á tribuna, salvo se alguém impugnar o pro- 
jecto. (MuUo bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, encerra-se a dis- 
cussão, e o projecto é approvado para passar á 2* 
discussão. 

O Sa. Cardoso JoraoR (pela ordem^ requer, e a ca- 
mará consente, dispensa do interstício, para qne este 
projecto seja inclmdo na ordem do dia da sessão se- 
guinte. 

»STITUTO DOS neXINOS CECOS. 

Entra em i* discussão o projecto n. 511 de 1873, 

?ue autorisa o governo a reorganisar o imperial 
instituto dos Memnos Cegos, seguido de varias dis- 
posições. 

O 8r* Correias — Sr. presidente, começarei 
felicitando as honradas commissões de instrucção pu- 
blica e de fazenda pelo trabalho que submettérão 4 
nossa deliberação. 

Esse trabalho revela o estudo que as c^mmiséõe^ 
fízerão de um assumpto sem duvida digno da attenção 
da camará dos deputados. 

O Sr. Pereira dos Saktos : — Apoiado. 
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o Sb. CouoiA : — Collocar o infttitnto dos cegos em 
ôrcumstancias de poder subsistir, dispensando a acção 
constante do poder legislativo, pareoe-me um acto 
meritório. 

Anticipo, porém, já na 1* discussão, algumas 
observações ])ara as quaes solicito a attenção ^ das 
nobres commissôes. Não pretendo que ellas manifes» 
tem o senjuizo sobre essas observações desde já, es- 
timarei mesmo que o reservem para a 2* discussão, na 
^ual é licito apresentar emendas. 

O fira principal que tenho é o de mostrar que se 
devem estender ao instituto dos surdos-mudos os 
benefícios que no projecto se fazem ao instituto dos 
meninos oégos, uma ves que possão ser applicaveis 
àquelle. (Apoiadoê.) 

Proponoo-me a demonstrar que as razões do pare- 
cer das illustres commissôes tanto se appUcão ao 
instituto dos meninos cegos como ao dos surdos- 
mudos. 

As procedentes razões com que as commissôes de- 
monstrão a necessidade de se tomar deliberação no 
sentido indicado no projecto, que offerecem à conside- 
tmçSo da camará, soo: 

£m primeiro lugar, que convém constituir um fnn* 
do patrimonial que habilite o instituto dos meninos 
cegos a prover no futuro, com recursos próprios, aos 
seus elevados encargos. 

O Sa. PiBEnA DOS Santos: — Tão digno é um como 
outro desse auxilio. 

O Sb. Cobbbxâ: — Não faço senão justiça ás illustres 
commissôes, dizendo que ellas reconhecerão que esta 
necessidade deve ser attendida tanto em relação ao 
instituto dos meninos cegos como em relação ao dos 
«ordos-mudos. (Apoiados^ 

Nos relatórios dos ministros da repartição do im- 
pério se tem assignalado a necessidaae de promover 
a fundação de um património considerável para o 
instituto dos surdos-mudos ; e é este um assumpto 
«jne dispensa maior demonstração. 

Se o mstitnto dos meninos cegos tem já o seu piw 
trimonio, também ao dos surdos-mudos se permittio, 
por idênticas razões, a fundação do sen, que ainda 
Doie é pequeno para os fíns a que se destina, mas 
«xiste, e, felizmente, cada anuo vai augmentando, 
embora lentamente. 

A segunda razão é que convém augmentar o~ nu- 
mero dos oégos que recebem instrucção. 

De certo, Sr. presidente, que é esse um acto niío 
8Ó de caridade, mas, como dizem as ilJustradas com- 
missôes, de observância do preceito constitucional, 
que determina que a todos, ainda que cegos, ou 
sordos-mudos, se dé gratuitamente a mstrucção pri- 
maria. 

Mas, se convém chamar ao instituto dos meninos 
cs^os maior numero de alumnos, a mesma conveniên- 
cia, reconhecerão as illustradas commissôes, di-se em 
leferencia ao instituto dos surdos-mudos ; porquanto, 
se o numero dos cegos existentes no Impeno é de 
6.000, como se lé no parecer, o numero dos surdos- 
mudos não é inferior. {Áftoiados.) 

Dos dados estatísticos jà recolhidos e que inclui no 
relatório que, como commissario do governo no ins- 
tituto dos surdos-mudos, tive de dirigir este anuo ao 
Sr. ministro do império, consta já a existencia]de mais 
de 3, COO surdos-mudos, exclumdo do calculo muitas 
provindas, cuja população ainda não está apurada. 

O Sb. pBBinA nos SAirros : — Deve ser igual, se 
não superior, o nmnero de cegos. 

O Sr. Cobbxia : — Entendem também as illustres com- 
missôes que convém tomar providencias para que 
aproveitem do ensino do instituto os meninos cegos 
qoe existem nas provindas. 

Tudo quanto penderão a est« respeito é applicavel 
aos surdos-mudos. 

Se o cego aproveita muito nos institutos fundados 
para dar-ihe instniccão, o surdo-mudo não aproveita 
jnenoe; e as illustraaas commissôes citão em sen pa- 
recer o nome illustre de um surdo-mudo, Bertbier, 
que se tem distinguido por seus notavds escriptos. 



O Sb. GusmIo Lobo: — ^Kão é o único que podo ser 
citado. 

O Sb. Cobbeia: — E, como accrescenta o iUustre re- 
lator das commissôes, não é elle o único que pôde s r 
citado no numero daquelles que tém dado grandes 
provas da utilidade de tão humanitária instituição. 
(Apoiados.) 

Os alumnos do instituto dos surdos-mudos do 
Brazil, como podem verificar e tém verificado todos os 
que alli vão assistif ás aulas ou aos exames, tém tam- 
bém colhido proveitosos resultados do ensino que o 
Estado lhes faculta. {Apoiados.) 

Sendo, pois, igual, se não superior ao numero de 
cegos o dos surdos-mudos que existem no Império, 
sendo a mesma a aptidão de uns e outros para apro- 
veitarem o ensino que se lhes dá, julgo e penso que 
comniigo julgarúõ as illustres commissôes que a ne- 
cessidade de auxiliar a vinda de surdos-mudos para 
o instituto da corte não é inferior áquella que as com- 
missôes, com razão, assignalão em relação aos cégof. 
^ Apontão ainda as illustres commissôes uma conve- 
niência, que folgo de reconhecer e de proclamar tar.i- 
bem, a de crear oíHcinas em que se habilitem os ce- 
gos com uma profissão de que tirem meios de sub- 
sistência ao retirar-se do instituto. 

O Sr. Pebeiba dos Saittos : — Ê o que se pôde fazer 
de mais util. 

O Sb. Corbbia : — Esta conveniência dá-se da n-c-s- 
ma forma com relação aos surdos-mudos. 

Convém dar destino ao cego e ao surdo-mudo que 
termina o curso de estudos ; e o meio mais seguro ó 
prepara-los em officinas, de modo que possão depois 
viver independentemente á custa do seu trabalho. 
Esta é a razão por que existem crcadas no instituto 
dos surdos-mudos da corte as poucas ofticinus «^ue 
com os recursos actuaes podem ser mantidas , sendo 
para sentir que não se possa preparar os alumnos para 
os trabalhos agrícolas. 

A necessidaae de dar profissão aos cegos e surdos- 
mudos é tanto maior quanto, como bem dizem as il- 
lustres commissôes, os institutos não são casas do 
asylo ; e é por isso que eu talvez tenha de suieitar á 
apreciação das mesmas commissôes algumas observa- 
ções acerca da medida que propõem de contribuirem 
os cofres públicos com dotes para facilitar o casamento 
das meninas que freauentão o instituto dos cegos. 

Farei agora uma ooservação que é especial ao ins- 
tituto dos surdos-mudos. Felizmente a necessidade de 
um edifício, com as precisas accommodações para insti- 
tuto dos cegos, já está attendida. 

Não acontece assim com relação áquellc outro ins- 
tituto. 

O governo mais de uma vez tem manifestada opi- 
nião favorável á construcção de um edifício ])irGprIo 
para instituto dos surdos-mudos. As razõts que Jus- 
tifícárão a acertada providencia de construir um edi- 
fício especial para instituto dos oégos concorrem coni 
igual força para que a mesma resolução se tome 
quanto ao instituto dos surdos-mudos. 

Desde a fundação deste instituto tem-se lutado com 
a difiBculdade, ainda hoje subsistente, de um edifício 
próprio para seu conveniente estabelecimento. Quando 
nouve necessidade de removô-lo do edifido em que es- 
tava para a<)uelle em que se acha, sentio-so vivs^ 
mente essa difficuldade. 

Esta necessidade tem sido também indicada em re- 
latórios da repartição do império. 

Creio haver demonstrado, Sr. presidente, que ha 
no projecto em discussão providendas que devem ser 
tomadas em benefício tanto do instituto dos cegos 
como do dos surdos-mudos; e parece-me que as il- 
lustres commissôes concordarão conunigo neste ponto. 

Trabalhos como os que ellas examinarão na secre- 
taria do império e de que se servirão para funda- 
mentar o projecto em discussão, existem também 
áeerca do instituto dos surdos-mudos. 

A maior parte desses trabalhos constão dos relato* 
rios que têm sido apresentados á consideração desta 
augusta camará, e justifícão qualquer emenda que as 
nobres commissôes entendão dever propor na x* dis- 
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Cl- ião, api.llcando ao instituto dos surdos-mudos va- 
ri.»«^ disposivoes do projecto. Ainda no relatono deste 
anuo as commissões encontrarão demonstrada a neces- 
sidade de construir um edificio propno para mstituto 
doa surdos-nmdos, de augmentar o património do 
n;?Mimo instituto e de facilitar os meios de ser eUe fre- 
quentado por maior numero de alnmnos. 

E* para lastimar que nem ao menos esteja com- 
pleto o nimiero de alumnos que podem gratuitamente 

fiequenta-lo. * . . • 

Causa-me pezar este facto pela privação cm (^uô 
f 2ão muitos brazileiros, que podião ser uteis a socie- 
dade, assim da instrucçiio primaria, como especial- 
Lieate da instrucção profissional. 

As providencias do projecto para que os alumnos 
do instituto dos cegos que demonstrarem maior ap- 
tid?o scjâo preferidos, em igualdade de condições, 
1. ra os luprares de repetidor e wofessor, de\^ni ser 
apitUcados ao instituto dos surdos-mndos. Um dos 
pliímnos deste instituto exerce alli o cargo de repe- 
ti «ior, com muitas vantagens para o ensino. 

Vou faxer mais algumas considerações. 

Não sei se se pôde dizer, como se diz no projecto, que 
o rumero dos alumnos será illimitado. Era seu parecer 
ar. illustres comraissões observão que esse numero tem 
limite natural na capacidade do edificio. 

Oeterminar-se no projecto que o governo dê aocé^o 
qjp se retira do instituto e que nSo tem outro meio 
<í ? prover a sua subsistência uma módica pensão que 
%^i'l retirada logo que convenha. 

E' um acto de beneficência 

O Sa. GusmÍo Lobo dá um aparte. 
O Sb. CoHasiA: — Sr. presidente, nio pretendo, e 
ciílo ter já dito isto, que sejãoos cegos c os surdos- 
II n dos abandonados logo que concluão os seus estudos, 
i lo contrario, reconheci a grande necessidade de se 
II 's dar uma profissão de que tirem os meios de 
subsistência. Mas comprehende-se que o Estado, que 
d^-u-lhes instracção e os alimentou durante o tempo 
ea que necessitaviio deste auxilio, nao pôde ficar com 
a obrigação de dar-lhe», depois que deixao o insti- 
tuto, uma pensão, embora módica, emquanto assim 
convier, como diz o projecto. ^ 

Se as circurastancias dolorosas dos cegos c surdos- 
1. Tidos excitio a generosidade do Estado, núo pôde ir 
cila ao ponto de se lhes fazer o que não se faz, por 
een^nlo, com os alumnos gratuitos do mt*rnato do 
cjileclo de Pedro II, ainda que demonstrem nos estudo» 
3 iwaior aptidão e revelem qualidades as mais ai)ro- 
vcitaveis para o ser\iço pubUco. , _ , 

Desejo muito que os cegos e surdos-mudos que fre- 
n.ientão o instituto habilitem-se, pelos meios que o 
Estado possa fornecer, para serem cidadãos uteis e 
t;rein meios de subsistência. . 

Par-lhes, porém, emquanto menores, vestuário, ali- 
r-iento, ensino e ainda depois uma pensão pelo tempo 
Que convier é augmentar o favor ao já benehciado, 
quando melhor é lazer essa despeza em proveito de 
outros que venhão frequentar o instituto. 

Ha em uma localidade dous cigos ou surdos-mudos 
cv\ idênticas circumstancias. Um delles vem para o 
ii stituto ; o Estado fornece-lhe ^gratuitamente o en- 
a;no. a alunentação. o vestuário e habilita-o com co- 
nU-cimentos profissionaes de que pôde tirar os meios 
d-^vida. O outro não recebeu ignaes favores, porque, 
o.rn 08 recursos que tinha á sua disposição, o governo 
„:.o pôde attender a ambos. . . 

Entretanto dá-se amda ao primeiro uma pensão, 
que se nega ao segundo, a quem nao se fez beneficio 

íllírum. Isto não é justo. j • j 

Snar surdos-mudos e cegos para depois de con- 
cl.lAm o curso ficarem a cargo do Estado recebendo 
r. ííõcs, nr^ é attender aos hns da mstitmçao. 

vn TTrflnca como dizem as conmiissôcs, ha asso- 
Na * «^^^f^' ^„" arreffão de dar-lhes occupaí;ão. Isto 
"•^^^"'nirnão Sn^Tue o Estado dé Vensôes ou 
g,ni , mas nao w ^^^^içadas. até por uma razão 

anrahos. nas co«°^v^. ^^^ ^ deve fazer nascer noes- 
'' ríos\Kos"o"r^^^^^^^ cegos ou dos surdo>- 

ílv-rl^s atoé? de que é preferível que iiao se appU- 



quem assiduamente, porque assim virão a ter unut 
pensão do Estado. 

Eu creio que as nobres commissòes o <|ae preten- 
dem é a adopção de uma medida extraordmana par» 
algum caso excepcional em que os alumnos não possõa 
logo encontrar emprego ou trabalho lucrativo; mas 
não existe no projecto o necessário limite, nem a di»- 
poslção conveniente. 

O Sb. Gusmão Lobo: —Ha limite, até que co»- 
venha. 

O Sr. Cobbeia :— Diz-se que se dará a pensão em- 
quanto convier, mas não se diz de quanto será, nem 
quanto tempo durará. 

O Sb. Gusmão Lobo :— Isso é matéria regulamentar, 

O Sa. Cobbeia :— Perdôe-me o nobre deputado. Fi- 
xar o quantum de despeza é acto exclusivo do poder 
legislativo. (Apoiados.) Podem as nobres commiMôe» 
dar coino dão autorisação ao governo para ena um exer- 
cício fazer uma despeza que não tem meios de cal- 
cular exactamente, concedendo-Uie para esse fim 
credito não definido ; mas não me parece regular a 
concessão de taes créditos i>or temi» P^ fixado, c 
que pódc estender-se por muitos exercícios. 

O Sb. Gusmão Lobo dá um aparte. 
O Sb. Correia :— Eis exactamente a que eu queria. 
fiue chegasse o nobre relator das commissões, para 
nos podermos entender e harmonisar como é o mea 
desejo. Este auxilio se em caso muito excepcional 
vier a ser neccisurio, deve antes sahir do patnmomo 
do instituto. ,. 

•O que digo sobre estas pensões apphca-«e à dispo- 
sição do proiecto que manda dar dotes ás alumna» 
gratuitas do instituto que, compleUndo a educaça» 
escolar, encontrem casamento aceitável. - 

(Mie fnçr.o esse beneficio associações particulares, oa 
n^esino que uma parte da renda do património, quando 
coiUT.lolo, possa teressaapplicação.bem. Mas o Esta- 
do, 'se pudesse praticar esses actos de benehcencia, 
então, i»ara proceder com justiça, devia estend^Ios a 
muitos outros infelizes. (Apoiados.) O projecto dispõe 
que nenhuma quantia será retirada do património, que 
deve ser do 2,()0Ô:000S, emquanto não se realizar o 
fundo de l.OOOOOOíf, sendo então anphcada metade 
dos juros ás dcspezas do instituto. Julgo unais con- 
veniente que, cinquanto o património não estiver com- 
pleto, todii a renda deve ser nelle incorporada. Assiui, 
mais cedo ficaria o estabelecimento com vida própria, 
subsistindo por si e deixando de figurar no orçamento- 
A providencia contida no projecto não faz com qoc 9 
Estado dispenda menos. 

Dispõe também o projecto que a terça parte do pa- 
trimónio pôde ser em bens de raiz. Não concordo com 
cata disposição. A renda dos bens de raiz não é tão 
invariável como a das apólices. Todo o património 
deve consistir nestes titufos da divida publica. O ins- 
tituto deve contar com uma quantia certa para soas 
despezas para poder regula-las com toda a exactidâo- 
Enteiidi dever anticipar estas considerações sobre 
o projecto. Snbraetto-as á apreciação illustrada das 
nobres commissi^es. Forão feitas com o desejo de 
auxilia-los do modo que está ao meu alcance, e não 
para diminuir de qualquer forma o mérito de seu 
trabalho, (jue já reconheci e folgo de reconhecer 
ainda em minhas ultimas palavras. 

Os Srft« G«i«iii&o LiObo e AratU^^ 
lilmoi prouuncião discursos. 

Kão havendo maia ninguém com a palavra, e não 
se podendo votar por nao haver numero legal, fica 
esta discussão encerrada. 

O Sb. Presidexte declara que tendo mandado exa- 
minar na secretaria os precedentes que têm relação 
com o facto que se deu no principio da sessão, da 
renuncia do Sr. Araújo Góes ao lugar de presidenta 
da camará, verificou que em casos taes a eleiçiio não 
tem lupçar immediatamente, mas sim no mez aegulnto. 
q\ui\urlo a camará elege a nova meza. 

Dada a hora, o Sr. presidente dá a ordem do dia. 
sejiuiatQ o levanta a sessão ás quatro horas da tarde» 
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9e««ibo em í^t de Maio. 

TuMsuauKLk DO Sr. IIctiuqub» {[^ vice-jyreHdenté). 

hmBUimio.—Expedienie.^Pensões a diversos. — Ordem 
do dia. — hutituto dos meninos cegos. Ápprovação. 
— Áiigmento de ordenados. Ápprova^. — Âposenr- 
tadoria de Pedro Orlaiidine. Ápprovação. — Oj>- 
jtosUores das escolas de medicina. Obser^MCÒes dos 
Srs. Teixeira da Rodia e Correia. Approvaç&o.-- 
Isenção de decima. Discursos dos Srs, Correia, 
Pereira dos Santos. Bejeição.—Pensãú a D. Maria 
Firancisca Gonatlms. Ápprovação. — Dispensa de 
pagamento. Observações dos Srs. Pereira dos 
Santos, Eufrcuio Correia e Luiz Carlos, AcUamerúo. 
— Pedido de informações, Discwsos dos Srs. Arauto 
Góes Júnior e mimsíro do império. — Questô.o de 
ordem. — Augm/cnto de eleitores (Maraíihãó). Obser- 
vações dos Srs. Coireia e Campos de Medeiros. 
Encerramento. — Crcação de um eollegio eleitoral 

ÍÁÍagõas). Observaç&es do Sr. Olympio Galvão. 
Ineerramento. — Pagamento a Caetano de S. Pe^ 
reira e outros. Encerramento. 

Ao meio-dia, feita a chamada e achando-se presentes 
08 Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Martioho 
de Freitas, Carlos Peixoto, Ferreira de Aguiar, Sals^ 
thie], Pereira dos Santos, Joaquim Pedro, Pinto Lima, 
CamiUo Barreto, Luiz Carlos, Agesisláo, Fernandes 
'Vieira, Sobral Pinto» Cardoso Júnior, José Calmon, 
Iforaes Rego, Siqueira Mendes, Caminha, Figueiredo 
Bocha, Lopes Chaves, Pinto Pessoa, Gusmão Lobo, 
Carneiro da Canha, Rebello, Bittencourt Cotrim, £s> 
«ragnolie Taunay, Mello Rego, Azevedo Monteiro, 
Silva Maia, Borges Monteiro, Oliveira Borges, Delphino 
Cintra, Wilkens de Mattos, Heraclito Graça» Menezes 
Prado, Barão de Penalva, Barão da Villa da Barra, 
Coelho de Ahneida, Leandro Bezerra, Alencar Aroripe, 
Augusto Chaves, Tarquinio de Souza, Elias de Al- 
buquerque, Cunha Ferreira, Theodoro da Silva, Pi- 
nheiro Guimarães, Bahia, Cunha Figueiredo Júnior, 
Diogo YascoQcellos, Duarte de Azevedo, Gomes de 
Castro, Moraes Silva, Freitas Henriques, Cimilio Fi- 

Sieiredo, Paulino de Souza, Ferreira Vianna, Correia, 
ollonda Cavalcanti, João Manoel, Flórea, Gomes do 
Amaral, Bernardo de Mendonça, Fausto de Aguiar, 
Miranda Osório e Angelo do Amaral, abre-se a sessão. 

-Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Por- 
tella, Araújo Góes, Paranhos, Martinho Cam]^, 
Casado, Teixeira da Rocha, Duque-Estrada Teixeira, 
Bandeira de Mello, Brusqne, Carlos da Luz, Diogo 
Velho, Araújo Lima, Olympio Galvão, Bariio de Ara- 
çagy, Alcoforado, Florêncio dt Abreu, Eunapio Deiró, 
João Mendes,^ Costa Pereira, F. Belisario, J. de 
Alencar, Araújo Góes Júnior, Corrêa de Oliveira, Pe- 
reira da Silva, Enírasio Corrêa, Rodrigo Silva e Horta 
Barbosa. 

Faltão com participação os Srs. Cândido Torres, 
Canha Leitão, Joamiim bento, Pereira Franco e Paula 
Fonseca ; e sem ella os Srs. António Prado, Barão de 
Piratininga, Barão de Mauá, Balbino da Cunha, Barros 
Cobra, Conde de Porto-Alegre, Cicero Dantas, Cruz 
Machado,Caiidido Marta, Cardoso de Menezes, Evan- 
gelista de Aranio, Fernando de Carvalho, Fiel de 
Carvalho, Heleodoro Silva, Ignacio Martins, Leal de 
Menezes, Manoel Clementino, Pinto de Campos, Pau- 
lino Nogneíra, Rocha Leão, Silveira Martins, Souza 
Leão e Aavier de Brito. 

L4-se e approvar-se a acta da antecedente. 

O Sb. 1<^ Skcbbtaixo dá conta do seguinte 

BXPEDIBími. 

Officio do secretario do senado, participando que o 
«Msmo senado adoptoa e vai dirigir & sancção impe^ 
rial a resoIocSo que approva a pensão concedida por 
decreto de 27 de A^sto de 18/3 ao 1« sargento do 
d* eorpo de volontanos Américo Florentino de Alba- 
qaerque. — Inteirada . 



Requerimento de Francisco Ferreira de Siouclra 
> arejão, pedindo dispensa do lapso de tempo,* pata 
validade dos preparatórios, bera como para fazer acto 
das matería^do 1» e 2» annos da faculdade de úít^?o 

do Recife, cujas aulas frequentou como ouvinte. A' 

commissão de instrucção publica. 

Outro do pharmacentico José Francisco da Silva, 
pedindo para ser matriculado no 3« anno medico fia' 
faculdade da Bahia, e fazer exame vago, antes tio 
do anno, de anatomia. — A* mesma commissão» 

Outro de João Pedro da Veiga, pedindo para het 
admittido a exame do !• anno da faculdade medica 
desta corte, depois de approvado no preparatório <• «e 
lhe falta, — A mesma commissão. * 

Outro de Joaquim José Coelho de Magalhães, i \- 
vmte do 1» anno da faculdade medica da corte, eoi- 
citando igual favor. — A' mesma commissão. 

Outro de Thomaz Whately, pedindo para fai.r 
exame do 5« anno medico, que frequenta como «, i- 
vmte, depois de approvado no 4» anno do respecti .o 
curso. — A* mesma commissão. 

Outro de Francisco Botelho de Andrade Junicr, 
pedindo para serem revalidados alguns exames que 
Jà fez, atim de poder matricular-se na faculdade .»e 
direito do Recife.— A' mesma commissão. 

Outro do capitão reformado do exercito, Frederico 
Carlos César Burlamaque, pedindo para receber t^lo 
o soldo de sua patente.— A* commissão de marinha e 
guerra. 

Outro dos mestres de esgrima e de natação da es- 
cola de marinha, pedindo augmento de seu ordena^ío. 
— A commissão de pensões e ordenados. 

Outro de diversos moradores dafregueziade S. Gon- 
çalo da Campanha, em Minas, pedindo duas loteri.is 
para as obras da matriz da mesma freguezia.— A' 
commissão de fazenda. 

São julgados objecto de deliberação, e vão a i.i- 
primir para entrar na ordem dos trabalhos, os r^ry- 
jectos com que concluem os seguintes pareceres : 

PE?(8ÕBS A niVFBSCS. 

« A commissão de pensões e ordena<loft, tenío*i> .jv- 
minado as cópias dos decretos de 21 de Março .'e 
1874, concedendo pensões, é de parecer nue ss adqtc 
o seguinte projecto: 

« A assembléa geral rcsohe: 

« Art. U. São approvadas as seguintes pcnsõca 
concedidas por decreto de 21 de Março de 1874 : <ic 
48$ mensaes ao major honorário do exercito Feliciar.o 
Teixeira de Almeida, o qual em consequência de fe- 
rimentos recebidos em combate na campanha do P;i- 
raguay, ficou impossibilitado de prover os meios <le 
subsistência ; e de 400 rs. diários ao soldado refor- 
mado do extincto 23' corpo de voluntários da pátria 
Lino Ferreira do Rosário, o qual em consequência de 
ferimento recebido em combate, na campanna do Pa- 
raguay, ficou impossibilitado de prover os meios rle 
subsistência. 

« Art. 2.* Estas pensões serão pagas da data «los 
citados decretos. 

« Art. 3.» Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 21 de Maio de 1874. 

Á. S, Carneiro da Cunha. — B. da Cunha Ferreira. » 

« A commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado as cópias dos decretos de 7 de Março de 1874, 
concedendo pensões, é de parecer que se adopte o se- 
gointe projecto: 

« A ossemblea geral resolve : 

« Art. !.• São approvadas as seguintes pensõf^í, 
concedidas por decretos de 7 de Março de lo74 : We 
600 rs. dianos ao cadete 2<> sargento reformado de 
voluntários da pátria Hygino de Senna Barros, e ile 
400 rs. ao solaado do extincto 47*^ cor^io de volun- 
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iarios da pátria, addido & companhia de infantaria da 
i)rovincia da Parahyba do Norte, Olementino de Al~ 
tnquerque Mello, os quacs, em consequência de feri- 
mentos recebidos em combate na campanha do Pa- 
ragaav, ficarão impossibilitados de prover os meios 
de subsistência. 

(t Art. 2.^ Estas pens5es serão pagas da data dos 
citados decretos. 

« Art. 3.* Ficão. revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissõcs, em 21 de Maio de 1874. 
—A. S. Carneiro da Cunha. — B, da CurOia Ferreira. » 

R A c^mmissão de pensões e ordenados, tendo exa^ 
minado as cópias dos decretos de 28 de Fevereiro de 
1 874. concedendo pensões, é de parecer que se adopte 
o seguinte projecto : 

<( A assembléa geral resolve : 

a Art. l.^* Sâo approvadas as seguintes pensões 
concedidas por decretos de 28 de Fevereiro de 1874: 
de 486 mensaes ao tenente -coronel roformado do e. ver- 
ei lo António de Campos Mello, o qual, em consequên- 
cia de ferimentos recebidos em combate na campanha 
do Paraguay, ficou impossibilitado de procurar os 
meios de subsistência ; de 500 rs. diários ao anspe- 
Vada reformado Athanagildo Joaquim Cidade, o qual, 
cm consequência Je ferimento recebido em combate, 
íicou impossibilitado de procurar meios de subsistên- 
cia ; e de 400 rs. diários ao musico reformado do 13" 
iMÍalhão de infantaria, addido ao asylo de inválidos 
da pátria. Pmdencio José da Silva Levy, o qual, em 
consequência de moléstia contrahida no serviço da 
campanha do Paraguay, ficou impossibilitado de pro- 
curar os meios de subsistência. 

« Art. 2.0 Estas x>ensôes serão pagas daf datas dos 
citados decretos. 

(( Art. 3»^ A pensão de 500 rs. diários, concedida 
por decreto de i de Outubro de 186S, e approvada 
]>clo de n. 1,703 de 21 de Setembro de 1869, ao cabo 
de esquadra do 27<> corpo de voluntários da pátria, 
Vicente Ferreira Passos, fica reduzida a 400 rs. dia- 
)los, desde a data da 1^ concessão, por ser elle sol- 
dado do mesmo batalhão, e não cabo ae esquadra, con- 
forme se declara no decreto de 28 de Fevereiro de 1874. 

« Art. 4.*^ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

tt Sala das commissões, em 21 de Maio de 1874. — 
A. r>. Cíírneiro da Cunha. — B. da Cunha Ferreira, » 

«r A commlssão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado as cópias do decreto de 31 de Janeiro de 
lt^74, que concedeu pensões, é de parecer que se 
a<lopte o seguinte projecto : 

«r A^ assembléa geral resolve : 

« Art. 1.® Ficão approvadas as pensões concedidas 
por decretos de 31 de Janeiro de 1874 : de 60$ men- 
s'Vi3 a D. Rita Maria Moniz de Souza, viuva do ca- 
blluo de commissão do 46<* corpo de voluntários da 
])atria Domingos José de Souza, fallecido em um 
dos hospitaes da fortaleza de Humaitá, em conse- 
quência de ferimento recebido em combate ; e de 82$ 
mensaes, ;epartidadamente, a D. Josepha Michaela 
Kigaud e D. Maria Eniilia Alves Rigaud, viuva e 
filha do 1« cirurgião do exercito Dr. Platão José Al- 
ves Rigaud, fallecido a bordo do vapor Cuyabá, em 
viagem do Paraguay para esta corte, em conseouencia 
de moléstias adquiridas em campanha, a qual junta 4 
quantia de 18$, que obteve de meio soldo, perfaz a do 
aoldo que percebia o mesmo 1* cirurgião quando 
falleceu. , 

^ cc Art. 2.<> Estas pensões serão pagas da data dos 
citados decretos. 

«c Art. S.^* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

a Sala das commissões, em 21 de Maio de 1874. — 
Á. S. Carneiro da Cunha.^B. da Cunha Ferreira, » 

« A commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado as copias dos decretos de 15 de Outubro de 
1 873, concedendo pensões, é de parecer que se adopte 
e seguinte projecto : 
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«r A assembléa geral resolve : 

«c Art. i.^ São approvadas as segaintes pensões» 
concedidas por decretos de 15 de Outubro de 1873 : 
de 36$ mensaes ao alferes honorário do exercito To- 
lemaco Mariath da Silva Souto, o qual, em corse-^ 
qnencia de moléstia adquirida na campanha do Par»- 
guay, ficou impossibilitado de procurar os meioa de 
subsistência ; ae 500 rs. diários ao cabo de e8qnadr& 
reformad(í do exercito, Manoel Raymundo dos oantoe» 
o qual, em consequência de ferimentos recebidos èni 
combate, na campanha do Paraguay, ficou impossílii- 
litado de procurar meios de subsistência ; e de 400 rs. 
diários ao soldado reformado Manoel do Sacramento 
Belfort, o qual, em consequência de ferimentos reee» 
bidos em combate, na campanha do Paraguay,^ fieov 
impossibilitado de procurar meios de subsistência. 

« Art 2.* Estas pensões serão pagas da data do» 
citados decretos. 

« Art. 3.<^ Ficão revogadas as disposições em ooB- 
trarío. 

« Sala das commissões, em 21 de Maio de 1874. — 
Á. S. Carneiro da Cunha, — B. da Cunha Ferreira. » 

Lé-se, entra em discussão e é approvado sem de- 
bate o seguinte parecer : 

QssraADÂ de pzero da. pRAmaA. no pbiu ra Bama. , 

«r A' commissão de obras publicas foi presente o 
requerimento em que Pedro Augusto Camará pede 
privilegio para construir uma estrada de ferro que, 
partindo da Prainha do Peixe, na capital da Bahim» 
vá ter á capital de Sergipe. 

flr O requerimento dirigido a esta camará vem acom- 
panhado ae officios do mmisterio da apicultura, com- 
inercio e obras publicas, da presidência e da directo- 
ria das obras publicas da provinda da ^ Bahia e do 
parecer da 3* secção da referida secretaria de estadcK. 

« As informações sâo de todo contrarias á preten- 
çõo, cuja conveniência não está com eflfeito de modo 
algum demonstrada. 

« Nestas circumstancias, e podendo porventura o 
peticionário justifica-la, a commissão^ é de parecer 
que o requerimento, com todos os papeis que o acom- 
panharão, soja devolvido ae governo, para que o tome 
na consideraçru) que merecer, dentro do circulo de 
suas attribuições. 

ff Sala das commissões, 9 de Setembro de 1873. — 
Angelo Thoniaz do Amaral. — Dr. Ferreira Vianna. » 

ORDEM DO DIA. 

»8Tmrro nos neicnios cáeos. 

Procede-se á votação da 1* discussão encerrada ne 
sessão antecedente, do projecto n. 5U de 1873,^ que 
autorisa o governo a reorganisar o imperial institôto 
dos meninos cegos, tendo em vista diversas disposi- 
ções assigoaladas no dito projecto, e é approvado para 
passar áz^ discussão. 

O Sa. CoaaEiA requer, e a camará approva, dispense 
de interstício para que este projecto seja dado para> m, 
ordem do dia seguinte. 

AUOMENTO DB OBMNADO. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 505 de 1873, 
que manda igualar os vencunentos do contador de 
camará municipal da corte aos do secretario da dite 
camará, e é approvado sem debate. 

O Sb. Duqubf-Estrada Tbixbiea. requer, e a camant 
approva, dispensa de interstício para que este projecto 
entre na ordem do dia da sessão seguinte. 

arOSBHTADOBIA. DB PBftBO OBLAlCDtlfl. 

Entra em 1* discussão, e é approvado sem debate 
o projecto n. 514 de 1873 que autorisa o governo e. 
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conceder a Pedro Orlandioi a Aposentadoria uo lagar 
de me.^tre de esgrima das escolas militar e de marinha, 
desde a data das respectivas nomeações. 

opposrroaE» das escolas db hbdigina. 



Entra em 2^ discussão o projecto n. 500 de 1873, 
c[ne manda contar o tempo de antiguidade aos oppo- 
sitores das faculdades de medicina desde a data do 
exercício. 

O ^r« Teixeira da Roctaat — Sr. pre> 
sidente, na qualidade de membro da commissão de 
iustrucção publica, que organisou o projecto que se 
acha em discussão, julgo do meu dever tornar mais 
clara a disp>osição do mesmo projecta , norque ainda 
hontem ouvi suscitar duvidas a respeito da iatelligen- 
cia que se lhe pôde dar quando convertida em lei. 

O fim que a commissão teve em mente foi que se 
aproveitasse najubilaçâo dos lentes das faculdades de 
medicina o tempo de serviço que prestarão como op- 
positores, mas do modo por que está o projecto redi- 
gido. p6de com efFeito oíFerecer duvidas, dizendo-se 
3ue a lei só se dever& entender com os op|>ositores, 
esta data cm diante. 

■ 

O Sa. Cardoso Jumoa : — Não ha duvida a este 
respeito. 

O Sa. Teixkira .da Rocha : — Não está isso na mente 
da commissão, nem é justo que fique uma redacção 
obscura, que possa produzir duvidas no futuro; e para 
preveni-las tenho a nonra de mandar á mesa um pa- 
ragrapho additivo, que é a explicação do qu.e a com- 
missão teve em vista, paragrapho concebido nestes 
termos : 

« Depois do art, !• acere sccnte-se : 

« Paragrapho único. Esta dis|)Osição c appVicavel 
aos lentes actuaes que forão oppositores. » 

Ora, por esta occasião quero e devo fazer uma de- 
claração, e ó que, sendo eu lente da faculdade de 
medicina, e tendo sido oppositor, cargo que oecupei 
durante um anno, dia por dia, nno me é applicavei a 
disposição deste projecto, ))orque durante o meu anno 
fie oppositor estive em exercício não interrompido na 
regência de uma cadeira eaprovcitei-o. Não' trabalho, 
portanto, em causa própria, mas por uma causa justa 
e em favor de uma classe numerosa, que só reclama 
aqui lio que lhe é devido. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra conjuncta- 
mente cm discussão o seguinte additivo : 

<r Dei>oÍ8 do art. !• accrescente-se : 

ff Paragrapho único. Ksta di^nosição ó applicavei 
aos lentes actuaes ^ne tiverem 8Íao oppositores. 

« Em 21 de Maio de 1874. — Dr. A, Teixeira da 
fíocha.» 

Encerrada a discussão, é approvado o projecto e a 
emenda, sendo umbos remettidos A commissão respec- 
tiva afim de redigi-lo para a 3* discussão. 

O Sx. Cardoso Júnior rer^uer dispensa de interstício 
para que o projecto seja incluído na ordem do dia 
seguinte. 

O Sr. Correia (pela ordem) observa que tendo 
o projecto sido approvado com um artigo auditivo, na 
forma do regimento, tem de voltar á commissão res- 
pectiva, 

O Sr. Presidente diz que assim vai proceder, e por 
ifiso não pôde admittir o requerimento verbal do 
Sr. deputado do 4<> districto do Rio de Janeiro pe- 
dindo dispensa de interstício. 

O Sr. Cardoso Jvnior (pela ordem) accrcscenta que 
não podendo ter lugar o seu requerimento, i>cde ao 
Sr. presidente que se a commissão apresentar hoie 
mesmo a redacção do referido projecto, seja ello da«Io 
para a ordem do dia seguinte. 

Coasultada a casa, resolve pela afiirmativa. 
TOMO l 



ISENÇÃO DE DEGIOA. 

Continua a 2"^ discussão adiada do art. 2** do pr^» 
iecto n. 484, de 1873, dispensando por vinte annos ão 
imposto da decima urbana os edifícios uue se coo- 
struirem na rua que se abrir na travessa ue S. Fran— 
cisco de Paula, na forma do decreto n. 4,877 de 2ft 
de Janeiro de 1872. 

O Si*« Correias — Sr. presidente, antes de 
resolvci^me a votar pelo projecto, tenho de sujeitar 
Ã consideração da camará as anvidas que elle suscit»* 
em meu espirito, deduzidas de disposições constitif- 
cionaes. 

O primeiro favor concedido á empreza de que sft 
trata, é a dispensa do pagamento do excesso do im- 
posto da decima urbana, a que a mesma empreza ter* 
de ficar sujeita, se forem construídos os prédios que 
ella se propõe edificar. 

Esta dispensa de uma lei de contribuição parecé-me 
que deve ser iniciada nesta augusta camará. A 
cx)nstituição deu-nos a iniciativa sobre impostos. As 
leis que os estabelecem ou os supprimem só aoai. 
jKxlem começar. Não estará no mesmo Ciiso uma lei 
dispensando o seu paí^amento no todo ou em parte? 

Um acto do senado semelhante a este não mereceu 
recentemente a approvação desta casa. 

A resolução que discutimos teve origem no senado» 

O Sr. Presidente : — Perdôe-me Y. Ex. ; o que está 
em discussão uHo é o art. 1.^ 

O Sr. CoRnziA :— Sei bem que é o art. 2» que cst* 
era discussão ; mas , tendo de fazer considerações so- 
bi*e o favor feito nesse artigo, não posso desligji-lo tkf 
que é concedido no art. !•. lia perfeita cjnnexão ; nãa 
estou fora da ordem. E* verdade que no artigo nãa 
se diz expressamente «juc fica dispensado o pagament» 
de um imposto ; mas, dispondo elle que a empreza só' 
pagará a importância da decima <|ue hoje pagão o» 
prédios que tém de sor desapropriados, é claro que se 
dihpensa o pagamento da (quantia excedente a que a 
mesma empreza ficaria sujeita , observando-sc o i*r€— 
ceito da Ici em vigor. 

Knwndi que devia expor esta duvida, porque tra— 
ta-*e da iutelligencia dê um preceito constitucional, 
relativo a uma prerogativa da camará dos deputados. 
A questão é esta : pôde o senado, sem o voto previ» 
desta camará, conceder dispensa de pagamento de 
impost4>s ? ' . . 

A camará, n'iimadas sessões anteriores, inchnon-se 
á opinião de que para tal dispensa é necessária a noss«> 
iniciativa. 

O Sr. PERG1R4 D09 Sastos : — Apoiado : essa é qoe 
é a theSria constitucional. 

O Sr. Correia :— O art. 2» determina que á des- 
apropriação de prédios e terrenos, que a cmpreziu 
tenha de realizar, sejão extensivos o methodo, pro- 
cesso e faculdades da lei n. 816 de 10 de Julho 
de 1855, relativa ás desapropriações que a construcçã» 
de estradas de ferro tornar necessárias. 

Sr. presidente, é igualmente uma duvida constitu- 
cional a que este artigo desperta em meu espirito. 
A constitnivão, no art. 179, $ 22. garante o direit» 
de propriedade era toda a plenitude, e accrescenta- 
que 5e o bein publico, legaltnmte verificado, exigir » 
uso c emprego da propriedade do cidadão, será elle^ 
previamente indemnisado do valor delia, e bem assim 
que a lei marcará os casos em que terá lugar est». 
unica excep.ão, e dará as regras para se determinar 
a indemnisii ão. 

O pensamento do legislador constitucional mani- 
festa-se claramente. Elle q^uer que a lei pela qual se 
tem de regular a desapropriação seja anterior ao acto 
que a considera de utilidade publica. E* çor essa let 
que se julgará tal utilidade, e se fixará a mdcmais»- 
ção a que tem direito o cidadão, 

A disnosicão correlativa do acto addicional forta- 
lece esta intcUigcncia. Também as assembléas pro- 
vinciaes têm o direito de legislar sobre desapropnor- 
ções, mas por modo geral, c não em cada caSo espe- 
cial. O art. 10 o diz— «ofrrc os casos e a fômm [wr que 

II 
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«desapropriação pôde ter lugar, por utilidade muni- 
cipal ou provincial. 

A lei quo regula as dosapropriaçôes por utilidade 
«mblica |2:cral e municipal da corte é a de 12 do Ju- 
lho de 1845. De accôrdo com ella tem procedido o 
próprio governo quando tem tido necessidade de re- 
correr & desapropriayju) para construir edifícios para 
■ escolas publicas. Não tem solicitado lei especial para 
Attender a um serviço, aliás de tanta importância. 

Com efieito. os casos cm que a excepção ao diroito 
«le propriedade é permittida pela constituição devem 
estar marcados em lei ; a utilidade publica deve ser 
•Jegalmente verificada, isto c, nos termos da lei an- 
terior. 

Mas no projecto em discussão leglsla-se especial- 
mente para um caso dado. 

E qual ó elle ? O da abertura de uma rua. 

Este caso está expressamente incluído entre aqnelles 
que tôm de ser regidos pela lei de 12 de Julho ue 
18f5. ^ 

Diz esta lei no art. !•, $ 3» : 

« A desapropriação por utilidade publica geral on 
municipal da cOrte terá hií^ar nos seguintes casos : 
«bertura, alargamento ou prolongaiiíeato de estradas, 
Tuas, praças e canaes. » 

Uavemos de derogar , para um caso especial , uma 
lei que, em outros casos idênticos , tem sido applica- 
da , e que foi exprcsàamente proLibida para regu- 
la-los ? 

Se é necessário alguma modificação nessa lei, faça- 
mo-la de modo geral. 

Assim procedendo, observaremos o preceito consti- 
tucional. 

E' de necessidade, senhores, que nos esforcemos por 
fixar, sem outra preociuipação senilo a do bem pu- 
blico, o verdadeiro alcance, a exacta intelligencia das 
«Usposiçõcs contidas em nosso X)acto fundamental. 
{Apoiados.J 

Os precedentes que o parlamento fôr estabelecendo 
têm de sçT longamente invocados no futuro. 

Estamos no primeiro século de nossa vida politica. 
As deliberações que agora as camarás tomarem tòm 
de servir de norma aos vindouros. Occupando-se com 

Suestdes constitucionaes, c tendo de rcíiolvô-ias, 
evam os legisladores estender suas vistas pelo vasto 
campo do futuro. (Apokuios.) 

Haja o demorado estudo que os casos occnrrcntes 
exigirem, e seja nosso constante empenho firmar 
•«ioutrina que, mais conforme ao espirito de nos**» 
constituição, sirva para recommendar a geração pre- 
sente no juizo da posteridade. 

Vozes : — Muito bem ! 

O Sb. Pereira dos Sa.ntos : — E* preciso Tim para- 
«leiro a este estado de cousas. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e entra conjunctamento 
cm discussão a seiruinte emenda : 

« A desapropriação se regulará pela lei de 12 do 
Julho de 1843. 

« Sala das sessões, 21 de Maio de 1874. — Pereira 
dos Santos, n 

O Sr. Correias — Sr. presidente, o lionrado 
deputado pela província de Mioas-Geraes, que tão 
importantes serviços tem prestado no exame e estudo 
destas questf)es, que chamarei administrativas, sobre 
qne a camará é chamada a deliberar, me ha de per- 
mittir que não concorde com a emenda que enviou á 

mesa, por ser desnecessária. 
^ Na concessão feita á empreza, foi declarada de uti- 

- lidade municipal a abertura da rua de que se trata, e 
detenninou-se que a desapropriação se regulasse pela 
lei de 12 de JuUio de 184d. Por conseguinte, a emenda 
não tem razão de ser. 

O Sr. PEREmA D09 Saiitos : — Está de conformidade 
com o decreto. 

O Sr. Correia: — Não é necessário» porque para se 
proceder de accordo com a lei de 184^ estão precn- 
.cbidas -as formalidades prccLsas. 

E' isío o que dispõe o decreto n. 4,877 ac 24 de 



Janeiro de 1872, citado no parecer da nobre com- 
missão. 

Para se proce<lcr como deseja o nobre deputado, o 
caminho que a cauiara tem de seguir è rejeitar o 
artigo em discussão. 

O 8r. Pereira dos Santos s— Sr. pre- 
sidente, o illustre deputado pela provinda do Paraná, 
impugnando a emenda ({ue offcreci «o artigo que se 
acha em discussno, declitroa que no decreto de con- 
cessão (|uc fez o governo esti detenninado que a de*- 
apropriaçâo se lizesse de conformidade com a Jei de 
1845, e portanto, diz S. Ex. que a camará dos 
Srs. deputados não tem outro caminho a seguir senfuí 
rejeitar o art. 2« do projecto. Se a cnraara assim pro- 
ceder fica inutilisada a minha emenda porque neces- 
sariamente a desapropriação vai regular-se pela lei de 
1845 de conformidade com o decreto de concessão ; 
se, porém, a minha emenda fôr approrada, o artigo 
do projecto ficará alterado e a desapropriação se fará 
também pela lei de 1845. 

Km qualquer dos casos, pois, eu me enjeito á 
decisão da camará, porque o nm que eu tive em vista 
fica perfeitamente preenchido. 

Ningnem mais pedindo a palavra, encerra-se « 
discussão, e pro<"edendo-se á votação, é rejeitada o 
dito art. 2^ ficando por isso prejudicada a emenda. 



PENSÃO A D. 'UARIA rRANaSCA 60KÇALTBS. 

Entra em uma <;<^ discussão, a requerimento do 
Sr. Campos de Medeiros, e é approvaao e remettido 
ú commissão de redacção o projecto n. 536 do anno 
findo, que concede a pensão mensal de 36$, autori- 
sada por decreto de 3 de Setembro de 1873, a D. Ma- 
ria Francisca Gonçalves. 



DlilPEXSA DE PAGAMENTO. 



Entra em 2.* discussão o projecto n. 300 de 1873, 
que dis|)ensa do pagamento ao alcance que lhe é exi- 
gido pela fiança pre^ítada pelo seu finado mando conu» 
nador de Estanisláo José de Freitas, pagador da pa- 
gadoria central da província de S. Pedro do Sul. 
D. Marin da Gloria Barreto de Albuquerque Pinto. 

O «r* Pereira doa Santos t— Sr. pre- 
sidente, gosto sempre de acompanhar todos os pro- 
jectos que são sujeitos á deliberação da casa, e de 
vez em quando fazer alguns reparos afim de que me 
esclareça para votar com conhecimento de causa, afim 
de não consentir ]ior minha parte na existência de 
alguns precedentes, que se podem tomar funestos. 
Gosto de ver as cousas em pratos limpos. 

Ainda ha t)ouco, Sr. presidente, nos lembrou o digno 
deputado pelo Paraná, que a autoridade dos prece* 
dentes vai-sc tornando funesta para o paiz. E eu tenho 
visto muitas vezes invocar-se da tribuna os jjreceden- 
tes e estylos da casa, para, em vez da justiça, ser- 
virem de base c procedência a projectos. 

Nós, Sr. presidente, atravessamos uma época, qne 
não é das mais felizes para o nosso paiz. Durante as 
duas sessões consecutivas do aimo passado, creámos 
diversas despezas, que redundarão em x^rejuizo para o 
povo, porque em vez de diminuirmos os impostos, cou- 
tinuão elles a aggravar o povo, a pear a lavoura, c 
a atrophiar o connuercio, e Y. Ek. sabe perfeitamente 
que o nosso paiz, para ter elasterio e para seguir a 
larga senda ao progresso, necessita que os impostos 
sejão diminnidos. 

Em vez, porém, de fazermos isto» Sr. presidente, 
estamos a todo o momento, todos os dias, dispensan- 
do do i)agamento de direitos os materiaes a todas 
quantas empreza s se orgauisão, emprezas que têm em 
vista lucros espantosos ; e agora pretende-se com est« 

{)rojecto remir a peticiouaria de uma quantia que deve 
egalmente ao Estado. 

Ê certo que a nobre e digna cemmissão reconheceu 
que é da competência exclusiva do poder legislativo 
fazer a remissão de semelhantes dividas, mas não é 
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inoaos certo, nem menos verdadeiro, qne arazítocom 
a qual socc*rreu-8e a nobre connnisí*rio, i>ara justifi- 
car a procedência do projecto, niío nic parece pi au- 
dível. 

Diz ella que a supplicante é digna do favor que 
solicita, attendendo aos serviços prestados ao paiz 
polo seu fallecido marido. 

A nobre oommissão declara que a divida foi perfei- 
tamente liquidada. Pois bem. se a divida é verdadeira, 
CS serviços prestados ao paiz por seu fallecido marido 
deverião ter recompensa por outros canncs, que não 
por esta forma. E daqui por diante ficará este prece- 
dente terrível, que se abre psra qne todos quantos 
deverem ao Estado e tiverem por quairjuer modo pres- 
tado serviços ao paiz, so soccorreráõ desta mesma 
válvula, e íicarAó assim relevados de paparem dividas 
lepcalmente contrahidas para com o Estado. 
'-Eu sou nimiamente escrupuloso, Sr. presidente, 
para prestar o meu assentimento a estas remissões de 
dividas, principalmente quando os motivos que se 
íiliej^úo não síío procedentes cu legues. 

Sê a divida é verdadeira, se ^la foi perfeitamente 
liquidada, se o marido da peticionariía era fiador de 
um papador, que ficou alcançado, que culpa tem a ca^ 
niara de que elle prestasse a sua firma, abonando um 
liomem qiio não oíTerecia as gflrantias necessárias? 
Dfvo recahir esta culpa sobre os cofres públicos ? Sem 
duvida qne n^. Cada qual é rcspoosavel por seus 
notos ; se elle prestou a sua firma levianamente, car- 
regue com as con€e.|uencias ; se prestou serviços ao 
Iwtado, peça a recompensa pelos canaes compe- 
tentes. 

A* vista, pois, das considerações que acabo de fazer, 
voto contra o projecto, para que se não abra um pre- 
cedente tio funesto, e porque sou multo escrupuloso 
em diminuir as origens das rendas du thesonro, visto 
(pie esta diminuição vai concorrer para aggravar o 
Iiovo, que cm vez de ser alliviado do^ j^esados impos- 
tos que já paga, tem talvez de ser tributado em maior 
escala, o que, além de ser um vexame para o parti- 
cular, vai pesar sobre a lavoura c utrophiar o com- 
mercio. 

O Sn. EuFRASio CoRBEiA : — (i»ela ordem.) O 
nobrti dex>utado por Minas-Gcracs, impugnando o 
projecta , pedio explicações que nfio lhe forno 
liadas. 

Parece-me 'que os nobres deputados que o ouvirão 
abundão em sua maior parte nas razoes dé con\ie- 
(:Ão que tem S. Ex. para negar o í-eu voto ao pro- 
iccto que se discute, antes de ouvirem explicavôos 
cubaes que possão demonstrar quacs os serviços pres- 
tados pelo marido da peticionaria e também se a di- 
vida está ou não perfeitamente lirpiidada. 

O Sr. Pbrciba nos Saittos : — O parecer declara 
que está. 

O Sn. EuFRASto Correia: — Se está perfeitamente 
llrpidada, e como tal reconhecida, cão podia a com- 
missão concluir pelo projecto que se di?cnte. 

Por consequência não se pôde votar sem explicap- 
çí»es claras e sem serem tiradas todas as duvidas 
•apresentadas por S. Ex. E como n«-m sequer um 
membro da commissão tratou de nos esclarecer, nfni 
])or parte do governo se disse qualquer cousa a res- 
peito, cu faço um requerimento para que se adie a 
discussão do projecto até que as explicações nos 
sejno dadas afim de podermos votnr conscienciosa- 
mente. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra conjuucta- 
mcnte em discussão o seguinte requeriuicnto : 

<c Requeiro o adiamento por 48 horas, para que a 
commissão dé as explica^*ões pedidas peio nobre de- 
putado por Minas-Geraes o Sr. Pereira dos Santos. 

ff Saladas sessões, em 21 de Maio de 1874. — i&u- 
f ratio Cair eia. » 

O Sr. Lciz Carlos ( pela ordem ) : — Creio 
Sr. presidente, que no regimente» existe disposição con- 
cernente a esta matéria ; as comiuisí^ócs têm um mez 
para dar seus pareceres e o regimento dispõe que, 
^e dentro desse prszo não apresentarem eltas seus tra- 
balhos, a matéria deve ser dada para a ordem do dia. 



O Sr. pREsroETTE :— O artigo 8G do regimento diz a 
seguinte. (Lê.) 

Este artigo teve uma explicação no art. 3«> das al- 
terações que foráo adoptadas pela camará, (lê.) 

O Sr. Luiz Carlos :— Xão é isto de que trato, 
Sr. presidente, eu refiro-me á disposição do regimento 
que marca o jjrazo de um mez nara uma commiasão 
(pialquer dar o seu parecer, sendo que não havendo 
parecer dentro desse prazo, deve ser a matéria sa- 
jeita á discussão ; não se trata, portanto, de um adia- 
mento indefinido ; se a commissão demorar o seu 
parecer é claro que o adiamento será, no máximo, 
de um mez. 

O Sr. Presidente : — Está em discussão o adiamento. 

"Ninguém pedindo a palavra encerra-se a discussão 
c é approvado o requerimento. 



PEDIDO DE «FORMAÇÕES. QUESTÃO DE ORDEM. 



(pela ord< 
\ Ex. in 



ordem ) : 



O Sr. Araújo Góes Jumor 
— Sr. presidente , desejava que v jlx. me in- 
formasse se ser-mc-hia permittido dirigir neste me- 
mento uma pergunta ou umu interpellação verbal ao 
nobre Sr. ministro do império, e se para isto será 
nocessario requerer uri^^ULva á camará. 




por meio ao urgência, aj>proVu 

na fônna do regimento, ]>oderá o nobre dt;puta<lo 
realizar os seu-i desejos, se por ventura não qunr dei- 
xar para outro dia a pergunta que pretende fazer ao 
nobre ministro do império. • 

O Sb. Aracjo Góes Ju.mor :— Então, Sr. presidente^ 
fu me animo a i>edir urgência para interi)ellar o no- 
bre ininistro d<^ império Bobre o boato que corre da 
ileml^SHo do presidente da Bahia 

OSn. Presidente: — Os Srs. que anoião a urgência 
l»edida jiclo nobre deputado qucirão ievantar-sc. 
E^tá upojadu. 

(-) Sr. Ministro do Iuperio (pela ordem) : — Creio, 
Sr. proíjidente, que se trata de uma interpellação c 
o processo a seguir está detenninado pelo regi- 
mento. 

O Sr. Araújo Góes Juxior: — Pôde ser verbal como 
aqui se tem ftito muitas vezes. 

U Sn. Miíustro do Império: — Sc é uma interpella- 
ção, reclamo pelo processo do regimento, mas se o 
nobre deputado der á sua pergunta outro caracter 
então veremos. 

Vozes : — JA foi dada a urgência jMjla camará.* 

O Sr. Presidente : — A urgência não foi appro- 
vada. 

Murros Srs. Deputados : — Foi approvada. 

O Sr. Presidente : — A urgência só foi apoiada. 

O Sr. Borges Monteiro : — Os requerimentos de 
uigencia não tem apoiamento. 

O Sr. Presidente : — O art. 71 do regimento de- 
termina o seguinte : cr Que , para se dar urgência, é 
necessário que seja o requerimento apoiado jior cinco 
deputados, pelo menos, c que a camará o declare, por 
meio de votação, sem preceder discussão. » Eu disse 
em V07. bem clara: — Os senhores que apoião o re- 
' qiierimento queirão levantar-se. — Apoiar differc muita 
<le a|)provar. Se o nobre aeputudo pretende fazer uma. 
interpellação formal ao nobre ministro do io)pcrío, 
manue-a jwr escripto ; se quer, porém, uma informa- 
çHo verbal , e se o nobre mini*<tro qnízer presto-Ia» 
poderá ter isso lugar nos termos do art. 94 do regi- 
mento. 

O Sr. Araújo Góes Jumor (pela ordem) : — Usando, 
Sr. presidente, «lo termo — interpellação — .sabia per- 
feitamente que ha duas espécies ae interpellação: uma, 
a escripta, que tem o seu processo marcado no regi- 
mento; outra, a verbal de que muitos Srs. dcputaao» 
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•tèm feito uso nesta casa. Recordo-niç q:ie o uobre <lc- 
imtado pelo Rio de Janeiro fez aqui uma mter^iel- 
iação verbal sobre a recomposiçno do ministeno e 
outro nobre deputado lançou múo do mcâmo recurso 
-aohte a questão de soccorros para a cidade de Macalié. 
O Sr. Paclwo db Sócia : — A primeira vez foi in- 
terpellaçúo. 

O Sr. MiMSTRO DO IrtPERio :— Ir-terpellação que está 
nos estylos por occasião da composivno ou recomjvo- 
aivão do ministério ; não duvido entrar na discussão, 
mas seguindo-se o regimento. 

O Sr. Ar\cjo Góbs Jdnior :— Quero, portanto, soli- 
citar o esclarecimento de que fallei do nobre Sr. nii- 
BÍstro do império. 

O Sr. Ministro d« Ixpbrio :— Darei quantos quizer» 
«eguiudo-se o regimento. 

O Sn. PnF.M0Bi«TE :— A urgência para a interpelk- 
ção foi apenas a^winda , resta a sua approvação : ap- 
rovada que seja, fará o nobre deputado a inter- 
peHa^'riO. 

O Sr. ARArjo Góbs Júnior :~ Para mandar por es- 
crípto não precisava de urirencia. 

O Sn. Presidente :— -Faça o nobre deputado a inter- 
peilação por esta ou por aquclla fornia, importará isso 
alteração da ordem do dia, e essa alteraç.^.o núo pôde 
ter lugar sem urgência approvada pela camará. 

O Sr. Ministro do Isipebio (peia ordem):— Sr. pre- 
sidente, declaro que se o nobre deputado der ao seu 
pedido a forma re^rixnental, isto é, se apresou ar nni 
requerimento, aceito immediat amento a discusúo e 
pedirei aos meus amigos que votem j>cl a urgência 
para que a discussão possa ter lugar [apoioilõji); ao 
• ^ue .eu me opponho, Sr. presidente, é que se faça 
tuna interi)ellay5o desviaiido-se o nobre dc})Utado do 
processo do regimento, e que a camará vote por cila 
usando de uma attribuição que nno tom : seja feita 
A intcrpellaçtto pelo modo regular que eu aceitarei 
immcdiatamente o requerimento do nobre deputado^ 

Os Ara. Lieandro Bezerra e Paulino 
de Souza fazem algumas observações. 

O Sr. Presidente : — Não se p<^de prescindir de 
uffgencia, quer o nobre deputado i)cla ^)rovincia da 
Bahia peça informações ao honrado ministro do im- 
pério, quer tenha era vista diri|çir-lhe uma interpel- 
Jaçâo formal; porque só por meio da uríjencia é que, 
na forma do regimento, se poderá discutir a matéria. 
"Não líódc estar, portanto, no arbítrio do nobre depu- 
tado o uso de qualquer meio, que lhe pareça. 

Ha só dons casos, em que a ordem do dia pôde ser 
interrompida na forma do regimento, e são elles o 
de urgência e o de adiamento. Não se pedio adia- 
mento. O que se quer? Uma informação, uma res- 
posta do noorc ministro do império , sobre um facto 
que se diz realizado. 

O nobre deputado pedio a urgência ; o cu não podia 
4eixar de snbmetté-la ao a])oiamentQ da casa. 

Vozes : — Vote-se a urgência. 

Consultada a camará é approvada a urgência. 

O 8r« A^raujo Góes Junlors— Sr. pre- 
sidente, a ^íergunta que eu queria dirigir ao nobre mi- 
nistro do importo era tão simples, que não se fazia 
necessário dispntar-me palmo a palmo a posse desta 
tribuna. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Teve-a por concessão 
cie todos. 

O Sr. Araújo Góes Júnior: — Tive-apor concessão 
d£ todos, diz o nobre ministro da justiça, meu amigo; 
inas, Sr. presidente, depois de se fazer questão das 
minhas palavras, dci>oÍ8 de se fazer uma questão fútil 
flobre a signifícação da palavra — intcrpellação — e apóz 
4un longo discurso de \ . £x. (ritadcu) ; eu pedi a pa^ 
lavra pnra perguntar ao nobre ministro do império, se 
« oo não exacta a versão que corre e de que derão 
noticia o Diário do Rio o a Refonnay de haver sido 
exonerado o presidente da provincia da Bahia, e 
jsnbstituido pelo presidente da nrovincia de Minas. 

Esta noticia, Sr. presidcntff foi transmittida para a 



provincia da Bahia por ura telegromma dirigido á 
AsKOciação Coramercial daquella cttiade. 

Segundo cartas que tenho, e informaçCes c^ue fcrão 
publicadas noa jomaeo daBaliia, no dia scgumte, por 
parte do governo da movma provincia foi semelhante 
noticia desmentida ; e, quando por occasião de çhegv 
áquella cidade a noticia da escolha sesatorial «le Sr. 
Cruz Machado, S. Ex. teve de fallar em publico , de- 
clarou que os boatos relativos & sua demissão erão 
falsos, que havia recebido telegraiumas em sentido 
contrario, e que se fossem verdadeiros, S. M. o Im- 
perador ou algum dos seus ministros lh*o teria di- 
rectamente connnunicado. 

Este desmentido foi publicamente dado era discurso 
proferido por S. Ex. no theatro, por occasião de uuia 
representação de grande gala, que alli foi promovida 
para festejar a escolha do Sr. commendador Cruz Ma- 
chado, e em outro dirigido da janella de palácio a um 
grupo que foi felicitar aS. Ex. pelo mesmo motivo. 

líestas circumstancias paira a duvida no espirito 
publico na Bahia : ora se affirma, ora se nega qae 
S. Ex. está exonerado; e, como seja preciso firmar a 
opinião a este respeito, nuer para tranquillisar os 
amigos do Sr. Cruz Machado, que considerão neces- 
sária a permanência de S. Ex. naquella província, 
quer para tranquillisar os que a julgão prejudicial c 
nociva, eu tomo a liberdade de fazer esU perguou 
ao nobre ministro do império para f^ue de uma vez 
desappareça esta duvida. Koi para isto que requeri 
urgência. (J/uiío bem, irtv/Vo bem,) 

O «r. Mlnitttro do Império :— Sr. pre- 
sidente, ha muitos dias o nobre deputado perguntou- 
me particularmente o que tinha resolvido o governo 
a respeito da presidência da Bahia, e eu respondi-Uie 
que, tendo o Sr. Cniz Machado de vir tomar assento 
no senado, o governo resolvera conceder-lhe exonera- 
ção do cargo que se acha exercendo, e nomear sue- 

cessor 

O que eu disse particularmente ao nobre deputado, 
aflirmo-o hoje, accrescentando que, pelo vapor nne 
hontem sahio, escrevi ao Sr. Cruz Machado, daodo-lbe 
esta noticia, e dizendo que brevemente irá o sen 
successor. 

Eis a resposta que a pergunta do nobre deputado 
me obriga a dar, e a cila me limito. (Muito beau) 

O »r. ArauJ» Oóe« Juulori— Pedi a 
palavra, Sr. presidente, unicamente para tornar sen- 
sível a esta camará i[nQ, quando jastitiquei a minha 
pergunta ao nobre Sr. ministro do inqjerio, eu não 
abusei da informação particular que S. Ex. me havia 
dado ; referi-me à noticia que havia tido publicada 
em dous jomaes de grande circulação nesta cOrte, 
assim como ao telegramma que havia sido remettido 
desta praça para a Assoclas^ão Commercial d* Bahia, 
telegramma que lá foi publicado em todos os jornaes. 

Quero, portanto, tornar patente que eu, na inter- 
pellação, pergunta ou esclarecimento que pedi ao no- 
bre Sr. ministro, não açroveitei-me da informação 
amigável que S. Ex. me tinha dado. 

Era, porjém, preciso tomar publico este facto, para 

ãue na provincia da Bahia se pudesse saber se o 
r. Cruz Machado está exonerado e não se esteja es- 
peculando alli com tt confiança que S. Ex. diz mere- 
recer, não só do chefe do Estado, como do gabi- 
nete. 

Foi por esta razão que fiz a perjgunta, para tran- 
quillisar os ânimos na minha província, e não porque 
de hoje em diante eu tenha interesse na continuação 
ou na retirada do Sr. Cruz Machado da presidência 
da Bahia : coUocado, como me acho, nos bancos da 
opposição, é-me indiffcrente que S. Ex. fique ou se 
retire daquella provincia. 

VozBS : — Muito bem 1 

O Sr. Presidente declara concluída a questão. 

O Sr. l® Secretario (pela ordem) procede á leitmra 
da redacção para 3* discussão do projecto n. 500 de 
1873, que trata dos oppositores das faculdades de 
medicina do Império. 

Vozes : — A discussão da interpella ;úo não con- 
tinua ? 
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o Sb. PBUiMwne : — Como nlngaom mais pedio a 
1>ala\Ta dei a discnssão por encerrada. (Beclamaeões.) 

O nobre d«putado p«la Bahia teve por fim noica^ 
meote saber se o Sr. Cruz Machado fora oa uúo deinit- 
ttdo da presidência de sua provincia; o Sr. ministro 
do ixnperio declarou que o havia sido. Portanto» nin- 
guém mais tendo pedido a palavra, entendi que nada 
mais me cumpria fazer do que declarar fmda a dis~ 
CQSsão. Vamos, portanto, & ordepido dia. 

YoiBs: — V. £x. nâo encerrou a discussão. 

O Sa. Presidente: — Já disse que dei por findn a 
discussão, mas se não a encerrei, declaro agora encer- 
rado o debate. {Muito beni.) 

O Sb. Doqub-Estrada Teixeiba : — Peç^} a palavra 
pela ordem. 

O Sr. pRESiDBPmB : — Tem a palavra. 

O Sb. Dpqce-Estbada Teixeira (pela ordem) : 
— Sr. presidente, Y. Ex. ha de perdoar-me,. 
se eu tomo a liberdade de fazer al^im reparo 
no modo por que V. Ex. quer considerar encer- 
rado o debate. 

Tendo-se votado a urgência, nuo era e!!a unica- 
mente pnra um dialogo, mas para uma discussão. 
(Apoiados.) 

Vons : — Para uma pergunta. 

O Sr. Duqub-Estradâ Teixeira : — Findo o dialogo 
devia ter a palavra a assembléa, e é fórmula sacra- 
mental, consagrada pelos estylos da camará, que 
antes de enoerrar-se o debate, o nobre presidente 
disa que está em discussão a matéria. 

rortanto, tendo-se sentado o digno representante da 
Bahia, nós esperávamos que V. Ex. dissesse: — Con- 
tinua em discussão a inferpellação. 

O Sr. PREsroBNTB : — Era escusado dizer. (RUadna.) 

O Sr. Dcque-Estrada Teixeira : — Não era escusado, 
« é o que explica o niío se haver jiedido a palavra. 

Suando muitos oradores querião empenhar-se neste 
ebate de summo interesse. (ÂpoiadotT) 

Uma Voz : — Sobre que devia versar a discussão? 

{Ba outros apartes.) 

O Sr. Duqce-Estrada TEixEmA : — E* incontestá- 
vel que V. Ex. , seguindo os estylos da camará, 
devia declarar que estava em discussão a matéria, 
mas y. Ex. não o declarou ; é também incontestável 
qoe ha oradores que querem tomar parte no debate 
c ficaráõ privados desse direito inouferivel. 
{Apoiados,) 

Houve, pois, um equivoco e esse equivoco deve ser 
sanado, reabrindo-se a discussão, que foi indevida- 
mente encerrada. 

Permitta, portanto, V. Ex. que, com todo o res- 

Eito que lhe tributo e espero sempre tributar-lhe, 
sendo á mesa este reparo, apenas em bem dos di- 
reitos da presidência e da discussão, eu peça remédio 
ao mal, isto é, que V. Ex. declare que continua a 
discussão. (Muito bem.) 

O Sr. Presidbutb : — En zélo muito os meus direi- 
tos, 6 tenho ao mesmo tempo o maior cuidado em 
cumprir os meus deveres. {Muitos apoiados.) 

A camará recorda-se bem do que se passou. 

O nobre deputado pela Bahia declarou que pres- 
cindia de uma interpellação (apoiados), porque o seu 
objecto era simplesmente perguntar ao nobre Sr. mi- 
nistro do império se era ou não exacta a noticia da 
demissão do Sr. Cruz Machado. 

O nobre denutodo pedio essa informação e o nobre 
Sr. ministro ao império responden-lhe. 

Não houve, portanto, uma interpellação formal 
{apoiados) ; se se desse uma interpellação, rigorosa- 
mente fallando, eu cumpriria, religiosamente o art. 
J36 do regimento da camará, que dispõe o seguinte: 

c Cada deputado tem o direito de interpellar os 
ministros de estado. Quando o deputado quizer inter- 
pellar algum ministro fora das discussões das leis 
annuas, e da resposta á falia do throno, deverá sn- 
nuncia-lo na hora destinada para a leitura dos re- 
querimentos, reduzindo a escnpto os artigos da in- 



terpellação e mandondo-os á mesa para serem ]i<los 
pelo 1* secretario.» 

Portanto, vé o nobre deputado qnc não hcnve no % 
interpellação lorroal, uma interpellação nos terKrj*^*} 
do regimento, e tanto não houve unia int««rnelÍa5,Y.o 
formal nos termos do regimento, mas umsimplos 

Sedido de informações, que o nobre deputado por r.ti 
os diiitrictos do Rio de Janeiro e que foi uiiniiitai 
do império trouxe até o precedente de iims, infor- 
mação pedida em uma das sessces anterior^? a um 
dos honrados ministros actnacs, sem que (vu d<^/..c 
propriamente uma interpelIa^'úo. 

Sse o nobre deputado, puis, entende que eu iCiO 
cumpri o reghnento da casa, peça segunda vez i\ 
urgência, porque a urgência que se votou ea*á encf r- 
rada, e não voltarei atrás. 

Devo, entretanto, declarar que se o nobre deput&rlo 
pedir segunda vez a urgência para um debate uir^nt, 
como é de estylo dar-se nus iutcrpcilaçõce, o a câ- 
mara a votar, exigirei nesse caso o cumprlmenio t^i 
art. 136 do regimento. 

O Sr. CAnnoso Jutiior (pela ordem) : — ?r. \ r*»- 
sidente, seria escusado usar da palavra rjKc 
V. Ex. lae concede, porque V. Ex. mesmo preveiíio 
o nue eu tipha a diz<>r. 

Parece-me, Sr. preHÍdente. que não é fundada a rf- 
clamaçúo que fazem os nobres deputados, porijue 
realmente não sei sobre que «le possa cstabel::cor u 
discussão. 

O nobre deputado pela província da Baliia (riri^ío 
uma perpmta ao illustre Sr. ministro do imp-:ri!), e 
deste obteve a resposta; não uson para isso de lo- 
qucrimeiito ou do meio de interpclla^rio, como ].iiíí- 
crcvc o regimento. (Ha apartett.) 

Dada a resposta, V. Ex. declarou encerrada c «lls- 
cussão c sobre o assumpto ninguém bavia pedido a 
palavra. Assim sendo, pergunto, qnul a base p'iru s^ 
discussão que pretendem os honrados deputados V Ser- 
virá para ella a resposta dada pelo Sr. ministro rio 
império ou a pergunta feita pelo nobre deputado rtla 
provincia da Bahia ? 

Qual a matéria que está em discussão ? Sobre o q>ie 
tem a camará de votar? 

Sr. presidente, creio que V. Ex. nem devia dar-nse 
a palavra pela ordem , porque uuo ha questão alguitia 
de semelhante natureza de que nos devamos occupnr; 
V. Ex., porém foi benevoleute, cou<'edeu-m'a, e u>\n 
o mesmo direito que os nobres coliegas que me r,ro- 
cedôrão, direi o que penso. 

Entendo que a discussão suscitada pelo nobre de- 
putado pela Bahia está finda com o encerramento. >.'o. 
entretanto, o nobre deputado peia provincia do Rio de 
Janeiro julga que aproveita á causa publica estabe- 
lecer discussão sobre os factos que derão nvYti vo á 
pergunta do honrado deputado pela Bahia, nodaiiu^is 
simples do que S. Ex. usar dos meios que Iheíâc<it{.i 
o regimento : pedir uma nova urgência. 

O Sn. Duque-Estrada Jezxeira : — Peça a V. Et- 
que me aproveitarei delia. 

O Sr. Cardoso Jutuor : — Ao nobre deputaoo c *^e 
fazer esse pedido e não a mim, que o julgo depne*-;e.s- 
sario, tanto mais que, além da perda de tempo, iju- 
nhum outro resultado colheríamos, visto como na'la 
adiantaríamos ao que j& declarou o Sr. ministro do 
império. 

O nobre deputado pela provincia da Bahia perjrim- 
tou ao Sr. ministro do império se era exacta a noMcia 
da demissão do Sr. presidente da Bahia, o Sr. seuad')r 
Cruz Machado. S. Ex. declarou-lhe positivamente 
que sim, que a demissão estava dada e que pelo ,iv- 
por que sahio ultimamente o Sr. senador Cruz Mv- 
diado deve receber communicação a tal respeito. 

Ora, Sr. presidente, o que ha mais a discutir ? ITr.o 
foi satisfeito o nobre deputado pela Bahia com a r* Ri- 
posta dada pelo Sr. ministro ao império t Poder. 05 
nós, jwrventura, negar a verdade enunciada \>Y. 
S. Ex., relativa á exoneração dada ao presilentc da 
Bahia ? 

O Sr. Ferreira Viaihna : — A oppo&Ição ostú no kcu 
direito de commentar os factos. 
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O Sr. Cardoso JrixioH : — Se a opposioão 
Oirí*ito, direito que eu iiHo Ib.** nfiro, nem lhe 



tem o 

que eu imo jií** nfiro, nem Uic |k>980 
i.v.^íur , de commentar os factos, o \v*tio mais simples 
fnira isso conseguir é apreseiilar um requerimento de 
iivg'.íncia, o, votada elhi.efitalielcver adi>>cussâo com a 
líT^uesa que julgo r convenienlc. 

Creio que ninguém pretemie nc2:ar á opjxísição 
.sctiioihantc faculdade. Mas re<tai.«;'i;cer, depoi"* de 
ei cerrada, uma discus&âu, è iradmiafeivcl i>or não o 
príFiittir o regimento. 

Ctniciuo, portanto, Sr. preí>I']«>ni<*. declarando que 
cv. Hiinlia opinião a reclamo íj-.vj (;uc se íaz è iutnn- 
d :d«í, niio tem razão de ser. 

O Sa. FEUREraA, Yiansa : — V*-';o a jjnlavra pela 
o»dein. 

O Sa. Presidente : — Não i".6.:(> dar a palavra ao 
1' Ire deputado porque não ha matéria alguma cm 
di.^iuissão. 

O Sr. Ferreira Vianíva : — V, Kx. não pôde ncprar- 
r-< a palavra i>ela ordem, porque V. Ex. fez uma 
\to'.G^icia contra a qual eu quero reclamar. Quero, 
1 orfaiito, a palavra pela ordem. (SustiiiTO.) 

O !^R. pRESiDE?(TE i — Permitta-mc que dé primeiro 
a • aia vra ao Sr. Duque-Estrada Teixeira. Tem a 
p;â'\vra pela ordem o Sr. Duque -Estrada. 

O Sa. DiiQCE-EsTRADA Teixeira (pela ordem) : — 
Si . [«residente, não só por deferência ao nobre depu- 
t mÍ') pelo 3» districto da provinda do liio de Janeiro. 
c.»:no porque o regimento não pio d.^ o direito de 
filiar duas vezes i)ela ordom, cii cedo a palavra. 
(Iuu'to bem). 

O Sr. Ferreira Vianna { prla oru<;m "; : — 
Sr. jiresidente, V. Ex. cau^on mr.u sorpie.'*» a todos 
ik'.& icpoiadosj ; V. Ex. nem ao menos declarou en- 
cciíuíio o debate. 

\i«ES : — Declarou, declan-u. 

OiTftAS Vozes : — Não decji.roii. não declarou. 

O Sr. Ferreira Viajina : — O >ir. 1» secretario teve 
«. paIa\Ta pela ordem e leu inat» ria muito diíloreiíte 
d Aqticlla de que se tratava, dtpnís do que V. Ex. 
d^NL-tarou, Ã vista de reclamaruc-i, encerrado o debate. 
( **iulado8 e não apoiados.) 

y, Ex. não podia fazer isso. 

O Sn. Presidente: — Perinltia-nte o nobre dopu- 
1 'lo que llic observe que eu *k-\ por concluída a dis- 
c.uv-.no antes das reclamações, (■ «jue depois dinse qne 
s»^ não tinha declarado encerrada a discussão a de- 
cl;«r:iva desde já. 

O Sr. Ferreira Viansa : — V. Ex. ainda fr^?. ontra 
dfclaração: disse que não voltaria atrás. Entendo 
(pjie Y. Ex. não devia fazer tal declararão sem pri- 
itM-lro attender á discussão de ordem, que era muito 
imiiortante. (ApoUtdos e apartff.^.) 

A camará quando concedeu n urgência não a cou- 
ce J<iU somente ao Sr. ministro do império e ao hon- 
rado interpellador {apoiados) : concedeu-a a todos 
{^ }.')'* (idos) y deu o direito da di><'ussão j)li.na ; e V. Ex, 
(, \\% tirar-noá esse direito; qiiiz tirar-noà a liberdade 
d ' tribuna. E' contra este j-rocedimento de V. Ex. 
q';e eu protesto. V. Ex. sabe que a o]>posií;ão não 
I -^de exercer o seu direito sem confiar nas garantias 
e generosidade até do presidente da camará. 

Declaro ao nobre deputado íjue f aliou era ultimo 
l'íg.^r que a matéria é importanti^-sima e oue não está 
e .trotada. Ella encerra em si a!>^umpto ua mais alta 
tr niscendencia {apoiados). Eu, por exemplo, tenho 
uina pergunta a fazer. íenho <]ue pergimtar ao Sr. 
iiiinistro do império se a exoncravão do honrado pre- 
sidente da província da Piuliiu ioi a seu {)edido ou 
não. Ahi está um ponto importajuissimo. {Apoiados.) 

Tenho também que perguntar ao Sr. ministro do 
ijnpcrio se essa demissão foi em resultado da discus- 
.s'o aventada no aabbado e pn «seguida depois, ou 
s<- ô anterior a todos esses acontecimentos noliticos. 

l*orlanto jA o nobre doputí.do vê (jue a aiscussão 
n'\o está esgotada; e cu jiofo a \. Ex. que, fa- 
ze-;do-nos u justiva d:.- vida, tanto mais que o hon- 



rado ministro do ínij>erio não teve duvida al|nnna cnf 
abrir o debate e aceita-lo incontinenti, consinta que 
a opposição discuta este im})ortante assumpto^ no 
qual está em]>enhada não a sort-e do honrado ministro 
somente, mas a de todo o ministério. {Ápoiadot e 
ajxuios.) 

Pcro a V. Ex. qne faça continnar a discussão, e 
agrade <;H)-lhe nf.o ter posto o menor embaraço a que 
eu occupasse a tribuna. 

O Stt. pREsiDEXTE i — O Dobre deputado pÓde 
rofpieror a urgência. Eu já declarei o debate encer- 
rado. 

O Sr. Ferreira Vianwa : — Faça V. Ex. o que 
qniziT, mas o i»aiz ha de saber que foi V. Ex. qaem 
trancou este debate. 

O Sr. Ecfrasio Corrêa ( pela ordem ) : — 
Sr. presidente, á vista do que acabou da dizer cr 
lubre deputado pela província do Ilio de Janeiro, e 
da declaraí;ão que V. Ex. afinal fez de que era neces- 
sário pedir urgência para que proseguisse o debate, 
eu me animo a requerer essa urgencm. 

O Sr. PREsrDGiNTE *. — Prcvino desde jâ que o DobrB 
deputado ha de fazer a sua inter^^Iiação por escripto. 

O Sr. EurRAsio Corrêa.: — Nho quero fazer inier- 
j,ella^'ão ; a urgência que reoneiro é para continuar o 
íiehate sobre h inter|.ella<ão do honrado deputado peli». 
Daiiia, o Sr. Góes Júnior. 

O Sn. Presidente : — Kão posso deixar de observar 
os arls. 70 e 71 do regimento. Porei a votos a urgên- 
cia pedida, dc^-ois de anoiada, mas previno ao nobre 
depuí;jdo qu»í d-.*ve mandar á mesa o seu requerimento 
por o<('ripto. 

Eu já dissi» r^w a discussão da interpellaçuo impor- 
tava uma r.'l i:\\;uo da ordem do dia, e que isto sô 
]KVle ter lug;:r por meio de algum requerimento de 



/ki*fiuJo tircSea faz algumas obser- 




urgoiiria. 

v«<«»cs. 

o Sr. M\RTixno Compo» ( pela ordem ) : — 
Sr. j>resldenle, principio declarando a V. Ex. c ao 
nobre luioistro do império que não pretendia nem pre- 
tendo tomar ' ' ' " 
d 

mm 

comi>reLfndf>, riom a sua politicai {Apoiados da oppoici- 
(7(o). Abra«,a-se com o ])residente da Hahia. o que cu 
não censuro, ]>rotesíta morrer com ellc, e o demiltc! 
{UiUn-idade.) Vê V. Ex. que fiquei por tal modo tonto 
que 11 Tm) sei cumo considere o procedimento do gover- 
no; asvhi), })o:^, aguardo mais alguns dias e que a. 
^Kílitica do nobre ministro se acclare. 

O Sft. M:mstro do Império : — I'óde ficar certo de 
qm* procedi com a lealdade que devia. 

O Sr. Marttnbo Campos : — Menos con) a franqiie- 
za ao parlamento devida, pcrdôe-me dizè-lo. 

O Sr. Presidente : — O nobre deputado deve de- 
clarar, tendo pedido a palavra pela ordem, qual o ob— 
jfcto cuja me!h(»r direcção tem a propor. 

O Sii. Martinho Campos : — V. Ex, tenha pacies- 
cia : é o iiK u exórdio. V. Ex. vai sendo hoje anem 
mais t».*ni faílado, e j)or este modo vejo que danui em 
diante ninguém mais poderá fallar nesta casa; V. Ex- 
tern a faca c o queijo na mão, não depende de licen- 
ça, e fa'iará sempre sem ser preciso j-edir a palavra. 
intí-rror.jpendo a cada momento o deputado que estiver 
na triiiiina. [Apivndos c hilandade.) 

ífr. presickote, quero apenas fazer um pedido a 
V. Ex.. ou .liUcs, um protesto muito respeitoso. 

Não ê meu costume pôr em duvida a palavra do 
j>rcsidente ducasa ; mas é certo que V. Ex. encerroa 
o clebato sem gunnlar as fórmulas do regimento. V.Ex. 
devia anounclar que, se ninguém queria a palavra, 
encerraria o debate. E' esta uma fórmula importan- 
tissinia e não foi guardada por V. Ex. {Ápoia/.lo9 da 
o|>í)(),«'V'í7o.) V. l^x. vê que membros da camará re- 
ciamãu e quorião tomar jiarte no debate, não eu, e 
espera vão 
mental. 



qu3 V. Ex. seguisse a fórmula regçi— 
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^r. presidente, não vá V. Ex. pelos conselhos ão 
nltra-iuinisterialismo do nobre defiuuido pelo Rio 
Àíe Janeiro ; estes conselhos levarião V. Ex. a desres^ 

Seitor o regimento e a postergar direitos e privilégios 
esta casa e uos sens membros. 
O nobre deputado, por exem])Io, disse : o il lastre 
epresentante pela Bahia fez uma ^lerj^unta, o Sr. mi- 
nistro do império resiK>ndeu : qne muls ha a fazer ? 
Que mais ha a fazer I £a declaro a V. Ex. qiic tinha 
innito qne criticar da perg:nnta e muito mais da res- 
I>osta. (Apoiatloi da opposiçno.) 

,Pedi, pois, a palavra para declarar que respeito 
muito as intenções de V. £x., conheço~o bem para 
mcreditar que V. Ex. quizesse tolher o debate ; mas 
nem V. Ex., nem o noore deputado polo Rio de Ja^ 
neiro tôm o direito de dizer que não havia cousa al- 
^nina mais a discutir-se sobre a matéria. 

O Sr. Cardoso Júnior : — Encerrada a discussão, 
de certo que nâo havia. 

O Sr. Martinho Caxpos : — Mas onde houve o en- 
cerramento j)eU forma por que prescreve o regimento ? 
« ainda mais attenden(Jo-?e ao que i^ruticou o í;r. 1® 
jsecretario, interrompendo iutem{)estivamente e lendo 
nma redocvõo quando nâo era occasiúo op^iortuna 
para isso? 

Estou certo, Sr. presideirte, que da parte de V. Ex. 
não houve senão o equivoco de acreditar que, não ha- 
vendo deputado algum pedido a palavra até então, 
estava o debate encerrado. 

Peço, portanto, a V. Ex., qne isto qne acaba de 
acontecer niío seja um precedente (]iie nos prejudique 
daqui em diante. {Ajioiados,) Os encerramentos dos 
debates silo annunciados previumeuKs a ver se os 
membros do parlamento «querem ou nfio ttimar parte 
na discussão das matérias sujeitas. {Apnmdos.) E' 
para este fim que tomei a palavra. 

Terminado este incidente, coatinúa a occupar-se a 
«amara com a matéria da ordem do dia. 



ACQMENTO Dl BLErrORES (h\RA>BÃ0). 

Entra em uma só discussão as emendas do senado 
& proi)osição desta camará, n. 1 dv> corrente anno, 
mandando snpprimir os 2U eleitores dados á parochia 
de S. Beniardo e 10 à de Arrayozes, ambas do Ma- 
ranhão, devendo tio somente constituir um novo col- 
legio eleitoral. 

O fti». Gorrelfli t— Para que pos^^a votar i)ela 
emenda do sensdo. necessito de algumas explicações 
dos nobres deputados pela provmcia <lo Maranhão. 

Esta camará tinha votado a creaçúo de um collegio 
eleitoral na villa de S. Bernardo do Pa mnlivba, e ao 
mesmo tempo, que se elevasse a 20 o numero dos 
eleitores da parochia de S. Bernardo e a 10 o dos 
«leitores da de Nossa Senhora da Conceií/uo de 
Arrayozes. O senado supprimio a elevação do numero 
dos eleitores, e eu desejava saber, e e«pero que 
algnm nobre deputado pelo Maranhão me esclareça, 
se esta elevação foi feita por arbitrio da camará e 
aem nenhuma base, ou se foi a repar.ação de algum 
acto menos regular que tivesse havido na fixação do 
nomero de taes eleitores. 

y. Ex. comprehende bem que não é inútil a minha 

Srgnnta. Se se trata de um augmento arbitrário 
rei o men voto á emenda do senado ; mas se o acto 
da camará foi inspirado pelo desejo de reparar as con- 
«eqnencias de alguma uetiberação menos regular to- 
mada por occasiõo da designação do numero de elel- 
ioros, então terei duvida em votar por essa emenda. 

Comprebendo que já seja uma vantagem a creação 
do collegio ; mas com o projecto da camará havia mais 
«otra vantagem, e se a deliberação tomada foi fun- 
dada e reparadora, não sei porque não deverÃ ser 
sastentada. 

Conforme os esclarecimentos que espero obter» asnm 
jne determinarei a votar ou nao pela emenda do se- 
nado. 



O Sr« Campo* de Medeiros (1* se- 
cretario) : — ^Fui eu, JSr. presidente, quem propôz a 
creação de um collegio eleitoral na villa de S. Ber- 
nardo do Pamahyba da província do Maranhão, com- 
posto dos eleitores da parochia de S. Bernardo e da 
de Nossa Senhora da Conceição de Arrayóscs. elevan- 
do-se a 20 o numero de eleitores daquella parochia e a 
10 o numero desta. Jnlgo-me por isso obrigado a to- 
mar a palavra para dar ao nobre deputcdo pela pro- 
víncia do Paraná as informações que acaba de soli- 
citar. 

Ai commissão desta augusta camará, que exami- 
nou e deu seu parecer sobre o meu projecto de crea- 
ção do collegio de S. Bernardo, forão presentes todoa 
os documento:) e informações necessários para justifi- 
cação do projecto, quer na parte que se refere á crca- 
Ssio do collegio. quer na parte relativa ao augmento 
o numero dos eleitores. 

Quanto á creação do collegio, foi demonstrado fjuc 
os eleitores da parochia de S. Bernardo, para irem 
votar no collegio da cidade do Brejo, de que actua t- 
mente fazem parte, tèm de fazer uma viagem de 1? 
a 25 léguas, conforme o lugar em que residem, e se- 
me Ihnu temente os eleitores da parochia de No«sa Se- 
nhora da Conceição de Arrsyozes precisão fazer uiiói 
viagemde 20 a 30 léguas para irem votar no collegio t^ji 
villa da Tutoya (hoje Barreirinhas) a que per*enccí>j, 
entretanto que a viagem destes para a villa de 
S. Bernardo é mais curta, mais fácil e mais com- 
moda. 

Quanto á elevação do numero dos eleitores, foi de- 
monstrado que quaiulo se lixou, em 1860, em virtndn 
da reforma eleitoral dcríse anno, o numero dos eleitores 
da parochia de S. In r.iardo, havia nella 1,400 cida- 
dãos qualificados víítiiíUcs, e o mesmo numero, appro- 
ximadamcnte, havia nas qualiticações anteriores, do 
sorte que o numero d<; G plciíoros que foi fixado par.i 
essa parochia era evi»ieTitornent<» inferior ao nue devia 
dar, conforme a reierida refonna eleitoral. Muito de- 
pois disso foi dcsaiiucxada dessa e reunida á parochia 
de Nossa Senhora da Conceição do Brejo uma certa 
porção de território com corça fie 300 a 400 cidadurs 
votantes ; mas ainda íi33im a qualiiicaçílo de votantes 
da parochia de S. Bemado tem conservado um nu- 
mero do qualificados que oscilla entre 800 e 1,000. 

Canipre accresceiítar ainda que a antiga povoaçjlo 
de S. Bernardo, jfor sua importância c popula^r*o, 
tinha sido elevada* ú cathegona de villa cm 1859, e 
actualmente não sv é termo com juiz municipal Ict- 
trado, niQs também é cabeça da nova comarca ilc 
Barreirinhas. 

^Também ficou doi-nonstrado qne na parochia da 
Nossa Senhora da Conceição de Arrayozes, quer antes, 
quer dejwis do anr:o li^ IMGO, a qualificação de cida- 
dãos votantes não tom sido inferior a 1,000 e cm 
alguns annos tem att-n^rido a 1,300, sendo a ultiir.t 
(do anno passado) de \,"IVI votantes, como consta do 
relatório da directoria geral de estatística do amo 
de 1873. 

Houve, portanto, fla;rrante injustiça na fixação do 
numero de elcitoresi destas duas paroohias, ass-r-i 
como da de Santa Thereza da Imperatriz e deoutrrs 
do^ 2» districto eleitoral da província do Mara- 
nhão. Attendendo a isto foi a commissão de narec€r 
que a camará dos deputados a<loptasse, e ella aaoptou, 
o meu projecto, qner na parte relativa á creação do 
collegio, quer na que se refere á elevação do numero 
de eleitores. 

Indo o projecto para o senado, a commissão de cs- 
tatistica daquella camará solicitou a respeito infonna- 
ções do governo^ que as deu completas e de modo a 
justificar a creação do collegio e a elevação do numero 
de eleitores. A commissão do senado, porém, julgando 
indispensável desde já a creação do collegio eleitoral, 
foi de parecer que a elevação do numero de eleitores 
podia ser deferiaa para quando se tratasse da reforma 
eleitoral, já examinada pela commissão especial desta 
augusta camará; porque entendia que era uma me- 
dida que se devena generalisar a todas as parochia^t 
do Império, que tivessem um numero de eleitores infe- 
rior ao que marca a lei vigente ou o T>Tojecto de re- 
foram. 
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O Sa. Coursia: — Concordou então no augmento? 
j ' (oi alguma cousa. 

O Sr. Caxfos di MEDcnias : — Sim» n cemmissão do 
iiCMado concordou tanto na necessidade da creeção do 
cojiagio, como na de elevar-se o nninero de eleitores, 
qi]0 está em grande desproporção com o nomero dos 
votantes qualificados; mas, concedendo desde j& a 
cri^ação do coUegio, entende que o angmento dos elei- 
torea pode ficar para quando se fizer uma revisão 
^cral aos eleitores do Império, o que ha de ter lugar 
proximamente. 

O Sr. ConitBiÀ : — O argumento também devia servir 
p.'àft a primeira parte. 

O Ss. Campos de Medeiros : — Sem duvida, tam- 
b'rn serviria para não crear desde já o collegio elei- 
Vuj), esperando que, com a nova reforma, se fizesse 
uiua nova e melhor divisão de collegios eleitoraes; 
j). \s o senado entendeu em sua sabedoria que podia 
conceder desde j& a creação do collegio eleitoral, 
U:vóo em attençuo a commodidade dos eleitores, 
dr^ixjindo o augmento do numero destes para a occa- 
si~40 que a sua commissão de estatística julgou mais 
o; }>ox tuna. 

Como isto já é um beneficio, acho que a emenda 
d<k senado deve ser aceita por esta augusta ca- 
iu ira. 

l\ingaein roais pedindo a palavra , e indo-se proce- 
d?i' á votação, reconhece-se não haver numero legal, 
]u'lo cue o Sr. presidente manda fazer a chamada, e 
]i<)r e>Ia verifícanse terem-se ausentado os Srs. Sa:a- 
ildel, Pereira dos Santos, Luiz Carlos. Fernandes Viei- 
ra. José Calmon, Siqueira Mendes, Figueiredo Rocha, 
I^ojícs Chaves, Pinto Pessoa, Kebcllo, Borges Montei- 
tc. Oliveira Borges, Delphino Cintra, Wilkcns de Mat- 
tos, Baruo da Villa da Barra, Augusto Chaves, Thco- 
do:o da Silva, Diogo Vasconcellos, Camillo Figueiredo. 
Culos Peixoto, Ferreira Vlanna, FlOres c Angelo do 
/. '.<ra{, iicaudo por isso a discussão encerrada. 

C&CAClO DE CX COLLEGIO ELEITORAL KA8 ALlflÔAS. 

Kntra em 1* discussão, que fica encerrada, por não 
1. • vor numero para votar-se, o projecto n. 510 de 
l'>?3, que crêa na villa de Qucbrangulo, comarca da 
Í\'hr.eira dos índios, província das Alagoas, um col- 
h^i,k> eleitoral, separado do da villa dia Assembléa, 
j VfrT.centes ambos ao 1® districto eleitoral da dita 
I : .)»iticla. 

O Sr. Oltmpxo Galvão (pela ordem) : — Sem pre- 
t' »<ier discutir este projecto. Sr. presidente, venho 
&v ..r^nte declarar que entendo uão ter eile mais razão 
de ser 9 se achar prejudicado, porque, tendo igual 
i>4tena passado nesta camará na sessão de 18G7, foi 
II I ;>uiio passado votada pelo senado, sendo já con- 
Vvfrti<ia em decreto legislativo, o qual é o den. 2,489 
(Ic 8 de Outubro de 1873, e ^)osso aíBrmar a V. £x. 
que se acha cm lAena execução na provinda Assim, 
. ]> 'Í3, parece-me que deve ate ser retirado da ordem 
do dia. 

O Sr. Preside?(tb diz que mandou a secretaria in- 
foimar a respeito. 

PA6ABENT0 A CAETANO DE S. PEREIRA E OUTROS. 

Entra em 2» discussão, que fica lambem encerrada 
p r falta de numero para voiar-se, o projecto n. 167 
de 1873. queantorisa o governo a despender, desde já, 
I <ra pagar a Caetano de Souza Pereira, Francisco 
Kodrigues Velloso e Thomaz José Rodrigues Torres, 
ou a seus procuradores ou cessionários, a quantia de 
Cii 30750 para indemnisação de quinze saccas de algo- 
dT".», que lhes forão tomadas pelo 1^ tenente João 
Caríos Torres \yoT occasião da rebellião de 1830 na 
)r.r:vincia do Maranhão. 

Engotada a matéria da ordem do dia, o Sr. presi- 
do 'i^-^. dÁ a do dia seguinte, e levanta a sessão ústrcs 
e 1 eia horas d.i taria. 



fte«ft&o em 5^9 de Maio* 

PRESIIWIVCIA DO SR. BEIIRIQUBS ( 1« TIG8-PRBSIDB1ITB }. 

SvMsiARio. — Eoppedienie. — Licença a Luix C. P. de 
C€íshx). Appr</iwâAi.^M(Uricuía (le eêtwkmtc». Àp- 
provação, — Pedido de informações. DUeurtoê éor 
Srs. 'Ferreira Viannat Gomes do Amaral, núniêir^ 
da jxutica. Fausto de Aguiar, Heraclito Graçm» 
Duque-Éstrada Teixeira b ministro do império» 

Ao meionlia, feita a chamada e achando-se pre- 
sentes os Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Mar- 
tinho de Freitas, Perreira de Aguiar, Escragnoile 
Taunay, Wilkens de Mattos, Tarquinio de Sousa* 
Carneiro da Cunha, Angelo do Amaral, Luiz Carlos, 
Flores, Theodoro da Silva, Sobral Pinto, Casado, SilviL 
Maia, Salathiel, Fernandes Vieira, Heraclito Graça, 
Heleodoro Silva, Azevedo Monteiro, José Calmon, 
Coelho de Almeida, Caminha, Alencar Ararine, Cunha. 
Figueiredo Júnior, Paulino de Souza, Camillo Figuei- 
redo, Carlos da Luz, Miranda Osório, Agesisláa, 
Lopes Chaves, Rodrigo Silva, Xavier de Brito, Au- 
gusto Chaves, Barão de Aracagy, João Mendes, Joa- 
?iuim Pedro, Alcoforado, Éufrasio Correia, Araújo 
TÓes, Gomes de Castro, Portella, Pinto Lima, Araújo 
Gróes Júnior, Correia, Siqueira Mendes, Bebello, Barão 
de Penalva, Moraes Silva, Diogo Velho, Pinheiro Gui- 
marães, Florêncio de Abreu, Bernardo de Mendonça» 
Freitas Henriques, Borges Monteiro, F. Belisario, Me- 
noz«s Prado, Hollauda Cavalcanti, Bittencourt Cotrim, 
Mello Rego, Delpbino Cintra, João Manoel, Carlos Pei- 
xoto, Balbino da Cunha, Barão da Villa da Barra, 
Leandro Bezerra, Gusmão Lobo, Moraes Rego, Car- 
doso Júnior, Teixeira da Kocha, Diogo Vasconcellos, 
Ferreira Vianna. Fausto de Aguiar, Duarte de Aze- 
\edo e Costa Pereira, abre-se a sessão. 

Compareceu depois de aberta a sessão os Srs. Pinto 
Pessoa, Gomes do Amaral, Elias de Albuquerque, F^ 
gueiredo Kocha , Bandeira de Mello, Cardoso de Me- 
nezes , Olympio Galvão , Cunha Ferreira , Pereira 
Franco , Bahia , Horta Barbosa , Pereira dos Santos» 
Duqne-Êstrada Teixeira, Brusque, Correia de Olivei- 
ra, Paranhos, Araújo Lima, Oliveira Borges, PcreiriL 
da Silva, Eunapio Deiró e Martinho Campos. 

Faltâo com participação os Srs. Camillo Barreto, 
Cândido Torres, Cunha Leitão, Joaquim Bento e Paula 
Fonseca ; e sem ella os Srs. Barão de Piratininsa, 
Barão de Mauá, Barros Cobra, Conde de Porto-Ale- 
gre, Cicero Dantas , Cândido Murta, Cmz Machado, 
Evangelista de Araújo, Fernando de Carvalho, Fiel 
de Carvalho, Ignacio Martins, J. de Alencar, Leal da 
Menezes. Manoel Clementino, Pinto de Campos, Paa> 
liuo Nogueira, Rocha Leão, Silveira Martins e Souza 
Leão. 

Lé-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sr. Ferreira Vianna pede a palavra emtempo^ 

O Sr. \^ Secretario dá conta do seguinte 

EIPBDIEIVTE. 

Oificio do ministério da guerra, de 7 de Abril findo, 
reiumettendo cem exemulares do regulamento de 2i. 
de Março de 1874, restabelecendo o curso de caval- 
laria c infantaria do Rio-Grande do Sul. — A distribuir. 

Outro do secretario do senado, communicando aae» 
convindo que os membros daouella camará reoeoio 
em suas casas o jornal que publica os debates desta 
camura, assim como procede o senado com a distri- 
buição do jornal que publica os seus debates, a mata 
desta camará se digne providenciar a respeito. — 
Inteirada. 

Outro enviando emendada a nroposíçSo da camará 
dos deputados, de 28 de Maio de 1868, que créa tim 
collegio eleitoral na villa de S. Domingos, em Goyas. 
— A imprimir. 

Requerimento de José de Assis Fonseca Vianna« 
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pedindo pára ser Admittido & matrícula do !• anuo 
do curso medico da faculdade do Rio de Janeiro.— 
A commissSo de instrucçio publica. 

Outro de Ág^ Eduardo VcUoso Freire, pedindo 
para fazer exame- do .1» anno do curso jurídico do 
Recife, depoie de approvado no preparatório que lhe 
falta.— A mesma eommisBSo. 

Outro de José Box^s Ribeiro da Costa, estudante 
do 5o anno medico da faculdade da corte, pedindo li- 
cença para fazer exame do 6« anno depois de appro- 
vado no 5«. — ^A' mesma commissão. 

Outro de Francisco Mendes de Paiva, pedindo para 
'^®f ««"»« vago do 4» amio de direito da faculdade 
ae S. Paulo, — ^A* mesma commissão. 

Outro de Frederico de Albuquerque Frões, solici- 
tando igual favor quanto ao l* anno da faculdade de 
medicina da corte, sendo antes approvado em geo- 
graphia.— A* mesma commissão. 

Ootro de Francisco Pedro Vasco, pedindo a mesma 
graç para a mesma academia, depois de approvado 
em historia e inglez.— A* mesma commissão. 

Outro de João Gomes Espinheira, pedindo previle- 
gio por 25 annos para esUbelecer na capital da Bahia 
uma fabrica de tecer e coser sapatos de lã, e isenção 
do imposto para as machinas que importar.— A' com- 
missão de fazenda. 

Outro de Álvaro Marinho Machado, pedindo para 
matncular-se no I» anno medico da faculdade desta 
corte, precedendo ao acto o exame de historia que 
lhe falta.— A conunissno de instruoção publica. 

Outro de Francisco Freire de Macedo, pedindo para 
fazer exame do 2» anuo da faculdade medica da corte, 
depou de approvado no !.•— A' mesma commitsâo. 

Lôm-«e, enirSó em discussão e são approvados sem 
debate os seguintes pareceres : 

UORIÇA A Lm o. V. DC CASTEO. 

«r A commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado o requerimento do 1» escripturario da thesou- 
rana de fazenda da província do Maranhão. Luiz 
Carlos Pereira de Castro, pedindo prorogacão da li- 
cença por mais um anno para tratar de sua saúde, é 
de parecer que se çeção informações ao governo. 

<r Sala das commissões, em 21 de Maio de 1874.— 
Á, S. Carneiro da Cunha.^B. da Cunha Ferreira. » 

HATMCUtA m BSTtJSANTKS. 

«A commissão de instrucção publica examinou as 
differentes petições comprehendidas na relação que a 
este parecer acompanha. 

«r Basta attender á sua matéria para julgar que ellaa 
nao são attendiveis. 

« Desde que a lei exige uma certa sonuna de ha- 
bilitações como condição de matricula nos cursos 
superiores, parece á commisaão que aè em casos 
excepcionaes, e quando ae chegue a provar que o 
candidato á matricula, devidamente habilitado em 
todas as matérias do curso preparatório, não tenha 
podide por alguma justificada razão de força maior 
prestar-se á prova do exame, ae deve diapenaar 
naquella dispoaição. 

« Não eatao neste caso aa petições indicadas. 

« Ainda ^ne a camará, em um grande numero de 
casos, e em muitos delles com exhibição de um só 
documento, tenha Julgado em sua sabedoria dever de- 
ferir pretéoções anslegae, ordinariamente trazidas ao 
seu conhecimento por meio de emendas, a commissão 
jiriga ooosultar oa intefeaaea da instrucção superior 
coDclttindo Gue não devem aer deferidaa as petições 
a que ae refere. '^ ^ 

« Sala daa commiaaões, 22 de Maio de 1874.— Oti#- 
tnao lebo.-^HoUanda CamUanti, » 

O Sa. Paas^^i :— O Sr. deputado Ferreira Vianna 

TOMO I 



pedio a palavra pela ordem. Ed dou-lhe a palavra, 
mas não pela ordem, porque não ha matéria algum» 
em diacuasão em virtude da qual lhe poasa caber m 
palavra. 

O art. 179 do regimento determina o aeguinte: 

Estando, porém, o nobre deputado dentro doa tre» 
quartos de hora mareadoa pelo regimento, tem «. 
palavra. 

O Sa. FeauEiuA ' Vunna :— Pedi a palavra pela or^ 
dem para requerer á camará dos Srs. de putados um» 
urgência, afim.de discutir dous requerimentos sobre 
assumptos de grande hnportancia : são negocio» 
relativos ao Pará e a factos succedidos no mez do 
Janeiro do corrente anno na capital de Pernambuco» 
na cidade do Recife. Era este o objecto da petição 
que fiz a V. Ex., e que Y. Ex. ae dignou deferir.^ 

O Sa. PaBsmBNTB : — Esti no seu direito, põdé 
apresentar o seu requerimento. 

O Sa. FaaaETRA Vianna : —Sr. presidente, aprovei- 
tando-me do meu direito, que V. Ex. reconhece, voa 
apresentar á camará dos Srs. deputados dous requeri* 
mentos, um relativo a um acto praticado pelo dia- 
tincto^presidente da pro-vdncia do urão-Pará, negando 
aancção a uma resolução da assembléa legislativa 

Srovincial, e outro sobre o acontecimento de 25 de 
aneiro do corrente anno na igreja de S. Pedro da 
cidade do Recife, onde se achou o chefe de policia» 
que se negou a defender o direito da Associação ái^ 
tholica, legitimamente constituída pela autoridade do 
governo. 

Sr. presidente, eu formo do presidente da província 
do Grao-Pará mui elevado juizo... 

O Sa. PcasiBA dos Santos : — Apoiado, é um moço 
muito distincto. 

O Sa. FcaaEmA Vianna : — .... assim pelo aeu ca» 
racter, como pela sua intelligencia. 

Entretanto, sou forçado a fazer algumas observa- 
ções sobre o acto da negação de aancção & lei pit>- 
vincial que mandou abonar a um nosso distincto col— 
lega desta camará a quantia necessária para o paga» 
mento de serviços médicos por elle prestados na co» 
marca de Santarém, poroccaaiãa da invaaãa de febres 
paludosaa. 

Parecerá a V. Ex., aem duvida, que o aasumpto nio 
merece tão especial attenção, por ser de interesse in-^ 
dividual ; porém eu não o encaro por esta face. O» 
meus intuitos são outros. Eu ^uero provar a V. Exm. 
que é um seguimento politico iniciado na provinda do 
rara de certa época para cá, e que com essa po» 
lítica se ligão os factos que se derão na da Bahia. 

V. Ex. tem certeza do muito que me merece o 
poder provincial, e quanto me tem inquietado o sem 
constante enfraquecimento, se não decadência, por oon-> 
tinuas usurpações. 

Se eu qmzesse reproduzir nçata casa os innumeros 
actos dos delegados do poder executivo e deste 

Sroprio poder no sentido de cercear as attribuiçõea 
as assembléas provinciaes, teria vasto assumpto 
para occapar a preciosa attenção da camará. Mas a 
obra de aniquilamento tomou para mim uma direcção 
maia desastrosa^ e mais nefasta, que é a usurpação 
do poder aniquilado pela desmoraUsação doa aeus 
actos. 

Poaco me importaria que o digno administrador 
daquella provinda negasse sancção ao acto fundando- 
se unicamente na conveniência e utilidade do serviço 
publico. 

Haveria da sua parte, eu quero crer, alguma es- 
treiteza no modo de. considerar a questão entre una 
Í»oder e outro ; mas, emfim, eu não teria razão para 
azer qualquer reparo. Entretante a conclnaão do 
acto da presidência, como que eoUoca a questão n'nnK 
pé, que reputo desairoso á pessoa que ae acha incluída 
naquella reaolução da aasembléa provincial, e mais 
ainda aos re^tresentantes da provinda : porque, ae o 
acto do presidente conclue pela declaração a mais 
aifirmativa e categórica de que elle guarda e zela os 
interesses do thcsouro provincial, oa interesses do pevo^ 
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a conclnsão é que esse acto não é outra cousa mais 
do que o embaraço que um homem digno do emprego 
que exerce oppôe & dissÍDação, ao extravio, á mÀ 
applicação dos ainbeiros puolioos. 

Mas o presidente invoca também a razão de consti- 
tucionalidade, que é de maior alcance do que a de 
negar sancção mesmo para oppôr embaraço á dissi- 
pação desordenada das rendas aa provincia. 

Considero este facto, Sr. presidente, um conflicto 
de ordem morai de muita elevação, pois que a as- 
sembléa provincial é ag^dida como dissipadora dos 
dinheiros dos contribumtes. Ck)mo V. Ex. tem sido 
testemunha do ardor com que defendo as preroga- 
livas e direitos das assembiéas provinciaes, não me 
levará a mal que, sem defendé-la nesta occasião» 
porque não sou conhecedor dos factos em toda a sua 
extensão, chcme a attenção dos que mais de perto 
08 conhecem,^ para oue ou sustentem a tenacidade 
▼iril do presidente aa provincia, ou contrariem-no, 

Sorque em seu acto haverá injuria a representantes 
o povo. 

Conclue o acto da negação de sancçÃo por estas 
palavras, que peço vénia a camará para repetir, «Por- 
tanto, em face destas razões, deixo de lado a consi- 
deração^ que me merece a pessoa do amaciado, e de« 
nego minha sancção para que a resolução não seja 
convertida em lei, persuadido de que por esta forma 
mostro-me zeloso pelos dinheiros dos cofres públicos, 
e cumpro e obedeço á constituição politica do Im- 
pério. » 

A constituição politica do Império, Sr. presidente, 
éjima lei qne organisou os poderes do Estado, mas 
não é uma lei de disciplina e economia. Pelo facto 
do presidente da província do Grão-Pará querer 
defender os cofres públicos do desperdício de uns, 
da dissipação de outros, da connivencia de alguns, 
não se segue que defende a constituição; pOde até 
bem succeder que elle ataque muitas vezes a con- 
stituição para defender os cofres da provincia , 
situação esta diíficil de conjecturar, e que não con- 
jecturo senão por pensamento, mas que, em certos e 
determinados casos, a historia nos diz que se tem 
isproduzido em paizes mais cultivados do que o nosso 
nas praticas do systema constitucional. Só direi, 
Sr. presidente, que é bem dolorosa a situação de um 
povo, regido por esta maç^nifíca forma de governo, 
quando o poder executivo invade as suas attribuições 
e vai até o recinto dos seus eleitos para detenntnar 
as regras e prescrever os dictames da economia. 
fÁpoiadoê: muito bem.) Este estado, Sr. presidente, 
se fosse provado, seria a demonstração de completa 
decadência, não do povo, ente incorruptível, mas das 
iostituições que nós jurámos e que não sabemos 
defender. (Apoiada; muUo bem.) 

Quando, Sr. presidente, os representantes do povo 
não sabem defender sua algibeira, não sabem também 
defender a sua honra, porque a corrupção é o prin- 
cipio por onde se envenena a consciência e se destróe 
a resistência moral. (Muito bem,) 

Sr. presidente, não creio, não posso crer, não devo 
crer que a assembléa provincial do Grão Pará esteja 
coUocada na situação dolorosa de não haver remédio 
senão confessar que o presidente da provincia, assu- 
mindo uma attitude de aictador, teve necessidade de 
arvorar-se em zelador dos interesses daquelle povo, 
contra a correnteza do espirito de cabala da assem- 
bléa provincial. 

A camará dos Srs. deputados deve ter muita con- 
descendência para commigo, attendendo a que eu 
pouco oonheço dos negócios da provincia do Pará, e 
mal checa o meu zelo para defenaer os interesses.dos 
meus eleitores. {Ruadcu.) 

Kão venho, Sr. presidente, fazer uma questão pes- 
soal; Deus mo ha de sempre livrar de semelhante in- 
tuito; venho sim defender uma instituição, a mora- 
lidade dos representantes provinciaes do Grão Pará 
(apoi(UÍo«), do paiz; e se quiserem, eu terei muita 
gloria em dizé-lo, do partido conservador daquella 
provincia, qne sinto abocanhado, não á luz do dia 
mas subterraneamente. O meu voto, Sp. presidente* 
vale tanto como a minha palavra. ' 



VoiEs:— Vale muito. 

O Sa. Febebisa Yu^kà: — ^Nada influo nos negócios 
do meu paiz, sou apenas um dos despertadores desta 
casa; mas se preita o meu voto, se a minha palavra 
serve, eu a ponho á disposição do honrado presidente 
do Grão Parà, se é que elle teve razão para assumir 
este brilhantissimo papel de defensor dos cofres pú- 
blicos, apesar da assembléa provincial. Se, peio oon- 
trario, o presidente daquella provincia, obedeoeodo a 
outros intuitos e servindo a outra cansa, traçou este 
parecer para acalcanhar amidos que nao quer mais 
sustentar, ou para afastar amizades que 'julgou pe- 
sadas, a ouestão é outra para mim, que aou conser- 
vador. (Muito 6em J 

Nesta questíío, ár. presidente, eu me lanço talves 
com temerária confiança, mas conto : primeiro, oom 
a benevolência de V. £x., e depois oom a benevo- 
lência da camará ; V. Ex. e a camará sabem que 
não estou bem informado, e oue nestas cousas ando 
com muita ingenuidade. (BÍMÀat.'\ 

Redobro a minha connança, Sr. presidente, pela 
certeza que tenho da immediata direcção e activa 
inspecção que o nobre ministro do império tem noa 
negócios do Grão Pará, desde que alli assumio a di- 
recção dos negócios. Sei o interesse que elle nutre 
Selos futuros destinos daquella parte importantíssima 
o nosso Império. 

O Sa. MivisTao do Iunaio : — Como nutro lambem 
pelas outras pruvincias. 

O Sa. FsaaEiaA Vianha : — O nobre miuistro do 
império conhece, não só a parte material da provin- 
cia do Pará, como principalmente o seu pessoal ; co- 
nhece as influencias que alli são mais activas, sabe 
quaes as forças de que dispõe, e qual a direcção dos 
partidos. Portanto, o nobre ministro do império está 
muito no caso de examinar e decidir esta questão, 
com pleno conhecimento de causa ; isto me tranquil- 
lisa. {HiêadÃU,) 

Tenho dito mais de uma vez, e talvez com reparo 
de al^ns de meus coUegas, que sou o homem da 
autoridade em matéria de fó e em matéria de admi- 
nistração. 

Talvez eu arrisque neste momento uma proposição 
mais arrojada do que está no meu pensamento e é, 
oue eu, a respeito das influencias do Pará, não teria 
ouvida em fazer o mesmo juízo ^ue o nobre ministro 
do império, isto é, de aceitar seu juizo tal como elle é; 
porque sei que o nobre ministro do império fará a 
cada um a justiça que merecer. 

Entretanto, entendo que, sendo a questão de ordem 
publica, de garantia á assembléa provincial e ás suas 
resoluções, a effectividade de wuas decisões, o núnis- 
terio deve considerar a questão de mais alto. 

Sou informado de que o presidente daquella pro- 
vincia ainda estorvou que se fizessem leis para pro- 
duzir effeitos semelhantes. 

Eii aguardo, Sr. presidente, todas estas informações, 
pedindo vénia a Y. Ex. para declarar desde já que 
não me conformo, embora faça • mais elevado jnizo 
da intelli^ncia do honrado presidente do Pará, oom 
a sua opinião, de que a lei ou o projecto que passou 
na assembléa era inconstitucional. 

Elle poderia ser embaraçado, poder-se-hia negar-lhe 
sancção por qualquer outro motivo, mas não pelo de 
inconstitucionalidade. E' uma questão meramente ds 
direito constitucional ; e uma opinião, mas (|ue em 
nada altera nem pôde alterar o elevadíssimo juízo que 
formo da idoneioade, da capacidade, do caracter, da 
moralidade do honrado presidente do Pará. 

Consta-me, e eu não posso ir além, que aquelle 
presidente se já não foi, vai ser exonerado. 

O Sa. F. BuiBAaio : — Opportunamente. 

O Sa. DuQui-EsTBAiiA TaizBmA : — Ainda não tem 
a idade senatorial, note- se. 

0^ Sa. FiaBiiSA Viaiuiâ : — Eu não sei, senão por 
ouvir dizer ; porém acredito, pelo juiso que o nobrt 
ministro do império pôde formar com segurança dos 
negócios do Pará, que elle será sustentado, se motivos 
mui extraordinários não determinarem a sua exone- 
ração. 
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Eu teaho muito medo, pelos mens amigos, que sei 
que são muito amigos do presidente do Pará, tenho 
medo que o nobre mmistro ao império não lhe dé algum 
abraço {risadaê)^ porque estou certo que isso seria do 
grande contentamento para seus adversários. 

O Sr. PaBsraiim : — Declaro a Y. Ex. ^ue são j& 
decorridos dez minutos depois da hora. Queira descul~ 
par interrompd-lo. 

O Sa. FfiaiiEmA. Viarna. : — Y. Ex. não faz idéa do 
prazer que me causa quando me interrompe. {Risadas,) 
Estou a sua disposiçião ; mas passava agora a tratar 
dos negocioB do Recife. 

O Sa. PaBsmaicTE : — Se o nobre deputado não 
quer interromper seu discurso, não tem senão que pe- 
dir urgência e poderá continuar. 

O Sb. Fbrreiba YLiivif a : — Y. Ex. assim quasi que 
me provoca a pedir urgência. 

O Sb. PaBsmENTE : — Não, senhor; isso é da sua 
vontade. 

O Sa. Fbbbxiba Yiapria : — Pois se Y. Ex«>não leva 
a mal, requeiro urgência para continuar hoje mesmo 
a discussão. 

Consultada a camará acerca da urgência pedida, 
resolve aíBrmativamente. 

O Sa. PaBsmBiVTE : — Devo dizer ao nobre deputa- 
do o que o regimento determina no art. 73. {Lê) : 
A approvação que a camará deu á urgência tem 

Sor fím dar preferencia a esse negocio nos termos 
esse artigo. 

YozBS : — Ao contrario. 

Um Sb. Deputado : — Se o nobre deputado quer 
hoje mesmo continuar a discutir. 

O Sb. Abaujo Góes Juniob: — Pois se o nobre 
deputado estava na tribuna. 

{Ha numerosos apartes.) 

O Sb. PaBsmBNTE : — O nobre deputado requereu 
para que a discussão continuasse hoje ? 

O Sb. Febreiba Yunha : — Sim, senhor ; para con- 
tinuar a discussão da matéria do meu requerimento. 

O Sb. Pbbsidbntb : — Pensei que o nobre deputado 
tinha-se limitado a pedir a approvação da urgência, 
porque então dar-se-hia o caso do art. 73 do regi- 
mento. Como, porém, pedio a urgência para continuar 
o seu discurso e a camará approvou, pôde o nobre 
deputado continuar com a palavra. 

YozES : — Muito bem ! 

O Sb. Fbbbbiba Yiahna : — Sr. presidente, vou 
tratar da questão que faz a matéria do meu se- 
gundo requerimento. 

- Não é um assumpto religioso, é meramente de di- 
reitos políticos do cidadão brazileiro. Não venho dis- 
cutir a fé nem as razões que tiverão os catholicos da 
provincia de Pernambuco para constituirem^se em 
associação, mas unicamente propugnar pelo principio 
de defesa ao exercício dos direitos que as leis con- 
cedem a todas as associações legitimamente oigani- 
sadas, qualquer que seja o seu fím. As palavras que 
vou proferir não as recusaria a qualquer outra asso- 
ciação, ainda que de idéas contrarias às que, feliz- 
mente, professo, se estivesse constituída legitima- 
mente. 

O Sb. D106O Yascorcblloz : — Apoiado. 

O Sb. FEBBsnA Yianna : — Sr. presidente, alguns 
cidadãos, se não muitos, da cidade do Kecife, organi- 
sárão uma associação e lhe derão o titulo honroso de 
União Catholica Orthodoxa, com o fím nobilíssimo de 
defenderem a fé que professão e de a propagarem por 
todos os meios regulares e legítimos. 

O presidente da província, a quem elles affectárão 
immedíatamente o seu projecto de estatutos, não teve 
embaraço a oppOr, e os approvou incontinente. 

A associação pòz-se em termos regulares para com 
o tbesouro, pagando os emolumentos devidos pela or- 
ganisação e cr|^ção de qualquer sociedade. 



Estando, portanto, instituída a associação em base 
solida a legal, entenderão os associados que de\'!ão 
estabelecer primeiro uma missa todos os domingos íb 
após a missa uma conferencíaa religiosa. 

Nenhum embaraço foi opposto, e nem podia ser & 
realização desta resolução, até que no dia 17 de Ja- 
neiro do corrente anno uma pessoa, cujo nome nin- 
guém sabe, ou ao menos não loi conhecido no acto» 
Í>enetrou violentamente no recinto da associação e 
evantou a voz, fazendo declarações que ofifendião a 
consciência daquellas pessoas que se achavão reunidas. 
Mas, não podendo proses^ír, retírou-se. 
^ Durante a semana tinhão-se propalado certas no- 
ticias e ameaças; no domingo seguinte reunio-se 
Sovo na igreja, arregimentado, sob pensamento certo 
e invadir o recinto da associação e não consentir que 
ella proseguisse em seus trabalhos, 

O chefe de policia teve prévio conhecimento deste 
plano e quasi certeza de que ia ter lugar o ajunta- 
mento illícíto. Comparecendo na igreja, essa autori- 
dade ouvio a missa e dirígio-se a alguns sócios que 
alli se achavão e se encaminhavão para o consistona, 
onde tínhão lugar as conferencias. 

Os associados disserão ao chefe de policia: — nós pre- 
cisamos de garantias, e Y. S. deve defender o exer- 
cício livre dos fins desta associação, que está legal- 
mente constituída. 

O chefe de polícia respondeu : — eu não tenho senão 
cinco praças, o resto da força está á disposição do 
presidente da provincia; não posso defendé-los, e 
como amigo lhes aconselho que acabem com as con- 
ferencias e que não tenha lugar a reunião. 

Ora, senhores, bem claro era o intuito daquelles que 
se juntavão na igreja; bem certa era a impotência da 
primeira autoridade policial da província, declarando- 
se incapaz de defender os direitos dos associados e da 
associação; e ninguém podia duvidar do alcance do 
conselho, que era nada menos do que renunciarem o 
seu direito como única defesa, na occasião. {Apoia- 
dos,) 

Assim succedeu, porque nesta reunião se achava o 
nosso muito dístíncto collega o Sr. Dr. Tarquinio, 
que aconselhou, bem como outros, a todos que se 
achavão um pouco excitados á vista daqnella aníronta 
e resistência ao exercício pacifico de uma crença, que 
melhor era retírarem-se, por isso que a autoridade se 
declarava impotente para defendé4os. 

Entretanto, resolverão levar á presença do presi- 
dente da província uma representação , em tom de 
protesto, assignada pelo directório daquella associa^ 
cão e por todos as pessoas de qualificação, pedin^p a 
S. Ex. que se dignasse de concorrer com a sua auto- 
ridade e meios para que nunca mais a Associaçãa 
Catholica fosse impedíaa de celebrar, assim as suas 
sessões como as suas conferencias. 

O chefe de polícia respondeu a este protesto por 
ordem do presidente da província, e f aliou de maneira 
a confessar todo o allegado, apenas reparando em. 
um ou outro ponto de menor consideração e sem 
alcance. 

O presidente da província não deu providencia al- 
guma, ou pelo menos não consta que desse senão a 
seguinte : demittio immedíatamente os dous funccio- 
narios públicos que tiverão a ousadia de assignar um 
protesto em que se pedia ao governo meios para de- 
fender uma crença, um direito, uma fé. • 

Ux Sb. Deputado : — E* um escândalo. 

O Sb. Fbrbbiba YiANifA -.— Estes dous empregados 
são o bacharel Manoel Barbosa de Araújo e Pedro 
G. Rafes da Silva; ambos, pelas informações que tenho, 
são funccionarios muito dignos, ficando o primeiro jia 
miséria com uma numerosa família, e sem pão. 
{Apoiad/>8 ) 

Não quero, senhores. Deus me livre, desigualdades 
para ninguém quando se trata de sua fé. 

O Sb. D106O Yasconcblios:— Apoiado; ninguém 
a quer. 

O Sb. FBBBErBA Yiahwa : — Eu desejo ardentemente 
que todos professem a fé que julgo única e verda- 
deira, porém nunca seria capaz de aconselhar, quanto 
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mús de promover, que se pnzesse embaraços mate- 
liaes, que se intimidasse com meios violentos, on com 
AS ameaças da fome, àquelles qne porventura se des- 
fiassem dos sentiiq^ntos que tenho, n2o só em reli- 
^So como em politica. £, posso dar testemunho aos 
nobres deputados do que acabo de dizer. 

Exerci a magistratura do povo e tive em minhas 
snãos muitos empregos, e não ha um só cidadão que 
4>use dizer que eu lhe tirei o emprego por causa de 
snas opiniões politicas ; pelo contrario, sustentei e 
mantive sempre com o meu voto os meus mais sin- 
ceros e mais firmes adversários. 

O presidente da provincia respondeu ao protesto de- 
núttindo dous funccionarios públicos que o assignárão, * 
um dos quaes se acha hoje na miséria l Não parece-me 
que seja esse o melo de fazer politica, parece-me an- 
tes mào meio, porque irrita e não persuade. 

Sr. presidente, o cidadão braziíeiro está collocado 
cm uma situação muito aíHiotiva. Não tem outro di- 
leito senão o de pagar impostos, se direito é concorrer 

£ara as despezas mais ou menos bem físcalisadas do 
Istado : direito de defesa pessoal, direito de defesa 
coUectiva, não tem. 

Ao principio foi fulminada a Bepublica, e o Sr. mi- 
nistro da justiça declarou que a autoridade não podia 
Impedir os excessos que tiverão lugar nessa occusião. 
Muitos se inquietarão, porque a victima era a Repur- 
bUca; não eu, porque sei que os princípios não parão 
em suas consequências e que os resultados não são 
detidos, as causas os produzem. A questão era ser 
amigo ou não ser amigo do governo { a questão era de 
apoiar ou não apoiar a situação ; a questão era de 
defender ou não defender os seus abusos. Àquelles que 
crão adversários declarados e confessos não podião 
contar senão com a impotência da autoridade publica 
na defesa de seus direitos. 

Na Bahia, o nobre ministro do império também o 
declarou; foi de sorpresa; foi um movimento, e de 
certo a autoridade publica não teve meio de prevenir 
e muito menos de reprimir o movimento ; e niío obstante 
os nobres deputados pela provincia da Bahia, quando 
xeíerião o acontecimento, tanto de uma como de outra 
parte, declararão que o movimento durara pelo menos 
mais de duas horas. 

O Sm. Aeàujo Góes Junxoa: — Apoiado. 

O Sb. Fbkbuba Vuíina :— E não foi só um movi- 
mento, repetio-se, houve reincidência I Senhores, uma 
3policia que não previne, e que não tem força para 
leprimir, é um poder perigoso... 

O Se. EunAno Dedo : — Apoiado, fatal ao paiz. 

O Se. Feeebiea Vianha: — .... i>orque muitas vezes 
cáhe nas mãos daquelles que delle usão para seus 
fins especiaes, para seus fins políticos. 

Esta policia, que não previne ou que não pune, tem 
flido, entretanto, muito zelosa e activa em outros casos, 
aabe até adivinhar, quando a questão é eleitoral, e é 
preciso impor uma opinião ao collegio ou ás paro- 
chias. {Apoiados.) E foi muito assidua, mui.to dili- 
Igente, muito prompta no conflicto do Alto Amazonas, 
ene foi tão rápido como o pensamento, se assim me 
posso exprimir. £ loso se reprimio, e logo se prendeu 
o deputado provincial; por que ? Porque a questão do 
monopólio, a fusão das duas emprezas era apoiada 
pelo presidente da provincia. 

Na capital da provincia de Pernambuco, senhores, 
onde a autoridaae é forte, porque alli, os senhores 
•abem, ha constantemente força publica á sua dis- 
poalçio em maior numero do que em outras locali- 
dades, a evasiva do nobre ministro da justiça não 
pôde ser aceita, nem mesmo servirá para sua justi- 
ficação. São factos reiterados, não é só este a que me 
jrefíro nem o anterior a aue já me referi, e sobre o 
qual não tive informação aíguma. 

£' ainda, senhores, um facto semelhante áquelle 

Se se deu na capital do Império contra a imprensa. 
i a imprensa era do irmão do nosso distincto colle- 
Sa, o Sr. Dr. Tarquinio; ao menos era elle o redactor 
a União» 

Os amotisadores, os desordeiros sahirão do collegio 
Cymnasio, forão á capella dos Jesuítas, demorárão-se 



nos grandes attentados que ahi praticarão, e ainda 
forão concluir suas violências e attentados na typo- 
graphia da União; fizerSo um incêndio de todos os 
objectos da typographia; abrízlo as portas a machado 
e praticarão os maiores actos de vandalismo. £ ainda 
se diz que a autoridade não podia prevenir, que a au- 
toridade não pôde reprimir I Os teabores comprefaen- 
dem quanto tempo se consumio para ajuntar povo, 
para leva-lo a esses differentes lugares, e perpetrar 
todos estes damnos. 

O chefe de policia (então era outro) rogava aos vân- 
dalos, pedia, implorava aos destruidores que não pra- 
ticassem àquelles actos. Era a policia do nobre mi- 
nistro da justiça, a policia supplicante, a policia de 
joelhos, pedindo a esses vândalos que não praticassem 
taes actos contra a liberdade do pensamento I £ é 
para pagar a essa policia que se arranca dinheiro das 
algibeiras dos contribuintes 1 E o que tem feito seme- 
lhante policia? Tem feito uma cousa magnifica; no 
que ella tem sido zelosa e muito previdente é em 
prender innocentes, é em lançar sobre um homem la- 
béos que o tornem odioso. Basta dizer-se — este 
homem J capoeira — , para ser logo perseguido e preso, 
para ser immediatamente punido. 

Senhores, uma policia aue não pôde defender por- 
que chega tarde; uma policia que não pôde prevenir 
ponjue não conhece os delinquentes; mna policia, 
emhin, que assiste como testemunha impossível ao 
incêndio da propriedade do cidadão, que snpplica de 
joelhos para que se não pratiquem damnos, ae certo 
não pude in»)irar confiança ao cidadão, nem tão pouco 
legitimar a despeza que com cila faz o Estado 

Correu em todo o Império (não sei se cahio das 
mãos do nobre ministro da justiça, ou de mais alto), 
a doutrina de que erão interesses particulares, de que 
erão direitos individuaes violados, e que a autoridade 
publica nada tinha que ver, salvo se houvesse de- 
nuncia, se houvesse accusação. Aproveito a occaslílo 
para dizer ao honrado ministro dos negócios da ius- 
tiça que os crimes de sedição qualificados no cooigo 
se repetirão na capital da Bahia e na capital do Ama- 
zonas. Era povo armado, era um ajuntamento illicito 
em numero suificiente para interromper o li\Te exer- 
cido de um poder publico constituído. Nos outros 
casos são ajuntamentos illicitos praticando vários cri- 
mes seguidamente, taes como damnos contra a pro- 
})riedaae, attentados contra o asylo do cidadão, vio- 
ação do direito individual. 

£ depois, senhores, ha uma grande regra ; um cida- 
dão pôde queixar-se de um ou dous individuos ; mas 
não de multidões ; e o governo, (jue não pôde abrigar 
o cidadão da violência das multidões, é um governo 
que não pôde ser recebido, que não pôde merecer con- 
ceito algum. 

O que é a sociedade brasileira, senhores ? Estudoi-a 
em grande; é o individuo fraco, sem elementos para 
fazer respeitada a sua pessoa e a sua propriedade, 
porque o governo tem feito um trabalho lento, demo- 
rado, para romper todos os vincules que unem mu 
cidadão a outro e formão esta grande unidade que se 
bate contra o governo, quando este sabe fora da sua 
esphera. 

O que é a sociedade brazileira? E' o individuo 
fraco, muito fraco, impotente diante da coUectividade 
desse poder monstruoso chamado poder executivo, 
oue avassala tudo , menos o poder da camará dos 
srs. deputados , que , para mim , está no seu maior 
auge ; nós temos um poder , o de fallar. {HUari'- 
dade.) 

O Sb. MmisTEO da Justiça : — Apoiado, e o exer- 
cem até com muita exageração. 

O Se. Fbeexiea Yianna : — Havia uma resistência 
única neste paiz, e, direi de passagem, uma resistên- 
cia que nos unia muito. A politica do Império deter- 
minou romper esses vincules , destruir essa unidade, 
annullar essa resistência, para completar o seu plano 
de usurpação e de prepotência. 

Nós não somos nada, não querem que sejamos nada 
senão obedientes instrumentos de reinar. Com relação 
á fé e á religião, pretendem que estejamos nas mesmas 
condições. (Apoiados.) 
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o noVre ministro á& justiça é qnem disp5e da po- 
lida, 6 portanto dos e8l)irro8 que oatem sobre o meu 
liombro. Ha quem pretenda formar as cousas de mo- 
do a dÍ8p|0r de esbirros que pretendão bater na minha 
consciência ; mas não o conseguirá. {Àpoiadoi') 

Somos muito fracos, a culpa tem sido nossa, só 
nossa, e não do })Ovo, que amda supporta resignado 
estaparodia, estes simulacros, esta comedia. (Apoiados. ) 

£ elle a supporta pagando com o seu oinheiro. A 
culpa é da camará dos Srs. deputados, que, em lugar 
de fazer e impor a sua politica, está de . ingenuflexão 
veoebendo a politica que lhe querem dar. {Apoiados.) 

Esta é a causa de nossa fraqueza, é a razão de 
nossa impotência ; e os partidos obedecem ao mesmo 
impulso. 

Pois o que são os partidos? Quando no poder, 
aqnelles que devem ser seus legítimos representantes 
transformão as suas idéas, e fazem-se interpretes das 
idéas da opposição. A oppooição, a seu turno, quando 
vai para o poaer, vai ser interprete daquelles que o 
deixarão. 

O que são os partidos ? São conservadores ou pa- 
recem ser conservadores aquelles que estão nogoverno, 
porque deverião conservar as instituições. E&retanto 
que ministério tem sido mais reformista, que ministério 
têm quebrado f or mais vezes o progranmia do partido 
45onserTador ? O oue é que resta por agitar ? O que 
resta nor destruir? . 

^ Senhores, eu já estou resignado, como cidadão bra- 
sileiro, a não ver raiar essa aurora da verdade das 
instituições que jurei, instituições que amo de todo o 
meu coração. 

Não tenho mais fé ; o nosso papel está reduzido a 
bem pouco: acompanhar ou resistir. Os que acompa- 
nhão são tudo, não se lhes x>ergunta d' onde vém, o 
que pretendem, nem o que são. (Apoiados.) Os que 
resistem são anathematisados ; de sorte que, na actual 
situação, ha no paiz uma parte do partido conserva- 
dor que geme e não pôde nem ao menos dar a razão 
do seu gemido Caooiados); porque se nos lança em 
rosto a^ necessidade e conveniência de manter este 
estado insupportavel por causa do partido conser- 
vador. (Apoiados.) 

Facão a politica que quizerem, organisem o paiz & 
sua feição, decidão do temporal e do espiritual, reno- 
vem-se os tempos de Elisabeth de Inglaterra e do 
bárbaro Henrique VIU; fação-se reis e fação-se pon- 
tífices ; mas contem com uma cousa, com a consciên- 
cia humana, que é um poder (muito bem) ; contem 
ainda com outra cousa, com o conselho da christan- 
dade e com a religião que tem por base o sangue de 
am Martyr e a gloria de dezoito séculos. 

Toas : — Muito bem I muito bem I 

(O orador é felicUado.) 

nnmo ]>b iifroRMAçõis. 

Tèm á mesa, são lidos, apoiados • entrão em dis- 
cussão os seguintes requerimentos, versando a dis- 
cussão antes sobre o primeiro : 

« Kequeiro que se peça ao governo cópia do acto da 
presidência do Pará em data de 21 de Abril do cor- 
rente ^no, negando sancção, por inconstitucional, á 
resolução da assembléa daquella província, que a an- 
torisava a pagar ao Dr. António Joaquim Gomes do 
Amaral serviços médicos prestados em Santarém ; e 
outrosim informação— se a assembléa sustentou a 
constitucionalidade ou se, pelo contrario, reconheceu 
a inconstitucionalidade daqueUa resolução. Outrosim 
«e o presidente foi demittído. 

« Paço da camará dos deputados, 22 de Maio de 
1874. — Ferreira Vmnna. » 

<r Requeiro que se peça ao governo as seguintes 
informações. 

« l.<> A razão por que o chefe de policia, estando 

presente por prevenção na igreja de S. Fedro da cidade 

<do Recife no dia 25 de Janeiro do corrente anuo, 

recuson-se a manter o direito da Associação União 

íCalholica Orthodoxa Pernambucana, reomda pacifi- 
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oamente para ouvir missa e a conferencia religiosa de 
um de seus associados. 

m 2.® Se os bacharéis Manoel Barbosa de Araújo e 
Pedro Gandiano de Rates Silva forão demittidos de 
seus empregos pela razão de assigiarem o protesto da 
Associa^ CathoUca. 

a £ nnahnente que se neça ao mesmo governo : 

« Cópia do protesto aa Associação Uatholica, de 
27 de Janeiro do corrente, e o despacho da presi- 
dência. 

ff Paço da camará dos deputados, 22 de Maio de 

1874. — Ferreira Via^na, » 

« 

O Sr. Gome» do Amarais— Sr. presi- 
dente, Y. Ex. e a casa comprehendem perfeitamente 
o estado embaraçoso em que presentemente me vejo 
coUocado, porque o requerimento apresentado pelo 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, na parte relativa 
aos negócios da minha província, é todo particular á 
minha pessoa. 

O Sr. Faaunu Vuinu :— Não senhor. 

O Sr. Gomes do Axaral :— Ou tem toda a relaçSo 
com minha pessoa. 

O Sr. Ferreira Vukna -.—Salvei a pessoa de V. Ex., 
que é paro mim de grande respeito; o acto do presi- 
dente, sim, foi o que extranhei. 

O Sa. GoxES DO Amaral : — Nestas <!ondições, por- 
tanto,^Sr• presidente, é incontestável o eiiibaraço 
sério em que me acho collocado; mas apezar disto, ou 
mesmo por isto, não posso prescindir de tomar a pa- 
lavra e occupar por alguns momentos a preciosa atten- 
São desta camará, não só para esclarecer este acto 
o presidente da província para que a camará possa 
melhor ajuizar do procedimento daquelle delegado do 
governo, como tanmem para dirigir algumas palavras 
que justifiquem a parte que tomei em semelhante ne- 

Sócio ; porque, vendo estampada hoje em um jornal 
a opposição uma questão relativa á minha individua- 
lidade, vejo-me em seguida chamado á discussão nesta 
casa por um dos meus mais illustrados collegas. Sou, 
portanto, como Y, Ex. vé, tomado de sorpresa, n:as 
não posso aiotla assim deixar de occupar a attenção 
da camará esclarecendo semelhante facto, que mais 
tarde se poderia prestar a interpetrações diversas e 
inconvenientes á minha pessoa. 

A provinda do Pará, Sr. presidente, esfácollocada 
em condições inteiramente excepcionaes, em relação ás 
demais provindas do Império, não só quanto ás suas 
riquezas naturaes, a prodigiosa uberdade de seu solo, 
a sua hydrographia, como em relação ao sen estado 
sanitário ; é assim que se vê em qussi todos os ân- 
uos, na transição das estações, especialmente algumas 
localidades do interior, serem acommettidas de di- 
versas epidemias, e particularmente, por febres de máo 
caracter que aUi tém feito grande numero de victimas. 
{Apoiados.) 

Ainda ha bem pouco temjK) uma epidemia mortífera 
de febres palustres devastou parte da população de 
duas comarcas das mais importantes aa provinda. 
Breves e Cametá. 

Á vista destas condições excepcionaes, a assembléa 
de minha provinda, a pedido das camarás respectivas, 
entendeu que devia promulgar uma lei, creando luga- 
res de meaioos, denominados de comarca, porque essas 
localidades ou comarcas que forão contempladas, 
apezar de populosas, não são daquellas onde se en- 
contre grandes fortunas e nem onde um facultativo, 
que alli quizesse residir, pudesse oom os lucros da 
àinica particular manter sua existência isento de 
necessidades. 

&itretanto, á vista destas considerações a assem- 
bléa creou taes lugares. 

Uma vez creados, fui nomeado para um deiles, isto 
é, para a comarca de S«ntarsm, em 1862, entrando 
desdelogo em exerdcio. Continuei, pois, a exercer esse 
lugar, bem como outros collegas nomeados })ara-a8 
diversas comarcas. Foi administrada a provinda por 
differentes presidentes, e nem um deiles achou incon- 
veniente na creação e exercido de semelhantes lufa- 
res; entretanto, tbmpo depois, em 1871, sendo, por m- 
íeliddade de minha provinda, nomeado presidente 
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delia, o Sr. Abel Graça, que por um desforço pessoal, 
inconveniente e injustamente entendeu inúteis taes 
lugares. 

Fui, pois, acintosamente exonerado desse cargo em 
20 de Decembro ^ lB71, e para qne o acto não fosse 
traduzido como ofifensivo somente & minha pessoa, 
exonerou . também a todos os médicos, baseando o 
seu acto em eomiderandos taes que te eu estivesse 
prevenido para semelhante discussão os apresentaria 
a esta casa, que ficaria conhecendo melhor o espirito 
de justiça que presidio o acto daquelle administrador- 
modelo. 

Ffti, pois, demittido desse cargo, como já disse, por 
uma portaria do presidente de 20 de Dezembro de 
1871. Logo, porém, que me constou pelo Jomcl Offi- 
cial a minha exoneração, cu tive o cuidado de diri- 
gir-me officialmente ás cinco camarás mnnicipaes de 
Que se compõe a comarca de Santarém, coramunican- 
do-lhes o que me constava a esse respeito, e dizen- 
do-lhes que, apezar disso, eu continuava sempre, como 
d'antes, a residir na comarca, o prompto para todas 
as vezes que lhes fossem necessários os meus serviços 
médicos em favor dos seus respectivos municlpes. 
Tive resposta de todas as camarás, as quaes reconhe- 
cidamente aceitavão os meus offerecimentos, lamen- 
tando o acto do presidente. E de facto eu fui por 
vezes, durante todo o tempo de minha exoneração, 
chamado pelas respectivas camarás a serviço em seus 
municípios. 

Em Agosto ou Setembro de 1872, achando-se já 
aquelle presidente substituído pelo illustrado Sr. Borao 
da Villa da Barra, este senhor, reconhecendo a incon- 
veniência, a injustiça e os males que trazião o acto 
de seu antecessor, teve de reforma-lo, mandando rein- 
tegrar a todos os médicos demittidos; fui eu, portanto, 
comprebendido nesse acto, e entrei,pois, no gozo pleno 
de meus direitos, sem que comtudo me tivesse ausen- 
tado da comarca nem um só dia durante todo aquelle 
período de tempo que medeion da minha exoneração â 
reiotegração. 

Em Fevereiro de 1873 quando funccionava a assem- 
bléa provincial, o meu coílega, medico da comarca de 
Macapá, que havia residido, bem como eu, na comarca 
durante o tempo que estive demittido, requereu o 
' pagamento dos seus vencimentos, correspondentes ao 
tempo que esteve inconvenientemente demittido. 

A assembléa julgou attendivel o pedido, votou a 
lei, que foi sanccionada, e o medico requerente foi 
pago como pretendia. 

O Sr. PiNnEDio GcnuaAcs : — E' espantoso tudo 
isto. 

O Sn. GoMBS DO Abakal : — Tendo visto o prece- 
dente que se dava em minha província e que se tem 
dado em outras em casos semelhantes, julguei de meu 
direito requerer, por me considerar em idênticas cir- 
cumstancias, como era natural. (Apoiados.) Requeri, 
pois, á assembléa que me mandasse pagar os venci- 
mentos relativos aquelle tempo e juntei a minha peti- 
ção documentos de todas as camarás e autoridades da 
comarca de Santarém, comprovando os serviços que 
«u havia efifectivamente prestado desde a época de 
minha nomeação, bem como durante o tempo era que 
estive demittido , documentos que provarão evidente- 
mente que nem um s6 dia eu estive fora da comarca, 
que prestei os mesmos serviços de outr'ora, emfim 
aocumentos muito honrosos à minha pessoa, tanto 
mais porque alguns delles forão passados por adver- 
sários politicos meus, que, por honra sua, não tre- 
pidarão em asseverar a verdade dos factos. {Muito 
bem.) 

Em presença da minha petição assim documentada, 
a assembléa votou a lei, autorísando o presidente a 
mandar pagar-me os vencimentos requeridos, e a en- 
viou ao presidente da provinda para sanccionar. 

A' vista disto fica claro que a única interferência 
que tive na assembléa da mmha província foi reque- 
rer-lhe uma cousa que me parecia de toda justiça I 
Julgo por esta forma ter-me justificado e demonstra- 
do o acto de justiça da mesma assembléa perante esta 
camará e perante o paiz inteiro, evitando assim qual- 
quer accttsação menos justa, que porventura se me 



tenha feito, ou se me possa ainda fazer em relação « 
semelhante facto. (MuUot apoiados.) 

-á^tes, porém, de retirar-me desta tribuna, permitt» 
\. I!*x. e a casa que acccrescente ainda algumas nst- 
Javras. Ha bem poucos dias, quando se discutião os 
negócios da Bahia, eu não pude deixar de achar al- 
guma paridade entre o quç se passou naquella pro- 
víncia e o que se tem passado, e se está passandoTno 
fará relativamente ao próprio presidente; porque, se- 
nnwes, quando foi nomeado presidente para a provinci» 
do Pará o Sr. Pedro Vicente de Azevedo, nós, os con- 
servadores da província, o recebemos, quando alli che- 
gara, com os braços abertos, prestando-lhe todo o 
apoio e coadjuvação precisa, para que a sua admima* 
traçao fosse rica de benefícios para a minha provinciíu 

Nestas condições, a assembléa provincial do Paf4 
procurou naarchar sempre de accórdo com o presidente 
da província. Ainda mesmo na apresentação da peti- 
ção a assembléa provincial, o presidente não foiex- 
tranho a esse acto (Aa tm aparte), porque, Sr., pre- 
sidente, eu. como conservador no começo de mmha. 
carreira poUtica, não posso deixar de modo algum de 
marchar de boa fé, em relação a negócios públicos, e 
por ISSO procurei sempre evitar embaraços e prestar 
ao presidente da minha provmcia todo o apoio pos- 
sível, nao só por mim, como pelos meus correlmie- 
nanes. ^ 

Sr. presidente, concluindo, permitta V. Ex. que 
repita aquiUo que em principio disse, isto é, que as 
poucas palavras que enunciei tem por fim unicamente 
esclarecer a casa, para que ella possa mais acerta^- 
damentc formar o seu juizo, não só em relação ao acto 
do presidente do Pará, mas também em relação á mi- 
nha individualidade. {Mmlo bem, miUto bem.) 

O Sa. EuNAPio Daiaó : — V. Ex. nos mer«c6 tod* 

consideração. (Apoiados.) 

O Se. Rooeigo Silva :—Justificou-se perfeitamente 
bem. (Apoiados.) 

O Sr. Mlnletro da «Vuatlca prommeub 

um discurso. 

O «r. Faueto dei^^ulart — Sr. presi- 
dente, como representante da província do Pará, não 
posso deixar de tomar alguma parte nesta discussão. 

U requerimento do nobre deputado pela provincte 
do Rio de Janeiro versa sobre um acto praticado pele 
lUustre presidente da província do Pará, acto que, na 
minha opmiâo, ó censurável. (Apoiados.) 

Comquauto o seu assumpto se refira a um nosso 
muito distincto collega, meu particular amigo, julgo-me 
dispensado de dizer qualquer cousa para justificar o 
procedimento deste honrado deputado, não só á vista 
das completas e satisfactorias explicações que dcn. 
como porque é conhecido o seu caracter, digno de todo« 
os respeitos. C^poiadns.J 

Essas explicações tornarão patente que foi regular 
o seu procedimento requerendo á assemoléa provia- 
cial, nuo uma simples graça, mas uma indemnisadk» 
pelos vencimentos que deixou de perceber como me- 
dico da província na comarca de Santarém durante o 
tempo em que, embora injustameute exonerado, coa- 
tmuou a prestor seus serviços, até ser, como foi. rein- 
tegrado no lugar. 

E quanto á suppressão deste lugar, não posso concor- 
dar com a opmiâo enunciada, de ter sido legal o modo 

^i«n'í?^/''' '•'*.*• *.*^*» í«' «™ "'«Pl*» acto da pre- 
sidência da província, tenáo sido o mesmo lugar ci4do 
por lei provincial. ^* 

Um Sb. Deputado : — E* um escândalo. 

J? J'^'^t^^'^^-^^^ AauiAa :— Passando adiante, da- 
ífraA» 1 ^ '^P"''*^ ®^*»" <>» fundamentos do acto 
praticado pelo actual presidente da província, 

oJ'"1.^IÍk^''^ ^"^^á P»re««-me que um presidente 

í^ó /Zía^''"".^^* P~^'^°^'*í' recebendro seia 
«poio, e nunca manisfesUção alínima de ODoosicão - 

Si; fhh- ° ^ apresentação d. qualquer pio- 
8en»r .ilenoio completo a tal respeito, e deixa-I» 
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«Bprovar, para depois ter o praxer de negar-lhe a 
-sancção. (Apartes.) 

Não é assim que procede o presidente de provincia 

Íine deseja marchar moderada e pacificamente. 
Apoiados,) O meu nobre amigo, deputado pela pro- 
TÍncia do Pará, disse ainda mais algnma cousa a 
«ste respeito. 

Apesentada» entretanto, a lei ao presidente da pro- 
víncia para a sancção, reconheço que estava no sen 
direito negando-lh*a, mas não pelos motivos qne alie- 
soa, principalmente pelo de inconstitucionalidade. 
{Apoiaios.) 

Ux Sr. Diputado: — ^Apoiado. KSo ha inconstitu- 
cionalidade no acto da assembléa. 

* _ 

O Sr. Fausto de Acdur : — £ por que era, na opi- 
nião de S. £x., inconstitucional o projecto? Pela se- 
piinte consideração : que as assembléas provinciaes 
nio padem fazer favores pessoaes ; que favores pes- 
soaes equivalem a graças, e sendo a concessão de 
graças attribuição do poder executivo, tinha a assem- 
bléa do Pará excedido suas attribuições, e, portanto, 
oflendido á constituição I 

6e houve tempo em qae semelhante doutrina pôde 
ter alguma aceitação, ninguém a admitte hoje, ten- 
do-ee, como se tem, estudado e comprehendido melhor 
a veràadeira natureza das assembléas provinciaes e 
a extensão que, segundo o espirito do acto addicional, 
deva dar^se ás suas attribuições. Além de que, como 
já disse, não se tratava de uma simples graça, mas 
de remuneração de serviços prestados. Era um acto, 
«enão de justiça, ao menos de incontestável equidade. 
£ se ás assembléas provinciaes compete applicar os 
dinheiros da provincia conforme as conveniências 
desta, em tal attribuição se incluem virtualmente os 
actos daquella natureza, que, embora graciosos, são 
da competência administrativa. £ qual outra autori- 
dade, senão as ditas assembléas, os podem autorisar? 

Ainda a outros projectos de lei, e sempre improce- 
dentemente pelo mesmo fundamento de inconstitucio- 
nalidade, tem o nobre xnresidente do Pará negado 
também a sancção. O motivo de tal procedimento eu, 
não fazendo desfavorável conceito da illnstração do 
nobre presidente do Pará, não posso deixar de attri- 
bui-lo a uma idéa que domina a S. Et., e que em 
outras circumstancias seria nobre, a de apresentar-se 
aempre, em todas asoccasiões, como homem de princí- 
pios os mais severos, como zelador constante dos cofres 
públicos, ainda que ninguém os ataque, sem reparar 
que esta posição que quer tomar dá lugar muitas 
veses a juízos temerários e injustos contra pessoas 
Kspeitaveis, favorecendo a ealumnia; e, ainda mais, 
traz a desconsideração e o amesquinhamento de uma 
assembléa composta de caracteres dignos, de uma 
assembléa que o tem apoiado e não tem praticado 
actos que mereção censura. CApoiados.J 

fi qual outra explicação pôde ter esse facto de 
abster-se o nobre presidente do Pará de manifestar o 
aea jnizo a respeito de qualquer projecto apresentado 
na assembléa provincial, e esperar que seja conver- 
tido em lei para ter então occasião de apparecer 
como o defensor ]K>r excellencia dos cofres puolicos ? 
Entendo que assim tem-se coUocado em má posição^ 
buscando assentar a reputação, que pretende adquf- 
rir, no descrédito da assembléa provincial, que nao 
deve ser reduzida a semelhante condição. (Apokídos.) 

Limito por ora o que tenho de dizer a estas poucas 
palavras. 



O Sr. Heraclito Gri 

discurso. 



pronuncia um 



O 9r Du^iue-Bstrada Teixeira 

(ftíienfão) : —■ A assembléa testemunhou os hercúleos 
esforços do Sr. ministro da justiça por abraçai^se 
tanto com o presidente do Pará como com o nobre 
depotado da mesma provincia. 

O Sr. MmiSTRO da Justiça : — Os senhores preteiH 
dem dividi-los. 

O Sr. Dvqob-Estrada Trixiba :— >£ com os abraços 
jeoorreu S. £x. mais uma vez á triste evasiva da 
laUa de informações, evasiva que, infelizmente para 



I o parlamento, infelizmente para o governo e infe» 
lizmente para a nação braziíeira, é uma realidade. 
(Apoiados.) 

Para discutir crcou S. £x. caslellas profligando in- 
justamente a assembléa provincial do Pará', sem ao 
menos conhecer a lei que se discute. 

Antes de entrar, portanto, nas muitas e tristisshnas 
considerações a que estou obrigado como deputado, 
antes de tudo devo ler ao nobre ministio da justiça 
essa lei, que elle não conhece ; porque parece que os 
actos das assembléas são cousas de pouca valia para 
o gabinete actual. Com a leitura datei fica a assem- 
bléa justificada, justificados ficaráõ todos, e só crimi- 
noso o ministério. Eis o que diz a lei. (Lê.) 

Pelo (}ue vai lido, vé a casa que nem a assembléa 

Srovincial do Pará qniz fazer uma graça, eomo acaba 
e dizer um deputado govemista, nem malbaratou os 
productos das suas rendas. (Apoiados.) 

Quem confuadio e confunde é o Sr. ministro. 

Do que se tratava era de uma autorisação. 

A autorisação deixa aos presidentes das províncias 
toda a liberdade executiva ; é um acto de confiança ; 
mas já chegámos a um tempo em que o ministério 7 
de Mar^ repelle os actos de confiança das assembléas 
provinciaes. 

O Sr. MnnsTRO da Justiça : — Oh I 

^ O Sr. puQUE-EsTRADA Tkixbira : — Era uma auto- 
risação simplismente. Não era imperativa, deixava-se 
ao presidente o arbítrio da execução da lei. A assen^ 
bléa provincial do Pará, portanto, honra lhe seja feita, 
oppoz diques, não qniz dar graças, não quiz fazer 

Eresentes ; sim retribuir serviços, uma vez provado 
aver sido prestados. 

O Sa. SiQURiRA MxiiDBB : — Estava provado que es- 
tavão prestados. 

O Sr. _ DuQUE-EsTRADA Teixeira : — Conseguinte- 
mente, não se tratando de graças, o presidente da 
provincia, repellindo a lei, negou-se a autorisação 
escusadamente, oppoz-se a um acto de justiça, e acto 
que, se referia a um homem que aquella provincia 
elegera seu representante no grande concilio nacionaL 
CApoiados.J 

Qual é, portanto, a norma do gabinete 7 de Março, 
qual o seu critério ? Por que regra pauta elle o sen 
procedimento e o procedimento uos seus delegados ? 

Ao menos, e em nome do partido conservador, o go- 
verno, que a tudo se abraça para tudo salvar, mas 
(]^ue tudo está perdendo, inclusive o seu próprio par- 
tido, não repilla e repudie aquelles que, embora erra- 
damente, lhe prestõo o seu apoio e o seu voto. O 
nobre deputado pelo Pará foi sempre aqui eztrenuo 
goveroisia. Kãe mendigou, não peduo favores, reque- 
reu a remuneração dos seus serviços, e foi essa re- 
muneração que a assembléa votou. Mas quanto se lhe 
fez? O que é que se lhe negou ? Não lhe negarão 
somente o seu direito, foruo mais além, violarão essa 
lei e foi contra isso que o nobre deputado se levantou 
aqiii. ("Apoiados e não apoiados,) 

As palavras do Sr. ministro Ía justiça ainda echoão 
nesta casa. S. Ex. disse que bem procedera o pre- 
sidente da provincia negando vencimentos a quem 
estava demittido. Quem é que queria vencimentos 
estando demittido ? (Apoiados.) 

Não se tratava de vencimentos, tratava-se de pagar 
serviços prestados. (Apoiados.) 

A justiça é só uma. Duas proposições contrarias 
não podem ser verdadeiras. Ou a verdade estava com 
a assembléa provincial, ou estava com o presidente da 
provincia. (Apoiados.) 

O Sa. HsRAGUTO Graça dá um aparto. 

O Sr. Duqur-Ebtrada TkixBmA: — Em tompo respon- 
derei ao nobre deputado, com os próprios actos de 
aeu irmão. 

Assim, pois, manifestou-se um antagonismo fla- 
grante, antagonismo de honra. Foi suscitada uma 
questão de moralidade entre o presidente da pro- 
vincia e a assembléa provincial. Ê tanto assim, que, 
repito, o Sr. ministro da justiça disse, para justificar 
o sen delegado, que elle com fundada razão escrupo- 
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li SOU no pagamento de honorários a enipregadofl Âe- 
BÚUidot. (âpoiadoê,) 

Mas attendamos para as circunstancias. O nobn 
deputado pdo Pará disie que a assemblóa proTÍneial, 
com essa generosidade, qne nâo sei por que segredo, 
por que mysterío o gabinete 7 de Março tem alcan- 
çado dos seus partidtfioB, a assembléa a propósito desta 
questão consultou o presidente da província, e este 
adherio á lei. Assim, pois, o que quer dieer a re- 
pulsa ? Quer diser que o acto foi consummado, com a 
cirenmstancia agmvante da sorpresa. (Ápoiadoê.)^ 

O Sr. ministro da justiça quiz apegar-se á máxima 
áo-^sapietUiM êêt muíare ooncilium — . Mas não era o 
caso ; muito simples é elle, e nem precisa de longas 
noites de meditação um presidente para que saiba se 
80. deve pagar ou não algumas centenas de mil réis a 
um medico distinoto que prestou serviços. (Apoiadoi.) 
Assim, pois, ha o quer que seja de occulto, ha o quer 
que seja de antaf^nico entre o Sr. ministro e as as- 
sembléas provinciaes que representão seu partido e 
esse antagonismo cada vez se revela mais. 

O ministério, que jà está condemnado pela opinião 
publica, não pôde mais ser tolerado, nem pelas 
assembléas provinciaes E, o que mais é, como elle 
próprio confessa, colloca-se em antagonismo oom 
essas assembléas. . . embora quando chegue á borda 
da sepultura recue abraçado com as pastas 1 Mas estjk- 
lhe aberta a sepultura. Gavou-a a opinião publica, e 
-funda. Mas quer, mas j)retende viver; mas estas 
accusações, estas urgências hão de repetir-se, e me- 
lhor Ber& que morra já do que mais tarde; porr^ue então 
cahirà coberto de execração. {Apartes. Muito bem! 
ApòiaHot.) 

Não, Sr. presidente. Não podemos mais tolerar este 
aystema de diffaraação, querebrame de todos os wor- 
guios do Império e que nossos adversários politicos, 
pouco informados dos factos, acolhem sôfregos, tor- 
nando taes difiamações em armas de combate contra 
nós. Felizmente oue não tém ellas fundamento, nem 
o alcance necessário para constituir uma offensa aos 
brios dos nosso coréligionarios, como acaba de ver-se. 
Não houve esbanjamento dos dinheiros públicos ; foi 
votada uma autorisação ; e se houve excesso, foi da 
j>arte do delegado do governo. 

O Sn. Mnasrao »a Justiça dá um aparte. 

O Sr. DuQUB-EsTUAnA Tbixbiua : — Ainda bem que 
o nobre ministro já reconhece alguma cousa 1 Está 
definindo melhor sua posição ; ainda bem i.ue já não 
teme o abysmo, ainda bem que já faz renuncia da 
votação do Pará. (Apoiados,) 

O Sa. SftoasTao da JoftrtÇA : — Esta é a questão T 
Sobre esle nonto de vista os nobres deputados pelo 
Pará não pooem aeeita-la. Seria indecoroso. 

O Sa. DuQin-EsTaAlkA l^ixxnA : — A votação ha 
de ser conscienciosa, e o^ deputado brioso que vé a 
assembléa de sua provinda ludibriada, que vé os seus 
actos mais legaes repellidos, oue vè adiffamação en- 
trar no sanctuario augusto da lei, e suspeitado o cara- 
<;ter de seus representantes, não pôde acompanhar o 
ministério. E não se contSo somente os votos, con- 
tõo-se as manifestações patrióticas dos representantes 
da nação : é isto que tem significação. 

Ninguém votou jamais a perpetuidade do poder, 
nem se discute a natureza deUe, e sim os seus 

Srincipios. defende-se a reputação de ooreligionaríos 
istínctos atacada por actos da autoridade, o que prova 
A politica do governo de quem ella é delegação. 

O Sa. EsGaAaHOLLB Tohnat :— Está chamando a de* 
putação do Pará. 

O Sa. DuQca-EfvaAnA l^ntimA : '— Sem duvida; 
mas chamo-a da tribuna, e não nas ante-ealaa. (ip- 
plauso e reclamafõe*: o Sr. presidente agita a cam- 
painha e reeUmm aitênfSú. Âgitmfào.) 

Não tenho promessas, não sei faaè4as, tenho so- 
mente em vista a digpidade do jMurtido, a reputação 
de meus oorelisíonarios, os principies de honra q«e 
devemos defender, não só em relação ás nossas pes- 
.soas, como á de nossoa compatriotas. (Muito bem.) 



Tenho aqui por honra do partido conservador. {Àpoit^ 
dos,) 

O Sa. MnusTao oa JvtnçA dá um aparte. 

O Sa. DoQua-EfruADA TnxBBA :— Senhoiee. ni9 
percamos as palavras ministeriaes ; coniigne-^e bem 
o aparte do nobre ministro ; elle disse : « Se fflr por 
taes j^rincipios que a deputação do Pará paste para m 
opposição, elle quer morrer. » 

O Sa. MnoiTao ba Justiça : — ^Não foi isto qov 
eu disse. 

O Sa. DuQua-EsTUADA Tkiuba :— Então o que teif 

(O Sr. mjnwiro oolo-^e.) 

Bem, não disse nada; fallou, mas não disse nads» 
{Risadas.) 

O Sa. MnosTuo da Justiça dá um aparte. 

O Sn. DuQui-EsTnADA TaiumA : — Disse eu qne o 
ndnisterio 7 de Março, Sr. presidente, está eu 
completa desharmónia com as assembléas provinciaes ; 
accrescento que o ministério 7 de Março só se 
lembra da honra de seus coréligionarios no momento 
das votações, mas deixa correr as diffama^s quandiF 
lhe podem aproveitar ; o ministério 7 de Março toma- 
a defesa dos presidentes de província quando julga 
que convém esta defesa para salvar as appareneias» 
mas quando o presidente já está demittido I {Apoiadoê^ 
O nunisterio 7 de Março não pôde continuar no 
poder, di^^o-o porque, remendado, como já tens 
sido, o ministério já não tem data, porqne come- 
çou a 7 de Março, mas não se sabe quantas vesea 
tomou a nascer {risadas), porque é um ministério qa» 
tratou de aliiar companheiros, porque já quiz chainar 
outros que lhe trouxessem sangue novo e viril. S 
como ó, Sr. presidente, que nestas condições sorprenda 
que um deputado estranhe a repulsa , a oífenaa 
que soffr6rão os deputados provinciaes de sna provin» 
cia, que estranhe a diffamação lançada no seio da- 
assembléa provincial ) Rasão, razão em abundância» 
mas mysteriosa, terá tido o ministério quando tem 
alijado os seus próprios membros, quando por nn 
processo indisivel e extraordinário tôn anatado • 
seu próprio corpo. {Apoiados.) 

Commettem attentados, mas o governo não sabe 9 
ue se nassa por ahi ; ignora, não oonheoe os antorea 
!os conflictos. Trata-se de um que interessa a depu- 
tados geraes e provinciaes, mas o governo não saba 
dizer o que houve ; não sabe dizer se lavroa-ae nma 
portaria abusiva e exorbitante. {Apoiados.) 

Interpella-se o gabinete, vã curiosidade, tempo per» 
dide ! elle ignora, elle não sabe se houve o attentado 
ai^ido 1 

{Cruzão-se muUos apartes.) 

O Sa. PaasDiírrB : — Attenção I 

O Sa. DcQro-EeraABA TaizaiaA :— Um gabinete» 
Sr. presidente,aue quer governar oonstitncienalmente» 
e, e que mais 6, que arvora-se em reformador, qne 
julga-ee oom pujança bastante para regenerar o sys- 
tema representativo por meio da reforma do processe 
eleitoral, não tem o direito de ferir as instituições» 
não tem o direito de deprimir o paiz, não tem o di- 
reito de desprezar as diffámações que se kvantãe 
contra os representantes do povo. {Apartes.) 

Não foi como oppoeiclonista, mas como Brazileire 
que,sentindo-me profundamente magoado,levanteÍHBe^ 
vendo que o governo não se erguia para dizer one a 
portaria não existe, que é uma accusa^ infunuada» 
que não houve altentado contra as instituições. 

Foi diante dessa allegação de ignorância por uai 
acto ^nblioo e soleaiae qne a meu animo ae cei^ 
f rangio, foi por ver que o governo abalançou-ee a dt- 
ser-nos que se a assembléa provincial, por ezeasoo de 
corteiia, tinha ido ao presidente da província confe- 
renciar a respeito de projectes que deviãe ser ooavef^ 
tidos em lei, rendéra-lhe a devida homenagem, e nãe 
querendo chancellarias, tinha procedido come era de 
seu dever I 

£' assim, Sr. presidente, que o gevemo apreeía a 
harmonia, a solidariedade que as assembléas provin* 
ciaes devem entreter nom presidentes de peeriaciik 
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seus coreligionaríos I Pois, tratando a assembléa pro- 
vincial de conferenciar com e presidente da província 
sobre uma lei que entendia com a despeza publica, 
quando dessa conferencia não resulta nenhum desar 
para o poder legislativo, e antes é um meio de manter 
no terreno da deferência e do accorde a dignidade 
dos dous poderes, péde-se dizer que esta assembléa 
transformou-se em chancellaría? 

O nobre ministro da justiça começou dizendo que se 
tratava de uma these constitucional, e depois concluio 
direndo que não discutia a constitucionalidade do 
acto, porque era emmaranhar a questão I 

£* de pasmar 1 

Nossa posição, x>orém, é clara e patriatica. 

Coagidos pelas circumstancias, pelo terrível sys- 
tema creado e cimentado pelo gabinete, devemos to- 
mar em mão todas estas questões que intereasão a 
dignidade dos principies, devemos esmerilhar todos os 
actos dos seus delegados; devemos nos tomar defen- 
sores da honra de nossos ooreligionarios contra as 
aggressões da diffamação; devemos, finalmente, evitar 
que sejão abastardados os princípios, a dignidade e as 
tradições do partido conservador 1 {UuUo bem', muír 
tos apoiadoi, O orador é eomprímentado.) 

O Sr. Correia de Oliveira (UmUtro 
do impfrioj : — Sr. presidente, não vejo motivo para 
tanto dísperdicio de eloquência, mas eomprehendo, e 
comprehende a camará dos Srs. deputados o fim do 
requerimento que se discute. £' já o terceiro com que 
a dissidência tenta fortuna. 

Emquanto o nobre deputado pelo 2<> disctrito da pro- 
víncia do Rio de Janeiro, compromettendo as suas 
frequentes confissOes de extremo e inabalável catho- 
lico, acende ama vela ao diabo e outra a I>eu8 ; em- 
quanto o nobre deputado tateia a causa que deve 
tomar em o|>posição ao governo, ora parecendo de- 
fender o presidente do Pará, ora parecendo pronun- 
ciar-se pela assembléa provincial, levanta-se o seu 
illnstre amigo, representante do municipio da corte, 
e suppondo os nossos dignos collegas aaquella pro- 
víncia Defendidos nelo presidente, esforça-ee por 
attrahi-los ao seio aessa maioria que se pretende crear 
por taes meioe, sem programma nem princípios. (CiE^- 
lorosfk» reelamãfões ; d^er$09 apartes, e o Sr, presi' 
dente reclama attenpão.) 

A gritaria dos nobres deputados não me ha de 
mover do propósito em que estour {Numerosos apartes 
vnpedem que o orador se faça ouvir. O Sr, presidente 
reòlama a attenção,) Hei de conservar este posto em- 
quanto a camará dos Srs. deputados o quizer. 

Dizia eu, e repito, os nobres deputados que amea- 
ção o ministério com uma maioria, ane estão a con- 
stituir, ainda não disserão em nome ae que princípios 
querem governar o paíz. {Muitos apoiados.) Como é 
que se fecharão os abysmos ^ue os separavão ? Como 
6 que se congregão tantas divergências, tantas anti- 
pathias ? {Muitos apoiados.) Como com este amalgama 
de princípios repugnantes e de incompatibilidades pes- 
soaes se pretenae assaltar o poder e expellir um mi- 
nistério que tem por si a confiança de ambas as casas 
do parlamento? (Apoiados,) 

Perguntarei aos nobres deputados: no dia em que 
eventualmente pudessem conseguir aqui uma maioria 
com os votos dos representantes da opinião liberal. . , 

Vm Sa. Deputado : — E dos nltramontanos. 
(Apoiados.) 

O Sr. Mdustbo oo iHnaio : — . . . « oom os vetos 
de outros que fazem opposíção ao |^vemo em nome 
da questão dos bispos, o que tento feito por esta 
situação e por este paiz ? (Apoiados.) 

(Ba diversos apartes.) 

O Sr. PassinEim : — Quem tem a palavra é o 
nobre ministro do império. 

O Sr. SrlnnsTRO no lanaio : ^ Sr. presidente, não 
posso occultar á camará que sinto pro^hmdo pezar 

2uando vejo o modo por que se pretende dar oombate 
maioria. 

Vm Sa. Dmraso : —Está destruída (Apitados e 
não apoiados,) 

TOMO I 



O Sa. UnasTRo no Impbuo : — Âoeitarei o Juízo ãm 
«amara opjportunamente, guando ella quizer ; por ora 
não está destruida a maioria que apoia o governo. 
(Mutíos apoiados.) 

Sr. presidente, por que é que o nobre deputado pela 
província do Rio de Janehro não emittio francamente 
uma opinião a respeito do acto do presidente da pro- 
víncia do Pará ? ror que S. Ex. ora parece querer 
sustentar e defender o presidente daquella província» 
e ora esposa a causa de amigos do governo que elle 
considera queixosos? 

O nobre deputado pelo município da corte acclaroit 
o pensamento do seu illnstre companheiro de dissi- 
dência: veio em seguida chamar... da tribuna, disse 
S. Ex., os nobres deputados, de cujas queixas se fez 
orgw) e vingador. O fim de tudo isto, senhores, é 
manifesto, e acredito bem que os homens de cri- 
tério e de honra saberão resistir a taes meios. 
{Apoiados.) 

De que se trata, Sr. presidente? de um acto ãís 
digno administrador da província do Pará, negando 
sancção a uma lei da assembléa provincial. 
^ Desse acto dão noticia jomaes que eu ainda nao 
tinha lido quando entrei nesta casa ; não sei, pois» 
se é anthentico ; mas, suppondo que o é, a que se 
reduz a calorosa discussão sustentada pelos nobres 
deputados a quem respondo ? 

rretende-se que semelhante acto do presidente do 
Pará seja elevado á altura de questão contra o mi- 
nistério. {Apoiados.) 

Um Sa. Deputado : — Essa é que é a verdadeira 
questão. 

O Sr. HnasTRO no Ikpbrio : — Por mais que o mi- 
nistério seja solidário com seus delegados, oom- 
prehendfr-se perfeitamente que não ha ministro al-^ 
gum que possa assumir a responsabilidade de todos os 
actos dos presidentes de província (apoiados), e ena 
certas questões opinativas. Como e que o governo 
havia de aceitar essa responsabilidade antes de co- 
nhecer os pormenores e fundamentos da decisão ? Yê 
Y. Ex., Sr. presidente, que ha aqui um pretexto; 
faz-se <|uestão de tudo, explorão-se todos os pequenos 
factos, incidentes e desgostos pessoaes, de que possa 
resultar ganho para a projectada maioria. 

O nobre deputado jtelo município neutro fallon lap* 

fimente, allegou mmtos motivos contra o gabinete de 
de Março. Mas, Sr. presidente, ha quanto tempo, e 
por quantas vezes temos nós pedido uma discussão 
franca e leal, uma exposição de todos os nossos erros, 
de todos os nossos cnmes ? 

O Sr. Dcque-Estraba I^ixrira : — Yenha a falia 
do throno. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. MmíBTRO no IimRio : ^- Ten^-se preferido a 
guerra de recursos, os manejos da sorpresa, e vere- 
mos se os nobres deputados aceitão a discussão, oonifli 
a temos pedido. 

Não pretendo alongar-me nesta questão : mas direi 
oom a firmeza do^ meu costume, ao nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, qual a opinião que faço dos 
nossos amigos políticos da província de rara : faço a 
opinião a que elles tém direito. (Muitos apoiados,) 

Reconheço que ha alli muitos conservadores aedS- 
eados e honrados, firmes e capazes de prestarem re- 
levantes serviços ao sen partido... 

YoKBs : — Muito bem I 

O Sr. MmisTRO no Ihpbrio : — ... e com elles me 
identifiquei quando fui presidente daquella províneis* 
(Apoiados.) 

Do honrado deputado de quem se tem tratado, nSo 
posso deixar de dizer que sempre o considerei um ca- 
racter pnrissimo , como puríssimo é um distineto ci- 
dadão, a quem S. Ex. está ligado por íntimas rela- 
ções de família , o Sr. coroneiMiguel Pinto, que foã 
agradado no meu tempo com o titulo de Barão ã» 
Santarém. 

Portanto , não podia estar nos meus sentimentos» 
nem os meus precedentes a isso me levarião, qual- 
quer acto de desconsideração ao nobre deputado e aos 
tens amigos. 

13 
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Qnando foi presidente do Pará , procurei governar 

r ittiiTi ; tudo quanto pertencea à administração eu o 
por mea próprio pensamento. {Apoiados.) Mas 
quando dalli me retirei, escrevi no men relatório que 
nâo tinha negado aos meus amigos políticos nma só 
medida de confiança. 

O procedimento que tive depois, como ministro, 
continnoQ a ser o mesmo. Pretende-se qne tenha sido 
mà a escolha de presidentes, mas (jne homens tenho 
mandado para aprovincia do Pará*? O nobre depu- 
tado pela i)rovincia de Pernambuco, o nobre deputado 
pela provincia da Bahia {refere-se aos Srs. PorteUa 
m Barão da ViUa da Barra).... 

Vozes da depctàçIo parjlexse : — Esses forão excel- 
lentes administradores. 

O Sr. MiiasTHO no Impeuo : — ... e tantos outros, 
dignos de administrarem aquella importante província. 

Se por acaso tem apparecido uma ou outra diver- 
cencia entre os presidentes e os amigos do governo, 
de certo que o ministério não tem concorrido para 
isso ; são xactos muito ordinários, que todos os dias 
se dão na vida dos partidos e nas suas rcl armões com 
a administração. {Muitos adiados.) Não pódco nobre 
deputado tirar dahi motivo para dizer que é o go- 
verno que manda desunir o partido conservador, 
creando divergências entre os seus amigos e os pre- 
sidentes de provincia. ^ ^, 

Espero que a opinião publica fará justiça ao mi- 
nistério. {MttUos aj>oiados.) 

Quanto aos motivos que o nobre deputado apontou 
para a condemnação do gabinete de 7 de Março, direi 
^e faltou um, em que se resumem todos os outros : 
o ministério tem contra si, principalmente, o facto de 
bSo ter abandonado este posto de honra, e não o 
abandonará senão constitucionalmente. 

YoiBg : — Muito bem ! muito bem 1 

O Sr* Ferreira Vlairna t — Sr. presi- 
dente, estou sorprendido ! Não comprehendo o que 
oaço e meBos o que vejo 1 

Dizia Agamenon a Achilles: — ^Tute agastas, é por- 
qne não tens razão! {Risadas.) ^ 

Uma questão proposta por mim, nos termos os mais 
brandos e os mais cordiaes... 

O Sr. Carneiro aa Cunha : — E innocentesl 

O Sr. Ferreira Vianna : — ... para o que appello 
para o testemunho desta camará, longe estava eu de 
crer que fosse assumpto para um debate tão animar 
do, tão enérgico, principalmente por parte do go- 
Temo que, por todos os motivos, devia manifestar 
essa calma, essa serenidade e imperturbabilidade pro- 

frías daquelles que estão de posse da autoridade pu- 
lica I 

Eu até fiquei receiando não estar perfeitamente ga- 
inntido, quando vi o nobre ministro do império to- 
mar attitude, e franzir o sobr'olho {risada»), levan- 
tando a voz, como que querendo impor as suas opi- 
niões a esta x>obre creatura. . . . 

O Sr. MraisTRO do Império : — Servo de Deus. 

O Sr. Ferreira Vianha : — ... que não tem outra 

S retenção senão ser, quanto possa, agradável a 
. Ex. {Hilaridade.) 

Sr. presidente, ha duas grandes difficuldades na 
TÍda do homem : a primeira, é saber dominar-se, su- 
prema virtude ! e a outra, é dominar aos outros pelo 
eea modo, pela sua brandura, pela paciência mesmo. 

O nobre ministro foi crael, foi emdelissimo, • então 
com quem ? Com quem não lhe pôde oppAr resistên- 
cia alguma. Com quena não é empregado publico, 
nem presidente de província, que nao tem medo dos 
abraços do S. Ex. I (Risadas.) 

Ora, o nobre ministro disse, oom nma entonação 
qne quasi me pareceu cousa injuriosa, expressão para 
ferir-me: o deputado do 2* districto da província do 
Bio de Janeiro talvez desminta ot sevs príncipiof re- 
ligiosos e catbolioos. aeendendo (era nesta questio do 
Pará) {risadas^ nma vela a Dens e ontra ao diabo 1 
Sfto dnaa entidades, e en... desejava saber se o diabo 
aio ot nobret depotâdoe oa le é o presidente do Pará... 
laUaridade.) 



O Sa. MoasTRO da Justiça dá nm aparte. 

O Sa. FkRRBiRA YiAiiiiA :— Não me faça V. Ex. tío 
beato como Y. Ex. era antes de entrar para o minis- 
tério {jiiodas), eu estou a meu gosto, não me infl a mm or 
não tenho o poder. 

O Sr. Mdostro da Justiça : — Jalgnei v4-lo faser 
una cruz. 

O Sr. Ferreira Vurna : — Se as cruzes neste 



culo fizessem o que pensa o nobre ministro, fazer fu- 
gir o diabo, onde estaria o ministério de 7 de Março ? 
Imaridade.) 

Todo o meu empenho é, mas eu não posso, o nobre 
ministro da justiça é quem pôde, porque tem influen- 
cias, tem mesmo muito boas e agradáveis maneiras; 
é uma pessoa de toda a nossa estima e um coUega 
muito aistincto ; e portanto eu pedia-lhe o favor de 
ver se abrandava o nobre ministro do império asse- 
gurando-lhe que nós não tentamos de forma alguma 
escalar o poder, cuja posse elle tanto aprecia. {Hilarir- 
dade.) Tirc-o Y. Kx. deste incommodo e desta affiie- 
ção; e fique V. Ex. certo de que, se eu desejo algu- 
ma cousa no fundo de minha alma, é que \ . Ex. e 
seus collegas se mantenhão no ministério por dilata- 
dos annos; e para eu dizer isto vem muito ao caso a 
boa vontade que eu tenho para com Y. Ex. e o mtdto 
que desejo ser-lhe em tudo agradável. 

O Sr. MmisTRO da Justiça : — Para isso não ha 
cruz. 

O Sa. Ferreira Viantva : — A cruz foi feita para os 
martyres, e este ministério não caminha para o mar- 
tyrio, mas para o seu hene esse {Risajdas.) 

O Sr. Mikistro da Justiça : — Ha mmta gente 
assim. 

O Sr. Ferreira Yianna : — Os que govemSo são o 
exemplo dos governados. Isto esta em Fénélon e em 
Bossuet. 

O que quer Y. Ex. que faça o novo senão copiar as 
tendências dos que govemão ? b é esta a razão por 

rse diz: — dai-me a historia do governo, que eu vos 
ei a historia da época em que governou. 

Todo o povo merece o governo que tem. A*s vezea 
não é por culpa delle, mas porque degenerarão e cor- 
romperão as suas instituições. Y. Ex. não me faca 
sahir do serio, porque eu estou muito incommodaao 
e muito affllcto, e se fosse no tempo da ordenação do 
livro 5<>, já tinha pedido um salvo oonducto, porque 
não me acho em segurança. Y. Ex. sabe, Sr. presi- 
dente, o que é o governo do Brasil, e Y. Ex., melhor 
do que ninguém, porque está ao pé de um raio, que 
é o thesouro. {Hisadas.) 

Ora eu, a f aliar a verdade, sou eatholioo e tenho 
necessidade de saber, para soce^ da minha con- 
sciência e da minh*alma, quem sao os diabos nesta 
questão do Pará. Que não é o nobre deputado, meo 
collega, o Sr. Amaral, disso estou eu certo. Que não 
será o Sr. presidente da provincia, também eston 
muito inclinado a crer. Quem é não sei ; e quem será 
o Deus do Pará? 

Uma cousa é certa, e os nobres collegas sabem 
perfeitamente, e é que o diabo está também em toda 
a parte ; elle costuma ás vezes tomar eneamaçdes» 
mas, quasi sempre está em espirito, e pôde muito 
bem ser que o diabo do Pará esteja fora do Pará, e 
que o anjo do Pará esteja ou não esteja fora daqnella 
provincia. 

Portanto, bem fiz eu acendendo duas velas, porque 
não sei quem é o diabo nem o Deus do Pará. {Risadas.} 

Sr. presidente, Y. Ex. conhece o meu caracter; 
sabe perfeitamente que naquelle discurso que eu pro- 
feri, se discurso pôde chamar-se ás toscas e mal li- 
gadas idéas do orador que vos falia {mo apoiados), 
não tive pensamento algum, nem de defender a estes, 
nem de accusar áqueltes ; e a prova da sinceridade da 
minha intenção está nos termos em que se acha con- 
cebido o meu requerimento. 

O nobre ministro do império, naquelle desespero da 
creatura ^ue vé eaeapar-se-Ihe o que mais amava oa 
o que mais preza, entendeu que eu fazia todas eetaa 
observações, apresentava estes requerimentos no sen- 
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tido de perturbar a soa maioria e de constituir uma 
maioria para a causa que defendo. 
, Sr. presidente, não tenho uma palavra sequer a 
accrescentar ás muito eloquentes que nroferio o nobre 
deputado pelo municipio neutro, quanclo invectivou a 
resposta aue partio de là, dizendo : — nós discutimos á 
luz da tribuna, é daqui que fazemos politica, e não 
exnpregamos outros quaesquer meios. 
^ Ora, Sr. presidente, esta que3tão,^ fallando com a 
sinceridade do meu coração, não valia inteiramente a 
pena, x>orque reduz- se à demissão de um me~ 
dico do seu officio, e ao pagamento dos seus serviços, 
quando verificados. 

Eu, Sr. presidente, nõo tenho duvida nunca em 
dizer com clareza a minha opinião. Se eu fora pre- 
sidente do Pará, se tivesse de apreciar a resolução 
de que nos temos occupado, faria o seguinte : ou es- 
tava pela resohição e a deixava passar, ou não es- 
tava pela resoluçiio e concorreria para que a assem- 
bléa não a votasse, porque poupava um collega, uma 
pessoa estimável, um membro do parlamento de fi- 
gurar n^uma resolução não sanccionada por incon- 
stitucional, tratando-se de seu interesse particular, 
tratando-se de serviços seus. 

O Sn. Martinho Campos: — Isso faria qualquer 
que tivesse um pouco de tino em politica. 

O Sr. Fsrbbira YiANifA : — Agora, Sr. presidente, 
repare V. £x. que eu reconheço ser um muito zeloso 
fiscal da fazenda; repare que ha mesmo crueldade, 
porque é um caso insignincante. Depois, o medico 
nãe se demitte ; o serviço do medico pôde ser dis- 
pensado, consiste em curar, e essa faculdade elle a 
tem, independente de qualquer emprego. 

Eis aqui apreciada em seu alcance esta miudeza. 
Parece que houve um plano de diffamaçÃo. 

O Sr. Carneiro da. Cunha dá um aparte. 

O Sr. Fbrreira YumA : — Mas o nobre deputado 
a quem está accusando? A'quelle que não apresentou 
a questão e que contesta o direito do nobre presi- 
dente da província negar a sancção ao acto da as- 
sembléa provincial por inconstitucional ? 

Então o que qn/tr o nobre deputado que faça a 
opposição ? Talvez queira que acenda também uma 
vela ao governo. fHUaridade,J 

Sr. presidente, não sei se exprimo o pensamento 
dos meus amigos ; mas pela minha parte tive uma 

grande satisfação em saber que o honrado Sr. ministro 
o império sentia pezar de ver a maneira por que nós 
dirigíamos o debate. Fiquei muito reconhecido a esta 
manifestação de S. Ex.; porque, como membro da 
opposiçSo, fico desconsolado quando o governo não 
sente profundo pezar, quando não se agita, quando 
não se mostra irritado, vibrante, porque é exacta- 
m nte dessa situação que nós havemos oe tirar o con- 
veniente e politico partido. 

Oj nobre ministro do império admiron-se, ou pelo 
menos manifestou-se espantado desta união, desta 
coherenciaque existe na opposição em combate contra 
o ministério, e exclamou: — como enchestes estes abys- 
mos ? como sanastes as difficuldades que vos trazia 
divididos ? como é que de minoria vos constituÍ!^tes 
em maioria ? Eu podia dizer ao nobre ministro do im- 
pério : cada um tem o seu segredo, e não o ensina a 
outrem, e poderia esquivar-me de dar justificação a 
um facto (]ne honra a camará, e que honra aos senti- 
mentos políticos de cada um de nós, porque, senho- 
res, é mais fácil manter a unidade naquelles que 
defendem o poder, do que manter a unidade c fazer 
crescer o numero daquelles que o combatem. Posso 
assegurar, porém, c^ue nem existião esses abysmos, 
nem elles forão cheios; e quando tivessem de o ser, 
não o senão com os destroços da dignidade e do brio, 
nem das idéas de cada um de nós. {Apoiados.) 

£n não creio que esta exclamação do nobre ministro 
do império tivesse outro alcance senão aquelle que se 
deve aar a desabafos violentos, nao pautados, nno 
aferidos pela prudência que o governo deve sempre 
maíiifestar na discussão e nos seus actos. 

Sr. presidente, não soa inclinado a recriminações, 
e delias fujo sempre, porque irritão os homens e não 



servem para levar avante as causas que se defende. 
Se eu quizesse fazer recriminações nesse sentido, se 
pretendesse evocar o passado e mostrar os abysmoa 
Que forão cheios para que passassem daquelles bancos 
ae deputados para as posições de ministro, Y. £x. 
sabe quanto eu teria a allegar e a provar. 

O Sr. Duqve-Estrada Teixeira : — Apoiado. 

^ O Sr. Ferreira Yianna : — A mim resta-me a glo- 
ria, que ninçuem me ha de contestar : desta tribuna 
tenho proferido expressões que podem comprometter 
os meus futuros destinos políticos, talvez mesmo a 
posição a que eu pudesse aspirar, mas nunca a mi- 
nha dignidade pessoal. (Apoiados,) 

Sacrificios immensos, mimensos por este partido que 
vejo agonisante debaixo da pressão do ministério de 
7 de Março.... 

O Sn. DuQUB-EsTRADA Tbixeira : — Apoiado. 

O Sr. Ferreira Yianna : — .... sacrificios que não 
lamento, porque forão lançados como sementes a uma 
causa, que se tem dias ditficeis hoje, confio que terá 
um futuro resplendente.... 

Contradicçõcs no meu pensamento politico não as 
encontrão, nem querendo revolver o passado de um 
estudante de academia, porque lá, como hoje, fui o 
defensor integerrimo e desinteressado do povo im- 
jnortal, fui o defensor intcgerrimo e desinteressado da 
causa de meu paiz. (Apoiados.) 

Pode o nobre ministro que me ouve, que me faz essa 
honra, porque é uma honra ouvir um deputado da 
opposição... 

O Sr. Ministro da Justiça:— E* o meu dever. 

O Sr. Ferreira Yianna : — ...pôde S. Ex. revolver 
o meu passado, que nelle encontrará um amigo sin- 
cero da liberdade, que nunca abaixou a cabeça a pre- 
potência alguma, e que, além da lei de Deus e da do 
coração, que é a virtude, não encontrou poder que o 
pudesse torcer e o acalcanhar. (Muito bem.) 

O Stt. MiMSTRO DA Jdstiça t — Nlugucm o acctt- 
sou. 

o Stt. Ferreira Vunna : — Sim ; mas é para diíer 
ao nobre ministro que não houve abysmos a encher; 
foi, pelo contrario, a explosão sincera de um partido, 
nas ultimas angustias, que quer unir-se para morrer. 
(Muito bem: miiito bem.) 

O Sr. Ministro da Justiça : — Salvo se os senho- 
res o querem matar. 

YoiES : — Oh 1 são os senhores. (Apoiados e nãa 
a})Oiadoò). 

O Sr. Duque Estrada Teixeira :— Já dissolvestes 
uma camará conservadora, já vos divorciastes de 
um parlamento unanime. 

O Sr. Ferreira Yianna : — E' uma injustiça que 
se me faz. Parece que eu sou como a onda do mar, 
que luta e braveja em vão contra os rochedos que se 
Ine oppoem. 

Tenho dito e repetido. Kão me querem crer, -^ nao 
ha em mim ambição de poder. Desgraçada ambição ! 
Não a tenho. E então para que nunca mais a lancem 
sobre mim, para fazer mal á causa que defendo, dir- 
vos-hei : esse desejo de ser poder é ambição pequena 
no Brazil. (Apoiados.) Estais contentes, vivei fe- 
lizes. 

Por minha parte não quero o que é vosso, nao o 
desejo, e permittão-rae ^ue vos diga, julgo mesmo om 
dever, porque esse desejo é uma tentação^ e as tentsr- 
ções na politica são terríveis, têm dado mesmo funestos 
exemplos. (Apoiados.) Portanto o nobre ministro que 
me ouve dessipe essa idéa. Não ha aqui interesse al- 
gum, absolutamente nenhum pelo poder ; não queremos 
assaltar a cidadela. Mas quando a quizeramos atacar» 
vede bem, era por escalada, á força e pelo poder do 
entendimento. (Apoiados.) 

O Sr. Ministro da Justiça:— É o que nós queremos, 
venha a discussão. 

O Sr. Ferreira Yianna : — Não temos essa inten- 
ção , mesmo porque não queremos desmanchar essa 
magnifica harmoma que existe entro vós ha tantos 
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Ministros qne nSo tém qnestdes internas , tão uni- 
dos, tão compactos, tão fortes, vivei I 

£n o que admiro é tanta vontade em corações de 
homens para manter nma cansa tão desesperadora. 

Não enchi abysmos , nem nenhum de meus colle- 
gas, para chegarmos a esta situação. {Apoiadas») 
V. Ex. sabe que nós temos feito oposição peloB 
meios regulares , témo-la feito sem oflender a nin- 
guém, têmo-la sustentado sem causar resentimentos, 
ainda aos mais susceptíveis. 

Disse-se, Sr. presidente, que nós nSo temos prm- 
típios I Eu sou inimigo de discussões estéreis. Quando 
se quizer aferir a legitimidade de uma parte de um 
çartido dividido ; quando se quiíer saber quem é que 
tem princípios, se o governo, se os que o combatem, 
deve-se appellar para os adversários naturaes, e elles 
dirão quaes são os verdadeiros depositários da causa 
conservadora, a quem reconhecem como seus legíti- 
mos contendores. 

O Se. Martinho Campos :— Tenho-o dito muitas 
Tezes na discussão. 

O Sb. Feereira Yianna :— Esta aferição é que 
vale, é a danuelles que combatem comnosco susten- 
tando suas idéas, e não de vós, que quereis combater 
comnosco somente para conservar um poder que vos 
escapa 6 que não podeis mais sustentar. {Apoiados.) 
Não teremos princípios, porque não temos capaci- 
dade para formula-los ? Nao teremos nrincipios por- 
âue estaremos promptos a nrofessàr toaos com a con- 
ição de subir ao poder? Não teremos princípios por- 
âae quando estamos no poder sustentamos outros 
iversos daquelles que sustentamos agora? 
A estas proposições não se responde ; porque, se se 
quizesse se^jarar da historia do partido conservador a 
opposição actual, ter-se-hia tirado delle grande parte 
de sua glorio. {Apoiados J 

E este período do Sr. visconde do Rio-Branco está 
fora das condições normaes do partido conservador, 
porque não foi aqui constituído e não sahío do seu 
grémio ; e hoje pretenderá appellar para uma terceira 
camará, para formar no seio de seu partido um ter- 
ceiro? 

O Sk. MnnsTao ba Justiça : — Então esta maioria 
não é conservadora? 

O Sr. Ferreira Viaíwa :— Não é o partido conser- 
vador. 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Os nobres deputados 
não podem ter o privilegio. 

O Sr. Ferreira Viaiwa : — V. Ex. não me ouvio. 
{Ha outros apartes,) 

Pois bem. Os senhores é que são conservadores ; est& 
álli o partido conservador. Conservadores são os que 
«companhão o gabinete 7 de Março e os ministros. 

Vozes: — Não, não dissemos isso. 

O Sr. Ferreira Yunn a : — O que eu disse é que 
esta situação do ministério é uma situação anormal, 
não é um período regular da historia do partido con- 
servador nem pôde ser. {Apoiados.) 

Isto não depende dos nobres deputados ; é uma 
apreciação phiiosophica e histórica que compete á 

Soiterídade, que ha de julgar entre nós, que defen- 
emos a nossa causa, e vós que combateis o vosso 
IMirtído e o dividis por todo o Império. {Apoiadot.) E* 
■ma questão de julgamento futuro. 

Não podem ser juizes, não podem; é questão dofu- 
tnro, é questão de justiça. 

O Sr. Ministro sa Justiça : — ^Por emquanto não 
disse onde está o partido conservador. 

O Sr. Diooo Vblho : — Está em toda a parte, menos 
no ministério. 

O Sr. Fkrrriha Vunna :— O partido conservador 
não está em homens. 

O Sr. Carneiro da Cunha :— Sou conservador de 
todos os tempos. {Ba outros apartesj 

O Sr. Ferreira Vunha :— Pois olhe o nobre depu- 
tado, eu não sou conservador de todos os tempos ; não 
4K>ii e tenho muita satisfação em faxer esta dedarn- 



ção : hei de ser do partido, entendão bem, hei de ser 
ao partido, emquanto o partido contervador tiver hcH- 
mens que sustentem suas idéas {apoiaáos) e sejúo ca- 
pazes ae leva-las ás ultimas consequências ; que tenhão . 
a coragem de defendê-las contra qualquer poder que 
pretenda corrompé-las. {Apoiados; muito bem.) 

O Sr. Ministro da Justiça :—Quod demonslranduni* 

{Ha outros apartes:) 

O Sr, Ferreira Vianna : — O partido conservador, 
fallo em resposta ao nobre mmistro da justiça, o 
partido conservador está, não nas nossas pessoas, mac 
nas nossas doutrinas. {Apoiados.) 

A bandeira é tudo, é a ídéa ; acima dos homens a 
idéa sempre. {Apoiados,) 

Ora, senhores, o ministério, ou antes o Sr. Rio- 
Branco, que é o ministério, que comprehende-o em 
todas as suas partes, tem sido ou não um reformador 
por excellencia ? 

O Sr. D106O Vasconcellos : — Anarchisador por 
excellencia. 

O Sr. Ferreira Ylanna : — Quaes são as idéas do 
partido liberal que o Sr. Visconde do Rio-Branco não 
tenha adoptado e não esteja executando com os de- 
feitos próprios daquelles que não tém fé ? 

O Sr. Carneiro da Cunha : — Reformas que fazem 
honra ao partido conservador; é uma de suas glo- 
ias. 

{Ha outros apartes.) 

O Sn. Ferreira Vianna: — A proposição do nobre de- 
putado é exngerada; o nobre deputado em matéria de 
politica está muito atrasado. {Hilaridade.) 

O Sr. Carneiro da Cunha : — O nobre deputado vem 
fazer espírito na camará. 

O Sr. Ferreira Vianna: — Antes fazer espirito, tio 
que offensa. {Muitos apoiados.) 

O Sr. Carneiro da Cunha : — ^KSo ha offensa, e se 
alguma expressão tem para o nobre deputado esse 
caracter.... 

O Sr. Ferreira Vunna : — Não senhor ; o nobre 
deputado encbe-me até de reconhecimento, porque 
dando seus apartes mostra que está attento ao que 
eu digo, e estou prompto a retirar qualquer expressão 
que lhe pareça onensiva. 

Vozes: — Não, não é preciso isto. 

O Sr. Ferreira Vianna : — O partido liberal, muitas 
vezes, tentando uma reforma, satisfaz justa e cabaL- 
mento as aspirações do paiz, porque ha épocas para 
os dous partidos, porque ha situações definidas. O que 
eu não quero é que um conservador empalme uma 
situação que é liberal e que um liberal empalme uma 
situação que é conservadora (opoiflíío*); cada um jsor 
sua vez, porque do contrario as reformas rcsentir- 
se-hão de um defeito capital — a falta de fé — , e o 
nobre presidente do conselho não tem fé absoluta- 
mente em política, e as suas reformas não podem sa- 
tisfazer as aspirações de nenhum dos partidos do 
Império. 

{Oruzâo-se muitos apartes.) 

E a prova, a prova está em que fez reformas; mas... 
(apartes) deixemos de paixão, falle a razão : o nobre 
ministro do império não deve fazer escola. Fez re- 
formas, e o partido liberal porventura está satisfeito? 
nós, que fazemos parte do partido conservador, esta- 
mos satisfeitos ? 

O Sb. Carneiro da Cunha r—O paiz está satisfeito. 

{Reclamações e apartes ; o Sr, presidente rulama 
attençâo.) 

O Sr. Ferreira Vlanna :— O Sr. Rio-Branco, Sr. pre- 
sidenta, fez mais do que realizar idéa de outros, fez 
mais, foi mendigar as idéas do partido liberal em 
assumpto em que o partido conservador nunca admit- 
tio a menor quebra. 

O que é preciso é que se comprehenda bem o que é 
uma sociedade orgamsada, o que é uma sociedade vi- 
vendo : de um lado, ha um principio que tende a cod- 
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•ervar o que está, ord«m legal ; e do ontro, tun pria- 
cipio que aspira.... 

Um Sb. Dkpijtabo : — Ao poder. 

O Sa. FBRRBnu Viahra :•.■• — peço que não me in- 
terrompa neste ponto ; quando chegarmos aos seus bons 
liomens, & sna gente, não teremos duvida (Risadas»). 
A theoria é esta : ha um elemento na sociedade que 
quer progredir, e ha outro que t^uer conservar : este 
não recua, mas vai lenta, progressivamente. (Apoiados.) 

Senhores, o que tem feito o ministério de 7 de Mar* 

Sem beneficio da instituição fundamental do Império, 
b fé religiosa? (Apoioidos,) Pensais c^ue estamos 
•qui reunidos por idéas individuaes ? Não, o pro- 
l^mma que temos é sagrado, é o programma do 
partido conservador : com elle avança-se quanto é 
preciso. 

Usa Voi : — Já sei que querem o poder, para im- 
pedir todo o melhoramento. (MuUos não apotados.) 

O Sb. Fbbbbiba Viauma : — Pelo que Yejo, somos bar- 
Karos, não queremos melhoramentos. 

O Sb. MirasTRO da Justiça : — Nem a reforma elei- 
toral, nem outros benefícios. 

O Sb. Fbbbbiba ViAtiNA : — Reforma eleitoral 1 ella 
cst& na bandeira do partido conservador ha muitos 
«anos; ainda o no' re ministro da justiça não era 
liomem politico e jâ se tratava da reforma eleitoral. 

(ffa diversos apartes.) 

Senhores, eu fallo ou presumo fallar a pala^iTa do 
liomem imparcial : não tenho paixão alguma, invoco 
a intelligencia de todos os nossos amigos conservar- 
dores, e mes faço esta séria pergunta: — ha quem acre- 
^te possivel a manutenção da situação conservadora 
no estado em que se acha o seu partido? com esta 
divisão é possivel a manutenção da situação actual ? 
Se não é, aqui está o problema. Já vO-lo disse o anno 
passado : decidi-o, decidio-o, ainda é possivel a união. 

O Sb. Duqub-Estbada Tbixbiba: — Apoiado. 

O Sb. Ministro da Justiça ;— União igual á de que 
08 senhores usão. 

(Ha (Uversos apartes ; o Sr, presidente reclama a/- 
tfncão.) 

OSb. Duqub-Estbada Tbixbiba :— Foi em nome da 
nnião que dissolvestes uma camará conservadora una- 
nime. 

O Sb. Fbbbbiba Viatuia : — Mas para que nos have- 
mos de apiúxonarf £' uma questão politica, podemos 
discuti-la placidamente, salvo os que tém medo de 
desventuras politicas, que julgão que não se pôde 
Tiver senão no poder. £u, senhores, não tenho medo 
disso. Temos uma queslÃo ]^Iitica que se deve deci- 
dir com ciUma. Não é possível a união? faça- se o 
que faz um partido que considera a politica uma 
missão sagrada, que a considera um meio de fazer a 
felicidade de uma nação. Reconheção a sua fraqueza 
e entreguem a situação áquelles que tiverem forças 
para a levarem avante. (Apoiados.) 

Decepar, estrangular, despedaçar, fazer tudo para 
^vernar, com que fim ? para bater a arma, rufar o 
tambor, cahir a bandeira quando o ministro passar ? 
Será para isso ? Não, é para fins muito mais elevados. 

Kão, senhores, não na que sahir daqui, podem 
clamar quanto quizerem : ou esta situação se conclue 
pela união, ou acaba pela anarchia do partido conser- 
vador. 

Vu Sb. Dbputado : — Dé V. £x. um passo para essa 
maião. 

O Sb. Febbsiba Yurba : — Pois o meu nobre oollega 
• amigo me pede um passo para a união do partido 
conser\'ador em presença de factos de exclusivismo, 
como 08 que se derão nas commissões desta casa T 
iApoiOáios.) £ é S. £x. que me convida a dar mn 
passo neste sentido. (Apartes.) Baixeza não nos 
peçio. 

Um Sb. Dbputaim): — Pedimos para a união sen 
concurso valioso. 

O Sb. Fbbbbiba Yubka : — Mas que união posso 
CQ promover ? Seja o nobre deputado Juiz da cansa; 



faça o favor de ensinar-^ne o que hei de fazer, e que 
concurso dar para o partido conservador sustentar 
mn ministério que, ainaao outro dia, nesta casa, for- 
mava as commissões pelo modo que o nobre deputado 
sabe. 

. O Sb. DuQUB-EsTBADA-TBixBmA : — Exclusivismo 
odioso. 

(Drocuo-se apartes entre o Sr, Ousmão Lobo e o 
Sr. Duque-Estrada Teixeira ) 

O Sb. PBBsmEicTB : — Attençãol 

O Sb. Ferbbiba VuitiiA : — Sr. presidente, n*nTT>a 
das sessões anteriores eu disse que a desgraça politica 
era a única lição dos obstinados. E' escusado fazer 
propostas, é em vão aconselhar os obstinados: elles 
só são vencidos pela realidade dos factos. 

Sr. presidente, creio ter devidamente explicado a 
minha posição nesta casa, a minha posição para com 
os meus amigos e a posição dos meus amigos para 
com o ministério. 

Nós não temos responsabilidade alguma dos futa-> 
ros successos da politica ; á vista da obstinação do 
ministério, siga elle sua carreira; nós usamos e have- 
mos de usar, com toda a energia, com todo o vigoi:, 
do nosso direito de discutir (apoiatlos), não admittindo 
nelle a mús leve restricção (apoiados); havemos de fa- 
zó-lo com a dignidade própria daqueiles^que comba^ 
tem no parlamento, mas com a fínneza^^aqnelles que 
tém atrás de si a confiança dos seus constituintes. 
(Apoiados.) 

sr. presidente, Y. Ex. deve estar certo de que a 
situação que resulta da apreciação do estado nesta 
camará é mais que significativa e eloquente, para 
aconselhar ao governo que tome a resolução única cou- 
digna dos interesses do paiz e dos interesses reaes do 
partido conservador. (Apoiados.) 

O governo faça o que quizer ; a mim pouco impor- 
ta a sua resolução : eu prefiro a posição em que estou, 
de deputado da opposição, porque conheço quaes suo 
os meus meios, e teuho um adversário cujas forças 
também conheço, a mudar para uma situação em que 
teria de consultar outros interesses e outras cir- 
cumstancias. 

O Sb. Miktstbo da Justiça : — Qualquer que seja a 
situação desta camará, acredite o nobre deputado que 
em occasião opportuna saberemos cumprir o nosso 
dever. 

O Sb. Febreira Viaiwa :-7Eu não posso acreditar 
nisso ; penso que o nobre ministro acredita no impos- 
siyel, julgo que S. Ex. está debaixo de uma impressão 
de fascinação : o nobre ministro não vé senão o mi- 
nistério de 7 de Março, não vé o paiz, não vé a ca- 
mará dos Srs. deputados, não vé o senado, não vé o 
seu partido I (Apoiados.) 

Hontem batião-nos aqui em nome dos notáveis, fa- 
zião da camará dos Srs. deputados um seguimento, 
uma cauda dos notáveis do senado I 

Que é feito dos vossos notáveis? 

Onde estão os vossos homens que vos apoião ? 

Quaes são os vossos amigos nas elevadas posições? 

Senhores, a situação do ministério de 7 de Março 
está concluída. 

(Trocão-se diversos apartes.) 

Eu já disse que farei ^ o meu dever; guardarei a fé 
da minha opinião, e hei de sustenta-la no meio da 
adversidade. 

Quanto ao mais, Sr. nresidente, renovo o meu 
pedido ao nobre ministro oa justiça, e peço-lhe que 
não se esqueça de tranquillisar o seu illustre colle^a 
do império a respeito das nossas pretenções ; assim 
como também lhe peço que manifeste-lhe o meu pezar 
por, não obstante ser eu representante da nação e 
tratar de responder ao seu discurso, S. Ex. não se 
dignar de querer ouvir-me. 

O Sb. Mdustbo da Justiça : — Retiron-se inconw 
modado. 

O Sb. Fbbbbiba Yiarha : — Pois eu deploro muito o 
seu incommodo... e ainda maior é o meu pezar por 
não ter a satisfação de ser ouvido por S. Ex., em 
consequência da sua enfermidade I £ Y. Ex. lhe com- 
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manicará o meu bem-estar; está entendido que acre- 
dito nao ha de haver cousa que tente contra a nossa 
segurança... se Y. Ex. não me assegura isso, então 
peço salvo-conducto I {Risadas.) Estou com medo, 
pareceu-me que S. Ex. estava enraivecido, zangado I 
Sr. presidente, Y. Ex. tem sido para commigo de 
tanta oenevolencia, que renovo-lhe aquelles protestos 
de antiga oonfratemidade. 

Vozes : — Muito bem I Muito bem I 

O Sa. 1* SEcaBTAUio declara que se acha sobre a 
mesa e vai a imprimir o projecto de resposta á falia 
do tlirono. 

Tendo dado a hora, fica a discussão adiada, e o 
Sr. presidente dá a ordem do dia e levanta a sessão 
ás quatro horas da tarde. 



30 de Abril findo, remettendo doas colIecçSes dom 
actos legislativos da assembléa da dita provincta^ pn»* 
mulgados e sancebnados no anno de 1873.— A 



.A.cta de t^3 de Maio. 

raCSIDETfOA DO SA. HCIBIQUES (1* TICB-PaESIDEITrE). 

Ao melo- dia, feita a chamada, achSo-se presentes 
08 Srs. Henriques, Martinho de Freitas, Carlos Pei- 
xoto, Ferreira de Aguiar, Pereira dos Santos, João 
Mendes, Salathiel, José Calmou, Diogo Vasconcellos, 
Fernando de Carvalho, Caminha, Azevedo Monteiro, 
Luiz Carlos, Silva Maia, Olvmpio Galvão, Paranhos, 
Siqueira Mendes, Portella, Joaquim Pedro, Tarquinio 
de Souza, Cunha Ferreira, Correia, Augusto Chaves, 
Florêncio de Abreu,^ Gomes do Amaral, Cunha Fi- 

Seiredo Júnior, Ferreira Vianna, Camlllo Figueiredo, 
andro Bezerra, Oliveira Borges, Cardoso Júnior, 
F. Bilisario, Pinto Lima, Heraclito Graça, Coelho de 
Almeida, Bandeira de Mello, Barão da MUa da 
Barra, Xavier de Brito, Casado, Barão de Penalva, 
Carlos da Luz, Theodoro da Silva, Brusç^ue, Paulino 
de Souza, Pereira da Silva, Fernandes Vieira, Flores, 
Borges Monteiro, Rodrigo Silva, Menezes Prado, Fi- 

gieiredo Rocha, Bernardo de Mendonça, Pinheiro 
uimarães, Diogo Velho, Fausto de Aguiar, Marti- 
nho Campos, Gusmão Lobo, Moraes Rego, e Gomes 
de Castro. 

Faltão com participação os Srs. Costa Pereira, 
Corrêa de Oliveira, Camillo Barreto, Cândido Torres, 
Cunha Leitão, Campos de Medeiros, Duarte de Aze- 
vedo, Joaquim Bento, Pinto Pessoa, Pereira Franco, 
Paula Fonseca; e sem ella os Srs. Angelo do Ama- 
ral, António Prado, Araújo Gróes, Araújo Góes Júnior, 
Araújo Lima, Alcoforado, Agesisláo, Alencar Ara- 
ripe, Barão de Piratininga, Barão de Mauá, Barão de 
Araçagy, Balbino da Uunha, Bahia, Barros Cobra, 
Bittencourt Cotrim, Conde de Porto-Alegre, Carneiro 
da Cunha, Cícero Dantas, Cruz Machado, Cândido 
Murtha, Cardoso de Menezes, Delphino Cintra, Duque- 
Estrada Teixeira, EscragnoUe Taunav, Elias de 
Albuquerque, Evangelista de Araújo, Éufrasio Cor- 
reia, Eunapio Deiró, Fiel de Carvalho, Freitas Hen- 
riques, Hollanda Cavalcanti, Heleodoro Silva, Horta 
Barbosa, Ignacio Martins, J. de Alencar, João Manoel, 
Leal de Menezes, Lopes Chaves, Miranda Osório, 
Mello Rego, Manoel Clementino, Moraes Silva, Pinto 
de Campos, Paulino Nogueira, Rocha Leão, Rebello, 
Silveira Martins, Souza Leão, Sobral Pinto, Teixeira 
da Rocha, e Wilkens de Mattos. 

O Sr. PassioEim declara que não pôde haver 
sessão por falta de numero. 

O Sr. 2® Seoritàrio (servindo de P) dú conta do 
seguinte 

BXPBOBlfTI. 

Officio do ministério da marinha, de 20 do corrente, 
enviando o requerimento, informado, do oilicial de fa- 
zenda addido a 4' classe Manoel Josó Ramos, jiedindo 
para ser admittido no quadro respectivo, scndo-lho 
dispensados os exames exigidos pelo art. 5« do regu- 
lamento de 6 de Maio de 18G8.— A* commíssõo de 

marinha e guerra. . . j o o i » 

Outro da presidência da província de 5. Paulo, de 



var. 

Requerimento do 1* cirurgião Manoel António d* 
Magalhães Calvet, pedindo melhoramento de r^fonuu 
— A' commissão de marinha e guerra. 

Outro de Belmiro Francisco Ribeiro da Silva, alie- 
res honorário do exercito, pedindo para ser adniittida 
no quadro effectivo do exercito. — A' mesma casa^ 
missão. 

Outro do Dr. Henrique César Muzzio, solicitando 
mais um anno de licença com todos os vencimoitos 
para tratar de sua saúde. — A* commissão de penaõea 
e ordenados. 

Outro de Francisco Pinto da Luz, pedindo para hh- 
zer exame do 1« anno da faculdade de medicina desta 
corte. — A' commissão de instrucção publica. 

Outro de João Nogueira Borges, pedindo para fazer 
xame do curso pharmaceutico da corte. — ^A' mesmft 
ommissão. 



Actwí do 5^tf de Maio. 

PHESIDEnCLà DO SE. HENRIQUES (l« VTCB-PRBSronfTB}. 

Ao meio-dia, feita a chamada, achão-se presente* 
os Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Martinho d« 
Freitas, Ferreira de Aguiar, Sobral Pinto, Paranhos» 
An^lo do Amaral, Wilkens de Mattos, Barão de Pi- 
ratminga, Freitas Henriques, Elias de Albuquerque» 
Heraclito Graça, Augusto Chaves, Canha Figueiredo 
Júnior, Silveira Martins, Paulino Nogueira, Alencar 
Araripe, José Calmon, Salathiel, Alcoforado, Mello 
Rego, Carneiro da Cunha, Gusmão Lobo, João Ma- 
noel, Siqueira Mendes, AgesUáo, Miranda Osório^ 
Bandeira de Mello , Lopes Chaves , Heleodoio 
Silva , Fernando de Carvalho , Gomes de Cas- 
tro, Moraes Silva, Leandro Bezerra, Hollanda Caval- 
canti, Cardoso Júnior, Teixeira da Rocha, Florêncio 
de Abreu, Cunha Ferreira, Eunapio Deiró, Figueiredo 
Rocha, Paulino de Souza. Carlos da Luz, Bário de 
Araçagy, Rebello, Joaquim Bento, Pinto Lima. Barão 
da Villa da Barra, EscragnoUe Taunay, Duarte de 
Azevedo, Bahia, Correia, Fausto de Aguiar, Horta 
Barbosa, Gomes do Amaral, Flores, Araújo LmM e 
Caminha. 

Faltão com participação os Srs. Costa Pereira, Cor- 
reia de Oliveira, Camillo Barreto, Cândido Torres» 
Cunha Leitão, Diogo Velho, Luiz Carlos. Paula Fon- 
seca, Theodoro da Silva, Pereira Franco ; e sem ellft 
os Srs. Azevedo Monteiro, António Prado, Araújo 
Góes, Araújo Góes Júnior, Barão de Penalva, BarSoi 
de Mauá. Bernardo de Mendonça, Balbino da Cunha» 
Barros Cobra, Brusque, Borges Monteiro, Bittencourt 
Cotrim, Conde de Porto-Alegre, Camillo Figaeiredo. 
Cicero Dantas, Carlos Peixotoj Casado, Cruz Machado. 
Cândido Murta, Cardoso de Menezes, Coelho de 
Almeida, Diogo Vasconcellos, Delphino Cintra, Duque- 
Efttrada Teixeira, Evangelista de Araújo. Éufrasio 
Correia, Fernandes Vieira, Fiel de Carvalho, Ferreina 
Vianna, F. Belisario, Ignacio Martins, J. de Alencar» 
João Mendes, Joaquim Pedro, Leal de Menezes, Ma- 
noel Clementino, Menezes Prado, Martinho Campos» 
Moraes Rego, Olympio Galvão, Oliveira Borges. Pot^ 
tella, Pinto Pessoa, Pinto de Campos, Pereira da. 
Silva, Pereira dos Santos, Pinheiro Guimarães, Ro- 
drigo Silva, Rocha Leão, Souza Leão, Silva Maie, 
Tarquinio de Souza e Xavier de Brito. 

A^o^c* ^■"W"*»'»^» declara que, achando-ss reunidas, 
so bò Srs deputados, não ha sessão. 

O Sa. l» Secretario dá conta do segulnta 

BlPBDnnTE. 

Requeriniínto de António Moreira da Silva Sobri- 
nho, pedindo para matricular, se no l«anno da facol- 
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daâ« de medioina da eôrte, fazendo antes do acto, 
exame do preparatoiio qúe lhe falta, — A' commissão 
«te instrncção publica. 

Oatro de António Cesário Cardoso Ayres, ouvinte 
do i* anno de pharmacia da faculdade da corte, pe- 
dindo para fazer exame do mesmo, depois de appro- 
'vado no preparatório que lhe falta. — ^A* mesma com- 
nissão. 

Ontro de Rodolpho Jacintho Mattoso Camará, pe- 
dindo também para fazer exame do 2^ anno da escola 
fwlytechnica, que frequenta como ouvinte. — A' meAna 
commissão. 

Outro de José Carlos do Patrocínio, solicitando 
hp^ favor para o 1<> e 2« annos da faculdade de me- 
dicina da corte. — A* mesma commissão. 

Ontro de Francisco Conegundes Vieira Dias, ou- 
'vinte do i^ anno daquella faculdade, pedindo para 
Sazer o exame respectivo, precedendo os de aritnmer- 
tica, ffeometria e álgebra que Ibe faltão. — ^A* mesma 
flommissãOé 

Ontro de Derme vai José da Fonseca, pedindo igual 
favor para o 2* anno também da dita faculdade. — ^A' 
mesma commissão. 

Outro de António Pureza e Yasconcellos, vigário 
coUado da freguezia de Santa Blaria Magdalena; da 
província das Alagoas, solicitando um anno de licença 
«om a respectiva consprua, afim de ir & Europa tratar 
do restabelecimento de sua saúde. — A' commissão de 
pensões e ordenados. 



•essfto em 5S^B de Halo. 

nunomcxA do sr. hbreiqitis (1.* vicE-pRBfmBirrB). 

Sbhhjlvo. — Expediente.— Pensõet a diversos.— Pedido 
de informações. Discursos dos Srs. Eunapio Deiróf 
ministro do império, Araújo Oóes Júnior, Gomes de 
Cástro.^^Vehementes reclamações. Suspendesse a 
Mãsâo. 

Ao meio-dia, feita a chamada e achando-se pre- 
sentes os Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Mar- 
iinfao de Freitas, Ferreira de Aguiar, Carlos Peixoto, 
Barão de Piratininga, João Mendes, Sobral Pinto, Pe- 
icira dos Santos. Cardoso Júnior, Camillo Barreto, 
Poitella, Diogo Yasconcellos, Cunha Ferreira, Moraes 
Smk>, José (Jalmen, Gusmão Lobo, Silva Maia, Ca- 
aáliio Figueredo, Leandro Bezerra, Ferreira Manna, 
Angnsto Chaves, Silveira Martins, Teixeira da Rocha, 
Tar^uinio de Souza, EscrasnoUe Taunay, Casado, Ku:- 
irasio Correia, Heleodoro Silva, Elias de Albuquer* 
mie, Bittencourt Cotrim, Carlos da Luz, Correia de 
Oliveira, Siqueira Mendes, Cunha Figueiredo Júnior, 
Tlorencio de Abreu, Bandeira de Mello, Caminha, 
F. Belisario, Theodoro da Silva, Luiz Carlos, Eunapio 
Deiró, Azevedo Monteiro, Piuto Pessoa, Diogo Velho, 
Coelho de Almeida. Lopes Chaves, Olympio Galvão, 
Freitas Henriques, Fernandes Vieira, Araújo Góes, 
Pereira Franco, Mello Rego, Bahia, Flores, Rocha Leão, 
Jlgesilão, Hollanda Cavalcanti, Martinho Campos, 
Brusque, Pinto Lima, Barão de Penalva, Gomes de 
Castro, Borges Monteiro, Costa Pereira, Barão da 
VUla dia Barra, Pereira da Silva, Paranhos, Angelo 
do Amaral, Fernando de Carvalho, Heraclito Graça, 
Correia, Paulmo de Souza, Oliveira Borges, Menezes 
Tndo, Pinheiro Guimarães, Rodrigo Silva, Araújo 
lima, Alencar Araripe, Miranda Osono, Moraes Silva, 
Ckraeiro da Cunha, Barão de Ara^agy, Paulino No- 
jeira, Duarte de Azevedo e FigueurcMio Rocha, abre- 
fle a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. João 
Hanoef. Fausto de Aguiar, Bernardo de Mendonça» 
JBorta Barbosa, Duque-Estrada Teixeira, Gomes do 
AmMnã,3. de Alencar, Araújo Góes Junicr, Delphino 
Ontra, Salathiel, Cardoso de Menezes, Joaquim Bento, 
yilienB de Mattos, e Balbino da Canha. 



Faltão com participação os Srs. Cândido Torres» 
Cunha Leitão, Paula Fonseca, Rebello, e Xavier de 
Brito ; e sem ella os Srs. Antonio Prado, Alcoforado, 
Barão de Mauá, Barros Cobra, Conde de Porto Ale- 

fre, Cicero Dantas, Cruz Machado, Cândido Murta, 
Ivangelista de Araújo, Fiel de Carvalho, Ignacio 
Martins, Joaquim Pedro, Leal de Menezes, Manoel 
Clementino, Pinto de Campos, e Souza Leão. 

O Sa. Eunapio Deíró :— Peço a palavra em tempo. 

Lém-se e approvõo-se as actas de 22, 23 e 25 do 
corrente. 

O Sr. 1' Sbcrbtahio dá conta do seguinte 

BTVBDIBRTB. 

Officio do ministerio do império, de 22 de Abril 
findo, declarando ter requisitado do ministerio da 
fazenda a expedição da conveniente ordem para ser pa^ 
pela verba — Camará dos deputados — ao Dr. Antomo 
Pereira Pinto a gratificação mensal de 4000, por se 
achar encarregado de collegir os Annaes éa camará 
anteriores ao anno de ISà?. — Inteirada. 

Ontro de 20 do corrente, transmittindo cópia do de- 
creto de 16 também do dito mez, que concede uma 
peniao a D. Sabina de Faria Ribeiro da Silva e aos 
menores João e Mário, viuva e filhos do capitão João 
Ribeiro da Silva Júnior, secretario da commissão de 
limites entre o Império e a Republica do Peru, afim 
de que tal mercê obtenha da assembléa geral a appro- 
vacão de que depende. — ^A' commissão de pensões e 
ordenados. 

Outro da presidência de S. Pedro do Rio-Grande do 
Sul, de 8 do corrente, enviando o projecto de lei 
n. 950 de 23 de Abril ultimo, ao qual negara sancção, 
pelas razões por ella exaradas no mesmo projecto. — 
A' commissão de assembléas provinciaes. 

Outro da presidência do Maranhão, de 7 do co|rente, 
remettendo dons exemplares do relatorio com que o 
Dr. Silvino Elvidio Carneira da Cunha passou a admi- 
nistração daquella provinda ao Dr. Augusto Olympio 
Gomes de Castro, a 4 de Outubro do anno findo. — 
A archivar. é 

Requerimento dos empregados da secretaria do su- 
premo tribunal de justiça, pedindo aogmento de seus 
vencimentos. — A* commissão de pensões e ordenados. 

Outro de Manoel de Cerijueira Pinto, desembar- 
gador da relação da província do Maranhão, pedindo 
prorogação, por mais um anno, da licença com que se 
acha fórã do Império, e da qual depende o restabe- 
lecimento de sua saúde. — A* mesma commissão. 

Outro de Fernando Agostinho de Souza Araújo, 

Sediado para matricular-se e fazer exame do 1*^ anno 
a faculaade de medicina desta cOrte, que frequenta 
como ouvinte, depois de approvado no preparatorio 
que lhe falta. — A commissão de instrncção publica. 

Outro de Randolpho Margarido da Silva, pedindo 
para seradmittido a exame do 2« anno da mesma fa- 
culdade. — A* mesma commissão. 

Outro de Paulino José Vieira Bra^, pedindo para 
fazer exame do i° anno de pharmacia, ainda daquella 
faculdade, precedendo o do preparatorio que lhe falta. 
— A' mesma commissão. 

Outro do Dr. Francisco Ferreira de Abreu, lente 
de medicina legal e vice-director da faculdade me- 
dica desta corte, pedindo que, em attenção a diver- 
sos serviços que diz ter prestado, se lhe mande contar 
mais três annos para sua aposentadoria, quando a 
requeira. —A' mesma commissão. 

Outro de Pedro Celestino de Souza Macieira , pe- 
dindo para fazer acto do 1« anno da faculdade de di- 
reito ao Recife, que tem frequentado como ouvinte, 
fazendo antes exame dos preparatorios que lhe faltão. 
«—A* mesma commissão. 

Outro de vsrios advogados vitalícios da provinda 
de Minas-Geraes, reclamando contra a decisão dada 
pela relação da mesma província, prohibindo áqnelle 
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advogados de exercerem sua profissão perante a dita 
relação. — ^A' oomisBão de justiça civil. 

"* São julgados objecto de deliberação, e vão a impri- 
mir para entrar na ordem dos traoallioe, os projectos 
com que concluem os seguintes pareceres : 



PENSÕES A DIVERSOS. 

V Â commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado as cópias dos decretos de 15 de Novembro de 
1873, concedendo pensões, é de parecer que se adopte 
o seguinte projecto. 

a A assembléa geral resolve : 

f^«r Art. l.« São approvadas as seguintes pensões 
diárias de 400 rs., concedidas por decreto de 15 de 
Novembro de 1873, ao soldado reformado Ravmnndo 
de Souza Nonato, e ao do 12o batalhão de infantaria 
«José Joaquim Torres, os quaes, em consequência de 
ferimentos recebidos em combate, ficarão mipossibi- 
litados de procurar meios de subsistência. 

«r Art. 2.« Estas pensõea serão pagas da data dos 
citados decretos de concessão. 

«r Art. 3.« Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 25 de Maio de 1874. — 
B. da Cunha Ferreira.— A. S, Carneiro da Cimha. » 

«r A commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado as cópias dos decretos de 26 de Novembro de 
1873, concedendo pensões, é de parecer que se adopte 
o seguinte projecto : 

■ ff A assembléa geral resolve : 

«r Art. 1.0 São approvadas as seguintes pensões 
concedidas por decretos de 26 de Novembro de 1873 : 
de 500 rs. ao cabo de esquadra reformado Severiano 
Ferreira do Nascimento ; de 400 rs. diários aos sol- 
dados reformados José da Silva Braga e Silvino da 
Costa Rosa, os quaes, em consequência de ferimentos 
recebidos em combate, ficarão impossibilitados de 
procurar meios de subsistência. 

a Art. 2.* Estas pensões serão pagas da data dos 
citados decretos. 

í< Art. 3.<» A pensão de 60$ mensaes a que foi ele- 
vada por decreto de 13 de Outubro de 1869, a de 
308 também mensaes, concedida a D. Amélia da 
Fonseca, irmã solteira do capitão de infantaria e major 
de commissão Eduardo Emiliano da Fonseca, morto 
no combate de Itororó, deve entender-se conferida sem 
prejuízo do meio soldo que lhe compete pelo falleci- 
xnénto de seu pai, conforme se declara no decreto de 
26 dé Novembro de 1873, devendo esta pensão ser 
paga da data da primeira concessão. 

cr Art. 4.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ft Sala das commissões, em 22 de Maio de 1874. — 
A. S, Carneiro da Ctmha, —B, da Cunha. Ferreira • 

«r A commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
itiinado a cópia do decreto de 17 de Dezembro de 
1873, concedendo uma pensão, é de parecer que se 
adopte o seguinte projecto : 

ir A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.0 E' approvada a pensio de 42$ mensaes, 
«oncedida por decreto de 17 de Detembro de 1873, 
ao tenente honorário do exercito João^ Fernandes de 
Sampaio Júnior, o qnal,em consequência de ferimento 
drecebido em combate, ficou impossibilitado de procu- 
rar meios de subsistência. 

ff Art. 2.0 Esto j^nsio será paga da data do citado 
<decreto de concessão. 

« Art. 3.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 25 de Maio de 1874. — 
S. da Cunha Ferreira, — A. S. Carneiro da Ctmha. » 

« A commissão de pensões e ordenados, tendo exa- 
minado a cópia do decreto de 3 de Janeiro de 1874, 
•concedendo uma pensão, é de parecer que se adopte o 
.aegulQte projecto : 



« A assembléa geral resolve : 

«c Art. 1.0 E' approvada a pensão de^ 400 rs. diário*^ 
concedida por decreto de 3 de Janeiro de 1874, aa 
soldado reformado de voluntários da pátria Sebastião 
Gomes da Silva, o qual, em consequência de ferimento 
recebido em combate, ficou impossibilitado de pro* 
curar meios de subsistência. 

ff Art. 2.0 Esto pensão serã paga da dato do citai» 
decreto de concessão. 

-b Art. 3.0 Ficão revogadas as disposições em coo* 
trario. 

ff Sala das commissões, em 25 de Maio de 1874.-* 
B. da Cunha Ferreira,^A. S. Carneiro da Cunhfl, » 

ff A conunissão de pensões e erdenados, examinoa 
o requerimento em que o desembargador da relaçãcF 
do Ceará, Manoel José da Silva Neiva, pede um anxKF 
de licença com seus vencimentos para tratar de sus 
saúde. 

« O supplicante prova com attestados médicos jnntoa 
achar-se sofirendo dé uma hepatite chronica, e ser' 
preciso um tratamento demorado e cuidadoso para o 
que se toma indispensável uma viagem á Europa, pel» 
que é a commissão de parecer que se adopte o se* 
guinte projecto : 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1.0 Fica o governo antorisado a conceder ao 
desembargador da relação do Ceará, Manoel José ds 
Silva Neiva, um anno de licença com os respectivos 
vencimentos, para tratar de sua saúde, onde lhe ooift— 
vier. 

ff Art. 2o. Ficão revogadas as disposições em con-* 
trario. 

ff Sala das conunissões, em 25 de Maio de 1874.— 
X. S. Carneiro da Cunha.— B, da Cunha Ferreira,9 

ff A commissão de pensões e ordenados, examinou 
e requerimento em que o chefe de secção da alfan- 
dega de Pernambuco, Dr. Luiz de Carvalho Paes de 
Andrade pede um anno de licença com seus venci- 
mentos, para tratar de sua saúde na Europa. 

ff O supplicante já teve em 1872 igual licença para a 
mesmo fim ; porém, reapparecendo-Ihe os symptomaa 
da moléstia que soflfreu naquella época, como prov» 
com attestodos médicos juntos, é de toda a justíç» 
que se lhe conceda a licença impetrada, pelo que » 
commissão offerece á consideração da camará o se- 
guinte projecto : 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1.0 E' o governo autorisado para conceder 
ao chefe de secção da alfandega de Pernambuco» 
Dr. Luiz de Carvalho Paes de Andrade, mais uxtt 
anno de licença com os respectivos vencimentos, par» 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das commissões, em 22 de Maio de 1874.— 

A. S. Cameire da Cunha.— B. da Cunha Ferreira. » 

ff A commissão de pensões e ordenados, tendo exar- 
minado o requerimento em ya» o juiz substituto nesto 
corte, bacharel José António de Araújo Filgueiras» 
pede um anno de licença com seus vencimentos para 
tratar de sua saúde, e achando justo o pedido do re- 
ferido juiz, e tendo elle aprcsentedo attestados médi- 
cos mui valiosos, é de parecer que seja adoptado • 
seguinte projecto. 

ff A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.0 E' o governo autorisado a conc3der ao 
nono juiz substituto nesta corte, o bacharel José An- 
tónio de Araújo Filgueiras, um anno de licença cam 
os respectivos vencimentos, para tratar de sua saúde 
onde Ine convier. 

ff Art. 2.0 Ficão revogadas as disponções em coo- 
trario. 

ff Sala das commissões, em 25 de Maio de 1874.— 

B. da Cunha Ferreira.^ A. S. Carneiro da Cunha. » 
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o ftr. Kanaplf» Delró pronuncia «m dit- 
cimo. 

puído SB IlfPOUUÇdBS. 

Vem i mesa, é lido, apoiado e entra em discossSo 
o seguinte requeiimento : 

Requeiro que ee peçSo ao governo informações 
acerca dos segmntes assumptos : 

« !.• Se ordenou ao presidente da Bahia que se 
conservasse na administração depois de abertas as 
camarás legislativas. 

« 2.» Que motivos de ordem publica induzirão ò go- 
verno a determinar que não passasse a administração 
da provmcia aos vice-presidentes. 

« 3.» Se, apezarde deraittido, o presidente da Bahia 
contmuará a exercer as funcções do cargo até trans- 
mitti-Ias ao seu successor nomeado. 

« *•• Porque encerrou a assembléa provincial sem 
ter sido votada a lei do orçamento. 

f o*/*^ ^? camará dos deputados, 26 de Maio de 
líí/4. — Eimápio Deií-ó, » 

O Hvm Correia de Oliveira (ministro do 
tmpenoj : — Sr. presidente, devendo seguir-se em 
poucos minutos a discassão do voto de graças, em que 
tem cabimento o debate iniciado pelo nobre deputado 
pela província da Bahia, só por attenção a S. Ex. eu 
darei algumas, porém muito breves explicações. 

Quando proferi nesU casa algumas palavras cm de- 
fesa do Sr. Cruz Machado, presidente da província 
da Bahia, fm orção, Sr. presidente, de quasi toda a 
deputação da Bahia, a quem tinha ouvido particular- 
iiiente. * 

O Sa. AaAUJo Góes Jufooa : — Não apoiado. 

O Sn. MiNisTBO DO Impeuio : — Assevere ao nobre 
deputado que fui orgSo de quasi todos os illustres 
deputados da Bahia. 

O Sa. Aeaujo Góes Ji7moa:->Não apoiado. 

O Sa. MiNisT&o DO iMPsaio : — Foi também de ac- 
cordo com a opinião delles que o governo entendeu 
que, nas circumsfanciasactuaes, não convinha que os 
vice-presidentes tomassem conta da administração. 

O Sa. AaAUiO Góes Junioe :— Peço a palavra. 

O Sb. Motstro do Império:— Não se deduza do que 
digo que o governo conserva como vice-presidentes 
HoíTsens em quemnão tem confiança ; a camará sabe 
que. dadas certas circumstancias. as provindas devem 
ser admiDistradas por presidentes effectivos. Apoio-me 
níw nronrias palavras do nobre deputado pela provín- 
cia da Bahia. Disse S. Ex. que actualmente nenhum 
dos vice-presidentes tomaria a administração. Razão 
de sobra, portanto, tinha o governo para entender que 
o í?r Cruz Macheio devia esperar o seu successor. e 
toi isto que se lhe recommendou. 

Perguntou o nobre deputado como é que o Sr. Cruz 
Machado já tendo sido exonerado continuava ainda 
na administração. 

O que eu disse 4 camará, e repito ainda hoje. é que 
o governo resolveu conceder a exoneraçâb que o 
Nr. Cruz Machado havia pedido por mais de uma 
vez. 

O Sr. AbacjoGóes Juotor : — Não apoiado. 

II ^j?*' ^'^^w^* I?Eiaó :— O Sr. presidente do conse- 
JIio disse o contrario. 

O Sn. MraisTao do Ixperio : — O Sr. Cruz Machado 
nao só disse em cartas que receberia com prazer sua 
exoneração, como pedio ao nobre deputado pelo Ma- 
ranhão (que se senta na mesa), quando passava pela 
Bahia, para dizer-me que o aUniasse do peso daadmi- 
niàtraçao. * 

O Sr. Caxpos de MEoEraos ^ — E' exacto. 

O Sr. Araújo Góes Jdmior dá um aparte. 

O Sa. MiMSTRo DO IxPBBio : — A communicaçio de 
mie o fçovemo resolvera exonerar o presidente da 
Bahia amda nao foi feita officialmente ; o decreto 
ainda nao está publicado, e chegará a tempo do Sr. 
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Gnis Machado passar a administração ao seu soe* 
otssor. 

Perguntou ainda o nobre deputado porque o preti* 
danto da provinda encerrou a assembléa proWncial 
sem ter sido votado a lei do or^^amento. 

Sr. presidente, peço licença acamara para ponderar 
que convocar, prorogar e adiar as assembléas proviífe* 
ciaes são attríbuições constitucionaes dos presídentea, 
que_ elles devem exercer com uma certa Uberdade d« 
a^ão, e conforme as circumstancias das provindaa.. 
Nao deve, pois, o nobre deputado querer que o go- 
verno responda ( como se tratasse de acto proptu») 
pelos actos mie os presidentes de provinda praticSo 
no exercido de suas atbribuições constitucionaes. 

(Ha diversoi apartes.) 

Seja, porém, como f6r, espero que a assembléft 
provmdal reuni]>se-ha em tempo de votar a lei do 
orçamento, e neste sentido deu o governo as proH* 
dendas que de si podião partir. 

O Sa. MÁRTnmo Cakpos dá um parte. 

O Sr. Mikistro do InpBmio : — Eu não podia appro* 
var nem reprovar o acto do presidente da província 
da Bahia sem saber exactamente os motivos que o 
determinarão. Pela confiança que o presidente mereoe 
ao çoverno, devo crer que se assim procedeu nãe o fes. 
eenao com bons motivos. 

O Sa. Aravio Góbs Júnior : — Não conhece então 
08 motivos do encerramento ? 

O Sr. Ministro do Imíbrio :— Sr. presidente, stTo 
estas as explicações que por ora devo dar, por deffa— 
rencia, como disse, ao noore deputado ; para o desen-» 
volvimento desta questão vai agora mesmo chegar a 
occasião, em que. inidando-se o debate sobre a res- 
posta á falia do throno, os nobres deputados encon^ 
traráõ cam^ vasto para todas as suas observaçOea e 
censuras, lenho concluído. 

. O ar. Armnia Góes «Vanlor «—Sr. pre- 
ddente, causon-me admiração e profunda estranheza 
oue o nobre ministro do império, aepois de ter notida 
do notável discurso hontem profsrioo no senado pelo 
illustre Sr. Barão de Gote^ipe, viesse declarar que na 
occasião em que respondeu ao meu discurso nesta 
casa, S. Ex. se tinha constituído órgão da deputação 
da Bahia. ^ 

Eu não reconhed no nobre ministro naqu^lla oc- 
casião, nem lhe reconheço hoje o direito de se fazer 
órgão da deputação da Bahia, e se alguém tem direito 
nesta ou na outra casa do parlamento, somos nós os 
deputados ou os senadores por minha provinda. 

Sr. presidente, o nobre ministro do império, deda* 
rando-se órgão da deputação da Bahia, fez uma cal-> 
culada evolução para que a camará suppuzesse que os 
nobres deputados pela provinda da Bania lhe tmhão 
feito confidencias contrarias aauillo que eu havia dito 
nesta casa, e ao que hontem disse no senado o hon* 
rado Sr. Barão de Cotegipe. 

O Sr. MimsTRo do Ihpbrio : — Appello para os no- 
bres deputados que commigo conversarão e os applao- 
SOS que me derão. 

O Sr. Araújo Góes Juioor : — Sr. presidente, louvo 
o nobre ministro do império porque se desvanece com 
os applausos e com as ovações que recebe no final dos 
seus discursos. {Risadas,) Louvo á S. Evc. porque é na- 
tural que ante semelhantes ovações e applausos S. £x. 
se eleve no seu próprio conceito, e oonseguintemente 
nos considere a nós outoos que temos merecido o sem 
desagrado uns pygmeus que não podem chegar até a 
altura em que S. Ex. se acha collocado. 

Voltando, porém, ao que havia dito ha pouco, devo 
lembrar á camará que quando f aliei pela primeira vex 
sobre os negócios da Bahia soffri algumas contestações 
de três nobres deputados pela minha provinda eou 
pontos evidentemente secundários {apoiadosS . eat. 
circttmstancias, em detalhes unicamente (apotadoê) z 
porque, senhores, os nobres deputados que contesta- 
rão não podião acreditar na insensatez que revelavão 
os factos que eu aqui referi. 

Eis aqui, pois, Sr. presidente, a razão por quesoffrã. 

u 
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contestações dos nobres deputados» mas em pe(][nenos 
detalhes, em circmnstancias mínimas qne não tiravão 
o caracter de gravidade ás accusações principaes que 
^ desta tribima ao presidente da provinda da Babia. 

O Sa. Pereira Frango : — £n contestei qnanto á 
difamação que o nobre deputado attribuia ao presi- 
dente da província. 

O Sr. Araújo Góes Jcrior : — Estimo que o no- 
1>re deputado lembre este ponto, porque eu quero 
trazer em meu apoio nesta questão (Apartes) .... 

Lamento, Sr. presidente, que os nobres deputados 
tanto me interrompão com os seus apartes enão queirão 
tomar parte no debate ; seria melbor que tomassem a 
palavra e viessem discutir a matéria, deixando de 
mterromper-me constantemente. 

Mas, Sr. presidente, a prova de que o jaizo da depu- 
tação da fiahia é quasi unanime é que apenas o nobre 
deputado pelo 2<* districto tomou a palavra para expli- 
car a parte que o presidente da Balua teve nos desaca- 
tos feitos 4 assenibléa provincial e nas aggressõcs de 
que forão victimas os deputados. 

Nestas circnmBtancias arvorar-se o nobre ministro 
do império em órgão da deputação bahiana é assumir 
tuna delegação que não Ibe foi dada (apoiados) e que 
não ibe compete por titulo algum. CApoiados.) 

S. £x. o Sr. ministro do império finge ignorar os 
factos alli acontecidos : S. £x. baseia a defesa do 
|»residente daquella província em um systema de 
completa denegação ; mas ouando forem publicados 
-todos os discursos proferiaos bontem no senado, 
«quando vier á luz sobretudo o discarso do Sr. con- 
selbeiro Saraiva, se ha de verificar que eu dizia a 
'verdade, e que eu repetia o que o Sr. Cruz Machado 
propalava por toda a capital da Bahia. 

Apoiado pelo Sr. conselheiro Saraiva, insuspeito 
por pertencer ao partido liberal, vejo com prazer sa- 
tânico que aquellas cruéis difamações espalhadas entre 
4) publico da Bahia erão mais que verdade. 

i>igo com satânico prazer, br. presidente, porque 
Tejo assim derribado o castello erguido pelo nobre 
jninistro do império para defender o seu delegado. 

Disse ainda o nobre ministro que o Sr. commen- 
dador Cruz Machado solicitou sua demissão. • 

Posso asseverar á camará que na província corre 
versão differente. S. Ex. não só tem declarado e pro- 
testado que ha de presidir a Bahia durante 4 annos, 
como ate mandou desmentir nas folhas da Bahia o 
telegramma que a praça do commercio do Rio havia 
mandado para a Associação Commeroial da Bahia, 
noticiando a sua demissão. 

Ora, senhores, quem procede por tal arte, quem 
indaga por telegrammas para o Rio se o facto é ver- 
dadeiro, não pôde ter solicitado previamente a sua 
demissão. 

O Sr. Duains-EsTRADA Teixeira : — Apoiado. 

O Sr. P1060 Velho : — Isso é lógico. 

O Sr. Ministro do Ixpbrio : — Se nSo solicitasse 
3ião lhe dava a exoneração antes de convencer-me de 
«rros que até hoje não conhecia. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Se o Sr. commen- 
^ador Cruz Machado havia solicitado sua demissão por 
«lue razão mandou desmentir nas folhas da Bahia os 
^legrammas que daqui tinhão ido ? Por oue razão 
assegura a todos que ha de governar aquella provín- 
cia por muitos annos, que ha de regenera-la e ex- 
purgar o partido conservador de todos os homens 
corruptos, porque merece a confiança do nobre mi- 
nistro e de todo o ministério ? 

O Sr. SttTBiRA Martins : — E de mais alguém. 

O Sr. Araújo Góes Júnior: — Qual a razão destaa 
palavras? Era A segurança que tinha de que não 

Mria demittido. • • *«^ j 

Eu Sr presidente, não louvo ao nobre mmistro do 
império, como também não o censuro por esta de- 
^ssão Kálo o louvo nem o censuro, porque neste 
S^mènto me acho emopposi^o ao R.binete Se ainda 
^se ministerial, eu louvaria a b. Ex. P^jq^*"/ 
SSwir á província da Bahia novae tcenas edificantes, 
iwmo w de JI, 16 e 18 de Abnl. 



A assembléa provincial, como já disse aqui na pri- 
meira vez que lallei , foi encerrada no segundo mez 
de suas sessões, sem que houvesse dado motivo al- 

fum para semelhante procedimento do Sr. coramen- 
ador Cruz Machado. O acto do encerramento, prati- 
cado sem que se tivesse votado a lei de força e dis- 
cutido o orçamento provincial, era tão grave que nSo 
Sodia deixar de merecer os reparos do nobre ministro 
o império ; e o presidente da província , logo qne 
encerrou a assembléa provincial, devia ter disto dado 
conhecimento ao nobre ministro do império. 

Pois, senhores, quaLdo são decorridos 26 dias depois 
do encerramento, o nobre ministro nos vem dizer 
hoje que não approvou ou reprovou esse acto porque 
não conhece ainda os fundamentos de semelhante 
deliberação? Quando o presidente da Bahia mani- 
festava na província a intenção de encerrar a assem- 
bléa no 2® mez da sessão, não teria dado parte ao 
nobre ministro do império dos motivos que a isto o 
induzião ? 

E o que se adianta com a convocação extraordiná- 
ria da assembléa provincial, se ella não pôde ter la^ar 
antes do meado do mez de Junho, no fim do qual 
acaba o anno financeiro, e por conseguinte não ha 
tempo de ser discutido e votado o orçamento da pro- 
víncia, para começar a vigorar do dia 1 da Juiho em 
diante ? 

Ainda assim, dando-se remédio tardio a esse acto 
insustentável do Sr. Cruz Machado, vamos começar o 
anno financeiro de 1874 a 1875 sem lei do orçamento, 
qne autorise a cobrança dos impostos. 

E é um acto destes, um acto grave, de qne n^o 
temos senão dous exemplos na província, oue o Sr. mi- 
nistro do império não sabe em que se fundou para vir 
declarar ao parlamento 1 

Pois a assembléa provincial foi facciosa ? Não, 
senhores, a assembléa provincial nunca praticou o 
menor acto de hostilidade ao presidente da província» 
sempre procedeu regular e governamentalmente como 
já uma vez aqui declarei e o nobre Barão de Cote^ipe 
o disse hontem no senado. 

Senhores, talvez outro fosse o procedimento do pre- 
sidente da província, se, conforme eu propunha, ti- 
véssemos rompido franca opposição a S. Ex. desde o 
dia do seu insólito recado á assembléa provincial. Mas 
a minha opinião não prevaleceu ; o nosso chefe opi- 
nava de modo diverso, e fez calar todos os nossos 
desejos, fez sopitar toda a nossa indignação, para que 
não augmentassem as difficuldades com que lotavâo 
o nobre ministro do império e seus companheiros do 
ministério. S. Ex. entendia que não devíamos collocar 
o gabinete na contingência de demittir mais um dos 
seus delegados, dando assim um espectáculo triste do 

Souco critério com qve são escolhidos os presidentas 
e província. 

O Sr. Pereira Franco : — Mas então S. Ex. deria 
ter consciência de que o presidente da província não 
difamava o partido conservador. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Sr. presidente, eu di- 
zia que se se tivesse adoptado a minna opinião talvez 
as cousas não chegassem a este ponto. E com efieitr, 
se a imprensa do nosso partido houvesse aberto hos- 
tilidades ao presideiTte da província e a generosa maio- 
ria da assemoléa provincial se houvesse logo mani- 
festado em opposição, sem duvida S. Ex. não se po- 
deria sustentar na província. Sem apoio na imprensa, 
sem apoio de differentes grupos políticos da provín- 
cia, e sem o apoio da assembléa provincial, S. Ex. 
não se poderia conservar naquella administração, c 
talvez hoje não estivesse caminhando prasenteiro para 
o senado. 

Mas. Sr. presidente, na resposta do nobre ministro 
do impeno obMr>ei uma omissão, que naturalmente 
escapou a S. Ex. no correr do debate. Perguntado 
pelo nobre deputado nela Bahia, meu especial amico. 
a razap por que não likvia pedido ás câmaras a ne- 

f!í';r* *''^*"^* Pí"^ 3^*^° ^'•- ^"» Machado se con- 
!ÍII«?Jf presidência da Bahia, S. Ex. não deu a 
este respeito o menor esclarecimento 

r^^^^A^^^ ^^ ^*^ ^ ?'• C"« Machado não podia 
i nao dem pastar a administração da província a 
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neohuxn doa yxce-presiâentes, S. £x., logo qne se 
abrio o parlamento, deveria vir a esta casa pedir a 
necessária licença para que o seu delegado conti- 
nuasse a reger os destinos daquella província. 

E. senhores, por que razão não podia o Sr. Cruz 
Machado passar a administraçrio provincial a um dos 
vice-presidentes que se achavão na província ? 

Isto é um facto tão grave que o nobre ministro do 
império devia esclarecer á camará, expendendo todos 
os motivos por que S. Ex., ou o governo, entendeu aue 
a administração não podia ser passada a nenhum dos 
vice-presidentes. 

Senhores, eu não me contento com meias palavras 
na defesa de meus amigos. Eu quero defendê-los csr- 
balmente. Se alguma imputação, se al^ma suspeita 
mesmo pesa sobre qualquer dos vice-presidentes nossos 
amigos políticos, eu provoco o nobre ministro a de- 
clarar, porque quero ser o defensor e o advogado de 
tão distmctos cidadãos no seio da representação na- 
cional. 

O Sa. EuNAPio DEiaó : — Não será o único. 

O Sr. Araújo Góes JxnnoK : — Pois, senhores, além 
do que já se tem incutido no espirito publico a res- 
peito do partido conservador da Bahia ainda vem o 
nobre ministro do império com as suas meias pala- 
vras envolver os vice-presidentes nessa negra atmos- 
phera com que se tem tentado obscurecer os^negocios 
daquella província ? 

Nada havia que embaraçasse o desembargador João 
•Tose de Almeida Couto de assumir a administração 
da província. {Apoiados.) 

O Sr. Araújo Góes: — Sem duvida. 

O Sr. Araújo Góes Juiuor : — Nada havia qne cen- 
surar nas administrações anteriores de S. Ex. Apenas 
o partido liberal aggredia o Sr. desembargador Couto 
quando S. Ex. assumia a administração. 

Por nossa parte, por parte do governo imperial, 
recebeu sempre o honrado desembargador todas as 
provas de estima e confiança que pôde ambicionar 
um presidente de província. 

Deixando a administração por ter apreciado de 
certo modo um acto do governo imperial, S. Ex. foi 
remunerado pelo nobre ministro do império com a 
commendade Christo, pelos relevantes serviços que 
havia prestado áquella provinda. (Apoiados.) 

Podia, pois, sobre este cidadão, antigo servidor do 
Estado, ex-deputado geral, desembargador da rela- 
ç^lo da Bahia, coberto de serviços, pesar qualquer 
sudpeita, para que não pudesse assumira presidência 
da provinda? 

Que razões havia para isso ? Nenhuma absoluta- 
mente. Nada obstava também que o Dr. José Eduardo 
Freire de Carvalho, 4* vice-presidente, caracter igual- 
mente distincto ( apoiados ), na falta do Sr. desem- 
bargador Couto, e na ausência dos^ dons vice-presi- 
dentes immediatos, assumisse a administração da pro- 
víncia. S. Ex. jà havia governado a província com 
geral e merecido applauso. 

Quando sahimos da Bahia, no dia 27 dê Abril, o 
Sr. Cruz Machado declarou, a bordo do vapor em que 
viubamos, com alguns deputados e senadores do norte, 
que tinha recebido ordm de esperar a ordem de 
partir. 

Igual declaração fez S. Ex. a bordo do vapor Cru- 
zeiív perante vários collegas desta camará, e o mesmo 
di!«se aos deputados e senadores que o procuravão em 

palácio. ... A 

Ora, senhores, nestas circumstancias. ja se vé que 
se o Sr. Cruz Machado não passou a administração 
da provinda aos vice-presidentes foi por ter recebido 
nesse sentido ordem positiva do governo imperial. 

Em que se fundava o governo imperial para expe- 
dir essa ordem? 

Qual tinha sido o máo procedimento desses vice- 
presidentes? Tin hão porventura malbarateado os di- 
nheiros públicos? Tinhão sacrificado a ordem? Tinhão 
neiçado justiça ao cidadão? Tinhão vilipendiado a 
provinda? Não, Sr. presidente, nada disso tinhao 
feito: queria-se desmoralisar. queria-se difamar o par- 
ti lo conservador da província i 



Aqui chegando e continuando a receber as notidas 
assustadoras do estado daquella província, forão d» 
opinião, alguns dos nossos amigos, que esses vice* 
presidentes não tomassem conta da administração ainda 
que para isso fossem chamados. 

Dessa opinião era também o Sr. Barão de Cotegípe 
e foi a ella que se refcrio o nobre ministro do uo- 
perio. 

Não podia deixar de ser muito prudente este pa- 
recer, desde oue nós havíamos sahido da Bahia e se 
tinha encerrado a assembléa provincial; porque, se* 
nhores, ausentes os senadores e os deputados geraea» 
e dispersa a assembléa provincial, falta vão ao vice- 
presidente que tomasse conta da administração amigos 
importantes que lhe trouxessem o concurso de auft 
força moral, afim de não expó-lo a ser alvo de alguma 
manifestação provocada pelos amigos do Sr. Cruz Ma^ 
chado. Eis a razão por que digo que não podia ser 
outro o parecer das pessoas prudentes. 

O nobre ministro ainda disse em resposta a imi 
aparte meu que elle só daria os esclarecimentos que 
qulzesse e não aquelles que eu lhe pedisse. 

Senhores, desta forma estão invertidos os papda 
nesta casa. 

Se o representante da nação não puder interpellar o 
governo e não tiver o direito de exigir a verdade, 
verdadeira, não tiver o direito de exigir que se lhe 
dém as informações as mais claras e completas, quem 
é que ha de ter tal direito neste paiz ? (Apoiados.) 

Se desta tribuna não pudermos nscalisar os actos do 
governo, então Acabemos com este simulacro de re- 
presentação. (Aj)Oiado8.) 

Se o nobre ministro do Império pôde negar os es- 
clarecimentos que a opposição ou qualquer deputado 
individualmente solicitar, eu então declaro que não 
tomarei mais a palavra e partirei para a minha pnv- 
vincia no primeiro vapor. 

Este svstema de oppôr a força á palavra, de que 
tem usado em larga escala o nobre ministro do iixfr- 
perio, não vai bem: isto por força ha de acabar mal» 
{Apoiados.) 

Nós temos, Sr. presidente, independenda igual á ã9 
nobre ministro de império. (Apoiados). 

O Sr. Dioco Yasgoncbllos : — Eu tenho mais. 

O Sr. Araújo Góes Juutor : — Mas temos em nosso 
favor a qualidade de opposicionístas, de fijcaes d» 
administração, de prmcipaes fiscaes do governo. 

Ora, se nós outros que temos o dever, por estarmos 
aqui em opposição, de ser mais severos do que os 
amigos do govsvno no exame dos negodos publicot » 
nio podemos obter informações completas e collocar a 
discussão na altura que ella merece por falta de es— 
clarecimentos por parte do governo, qual o serviço que 
poderemos prestar ao paiz? Ser& serviço embaraçar 
uma ou outra matéria, discutir os actos do governa 
per summa capita, sem dados que possão convencer <» 
paiz ou da bondade dos nobres ministros, da regulR'» 
ridade dos negodos públicos, ou da injustiça de nossa 
opposição? (Apoiados).^ 

Sinto que o nobre ministro do império se houvesse 
ausentado, e não tivesse ouvide parte destas minhas 
toscas observações. 

Uma Vez: — Está presente. 

O Sr. Araújo Grôis Jumoa: — Não devo, porém» 
repeti-las para não fatigar a casa e mesmo porqve 
vejo aproximar-se a hora destinada para a discassâo 
da resposta ã falia do throno. 

O Sr. Leandro Besbrra : — Passou a urgência, est4 
no seu direito de discutir. 

• O Sr. SnvEmA Martins : — Os relatórios ainda não 
forão apresentados e a falia do throno pôde ficar para^ 
mais turde. 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. Araújo Góes. Jurior : — Ha, oom effeito»' 
necessidade dos relatórios para poder entrar em dis- 
cussão a resposta á falia do tbrono, como bem dix » 
nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul ; a falta delies, 
neste momento, não é estrauhavel, á vista da decls^ 
ração do nobre ministro, de que só aos daria os 
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^areei]n«x\to« aue ípiiguf, • ni» os quê pedÍMcniM ; 
lorS« distríhniaoi os reUtoríot que e governo qnii, • 
nlo o qqe dób queremos. Temos apesM os da íasenda» 
^e estrangeiros e da marinha. 

O Sa. SiLTUMA Maetirs: — Falta o do Império qvt 
-tnta do negocio dos bispos. 

O Sa. AftÁUio G^Bs Juraoa: — Assim, Sr. prés»- 
•dente, eu me alongarei meia um pouco» Tisto que não 
estio distribuídos os relatórios das pastas politicas. 

Na opiniSo do nobre deputado pelo Bio-Grande do 
Sâl ê na minha.... 

AxAUHs Sas. DaruTÂSOB :«-£ de muitos outros. 

O Sa. AaAUJO Góis Jviaoa : — . . . . não podemos di»- 
cvtir com vantagem a falia do throno. 

O Sa. SiLTXiKA Mastins : — Não tomamos ainda 
contas. 

O Sr. Araújo Góis JumoR : — Não fizemos ainda o 
exame da administrarão passada, na phrase oonstitn- 
cioiíal» não podemos ainda fazô-lo por falta dos pre- 
«nsos esclarecimentos. 

O ministério quer dar batalha, mas deve attender 

2ne não é a maioria que pôde emendar a resposta â 
illa do throno. f Apartes.) 

Não havendo urgência da discussão da resposta á 
falia do throno, por não terem sido distribuídos os 
velatorios das pastas politicas, a camará relevará que 
eu me demore al^ns minutos em considerar a res~ 
posta do nobre ministro do império. (O oi^dor pede 
HO Sr, presidente o re(ptermento e é satisfeito.) 
Sr. presidente, a primeira pergunta contida no re- 

anerimento, isto é, se o governo ordenou ao presi- 
ente da Bahia que se conservasse na administração 
depois de abertas as camarás, não foi satisfeita nem 
plenamente respondida ; o nobre ministro illudio a 
resposta que devia dar com toda a franqueza á ca- 
mará, porque não podia dizer francamente que havia 
ordenado uma illegal idade, uma inconstitucionalidade 
ao presidente da Bahia ; o nobre ministro do império 
illudio a resposta, porque além disto havia de dar as 
raaõe«s, os motivos que tinha para exautorar os seus 
delegados, vice-presidentes daquella província. 

Eis porque limitou-se somente o nobre ministro a 
dizer que o Sr. Cruz Machado tinha pedido demissão 
e que elle julgara prudente que um vice-presidente 
não assumisse a administração no estado em que se 
e^ava a capital, conservando->se o Sr. Cruz Machado 
ik testa dos negocies da província. 

Sr. presidente, jÀ mostrei que esta resposta não 
era satisfactoria, e menos satisfactoria ainda se toma 
depois dos acontecimentos oocorrídos após a nossa 
partida. 

Uma vez que o presidente da Bahia se acha exone- 
raido, pergunto ao nobre ministro do império: está 
nomeado o seu successor? For que não segue para 
siquella provinda? 

S. £x. não terá achado no partido conservador 
dentre tantos cidadãos distinctos um homem para 
euccedcr ao Sr. Craz Machado? Estará porventura a 
Bahia condemnada a não encontrar um cidadão de 
importância que queira administrar-la ? 

São razões estas, Sr. presidente, que muito influirão 
so espirito da camará. O nobre mimstro dever-nos-hia 
dizer qual a época approximadamente em que pôde 
•estar entre nós o Sr. Cruz Machado. S. Ex. tem o 
-telegrapho, corresponde-se ou pôde corresponder-se 
lodos os dias e a todas as horas; porque razão pois, 
não nos diz oom franqueza, qual o tempo provável 
4rae o Sr. Cruz Machado se ha de demorar na admi- 
âstração da província da Bahia ? 

£* de muito peso esta circumstancia, porque cada 
^a que S. £z. se demora na Bahia é mais um des- 
gosto, uma amargura para o partido conservador 
Saquella provinda. 

Quando 14 chegou a notida da escolha do Sr. Cruz 
Jlacbado, como senador pela província de Mhias, im- 
snadiatamente espalhoo-se por toda a ddade um pi- 
«)iiete de orienanças commnnioando a feliz nova a 
todos os amigos de S. Ex. 

A* noite reuniiSo-se estes em palácio ; houve a cos^ 



tumada expensão de alegria ; os brindes eocnr allu- 
soes mais ou menoa vivas aos nossos amigos. S. Ex. 
promoveu uma representação em grande gala no thaa- 
iro dous dias depois ; tooou-se o nvmno nacional, do- 
rao-so vivas a S. M. o Imperador, erguidos pelo pre- 
sidente da provinda , que , em vez de dizer — viva 
S. M. o imperador , — exclamou : — > A* saúde de 
S. M. o Imperador I (HUaridaée.) 

O Sr. MiiasTRo no Império dá um aparte. 

O Sr. Aravio Gòrb JomoR :— Estou narrando oa 
factos como se passarão: se o nobre ministro vé nelies 
motivos de mofa, deve regosijar-se oom o sen presi- 
dente, com o seu delegado. 

O Sr. MnasTRO no Impcrio: — Ri-me, porque achei 
graça. 

O Sr. Araújo Górs Juioor:— Yictoriado, recebendo 
vivas, S. £x. tomou a palavra do camarim em que se 
achava; era caso virgem, na provinda da Bahia, o 
presidente discursar de seu camarim aos espectadores. 

S. £x. começou agradecendo ao povo bahiano a 
escolha com que tinha sido honrado j)elo monarcha, 

Sorque era ao povo bahiano que elle devia aquelle acto 
o ciíefe do Estado. Fora esse povo que o tmha leva> 
do ao senado, e portanto podia contar a Bahia conl 
mais um oitavo senador ; e a despeito de seus íqí- 
migos, havia de caatinuar>á testa da administração, 
como uma sentinella junto do erário para este não 
ser assaltado, como estava sendo antes de sua che- 
gada á provinda. 

Houve também um poeta {risadas), entidade de que 
não se prescinde nestas festas; um poeta que cantou 
o Sr. Cruz Miichado ! 

Na Bahia não ha festas sem poetas, sem foguetes 
e sem musica. Havia musica e poesia ; faltarão sã- 
mente os foguetes. 

Ketirando-se depois da representação, foi acoin]ja- 
nhado por um grupo e das janellas de palácio S. Èx. 
ainda fez nova allocução ao povo bahiano. Nesta ai- 
locução renctio sempre as mesmas cousas: que era o 
defensor dos cofres públicos, que os ladrões haviíio 
assaltado, e que emquanto presidente da Bahia não 
consentiria que se continuasse na obra da rapina, do 
roubo e do escândalo. 

Quando taes palavras partem do alto da cadeira 
presidencial, o povo é levado a acreditar nellas; e é 
muito natural, portanto, que se gere no espirito pu- 
blico uma prevenção contra aquelles que adminis- 
trarão anteriormente a província, e contra todos os 
que sustentarão essas administrações. 

£ nada ha que estranhar neste facto, quando o 
Sr. Cruz Machado, como disse hontem no senado o 
Sr. conselheiro Saraiva, logo que chegou á Bahia co- 
meçou a propalar que o partido que apoiava o governo 
era um grupo immoral, com quem não podia estar li- 
gado para administrar a província. 

Que admiração ha, pois, em que a população 
acreditasse nestas palavras e olhasse com descon- 
fiança e aversão para os caracteres que sustentarão 
os antecessores de S. Ex., se o governo é o próprio a 
se desacreditar e aos seus amigos ? Por que razão <» 
homem do povo que não pôde ter uma intelligencia 
clara, não ha de louvar-se nas palavras de um 
homem que acha-se á testa de uma província e s« 
deve presumir ser serio e respeitável ? 

Eis ahí, Sr. presidente, o que se deu, ao chegar á 
Bahia a notida da escolha de S. Ex., escolha que na 
minha opinião não foi determinada pelos serviços 
prestados na presidência da Bahia, mas, já estava 
escripta no livro do destino desde que S. Ex. havia 
sido nomeado para presidir aquella província. 

Com effeito, senhores, ninguém podia-se illudir a 
tal respeito, desde que se preferio um candidato da 
hsta tnphce para presidir uma província iroTwrtantc. 

O que devioo esperar os outros candidatos? Creio 
mesmo que não ha exemplo de haver o governo mos- 
trado uma preferenda tão decidida por um dos can- 
i^H contemplados em uma lista tríplice. Não me 

V^^k Sir ' "" "*'^" ^^*^'"^» ^""os n«o «le 
occorre & lembrança um acto semelhante. 
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È. ^eepçio leitft €iA Ikvor do Sr. Cru Machado 
iiidMaTS.<^iie o gov^no estava disposto a apoiar com 
todas as forças a escolha da eoróa. Era por isso que 
S-. £x. na administração da Bahia se mostrava tão 
•oofiado na protecção do ministério e sobretudo na 
«fficaz e nunca desmentida protecção do nobre ministro 
do império 1 

Se, apezar de demittido, o presidente da Bahia deva 
«ontinuar a exercer o seu cargo, emquanto alli não 
€heg|ue o seu sucoessor, é uma das perguntas do re- 
•qnerímento apresMoiado pelo nobre aeputado da pro** 
^âa da Bahia. 

O nobre ministro do império também não respondeu 
positivamente a esta interrOgsçõo. S. £x. pooia de-> 
darar-nos com toda a franqueza se estava resolvido 
« consentir na permanência do Sr. Cruz Machado 
naquelle lugar ou se estava deliberado a nomear um 
novo vice-presidente que tomasse conta da adminia- 
tradío da Bahia, emquanto não chegasse o successor 
do Sr. Cruz Machado. 

Mas, o nobre ministro evitou esta difficuldade, como 
«▼itou as outras; e disse que o Sr. Cruz Machado ficava 
aa administração da Bahia , por achar pouco prudente 

2ae os vice-presidentes tomassem conta da presi- 
encia. 

Mas isto não é resposta de um governo ; o governo se 
nio tem vioe^residentes capazes para assumir a admi- 
aiiatração nomeie outros {apoiados), tenha a coragem 
die demittir os actuaes, se julga que « são inaptos para 
«zercer o cargo (apoiadot) ; ou tenha a coragem de 
manda-los assumir a administração, se, ao contrario, 
pensa que são dignos da sua confiança. (Âpoiadoa.) 
Mas, collocar-se neste meio termo, entre a con- 
fiança e a desconfiança, fazendo pairar a duvida sobre 
caracteres que até hoje não tém sido maculados, é 
una situação deplorável que não posso deixar passar 
aem protesto da minha parte em favor dos meus dia- 
tinctos a»igos da Bahia. 

YoBBS : — Muito bem 1 

O Sr.^Araujo Góes Júnior : — Senhores, o partido 
conservador, na Bahia, acha-se de tal sorte, que, hoje, 
súnda que o nobre ministro quizease, não encontraria 
um cidadão que aceitasse a herança do Sr. Cruz Ma- 
chado : nenhum do nosso partido a aceitava nas ao- 
ftoaea circumstancias 1 

O Sa. EuM APio Deiuó : — £ hão de achar pessoal 
para a nomeação ? 

O Sr. Araújo Góes Jumoa : — Tal é o estado a 
que temos checado na província da Bahia, estalo que 
o nobre Sr. Barão de Cotegipe caracterisou da se- 
^inte forma: 

« Eis o estado do partido conservador na Bahia. 
Aqui estou, porém, para defendé-lo e para dizer que 
caae partido, sem ser restabelecido na sua força mo- 
ral, não pôde continuar a prestar ao ministério o 
apoio de que precisa. » 

YozBS : — Muito bem 1 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Isto é frisante I O 
nobre Bariio de Cotegipe não pôde ser considerado 
chefe de amotinadores, como qualquer rapaz que co- 
mece sua vida publica (apoiados) ; a. £x., enunciando 
a sua opinião, disse, com toda a franqueza, que o 
partido conservador da Bahia não podia continuar a 
prestar o seu apoio ao gabinete. (MuUos apoiados.) 

O Sr. Dioeo na Vabcongellos: — ^Essa é a verdadeira 
interpretação. 

O Sa. DuQUB-EiTRADA Tbixeira : — E o ministério não 
contesta. 

O Sr. Ministro no Ihprrio :— O ministério ha de de- 
clarar a sua opinião opportunamente. 

O Sa. AaAVJO Gdaa Júnior : — Eu não quero dizer 
com isao que o nobre Barão de Cotegipe se declarou 
chefe da opposição aoa nobres ministros; isto esta 
longe do meu pensamento ; desvaneço-me, porém, de 
Tér o nobre barão apoiando-me com toda a nranqueza, 
quando declarou que o partido conservador da Bahia, 
cem aer restabelecida a ana força moral» não pódc 
jpcompanhar o actual gabinete. ÇApoiados.) 



Uma Voz :^£ elle é o seu chefe. 

O Sr. DuQCS-EaTRADA I^izeira :— De certo que nfia 
pôde haver mais aoeordo entre S. Ex. e o go\emo. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Ora, senhores, o nobre 
Barão de Cotegipe assignala um facto, e deixa ()ue os 
outros tirem as consequências ; cada um está tirando 
as consequências que mais lhe convém : o nobre mi- 
nistro em favor do ministério, outros em favor da* 
opposição. 

O nobre Sr. Barão de Cotegipe já declarou que 
quando lá no senado tirassem as consequências do 
suas palavras, e S. £z. não reclamasse, é porque el lãs 
erão verdadeiras. 

O Sr. Diooo de Vasconcellos : — O Sr. Zacarias de- 
clarou que as palavras de S. Ex. erão de opposição e 
S. Ex. não reclamou. 

O Sr. Araújo Gobs Júnior : — O Sr. ministro do im- 
pério deve, pois, mandar tirar essas consequências lá 
no senado, para que o illustre barão declare se são ou 
não verdadeiras : não tenho autoridade nem com]>e- 
tenda para explicar as palavras do nobre Sr. Barão 
de Cotegipe. 

O Sr. Diogo de Vasconcellos : — S. Ex. dis»e que 
aô sentia estar fm divergência, (quanto ás buas rela- 
ções particulares com o Sr. presidente do conseliio. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — O que posso afHanf;ar. 
sem medo de errar, é que o nobre Barão de Cotf^rpe 
traduzio com a maior fidelidade o pensamento do 
partido conservador da Bahia. 

Os Srs. Araújo Góes z Eunapio Dciró : — A|>oiado. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — S. Ex. interpretou 
fielmente o pensamento e as opiniões do partido con- 
«aervador da Bahia, como eu já o havia feito nesta ca- 
mará, e folgo de ver que as minhas palavras forão 
alli confirmadas por este honrado cidadão, nosso chefe 
na província da Bahia. 

O Sr. Araújo Góes e Eunapio Deiró : — Apoiado. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — > Senhores, nós não 
podemos exigir em um partido a conformidade de todas 
as opiniões ; nós não podemos contrariar a natnrera hu- 
mana pretendendo que em uma aggregação de homens 
sujeitos ás paixões, aos interesses, ás rivalidades 
e aos ciúmes, estes ciúmes x^queninos que tanto pre- 
jndicão os partidos, todos pensem do mesmo modo 
sobre um facto dado, ou tenhão a mesnia O]úniuo 
sobre algum acontecimento. Pôde um ou ontro mem- 
bro do partido conservador da Bahia divergir na 
apreciação de um facto, mas não é isto motivo para 
que a maioria delU, devidamente representada pela 
assembléa provincial, pela maioria da deputação gcrul. 
deixe de merecer a consideração e o credito a (jue tem 
direito. 

Consultemos a assembléa provincial, consnltemoR a 
maioria da deputação, consulte-se antes de tudo a 
opinião do honrado Sr. Barão de Cotegipe ; o (|ue 
resulta de tudo isto? Resulta que quasi todos esta- 
mos conformes no pensamento principal, que é o de 
verberar a administração do Sr. Cruz Machado e 
tomar responsável por ella o gabinete. 

Depois do discurso do nobre ministro do império, 
na sessão de terçn -feira, não nos era mais posai V4^l 
occultar a gravidade das circumstancias. £mqu.'Mito 
nós podiamos defender o gabinete até cerlo ponto, 
figurando a hypothese de não ser o Sr. Cruz Machado 
fiel ás instruc^ões que daqui havia levado, nós, se- 
nhores, não tornávamos o gabinete responsável pela 
politica seguida naquella provincia. 

Desde, porém, que o nobre ministro do império tão 
rudemente nas tirou as cataratas, desde qne S. K:í. 
deelaron que morreria abraçado com o seu delogado. 
nós não podíamos de então em diante sujipór que o 
Sr. Cruz Machado se tivesse afastado das inspiroçócs 
e das instrucções dadas pelo gabinete. 

Nestas condições desappareccu a figura do Sr. Crnz 
Machado, assumindo a responsabilidade o gabinete 
actual, ou antes o nobre ministro do império, i>orqnc 
S. Ex. destaca-se doe seus coUegas pela sua energia 
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t pela parU activa que toma nos negócios de todas as 
IHOvincias. 

E' assim, Sr. presidente, que o Sr. Cmz Machado 
não faz mysterio na Bahia de que é apoiado pela 
irresistiver força de que dispõe o nobre ministro do 
império. S. Ex. não esconde l^to a pessoa alguma, ao 
contrario, até mostra as cartas do nobre ministro do 
império. 

O Sr. Ministro do Império: — Xãe tem cartas que 
dem tacs instrucções. 

O Sr. Aráujo Góes Júnior: — Não sho cartas de ins- 
trucções, são cartas em que Y. Ex. o animava a se- 
guir o camioho que elle tinha trilhado até então. 

Senhores, eu em conversas particulares muita cousa 
disse ao nobre ministro do império, e muita cousa 
que não teria chegado ao meu conhecimento sem as 
indiscrições do Sr. Cruz Machado. Muitas revelações 
de cartas, muitas revelações de telegrammas, tudo 
isto nós soubemos na Bahia, porque S. £x. não só as 
mostrava aos amigos como aos indiferentes. 

Sr. presidente, eu vou terminar; ^las, antes de fa- 
zô-lo, invoco de novo a attenção da camará para se- 
melliante precedente. A continua^^âo do Sr. Cruz Ma- 
chado na presidência da província da Bahia, depois 
da declaração feita pelo nobre ministro do império, 
de achar-se elle exonerado daquella coramissão, é 
frtcto tão anormal que sempre neste parlamento sus- 
citou as reclamações das opposições. {Apoiados.^ 

Um grande estadista deste paiz, sendo presidente 
do conselho e interpellado por facto idêntico, disse: 
«Não me consta que este presidente esteja adminis- 
trando a proviucia de que se trata ( que era, segundo 
creio, a do Maranhão), supponho que elle deve estar 



em viagem. » 



Esse grande estadista, Sr. presidente, demonstrava 
assim o seu respeito á constituição e indirectamente 
reprovava o acto do seu delegado. O nobre ministro 
do império, porém, não só declara que infringe o pre- 
ceito constitucional, como ainda anima o seu delegado 
a continuar na administração de uma província depois 
de aberto o parlamento. 

Este facto , Sr. presidente, deve ser censurado com 
toda a vehemencia, para que não se reproduza em ou- 
tras províncias em circumstancias idênticas. 

Senhores, a questão é clara ; nenhum cidadão pôde 
continuar no exercício de cargo publico uma vez 
aberta a camará de que é membro ; o Sr. Cruz Ma- 
chado é membro de^ta casa, porque não foi ainda re- 
conhecido no senado , e , mesmo que fosse senador, 
não poderia occui)ar a presidência da Bahia sem li- 
cença do senado : e, portanto, pergunto eu, por que 
razão o Sr. ministro do império não ordena que o pre- 
sidente da Bahia embarque immediatamente e venha 
para aqui desempenhar o seu mandato? 

Senhores, eu faço uma confissão ao nobre ministro 
do império ; se S. Ex. não achar um conservador 
para ser vice-presidente da Bahia, nomeie um libera- 
sse encontrar algum que aceite) ou finalmente no- 
meie um bahiano, seja quem fór, porque é preferível 
a« Sr. Cruz Machado. (Apartes). 

Eu quero na presidência da Bahia um comprovin- 
ciano, que là resida, porque tendo de alli ficar esfor- 
çar-se-ha por evitar hs censuras de seus patrícios ; 
não quero presidente que se retira pouco tempo de- 
pois e que nca longe de nossas vistas, sem poder alli 
mesmo receber as censuras ou os louvores de seus 
actos é 

Ea, portanto, peço ao nobre ministro do império 
que, se os vice-presidentes da Bahia não lhe merecem 
coníiança para a administração, S. Ex. procure outros, 
nomeie-os, seja qual fôr a sua politica, porque com 
elles nós estaremos sem duvida mais satisteitos do 
que com o Sr. Cruz Machado. 

E a prova é ()ue diversos comprovincianos tém go- 
vernado a província, cidadãos de todos os partidos 
alli tém estado e ainda ninguém tinha ouvido da pro- 
víncia da Bahia o que nesta situação se tem re- 
velado. 

Devemos, portanto, crer que on é moderníssimo 
esse estado de cousas, e então delle é responsável o 
gabinete, ou é antigo e assim essa desmoralisação.essa 



corrupção vinha de longa ^ata e todos os anteceas»— 
res do Sr. Cruz Machado tinhão sido uns myopes que 
não sabião descobri-la. 

Senhores, não se fere impunemente os bríos de um. 
partido (apoiados) ; o partido conservador da Bahia 
está profundamente magoado, o gabinete é responsá- 
vel por esse estado de cousas a que deixou chegar 
aquella província. 

Se não nos tivessem pedido prudência por pouoo 
tempo.... 

O Sr. Duque-Estrâda Teixeira : — Ah 1 

O Sr. Araújo Góes Jdntor : — .... se n&o nos ti— 
vessem aconselhado prudência até que o Sr. Cruz Ma* 
chado viesse para o parlamento.... 

O Sr. Duqub-Estraoa Teixeira: — Houve destes 

pedidos ? I 

O Sr. Aracjo Góes Júnior : — .... nós teríamos tal" 
vez feito o nosso dever, combatendo desde logo a ad- 
ministração do Sr. Cruz Machado. 

O Sr. Ministro no Império : — Não fiz taes pedi- 
dos; es^Tevi uma carta a um amigo, o Sr. seu pai» 
dizendo-lhe algumas palavras que com isto se pare* 
cem, mas somente a elle, aconselhando-lhe a harmo- 
nia entre os amigos. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Eu não me eston re- 
ferindo á carta de V. Ex., e agora é que estou sar- 
bendo que V. Ex. escreveu essa carta. 

O Sr. Ministro do^ Império : — Perdoe, fallou em 
pedidos feitos por mim, e não ha senão uma carta 
escripta ao Sr. conselheiro Góes. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Agora é que estou 
sabendo disto. 

O Sr. Araújo Góes : — Nada tenho dito sobre isto 
até este momento. 

O Sr. Ministro do Império : — Mas o nobre depa* 
tado diz que fiz pedidos, e não ha tal. 

O Sr Araújo Góes Júnior : — Não disse que V. Ex. 
fizesse pedidos, o que digo é que se não fossem os 
pedidos que nos fizerão para prudenciarmos durante 
o pequeno espaço de tempo que restava, nós ieriamos 
talvez rompido desde logo em opposição á admixua* 
tração do Sr. Cruz Machado. 

O Sr. Ministro do Império : — Nestes termos nad^ 
tenho que reclamar. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — ^Mas agora é que fica- 
mos todos sabendo que o Sr. ministro do império es- 
creveu uma carta neste sentido. 

O Sr. Ministro do Império: — Escrevi uma carta 
aconselhando harmonia e prudência entre os amigos^ 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Não sabia desta carta; 
não tinha disto noticia. 

Sr. presidente, acho-me fatigado, e por isso. não 
continuarei a abusar da attenção da casa....fJíat7of 
não apoiados.) 

O Sr. D1060 DE Yascongellos : — Tem f aliado perfei- 
tamente bem. 

O Sr. Martinho Campos : — ^Peço a palavra. 

O Sr. Araújo Góes Júnior: — ... mas declaro á 
camará que todas as vezes que se tratar de negocioe 
da Bahia, se me ha de encontrar sempre nesta tnboiía 
para oppór alemãs palavras enérgicas, mas fieis, áa 
informações tunidas e inexactas que sempre parteni. 
dos bancos ministeríaeff. (Muito bem; muito bem,) 

O ftr* Gomes dle Oa«tro pronuncia um 
discurso. 

Vem & mesa e é lida a seguinte moção : 

(T A camará, satisfeita com as explicações dadaa 
pelo governo a respeito dos negócios da Bahia, passa», 
á ordem do dia. — Oomes de Outro. • 

Muitos Srs. Deputados: — Votos 1 votos! 

Outros Senhores: — Peço a palavra. 
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O Se. Presidente : — Esta moção importa» no meu 
'Snodo de ver, ran encerramento. 

(Não apoiados e differentes apartes,) 

O Se. PACLCfo DB Souia:— Peço a palavra pela 

O Se. Duqto-Estrada Teixeiea : — Já eu a tinha 
pedido antes. 

O Se^ Peesidbute : — Sobre encerramento nao ha 
oiscnssao. 

O Sr. Pauuno de Souia {em pé) : — V. Ex. não 
pode recusar a palavra pela ordem, 

YozBS :— Pôde, não pôde. 

^i^M v^***"**"" •"" ^' ^^ encerramento. (Não 

O Sr. Pavuno de Souza (com força) :-.0 regimento 
yarante-me a palavra pela ordem. Hei de deija usar 
(mt^s apoiados, muitolem). e V. Ex. ha de dar^m^a. 
■L* I f ■ ^1 °^®** cadeira para tornar effectíva a li- 
berdade da tribuna assegurada i>€!u constituição, e 
aáo para suppnmi-la (muito bem) e sufiocarneste 
i^u^ palavra dos representantes da nação. (Muitos 

O Sr. Presidbtte : — Declaro te nuinen temente que 
nao posso dar a palavra pela ordem ao nobre deputado. 

O Sr. Pauuno de Souza :— Não posso nem devo 
ohedecer a V. Ex. Achna da autoridade do presidente 
«stá a do regimento, que me assegura a i)alavra. Con- 
•ervo-me na tribuna até exercer o direito que me 
pertence e a que não renuncio, apezar da intimação de 
V . iLx. ; porque esse direito não é pessoalmente meu. 
mas do represante da nação. 

(nedamaçôes e apartes cruzão-se de todos os IrnlosJ 

O Se. Presidente :— Se os nobres deputados não se 
contiverem levantarei a sessão. 

TozBs ;— -Levante, levante. 

O Sr. Paulino de Souza :— Ainda assim, Sr. presi- 
dente, conservo-me na tribuna, protestando desta 
16rma pela eíFectividade do meu direito : só a deixarei 
coando > . Ex. annunciar o emprego da força. 

Vmes da oPPosiçio : -Não se nega a palavra pela 
craem a nmguem. ^ r tr^ 

O Se. PaEsiDEifTE (tocando a campainha) : — Or- 
^ml ordem I (Cruzáo-se apartes de todos os pontos 
éa casa e fortes reclamações.) ^ 

UMf Voz : — Isto é intolerável. 

O Sr. presidente não podendo manter a ordem e 
«scendo as reclamações, levanta a sessão, dando 
para ordem do dia seguinte a mesma de hoje 



«essAo em ^y de Maio. 

VUtlDINCIA DO SE. HENRIQUES. (!<> VICE-PRESIDENTe). 

SàJ^^^%^^Í!^^' - ^^9Ío eieitoral ile 
ò. Bernardo. (Maranhão). ApprovaccU) — PretencSn 

ÍTv "r"*^»»- ^PProvação. — Matncula de estu- 
^vfes. Approvação.^ Loterias Approva^Z-R^. 
iposta a faUa do íhrono.-^Disairsoidoí^Pa^Z, 
de Souza e presidente do òmselho. ^ 

^L'^'^:^^ ^^'^ * chamada e achando^e pre- 
^^ J^3^: H«°nq«es, Campos de Medeiros liar 
toho de Freitas, Carlos PeixotS. Ferreira ^^«5^ 

V^i2^^T ^""*?' ^«"«i^o de Carvaltó, Cunha ÍV 
^iMijr«do Jmuor, Leandro Bezeira, SUva Maia E^ 
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de Albuquerque, Luiz Carlos, Camillo Barreto, Au- 
giisto Chaves. Mello Kego, Alencar Araripe, Paulino 
fogueira Heraclito Graça, Azevedo Monteiro, Sa- 
la th lel. Pereira dos Santos, Diogo Velho. Araújo 
(xóes, Siqueira Mendes, Theodoro da Silva, Eufra- 
810 Corrêa, Lopes Chaves. Carlos da Luz, Pinto 
^ima. Pinto Pessoa, EscragnoUe Taunav, Port^Ila, 
Kodngo Silva. Cunha Leitão, Alcoforado, Casado. 
Cunha Ferreira, Oliveira Borges, Paranhos, BarAo 
da \ illa da Barra, Silveira Martins, Wilkens de xMat- 
tos, Moraes Silva, Carneiro da Cunha, Barão de 
Araçagy Gomes de. Castro, Coelho de Almeida, 
Costa Pereira, Duarte de Azevedo. Teixeira da 
Kocha, Caminha, Gusmão Lobo, Bandeira de Mello,. 
Paula Fonseca, Araújo Lima, Bittencourt Cotrim, 
João Manoel, Eunapio Deiró, Joaquim Bento. Miran- 
da Osório, Gomes do Amaral, Diogo Vasconcellos, 
larqumo de Souza. Agesisláo, Menezes Prado, Ca- 
millo Figueiredo. Horta Barbosa. Delphino Cintra, 
Araújo Góes Júnior, Correia, Olympio Galvão, Fausto 
de Aguiar, Ferreira A^iannà, Pereira Franco, Fernan- 
des \ieira, Barão de Penalva, Flores, Borges Monteiro 
Pereira da Silva, Paulino de Souza, Brusque. Bahi.t, 
Cardoso de Menezes, J. de Alçncar, Figueiredo Ro- 
cha, Pinheiro Guimarães e Florêncio de Abreu, abre- 
se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a seòsão os Srs. Bal- 
bmo da Cunha, Bernardo de Mendonça, HoUanda 
Oav.alcanti, Joaquim Pedro, Correia de Oliveira, 
*. Belisam, Duque-Estrada Teixeira, Martinho 
Campos e Freitas Henriques. 

Faltão com participação os Srs. CandU o Torres, 
Kebello e Xavier de Brito ; e sem ella os SrP. An- 
tónio Prado. Barão de Mauá, Barros Cobra, Conde 
de Porto-Alegre, Cicero Dantas, Cruz Macha*lo, 
Cândido Murtha, Evangelista de Araújo, Fiel <ie 
Carvalho, Ignacio Martins, Leal de Menezes, M 
noei Ciementino. Pinto de Campos e Souza Leão. 

Lé-se e é approvada a acta da antecedente. 
O Sr. 1® Secretario dá conta do seguinte 



EXPEDlEfPTE. 

■ 

Requerimento de Fidelis de Oliveira e Silva, ; e- 
dindo para fazer exame do 1» anno de phanuacia da 
faculdade da Bahia, depois de feito o de lathu que lhe 
falta. — A' commissão de instrucção publica. 

Outro de Joanuim Simftes de Paiva Sobrinho, ouvinte 
do l» anno medico da faculdade da Bahia, pedindo 
para fazer exame do mesmo anno, depois de at)pn>- 
vado no preparatório que lhe falta.— A mesma com- 
missão. 

Outro de Carlos Rodri^es do Nascimento, pedindo 
também para ser admittido a e:.ame no !<» anuo me- 
dico da faculdade da corte, precedendo os de philoso- 
phia e geometria que lhe faltão. — A' mesma com- 
missão. 

Outro de Tancredo Clodomiro Rodrigues de Yas- 
conc lios, pedindo para fazer exame do !• anno na 
faculdade medica da corte, depois de approva^Io nos 
preparatórios que lhe faltão. — A' mesma ctuninissão. 

Outro de Manoel da Silva Pedrosa, 2» tenente re- 
formado do corpo de fazenda da armada, pedindo me- 
lhoramento de reforma. — A* commissão de marinha 
e guerra. 

ORDEM DO DIA. 

CEBAÇAO DE DM C0LLE6I0 ELEITORAL (aLASOaS.) 

Procede-S€ ã rotação da !• discussão encerrada do 
BTojecto n. 519 de 1873, que créa na villa de Que- 
brangulo, na província das AlagOas, um coliegio 
eleitoral, e é regeiíado. 
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aOLLB«10 BUITOAÁL UB 8. UBNARDO (WLKÂlfHlO.} 

Pcocede-se á TotaçSo «noerrada da diacnssSo nnica 
4o projeeto n. 1 do corrente anno, emendas do senado, 
«nppnmiado no art. l** as palavras — ficando elevado 
a vinte o nnmero de eleitores da parochia de S. Ber- 
nardo, e a dez o nnmero dos de Nossa Senhora da 
Conceição dos Àrrayozes, e é approvado. 

PKETeiVÇlO DB CAETANO DB S. PBBBnA B OUTBOS. 

Procede- se á votação da 2* discussão encerrada do 
projecto n. 167 de 1873, que manda pagar a Caetano 
de Souza Pereira e outros a quantia de 6630750, e é 
rejeitado. 

AP08E!rrAD0RIA DB PEDRO OBLANOna. 

Entra em 2» discussão e é approvado sem debate o 
projecta n. 514 do anno finao, concedendo a Pedro 
Orlandiní sua aposentadoria no lugar de mestre de 
esgrima das escolas militar e de marinha, desde o 
tempo das respectivas nomeações. 



MATBIGULA DB ESTCDANTES. 

Entra era 1* discussão, que a reauerimento do 
Sr, Escrugnolle Taunay é oonsideraaa única, ^e é 
npprovado e remettido *á commissão de redac^ o 
projecto n. 3 do corrente anno, que manda matricular 
na faculdade de direito de S. Paulo o estudante 
Lúcio Soares Bernardes de Gonvéa, sendo para isso 
diBf>ecsada a idade que é exigida por lei. 

S5o igualmente approvadas as seguintes emendas 
farendo idênticas concessões : 

cc E' igualmente autorisado o governo a mandar 
matricular no 29 anno do curso medico da faculdade 
de medicina da Bahia, depois de fazer os exames de 
ihilosophia e de anatomia descriptiva, o estudante do 
't' anno do cursQ pharmaceutico José de Castro Ra^- 
beilo. 

« Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — 
I)r. Campos de Medeiros, » 

n A mesma concessão se fará ao estudante Pedro 
<3elestino de Souza Macieira, para matricular-se na 
faculdade do Recife, depois de feito o exame do prepa- 
ratório, que lhe falta. 

<t Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — EwiOr- 
pio Deiró. » 

« Igual favor a Irinêo Ferreira Lima Verde para 
se matricular na faculdade de medicina da Bahia, 
dispensado o exame de álgebra que ihe falta, para 
faxer exame do !• anno. 

t( ShIa das. sessões, em 27 de Maio de 1874. — Alen- 
cur Áraripe, » 

u E' igualmente o governo autorisado a mandar 
admittir a exame do 1^ anno, na faculdade de direito 
de S. Paulo ao estudante José Teixeira Machado, de- 
pois de mostrar-se habilitado nos exames de arithme- 
tlca e geometria, que lhe faltão. 

(( Sala das sessões, em 26 de Maio de 1874. — Perei- 
ra dúíi Santos. — Oliveira Borges. » 

tt E' igualmente autorizado o governo a mandar 
adinitrir a exame do 1" anno da faculdade de direito 
do Recife, o estudante Francisco Ferreira de Siqueira 
Varcjuo, dispensada a prescripção dos quatro annos 
em que se ach.^ dous dos exames preparatórios, em 
que foi approvado em Novembro de 1868 e Março de 
1869. 

a Paço da camará dos Srs. deputados, em 27 de 
Maio de 1874. — Olympio Galvão. » 

« O estudante do 5* anno da faculdade de medicina 
da Bahia, João José Godinho, depois de approvado nas 
matérias do dito anno. poderá fazer exame das do 6<* 
anno, que está ouvindo, pagas as respectivas matri- 
culas. — Dr. Campos de Medeiros. ^Moraes Rego. • 
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« É igualmente antorísado- o goverâo a^ mandar 
matríoiiTar no 1* anno do oarso maaíco, depois da feitos 
os exames dos dons preparatórios que estudou e nto 
pôde fazer por motivos cie força maior o estudante 
ouvinte do 1* anuo do referido eurao, José Femaudes da 
Cunha Santos. — Dr. A. Tsixeira da Rocha, » 

« I^ual favor ao estudante Fhmciaoo Paulino de 
Almeida e Albn(}uerque, para fazer exame do 1* anno 
da faculdade de direito do Recife, depois de mostrar-se 
habilitado no preparatório de historia que lhe falta» 
— M,de Freitas, » 

«t Igual favor ao estudante Alberto Corte Real, pans 
fazer exame do !• anno da escola central depois de 
mostrar-se habilitado no exame de geographia que 
lhe falu.— if. de Freitas. » 

V É autorisado o governo para mandar admittir ft 
exame do 1* anno do curso pharmaceutico da facul- 
dade de medicina do Rio de Janeiro, o ouvinte António 
Osario Cardoso Ayres, mostrando-se elle antes do 
acto habilitado come exame de geometria que lhe falta. 

« Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874.-~So6t*af 
Pinto. » 

« Igual favor ao estudante Manoel José Gonçalves, 

Sara fazer exame do !<> anno medico na Bahia, depois 
e approvado no de preparatório que lhe falta.— 
Moraes Rego, » 

« £* igualmente autorisado o governo a mandar 
admittir á matricula da faculdade de direito do Re- 
cife o estudanie Manoel José Ferreira, sendo-lhe dis- 
pensado o lapso do tempo, para ser considerado va- 
lido o exame de francez.--7Vir9utnto de Sousa, » 

« Fica o governo autorisado para mandar admittir 
â matricula em qualquer das mculdades de direito 
ou de medicina do Imi)erio a AfFonso . Celso de Assis 
Figueiredo Júnior, dispensando-se-lhe a idade exigida 
por lei. 

ff Paço da camará dos deputados, em 20 de Maio 
de 1874. — L, Bezerra, » 




depois que fizer acto do 1^ anno. — Cazado. » 



« Igual favor ao alumno ouvinte Francisco Paiva 
da Luz, para fazer exame do 2** anno medico da tsôrte» 
fazendo primeiro o exame de geometria que lhe falta. 
— Dr. F. C. da Luz. » 

ff Igual favor se conceda ao estudante ouvinte do 
1« anno da faculdade de medicina da corte Ernesto do 
Nascimento Silva, aEm de fazer exame do dito anno, 
depois de approvado no de historia, único pieparato- 
rio que lhe falta. — E. Correia. » 

ff E' o governo autorisado á mandar matricular, e 
a admittir á exame, no curso de pharmacia desta 
corte, em seu primeiro anno, a rrancisco Emilio 
Gomes de Freitas, filho do brigadeiro Francisco Gomes 
de Freitas. 

ff Camará dos deputados, 22 de Maio de 1874. » 

ff Igual favor se conceda ao estudante Carlos Ro- 
drigues de Vasconcellos para matricular-se e fazer 
exame do 1® anno da faculdade de medicina da corte 
depois de approvado nos dons preparatórios de philo- 
sophia e geometria, que lhe faltão. 

« Em 22 de Maio de \S1L— Cardoso Júnior, > 

ff Igual favor se conceda ao estudante Tancredo 
Clodomiro Rodrigues de Vasconcellos para matricu- 
lar-se e fazer exame do 1*> anno da faculdade de me- 
dicina da corte, depois de approvado nos três prepa- 
ratórios de historia, geometria e philosophia, que lhe 
faltão. 

« Em 22 de Maio de 1874.— CanioM) Júnior. » 

« Que seja admittido matricula do !<> anno medico 
na faculdade de medicina do Rio de Janeiro o estu- 
dante ouvinte Francisco Luiz do Livramento Coelho, 
independentemente do exame de philosophia de qu» 
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(lever& mostrar-se habilitado antes do acto do dito 
1^ anDO. 

ff Sala das sessões, em 22 de Maio de 1874.— I«an- 
dro Bezerra. » 

« Igual favor a Irínéo Ferreira Lima Verde para 
matricular-se no 1* anno da faculdade de medicina 
da Bahia, dispensado o exame de álgebra que lhe falta, 
devendo mostrar-se habilitado no dito exame antes 
de fazer acto das matérias do mesmo anno.— ^íenccu* 
Ararípe, >» 

« Que se antorise o governo a mandar admittir á 
matricula do l* anno na faculdade de direito do Re- 
cife o estudante ouvinte Carotino Ramos, independen- 
temente Ho exame de i^hilosophia, que prestará antes 
do acto das matérias do unno. 

«r Sala dus sessões, em 22 de Maio de 1874. — Boroa 
da Vitla da Barra. » 

« £* também autorlsado o governo para mandar 
admittir á matricula do 1* anno medico da faculdade 
do Rio de Janeiro o f studante ouvinte José de Assis 
Fonseca Vi una, mostrando-se habilitado com o 
exame de philosophia antes de prestar o das matérias 
do anno. 

« Saia das sessões, 22 de Maio de 1874. — Bamo da 
Villa da Barra, • 

« Igual favor a Thomaz Augusto de Mello Alves 
para fazer exame do 1« anno medico da corte, depois 
de approvado em phil sophia. 

«I £m 22 de Maio de 1874. — £. Bezerra, » 

<c Ignal favor ao estudante do curso de pharmacia 
Rubem Júlio Tavares para fazer exame do 2^ anno 
medico da corte. — M, de Freitas. » 

ff Joaquim Coelho de Magalhães, dispensa do pre- 
paratório que lhe falta. — Pamino de Souza. » 

ff Que seja autorisado o sovcmo para mandar 
admittir á exame do 1« anno ao curso pharmaceutico 
da faculdade de medicina do Rio de Janeiro o ou- 
vinte Afibnso Henriques de Oliveira Duarte, indepen- 
dentemente do exame de geometria, que prestará 
antes do acto do anno. 

« Sala das sessões, em 27 de Maio de 18^4. — 
Florêncio de Abreu. » 

ff Igual favor ao estudante Francisco Botelho de 
Andrade Júnior jpara que seja admittido ao exame do 
!• anno da faculdade de direito do Recife, depois de 
mostrar-se habilitado nos preparatórios de historia e 
philosophia, ^ue lhe faltíío, aispensado o lapso do 
tempo decorrido depois que fez os exames de latim, 
franoez e inglez. 

ff Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — 
Eliat de Albuquerque. » 

ff E* autorisado o governo para mandar admittir á 
exame do 6* anno do curso medico na faculdade do 
Rio de Janeiro, depois de approvado no 5^, em que 
está matriculado, o alumno José Borges Ribeiro da 
Costa, permittindo se-lhe a defesa .de these, sendo 
approvado no 6* anno. 

ff Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — 
Barão da ViUa da Barra. » 

ff Igual favor ao estudante Joaquim Simões de 
Paiva sobrinho para fazer acto do l^ anno medico da 
faculdade da BaJiia, depois de mostrar-se approvado 
em geometria, único preparatório que lhe falta. 

« Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — 
AraiHíO Góes Júnior. » 

« Igual favor ao estudante de pharmacia da facul- 
dade da Bahia Fidelis de Oliveira e Silva, para passar 
ae curso medico, depois de prestar oft exames de 
latim e anatomia descriptiva. 

ff Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — 
Arttujo Góes Junhr. » 

Igual favor a Álvaro Marinho Machado, ouvinte da 
escola de medicina da corte, ^ para matricniar-st na 
mesma anla do 1^ anno, depois de feito o exame de 
historia. 

ff Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — B. da 
i'. Ferreira. » 

TOMO I 



ff Igual favor a Joaquim Alcibíades Tavares de Hol- 
ianda para fazer acto do 2* anno da faculdade de d^ 
reito d!o Recife, depois de approvado nas matérias do 
1* tamo.^—Tarquinio de Souza. • 

ff £* autorisado o governo para mandar prestar 
exame do 1<< anno do curso medico da faculdade da 
Bahia e matricular-se no 2'^, o alumno Arthur Raul 
Pinheiro, independentemente do exame de philoso- 
phia que deverá com elle mostrar-se habilítadU) antes 
do acto do 1<> anno. 

ff Sala das sessões, em 27 de Maio de 1874. — 
Dr. Monteiro. » 

LOTBBUS. 

Entra em 3* discussão, e é adoptado e remettido à 
commissão de redacção, com as sogulntes emendas 
approvadas e o projecto n. 3ii2 do aiiuo passado que 
concede duas loterias em favor das obras da igreja 
matriz e do cofre da Santa Casa de Misericórdia da 
cidade da Campanha, província de Minas-Geraes : 

ff Duas loterias para a conclusão da igreja da Se- 
nhora das Necessidades da Casa-Forte, na província 
de Pernambuco. — Moraet Siloa. » 

ff Ficõo igualmente concedidas duas loterias para 
as obras do hospital da Mtsericardia de Paranaguá 
e Coritiba. — E. Correia. — li. F. Correia. » 

Entra também em 3^ discussão o projecto n. 361 de 
1873, que conce<)e quatro loterias, sendo uma em 
favor da matriz da villa do Prata, e uma em favor 
das matrizes de Lavras, Oliveira e Uberaba da pro- 
vinda de Minas, e é adoptado com as seguintes 
emendas approvadas e remettido á commissão de 
redacção : * 

^ ff Ficão também concedidas duas loterias ao hos- 
pital de caridade da cidade da Laguna e uma ao da 
cidade de S. Francisco, na província de Santa Ca- 
tharina. — Cotrim. — Luz, » 

ff Uma loteria para a matriz da Parahybuna, pro- 
vinda de S. Paulo. — /{. Silva. — Lopes Chaves. » 

ff Duas loterias em favor da Santa Casa da Mise- 
ricórdia da cidade de Theresina, capital do Piauhy. 
— M. Osório. — Agesisláo. — Moraes Rego.* 

ff Concede-se cinco loterias em favor da escola 
nocturna Propagadora de Instrucção ás Classes Ope- 
rarias da freguezia de S. João Baptista da Lagoa. 

ff Rio, 15 de Maio de 1874. — (Hympio Qalvão.'^ 
Casado. » 

ff Ficão igualmente concedidas dez loterias para a 
conclusão das obras da igreja matriz da freguezia de 
S. João Baptista da Lagoa. — Brusque.^^FlCres. — Flo- 
rêncio de Abreu. — Dr. Pinheiro Guimarães. » 

ff Fica igualmente concedida uma loteria para a 
conclusão das obras da igreja matriz de Caçapava» 
provinda de S. Paulo. — Rodrigo Silva. — Lopeg 
Oiaves. » 

ff Duas loterias para as obras da freguezia de 
S. Gonçalo da- Campanha, em Minas-Geraes. — L. Car- 
los. — Rocha Leão. » 

ff Duas loterias para a conclusão das obras da ma- 
triz de Ouro-Fino, em Pouso-Alegre. — Rocha Leão. 
— I. Carlos. M 

ff Extrahir-se-ha uma loteria. cujo products será 
applicado ás obras do hospital da cidade de Coritiba, 
na provinda do Paraná, e outra em benefido da casa 
de caridade da cidade de Paranaguá, na mesma pro- 
vinda.— Jíano«{ Francisco Correia.^B. Correia. » 

ff Quatro loterias para auxilio das exposições in- 
dustriaes promovidas pela Sociedade Patriótica Doze 
de Setembro, em Pernambuco. — PorteUa. — Barão de 
Araçagy. » 

ff £* concedida uma loteria em beneficio da ígreje> 
do districto do Cambnquira. município da Campanhii, 
Ikrinas-Geraes. Em 22 de Maio de 1874.— £. Corrtía. 
—I. Bezerra, » 

ff Três loterias para as matrizes de Rio-Formoso» 

15 
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Una e Serinhoem, da província de Pernambaoo. — 
Jkurâo de Arofagy^^-PorteUa. » 

« E duas para a irmandade da Hedade da igreja 
da Cruz dos Militares.— Cardoso Júnior, » 

« Ficão concedidas, segundo o plano estabelecido, 
ires loterias, cujo benefício será applicado ao patri- 
mónio da devoção de Nossa Sennora da Piedade, 
institaida na igreja de Santa Cruz dos Militares e 
ora erecta na matriz do Santissimo Sacramento do 
nmnicipio da corte. 

« Paço da camará, cm 27 de Maio de 1874. — X. Car- 

iof. » 

• 

« FicSo- também concedidas seis loterias, para as 
«bras da matriz da Parahyba do Sul, duas para as 
obras da matriz de Japaratuba e Sergipe, e duas para 
as obras da matriz da cidade do Crato, província do 
CearA. — Leandro Bezerra, » 

« Ficão ifpalmente concedidas duas loterias em 
favor da igreja de S. Francisco de Paula, da capital de 
JCnas, e uma em favor da Sociedade Propagadora da 
Instrucção Publica da cidade de Ubá, da mesma pro- 
víncia. 27 de Maio. — Carloê Peixoto, o 

« Igual favor de duas loterias em benefício da 
Sociedade Amante da Inbtruc^. — M. F. Correia, » 

n Extrabir-se-hão dez loterias, cmo^ producto será 
i^Ucado á construccao de um edifício para o Insti- 
tato dos Surdos-Mudos nesta corte. — Manoei Frar^ 
€uco Correia, » 

« Ficão concedidas duas loterias em favor da igreja 
do Senbor dos Martyrios, em Maceió. — T. da Rocha. » 

« Ficão Igualmente concedidas quatro loterias em 
lavor da conclusão das obras da matriz da cidade do 
Filar, na província das Alagoas. — Caiado, » 

« Fica o governo autorisado a conceder três lote- 
rias em benefício da Sociedade de Beneficência dos 
Artistas do Arsenal de Marinba da COrte, cujo pro- 
ducto deverá ser applicado na compra de apólices da 
divida publica, para com o renoímento das ditas 
Apólices soccorrer-se aos sócios ; destas loterias extra- 
lur-se-ha uma por anno, pelo menos. 

« Psço da camará, em 27 de Maio de 1874. — Coi*- 
ioe da Lua, » 

« Extrahir-se-hão dez loterias para com seu pro- 
ducto fundar-se o património da Escola Normal, 
creada nesta corte e regida pelas ínstrucções que 
jMxnnpanhão o aviso de 24 de Março de 1874. — 
Manoel Francitco Correia, » 

« Extrabir-se-hão dez loterias para com seu pro- 
ducto fundar-se o património da Associação Promo- 
tora da Instrucção, installada nesta cOrte no dia 1 de 
Janeiro do corrente anno ; e outras dez para patri- 
mónio da Associação Promotora da Instrucção de Me- 
ninas, installada na mesma data. — Manoel Franciêco 
Correia. » 

« Accrescente-se : 

« Duas loterias para a matriz da cidade de S. Leo- 
poldo, na província do Rio-Grande do Sui,^Ferreira 
Fioiuta. » 

<t Ficão igualmente concedidas duas loterias ao 
Ljceu de Artes e Officios da Babia. — Freittu Henri- 
jquet, » 

tf Ficão concedidas duas loterias á Santa Casa da 
Misericórdia de Nazaretb, na Bahia, e duas á de Va- 
lença, na mesma provincia.^-i?. Deiirô, » 

«r Ficão igualmente concedidas seis loterias para a 
conclusão das obras da capella de S. José e Nossa 
Senhora das DOres, no Andarahy-Grrande, município 
neutro, compra de alfaias e paramentos. — Borges 
Monteiro, » 

« Igualmente doze loterias á casa da Providencia da 
capital da Biihia.— ilrau/o Qóes Júnior, » 

ff Ficão igualmente coccsdidas cinco loterias para 



a conclusão das obras da matriz da cidade de Ta- 
manduá, em Minas. 

« Sala das sessões, 27 de Maio de 1874.— Dr. Sor 
lathiel^ • 

« Igualmente são concedidas duas loterias para a 
fundação de um hospital de caridade na cidade de 
Lavras, em Minas. 

c Sala das sessões, 27 de Maio de 1874.— Dr. Sor 
íathia, » 

« Ficão concedidas, segundo o plano estabelecido, 
duas loterias, cujo benefício será applicado ao patri- 
mónio da Sociedade União Beneficente Académica, 
estabelecida na corte para auxiliar os estudantes po- 
bres da actual Escola Poljtechnica. 

ff Paço da camará, em 27 de Maio de 1874. — L. 
Carlos. » 

ff Ficão concedidas duas loterias para conclusão 
das obras da matriz de Santo António dos Pobres, da 
capital do Império. — P. da Silva, » 

ff Hcão igualmente concedidas dez loterias para as 
obras da matriz de Nossa Senhora da Gloria desta 
corte. -^ Dr. Campos de Medeiros, » 

SEGLTNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



nsSPOSTA 1 WÃLLk DO TIBOIID. 



Entra em discussão o seguinte projecto de resposta 
á falia do throno : 

Senhor. — ^A camará dos deputados tem no mais 
alto apreço o jubilo e confiança que a Y. M. Imperial 
inspira a reunião da assembléa geral. A manifestação 
destes elevados sentimentos, ao mesmo tempo que 
deixa em relevo o amor de Y. M. Imperial pelas insti- 
tuições Que nos regem, afiança na harmonia dos po- 
deres pouticos a primeira condição de todo o desen- 
volvimento na vida de um povo livre. 

A estes sentimentos, sennor, procurará a camará 
corresponder com o desvele que devem á nação os seus 
repiesentantes. 

Acompanhando a Y. M. Imnerial nas ^aças que 
rende á Divina Providencia pelo estado imperturbá- 
vel da tranquillidade publica, neste significativo facto, 
de que tanta honra vem aos nossos costumes, reco- 
nhece a camará um grande beneficio sob cuja influen- 
cia o Brazil evidentemente prospera. 

Para a camará, como para a nação, senhor, muito 
grata é a certeza de estar promettido á dynastia im- 
perial um novo penhor de perpetuidade , graças 
ao esperançoso estado em oue se acha S. A. a 
Princeza Imperial, presada nlha de Y. M. Impe- 
rial, Condessa d'Eu. Fazendo ardentes votos para 
que esta cara esperança seja coroada pelo mais 
feliz resultado , a camâra tem por muito justificado o 
motivo que talvez obrigue S. A. a Princeza Imperial 
a não emprehender longa viagem para satisfazer uma 
das condições de seu contrato matrimonial. 

Lamentando os soffrimentos causados á população 
de muitos pontos do Império pelas alterações da saúde 
publica, a camará ouvio com prazer que, aos soocor- 
ros diligentemente prestados pelo governo para atte- 
nuar o mal, se associarão os da caridade particular 
nunca invocada debalde a um povo generoso. 

A solicitude com <^ue o governo de Y. M. Imperial 
se empenha em estreitar as nossas inalteradas rela^ 
^ões intemacionaes pelos vínculos da amizade e dos 
interesses recíprocos, traduz intuitos de sabia politica 
que consulta os legítimos interesses da nação. 

Com Y. M. Imperial espera a camâra que os ajustes 
definitivos de paz entre as republicas Argentina e a do 
Paraguay ainda não concluídos, o sejão amigável e pa- 
cíficamente.Paro este fim confia acamara que o governo 
de Y. M. Imperial continuará a prestar ao nosso al- 
liado, com a lealdade a que nunca faltámos em nossas 
relações intemacionaes, a cooperação a oue nos obri- 
gámos pelo acoordo de 19 de Novembro oe 1872. 

A troca de uma convenção consular com a Grã-Bre- 
tanha, de um tratado de eztradicção com a Bélgica e 
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de uma convexição postal com a Republica Argentina 
contribuirá para estabelecer entre estes paizes e o 
Império novos laços de amizade. 

Senhor I Não menos ^ue a Y. M. Imperial penalisa 
á camará que o procedimento dos bispos de Olinda e 
do Par& tenha imposto ao governo a dolorosa neces- 
sidade de 08 sujeitar a julgamento perante o supremo 
tribunal de justiça. Mas, deplorando profundamente o 
conflicto que motivou este facto, a camará reconhece 
que a agrave offensa feita á constituição e ás leis não 

Sodia deixar de provocar a intervenção do poder jtt^ 
icial. 

Confiada em que o governo de V. M. Imperial, sem 
se apartar da louvável moderação até hoje empregada, 
será firme no propósito de manter illesa a sobe- 
rania nacional e resguardar os direitos dos cida- 
dãos contra os excessos da autoridade ecclesiastica, 
a camará faz os mais sinceros votos para que chegue 
a seu termo um conflicto tão nocivo á ordem social, 
como aos verdadeiros interesses da religião, que é a 
da quasi unanimidade dos Brazileiros. 

Para resolver este ffrave problema, que com razão 
inquieta o espirito pnolico, a camará nao recusará ao 
governo de Y. M. imperial o apoio de que elle possa 
precisar. 

^ £' agradável á camará, que, não obstante o decres- 
cimento das rendas publicas de algumas províncias 
no principio do corrente exercício, naja fundamento 
para prever que o seu resultado não descerá da esti- 
mativa calculada. O excesso de receita esperado do 
corrente e do anterior exercido, em que melhora- 
mentos autorísados e a renovação de parte do matéria, 
do exercito e armada trouxerão augmento de despeza, 
attesta o quanto se pôde confiar na expansão das 
forças productlvas do paiz. 

A camará acredita, senhor, que para este resultado 
influirão efficazmente as sabias providencias já indi- 
cadas pelo governo de V. M. Imperial como as que, 
mais de prompto podem remover os principaes emoa- 
raços com que luta a lavoura, nossa primeira in- 
dustria. 

Na deBciencia de estabelecimentos de credito, que 
libertem os lavradores das severas condições com que, 
hoje em dia, podem difficilmente obter o capital neces- . 
sario para desenvolver e aperfeiçoar o seu trabalho, 
vd a camará uma causa de entorpecimento da indus- 
tria agrícola, a que cumpre prover de remédio. 

Benéfico como vai sendo em sua execução, não podia 
bastar para satisfazer esta grande necessidade o re- 
cente contrato celebrado com o Banco do Brazi], tanto 
pela insufficiencia dos meios de (jnc dispõe este esta- 
belecimento como pela circumscripção a que se limitão 
as operações de sua carteira hypothecaria. 

A instituição de estabelecimentos de credito real, 
sob as bases e mediante os favores lembrados pelo 
governo de Y. M. Imperial, a reducção de impostos 
sobre alguns géneros que tm productcs similares de 
outras procedências encontrão i>oderosa competência 
nos mercados europeus, e a suppressão de outras im- 
posições compKtivel com as previsões do orçamento, 
parecem á camará provi«lencias adaptadas a melhorar- 
rem consideravelmente o estado da mdustria agrícola. 

A este e a outros assumptos, que de preferencia se re- 
oommendão á sua attenção,a camará diligenciará prover 
com as medidas reclamadas pelo bem publico, corres- 
pondendo aos patrióticos desígnios de Y. M. Imperial 
em sua provaaa solicitude pelo nrogpresso do paiz. 

A educação e iustrucção popular, Senhor, tomárão- 
se em nosso tempo um assumpto de empenho nacional. 

Muito grato como é*á camará que o governo de 
Y. M. Imperial tenha continuado a fazer deste ramo 
do serviço o objecto dos mais assíduos cuidados, ella 
aguarda a apresentação do plano que deve trazer sis- 
temático e mais vi^roso impulso a este essencial 
processo, a que a imciativa particular tem prestado 
um inestimável concurso. 

Altos interesses, que se lição ao movimento regular 
das nossas instituições politicas, tomão urgente a 
reforma eleitoral. Convencida como está de que o 
e'xercicÍo do sacado direito do voto deve ser ampa- 
rado pelas mais robustas e efllcazes garantias, a 



camará não se poupará a esforço para levar a 
effeito na presente sessão a grande reforma, que é 
uma verdadeira aspiração nacional. 

A organisação da força militar, assim como as ga- 
rantias da liberdade, reclamão uma lei que regule de 
modo^ justo e eíficaz o recrutamento, evitando a in- 
sufficiencia e abusos do systema em vigor. 

A camará espera que esta necessidade esteja dentio 
em pouco attendida. 

Senhor I A crença, que todos os dias se robustece 
no brilhante futuro de nossa pátria, não é somente 
fortalecida poios esplendidos dotes de uma naturezs. 
opulenta. A excellencia das nossas instituições, offe- 
recendo, no fecundo consorcio da ordem com a liber- 
dade, a base de todos os progressos, e a condição de 
todos^ os^ tentamens do espirito emprehendedor, tem 
contribuido e contribuirá emcazmente para promover 
a^ realisação dos grandes destinos reservados ao Bra- 
zil, pensamento constante de Y. M. Imperial, e tt 
melhor recompensa do incessante e patriótico esforço 
com que Y. M. Imperial se vota ao engrandecimento 
da pátria. 

Sala das commissões, 22 de Maio de 1874.— F«m- 
cisco Xavier Pinto Lima. — Francisco José Ckirdoso Jú- 
nior. --F. L. de Gusmão Lobo. 

Acha-se presente todo" o ministério. 

O ftr* l^aullno de Souza (inovimeiUo 
geral de attençno e proftaufo sHencio): — Cabe-me ainda 
esta vez a honra de dirigir a palavra ao nobre presi- 
dente do conselho e a seus dignos collegas, ao abrir- 
se este solemne debate do voto de graças. 

Tenho de considerar, ainda que rapidamente, a si- 
tuação politica do paiz, e não posso deixar de asai- 
gnaiar os infortúnio^ políticos e administrativos que 
íóimão a historia do gabinete 7 de Março, e aur- 
gem-lhe a cada momento diante dos passos. Antes» 

Sorém, de fazé-lo, peço licença a Y. £x., Sr. presi- 
ente, para em poucas palavras referir-me ao incidente 
Sue hontem poz irregularmente termo aos trabalhoa 
esta casa. 

Depois de 17 annos de vida parlamentar, hontem pela 
primeira vez deixei de attender á voz de Y. Ex. Tive 
para assim proceder os mais justos e fundados mo- 
tivos. {Muitos apoiados.) 

Sou conservador, tão franca e profundamente ooa- 
servador, que amigos particulares que me prezo de 
contar no partido liberal considerão-me em politica 
entre os seus mais decididos oppositores. 

O Sa. Mautinho Cakpos; — Tenho mais medo mesosa 
actualmente de Y. £x. em opposição, do que do Sr. pre- 
sidente do conselho com todo o seu poder. {Risadas,} 

O Sa. PAULmo de Souza : — Os meus adversários po- 
líticos sabem bem que a luta de hontem, hoje inter- 
rompida, ha de entre uõs reviver amanhã. 

Nunca reneguei, antes guardo fielmente as tra- 
dições de meu partido, cuja divisa foi muito tempo 
-^ordem e autoridade — . A ordem não é, porém, 
senão a liberdade collectiva, o respeito e a realidade 
de todos os direitos {apoiados» muito bfm) ; a autori- 
dade não significa para mim senão a lei em execnçioa 
{Muito bem.) Tirai á autoridade a magestade da lei, 
que ella se amesquinha e já não impõe respeito, (jtfut- 
tos apoiados,) 

Uma das mais elevadas intelligencias da antigui- 
dade culta exprimio nestes termos, melhor do que 
posso fazé-lo, o • meu pensamento : « a lei é o ma- 
gistrado mudo, a autoridade é a lei faHando». Hontem 
tinha por mim a lei, contra mim e contra a lei a au- 
toridade. {Muitos apoiados; muito bem,) 

O Sa. PaEsmERTB : — Attcnção. 

O Sa. EuFRAsio CoERBiA : — Os apoiados e signaes 
de adhesão não são motivo de pcdir-se attcnção. 

O Sr. Paulinç db Socza : — Quando na sessão de 
hontem o meu honrado amigo, deputado pelo Mara- 
nhão, inesperadamente e com sorpresa para mim e 
para meus amigos, apresentou no correr de uma dis- 
cussão sobre negócios provinciaes da Bahia uma mo- 
ião de confiança e louvor ao gabinete, recusando 
r. Ex. abrir sobre ella o debate, pedi a palavra pela 
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ordem pftra argpir 8iza inaâmísaibilidade regimental e 
para firmar o air«ito» qae só a opposiçSo tem, de for- 
malar moções daqnelia ordem (apotàclM) e do qual 
asaremos ou nílo, conforme julgarmos oa nao oonve- 
niente e opportuno. (Apoiadui ) 

O ministério (lóde fazer questão de confiança de 
qualquer medi ia, como lhe aprouver; não pôde, 
segundo as boas praticas parlamentares, pedir con- 
fiança que se lhe suppõe emquanto permanece, e que 
fló a opposição pôde propor que se lhe negue em 
termos ^eraes. {Apoiados; muito bem,) 

O regimento, que é a lei dns nossos debates, facul- 
tava-me a palavra; V. £x. ihegalmente recusou- m'a. 
{Muitos apoiado*.) 

Senhores, entre os grandes principies oonstitucionaes 
que formão o s^nibolo de nossa liberdade politica, 
sjmbolo tão sagrado e augusto que se confunde em 
meu espirito e em nieu coravão com a imagem ado- 
rada da pátria, avulta, como dos primeiros, o direito 
4e livre discussão. (Muitos npoicuios: muito bem.) 

Prezo com to<las as furças <t'alma todos e cada um 
dos direitos que a constituição nos assegura : faria 
por manté-los ille^os ti-dus os esforços e s^criBcios 
que inspirasse o patriotismo. {Muito bem.) Perdidos 
e aniquilados, porém, todos os mais, se nos ficasse 
o de livre discussAo, com a liberdade da tribuna e da 
imprensa, em que elle praticamente se realiza, chega- 
riamos em bre\e á connoist** e efiectividade de toaos 
CS outros. {Muitos apoitíotts; muito bem, mttito bem,) 

Maoten^io o principio de livre discussão, na forma 
garantida pelo regimento, não sustentei somente o 
meu direito como deputado, prestei também a esta 
tribuna a homenagem de reconnecimento que lhe devo. 
Foi nella que me proveio esse tal ou qual apreço com 
que me honrão meus concidadãos {apoiados ; muito 
bem): nella conserveir-me contra a intimação illegal de 
Y. Êx., porque em nenhum outro lugar melhor podia 
•a sustentar a lei e o direito do representante da na- 
ção do que elevado neste pedestal (mostrando a tribuna), 
o mais alto a que p6de aspirar o cid«dão brazileiro. 
(ifiii/o bem ; muitos apoiados.) 

A autoridade, que infringia o meu direito, exorbi- 
tando do circulo silumiado pelo fulgor da lei, desap- 
pareceu nas trevas da illegal idade (apoiados ; muito 
bem), em que não mais puderão meus olhos enxor- 
gar-Ja. (Muito bem; muito bem.) 

A resistência legal é o protesto vivo do direito 
violado, lavrado em nome da lei que o garantio. 

Acredito ter cumprido faontem, como espero em 
Deus que hei de sempre saber cumprir, o meu dever. 
{Muitos apoiados; muito bem.) 

O Sa. DiOflo Vasconcellos : — £* um bel lo exemplo 
digno de ser imitado. (Muitos apoiados.) 

O Sa. PaBsmENTB : — Sinto bastante o incidente que 
bontem se deu ; e quanto ao meu procedimento, a 
consciência me diz que cumpri o meu deverexccu« 
tando o regimento. (Apoiados ; não apoiados e con» 
testações.) Portanto estou tranquillo a esse respeito. 

O Sa. Pauuro db Souza : — Entro no assumpto do 
debate. 

Venho mais uma vez repetir ao gabinete a lin- 
guagem que sempre me tem ouvido, exprimir-vos a vós 
todos, senhores,^ os sentimentos que mais de ama 
vez TOS hei manifestado. 

Dirigindo-me a todos os meus correligionários polí- 
ticos aqui presentes, tanto os que apoião, como os 
que combatem o gabinete, faço- o com toda a fran- 
queza e isenção dê animo perante os illustres repre- 
sentantes da opinião liberal. Com sua probidade e in- 
anspeito testemunho a todo o tempo provarei minha 
lealdade ao partido conservador, e os esforços (pefaço 
aâoda hoje para salvar de qualquer risco imaa sitatção 
politica que lhes é adversa. 

Neste numeroso auditório a ninguém é desconhe- 
cida a posiçso precária e arriscada do ^binete, em 
lota com vigorosa opposiçSo no senado, diante de nma 
pbalange numerosa, disciplinada e rica de talentos, 

2ae também se lhe oppõe nesta casa do parlamento. 
\ mais a que o gabinete poderá aspirar é esterilisar 
ainda esta sessão legislativa, com grande prejuízo do 



interesse publico. Tenha embora ainda maioria para 
uma vida inatil e ingloôa, srrast»-la-ha «m eontinut» 
sobresaho, prestes^ a saocnmbir ao operar>ae qual- 

3uer evolução politica no primeiru oa aegondo estádio 
o período parlamentar. (Apwados.J 
A prudência politica exige que reflictamos sobre a 
solução mais constitucional da crise iti.minenie, que se 

ÍironunciarÂ depois de uma agonia maia oa menos 
enta do gabinete. 

Antolhao-se-me, no estado actual das coasas politi- 
cas, três únicas soluções legakuente possíveis, das 
quaes nma única regular e conforme á Índole do re- 
gimen representativo. 

A dissolução da camará dos deputados pelo gabinete 
7 de Março seria do mais nrribCada alcance para as 
instituições (muitos apoiadas), faria crer no propósito 
deliberado, que nãofKide enistir, de uni-juilar os par- 
tidos no Brazil» e importaria a sua retirada da arena 
politica, ou nova e perigosa attitudt* para reconquistar- 
as a ordem constitucional {rnuitos apoiados), em que 
julgão coUocar-se. (Muito bem.) 

O gabinete actual j *. unm vez acfa<m- se em frente de 
nma camará unanime de conscrvudures, condemnado 
pela maioria daqneljes que o parti<io elegera na hora 
de seu trinmpho, o ({ue erão os fundadores desta si- 
tuação politica. Dif>solveiido-a, formou esta camará 
sob seus auspicios, exciuindo grande numero de seus 
oppositores. ^ ibe ainda com e^ta camará o gabinete 
não puder viver, que motivo de itro da ordem con- 
stitucional podenV justificar nova conaalta das umas 
a bem dos actuaes u.iiiistros. duas vezes repellidos 
|)or homens diversos de seu partido? {Muiiobem; 
muito bem.) 

Sei bem o que quero em politica e não vou senão 
para onde quero e devo ir. Por minha parte diante de 
um facto tão.... extraordinário como seria a dissolução 
novamente concedida ao gabinete 7 de Março, eu 
teria de ir, máo grado meu, para onde me levassem 
os acontecimentos, ou teria de abdicar os direitos po- 
líticos (muito bem), e de viver na pátria sem pátria 
{muito bem.) No mesmo caso estarão oa opposicio- 
nistas reeleitos da legislatura passada. {Muitos apoia- 
dos.) 

Os partidos politicos veríão decretada aua morte, e 
com ella também decretada a abolição completa do 
systcma representativo constitucional. {Muito bem ; 
muitos apoiados da opposição.) 

Não sei como o partido 'liberal consideraria a solu- 
ção no sentido de sua ascensão ao poder neste mo- 
mento, mediante a dissolução desta camará. A regn- 
lar-me pelas afHrmações de muitos de seus homens 
politicos, e pelos princípios que tèm sustentado, não 
podem certamente erguer-se agora ao poder por meio 
da dissolução, sobretudo quando e«ta nao é dada para 
cônsul tar-se o paiz sobre um plano politico ou sobre 
a realização de uma idéa do partido. 

O Sn. Mautoiho Campos dá um aparte. 

O Sa. PAULma de Souza : — Qualquer destas daas 
soluções tem o inconveniente de fazer-se a eleição de- 
pois de uma crise politica por um sjstema eleitoral 
por todos ropellido, que a experiência tem demons- 
trado não dar outra expressão senão a da força of- 
ficial. (Apoiados.) 

Resta a terceira solu^, única que se pôde verificar 
sem preterição dos principlos^osystema representativo, 
sem abalo das instituições oonstitucionaes. Esta so- 
lução, que tenho suggerido desde 1872, é a união do 
Sartido conservador ^luitos apoiados; muito bem) me- 
iante a organisação de novo mhiisterío (muitos apoior 
dos), que sem resentir-se das divergências actuaes, 
sem oa erros do 7 do Março, dô a tudo o partido ga- 
rantias (muito bem) e realize com o concurso de todos 
a politica conservadora, (àfuitos apoiados ; muito bem.) 

O nobre ministro do império, em uma das ultimaf 
sessões, perguntou á opposição qual o seu progranmia 
politico, em nome de que princípios queria assaUar 
o poder» 

Ua Sr. Deputado : — E' preciso frisar bem a phrase- 

O Sa. Paulino de Souza : — Não julgo ser caso de, 
por mim e por meus amigos, repellir o que ba de in- 
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íurioso na expressfio do Dobre ministro, nem Iheretft- 
liurei que a saa única ídéa é eontinnar a ser ministso. 
(VvUo bemj 

Respeitando as intenções de todos, observo qno^ a 
opposivÃo cons«rvtodora não é um pajíido p Utioo dis- 
iincto dosontros conservadores que sust^ntào o gabi- 
nete, o& quaes também não formão' partido diverso 
com tradições, idéas e aspirações diífereates das nossas. 
fMtdíos opoiaÂ09j Somos todos conservadores, temos 
a mesma fé politica, as mesmas tradições no pas- 
sado, os mesmos princípios no presente, as mesmas 
aspirações e a mesma sorte no faturo< (Muito bem,) 

Se na opposição ba variação quanto ao modo de con- 
sideriir a reforma eleitoral, por três ou quatro que não 
querem como cu quero a eleição directa, conta talvez o 
lado governista muito maior numero que a aceita e vota 
oontra o ph>jecto de confusão eleitoral, aqui trazido 
pelo nobre ministro. Se neste banco ba quem seja mais 
ardente e mostre maior zelo catholico, eu não acre- 
ditarei, senão depois de «e pronunciarem, que os dignos 
sacerdotes sustentadores & gabinete approvão o pro- 
cedimento deste na quttstão religiosa; sem que eiles o 
digão, eu não acre'lit«rei em sua adbesão á politica 
que determinou o procc-so e a prisão dos bispos e 
tem consternado a Igreja de que são ministros. 
{Muito bem.) 

Vozes: — Não podem, nem devem. 

{Ha diversos apartes; o Sr. presidente reclama 
aUenção.) 

O Sa. Paulino db Sodz4 : — No seio do próprio ga- 
binete vejo o nobre presidente do conselbo, ^ão-mes- 
tre da maçonaria, ao lado do bonrttdo ministro da 
guerra, que levantou aqui contra mim em 1^69 grande 
éscarcéo, só porque sustentei que os prelados l^razi- 
Iflíros não de v ião deixar suas dioceses e passarem a 
paizsa estrangeiros, sem sciencia e annuencia do go- 
verno imperial; do honrado ministro da guerra, que 
era o mantenedor da independência absoluta do epis- 
copado perante o governo... 

Ux Sa. Deputado: — Que tomou a si a cansa dos je^ 
snitas e das irmãs de caridade. (Apoiados.) 

O Sa. Pauuno de Souza : — ....e é boje quem abre 
aos bispos a portado cárcere; do honrado ministro da 
goerra, que em sua excessiva religiosidade e obediên- 
cia orúiodoxa, não deixará de condemnar como bere- 
tíca a seita dirigida no Brazil pelo chefe do gabinete, 
de que faz parte; elle, que não quer e nem pôde querer 
senão o que a Igreja cré e manda crer. 

O Sr. MiNisTao da Gubsea :-^0 que eu quero ó a 
soberania nacional ; sou Brasileiro primeiro que tudo. 

fOnaão-se alguns apartes; o Sr. presidente reclama 
nttenção.J 

O Sh. Paulino de Souza : — Quanto á reforma elei- 
toral, vejo ainda oo seio do ministério, na mais com- 
pleta divergência o nobre ministro do império, que nos 
trouxe aqm o projecto eleitoral que todos conhecem, e 
unido a b. Ex. tão intimamente, ^ue se confundem no 
mesmo corpo o Sr. deputado Correia de Oliveira, signa- 
tário de um parecer de commissão, no qual se declara 
que o projecto de eleição directa por mim apresen- 
tedo em 1870 ófferece a^ maiores vantagens poliluxu, 
consulta iodos os interesses e respeita toaos os direitos, 
(Muito bem, ha vários apartes,) 

O Sa. MimsTmo do Impbuo : — Já aqui expliquei isto. 

O Sb. Pauldio de Souza : — Por mais disciplinados 
qne sejão os partidos, é impossivel conseguir de sens 
membros tão inteira e completa unifonnidade de 
idéas, que todos pensem como cada um sobre 
os diversos interesses e occurrenctas sociaes. Estabe- 
lecer como condição indispensável da existência dos 
partidos o acoordo prévio, unisono e unanime daqnelles 
que 08 compõem sobre todas as questões de qualquer 
ordem qne porventura se agitem na sociedade ou nella 
se possão levantar, sem discrepância em um ápice 
sequer, seria condemnar a razão humana á mais in- 
tolerável subserviência e firmar, portanto, a impossi- 
bilidade de se unirem para fins políticos homens que 
se prezão. A liist>ria ao regimen representativo ahi 
esta para mostrar que os laços doa partidos políticos 



não são senão os grandes princípios, as tendências 
sociaes pelas (|uaes se caracterisão, e que se referem 
a interesses tao elevados como a estabilidade das 
instituições e o progresso politico da nação. 

Nos partidos políticos, ainda dos paiz^s os mais 
adiantados na pratica do systema constitucional, no- 
tão-se matizes de opinião e variedad»- no modo de con- 
siderarem 08 mesmos partidários este ou aqnelle ponto 
especial de doutrina, esta ou aquella questão super- 
veniente no andamento ác. sociedade. Pertencem ao 
mesmo partido os homens que, divergindo embora em 
um ou outro ponto, sobre esta ou aquella soluçuo, 
achão-se unidos pelas mesmas tradições, pelos mes- 
mos principies fuodamentaes, pelas mesmas aspiraçõer. 

£' o que me parece acontecer ainda hoje no partido 
conservador, em cujo seiu não se dá outra divisão se- 
não a que resulta da permanência do ministério, qi:e 
de um lado se tolera, e que os meus amigos e eu com- 
bat<'mos, pelo danino que tem causado ao partido a 
que todos pertencemos {muitos apoiados da oppoAíuioJf 
pelos prejuízos que tem trazido aos negócios públicos, 
pela deslealdade com que tem compromettido o syt- 
tema constitucional representativo. (Apoiados ; muit^ 
bem,) 

A presença de um gabinete formado sem distincção 
de conservadores de um e outro lado, sem prevenções 
da véspera, acharia auspicioso acolhimento em todo o 
partido e, reunindo grande somma de adhesões, teria 
a força, de que carece o 7 de Março, para governar 
constitucionalmente o paiz e para realizar os melhc^ 
ramentos que a legislação reclama. (Muitos apota\lof 
da opposi^ ; muito bem.) 

A dignidade do caracter pessoal, a posição politica 
de representante da naçno não consente que eu pos^a 
julgar aqui quem quer que seja enfeudado a este mi- 
nistério. Não ha aqui homens de alguém, não ha ho- 
mens dos ministros, aue sõ a estes que estão acompa- 
nhem e sustentem. Nós todos conservadores, que aqui 
estamos, somos homens de idéas, homens do partido, « 
não podemos deixar de festejar a solução umca capaz 
de fortalecer a situação politica fundada pelos esfor- 
ços de todos nós, que o actual ministério tem feito 
tudo por levar á decadência. (Muito betn; miuto 
bem.) 

Não é de hoje que assim penso, senhores, e a pro- 
va de mnha sinceridade ahi está nos Annaes do par- 
lamento. Previ em tempo que outra solução não tería- 
mos senão a que vos proponho, e fallo nesta parte ah a 
a autoridade do quem tem por si a coherencia do pro- 
cedimento anterior. 

O Sb. PsEsmENTE do Ck>KSBLBo: — Peço a f.^- 
lavra. 

O Se. Paulino db Souza : — Yós todos vos reccr- 
dais da luta vigorosa aqui travada em 1871 no seio 
de uma camará unanime de conservadores. Separ*:- 
vão-nos as idéas ; uns, e entre esteâ me achei ei?, 
davão aos interesses estáveis da lavoura e do coi.i- 
mercio atemorisados o apoio que lhes negava o mi- 
nistério declarando-se aliás conservador, e que núo 
podião encontrar tão pouco no partido liberal adheso 
ao plano apresentado da reforma servil ; outros sus- 
tentavão com firmeza a proposta do governo. Acre- 
dito que os dissidentes de então prestarão importante 
serviço á monarchia e ao partido conservador, .mar- 
tendo nas fileiras dos partidos constitucionaes aque- 
las importantes classes que representão forças vivr.s 
e poderosas e formão em grande parte o elemento 
conservador de nossa sociedade. 

No anno seguinte, aceita por todos a lei da emcj>- 
cipação servil, vi a meu lado contra o gabmete es 
mais estrénuos defensores dessa medida, os quaes per 
amor delia havião na sessão anterior sustentado o 
nobre presidente do conselho e seus Cdllegas. Consii- 
tuidos em maioria, nós os vencidos, da véspera sein 
recriminações, nem despeito, estendemos a mão ao5 
vencedores, nossos amigos políticos, de que sõ por 
aquelle motivo estivéramos desunidos. Somente ná«3 
podíamos apoiar o ministério por não merecer a C':ij- 
fiança de nosso partido. 

OÍgão da maioria que se oppunha, em nome do r: f- 
tido conservador, á continuação do 7 de Masco, jr.?l- 
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dcando o voto de^ censora ^ue lhe propoz a 16 de 
Maio de 1872, aqui me enaneiei nos Begnintes termos : 

ar O partido conservador está tinido, com as mes* 
mas ideas, com as mesmas aspirações. 

« Se ha divergência, é emmn onico ponto, no modo de 
considerar o mmisterio, q^e entre nas e outros con- 
servadores da mesma lei politica se interpõe como 
elemento de discórdia, qne nns tolerão que viva e a 
outros não pôde inspirar confiança. 

ff O ministério apparenta qne tem um partido seu 
e outro contra si nas fi.leiras conservadoras, e procla'* 
ma a scisão. O que se nota é no seio do partido con- 
fervador uma opposição vigorosa que nâo pôde sacri- 
ficar a indivíduos esta situação politica, que não pude 
ser connivente, consentindo que se compromctta ainda 
mais, quando já tanto se tem compromettido, o par- 
tido a que todos pertencemos. « 

Â victoria parlamentar alcançada a 21 de Maio de 
1872 pelos deputados conservadores da legislatura 

f)assaaa, foi inutilisada pele decreto de dissolução aqui 
ido no dia seguinte. Aauelle triumpho não era o de 
uma idéa, não era a conaemnação de uma medida de 
governo ; significava o direito qne o partido conser- 
vador queria reassumir de governar com os homens 
de sua confiança (ja^tOtados ; muito betn), de não tomar 
a responsabilidade da administravão senão vendo á 
frente delia os verdadeiros representantes de seus 
princípios politicos (Muito bem : mmto bem.) 

O governo constitucional do Brazil é inonarchico- 
rcpresentativo, elementos estes inseparáveis pela mes- 
ma constituição. No dia 22 de Maio de 1872 acbavão- 
se esses elementos destacados e postos pelo nobre pre- 
sidente do conselho em frente um do outro. CoUocou- 
nos o honrado ministro na mais séria c affiictiva 
dificuldade em que, por minha parte, me tenho 
adiado em minha vida politica. 

Éramos o elemento representativo que reivindicava 
sua influencia nesta forma de governo e que acabava 
de obter o seu primeiro triumpho : viamos, trazido 
pelo nobre ministro á arena para rccbaçar-nos, o ele- 
mento monarchico, que acatamos e sempre abraçára- 
mos como o grande principio, a primeira garantia 
conservadora de nossas instituições (apoúu/o<),dUinte do 
qual nos curváramos sempre respeitosos, nós que, já eu 
o disse em outra occasião, succedemos no partido con- 
servador áquella geração vigorosa que safvoí^c forta- 
leceu a monarchia. (Muito Sem, mmto bem,)^ 

fOuvemfêe dt portas do salão da eamara muitas 
vozes que reclamão admissão no recinto para assisti- 
rem ao debate. Pausa.) 

Os deputados da ultima legislatura dissolvida son- 
berão haver-se prudentemente na situação apertada 
em que os descrrevi; cumprirão o seu dever; forão 
fieis ás tradições e aos princípios de seu partido. 
(Apoiados, muito bem,) 

Pouoos conse^irão romper até anui as linhns quasi 
invencíveis da mfluencia oíficial. Lm nome delles c 
logo ao abr'r-se o primeiro debate politico desta le- 
gislatura, dirigi aos conservadores que se sentão nos 
bancos minísteriaes estas palavras : 

« Â única barreira, senhores, que ainda hoje entre 
nós e vós se levanta é o ministério sacrificando a união 
do partido á sua conservação. 

fc Innumeras vezes observei a meus amigos, e disso 
podem dar testemunho alguns delles presentes nesta 
casa, que antes de tudo deviamós acautelar a divisão 
e enfraquecimento do partido oonser^^ador, evitando 
quanto pudéssemos a luta entro amidos políticos que 
uns contra os outros fossem nella animados pelo mi- 
nistério.... 

ff Senhores, o ministério vai-se e nós ficamos ; o 
ministério é transitório, o partido conservador é per- 
manente. Interessa-lhe a scisão porque na luta intes- 
tina do partido é qne elle pôde achar condições de 
vida. O partido conservador, unido e forte, não pôde 
apoia-lo, vendo em sua persistência a mina da situação, 
a condemnação de suas tradições, o sacrificio de suas 
aspirações e de seus principies. » 

A solução que hoje proponho fica provado qne é o 

mesmo voto por mim enunciado em todos os tempos. 



(AugmenUeL^seosuswrrof^ do recinto. O Sr. prest- 
d^nte interino deixa a cadeira ao Sr. 2* iHúe-presi- 
dente.) 

Sou obrigado, Sr. presidente, a farer oma pansa, 
porque as vozes que ouvimos ás portas desta aala 
constrangem a attenção de todo o auaiiorio (apoiados)^ 
e mesmo a mim pertnrbão o fio do discarão. Sentó- 
me, portanto, até que se restabeleça o silencio fora do 
recinto. (O Sr. presidente fax signcU do asesnímeuío 
e o orador sentasse.) 

(Depois de aiauns minutos de interrupção, franquea- 
das as portas do salão ao publico nellaa aggiomerado, 
imtumo-o» espectaiores entrão no recinto e oeeup&e 
todo o espaço fura do estrado em que se sentia 
os Srs. deputados.) 

O Sr. Pbistoextb : — O orador pôde oontinuar o 

seu discurso. 

O Sa. PAULiifo DB SoPZA : —Infelizmente, senhores, 
a união do partido conservador não ae pôde operar 
sob os auspícios do ministério 7 de Març^, ciça 
deslealdade para com seus co-religionarios, cujos erros 
de toda sorte derão causa á separação que desejamos 
remediar. 

Os debates aqui havidos sobre negócios pro¥Ínciaea 
têm mostrado qual a política interna do gabinete e 
qual a posição em que tem ella col locado o partido 
conservador. Os meus honrados cuUegas, que trazem 
recentes as impressões dos últimos acontecimentos das 
províncias, hão de dizer, como alguns jà c<Hneçárão, 
o que nellas se está passando. 

Referir-me-hei a dous factos únicos, que de mais 
próxima data e occorridos com cidadãos muito conhe' 
eidos tém a notoriedade do momento. 

Chegando da Bahia o Sr. conselheirò Araújo Góes, 
todos nós aqui ouvimos da sua própria boca a confir- 
mação da incomnatibilidade em que se achava com o 
presidente que aeixára adminisà^ndo aua provinda. 
Esta incompatibilidade politica subia de nonto por atr 
volver também questão de honra para o oigoo magis- 
trado e para seus amigos politicos da Bahia. Figuron-^e 
atodos que o Sr. conselheiro Góes não seria novamente 
presidente da camará se o grovemo approvasse o pro- 
cedimento do Sr. commendador Cruz Machado. 

No dia 6 do corrente mez o gabinete apresentou o 
Sr. Araújo Góes para presidente da camará dos de- 
putados : era a reprovação dos actos do Sr. Cruz Mar- 
chado. Assim o derião entender todos e assim o en- 
tendeu o Sr. Araújo Góes, como demonstra a renuncia 
?[ue fez da presidência da camará logo que o ^verno 
ez publicamente seus por approvação ezpucita os 
actos do ex-presidente da Bahia. 

O gabinete, que particularmente adoptara a causa 
de cada um dos incompatíveis, tomou a parte de am- 
bos em publico ; faltou ao Sr. Araújo Góes appr^ 
vando o procedimento do Sr. Cruz Machado no dia 
daquelle abraço cruel dado pelo Sr. ministro do im- 
pério, prenuncio da demissão que, forçoso lhe foi con- 
ceder ao Sr. Cruz Machado, a quem também '•^Hj?' 
O ministério sustentou os dous contendores e sacrifi- 
cou a ambos : o Sr. Araújo Góes teve, por sua honja. 
de deixar a presidência da camará, o Sr. Cruz^ Ma- 
chado foi exonerado da presidência em que praticava 
actos meritórios no conceito do governo. 

Outro exemplo illustre é o que occoireo com o dis- 
tincto senador o Sr. Barão de Cotegipe, chefe de par- 
tido, notável por elevados talentos e serviços, amigo 
particular do Sr. presidente do conselho. 

Cumpre não esquecer que oSr. Barão de Colefflpe 

auxiliou este gabinete por muitos modos, nos dias 

arriscados de 1871 e 187 i servio-lhe muitas ve«i 

* de amparo e protecção (muitos apoiados), foi até aote- 

hontem mn de seus sustentadores... 

O Sa. FaaiTAS HcíiaíQrEs -.—Ainda é. 

O Sa. Pavlino de Socza :— NSo conheço outra opi- 
nião doa homens politicos senão a que revelSo na 
tribuna e na imprensa (apoiados). Sé, porém, o nobre 
deputado, qne me interrompe, está autorísado a faxer 
declarações on a rectificar as palavras do illastre 
barão, recordar-)he-hei qnaes ellas são... 



SESSÃO EM 27 DE MAIO DE 1874 



119 



O Sk. FisiTAt HraUQCis:— O discarão do Sr. Bá- 
rio de Cotegipe nSo é de opposição. (Oh! oh/J 

O Sb. pAULRfo mSooia.:— Não sei, nem me cumpre 
inquirir se S. Ex. vota contra oa a favor do governo: 
Dão é esta a (questão. O honrado senador ba de votar 
a^flimdo lhe dictar sua iUastrada consciência. 

O que importa para o caso é a apreciação que faz 
do estado do partido conservador ae que é chefe na 
Bahia. 

AUi, disse o illustre barão, estão as cousas de tal 
modo que nenhum dos vice-presidentes pôde tomar 
fsonta aa administração,* porque estão sob o^ labéo de 
ftocQsações ignominiosas, lançadas pelo gabinete que 
fez seu o procedimento do seu delegado. 

Um Sb. Dsputam) : — Não disse isto. 

O Sb. Pauuno db Souza :— Disse mais, sefl:Hndo as 
palavras que leio no resumo dado pelo/omoído Com- 
mareio» iJepois de historiar os factos exelama o 
Ofador: 

« Mas por que razoo factos desta ordem tém pro- 
duzido a agitação na Bahia e dado lugar a lançar- se 
•obre o partido conservador daquelia provincia o 
maior estigma que é possível irrogax^se a um par- 
tido noUtico? E' o que não pdde penetrar.... 

« For ora não lhe é possível explicar o^ facto ex- 
traordinário de qualificar-se todo um partido impor- 
tante como uma reunião de gente que vive de es- 
eaadalos.... 

« Não é de pequena consideração um tal insulto ao 
partido conservador da Bahia: se é immoral, o que 
aão os senadores e deputados sabidos do seio 
delle t n 

O illustre cidadão a que me refiro não é um orador 
novel a ouem escapem palavras que não (|ueria dizer, 
mas um nomem adestraiio na tribuna, cuja expressão 
é sempre discreta e medida, sempre proferida com 
reflexão e critério. O ultimo penodo do seu dis- 
curso — «Prefiro regenerar-me na opposição, ver no 
poder meus adversários a soffrer tantas humilhações,» 
é um brado pungente de indignação, que assaz aenota 
q[uanto de cheia a taça trasbordava. (Muitos apoiados, 
wmito bem.) 

Levantando o debate acima dos interesses de par- 
tido, outros de ordem a mais elevada fazem-me re- 
cuar ante a idéa de qualquer solidariedade do partido 
conservador com o gabinete 7 de Marco. 

Entre nós, os deputados reeleitos da legislatura dis- 
solvida, e o ministério do Sr. Visconde do Rio-Branco 
«gue-se o decreto de 22 de Maio de 1872 com a pos- 
tergação da influencia parlamentar. . . . 

O Sb. Fbbbbiba Vianiu dã um aparte. 

O Sb. Pauuho de Souza : — Diz bem o meu honrado 
amigo, — com a recordação do sacrificio de tão distinctos 
amigos políticos, que a nosso lado na véspera se tiuhão 
achado. 

£ como não bastasse tão rude golpe dado na influen- 
cia desta camará, veio o ministério, no fim da ultima 
«essão, attentar contra a nossa mais importante pre- 
rogativa, fazendo aqui votar impostos e despezas ini- 
ciadas no senado. Se outros e tantos e tão graves mo- 
tivos não houvesse, bastar-mo-hia este attentado, para 
aa nunca levantar a condemnação do actual mmis- 
terio. {Apoiados ; muilo bem,) 

£m um debate tão genérico como é por sua natu- 
reza o do voto de ffraças, mal poderei assinalar os 
deploráveis resultados da politica ministerial nas re- 
lações exteriores, nas questões dos interesse financei- 
ro, nos outros serviços internos e na direcção da 
questão religiosa, que até hoje ahi está sem solução, 
mm outros efleitos a não serem attribulações á Igreja 
hrazileira, consternação e temores ã consciência ca- 
thalica, humilhação para o poder civil. (Apoiados, 
mmto bem.) 

Peço permissão á camará para tocar, ainda que 
ramdamente, em todos estes importantes assumptos. 

Os resultados conhecidos da politica do gabinete 
no Rio da Prata inquietão profundamente a todos que 
conhecem o estado a. que levou naquellas paragens 
os negócios exteriores do Brazil a direcção dada pelo 
nobre presidente do constlbo* 



A vantagem única que pudera esperar o Império, da 

fuerra com o Paraguay, era a realidade do nosso 
ireito de livre navegarão dos rios e o franco accesso 
de nossos navios â provincia de Mato-Gras^o. Para 
consegui-la tivemos de forçar o passo de Hmnaità e de 
destruir aquella formidável fortaleza a 300 léguas da 
foz do Rio da Prata. Foi a nossa esperança que, des- 
armadas as margens do rio como se estipulara, nem 
um óbice pudesse mais achar o transito dos navios 
brazileiros. Pesados e dolorosos forão os sacrificios 
impostos AO patriotismo brazileiro naquella luta. 

O Brazil alli vio succnmbir cem mil de seus mais 
robustos e valentes filhos, augmentou enormemente a 
divida publica e, além do que produzirão os emprésti- 
mos, despendeu o melhor de trezentos mil contos, 
producto de impostos e papel-moeda. Demolio-se Hu- 
maitã, mas a Confederação Argentina fortifica, arma 
pouco acima da foz do rio da rrata a ilha de Mortim 
Garcia, chave da navegação dos três rios Uruguay, 
Paranã e Paraguay ; viola assim a letra expressa dos 
tratados que havião neutralisado essa ilha nas mãos 
do governo oriental, a cuja frai^ueza fora arrancada, 
isto ao passo que o plenipotenciário argentino, sob o 
pretexto de nao ter sido approvado pelo congresso, 
oppunha-se & inserção no tratado de paz da clausula 
do prutocollo que vedava ao Paraguay fortificar as 
margens do rio, clausula alli incluida para segurança 
do Brazil. 

E* que a Confederação, cuja politica, não de hoje, 
mas de longa data, tende a absorver o Paraguay, não 
quer, successora deste, achar-se presa pela estipula- 
ção que aceitasse sen antecessor. 

Não contente com isto, o negociador argentino sus- 
tentava como direito próprio aa Confederação e não 
concessão de tratado o domínio sobre a ilha do Atajo 
ou Cerrito, que antes da guerra estava incorporada no 
território paraguayo e rora deixada sob deposito e 
guarda das forças brazilciras que constantemente a 
occupãrão. O plenipotenciário brazileiro concordava 
por parte do governo imperial na cessão da ilha àq 
Cemto, novo ponto a fortificar no rio com prejuízo do 
transito dos navios brazileiros, dado o caso de guerra 
entre o Brazil e Confederação. 

Note-se que emquanto assim nos desacautelávamos e 
fazíamos todas as concessões exigida<, o governo ar- 
gentino ^provava os ajustes de seu negociador que 
aceitara na questão de limites a linha do Pylcomayo, 
até a qual chegara o governo paraguayo sob a pressão 
de circumstancias por demais notórias para que sobre 
ellas me demore, linha esta oue abrangia muito menor 
área de território do que a ao Bermejo, pretendida em 
vão durante muito tempo por seus mais ambiciosos 
estadistas. O pretexto da repulsa do governo araen- 
tino era a occupação pelas tropas argentinas da Yilla 
Occidental que ficara fora da linha do Pylcomayo e 
onde tremulava sua bandeira. 

O Brazil podia ver arriar na ilha do Cerrito o p(w 
vilhão imperial para em seu lugar levantar-se o ar- 
gentino. O governo brazileiro convinha nisto, mas o 
argentino não tolerou que a bandeira de Maio ssdússe 
donde quer que estivesse, sendo da Confederação todo 
o território que uma vez se tivesse achado á sua 
sombra. Burlou-se a ultima ne^pciaçao . 

Os tratados de paz e de limites entre o Paragua^y 
e a Confederação estão ainda por celebrar, como diz 
a falia do throno. A Confederação já quiz promover 
a retirada da divisão brazileira estacionada no Para- 
guay, procura ganhar tempo e espera ensejo favo- 
rável para a reuização de seus planos : o Brazil faz 
concessões sobre concessões, oompromette-se cada dia 
ma^s, emprega no momento todos os meios de evitar 
um rompimento, mas fica sempre no mesmo e nada 
adianta. Eàb o estado de nossa politica no Rio da 
Prata. O nobre presidente do conselho, na forma do 
costume, não ata nem desata. 

Yacillações, incertezas, enormes despezas militares 
e a guerra sempre imminente, eis o que offerecem-nos 
como resultado a sabedoria e tino diplomático do 
nobre presidente do conselho, o responsável por onanto 
nestes últimos 20 annos temos feito no Rio da Prata. 

O nobre ministro annuncia-nos a guerra sempre 
unmmente. • • 
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C» Sr. Depctado : — Ha doas annos. 

O Sm. pAULCto DE Souza : — Diz. bem o nobre depa> 
tftdo. Ha doas annos a caerra estava já a rebentar e 
(oi um dos pretextos da díssoloção de 22 de Maio, 
[iorqae sò S. Ex. podia fazè-la oa evita-la. 

Não a fez porém, nem ainda evitoa-a, e ainda ha 
fioucos dias no relatório da &zenda annancia que ella 
pôde dar-se a cada momento. 

Avaliando a despeza^ do corrente exercicio em 
17,831:501$, diz o relatório dos negócios da fazenda, 
^.^^iuas 14: 

« Âceresce a isto a continuação das despezas ex- 
tiaordinarias da marinha e da guerra (notai bem estas 
^lalavras que voa ler) sem concessão de fundos espe- 
ciacs, como se votarão durante a guerra do Para- 
jíuay. Por mais que caste ao governo desviar tão 
(Tvuhadas sonima^ (a quanto montão ?) de nossas ap- 
plicaçócs productivas, forçoso lhe tem sido em atten- 
cão ás circuinstancias dos Estados vizinhos prover 
(om uraencia á conservação da paz do Império pela 
c [iciencia de seus meios de defesa, j» 

Que politica é esta que nada resolve, traz-nos em 
c )ntinuo subresalto, sempre na véspera da guerra e 
f.o?n fuzé-la nem evita-la f 

Ncsi últimos dias do anno passado um vapor brazi- 
lelr^ 'ictido nas aguas de Buenos-Ayres, para de seu 
l)'.rdo letirar-se um oflicial paraguayo, que vinha a 
I"íoutevi'léo a S2rviço de seu governo. Felizmente o 
commandante do (^quete Cuyaoá, homem de honra e 
de enerva, resisti >, e cou* auxilio do representante do 
Brazil e do che •.: dt nossa estação naval no lUo da 
Prata, pôde garanLu* o seu bordo a segurança de Ri- 
varola. que checou mcolnme a seu destino. Se acaso, 
911 tos ac resolvido, fosse trazido o negocio á deliberaç&o 
(jO nobre presidente do conselho, estaria talvez ainda 
indeciso, como succede CDm outras gravíssimas qaes ■ 
t~cs, que estão a seu cuidado. (Apoiados.) 

K^ta mesma questão pende ainda quanto á parte 
e3ôer.cia],poÍ8 que o governo argentino, desimpedindo o 
vapcr Cuyabdt fé-Io por concessão especial para 
o caso. A jurisdicção das autoridades argentinas sobro 
0"^ cossoa navios em transito nas aguas da republica 
« sustentada em sua maior latitude por aquelle go- 
\ cruo, e a gvantia da bandeira brazileira aos que 
V ^m a bordo de nossos navios... 

O Sr. EuraAsio Cmirbia : — Apoiado : isso é o es- 
fir acial. 

O Sr. Paulixo vtt Souza : — ...poderá ser obtida por 
c^^^ncessão, serÀ objecto de ama negociação, segundo 
hio no relatório dos negócios estrangeiros. 

Senhores, a guerra é hoje a maior caJamidade que 
}«6de eahir sobre o Brazil,e para evita-ia devem-se em- 
pregar todos 08 esforços, e de todos estes o mais eflíi- 
caz é adoptar-se uma politica finne e resoluta. {Apoia" 
(f?s ; rmtito hem.) 

Que differença entre o papel qne representamos hoje 
ro Rio da Prata e a posição em que. nos achávamos 
quando em t852 o nobre presidente do conselho alli foi 
l^r pela urímeira vez I Éramos entio os defensores, oatra 
vez fundadores da nacionalidade onental, o Paragoay 
rosso alltado, o exercito brazileiro levava a bandeira 
libertadora daqaelles povos cajá liberdade constitu- 
cional Íamos restaarar, o nome brazileiro era entre 
elies querido e respeitado (apoiados, mvito bem). O que 
vdmos hoje ? O Paragaay exhaasto e deapedacando-se, 
fácil presa de nnnca esquecida cobiça, o Estaao Orten- 
(%! fraco e indefeso, sujeito a mil contingências, a 
Confederação Argentina trazendo-nos, sesundo o nobre 
Itresidente do oonselho, sob a ameaça da guerra que 
nem se faz nem ce sabe evitar, (ãiuito bem.) 

O exame do nosso estado financeiro, qual o descre- 
ve o nobre ministro, incutio-me dolorosa convicção, 
qire sinto ter de enunciar. Se as rendas publicas não 
continuarem em progressiva prosperidade como receia 
^ falia do throno, é fora de duvida que, mais avultadas 
como se vão tornando cada dia as despezas, teremos 
necessidade de reforçar os impostos on de retroceder 
11% marcha de alguns melhoramentos já iniciados. 

F/ realmente estupendo o angmento que tem tido 
?- (i?4pezas publicas nestes últimos annof. F'm 1807 a 



despeza ordinária votada na lei do orçamenta não ex- 
cedia de 68.530:22l«09l. 

Em 1870 a lei do orçamento (a de 27 de Setembro), 
consignando avaltada sonmia para pagamento dom 
uros das diversas dividas contrahidas por motivo ém 
nltima guerra, ele voa a despeza votada a ^5,741 :262Í| 158» 
mais 17,000:0000 em soa máxima parte a despender 
com o serviço obrigatório de juros. 

Eis que sem o mesmo motivo de aeereaclmo» mo 
menos naquella escala, o anno passado elevoa-ae m 
despeza votada a 98,250: 1C8|} e na proposta apresen- 
tada a 8 do corrente mez o ministério pede para des- 
pender 102,634:0559635 I 

Comparado o pedido deste anno oom a quantia 
votada em 1870. nota-se um au)pmento de oerea de 
10.000:0008 na desi}eza ordiaaria, da ^aal estão eli- 
minadas as quantias exigidas por serviços especiaes 
e pelos armamentos extraordinários que ponentnra 
se facão. 

Não é, porém, somente isto. A lei que regeu oe 
exercicioíde 1870—71 (a de 28 de Junho de 1870) 
autorisou despezas na somraa de 83, 326:7 18j|õ90; m 
que reffpn ou a Arnício» He |S7I— 72. de 1872 — 73 (e 
de 27 de Setembro de 1870) fixou a despeza ordinária 
em 85,741 :2t)2í|l58. 

Pois bem, a despeza no cxerdcio de 1870 — 7í, 
elevou-SA (sem contar 04 depósitos) a !00,074:292S766; 
no exercício de 1871—72 a 101. 8o3:82S3448; no exer- 
cicio de 1872—73 a 121.009:13019452. O exercioso 
corrente para que se fixa a despeza em 98,250: 168ff. 
segando os cálculos do relatório, ha de despender 
117,831:50l/?000 I 

Apresento apenas estes algarismos sem decompor 
e moralisar as parcellas, por não caber isto na pre- 
sente discussão. Em tempo serão apreciados. O maa 
intento, trazendo-os hoje á consideração desta angoa- 
ta caiiiara, é firmar a seguinte proposição: o voto le- 
gislativo do orçamento é uma mystificação ; os actoaee 
ministros despendem quanto querem e como qaerem. 
A lei (Io orçamento nada vale, como não vale tudo o 
que é de voto legislativo neste paiz. {Ápoiado9m 
mvito bem da opposiçõo.) 

Kn, porém, não posso deixar de reclamar, embora 
clame em vão, porque a nação está pagando pesados 
impostos. E como para alguns dos decretados durante 
a guerra concorri com o meu voto, attentas as ur- 
gências do momento, cumpro o mais rigoroso dever 
protestando contra a má applicação das contribaições» 
que. extincta a guerra.deverião ser alliviadas. {iheUof 
apoiados.) 

£' uma destas a diminuição de imposto de expor- 
tação, aqui proposta pela deputação do Rio de Janeiro, 
o qual recahe sobre o productor agrícola, operário quam 
que exclusivo da riqueza nacional. (Apoiados.) 

A la\ oura, se figura no Brazil o que na fabula era o 
monte Atlas ; é ella, como já se disse, o gigante que 
carrega sobre seus hombros o peso todo deste vaisla 
Império (Mvito bem ) 

Agora em sea relatório o nobre ministro propõe re- 
duzir de 2 2 os direitos de exportação, unicamente so- 
bre certos artigos de menor prodncção, como o al- 
godão .... 

O Sa. CAa^isiao da Cunha : — O assucar. 

O Sa. Paulino ds Souza: — ....e estende o favor 
também ao assucar, mas deixa todo o peso sobre o 
café, que c das produeções agricolas a que demanda 
emprego de maior capital pelo custo de trabalho e 
preço de terrenos adeqaados e também a que maioree 
rendimentos dá ao thesouro. 

Deixando a grande lavoura sob o peso da sobre- 
carga com que foi reforçado por motivo de guerra o 
imposto de exportarão, para captar o favor de uma 
classe importantíssima, acena-lne o nobre ministro 
com um engodo, que S. Ex. bem sabe não ser benefi- 
'cio senão para um oa outro. 

Ecfiro-me á parte do relatório dos negócios da far- 
zenda, eir. que o nobre ministro, jit de ante-mio ee- 
quivando-se reiteração de nossos esforços para dí- 
minuir-se o imposto addicional sobre toda a exportação, 
aconselha como cousa nova a tão preconisada e nunca 
effectuad.'v creação de baacos de credito rural. 
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Nio me opponhe, antes desejo a fondação de taes 
estabtleoimeatOB : só n&o posso admittir que o go~ 
verno tira do tbeaonro o dinheiro qne idli levamos, 
nós contribuintes, e os contribuintes que aqui repre- 
sentamos, para da-Io a esta ou áquella empreza, in- 
tervindo, a laTor dos bancos planejados, nos con- 
tratos feitos por particulares. 

S' realmente ais pasmar, senhores, que neste anno 
de 1874, e perante o parlamento illustrado do Brazil, 
o ministro da fazenda venha enunciar a idéa de se 
pagarem pelo thesouro publico os juros de dividas 
de particulares I 

Er um absurdo económico que em verdade sor- 
prende ver sustentado por um homem da esphera 
mtellectual do nobre presidente do conselho. 

Ssta promessa de fundos para pagamento de juros 
a empresas particulares de creoite faria ei«r que o 
thesouro regorgita de dinheiro, se, infelizmente, a reali- 
dade não estivesse patente a todos , publico e notório, 
como é, estar o noore ministro fazendo pressio sobre 
o commercio e sobre as industrias , desviando delles 
os capitães que o thesouro procura no mercado mo- 
netário com a anciedade de apertada urgência. {Apoia- 
dot ê apartes.) 

Todos sabem que o thesouro está pedindo dinheiro 
aos capitalistas, a quem paga o juro de 6 ]{ adiantado, 
com prejuízo do credito do Estado, cujos títulos de di- 
vida, vencendo menor juro proporoionahnente a seu 
valor real, e sendo emprego permanente de capital, não 
podem deixar de ter baixa, quando sob a mesma ga- 
rantia do Estado o nobre ministro recebe dinheiro por 
curto prazo e com premio nominalmente igual poiim 
reahnente maior. (Apoiados.) 

Não posso n^este debate apreciar os algarismos do 
relatono da fazenda, pelo jogo dos quaes se figurão 
os saldos annunciados pelo nobre presidente do con- 
selho. Quaes elles sejão, qual a folga do thesouro 
assaz revela o facto que ha pouco rerari e não pôde 
ser contestado. 

Senhores, as despezas progressivamente crescentes, 
08 impostos de guerra conservados em paz e mal che- 
gando para fazer-lhes face, o thesouro fazendo pressão 
e absorvendo os capitães disponiveis, eis o estado fír 
nanceiro a que nos trouxe a gestão do nobre minis- 
tro, a quem tenho a honra de dirigir-me. 

£ se a guerra pôde sobrevir a cada instante, como 
diz S. Ex., que perspectiva para as fianças do Bsazil, 
confiadas ao zelo e cuidado do nobre presidente do 
conselho ? 

Se mais nSo pôde fazer, tranauilUse-nos ao menos 
o ^vemo pelo que diz respeito a conservação da paz, 
principal condição do engrandecimento deste paiz. 
(Apoiados, mmto bem,) 

Desejaria tratar de alguns dos importantes serviços 
a cargo das repartições do império, da justiça e da 
agricultura, mas os respectivos ministros ainda não 
se dignarão de enviar a esta casa os seus relatórios. 

O Sr. Eunusio Cobhbu : —Contra o preceito da lei- 

O Sn. Pauuro db Souza: — À lei expressamente de- 
termina que até o dia 15 de Maio sejão presentes & 
assembléa geral legislativa os relatórios em que se nos 
expõe o estado da administração publica e se dão os 
motivos justificativos dos actos dos diversos minis- 
térios. Os dias que tém excedido não tèm sido suffi- 
cientes para o cumprimento desse dever. 

Justincando hontem a sua moção de confiança ao 
gabinete, o meu honrado amigo, deputado pelo Mara- 
nhão, declarava-se habilitado para louvar os minis- 
tros antes de serem-nos presentes os documentos ofii- 
ciaes de sua gestão administrativa. Eu, que pretendo 
julga-los com justiça, e não posso ser para com elles 
severo son plansiveis fundamentos; eu, ^ue não julgo 
sem audiência e sem provas, quero primeiro saber 
como os nobres ministros justificão-se do que fízerão 
ou deixarão de fazer. 

Acredito, por exemplo, oue o meu distincto amigo 
e comprovinciano, o honraao ministro das obras pu- 
blicas, ha de' jttstificar-se plenamente da censura que 
lhe fazem certos desaffectos, de ter despendido toda a 
fiua actividade e talentos unicamente em conceder 
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linhas de trilhos urbanos para todas as mas desta 
cidade e em repatriar immigrantes. (Hilaridade.) 

O Sa. Muasrao da AeaxciTLTiJBA dá um apar(e. 

O Sr. Pauuico db Souza : — O nobre ministro da jus- 
tiça, esse não nos dá contas de si, absorveu em si o 
poder legislativo, sem que s8Íbamo8,por emquanto,ooiDO 
passou para S. Ex. a attribuição, que oonstitucio— 
nalmeote nos pertence com a acquiescencia do senado 
e a sancção do poder moderador, de fazer leis, inter- 
preta-las, suspendé-las e revoca-las. (Apoiados.) 

O nobre ministro, substituindo-se aos representantes 
da nação, por seus regulamentos judiciários de 2*^ ina- 
tancia, creou disposições legaes, interpretou, sus- 
pendeu e revogou leis em vigor. 

O Sb. Ministro da Justiça : — Eu convido o nobre 
deputado a demonstrar o que está dizendo. 

O Sbj Paulino db Souza : — Não se apresse o hon- 
rado ministro : em discussão apropriada ha de ser-Ihe 
dada essa demonstração. 

O Sr. MnnsTBO da Justiça :— Ah I bem. 

O Sa. Pauuno db Souza : ~ S. Ex. legislou tanto 
que nem lhe escapou aprofissão liberal deaavogado,que 
me prezo de exercer, e á qual autorisou, com poder 
absoluto, a imposição de pena de 6Usx)ensão de exer- 
cido por seis mezes disciplinarmente, sem audiência e 
sem recurso. 

O Sr. MoasTRO da Justiça : — Havemos de dia- 
cutir iste. 

O Sr.^ Paulino db Souza : — - Não menciono se quer 
os serviços encarregados ao ministério do impeno e 
espero a distribuição do respectivo relatório. EÍstima- 
rei ver nelle a demonstração de grande incremento 
no interessantissimo ramo administrativo da instme^ 
ção publica e com resultados reaes responder áquelles 
que em todo o ruido que se tem feito sô tém qaerído 
ver mero appuato,e,dizem com o povo,que em matéria 
de instrucçao publica são muitas as vozes e poucas rb 
nozes. 

Na falta de dados officiaes, devo crer que muito 
se tem feito, se reguisr-me pelas extensas listaa da 
condecorações e de titulos que por m^ivo da instmo- 
ção publica se tem dado, já não me referindo ás que, 
sem duvida muito merecidamente, forão dístribnâUiB 
aos membros da assembléa geral nas ' angustias do 
abertura desta sessão legislativa. 

Entro agora, senhores, na questão religiosa. 

O Sr. MoasTRo do Ihterio dá um aparte. 

O Sr. Pauuno de Souza : -^ Entre as muitas infla- 
Ucidadea do gabinete 7 de Março, uma das que mais 
deploro é a irreflectida direcção dada a esta questão» 
por soa natureza muito ^rave e delicada, em um paiz 
cuja população é cathohca em sua quasi totalidade. 

A poutica do governo, sem chegar a resultado al- 
gum pratico, antes di£5cultando cada vez qualquer 
solução, não tem tido outros effeitos senão dispertar 
e manter a inquietação do espirito publico, trazer em 
constante sobresalto a consciência reli^osa, attii- 
bular a igreja brasileira, coliocar na mais difficil po- 
sição o poder civil. (Apoiados, muito bem.) O governo 
tem chegado a excessos, mas nada ainda pôde re- 
solver. O conflicto do Estado com a Igreja está hojo 
no fim em peiores condições do que nos dias se- 
guintes ao seu começo. ÇApoiados.\ 

O assumpto é amplíssimo e exigiria largos desen- 
volvimentos, ^e não cabem neste debate, vejo-me 
pois obrigado a ficar hoje em muito rápidas apre- 
ciações. 

Não poslb, nem devo, aqui considerar a questão re- 
ligiosa como homem e como catholico. A religião, que 
recebi de meus maiores e ensino a meus filhos,a religião. 

Í[ue ai)ençôa as alegrias domesticas e é o conforto do 
amilia enrista nas horas da amargura, encerra-ee oo 
coração, foge dos rumores da vida publica e não im- 
pera senão na consciência, que sô se abre perante o 
tribunal competente, e não tem outro testemunho de • 
suapuresa e sinceridade a não ser á||uelle que assignoa 
os oestinos da alma humana. (Muito bem?) 
E' como representante da nação que vou ennn-- 
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câar-me, como coniervadort qne, defendendo ot prin- 
cípios, -jirnais perde de TÍtto ai tradições da socie- 
dade» tal qual tem sido até hme. , 

Sanhores» ha três modos diversos de considerar o 
Estado e a Religião, cad a um delles de grande alcanoe 
politico, doas inteiramente eztremosp e o oltimo, que 
exprime em men conceito a verdade, consagrando ^ 
sjiança e harmonia do elemento civil oojq o religioso, 
sem qne, poróm, se confnndãc, sem se avassallar mn 
éelles ao outro, unidos, aooordes ambos, ambos, porém, 
independentes. (MuUo bem) 

A separação entre a Igreja e o Estado, substan- 
ciada no celebre conceito do Conde de Cavour 
— igreja livre na pátria livre,— desaUndo um dos 
grandes laços moraes que mantém a unidade social, 
offerece, além de outros, o grave inconveniente de en- 
fraquecer as condições de estabilidade, tanto de uma 
como de outro. (Apoiados.) 

Se as crenças religiosas exercem, como é innM;ave], 
ffrande influencia na sociedade civil, revestem o Kf^<^ 
de maior autoridAde moral e lhe dio maior diffmdade 
(apoiados), por outro lado a Igreja, ajudada pelo 
Estado, arreda-se de exagerações e divisões perigosas 
para a ordem civil, mantém a unidade da doutnna 
religiosa, e não se retalha em seitas, como acontece 
lóra do catholicismo. 

O plano de reunir nas mãos do imperante o poder 
civil e o eoclesiastico nunca poderá ser acceito por 
homens pensadores, que comprehendão a missão de 
cada um delles, tão distincta quanto são diversos a nar- 
turesa e fins da sociedade civil e da sociedade rt li- 
^osa. CÁpoiãdoê.) 

Á politica do gabinete vacilla de um para outro, 
incerta entre estes dous systemas que condemno. 

O partido conservador do Brasil tem adoptado 
sempre, como ponto capital e primeiro de seu nro- 
gramma e procedimento politico, a adhesãa e fideli- 
dade aos principies íundamentaes da constituição, 
taes quaes nella se contém. {Apoiados,) Um desses 
principies fimdamentaes é o que vem consignado no 
art. 5* da constituição, em virtude do qual a religião 
oatholica-apostolicar-romana continuou a ser depois da 
independência, como ainda é hoje, e espero que será 
sempre, a religião do Império ( Apoiados ; muuo btm.) 
£' este terceiro systema, o da aíliança da Iffreja com 
o Estado, aquélle que adopto, e não posso deixar de 
«doptar como cidadão .brasileiro, como conservador, 
como representante da nação. (Muito bem.) 

Só a religião catholica^apostolica-romana pôde 
•er aceita como religião constitucional de um paix 
livre, porque só ella pôde dar garantias & liberdade. 
(Àpoiaios : muito bem,) 

O Sa. SiLvmjk MAaTuis :— Não apoiado. 

O Sa. Paulhio m Sousa :— Se não fora revelada 
por Deus, que para fundar a sua igreja tomou-se ho- 
mem em Jesus-Christo, qne era o próprio Deus, • 
■obre ella fez descer e pairar por todo o sempre sea 
divino espirito ; se a religião catholica pudesse ser 
ama instituição humana, eu ainda assim, qual ella 
é em sua constituição, a sustentaria como religião 
deste Império, pois que consagra o grande e elevado 
pensamento de ter o cidadão no Estado a pátria a 
que o prendem os sentimentos temporaes, e na Igreja 
para o que é de consciência, a pátria commum de todoa 
os fieis. (Apoiados ; fniitTo bem.) Os Estadas são diversos 
« Intão entre si por contradictorios intiiesses : a Igreja 
d omls, e sua lei de amor e de pax tende a congregar 
sob a protecção divina os cidadãos de to^ os piúses, 
movida unicamente pelos interesses espirítnaes de toda 
M humanidade. (Mtmo bem.) 

Religião do Estado não quer dizer sujeição do espi- 
ritual ao temporal, není dominação do Estado ])ela 
Igpreja tapoúMos); essa aíliança não exclue a indepen- 
£ncia dos dous poderes (apoiados ; muito bem) ; ex- 
prime somente o accordo para um e outro realizarem, 
com mutuo auxilio, os fins de sua instituição, s^m se 
chocarem, observando os dictames da lealdade e os 
deveres de reciproca benevolência em suas relações. 

Sa. Dxoso VASCOHCBtLOs : — Essa é que é a 
questão. 



O Sa. Pauuko db Soitu : — As tendenciaa do ca- 
thoUcismo vão sendo, de tempos a ««^.P*^* »]^ 
o mús possível as raias entre o eapmtaal a o tem- 
poral, dbjínando a si o que é dalprejs a f^^^J^ 
Estado o que lhe pertence (apotodot) : defende com 
todo o fundamento sua exclusiva çompetsws» no 
que entende com a consciência religiosa, e deixa a 
Ssar o que se refere ao bem-estar material do homem. 
(Apoiados; mmto bem.) 

O Estado tem por si a força, os meios da coacção 
material e quanto pôde tentar a cobiça >«»»°* ^ . •* 
invadir os domínios da consciência religiosa, se soore 
ella tiver qualquer acção, o homem desappareoer* 
absorvido no Estado (apoiados), e César (é a expres- 
são clássica para designar o jpoder civil «» reU^ 
ao da Igreja, e nesse sentido deUa ms aervup. i) domi- 
nará, son contraste,não escapando a •«« P?í^"'^ 
manso sequer o intimo da alma humana. (MuUO oem . 

muito bem.) _ ,. ._^ , _, 

A politica do goverao na questão religiosa levar- 

nos-ha a um dos extremos que combato, e t«y% •• 
nella persistirem, ou a separação da Igreja e dor-s- 
tado,com grave prejuízo dos interesses da ordem 
«vU a daoSemrefigiosa, que Untas e tantas ▼•««>« 
alUão (apoiados), ou a absorpção do poder •«P»"™ 
pelo imperante, pretenção esta da mais <>«•«** M" 
rannia, que entrega aos planos da poliUca o que ha ue 
mús elevado na natureza humanar— a consciencisr-, 
qne não tem outro legislador senão Deus. e aõ peu» 
Que a rege e dirige, promettendo-lhe como premio da 
5irtudei felidSdei indeléveis d'alma n'outra vids. 
(MuUo bem ; muito bem.) 

O governo, decidindo em matéria da cwnpeteyift 
da Igreja, como sfto as penas espirituaea, cnios tne^ 
tos èspirituaes sô ella pôde determinar e levantoN 
coUocou-se na mais difflál posição, paia qne decretou 
aquillo que não pôde fazer cumprir, que •»»,í^5^ 
exclusiva de outro poder independente- (Apouaos . 

^ E tanto é exacto ter o governo exorbitado desna 
esphera legitima de aoçio, que, provendo a »!«;*» 
recursos interpostos dos actos dos bispos de Olmdae 
do Pari, não puderão os provimentos ,*« •^•^S^ 
(Apoiados ; muito bem,) A ordem ra^ienal «hi «tà "im 
outro efifeito senão a certeza de sua «?t^»dade^ 
espada de César levantou-se e feno, os bispos eswo 
encarcerados, um deUes por efifeito de pronuncia e o 
outro em cumprimento de sentença, mas os mw- 
dictos 14 estão em pé no Pari e em Pe««n^«?J: 
(Jftttfo bem ; muito bem.) E não tem o governo jaieioB 
de levantar-los, e a questão ahi está sem «rfuç^. <^^ 
pois de resolvida pelo poder civil ! (MvUo 6wy 

Nestas condições, sem achar sabida ao conflicto quf 
creou, o que fará o governo ? eis o que não »»°«"^ 
e cada um de nôs tem o direito deinauirir, em no^ 
de interesses muito caros da sociedade braziieir». 

^S^r% presidente do conselho, í««P<«f*7*! R?' 
quanto menos reflectidamente se tem feito. *»J""*JJ' 
mente, senhores, o homem indeciso que «»«f JT 
conheceis : quer o sim e o não ao mesmo t«^lP^^?*: 
sabe se ha de ir para a direita ou pwa a «q»^ ' 
quer ir ao mesmo tempo para a direiU e pai» • 
esquerda, afinal vai para ambos os If^os, masjw» 
fica 4 direita nem 4 esquerda. (^Ipoíoíto» ; fc**»;*^^ 

Quando, em Julho do anno passado, o meu honrw» 
aimgo deputado pela provinda do Rio-Grande do ;»* 
(o Sr. Silveira Martins) interpeUou o governo psxa 
saber de que providencias legislativas preasav» 




uuuBCJiiM/-~-t^uv ii«M**«» »*» legisiaçao •.„• — .— — — « 

questão. A questão era, pois, nesse dia para o nobre mi- 
nistro de jnnsdiecão temporal. ,^. 
Logo em seguida, porém, manda S. Kx. JanavoM^ 
espeaal 4 SanU-Sé, para que de 14 viesse a decis«^ 
obtendo-se do Santissiiíio Padre que • ordenasse so 
bispo de Olinda o levantamento dos interdictos. ^ a 
matéria passava a ser, no entender de S. Ex., de jn- 
risdicção espiritual. (Umto bem,) E foi mPÇ*°~ 
emquantt não se mallogrãrão para o nobre presidenta 
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do conselho at annoncladas esperanças do êxito dessa 
musSo. 

Os bispos podem, depois da missão especial, ali- 
mentar fundadamente a favor da competência espiri- 
tual com o procedimento do próprio governo, qne o 
reoonhecen, mandando buscar a Roma a solução da- 
sejada. {Apdaáot ; muito bem,) 

£a, que ouvi aqui ao nobre presidente do conselho 
dizer que a legislação civil lhe fornecia os meios de 
solução, tenho o direito de perguntar-^lhe — qne exe« 
cuçio tiverão essas leis ? Onde est& a autoridade de 
César, que então alardeaste ? Ou essa autoridade não 
era, como dizíeis, suffidente para o caso, ou vaoilla 
em vossas mal Heguras mãos. (Muito bem,) . 

O ministério não soube manter as reíaçGes entre 
César e a Igreja, taes quaes devem ser em nm paiz, 

âue^ adopta como religi&o do Estado a religião ca^ 
lolica-apostolica-romana, e, não nodendo restabe- 
lecê-las no pé em que as achou e aevem estar, terá 
de abolt-las, chegando a um dos dous extremos que 
indi(|uei ou de separar a Ipeja do Estado, ou de 
reunir os dous poderes nas mãos do imperante ; ex- 
cessos estes a oue hei de oppôr-me com toda a fir- 
masa, como catnolico e como conservador que defende 
até & ultima os princípios essenciaes de nossa consti- 
tuição poUtioa. {Muito bem ; muito bem; kadicersot 
apartes,) 

Senhores, eu não sou ultramontano, nem livre pen- 
sador em matéria de religião ; submetto-me ás leis da 
Igreja, que me recebeu em seu seio trazido pelas mãos 
de meus pais (muito bem ; muito òem^, assim como 
obedeço ás leis ao Estado, de que sou cidadão. {Muito 
bem.) 

Pugnando pela harmonia de dous poderes, reconheço 
a independência de ambos e condemno aqui hoje nos 
actos do governo a violação da liberdade de um del- 
ias. {Apoiadoê; muito bem,) 

A Igreja catholica é uma sociedade regular, auxi- 
liada embora pelo governo no Brazii, sem sujeição ao 
poder do Estado e tem o direito de procurar os meios 
de realizar o fim a que a destinou sen Divino Fun- 
dador, de reger-se, de organisar-se. As igrejas pro- 
testantes e tOMias as outras sociedades religiosas re- 
^m-se por leis suas {apoiadoà); como negar o mesmo 
direito á igreja catholica ? {Muito bem.) O dogma, a 
moral, a disciplina, quer interna quer externa da 
Igreia, são de sua exclusiva e irrecusável autoridade, 
(tf ti&o bem.) 

O Sa. FanaimA Yiannà : — Nem podem deixar de ser. 

O Sa. Pauuro db Socza : — Nesses assumptos nada 
pôde o governo temporal dos Estados. 

A Igreja e • Estado tém missões muito diversas, 
comquanto fossem uma e outro instituídos para o bem- 
estar dos homens. A ordem temporal jamais se pôde 
confundir com a ordem espiritual. CApoiados; muito 
bem. J 

A César peço ordem, garantias para os direitos 
reconhecidos ao cidadão (apoiados), a fiel execu- 
ção das leis, estabelecidas^ no interesse das rela^ 
ções aociaes e do engradecimento da nação. César 
terá o direito ao nosso sangue e ao de nossos filhos, 
quando em defesa da pátria, se houver^ de der- 
rama-lo no campo de batalha: pôde exigir de nôs 
contribuições, restringindo assim o one nos pertence 
como producto de nosso trabalho. No que respeita, 
porém, á consciência, não ha poder algum instituído 
pelos homens que a possa curvar a seus díctames. 
\Muitos apoiados; muUobem^ SÓ a Deus e ásua Igreja 
podemos pedir a tranquíiliaade e firmeza que a f é e 
as promessas divinas podem únicas assegurar-nos 
(mtu/o beríp)\ sô em Deus e em sua Igreja podemos 
achstf esperança e consolações, quando na hortf do ul- 
timo arrependimento hivocarmos a misericórdia infinita 
para obtermos o perdão de nossas faltas. {Muitúbem; 
muito bem.) 

O poder que tem por si a força material coercitiva 
não pôde firmar doutrinas no que é de religião, pois 

âue os domínios d' alma são inaceessiveis á antori- 
ade de delegação humana. (Apoiados; muito bem.J 
Não pretendo exhibir aqui o* meus sentimentos 
religiosos como homem, e peço desculpa. • . 



Voas : — Não, não, continue. 

O Sa. Paituno db Soitza: — .... se me ia arredando 
dos pontos precisos da questão, aos quaes julgo dever 
Umitar-me. Não me cabe aqui consídeirar esta matéria 
senão como homem politico e em ÍBjdt da constituição 
do Império. 

Aceita esta a religião catholiea-apostolica-romana 
como a do Estado, mas tolera sem apparato exterior 
todos os outros cultos, prestando assim homenagem 
á liberdade de consciência reliiriosa e á diflrnidadein»- 



mana. 



Adoptando uma única igreja com culto publico 
favorecido pelo Estado, o legislador constituinte, que 
tinha para isto poder, tinha-o também para estabele- 
cer condições dessa adopção, uma vez qne não re- 
pugnassem á índole dessa mesma religião, nem a 
embaraçassem naquillo que é da exclusiva competên- 
cia espiritual. Foi assim que a constituição aceitou 
da legislação portugueza o placito régio, nella conhe- 
cido de ha muitos séculos. 

Se a igreja catholica de Roma houvesse em outros 
tempos reconhecido ao nosso governo o placito impe- 
rial e, apenas agora, o contestasse, teria fundamento» 
como novida<le, a discussão que sobre este ponto 
tem havido. Não é, porém, assim. 

Em todos os tempos os governos catholícos de- 
fenderão esse direito como innerente ao poder civil : 
em todos os tenSpos a Santa Sé o impugnou. Hoje sna- 
tenta^o, como sempre, o governo do Brazil, e negar-o a 
corte de Koma. Nada, pois, se innovou. 

O que é, porém, opláeet em seus effeitos práticos para 
o cidadão brazileiro que é catholico-romano ? Para 
mim não existe elle, nem segundo a constituição pôde 
adaptar-se senão aos decretos e determinações da 
I^ja, que porventura entendão com as relaçõe» 
civis. 

Para crer no dogma, para aceitar a moral não prc-> 
ciso por minha parte de licença do governo (eqxncKast): 
é-me indifferente que a dé alie ou não. Felizmente ha 
no ser humano essa parte, a mais elevada, a coo-> 
scienqia, que escapa á influencia do poder dos outros 
homens. (Muito bem.) 

A independência da Igreja, como poder distincto 
do Estado, assegura-lhe o direito de legislar sobre 
sua disciplina interna e axtema ; direito perfeito que 
lhe cabe como sociedade regnlar. Acontece, porém» 
noi paizes, onde a ^ ordem civil assenta em grande 
parte na ordem religiosa, aceitar o legislador como 
origem e fundamento de relações civis factos de na- 
tureza religiosa. Neste caso, mudada a lei da Igreja 
pela sua soberania, ^ a lei civil não se acha, ^«o 
faeto, no mesmo sentido alterada, pois que depende 
essa alteração de outro poder também soberano no 
oue pertence á sua esphera de acção. £' esta a 
aoutnna da constituição, que reconheceu o direito de 
exame do ^vemo ou da assembléa legislativa, con* 
forme a disposição é particular ou geral, para não 
sujeitar o poder civil ás invasões e predomínio ex- 
clusivo da Igreja no que respeita a relações qne não 
são da ordem religiosa. 

Vozes :— Ah ! Ah 1 

{Ha diversos apartes,) 

OnTEAS YozBS : — Oução o orador. 

O Sn. pAuuifo DB SorzA. : — O recurso á coroa foi 
estabelecido em outros tempos, em ^ue o poder ào 
clero podia pôr em risco os foros civis pelo effeito 
temporal de certos actos de jurisdicção ecclesiastiea. 
a que talvez tenha ainda de reférir-me hoje ; é ainda 
um meio de defesa, cuja eSectivldade apparece nos 
casos de ser invadida a ordem civil pelas autoridades 
ecclesiasticas, causando, porventura,^ aos cidadãos 
prejuízo ou constrangimento em seus direitos, regalias 
ou immunidades, prejuízo ou constrangimento qne 
possão ser removidos pela autoridade civil. 

Tejamos se está neste caso o acto de que se rev 
correu para a coroa, praticado pelo Revd. bispo de 
OUnda. 

Trata-ee de uam sentença de interdtcto lançada 
pelo prelado olindense sobiS a irmandade de Santo 
António do Recife. O interdicto é uma pena men»- 
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mm^jêU «spiritiial» que bò fere, portanto, a afana do 
sMienie e não tem senão effeitos espirltuaes, sendo 
«■ímT a prohibiçio dos offieios divinos a certas pessoas 
en em certos hígares, a inhabilitaçSo para receber 
mlg aPT sacramentos e a negação de sepultura ecde- 
•íastic& Por negação de sepultara ecciesiastica entendo 
e« a privação das preces que faz a Igreja pelos que 
■aoR«m em sen seio e do enterramento em lugar pela 
nesma Igreja abençoado, e de forma alguma a recusa 
4e mn In^ar nos oemiteiios públicos, ao qual tem 
Aftmitn oiiomem qne morre em paiz civilisado. 

Tanto a assistência aos offieios divinos, como a ad- 
Bunistração dos sacrameotos e as preces pelos mor- 
txM entendem com o bem d' alma, não são direitos,^re- 
«alias ou immnnidades que tenhamos como cidadãos. 
O bispo de Olinda não deu, porém, estes graves ef- 
fáios espiritnaes ao interdicto lançado sobre a ir- 
maadade do Santíssimo Sacrami>nto da matris de 
Santo António do Recife. Commnnicando a sentença 
do prelado & referida irmandade, dis o parocho que 
ioi aella execntor : 

« Em tempo declaro que a irmandade sÓ fica inter- 
dieta na parte religiosa, não podendo comparecer a 
acto algum religioso com signaes que indiquem^ ser 
irmãos, como por exemplo, acompannar o Santíssimo, 
assistir ás festividades e reuniões com opas etc., 
ficando, porém, a irmandade no pleno gozo de seus 
direitos na parte temporal e administração dos bens 
da mesma irmandade. » 

Vé-se claramente destas palavras que nem sequer 
tolben-se aos membros da irmandade a assistência aos 
offieios divinos. O que se lhes prohibio foi assistirem 
aoB actos religiosos com. o dintioctivo da irmandade, 
o que não se pôde considerar senão como objecto at- 
tinente ao modo de effectnar-se o culto, sendo assim 
da exclusiva competência do prelado diocesano. (^Apoia- 
do»*) Quem em boa fé pôde dizer que em assumpto de 
tal ordem tem competência o poder civil, destinado a 
xffoteger e regalar interesses de ordem muito di- 

Ko que se refere ao regimen do culto a Igreja é 
independente do Estado e nao tem snperior na autori- 
dade civil, cujas deliberações não tem meios d^obr* 
M^a a põr em pratica 

A pena lançada pelo bispo de Olinda era espin- 
toal, não tinha effeitos civis, como os factos depois 
levelãrão, qnando o governo mandou desfaze-los pelo 
joix provedor de capellas. Não tinha, pois, o governo 
qoe mgerir-^se na questão. 

Procedendo diversamente, o ^ue aconteceu? A 
coiOa den provimento ao recurso interposto, o^ bisno 
aio se conformon com a decisão, o ma^straao 
ovil den-lhe nma execução illusoria, o bispo de 
Olinda foi processado e está cumprindo sentença, 
nreso em ama fortaleza deste porto... e a questão 
leligiosa que o nobre presidente do conselho quiz 
raolver aoi está no mesmo pé (apoiados, muito bem ; 
JkA diversos apartes), augmentando de gravidade cada 
dl », porque o bispo do Pará já ahi está também pro- 
mmeiado e preso, o venerando aroebispo da Bahia 
alto e bom som declarou-se disoosto ao mesmo pro- 
cedimento daquelles dons, e o bispo de Marianna, o 
velho e virtuoso conde da Conceição, honra e 
^ria da igreja brazileira (muitos apoiados), que 
Sedioou inteira ama longa vida ao serviço de Deus 
a do Estado, acaba de annunciar em sua pastoral, 
«Itimamente publicada, que vai seguir os passos qne 
iioaxerão aos dons primeiros a perse^ícniçÃo qne estão 
eoffiendo. Com estes podem os mais diocesanos ser 
eondemnados e presos, mas a questão continuará no 
mesmo estado, sem se poder prever as consequên- 
cias e os interdictos sempre em pé, como estão ainda 
am Pemambnco, não obstante serem recolhidos todos 
os bispos ás fortalezas e estar alli (mostrando) ^ara 
abrír^Uies a porta do cárcere o meu honrado amigo o 
Sr. ministro da guerra, qne nisto ainda mostrará o seu 
seio como cathoUco-apostolioo-romano I 

O Sa. MoiiiTne da CNraanA dá um aparte. 
fOuoem^e wtros apartes, e o Sr, presidente reeíãma 
éittençSo.) 



O 3a. Pauuro na Souza (para o Sr, miimfro da 
gtierra):— Que perseguição fiz eu aoa Revms. bispos 
com a declaração de não deverem deixar snas dio- 
ceses, e passarem a paiz estrangeiro, aam aeiencia e 
annuencia do governo t 

Um Sa. DapoTAno :— E* a diaposição da lei : Os 
bispos não podem sahir do Império aem licença. 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. MiRiSTao da GuaamA : — Eu estou no meu 
posto de honra : defendo-os sempre. 

O Sa. Dioeo Yasooiiguxos : — Mettendo-oe na 
cadéa. 
O Sa. Gusalo Loio:— Foi o poder comi»etente. 
O Sr. pRismaim :— Attenção. 

O Sa. Pauumo Dl SonsA : — Senhores, eu qne con- 
demno aqui o procedimento illej^l e violento do go- 
verno centra os prelados brasileiros, que sinto-me aba- 
tido, vendo humilhadas as cabeças da nossa Igreja 
por nm governo que nada quer deixar de elevado neste 
paiz, tenho o direito (voltando-se para o Sr, ministro 
da guerra) de exigir da lealdade do nobre ministro 
que especinque factos denunciativoa dos sentimentos 
que me imputa e diga como e quando os pratiquei. 

O Sa. Bíuntrao da GuaaaA . — Sempre. 

O Sa. Paulino de Souza : — Quando o nobre mi- 
nistro quizer v6-las, eu lhe mostrarei letras qne con- 
servo ae alguns dos mais illnstres de nossos pre- 
lados, testemunhando-me sua satisfação pela solici- 
tude com que havião sido attendidos por mim, «guando 
ministro, os interesses da religião em suas dioceses. 
Espero os factos que o nobre ministro está obrigado 
a articular, da perseguição de que me accusa. 

O Sa. MimsTae da GuaaaA -.—Obrigando as coipo- 
rações religiosas a converterem os seus bens em 
apólices. 

O Sa. Paulino ws Souza :— A questão, a que o nobre 
ministro se refere, é uma questão jundica, que connste 
em verificar se a propriedade das ordens regulares, 
sendo de mão morta, está ou não sujeita em sen modo 
de ser a limitações do poder legislativo. Se foi desse 
modo que eu persegui os bispos.... debco a resposta 
para outra opportonidade e volto ao ponto de qne 
tratava. 

Ao passo que o governo recorria a todos os meios 
de solução, ora mandando pedir a Roma qne des- 
atasse o nõ, ora annunciando que o ia de vez oortar 
com a espada invencível de César, ao passo que o 
nobre presidente do conselho collocava-se em má po* 
sição para obter de Roma a solução, e collocava Cer 
sar na dura condição de reconhecer, pela impotência 
de sua acção, o erro do caminho indicado por seus 
ministros, o bispo de Olinda, assentado e firme em 
suas idéas e resoluções, obtiiúia no conceito dos^que 
podem apreciar taes questões a vantagem que dso a 
Wica e coherencia dos actos, a digmdade com qne 
o nomem convencido arrosta as consequências do seu 
procedimento. 

Foi assim que o governo, estacando diante da im- 
possibilidade de fazer cumprir o provimento da coroa 
ao recurso inten)osto em Pemamouoo, não obtendo a 
acquiescencia do bispo recorrido para execntanlo, 
nem tendo meios de o tomar efiectivo pelo magistrado 
civil, por não haver direito ou privilégios civis, cuja 
posse se restituíssem os recorrentes, lembron-se de 

3 ne expediente? 'Vexar-me, senhores, ver o governo 
o Brazil mandando nm seu dele^pado, o presidente 
de Pemambaco, convocar a palácio os parochos da 
cidade do Reófe, e, já com promessas corruptoras, já 
oom ameaças, como consta de uma declaração as- 
signada pelos mesmos parochos e pnblicada na im- 
prensa, tentar induzi-ios á deslealdade e revolta 
contra o prelado de Olinda, seu snperior legitimo d^ 
ordem ecciesiastica I (Muito bem.) 

<Íae mmlsterio conservador este, que insafla a anai^ 
ohta , insinua por meios reprovados a desotedieiície 
na ordem hierarohica da Igreja , e tenta destruir os 
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•Ssltos da autoridade superior , captando insidiosa- 
mente OB ânimos dos subalternos para resistirem a 
«leteiminaçOes que lhes cumpre acatar e obedecer I 
(itooiodof.) 

E o bispo Tem ainda dar ao presidente e a seus 
inspiradores, os nobres ministros, a mais severa lição, 
^e no exercício da autoridade se pôde receber ; oirí- 
ge-ee ao presidenre e lhe diz — B^ sum, aqui estou 
eu para responder pele que ordenei aos meus subordi- 
iiad»s ; dingi-vos a mim , que sou o autor, e nio a 
•Ues , que não se deizão levar por vossas se- 
dnoções e ameaça*. Que conservadores estes, que pre- 
gão a insubordinarão e o desrespeito à autoridade le- 
gitimamente oonstituida no exercioio legal de suas fa- 
culdades 1 

£' processado o bispo de Olinda, ahi esti preso na 
Jbrtaleza. Tudo se acha, porém, no mesmo estado 
anterior. Os interdictos mandados levantar pela coroa 
estão em pé em Pernambuco, o bispo governando a 
diocese por um vigário seu e do fundo de seu cárcere, 
iXMn a sobranceria da força moral e do direito, dizendo 
«m uma pastoral ao governo — EpUcopus tum. (Muito 
èem ; muito bem.) E elle é bispo, senhores, porque não 
está nas mãos do governo apagar-lhe & fronte o 
ttgoal com que a Igreja vinculou as ovelhas da dio- 
cese de Olinda a seu pastor. (Muito bem ; muito bm.) 

K a autoridade de César 7 1 O que é feito delia t 
pergunto eu ao nobre presidente do conselho. Se ella 
existe, ahi está, diante do pedestal que levantastes ao 
Ittspo condemnado, abatida e humilhada por vós, que 
não soubestes acautelai^lhe o prestigio, nem podeis 
fszer respeita-la. (Apoiados. Muito bem A 

Mas, emfim, Sr. presidente do oonselno, qual . é a 
solução que ides dar á questão religiosa, pois que ne- 
nhuma tem tido até hoje, apezar de tudo que haveis 
leito? 

Nem 08 chamados ultramontanos, nem os catholicos 
flinceros, embora menos ardentes e que não aceiCão a 
siqnremacia da Igreja senão no que é espiritual.... 

O Sa. MnasTUO no Ihruo dá um aparte. 

O Sb. Pauumo de Souza (para o Sr. miniitro do 
império) : — Tenha a bondade de fallar mais alto 
para, se eu julgar conveniente, poder responder aos 
•eus apartes. 

O Sa. Mnanao no Ihruio : — Estou tomando nota 
da divisão que V. £x. faz entre catholicos e ultra- 
montanos. 

O Sa. Paijliko i» Souza : — Nem os chamados 
ultramontanos, nem ^ os catholicos menos ardentes, 

Srém não menos sinceros, nem os livres pensa- 
res, ninguém, conservador ou liberal, pôde con- 
tentar- se com uma politica <iue nesta ouestão não 
tem dado outros resultados visíveis senão desconside- 
rar e vexar os bispos, atribular toda a Igreja brazi- 
leira, inquietar as consciências e acender talvez no 
pais discórdias religiosss. cujas conseouencias são, na 
nistoria de outros paizes, muito eonnecidas. E isto 
deixando a questão no estado em que a vemos desde 
que começou. 

Quem se collocar no ponto em que se acha o nobre 
pnsidente do conselho, depois do que S. £x. fez, tem 
de ir por diante com a marcha politica que adoptou, ou 
de entre^^ a outrem, que melhor possa solver a questão, 
m sua direoção. 

Tendo de ir ]x>r diante, seu primeiro acto deveria 
■er laser cumprir o provimento da oorOa pelo governa- 
dor do bispado de Olinda. (Apoiadoê.) for que não o 

Formo favorável oonceito desse resptttavel sacer- 
dote, de quem o Sr. ministro do império, tendo com 
elle laços muito Íntimos, pôde dar noticias minucio- 
eaa ao nobre presidente do conselho. Já se lhe orde- 
nou que cumprisse o provimento ? Se não o fez, por 
eptm nio se o mandou também processar ? 

Se não eumprio, deve o nobre ministro mandar, 
preso também elle, que o outro substituto cumpra, e 
nesim até o ultimo. Processado e proso também este 
ahímo» é preciso ver quem reja a diocese de Olinda. 

Se a estes impedimentos tiver de prover o bispo on 
« Santo Padre, estamos no mesme. Ou le encarregará 



disto o governo sem dependência nem intervenção da 
Santa Sé? Eis o que desejo que. o nobre presidente do 
oonselho informe. 

Na diocese de Olinda já vigora o conceito de Ga- 
vour — Igreja livre na pátria livre. Os parochos das 
diversas nutrizes do Recife estão com a côngrua sus- 
pensa sem processo nem condemnação, sendo-lhes a 
somma desse vencimento composta por contribuição 
voluntária dos fieis, isto por mero arbitrio e capricho 
do governo, que por um lado manda pagar côngrua, 
contra o disposto em imperiaes resoluções de con- 
sulta do conselho de estado (as quaes tém força de 
decreto) a um parocho suspenso ex-informata cona- 
eientia pelo bispo. (Apoiados.) 

O Sr. Dioeo Yasoomoillos : — £' um escândalo. 
(Ha outros apartes.) 

O Sa. Paulino db Souza : — A diocese de OUnda 
consta das províncias de Pernambuco, Rio-6rande do 
Norte, Parahyba e Alagoas. Os presidentes das três 
ultimas províncias communicão-se com o governador 
do bispado, reconheoem-lhe a autoridade, que foi tam- 
bém reconhecida pelo representante da Santa Sé, pelo 
arcebispo e pelos outros prelados diocesanos. O go- 
verno geral e o presidente de Pemambaco não 
o reconhecem como autoridade ecclesiastica, nem lhe 
accusárão, secundo me informão, o recebimento de 
sua participação de est«r no governo da Igreja olin- 
dense. 

£ p6de-se conceber tudo isto^em um paiz regular- 
mente i^>vemado ? 1 

^ Não me é licito em um debate esseneialmente poli- 
tíoo como este, desenvolver os pontos juridicos que 
interessão na questão religiosa. Não deixarei corotudo 
de mostrar com disposições positivas da legislação, 
que o governo não podia mandar processar o Rev. 
bispo de Olinda por negar-se este a cumprir o provi- 
mento da coroa dado ao recurso da irmandade do 
Santíssimo Sacramento de Santo António do Recife. 

Senhores, as jurisdicções espiritual e temporal são 
inteiramente distinotas e independentes, como é da 
natureza das cousas e se aeha expressamente consig- 
nado em lei positiva do paiz. Em caso algum a auto- 
ridade temporal pôde ser segunda instancia em ma- 
téria espiritual da exclusiva competência ecclesiastica. 
Nem tão pouco pôde a autoridade espiritual intervir 
em qualouer |çráo no julgamento de actos que se 
regem pelas leis civis. O contrario disto é desvirtuar 
a natureza dos dous poderes, perturbar todas as 
noções de jurisdicção e hierarchia, anarchisar tudo. 
(Apoiados.) 

O recurso á coroa só pôde dar-se de decisões em 
matéria espiritual para destruir os effeitos civis da 
pena espiritual, imposta pelos ministros da Igreja. 
^ Hoje que as penas espirituaes já não tém effeitos 
civis immediatos e directos, poucas vezes poderá sortir 
effeito o provimento da coroa ao recurso interposto 
de sentença proferida em matéria espiritual. Não era 
assim outr'ora, quando o poder civil acudia com os 
meios da força material á execução das deliberações 
das autoridades ecolesiasticas, indo no próprio in- 
teresse muitas vezes além do que poderião ellas 
desejar. Muitos exemplos disto offerecem as an- 
tigas leis e ordenações do reino de Portugal. A 
Ordenação do livro 2*, titulo 8*, que se inscreve 
— Da ajuda do braço secular — e oue foi compilada 
de uma concordata antiquíssima (Gaoriel Pereira — De 
manu rema), tratando no ^ &* da pena de excom- 
mnnhão deteimina que as justiças territoriaes, loffo 
que lhes conste haver no lugar algum excommungado 
contra quem se tenha impetrado auxilio do poder 
civil, facão logo prendé-lo e exijão delle o pojga^ 
mento de 108 rs. em cada nove dias que estiver 
preso. 

Estas disposições caducarão e apenas cabem na 
historia da legislação. 

O eminente jurisconsulto que formulou os casos e 
o processo do recurso á oorôa não podia desco- 
nhecer, versado como é nestaa meterias e dotado de 
elevada e culta intelligencia, a independência das 
duas jurisdicções e a violação que se daria de todos 
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fM principkM de direito, si «econfiuiditsem na pratica 
pala «njei^ de uma i oatra. 

Foi a$8im qua no decreto n. 1,911 da 28 de Março 
de 1857 detarmiDon f art. 23) que, decidido o recurso 
pelo consellio de estaao, seria wtr aviso do ministério 
respectÍTo tranemittida a resolação imperial ao }uiz 
on antoridade ecolesiastica para £aza->la ounprir» fi- 
xando>se-lhe para o comprimento prazo certo e deter- 
minado. 

A razão de fixar-«e o prazo consta do art. 24 do 
mesmo decreto, e nSo tem oatro motivo senio ser fa- 
cultativo á antoridade ecolesiastica, qne na ordem es- 
pirítnal nio é subordinada ao governo, cumprir on não 
a resolução de um poder diverso. E' uma deferência 
do poder dvil, que deu provimento ao recurso, desejar 
a execução peia mesma autoridade recorrida : é uma 
tentativa de accordo. Se a autoridade ecolesiastica 
mantém b seu acto e recusa-se ao cumprimento da 
resolução imperial, manda o governo cumpri-la pelo 
magistrado avil, que representa a mesma jurisdicção 
temporal, de qne emanou o provimento. 

O art. 24 do decreto diz : 

« Se, não obstante, o juiz ou autoridade ecolesias- 
tica não quizer cumprir a imperial resolução, será ella 
comprida como sentença judicial pelo^uiz de direito da 
comarca que procedera como determmão os arts. 13 
e 14 do decreto de 19 de Fevereiro de 1838, o qual 
sõ nesta parte fica em vigor. » 

O art. 13 do ciUdo decreto de 1838 diz : « Cabe 
nos limites da jorisdicção dos juizes de direito, a 
respeito do cimiprimento das sentenças mencionadas, 
dedarar na forma delias sem algnm e£feito as cen- 
suras a penas eccksiasticas que tiverem sido impostas 
aos recorrentes providos pelas relações, prohibmdo a 
obstando qne a pretexto aelku te lhes fica qualquer 
vMeneia ou cotiae pr^uuo pessoal ou realt mettendo-os 
de posse de qaaesquer direUos, prerogatioas ou reddir- 
tos de que hiuoessem sido privoilos, e procedendo e 
responsabilisando na forma da lei os desobedientes e 
que recusarem a execução. » 

Resulta da letra do art. 24 do decreta de 1857 que 
é licito 4 antoridade eeclaaiastica deixar de cumprir o 
provimento do recurso. (Ápoitulos). O legislador diz — 
se não auijer cumprir a imperial reaoioção; logo, deixa 
a facnlaade de emnprir oo não, e, usando delia como 
a lei lh*a dá, nio podia o bispo de Olinda commetter 
delicio, usando do arbítrio qoe lhe foi.deixado. (ilpoia- 
fio», muito benL) 

Tenbo passado parte de minba vida estodando as 
leis e o modo de cumpri-las : ainda não vi o legislador 

Suando encarrega impenUivamente alguma autoridade 
e cumprir as soas determinações dizer se não amzér 
cumprir, vejo-o impor sempre ao executor a effecti- 
vidade do preoeito da lei, sem conceder a possibi- 
lidade da recusa por parte delle. {apoiados^ Desde 
qne o decreto disse se não quiser ctmmrtr, aei^^a á 
vontade f^o executor o cumprimento. {Apoiados,) E 
tanto é assim, one acantelou logo esse cumprimento 
por outra antoríaade de ordem temporal. {Muilo bem,) 
Como, porém, ao caso de 4)ne se trata a pena era 
meramente espiritual e não tinha effeitoa civis, o ma- 
gistrado civil não teve de evitar violências nem pre- 
juisos reaes ou pessoaes, não pôde rastituir aos recor- 
rentes a posse de direitos^ preirogatioas ou redditos de 
que falia o decrato da 1838, e doa qoaes o bispo a nin- 
guém privara com a sentença deinterdioto. (apoiados; 
muito bemJ) O processo por desobediência raoabe sobra 
quem obsta ao lavantamento dos effútoa civis da pena 
espiritual. 

Não ae axacotou o decrato do racurso á coroa, e da 
desordem que resultou da sua inobservância origi- 
nou-ae o qoe estamos prasenoiando: o bispo condem- 
nado e praao, mas trtumpbaote; o nobra prasidenta 
de conselho vendo em suas mãos vaciUantes a auto- 
ridade impèrid desmoralisada e impotente; a questão 
reUgiosa msoluvel, e os interdictos aempra em pé 
na capital de Pernambuco 1 (Uutíos apoiados ; 
muito bem.) 

Reaervo-me. tanhoras, paraam outra ooouiSo ex- 
pôr-voa o moita que teolio ainda ooe diíer sobra e«ta 
importante a gravitaima questão. Devo ternúuar. 
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Besomíni em poucas palavrat o pensamento deste 
discurso. 

Os erras e malei t^e hoje tenho argoido ao gaba- 
nele, além dos anteriormente demonstrados, não nos 
permittem soffiré4o á frente doe negócios pobliooa. 
{J^ooiados da opposição,) 

Estamos na mmiinenGia de orna crise mmisterial 
qoe todos vemos approximar-se. O gabinete compras- 
se na lenta agonia em que vai vivendo : fará todo 
por prolongar-la. Embora I Cumpra-noa reflectir sobrs 
a solução que ella -terá. 

Acreditai-me, senhoras, a única solução ngular e 
constitucional é a união do partido conservador XapoSa- 
dos: muito bem) no dia em que se ratirar este mliiia- 
terio, único obstáculo que entre v6s que o susteataia 
e nós ()ue o combatemos hoje se interpõe. (Açoiodòe.) 
Por mim declaro que verai com viva satisfação oiga- 
nisar-se um gabinete conservador, aahido indistinclar- 
mente das fileiras de meu partido {muitos conriados}^ 
que possa obter a confiança de todos. Só lhe ponho 
uma condição ao meu apoio, e é a de respeitar a ooa- 
stituição, ter a energia precisa para vencer as diffical- 
dades que achará, fazer reviver no Brszll o regimen 
npreseotativo e pautar seus actos pelos prineipioa 
desta forma de governo. {Muito bem.) 

O ministério mostrou- se hontem belUcoso e trooze- 
nos pelo órgão de um dos seus sustentadores nn» 
moção de confianva que ficou prejudicada. Não acei- 
tamos questão de confiança : é nosso o direito de pro- 
pô-la quando julgar-mo-ia opi>ortuna e no terrena 
qne mais convier ás idéas e interesses políticos, em 
nome dos quaes fazemos opposição a este gabinete. 
{Muitos apoiados.) 

O ministério forceja por dividir os oonservadoiea 
da canuura em dons grupos separados e irreconciliá- 
veis. Havemos d^obstar a isto por todos os meies a 
nosso alcance. {Muitos apoiados da opposição conser- 
vadora.) 

O nobra presidente do conselho não quer confiança 
do parlamento, nem delia tem precisado até hoje. O 
que auer é ir arrastando a lenta agonia com qna 
está lutando. 

Pois bem, continue o ministério ainda no poder por 
mais on menos dias, vá nelle decompondo- se ainda 
em vida, vá esphacelando-se até desapnaracer-Ilia 
inteiramente o corpo, destacando-se molécula por 
molécula. 

Tém razão os nobres ministros : — O gabinete 7 
de Março deve morrer como tem vivido. {Apoiados^ 
mut/o òéoi, muito bem.) 

(O orador recebe muitos e repetidos compnmemioe,) 

O ftr. Visconde do Rlo-Brauieo 

(Presidente do conselho. Movimento geral de attes^ 
ção ; profundo silendòj : Senhores, o nobre deputado 

Sela província do Rio de Janeira encetou o presente 
ebate como os anteriores. S. Ex. apresentou-se pra^ 
zenteiro, risonho, com o sen bem conhe<ndo ramo da 
oliveira, assegurando a todos os conservadores qna 
elle tinha em suas mãos o condão milagroso eant 
qne poderia congraça-los e trazé>los unidos ao meemo 
pensamento, amn de levar eata situação a deatinoa 
melhores ; mas este milagre, Sr. presidente, dependa 
de uma condição, de uma nnica condição, — qoe o 
actual ministério se retire, entregando o poder ao 
nobre deputado e aos seus amigos aa dissidência. 

Realmente, senhores, se com tão pouco pudessemoa 
conseguir fim tão grande, qual o de estabelecer entre 
os conservadores narmonia e perfeita unidade de 
sentimentos e de vistas politicas, nós os ministros proa- 
criptos não recusaríamos esseservi^ aopaiz; o gabi- 
nete retirar-se-hia, pedindo á maioria da camará qna 
accedesse aos lisongeiros votos do nobre deputado, 
se taes votos inspirão toda a confiança que pareça 
estar em suas angélicas intenções. Estes mimstro^ 
porém, que tém sabido viver constltudonalinante 
(muitos apoiados), hão de sahir do poder com honra. 
CA}>oia4of.j Não cederemos hoje, como não cedemoa 
eui 1871, a estas blandícias do nobre deputado. Ioga 
Mguidas de aggrassões as mais offensivas, iguaea á« 
que acabão de ser-nos diri^das I (Muito bem. htíer-^ 
*Vi*cbêsJ 
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O nebro d«pQtado appellon para os nossot adrer- 
«ariot nataraes, para os nossos adversários eommTins, 
^a iêm assento nesta eamara ; o nobre deputado nto 
qob eonstitair juiz do nosso pleito o partido oonser- 
▼ador ; mas todos tôs sabeis, senhores, o qne tem 
oeoorrido neste recinto e fora dellé, podeis, portanto. 
di^r se é possível acreditar na força do espirito oon- 
«ãliador, na sinceridade e ej^acia, permitta-se-me a 
•xçressSo, dos sentimentos com qne S. Ex. e sent 
sbui^s nos querem chamar a todos para o mesmo 
sipnsco. 

Kio estamos, Sr. presidente, domo disse o nobra 
deputado, em agonia ; poderemos estar em minoria, 
nas temos até hoje procedido como ministros que em 
soa consciência julgão haver cumprido com seus de- 
veres fapoiadoêj, conservando intacta a nossa digni- 
dade pessoal e a dignidade do honroso cargo que 
aacercemos. Não temos vivido dia e noite em traba- 
lhos dtt catechese para arranjar maioria. .. 

O Sa. Paouno db Sousa dá um aparte. 

O Sa. Visco?u>B DO Rio-BaAMco (Presidente do con- 
telho) : — Pela minha parte não puae ainda nem se- 
quer cumprir para com os meus amigos desta car- 
mara, recem-chegados de suas províncias, os deverea 
da cortesia particular e da etiqueta official. Aguardá- 
vamos a primeira opportunidade, em que nossos actos 
padeasem ser examinados, e ao lado da accusacSo 
lupparecesse a defesa, de modo que a camará aoa 
áa. deputados proferisse o seu solemne juízo, e a 
miníio publica ncasse bem esclarecida. A esse juízo 
dos representantes immediatos do povo cnrvar-nos- 
Imdos de muito bom grado ; não levaremos daqui nem 
• orgulho do vencedor, nem, no oaso da revez, o de- 
■ajo de vingança ; seremos sempre, espero em Deus, 
moderados, justos e dedicados á causa publica. 'Ápok^ 
dof.) Venha outro ministério, se a camará o julgar 
conveniente, ministério capaz de abraçar mesmo aoa 

210 tenhSo sido victimas, na véspera, de suas vio- 
ntas e injustas aggressões; ministério composto de 
cidadãos mais patriotas, mais hábeis, que possão sa- 
tisfazer aa opiniões do meu nobre amigo deputado 
pelo Paraná, na ouestão reliffiosa, e do nobra depu- 
tado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Pereira da Silva, ao 
nesmo tempo que contentem inteiramente aos dous 
illustres deputados pOr Sergipe e pelomo-Grande do 
Korte que se separarão de nôs nesta questão. 

Senhores , estadistas que possão com seus esforços 
iaser desapparecer a abysmo que separa opiniões tão 
dbstdentes , realmente sSo capazes de maravilhaa. 
Faço á camará que attenda bem aos conselhos e pro- 
iMtsas áo nobre chefe dos dissidentes, e decida com 
toda a imparcialidade, certa de que os ministros ao- 
tiiaes receoeráÕ seu voto oomo um juízo inspirado 
|ie]o patriotismo a pela consciência aos verdadeiros 
interesses do partida conservador. 

O incidente de^ hontem, Sr. presidente, nada prova 
oontra o ministério. Estava na ordem do dia o voto 
de gnçM* ()uem não queria essa discussão ? Quem 
pretendia adia-la ? £ por que o adiamento ? Oh 1 se- 
■horea, ha soenas na vida dos partidas oue o publico 
■aba devassar, por mais que ellas se occuttem. 

Kio se queria discussão hontem, porque eaperava-sa 
«m favor extraordinário de uma das mais legitimaa 
influendaa do nosso partido, que respeito e prezo, e 
da qu«m o nobre deputado disse que me tinha valido 
cm varias conjuncturas. Em que se fundava essa espe- 
mnça, não é um segredo, assim como também sabe -se 
qoa ella mallogrou-se , como era de prever, attento o 
caracter dos amísos do gabinete , cujo procedimento 
«a queria tomar &pendente de circumstancias tran- 
altorias, sem importância real, e pelas quaes os mi- 
iHBtros não seriao em nenhum caso responsáveis. Os 
qpie fezem politica por esse modo são os mesmos que 
•ttilbnam ao ministério o emprego de meios não con- 
inaavaia , oa^ mesmos que incolcão muita força pro- 

r. e deprscião o honroso apoio que temos receoido 
algnna dos maia distinctoa chefes do partido 
^osaervador. 

. Hão naa explicou o nobre deputado porque proou- 
lao-se hontem preterir uma matéria tao importante, 
aempre urgente, máxima nas circumstancias actnaes. 



am què sa diz què o gabinete niô tem o apoio da- 
maioria desta augusta camará. Seria para eaclaraoar 
ca aagaeios da Buiia, já tão debatidoa nesta e na 
outra camará ? Não, para ganhar tempo, para ganhar 
mais S4 horas, durante as quaes se esperava o resul- 
tado de certa conferencia. 

Nestas ciremnstaaoias, um illustre deputado, nosso 
amsffo» propoz que se passasse á ordem do dia, qua 
sa aésae par encerrado aqueile estéril debate... 

Vu Sa. DiPUTABO :— Tratavar-se da approvar o pro- 
cedimento do presidenta da Bahia. 

O Sa. YisooiTDB DO Rio-BaANoo (Presidente do eonr- 
selho) : — Não, senhor ; tratava-se de põr termo a uma 
discussão que tinha muito de pessoal, sem importân- 
cia comparável á da falia do tbrono, e sobre a qual 
a camará a o publico em geral já havião formado e 
sali juízo. 

O Sa. AaArjo Góes Juraoa : — E por qua não ae su^ 
jeitou a votos a moção ? 

O Sa. VisooiíDB no Rio-BaAHco (Tresiimte do conse- 
VioJ : — Estávamos longa de prever esse incidente 
quando aqui chegámos ; mas, reconhecendo que a 
protelação do requerimento, que então se discutia, 
tinha por fim antorisar as vozes de que hoje o nobra 
deputado se fez éaho, da que o ministério fugia á 
luz dos debates ou á prova da votação em momento 
tão solemne, entendemos que, sem contar votas, cum- 
pria que a camará se pronunciasse. 

(Cnoíão-se apartes entre os Srs. PauUno de Sot&M 
e Paranhos; o Sr, presidente reclama attenção,) 

Dizia eu, Sr. presidente, que não praviamoa a in- 
cidente, que não oontámos quantos amigos nossos sa 
-acbavão presentes, mas aceitávamos o rapta qua senos 
dirigia e desejávamos que a opinião publica pudease, 

ãuanto antes, conhecer qual o verdadeiro sentimento 
esta camará em relação ao ministério. (Apoiados). 
Foi a honrada dissidência que aaaim o não quiz ; a não 
ma oompete, Sr. presidenta, entrar na defesa do pro- 
cedimento de Y. Ex., visto que não tenho a honra 
de pertencer a esta camará ; mas como a nobre de- 
putado, no decurso da suas accusações ao ministério, 
não cessou de inculcar sua lealdade aos princípios e 
tradições do partido conservador, ser-me-ha licito re- 
torquir qua as acenas de hontem não tém preceden- 
tes na vida desse partido, quando elle nesta camará 
era dirigido pelos seus antigos chefes. 

O Sn. Pavuro na Souza : — - Não havia homem de 
dignidade que não se portasse como eu hontem aqui 
me portei. (Apoiados da opposiçãòj 

O Sa. ViBooifAB DO Rio-BaABco (Presidente do eon- 
seflko):— Sr. presidente, pódo-ae reclamar contra qual- 
quer desvio da lei e da ordem, mas é preciso ra- 
àamar com ordem, e não do modo por qua nontem so 
lei. (Apoiados da matoriaJ) 

YoiBS DA orposiçXo :— Oh! 

O Sb. Pauuho db Soosa: — Não preciso das liçõea 
nem dos conselhos de Y. Ex. 

O Sa. Yiscobdb no Rio-Bbaiico (Presidente do eon- 
selho) : — Eu não dou conselhos ao nobre deputado.... 

O Sb. Pauuro ob Souza : - Em matéria de dignidade 
a moderação não preciso das lições de Y. Ex. (Apoiar- 
dos da opposição.) 

O Sa. Yiscobdb dO Rio-BaARCo (^Presideníe do 
conselho) : — Eú exerço um direito, criticando o pro- 
cedimento politico de Y. Ex. e de aeua amigos, desde 
que o nobre deputado se apresenta como oopser^ 
vador puritano, mvoca as tradições desse partido a 
noa accusa de pouoo leaea aoa prinoipioa de noasa 
bandeira. (Apoiados da maioria.) 

O Sa. Pauuro db Souza :— Lembre-se Y. Ex. da 
acena tumultuosa que aqui provocou em 2 de Agosto 
de 1871. Não é , pois, competente para me dar 
conselhos. 

tJM Sa. PiruTADO :^Easa soena tumultuesaloipre- 
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Tacada pela dissidência e não pelo Sr. presidente do 
•onselho. 

(TVofão-M muUot outros apartes.) 

O Sa. PaBsioBNTB : — Attençiío I Qaem tem a pa- 
lavra é o Sr. presidente do conselho. 

O Sa. Dioeo Vasooitcillos : — O partida con- 
serrador não nega o principio de resistência á ille- 
galidade ; o Sr. presidente exorbitou, nós resistimos. 

O Sa. Pauuho db Souza : — Em vez de levantar a 
auestão 4 sua verdadeira altura, Y. £x. occupa-se 
aeste assumpto 1 

O Sa. Pabanhos : — Foi o nobre deputado quem 
trouxe á discussão a occurencia de hontem, analy- 
lando e censurando o procedimento do honrado pre- 
sidente da camará. 

(Ha outros apartes ; o Sr. presidente continua a 
reàamar attenção.) 

O Sa. TisGoifDB DO Rio-BaANGo {Presidente do con- 
selho) : — Sr. presidente, passo adiante, e lamento ter 
aido obrigado a tocar nesse incidente, porque a camará 
e todo o publico estão presenciando o espirito de con- 
ciliação que domina a illustre dissidência I 

Trouxe-nos o nobre debutado como motivo inde- 
clinável de sua systematica epposição o decreto de 
Maio de 1872, que dissolveu a camará que então 
existia. 

Senhores, Jé matéria velha e j& muito ventilada : 
para os nobres deputados não ha senão um remédio 
ao estado do partido conservador e a todas as neces- 
sidades publicas, é que saião os ministros actuaes. 
Isto feito, elles responderão por tudo mais, passare- 
mos a viver no melhor dos mundos^ tudo será possí- 
vel, glorioso e summamente profícuo ao Brazil 1 

O nobre deputado, porque uma vez divergio de nõs 
em questão importante, é certo, mas que é tacto con« 
summado para sempre, que não pôde mais ser causa 
de divisão entre nós, não quer, não direi reconciliar-se, 
mas tolerar os ministros actuaes, e com toda essa 
unecão religiosa, de que hoje nos deu mostras, en- 
tende que esses ministros, e todos os que os t6m hon- 
rado com sua confiança e estima, hão de subscrever a 
sentença e^ resignar-se á proscripção que o nobre de- 
putado assim decreta do alto do seu inexorável poder 1 

Senhores, se a conciliação é possível, o arauto dessa 
bandeira não pôde ser o nobre deputado pela provin- 
da do Rio de Janeiro. {Apoiados da mawria?) Vede 
como elle nada esquece e tudo recorda que possa 
dividir-nos, atear paixões ji extinctas ! Sou obrigado 
a justificar ainda uma vez o decreto de 22 de Maio 
de 1872. Mas não esta bem presente á memoria de 
nossos amigos e dos homens imparciaes, não está na 
memoria de todos que estudão nossos factos políticos, 
que, como opportunamente o dissemos com profunda 
convicção, o desenlace daquella crise não podia ser 
outro, a não subir o partiao liberal ? {Apoiados da 
tnaiOiiaJ) Se o ministério de então não tinha maioria, 
o lado contrario também não poderia governar ; e 
por quem estaria a opmião publica 7 As urnas é que 
o devião decidir. {Muitos apoiados da maioria,) 

Senhores, sem nenhum apego a estas cadeiras, te- 
mos procurado defender os verdadeiros principies do 
regimen parlamentar. (Apoiados da maioria e não 
apoiados da opposipão,) Os nobres deputados não 
mostrarão nem mostrão qae os actos do ministério 
mereção reprovação. {Apoiados da maioria,) 

VozBS aA opposiçlo : — Oh I 

O Sa. YisooiíDB no Rio-Buango {lh'e*idêniê do con- 
selho) : — A analyse que acabou de fazer o nobre 
deputado, eu espero aemenstrar que foi superficial, 
summamente injusta e de um espirito que é notavel- 
mente conciliador, mas que não pôde ver a verdade 
quando favorável a seus co-religionarios, de quem se 
acha casualmente 6ex)arado. {Muitos apoiados da 
maioria.) 

Se as idéas e os sentimentos do nobre deputado 
prevalecessem, não haveria mais ministério possível 
neste paiz. 

E* da época cm que vivemos, o progresso do prin- 



cipio democrático traz este resultado, que os partidos 
nao^ possão mais apresentar a mesma cohesão e dia- 
ciplina de outros tempos {apoiados da maioria), diss»-o 
um grande pensador, Stuart MUI» e com referencia * 
una das nações mais amestradas nesta forma de 
governo, a Inglaterra. 

Nós o estamos verificando, ha annos, no Brazil. 

Governarão os liberaes, a divisão apparecen em 
seu seio ; subio o partido conservador, estando â 
frente dessa camará quasi unanime, como membra da 
gabinete de 16 de Julho, o nobre deputado pela pra- 
vincia do Rio de Janeiro, esse espirito eminentemente 
conciliador que hoje, como nas sessões anteriores, oca 
revelou na maior intensidade e franqueza suas inteO' 
ções, e o que vimos ? Acaso a família conservadons 
se manteve toda unida, gozou dessa paz octaviana, 
que o nobre deputado lngenu«mente hoje nos pR>- 
metteu ? 

Vozes da Maioua : — Muito bem I 

O Sa. VisGOMDB do Rio-BaANco (Vresidente do eotk- 
selhoj : — Data dahi a divisão do partido conser> 
vador... 

VozBS : — E' verdade. 

O Sa. ViscoivM DO Rio-BaAiico (Presidente do oom- 
selho : — .... quando se oivanisou o ministério de 7 
de Março, havia profundos descontentamentos : a divi- 
são reinava em differentes provinciaa do Império. 
{Muitos apoiados da maiioria,) 

E é próprio do nobre deputado vir dizer perante 
esta camará, perante os nossos adversários, cujo jutzo 
não cessa de invocar a seu favor, que a divisão entre 
conservadores começou com o ministério actual? £' 
justamente hoje que essa divisão quasi tem desap- 
parecido (apoiados da maioria),,., 

YosEs DA Opposiçao: — Ohl Oh! 

O Sa. Visconde do Rio-BaAitoo (Presidente do con- 
selho): — .... esta reduzida a pequenas proporções. 

Quizesse o nobre deputado pela província do Rio de 
Janeiro não abdicar a politica, não abdicar os prínos- 
pios, mas mostrar-se um pouco mais conciliador do 
que promette ser quando fôr ministro.... 

O Sa. Pavuro ds Souza : — Não apoiado ; não falle^ 
nem podia fallar em ser ministro. 

O Sa. Visconde do Rio-Bbanco (Presidente do con- 
selho) : — Eu tenho o direito de interpretar as pala- 
vras de S. Ex., e não se exclua o nobre deputado do 
caso que figurei. Quizesse o nobre deputado^ ser maia 
conciliador do que dissolvente, e essa divisão, que 
todos lamentamos, teria desappareoido também no sem 
foco principal, que é a provinda do Rio de Janeiro. E 
de facto, fora desta camará, ha luta ou dissidends 
entre os conservadores da corte ou do Rio de Janeirot 
Não está alli a assembléa provincial, a cuja eleição 
conservou-se estranho o governo... 

O Sa. Paulino db Souza : — Não apoiado, os amigoa 
do governo empregarão contra os meus os esforços qoe 
pnderão. 

O Sa. ViscoNDK DO Rio-BaANQO (Presidente do eon- 
séUioJ : — . . . a maioria dessa illustre corporação pio-- 
vincial, em que todas as opiniões politicas se acbão- 
representadas, lã está entendendo-se perfeitamente 
com o presidente da província. 

(Drocão-se apartes,) 

O ministério actual é o único embaraço para o eonr 
graçamento de todos os conservadores, e, uma vea 
reunidos em tomo de S. Ex., não haveria mais questão 
na ordem do dia que nos pudesse dividir, que não 
tivesse solução fácil e a contento de todos I .... Se- 
nhores, se o nobre deputado se limitasse a este voto 
de união e concórdia... se elle usasse sempre da 
mesma uncção religiosa com que terminou o sen die- 
curso, a fim de persnadir-nos de que a retirada do 
gabinete tudo resolverá em honra do partido oonser- 
vador, em gloria de suas tradições, em beneficio de 
nossa pátria, eu me limitaria a muito pouco ; maa o 
nobre deputado foi adiante, e ahi rae parece que S. Ex. 
não calculou bem todo o alcance de suas palavras. 
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Disse-nos S. Ex., pelo que respeita á politica exte- 
rior : comparai o estado de nossas relações exteriores 
cm 1852 como estado actual — que differeaça 1— Nesta 
eloquente exclamação resumio o nobre deputado o seu 
pensamento. 

Senhores, um estadista, que nos quer dar lições, 
que desdenha de nossas aptidões, vem nesta occasiâo 
perante uma camará e ura auditório tão illustrado, 
responsabilísar o ministério actual pela diíTerença que 

Sossa haver entre os factos políticos de 1852 no Kio 
a Prata e os de hoje ? 

Desde 1852, neste longo período de 2i annos, o que 
terá occorrido entre os Estados vizinhos e nas suas 
relações com o Brazil? Nada menos do que uma 
guerra de cinco annos 1 E o nobre deputado, tão estu- 
dioso, que tudo observa com olhos de águia, entendeu 
de si para si que podia saltar por esse largo interstí- 
cio, esnuecer esse grande acontecimento, como se 
nada valesse, como se não houvesse transição entre 
1852 e 1874! ^ 

Parece-me que o trabalho de conciliação tem preoc- 
cupado demasiadamente o nobre deputado, não lhe 
deixando tempo para medir bem o acerto • o valor 
de uma apreciação tão inexacta e desarrazoada. 

Pelo tratado de alliança, continuou S. Ex., ou an- 
tes por um de seus protocoUos annexos, estipulou- 
se que serião arrazadas as fortificações de Humaitá, 
mas o ministério do Brazil consente que a ilha de 
Martim Garcia seja fortificada, e na enibocadura dos 
dous affluentes do Prata, o Paraná e o Uruguay, se 
levante uma nova Ilumaitã por parte do governo 
argentino. 

Peço licença á camará para não empenhar-roe nes- 
te debate; é questão muito melindrosa para ser tra- 
tada assim como á considerou o nobre deputado 
CapoiadoxJ, por isso quç grandes interesses intema- 
cionaes podem ser compromettidos. 

O Sr. Pauuno db Souza : — Eu disse o que está 
no selatorio du ministério dos negócios estran- 
geiros. 

O Sa. Visco^Ds DO Rio-BaAítco (Presidente do con- 
selho) : — O governo argentino tem ou não direito de 
fortificar a ilha de Martim Garcia, que pertence ao 
seu domínio ? 

O Sh. Martinho Caupos :— Que pertence sem con- 
testação ? 

O Sr. Yiscoxde do Rio-Brango CPresideníe do con- 
selhoj : — Que pertence ao seu domínio : não entro no 
exame da legitimidade. 

O Sr, Pinheiro Guimarães:— A declaração de 
V. Ex. é muito importante nesta questão. 

O Sr. Martikbo Campos : — Um dos nossos me- 
lhores alliados na guerra contesta a declaração de 
V. Ex* 

O Sr. Visco.ndb do Rio-BRArroo (Presidente do con- 
selho) : — Eu usei da palavra dominio, que pôde signi- 
ficar a posse, ou dominio de facto ; não me compete 
decidir essa auestão nem a favor do governo oriental 
nem a favor do governo argentino. E\pressei-me se- 
^ndo o facto actual ; a ilha está no poder dos Argen- 
tinos ha muitos annos ; comquanto a sua posse mo- 
tivasse reclamações em outro tempo, tem continuado 
pacificamente. Portanto, a interrupção dos nobres de- 
putados não me adverte de um descuido, que eu pre- 
cisasse rectificar. 

O Sr Martinho Caupos : — Foi um serviço que 
lhe prestámos. 

O Sr. Visco.ndb do Rio-Brarcó (Presidente do conr- 
ietho : — ^Dizia eu, se o governo argentino tem ou não 
o direito de fortificar a ilha de Martim Garcia, é questão 
digna de ser examinada, mas ella não interessa só ao 
Brazil. A neutralidade dessa ilha não foi estipulada 
somente com o Brazil, mas também com outras po- 
tencias ; e o nobre deputado, que se mostrou tão re- 
ceioso de uma guerra imminente, tão pessimista a res- 

gúUy do nosso estado financeiro, não quererá que o 
razil Yk desde já crear um conflicto com o seu vi- 
zinho e alliado, nem quererá que sejamos mais exi- 
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gentes a respeito da ilha de Martim Garcia do que as 
outras potencias que t4m com a Republica Arirentii» 
iguaes estipulações. 

O Sr. Barão de Pbkalva : — O Brazil é mais int^ 
ressado. 

O Sr. Visconde do Rio-Brawco Ch^esidente do conr- 
selho) : — Mas não pôde entender essa estipulaçrio em 
desaccordo com as outras nações assignatarias do tra^ 
tado de 6. José de Flores, no qual se deu a mesma 

garantia á liberdade de transito e conunercio fluvial 
aquellas regióos. Creio ainda, fazendo justiça ao cri- 
tério do nobre deputado pelo Kio de Janeiro, que elle 
não quiz apresentar como um artipjo de pròí^ramma 
do ministério conciliador o declararmos j^uerrli á Re- 
publica Argentina, se ella julgar-se com direito a for- 
tificar a iiha de Martim Garcia. 

Outras fraquezas, e não menos indesculpáveis erros, 
descobrio o nobre deputado na parte que o Brazil 
tem tomado para os ajustes definitivos da paz da Re- 
publica Argentina com o Paragua.y. 

Senhores, em um debate que devia encaminhar-se 
mais á conciliiiçào do que a crear embaraços para um 
ministério conciliador que porventura esteja nas 
entranhas do futuro, o nobre deputado não foi bem 
inspirado em dirigir-nos uma censura de««t'i natureza. 
Pois não sabe toda a camará como são diver^íentes as 
opiniões entre nós a esse respeito ? O ministério actual 
até já foi censurado porque não cumpria, em favor do 

governo argentino, stríctamente o t atado de 1 de 
laio de 1865, o tratado da tríplice alliança. ' 
Pessoas muito il lustradas entre nós, e com assento 
no parlamento, entenderão que pelo tratado de al- 
liança estávamos obrigados a defender como território 
argentino aquelle que era assignalado no tratado de 
1 de Maio, e, portanto, todo o Chaco, desde a em- 
bocadura do Rio Paraguay até á Bahia Negra, limite 
com o Brazil. 

Não faltou mesmo quem disesse que o gabinete 
RCtual, collocando-se em outra posição, não dando 
essa inttlligencia ao tratado de alliança, provocava 
uma guerra com os nossos vizinhos. 

Não obstante, a nossa politica tem sido finne, sem 
deixar de ser prudente e moderada {apoiados) : não 
podemos impedir que o governo argentino e ija do 
Paraguay os Ibnites mie declarou seus pelo tratado 
da alliança, mas tamhem não julgamos o Brazil na 
obrigação de ir sustentar esses limit-s a todo custe, 
emquanto não forem firmados por um accordo entre 
as duas partes interessadas. (Apoiadon,) 

Estamos também persuadidos de que não seria pró- 
prio do Brnzil, sem ter contrahido semelhante obriga- 
ção, empregar a força, para que o fraco, o v*»ncido, 
cedesse, não por convicção, não esiK>ntaneamente, 
mas coagido, ás pretensões de ura dos alli-idos, em- 
bora este se apartasse de suas solemnes declarações 
anteriores, que até nos forão aptjntadas com . norma 
digna de todos os alliados. (Apoiados ; muito bem,) 
Chamados aprestar nossa cooperação moral.emnome 
da alliança e como verdadeiros amigos da nação argen- 
tina, tornámos effectivo esse nosso concurso como e 
até onde era justa e decorosa ao Brazil; não nos 
constituímos juizes entre a Republica Argentma e o 
Para^uav mas procurámos com os nossos conselhos 
contribuir para que as duas partes contratantes, bem 
avaliando os seus recíprocos interesses, e a Republica 
Argentina consultando também a ^generosidade que 
todos os alliados promettérão ao vencido, procurassem 
chegar a um accordo satisfactorio que puzesse termo 
a essa questão, causa única das apprenensões a que 
alludioo nobre deputado, e que na verdade inquietarão 
por algum tempo os dous povos e os seus interesses 
commerciaes. {Apoiados,) 

Acaso o não estarem Concluídos os ajustes definiti— 
vos de paz da Republica Argentina com o Paraguay é 
culpado gabinete do Brazil? Dependia isso da nossa 
vontade ? Deveríamos passar por tudo, aceitar qual- 
quer responsabilidade, para que a Republica Argen- 
tina se desse por satisfeita e ficasse dirimida a sua 
Suestão de limites com o Paraguay ? Deveríamos, pelo 
esaccordo entre o governo argentino e o paraguayo, 
provocar uma guerra, pôr-nos do lado do vencido 
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contra o tOiado, quando «ate procurava outro meio 
de folnçio pacifica? (Apoiadoi.^ 

Abí ettio 01 documentos, ahi está a historia de 
ioda essa negociação, para attestar a prudência e 
dignidade do nosso procedimento; e creio que um juízo 
imparcial ha de reconhecê-lo : niío duvido sppellar 
meemo para os nossos adversários, como fes o nobre 
deputadÀ, e aesta oocasiôo appello antes para elles do 
^joc para os esinrítes concihadores, que, em matéria 
«entra e tão melindrosa, assim julg&o de seus co^e- 
ligiooaríos. {MítUoê apoiados) muito bem,) 

O estado financeiro pareceu critico ao nobre de- 
pvtado ; S £x. receia eue tenhamos de retroceder, ou 
mutf para contmnar o forte impulso dado a nossos me- 
Inoramentos moraes e materíaes, seja precise gravar 
ainda mais o povo brasileiro de impostos. 

Senhores, se o nobre deputado, que diz ter o fio de 
iiosaa existência em suas mios, e que ha de corta-lo.... 
inUadat,) 

O Sa. Paitleio m Souza, : — Não disse tal, é engano 
da y. £x. 

O Sa. Visoonna no Rio Buânco (Prendeníe do conse- 
Ao) : — ....de um momento para o outro, quando lhe 
aprouver; se o nobre deputado, ou porque esteja com- 
pletamente illudido a respeito de suas esperanças e do 
•eu poder magico ^rúat^o*), ou por nimia generosidade, 
de que ainda o creio capaz, depois de al^m tempo de 
reflexão, nos deixar viver até á discussão do orça- 
mento, poderemos analvsar, com os algarismos avista, 
M • relatório da fa^enaa diz a verdaoe, ou apresenta 
ficções & assembléa geral. (Apoiados.) 

• A despeza cresceu de 1870 a esta parte. » Oh 1 
C^e novidade e que estranheza ! Já se vé, Sr. pra- 
aidente, que o nobre deputado, a quem, não obstante 
avas asperezas, sinto as vezes um impulso nataral, 
filho^ de nosias antigas relações, para chama-lo amigo, 
dominado fpr esse grande peosamento da conciliação, 
«io teve aioda tempo para ler attentamente as pagi- 
nai do relatório da fazenda. (Apoiados.) 

O Sa. Pauloio ni Souza :— Já li todas. 

O Sa. ViscoRDB DO Rio-BzAifco (Presidente do con- 
ãêiho) : — « A despeza cresceu 1 » Esta proposição 
mostra que S. £x. não reílectio ou não qmz reflectir 
aobre os factos financeiros destes ultimes annos. 
Coma não crescer, se continu&o as liquidações da 
«erra, se ainda temos uma divisão no Paraguay, se 
tantas leis tém augmentado os gastos do Estado ? 

£' possível construir estradas de ferro, pagar 

Sarantias, augmentar soldos, elevar vencimentos 
e empregados civis, renovar o material do exercito 
a da armada, como cumpria ao governo que o fizesse, 
•ão para provocar uma guerra, mas para evita-la, 
aem qae de tudo isso proviesse algum augmento de 
despeza ? (Muitos apoiados.) A despeza tem necessa- 
riamente de crescer, e eu apresentei quadros que 
mostrSo o seu progresso no largo periodo de 22 an- 
ãos, assim como também parallelamente o movimento 
annual da receita do Estado. 

Não posso, Sr. presidcpte, acompanhar agora o 
nobre deputado em todas as suas observações; os 
meus nobres collegas, logo que se Ibcs ofíVrpçu oppor- 
tunidade, mostraráõ que S. Éx. não teve razão quando 
tão ligeiramente apreciou os negócios a cargo dos dif- 
ierentes ministérios. O illustrado Sr. ministro da jus- 
tiça não violou a lei, mas prestou um bom serviço 
oom o regulamento concernente ás relações do Im- 
pério. 

O Sa. MnasTao da Justiça : — Eu hei de mostrar a 
aem-rszão do nosso censor. 

O Sa. Visoom» no Rio-BaAnco (Presidente do conr- 
MdhoJ: — Pelo que respeita á instrncção publica, se 
cm projectos de lei ainda não temos podido fazer muito, 
2iÍo é menos certo que praticamente o nobre ministro 
do império tem provado o seu zelo por esse importante 
Tamo da administrarão publica, merecendo geral acei- 
tação suas providencias, e sendo coroados dos melhores 
Tisultadoa seus esforços em animar a iniciativa parti- 
cular, em secundar esse louvável sentimento que o 
j)ovo brazileiro mostra por toda parte, e que nunca foi 



tão intenso e efficaz. O nobre ministro do império 
não verá desconhecidos seus importantes trabalhos por 
essas palavras de ironia com qua o nobre deputado 
julgou amesqninha-los. 

Negar o que teaios feito a bem dos interesses mo- 
raes e materiaes da sociedade brasileira, é affitmtar 
os honrosos testemunhos oom que smi^s e até adver- 
sários nos animão ; testemunhos tanto mais insuspei- 
tos, norqne não são a voz de uma localidade, mas 
de todas as nrovincías. (Muitos apoiados.) Nega-lo é 
ser injusto, e demonstrar que o Ulustre depntado pela 
província do Rio de Janeiro, aconselhando a concórdia 
universal e trabalhando activamente para que nos 
unamos, não pôde ainda libertar-se de todas as pre- 
venções que o dominão desde 1871 contra os minis- 
tros octuaes. 

O Sa. EcruAsio CoaaiiA :— Não apoiado. 

Uha Voz : — Apoiado. 

O Sa. Viscoirj» no Rio-BaARco {Presidente do con- 
selho) : — O nobre deputado, alardeando sua fidelida- 
de aos princi{)ios conservadores, não nos mostroa qual 
o acto do ministério 7 de Março em que esses prin- 
cípios não fossem respeitados; não nos aisse quaes as 
tradições do partido, que tenhão sido obliteradas pelo 

Sabinete actual. £'qne8tãoesta, Sr. presidente, muito 
ebatida entre nõs. SS. EEx. nos repetem desde 1871 
que os ministros do gabinete 7 de Março não re- 
presentão o partido conservador, não estão com este 
partido. 

Senhores, que estas proposições fossem pronuncia- 
das em 1871, no ardor daquella porfiada luta, com- 
prehende-se ; mas hoje, em nome da conciliação, em 
nome da concórdia, em nome da paz da Igreja com o 
Estado, é realmente para notar-se 1 

Pois não vio o nobre deputado que neste seu juízo 
não vai somente censura ao gabinete, vai também 
censura a tantos distinctos conservadores que nas 
duas casas do parlamento nos tém apoiado e 
apoiado de uma maneira muito honrosa para nós 
(muitos apoiados) t a tantos conservadores que nas 
províncias não cessão de acoroçoar-nos com seus con- 
selhos e palavras amigáveis?! (MuUos apoiados.) Pois, 
senhores, não é um pleito já decidido o saber se os 
nobres deputados, comquanto muito di^os e illastrados, 
representao só por si o partido conservador ? (Apoiados; 
muito bem e apartes). Pôde haver illusão sobre este 
ponto ? 

£, Sr. presidente, seja dito de passagem, o que me 
doeu durante o discurso do nobre deputado não forâo 
tanto as suas palavras, como alguns apartes de ami- 
gos, que ainda até ao anno passado nos honravão com 
o seu apoio, e hoje applaudem tudo quanto o nobre 
deputado diz sobre o que elle chama situação politica 
creada pelo ministério actual. 

O Sa. Araújo Góes Filho : — Eu pela minha parte 
não o applaudi. 

O Sa. VisGONDB DO Rio-BuANCo (Presidente do can-^ 
selho): — Mas, emfim, como isto e a bem da conci" 
liação, passe, seja-lhes perdoado. (Hilaridade.) 

O Sr. Araújo Góes Filho: — Eu o interrompi uni- 
camente quando tratou dos negócios da Bahia. 

O Sa. Visconde do Rio-Beanco (Presidente do conn 
selho) : — Doeu-me também, Sr. presidente, que o nobre 
deputado, sem reparar quanto tinha de imprópria e 
de injusta a sua expressão, quisesse apresentar-ms 
como desleal aos meus amigos. £ é notável, pelo sen 
grande alcance politico, o facto que S. Ex. exhibio 
para justificar tão acerba invectiva ! Esse facto é o 
procedimento do gabinete para com o Sr. desembar- 
gador Góes. 

O Sa. Pauuko de Socza : — Da lealdade do minis- 
tério. 

O Sa. Yisco^iDE DO Rio-Beango (Presidente do «on- 
selho) : — O nobre deputado é muito leal para com seus 
amigos ; mas eu, graças a Deus, não preciso apren- 
der normas de lealdade com S. Éx. O Sr. desembar- 
dor Góes ahí está, elle pôde dizer se houve alguma 
mistificação de nossa parte para com S. Ez. 
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O S«. AftàUM G^t Juiao& : — Houve só desconti* 
denição. 

O Sb. YnooifDi do Rio-Bkanco {Presidente do conse- 
lho) :— Como nós considerávamos os negócios da Ba- 
hia, « a Bolnção qQ«, em nosso parecer, devia pôr 
termo a essas desintelligencias entre amigos e core- 
Ufionarios, o nobre depntado Sr. desembargador Góes 
o sabe desde que pela primeira vez se avistou com os 
ministros. Se não havia de nossa parte nenhum acto, 
nenhuma palavra, nenhum juizo que pudesse desai- 
rar a esse nosso amigo, deputado pela Bahia , se elle 
continuava a ser em nosso conceito o mesmo homem, 
e le por sua parte elle manifestava igual sentimento 
a nosso respeito, porijue não concorreríamos para a 
sua reeleição de presidente desta camará ? 

O Sa. Araújo Góis : — Presidência que não sohcitei. 

O Sa. YiscoNOB DO Rio-Bbanco (Presidente do con- 
selho) : — Presidência que o nobre deputado não soli- 
citou ; e essa eleiçãa exprimia um puro sentimento de 
amizade e de confiança que nes comprazíamos em 
conservar para com S. £z. 

O Sb. Abaujo Góbs Junioa : — Ninguém contesta isto. 

O Sr. Visconde do Rio-Brargo (Presidente do con- 
selho) : — ^A questão religiosa foi o remate do discursa 
do nobre deputado pelo Rio de Janebo. Ahi elle 
mostrou-se verdadeiramente pathetioo ; eu o admirei, 
porque não podia acreditar oue S. £x., em matéria 
religiosa, quanto ás relações ao Estado com a Igreia, 
estivesse de perfeito accordo com outros nobres de- 
putados que por esta questão separirao-sa radical- 
mente do ministério. 

Maa o nobre deputado não deflnio bem o seu pen- 
samento. 

O Sa. PAruNO db Souza : — E* o da constituição do 
Império. 

O Sb. Visgoivdb do Rio-Branco {Presidente do conse- 
Ifio) : — Não nos disse qual a espada que elle mane- 
jaria para resolver este conflicto entre o poder civil e 
o ecclesiastico. Declareu-se muito bom catholico ; 
todos nós o acreditamos, e somos também fieis ca- 
tholicos. 

O Sr. Leandro Bbzbrra : — V. Ex. nSo o é. 

O 'Sr. Dioao Yasgohgbllos dá um aparte. 

Q Sr. YiscoifDB do Rio-Branco (Presidente do conse- 
l}io) :— Ora. Sr. presidente, Y. Ex. não estranha como 
íailão esses nobres deputados, que se querem procla- 
mar doutores da Igreja ? ! (Hilaridade.) 

Senhores, sou assim proscrípto d'entre os catho- 
licos, por que ? 

Porque pertenço & maçonaria. Eu pronuncio estas 
palavras a medo, em voz baixa, visto que os nobres 
deputados dizem que a maçonaria, mesmo no Brazil, 
à um monstro, uma víbora, e não sei o que mais. 

Senhores, como em ouestão tão séria, tão grave, 
ha quem pretenda levar-la ãs suas ultimas consequên- 
cias, perturbando a paz religiosa de que gozava o 
Impeno, sem um motivo real (apoiaaos), por uma 
verdadeira ^ystiflcação ? fÁpoiaàos.) 

Não a4mira, porém, que os nobres deputados, ex- 
tremos em suas . opiniões de orthodoxia catholica, 
creião que, de feito, a maçonaria brazileira é uma 
seita perigosa ao altar, e, segundo costumão accres- 
centar, também ao throno, (guando o nobre deputado 
-ptlo Rio de Janeiro, que vive nesta corte, que nãa 
podia ser tido como ultramontano, me lançou em 
rosto, e deu como prova da minha heresia, o ser 
grão-mestre da maçonaria. 

O Sr. PAUu!fo BB Souza : — Não lhe lancei em roato 
ser grão-mestre da maçonaria, quíz apenas mostrar a 
contradicção que existe entre Y. £x. e o Sr. miaittro 
da guerra. CHa outros apartes J 

O Sr. Yisookdb do Rio-Branco {Presidente do con- 
selho) : — Eu vou restabelecer e demonstrar a verdade 
de minha proposição com referencia ao nobre deputado, 
a quem tenho a honra de responder. 

S. Ex. disse que havia divergência ou discórdia 
no seio do próprio gabinete, por que ? Porque o nobre 



ministro da guerra, ane em outro tempo defender» 
aqui RS irmãs de caridade, e cujos sentimentos catho- 
lieoa o nobre deputado não põe em duvida, estav» 
unido neste ministério com o grão-mestre de um dom 
círculos da maçonaria. Logo, segundo o nobre depi>- 
tado, ha antagonismo intrínseco entre um catholico • 
um maçon. (Apoiados e não apoiados). Se não ha tal 
antagonismo, porque estarei eu divergente do nobre 
ministro da guerra? Mas o nobre deputado já reflectio, 
• jcja^lhe isso relevado, porque, antes que eu fosstt 
grão-mestre, um cidadão muito illustre, oue semprci 
respeitei e que me honrou com sua amizaae, oidaaai» 
cuja memoria o nobre deputado venera, sentou-se na 
mesma cadeira. (^Apoiados.) 

Sr. presidente, houve quem pretendesse que, apenas 
alguns prelados resolverão perseguir a maçonaria n» 
BrasU, eu devia dar-me por demittido de ministro ds 
estado. Eu não me submetti a essa sentença. As ga- 
rantias que a^ nossa constituição politica offerece » 
todos os cidadãos, e, mais oue tude, a dignidade e os 
altos deveres do governo levárão-me a não ceder a 
essa pretenção^ nunca vista, que inesperadamente sup* 
gio com tanta imprudência quanta arrogância, e cujas 
consequências nao serião outras senão firmar a pre- 
ponderância da autoridade ecclesiasUca sobre o poder 
soberano deste paiz. (Muitos apoiados.) 

Senhores, se alguma cousa pudesse abalar os meus 
sentimentos de catholico, porque também fui educado 
e vivo nesta religião de nossos pais, seria essa guerra 
imprudente e injusta que se está movendo, como um 
mero pretexto, ^ue visa outros fins, contra os maçons 
do Brazil. [Apoiados.) Eu peço aos nobres deputados 
que, com a mão na conscienoia e os olhos em Deus» 
nos digão se a maçonaria no Brazil persegue a Igre|s 
e o throno? (Mtdto bem/ muito bemf) 

Senhores, as poucas vezes que tenho comparecido a 
reuniões maçónicas nunca ouvi discutir religião nena 
politica; são cousas alli expressamente prohibidas. 
Quando se procura perturbar a paz deste paiz em 
nome da religião, para restaurar um regimen que ja- 
mais poderá medrar entre nós (apoiados, muito bem), 
quando se clama contra a maçonaria, como procedem 
as lojas maçónicas? Fundão escolas, distribuem au- 
xílios pelas famílias necessitadas. (Apoiados.) Acaso 
os perseguidores da maçonaria tém procurado com]^ 
tir com ella nestas obras de caridade, de verdadeuo 
amor ao próximo e ao bem publico ? (Apoiados.) 

Revivêrão-se bulias antigas, ^ue nunca tiverão o 
pkxet do governo do Brazil, que nao podião ser execu- 
tadas entre nós, em face de nossa liberal e sabia 
constituição, e para que? Para excluir do seio de 
algumas irmandades vários cida<lãos que vivião ao 
abrigo dss leis do Império, oue nada havião feito 
contra a religião de Christo, allegando-se alienas que 
erão suspeitos como maçons I 

Pois, senhores, quereis firmar a crença religiosa no 
Brazil, quereis que os fieis tributem todo o respeito 
que é devido aos ministros da Igreja, e aconselhais 
aos prelados que prosigão nessa ^erra imprudente 
ás nossas pacificas e beneficentes sociedades maçonicaa, 
na mesma época em que é permittido ser maçou e» 
catholico na Itália, em Portugal, na Hespanha e na 
França ? (Apoiados.^ Pois teremos nós retrogradado 
tanto, que as g^antias constitucionaes possão ser le— 
vantadas por alguns prelados, cujas intenções eu al6 
este momento quero respeitar, pretendendo desairar o 
extín^ír no Brazil, como ímpia, como perigosa, uma 
associação que existe em outros estados catholicos» 
que se tem mostradcinoífensiva á reliçrlão e á poli- 
tica, que, pelo contrario, pratica o preceito divino ena 
que se resumem todas as virtudes christãs — a cari- 
dade? 

O Sr. Dioeo Yascongbllos : — Y. Ex. está exce- 
dendo o Ganganettú 

O Sr. YisGoiiDB DO Rio-Brargo (Presidente do eonr' 
t^to) : — Admirarme que o nobre deputado pela pro- 
víncia do Rio de Janeiro, que não era ultramontano» 
que queria, como nós, a união da Igreja com o Estado..» 

O Sr. PAUUno db Souza : — Mas não como Y. Ex» 
a tem considerado praticamente. 
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O Sr. Vifconi>e do Bio-Branco (Presidente do cori- 
^/lo)— l'oi« bem; nn.*trbrei coiuo V. Ex. é mais 
adiantado áo qi.e en nestas male-rias. ( *p<'iados.) 
\ Ex. é adAcrsirio dus ton\entos.... 

O Sr. Pallino uk Soiza : — Não apoiado. 

O Sr. ViícoNDE DO Kio-Branco {Presidente do con- 
Melho): — V. Ex. rjriO é da^juelies que desejâo a extinc- 
ção dos conventos, que os julgão inúteis, se não pre- 
judiciaes "? 

O Sa. Pailmo de Souza : — Só concordei na conver- 
são dos Lons das crdeus iciíulares em apólices inalie- 
náveis da divida publica. 

O Sa. ViscoMDE DO Eio-Branco {Prexidenfe do conr- 
seUu)) : — Appello para a consciência do nobre depu- 
tado : ainda é ou não contra a existência dos con- 
ventos ? 

O Sr. Paduso de Soiza : — Não senhor. (Ha diver- 
ws apartes.) 

O Sr. Visconde do Rio BBA^co (PrenJenie do con- 
selho) : — Eu julgava ter rczão para crer que o nobre 
deputado queria a e.vtincçúodos conventos... 

O Sr. Pacli>o de Socza : — Qperia a reforma. 

O Sr. Visconde do Kio-Brai<ico (Pre-^idente do con- 
^^o):— ... mas como S. Ex. nlfimia o contrario, creio 
4|iie realmente não catamos tão distantes um do outro. 

O nobre deputado é também piirtldario do casa- 
mento civil. 

O Sr. Eufrasio ConaETA : — Priír.cira necessidade 
do Império. Já ha projecto apresentado para iâso. 

O ba. Paulino de Souza dá um aparte. 

O Sr. Visco.nde do ICio-Branco (Presidente do con- 
scUiOj: — U nobre deputado come. ou por unm tenta- 
tiva, m*8 o seu proje».to resolve tudo ; por<iuanto, se 
o casamento civil é permittido entre o cwithoiico e o 
aeatholico, está a questão resolvida, o me>mo prin- 
cipio p»''de ser appiicado & união de dfus cathoiicos. 

Não pvnse o nobre deputado que lhe quero fazer 
uma bCcuMH/uo p«-r e*"-a i'icu, «jue aiguíis espíritos 
in8U9peiio> su-str-iitui (\\vi p'ide e .istir no lira/i. ci»iiio 
«m Franva e ouír';^ j.uíícs c.!tu»"lic,!i. Kutci e rocor 'ei 
O facto, por.jue, tendo S, E%. pn-cumdo liojf it»»;iadar 
muito a certo Lid») da ciunurií (. iVa (/">•), e jUwí^i que 

Sarectu um uliraiijinúa.io d* s iiral.>? sis.TLiiaijid«>a, eu 
evu, por aiiii-r d.t vcriudt* e di- jir-rMino. ubrir OS 
olhoik ii;uí-iifc3 rioKrefs ■ t^, ntiiflus i|Uf -t tu -strão tão 
intolerunies. (íiiia: iia:le pruioíujd.ut ) 

Um Sr. Deputado: — O miuiáLro -la justiça não 
quer o casaineuto cínIL 

O Sn. Visconde do Kio-Braxco {Pr,>siih'nie do conr- 
ãéUvr. — A tr;»di(,.-ào da Igreja contra u niavonaria, 
evocada pelo Kev. bispo de Olinda, é uma questão 
toda espiritual, disi^c-nos o nobre deputado; por 
consequência, tudo inunto se fez para a repressão 
desse facto foi exorbitante, oíTensivo da boa doutrina 
cathoiica e do direito c;\noiiico. (Apoiados.) 

Senhores, se a mavouaria... 

O Sr. Pauuno de Souza : — Eu não fallei da ma* 
çonaria. 

O Sr. Visconde do Rio-Brasco (Presidente do eonr- 
telho) : — O nobre deputado ha de permittir-me que 
exponha a questão como a encaro. 

O Sa. Padlino de Souza : — Mas não me attrihaa 
o que eu não disse. 

O Sr. Visconde do Rio-Branco (Presidente do con" 
selho) : — O nobre deputado pôde responder-me e rec- 
tificar as minhas inexactidões; mas não tem o direito 
de dirigir a minha palavra. Neste ponto não me con- 
cilio com S. Ex. ; quero inteira a liberdade de pensor- 
mento e da tribuna, este direito de que S. Ex. nos 
fallon com tanto enthusiasmo, e que foi tamhem, Sr. 
presidente, a escada por onde cheguei á posição em 
que me acho. (Muitos apoiados.) Realmente, emquanto 
houver nesta terra direito de tribuna e de imprensa, 
são haverá tyrannia possível. (Apoiados.) 



A maçonaria é uma sociedade puramente civil. 
Pergunta-se : o juizo da autoridade ecclesiastica a 
respeito desta sociedade civil do Brazil assenta sobre 
algum dogma, sobre algum ponto de fé ? Pois é a au- 
toridade ecclesiastica quem nos deve dizer se uma 
associação puramente civil, cujos membros se deno- 
minão maçons, é perigosa á ordem e segurança da 
nação brazileira ? 

Sef^uramente não ; por conseguinte, o acto do hispo 
de Olinda não derivava de uma causa puramente es- 
piritual, assim como não se limitou cm seus effeitos â 
jurisdicção do foro interno, suscitou bulias que estavão 
esquecidas, que não podião ser executadas entre nós 
sem o beneplácito régio, para ferir inesperada e 
publicamente e em massa a todos os cidadãos que 
fazem parte dessas associações pacificas, innocentes 
e humanitárias (apoitutos), que, lonp^e de serem ini- 
migas da Igreja, concorrem para o culto reli^oso e 
fazem notórios benefícios á coinnmnbão brazileira. 

Violar o compromisso de uma irmandade, alterar 
uma de suas importantes clausulas sem o accordo do 
poder civil, unicamente por arbítrio do poder eccle- 
siastico, é ou não uma-invasão no dominio do poder 
civil "? 

Mas, senhores, não é agora o momento de venti- 
larmos ebta questão, que se pretende tornar intrio- 
cadu, mas debalde, porque o bom-senso do povo bra- 
zileiro a comprebende e niio se deixa enleiar pelas 
predicas do fanatismo, nem pelos arrazoados dos 
tbcologos ]>oliticos. Legitimo ou iilegitimo, o acto 
do prelado de Olinda podia ser objecto de um recurso 
á coroa, e esse recurso foi interp> sto pelos ofTendidos 
em seus direitos, c seguio os tramites que nossas leis 
tém prescripto. Dado o provimento pelo juiz ou tri- 
bunal competente, segundo as leis deste Império, essa 
sentença devera ser cumprida incontinonti. 

O Sr. Paulino de Sodza : — E por que V. £z. não a 

fez cumprir até hoje ? 

O Sr. Visconde do Rio-B ranço ( Presidente do 
concelho) : — E o nobre deputado , que ainda 
hoje nos disse que todos devemos respeitar a lei, 
que a lei é o verdadeiro soberano ae uma so- 
ciedade orgnniswda, o nobre deputado pretende, 
não obstante, antepor a sua opinião á dos conse- 
lheiros de estado, que, na forma do nosso direito civil 
e ecclcsiastico, conhecerão do recurso; pretende tam- 
bém, em nome desses princípios conservadores de toda 
a ordem social, decidir ex-cathedra que o supremo 
tribunal de justiça, o mais elevado órgão judiciário do 
Brazil, não entendeu a lei, ou trahio o seu dever? 

Sr. presidente, se nós os ministros errámos, errarão 
comnosco autoridades muito competentes. (Apoiados.) 

O Sr. Paulino db Souza: — Sustente a doutrina que 
eu combato, não se acolha á sombra do conselho de 
estado. 

O Sr, Visconde do Rio-Branco (Presidente do con- 
selho) : — Mas, entretanto, o nobre deputado pennit- 
ta-me que Ih 'o diga : antes quero estar com essas 
autoridades do (^ue com a opinião singular do illus- 
tre chefe da dissidência nesta camará. Pareoe-me 
escusado repetir que o caso é muito simples: um com- 
promisso de umandade é objecto de natureza mizfea, 
sujeito a duas jurísdicçCes, e, portanto, não pôde a 
auturidade ecclesiastica violar esse compromisso on 
innova-lo a seu arbitrio (muitos apoiados) , e menos^o 
Ijodia fazer por um motivo fútil (mm7o« apoiados e não 
apoiados), por um falso presupposto, attribuindo a 
brazileiros verdadeiramente cathoiicos, que desejavão 
contribuir para o culto da Igreja nacional. . . . 

O Sr. Diooo Vasconcellob : — A maior parte 
estrangeiros. 

O Sa. Visconde do Rio-Biuiico (Presidente do con- 
selho) :—.... a imputação de hereges e perigosos i 
ordem publica e ás nossas instituições, como o in- 
culca essa seita jesuitica, que outr ora foi e flageUo 
da humanidade. 

O Sn. Joio MsKDES : — Faltava esse palavrão 
agora ! 

VoiEs:— Oh! 
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O Sk. Visconde do Kio-Bbaiico (Presidente do cori'- 
«eího): — Eu não me refiro ao» nobres deputadd», fíqne 
bom entendido. {liUaridadt .) 

A seita dos jesnitas não se contenta com dizer qne 
oo maçons são perigosos, ijuc cousplrão contra a Igreja, 
elles accrescentno em voz bai a, porém (lue possa 
diogar ao Aito—e contra o tbrouo. (IJilaiiilale geral.) 

O Sa. Dioao Vaeconcellos ; — V. Ex. parece que 
j& foi da ordem. 

O Sa. ViscorrDB do Eio-Brático (Prexúlenfe do conse- 
lho) :-^0 froceãimeuio qre o noore deputado queria 
oue tivéssemos, sobre o provimento daao ao recurso 
da iimandade do Santissimo bfacrametito do Recife, 
foi justamente o que observámoÂ : o prelado teve in- 
timaçtlo da sentença, teve priizo para cxecuta-Ia, e 
não o fez. O juiz ci\il por si só não podia fazer tudo; 
não era o juiz de direito quem devia levantar de facto 
oa interdictos, quando o prelado determinava aos pa- 
Tochos que fechassem as igrejas luiuelles hereges, 
isto é, aos maçons, c não Uies permitissem nenhuma 
intervenção no culto externo. 

fRvcáo-se diversos apartes.) 

Senhores, pôde ser que o nobre deputado pelo Rio 
de Janeiro, assim coujo descobrio o segredo de uma 
conciliação universal, consistente e ])erpetua entre os 
conservadores, também tenha descoberto algum se- 
gredo para resolver este contlicto religioso, da noite 
para o dia, eem a espada de César, unicamente por 
meio desse extasis mystico com que hoje quiz provar- 
nos toda a sua devoção. 

O Sm. Pauleio de Souza : — V. Ex. é que recorreu â 
Igreja, usou da espada de César e nada conseguio 1 

O Sa. YisGO^iDB do Rio- Br a moo ("residente do con- 
ãtíhoj: — Mas não duo bons conselhos aos prelados... 

O Sb. Diogo Yascoxcellos : — Ninguém os acon- 
aelha. 

O Sb. Yiscokde do Rio-Brasco {Presidente do conse- 
lho): — .... não íc mostrâo catholicos prudentes, os 
que estão aconselhando aos bispos que prosi^^ão, que 
naiatão às ordens legaes da autoridade civil. 

O Sb. Diooo Vasconcellos : — £ bão de proseguir ; 
ainda não ha Judas no Brazil. 

Toas .—Oh I 

O Sb. pEEEiaA DOS Santos : — Xão lião de prose- 
gair; graças a Deus, eles tém muito bom senso. 

O Sb. Visco.nde do Rio-Branco (iTcridt^nte do canse- 
Ou>J:^—0 oobre deputado pel<^ Rio de .laneiro prcten- 
dea estabelecer um antagonismo entre eile e nA<4 sobre 
aa doutrinas do catholici^nio, e então nos disse, com 
aeoento de sincera convicção : ei" niateri>i de dogma 
oa de fé, nSo tem que \èr o poder civil. E nuando o 
governo deste paiz se ingerio na defíniç:*o dos aogmas ? 

O Sr. Dioco Vasconcellos : — £' o que nos fal- 
tava 1 

O Sr. Visconde do Rio-Pba"tco (Presidente do c^n- 
ãdho) : — A questão do placef não tem esse alcance: 
qnaesqner que sejão os decretos dos concílios e letras 
pontificias, para que tenlino exrcu<.ão neste paiz. ca- 
recem do beneplácito régio, nas o poder civil nfio vai 
conhecer da verdade dos docrmas, da matéria eopiri- 
toal ; o seu direito e o sen nm é evitar que de en- 
volta coro a doutrina espiri^tial não venha alguma 
coosa que possa offender os interesses da sociedade 
^vil. (Muitos apoindos.J 

A que vém, portanto, esse santo zelo do nobre de- 
putado pela compf tencia incontestável -e incontestada 
no Brazil dos oráculos da Igreja .universal? Porqne 
trazer para aqui o poder divino do sacerdócio, se a 
4MÍgem dessa lamentável questão é a maçonaria, 
^6 não é condemnada em nome de um dogma, mas 
o foi em outros tempos por motivos políticos (muitos 
apoiados) t sociedade puramente civil e que entre nós 
snnca offenden a religião? (Muitos apoiados ) 

Ainda qnando as sociedades ma^nicas oflfendessem 
a religião, a autoridade ecelesiastica não podia con- 
dcmna-Ja individualmente senão & vista de factos 



provados e que constituíssem os seus autores hereges 
ou infractores das leis da Igreja. (Muitos apoiados,) 
Mtis dizer a um cidadão, que quer contribuir com 
seus serviços pessoacs e com a sua fortuna, grande 
ou pequena, para o culto catholico, que não o pôde 
faz^r, porque fiertence a uma sociedade civil que se 
chanca maçonaria, é ultrapassar os limites da juris- 
dicção espiritual, é uma verdadeira t.vrannia, que 
nenhum espirito calmo e imparcial poderá approvar. 
(Muitos e repetidos apoiadqs.) 

(Trocto-^e apartes.) 

£u não disse, Sr. presidente, que César tinha todos 
os meios porá resolver qualquer eventualidade da 
questão religiosa. 

O Sr. Leatidro Bezerra : — Disse-o respondendo ao 
Sr. Silveira Martins. 

O Sr. Visco?fDE DO Rio-Brakco (Presidente do con- 
selho): — Respondendo ao nobre deputado pela pro- 
víncia de S. Pedro do Rio-Grande'do Sul, eu dis^se que 
não carecíamos entiio de novas disposições legislati- 
vas. Ainda agora não creio que seja prudente recor- 
rer a providencias que possão parecer dictadas pelas 
paixões do momento, como armas de combate, e não 
como nrto calum e re.flectido de nm governo que não 
quer lutar com a autoridade suprema da Igreja, mas 
que também não pôde em caso algum sacrificar a so- 
berania nacional, nem os dogmas políticos da lei fun- 
damental do Estado. (Muitos apoiados.) 

Senhores, o nobre aeputado não f aliou como um es- 
tadista prudente, fallou como adversário que quer a 
todo custo guerrear o gabinete (apoiados e não apoia- 
dos)t mas escolheu péssimo terreno. 

A questão provocada por dous prelados, transviados 
nas aspirações do seu zelo religioso, e agora excitados 
pelos interesses transitórios e mesquinhos da politica 
partíiiaria, essa questão, de que os ministros actuaes 
não querem fazer uma arma política, e por isso talvez 
lutem com desvantagem contra os seus adversários, 
não deve ser lesoivída pelos meios coercitivos exclusi- 
vamente. Devemos crer qne os prelados, cujos actos 
têm perturbado a nossa paz religiosa, reflictão sobre o 
seu erro e voltem ao verdadeiro caminho de sua santa 
missão. 

O Sr. Dioco Vasconcellos : — O governo é que 
tem perturbado a paz da Igreja. 

O Sa. Pereira dos Santos : — Os prelados devião ser 
os primeiros a dar o exemplo. 

O Sn. JoÂo Mendes : — Os prelados não têm medo do 
governo, este não os aterra. 

O Sr. Visconde do Rio-Bbanco (Presidenie do con- 
selho) : — Ninguém procura aterrar os prelados, mas 
não lhes façho crer que elles estão no seu direito oa 
qne o poder civil deste Estado tem medo do episco- 
pado ao ponto de sacrificar lhe a soberania nacional 
e as garantias que são o palladio de nossas liberdades. 
(Muitos e repetidos apoiados.) 

Em nome dos roais caros interesses de nossa pá- 
tria, não animeis, senhores, com essa excitação a 
autoridade ecclesiastica que se desviou da obediência 
que todos os Brazileiros devem ás leis do seu paiz. 

O Sr. Leandro Bezerra : — Não se desviarão. 
(Ua outros apartes.) 

O Sr. YrscoNDB do Rio-Bbanco (Presidente do con- 
selho) : — Com esses conselhos, inspirados pelas pai- 
xões e interesses políticos do momento, os nobres de- 
putados não fazem mais do qne trabalhar pelo pro- 
gramma do iliustre representante do Rio Urande do 
Sul, o qual qaer, como Cavour, e como já perfeita- 
mente se pratica nos Estados-Unidos, a Igreja livre 
no Estado livre, independência e separação completa 
das sociedades civil e religiosa. Ora.eu quero,assim como 
vós, a união da Igreia com o Estado, mas distinctos 
e independentes os aous poderes, gyrando cada nm 
livremente na sna esphera legitima, mas respeitan- 
do-se e aoxiliando-se reciprocamente. 

(fls Sff. João Mendes, Dioço Vaseonedlos $ Tbr- 
qutnio dê Soujta dão repetidos apaties,) 
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O Sm. Prksipbiitb:— Attençiol AttençSoI 

O Sb. Yiscoios do Rio-Brânoo ^Presidente do coi^ 
êélho) :— Senhores, se eu não me abeto sob a bandeira 
da politica religiosa do nobre deputado pelo Kio-. 
Grande do Sal, não é por(|ne creia neretica a opinião 
qne elle sustenta, e em cujo apoio poderia invocar a 
autoridade de um Montalemoert, e a dos catbolicos 
dos Estados-Unidos e da Inglaterra. £u penso di- 
versamente de S. Ex., porque creio que a unidade 
religiosa é um bem immensp, que nenhum governo 
deve destruir calculadamente, e porque entendo que 
ha a mais estreita relação entre a sociedade religiosa 
e a civil. Reconheço, porém, que a separação está 
no fundo das doutrinas ultramontanas que ora se 
apregoão no Brazii, e bem o demonstrão alguns illus- 
trados escriptores contemporâneos, que, discorrendo 
como verdadeiros christãos, condemnão o emprego da 
repressão penal, e não achão outro remédio para evitar 
conflictos da natureza do que appareceu recentemente 
entre nós, senão a separação completa da Igreja e 
do Estado. 

E' para que não cheguemos a esse extremo que eu 
peço aos calorosos defensores dos prelades e adversá- 
rios do gabinete, os quaes se julgão sentados no alto 
de uma montanha sagrada, mais reflexão em sen de- 
voto zelo e mais moi^ração em suas palavras e pro- 
cedimento, que revelão antes o homem politico do que 
o religioso. 

No andar em que vão os nobres deputados, a conse- 
quência de suas idéas, e das pretençôes que appare- 
cèrão da parte do episcopado brazileiro, é o pro- 
gramma do nobre deputado pela provinda de S. Pedro 
do Rio-Grande do Sul, a separação inteira e 

Elena dos dons poderes f apartes J, Se a maioria dos 
razileiros, é mmha crença, não adbere á máxima 
da Igreja livre no Espado livre, também não acompa- 
nhará os que pretendão uma Igreja livre no Estado 
submisso. (Apoiados eapartss,) 

Sr. presidente, a hora está adiantada, e eu j& tenho 
incommodado multo aos nobres deputados, estou talvez 

I>rejudicando a obra da conciliação, objecto das vigi- 
las do nobre deputado pelo Rio de Janeiro; portanto, 
vou concluir, dizendo a esta augusta camará : — Ou- 
vistes o discurso do illustrado orador da dissidência 
conservadora, elle vos promette um futuro de paz e de 
jçloria, tJinto na ordem civil como na ordem religiosa. 
Extinguir- se -hão para sempre os germens de dissi- 
dência entre os conservadores ; elle é autoridade nesta 
matéria, porqne a divisão no seio de nossa grei poli- 
tica começou precisamente quando S. Ex. era mi- 
nistro do império , e ó muito natural que te- 
nha, como bom observador, estudado as causas e 
saiba applicar-Ihes poderosos especificos. Os minis- 
tros actuaes, na opinião de S. Ex., são pygmeus, que 
não podem chegar ao estalão de S. Ex. e dos sens 
amigos. Estes três annos de vida ministerial, e que 
tém sido três annos de incessantes trabalhos, os actos 
que nos tem attrahido espontâneas demonstrações tão 
acima de nosso mérito e de nossas esperanças , 
tudo isto nada vale para a illustrada dissidência 
de que S. Ex. é órgão. Outro ministério , em 
que S. Ex. influa, ha de raiar brilhante e dotado 
de todas as virtudes necessárias á felicidade do nosso 
paiz. Se a camará dos Srs. deputados prestar inteira 
confiança ás palavras e aos precedentes do nosso 
illnstre antagonista e dos seus não menos illustres 
companheiros, fique certa de que os ministros actuaes 
deixarão de bom grado estas cadeiras, convictos de que 
não puderão fazer tudo, de q[ne não fizerão o melhor, 
mas esforçarão -se por cumprir o seu dever, seguindo 
sempre os dictames de uma consciência bem inten- 
cionada. Quando, pois, checar o momento de se reti- 
rarem e voltarem a tuna vida mais tranqnilla, elles o 
farão promptamente, dizendo sem orgulho: faciant 
meliora potentes, 

Vozss : — Muito bem I muito bem 1 

Â discussão fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia o Sr. presidente levanta a 
sessão às cinco horas da tarde. 



Ae««Ao em 98 de ICafo* 

PBBSmBNdÀ DO 8K. HEmiQUBS (1* TICB-PBBSIDBim)» 

Smntkwo.—Expediênte.—EleicãQ de Curitiba (Paraná), 
Approva^ —Eleição do ò* districtode S. Pauí» 
—Ordem do àiA.^Augmento de ordenado. Appro- 
íMpM, ^Pretenç&o de D. Clara L de Andrade Costa, 
Approvaçáo.— Privilegio do Dr. M, P. da S. Ubatw- 
ha. Approvafão.— Privilegio a CUmiio GtdaoH. Ap- 
provaono.—Loterias. Approvapão. — Segnnái part» 
da ordem do àiA,—Respo»fa dfaUa do throno. Dis- 
cursos dos Srs. Martinho Campos^ ministro da 
guerra e Ferreira fianna. 

Ao meio-dia, feita a chamada e achando-se pre- 
sentes 08 Srs. Henriques, Campos de Medeiros, Mar- 
tinho de Freitas, Ferreira de Aguiar, Sobral Pinto» 
Cardoso Júnior, Leandro Bezerra, Diogo Velho, Mo- 
raes Rego. Silveira Martins, Elias de Albuquerque, 
Caminha, José Calmou, Alencar Araripe, Rocha Leão, 
Tarquinio de Souza, Wilkens de Mattos, Oliveira 
Borges, Cunha Figueiredo Júnior, Barão de Araçagy, 
Salathiel, Mello Rego, Paranhos, Paulino Nogueira, 
Barão da Vi lia da Barra, Eufrasio Correia, Araigo 
Góes, Luiz Carlos, Angelo do Amaral, Azevedo Mon- 
teiro, Joaquim Pedro, Alcoforado, Paula Fonseca, 
Cunha Ferreira, Carneiro da Cunha, Heleodoro Silva, 
Menezes Prado, Pinto Lima, Gomes de Castro, Ee- 
cragnolle Taunay, Moraes Silva, Bittencourt Cotrim, 
Pereira Franco, Olympio Galvão, Carlos da Luz, Fer- 
nando de Carvalho, Ignacio Martins, Lopes Chaves, 
Gomes do Amaral, Casado, Heraclito Graça, HoUanda 
'Cavalcanti, Duarte de Azevedo, Augusto Chaves, 
Portella, Miranda Osório, Araújo Góes Júnior, Horta 
Barbosa, Fernandes Vieira, Teixeira da Rocha, 
Araújo Lima, João Mendes, Correia, F. Belisario. Mar- 
tinho Campos, Diogo Velho, Gusmão Lobo, Cardoso de 
Menezes, João Manoel, Barão de Penalva, Silva Maia, 
Correia de Oliveira, Fau6to de Aguiar, Flores, Carlos 
Peixoto, Delpbino Cintra, Bandeira de Mello, Pereira 
da Silva, Rodrigo Silva, Agesiláo, abre-se a sessão . 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Borges 
Monteiro, Theodoro da Silva, Coelho de Ahneida, 
Bernardo de Mendonça, Paulino de Souza, Bahia, 
Florêncio de Abreu, Eunapio Deiró, Costa Pereira, 
Freitas Henriques, Joaquim Bento, Duque Estrada 
Teixeira, Balbino da Cunha, Hrusque, Òamillo Fi- 
gueiredo, Pereira dos Santos e Ferreira Vianna. 

Faltão com participação os Srs. Barão de Pirati- 
ninga, Camillo Barreto, Cândido Torres, Cunha Leitão, 
Rebello, Pinto Pessoa, Xavier de Brito e J. de Alencar; 
c sem ella os Srs. António Prado, Barão de Mauà, 
Barros Cobra, Coade de Porto-Alegre, Cicero Dantas, 
Cruz Machado, Cândido Murta, Evangelista de 
Araújo, Fiel de Carvalho, Figueiredo Rocha, Leal de 
Menezes. Manoel Clementino, Pinheiro Guimarães» 
Pinto de Campos, Siqueira Mendes e Souza LeSo. 

Lé-se e approva-se a acta da antecedente. 
O Sa. lo SscaBTAaxo dá conta do seguinte. 

EXPEDiBirre. 

Officio do ministério do império, de 22 do corrente, 
enviando dous officios da camará municipal da corte, 
pedindo autorisação para mnrcar ordenado aosfíscaes 
das freffuezias de fora da cidade e propondo o aug- 
mento dos vencimentos do archi vista de 1:C009 a 
2:400$ annuaes. — A* commissão de camarás muni- 
cipaes. 



Dous do mesmo ministério e da mesma data, 
mettendo as actas da eleição de eleitores que teve 
lu^ar a Í8 de Agosto de 1872 nas freguezias de 
Cuité, e Pedra Lavrada, da província da Parahyba» • 
ultimamente nas parochias aa Santíssima Trindade, 
Inhangapy, Chaves. ArraioUos e Prainha, da provín- 
cia do Pará. — ^A' commissãe de poderes. 

Requerimento de Francisco Iaúz do Livramento 
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Codho, pedindo par» ser matríenlado no 1* anno do 
cono medico da fuculdade do Rio de Janeiro. — A' 
commiMio de instracção publica. 

Outro de Manoel Maria da Fonseca Costa, pedindo 
•er matricnlado no S*' anno da mesma facnldcuie, de- 
pois de approvado em pbysiologia e anatomia. — A' 
mtema eommissão. 

Oatro dos lentes cathedraticos da escola de mari- 
aha, pedindo que lhes sejão extensivas as vantagens 
e direitos de que gozão os professores públicos de 
instrncção primaria e secundaria da cOrte, e os do 
imperial coílegio de Pedro U. — A' mesma eom- 
núisão. 

ILUÇlO DE CUaiTIBÁ (PÁRARÁ). 

Entra em discussão e é approvado sem debate o 
seguinte parecer: 

« A eommissão de constituição e poderes havendo 
examinado as actas da eleição de eleitores da parochia 
de Curitiba da província do Paraná, e reconhecendo que 
lorão observaaas todas as pre8cri})çoe8 legaes, e que 
a referida eleição não soffreu contestação, nem se re- 
sente de vicios ou irregularidades que a tornem nuUa, 
é de parecer: 

« Que seja approvada a eleição de eleitores da pa- 
rochia de Curitiba, realizada a 11 de Janeiro do cor- 
jente anno. 

« Sala das commissões, 27 de Maio de 1874. — Luiz 
Eugénio Horta Barbosa. — Freitas Henriques. » 

BLKIÇIO DO 3^ mSTaiCTO Dl S. PAULO. 

Lé-se e vai a imprimir, para ser votado na fôrms 
do regimento, o seguinte parecer : 

« A eommissão de constituição e poderes, tendo 
examinado as actas autbenticas dos collegios eleito- 
raes de Mogy-mirim, Penha, Casa-Branca. Batataes, 
Franca, Campinas, Rio-Claro, Constituição, Arara- 
qnara. Faxina, Botucatú e Itapetinin^a, aue formão 
o 3<> districto eleitoral da província de o. Paulo, e 
bem assim a da apurarão geral dos votos, feita pela 
camará municipal da cidade de Mogy-mirim, sede do 
referido districto, para a eleição de um deputado, 
pela va^a deixada na respectiva deputação daquella 
província pelo finado Barão de S. João do Rio-Claro, 
▼em submetter á apreciação da camará o resultado 
do seu trabalho. 

« A oommissão verificou que o processo eleitoral 
correu regularmente em todos os collegios do distric- 
to, menos no da Limeira, cujos eleitores reunirão-se na 
cidade do Rio-Claro, que não era a designada para a 
mmião do referido coílegio, contra o disposto no 
art. !• 8 5* do decreto n. 842 de 19 de Setembro de 
1855 e n. 2,621 de 22 de Agosto de 1860. 

« A eommissão também verificou que a apuração 
geral dos votos feita no dia 19 de Abril ultimo, trigé- 
simo depois da eleição secundaria, como devia acon- 
tecer, está inteiramente conforme com a votação con- 
stante das autljenticas dos collegios eleitoraes acima 
referidos, em cujos collegios os únicos cidadãos vota- 
dos forâo os Drs. José Alves dos Santos e José Maria 
Corrêa de Sá Benevides. 

« Assim, é a eommissão de constituição e poderes 
de parecer. 

«1." Que sejão declarados nullos os votos obtidos, 
por ambos os candidatos, dos eleitores do coílegio da 
Limeira, o que nada influo no resultado da votação 
cbtída pelos mesmos cidadãos referidos nos demais 
colleçios do districto. 

« *J.<> Que seja reconhecido e proclamado deputado 

pelo 2^ districto da província de S. Paulo, o Dr. José 

Alves dos Santos, que obteve 185 votos, emquanto 

que o Dr. José Maria Corrêa de Sá Benevides apenas 

^teve 42 votos. 

« Sala das commissões da camsra doa deputados» 
28 de Maio de 1874.— i^V^iu Hãmique$,^Luis Eiè- 
genio Horta Barbosa, » 



ORDEM DO DIA. 



ÁV6MBMT0 DB ORDENADO. 



Entra em 2* discussão e é approvado sem debate o 
projecto n. 505 de 1873, que manda igualar os venci- 
mentos do contador da camará municipal da corte ao 
do secretario da mesma. 

Sa. Caxpos Dl MBDBiaos pede, e a camará con- 
sente, dispensa do interstício para que este projecto 
seja dado para a ordem do dia seguinte. 



PEBTBNÇIO DB D. CLABA I. DE AI^IRADB COSTA. 

Entra em 2* discussão, e é approvado sem debate, 
o projecto n. 530 de 1873, dispensando o lapso de 
tempo em que incorreu D. Clara Isabel de Andrade 
Costa para poder receber o meio soldo de sen finado 
marido, o alferes reformado Leopoldino Venâncio 
Honorato da Costa. 



PBITILB6I0 AO DB. M. P. DA S. UBATCBA. 

Entra em 2* discussão, e é approvado sem debate, 
o projecto n. 185 do 1873, (^ue concede ao Dr. Manoel 
Pereira da Silva Ubatuba privilegio por 30 annos para 
o fabrico e venda do extractum camis, producto de 
sua invenção. 

PBmLEGIO A CLÁUDIO GUroOIf. 

Entra em 2^ discussão, e é approvado sem debate, 
o projecto n. 240 de" 1873, que concede a Cláudio 
Guigon privilegio por lU annos para estabelecer no 
Império uma fabrica de tubos iguoes aos denominados 
tubos Vecque J. ÒL C 

LOTBEIAS. 

Entrão também em 2* discussão, cada um por sua. 
vez, e são approvados sem debate, os projectos ns. V4l 
e 491 de 1873, concedendo o primero uma loteria a 
favor da igreja de Nossa Senhora do Amparo da ci- 
dade de Goyana, d^ província de Pernambuco, e o se- 
gundo duas ditas em benefício das obras da igreja du 
Martyr S. Sebastião, da cidade de Manáos, capital da 
província do Amazonas. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

BE8P08TA k FALLA DO TBBONO. 

Continua a discussão adiada do projecto de resposta 
á falia do throuo. 

O ftr* Martinho Campos s — Sr. presi- 
dente, não sei se V. £x. deve pôr o projecto de res- 
gosta á falia do throno em discussão na ausência dos 
rs. ministros. 

O Sb. pREsmE?n'E : — Elles estão ahi. 

O Sb. Mabtikho Caspos : — Y. Ex. deve saber disso, 
está mais em contacto do que eu. 

(Os Srs, presidente do conselfio e ministro da guen^a 
entrão no recinto.) 

Tive, Sr. presidente, desejo de que o debate ini- 
ciado por nossos i Ilustres collegas da opposição con- 
servadora continuas sd entre elles e o ministério , 
porque constituem fracção mais numerosa da opposi* 
cão e porque estão prestando ao paiz e ao seu partido 
innegaveis serviços nesta discussão. 

Sabe-se pela nossa historia parlamentar que as 
opposições trancas, claras e decididas servem muito 
ao paiz, mas não servem aos seus interesses de par- 
tido. Na transformação por que o governo parlamen- 
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tar tem passado no Brazil, aquellcs qne pngnão pela 
verdadeira causa nacional, pela causa do governo 
representativo, criôo sérios embaraços para si. Mas 
força é qne aceite a parte que me é dada neste im- 
portante debate. 

Sr. presideote, V. Ex., a camará e o paiz tóm tea- 
temnnhúdo a habilidade com que o nobre e illustrado 
presidente do conselho sabe sempre envolver -se no 
manto imperial. Felicito a S. Ex. e á camará porque 
bantem não ouvimos invocar o nome e a pessoa do 
Imperador para cobrir o nobre presidente do conselho, 
como vimos em 1871, 1872 e 1873. Felicito também 
ao nobre presidente do conselho por este profçresso. 

Isto nos dá, como Y. Ex. sabe, mais liberdade para 
os debate*. 

A causa de qne se trata é do nobre presidente do 
conselho, e do ministério ; não ha outro i>€rsona<çera 
envolvido e interessado nella para sustentar ministros 
nem presidentes. 

Já hontem S. Ex. prestou-nos o serviço de confes- 
sar que se lhe faltasse a maioria da camará dos de- 
putados, S. Ex. abandonaria o governo. Esta decla- 
ração é uma verdadeira conquista depois de 1872 e um 
passo no caminho do progresso; voltamos ao caminho 
constitucional ; jú é licito á camará dos deputados, a 
uma nraioria conservadora, negar confiança pessoal a 
ministros,, que lh'a não merecem porque, Sr presidente, 
a camará tem visto ouc em todos os debates entre os 
illustres cavalheiros aa op]>osição e do partido minis- 
terial, do que se tem tratado e do que se trata é de 
que o nobre presidente do conselho e seus coUegas 
não tém a coníiauça de uma grande fracção do partido 
conservador. 

Kão direi, Sr. presidente, da fracção mais respei- 
tável; todos me merecem igual respeito; mas sem du- 
vida a!;::uma, da fracção que mais importante papel 
politico tem representado no paiz, daquella que mais 
confíança tem tido no partido conservador. Se eu 
exceptuo a provinda de Pernambuco, cm todas as 
outras províncias do Império, ao lado do Sr. presi- 
dente do conselho e dos seus coUegas só vejo uma 
nova fornada de conservadores. {Aparta.) 

Ha algumas excepções, mas esta é a regra e o 
facto constante. Os advovsarios com que nos temos 
batido de longa data, nós os vemos ao nosso lado 
contra o ministério. 

Sr. presidente, este facto poderia até ser honroso 
para o g;.binete. Algumas vezes tenho-me inclinado a 
crer que os ministros tinhão razão contra a dissi- 
dência, mas SS. EEx. destroem únmediatanfiente a 
minha i Ilusão, que nunca pôde durar muito. O que se 
tem visto dos notres ministros? O que se vê de sua 
politica em todas »8 provmcias do Império? Seja-me 
licito examina-lo rapidimente. 

Para irmos pela ordem chronologica da dissidência, 
perguntarei : qual foi o motivo politico que separou os 
nobres ministros dos seus amigos na província das 
Alag(^as ? 

Questão de eleições. Lembrãrão-se os conservado- 
res das Aladas em boa hora de que a elles , e só a 
elles competia o direit i de escolher seus representan- 
tes no parlamento. V. Ex.. e a camará saoem que é 
este um grave crime e um anachronismo imperdoável. 
O direito dos co-religionarios em matéria eleitoral ó 
eleger quem os ministros mandarem. 

O Sb. Tuxbika da. Rocaa dá am aparte. 

O Sn. MAiTiicmo Campos : — Dis muito bem mea 
nobre collesa, eu não esperava menos de am medico, 

aae em pofítica deve conservar sempre a sinceridade 
e medico no exame do mal qne pcíle alUvio. (UUa" 
ridadf,) 

Ux Sa. DbpctàW) : —Este direito tem sido exercido 
por todos os governos. 

O Sa. MARTiTvao CAvrot : — Confesso o convenho, 
a datar do 1837 elle tem sido sempre exercido por 
todos os partidos cora raras excepçi^es. e é por isto. 
Sr. presidente, que louvo ainda mais aos nobres con- 
servadores da província das Alagv^as ; dssagradárfto 
ao ministério porque não quizerão eleger todos oi que 



08 ministros qoizerfio. O pablico não conhece oiitny 

motivo. 

Não é licito aos nobres ministros recorrerem n 
outras explicações, visto que as n-^o têm trazido na 
parlamento. Era iM>8Sivel que nas Alagoas, como em 
algumas outras províncias, os nobres ministros pen- 
sassem em reprimir grand>}S abusos que no partido 
conservador, m^is que iio partido liberal, põe em pe- 
rigo a causa do governo e da boa e zi^losa admims- 
tração, mis nada transpirou a respeito, e portanto 
nadtt ha. 

Sr. presidente, fallou-se da Bahia (a camará me 
permittirá anticipar esta idéa), parece e disse-se qne 
foi missão e instrucçocs do presidente acabar oom a 
corrupção politica e moraiisar a administração dn- 
quella provincia. 

E' possível que os nobres ministros tivessem este 
pensamento; em algumas províncias do Im|ierio em 
uma necessidade, um dever para SS. EEx. ; mas, se 
houve motivo, e igual plauo para as Alagoas, o paiz 
não o sabe até hoje, in^nora-o.... 

Seria um primeiro e iii. 'ai li vel castigo infligido com 
justiça aos criminosos h publicaçio das instrucçôes do 
governo ; a proi>osito de reprimir graves abusos qne 
creio, como os nobres ministros, se tém dado em algn- 
mas provindas ; mas a honra e gloria que disto po- 
deria resultar aos nobres ministros, SS. EEx. sacrificão, 
e pelas conveniências do momento tôm perdido a ellas 
todo o direito. 

Das Alagoas vamos encontrar na santa p&z de nma 
dominação única a heróica provincia de Pernam- 
buco. 

Mas, Sr. presidente, qualquer que seja a calma da 
superfície dus aguas naiiuclla provincia, o publico 
sabe que reina alli tanta harmonia no partido conser- 
vador como nas outras provindas, f Apoiados e não 
apoiadijs.J Entretanto, como os Pernambucanos dis- 
sidentes da actual sitaaçrio não tem trazido ao publi- 
co, como os das outras provindas, os motivos qne os 
separão do ministério, nenhuna outra opinião minha 
posso emittir sobre as cousas de Pernambuco senão qne 
a administração daquclla provincia não está na ver- 
dadeira altura dos seus deveres. fWlo apoiados. J 

Um Sr. Deputado : — E' muito digno o presidente 

que lá ebtá. 

O Sa. Martinho CA!im>9 : — Porém mais infeliz pre- 
sidente. Peruam Imco ainda não teve, mais inepto, mais 
inhabil. {Não apoieuios ) 

O Sr. Ale?icar Araeipb : — Os factos contestiio a 
asserção de V. Ex. 

O Sr. Martinho Campos : — Factos I Quanto á ordem 
publica, as ruas varridas por cavaUaria mostrao qoal 
é o tino e a capacidade daquelle presidente {conte^eh' 
coes) ; e quanto á parte ttd<iânistrativa, o estado das 
Hoanças cia provincia de Pernambuco dão testemnnba 
da sua incapacidade {não apoiuilos e apoiadat), tes- 
temunho eloquentissnno. 

Na Bahia, Sr. presidt^nte, o que temos nós visto ? 

Y. E V . comprehende que se o partido ministerial 
vive descontente na Bahia, e Pernambuco, qne são a 
chave da situação, no resto do império não pôde estar 
em melhores condições. 

Mas na Bahia realmente como se adhão os minis* 
tros? 

Quer-se abusar de nma mais qne generosa condes- 
cendência para illudir a camará : o nobre presidenta 
do concelho, porém, naío se atreveu hontem a gabar- 
se do apoio de uma das maiores influendas noâtieaa 
do sen pArtido, embora a sna imprensa declare qne 
continua a ter esse apoio, qne em parte lhe den a 
vida na^ sessões do anno passado : ouvio-ee da tn- 
buna do senado ao Sr. Barão de Cotegipe asseverar 
oue «< o partido conservador de^sa i»x>vincta não ]^ 
aia continuar com honra a apoiar o actnal minis- 
tério, w 

O Sr. SiLTuna Martins : — Apoiaio. 

O Sr. Martinho Campos : — E como S. Ex. é oon- 
Aervador entendo ^ne não se separa do parti io ooit- 
servador da provinda, e qne não poderá também. 
faxd-lo com honra. 
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O Sr. SiLTimi. Martcti s orrao Sr. Dbputado : — 
£* seu chefe. 

O Sr. MAR-rniRO Campos : — Mas concedamos qne oe 
nobres ministros possão contar com o apoio do Sr. B»- 
rão de Coteçipe no senado ; depois destas declaraç&es, 
depois das discussões havidas, que força dà este apoio 
ao ministério ? 

Não comprehendo. 

Sr. presiaente, na qnestíío da Bahia, como em todas 
as oatras, o nobre presidente do conselho é um sectar- 
rio constante, infaliivel do sim e do não, como hon- 
tem ouvimos ao illustre chefe da dissidência; S. £x. 
asshn foi, e assim ha de ser. 

S. Ex. mandou para a Bahia um presidente, sem 
duvida al^ima respeitável por seu caracter, e por suas 
iuzes ("apoiados), e que pessoalmente me merece toda 
a estima. 

Este presidente desde a sua chegada alli, conforme 
<»uvio-se no senado ao Sr. Barão de Cotcgipe, parece 
dominado por prevenções, as quaes (laço esta justiça 
ao mmisterio) nuo partirão dos ministros. {Apoiados.) 

O Sr. Araújo Góes Jomoa: — Partir lio aqui da corte. 

O Sr. Martinho Campos : — Os factos, a este res- 
])CÍto, deixárílo-ine a convicção de que nôo partirão dos 
nobres ministros. SS. EEx. não podião querer crear 
]>ara si as difíiculdanes com que ora lutão. 

Silo attribuidas ao di^no presidente daquella provín- 
cia prevenções mui sérias ; e as palavras que as revê- 
Ião, publicadas na imprensa e em correspondências, que 
todo o mnndo, inclusivamente eu, julga qne partirivo 
do palácio da presidência, porque V. E:^. sabe que um 
preâidente de pruvincia é forçosamente correspondente 
do principal órgão da publicidade do paiz; imputavão 
ao èr. Cruz Machado a missão de rcstahelecer a mo- 
ralidade da administração na Bahia, acabando com a 
corretagem politica. 

Ora, Sr. presidente, para mim, adversário da situa- 
ção, um semelhante programma do presidente da Bahia 
não iK)dia deixar de merecer o meu applauso. 

Y. Ex. e a camará recordar -se-hão que desta tri- 
buna accusei, o anuo passado, os nobres ministros, 
por serem indiíferentes a actos administrativos escan- 
dalosos da presidência da Bahia ; Y. Ex. e a camará 
so recordarão que inquiri de SS. EEx. a razão por 
qne o publico não recebia satisfação a respeito de 
escândalos administrativos gravissimos. 

A camará me permittirá recordar que nm dclles, 
pur e.vcmplo, era a votação c sunoção uc nm projecto, 
decretando uma conccssíio de trilhos e contrato cele- 
brado, tudo em um só dia, cm algumas horas : dis- 
cussão e votação n^ asscmbléa provincial, saucção do 
presidente e contrato assignado, tudo no mesmo 
dia ! 

Este facto foi trazido á imprensa da corte no Jornal 
do Comniercio, por outro pretendente prejudicado. 

Os Shs. Araújo Góks Júnior e P^onapio Deiró : — 
Mns não é exacto ; não foi no mesmo dia. 

O Sr. Martinho Campos : — Xão sei ; nenhumas in- 
formações forão dadas ao publico. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : -^ Depois a assembléa 
tinha competência para fazer a ooncessão. 

O Sr. Martinho Campos :— E o prí^sideut« para fazer 
o contrato e sancciooa-lo no mesmo dia ! e circumstan- 
cia gravissima, que é onde encontro justamente o es- 
canoalo— o contrato foi celebrado com mn seu con- 
cnnhado I 

. O Sr. Eunapio Deiró : — Mas que lei ficou ferida com 
o contrato celebrado no mesmo dia? 

O Sr. Marti* no Campos: — A do decoro, a da de- 
cência da administração. (Apoia hs.) 

O Sr. FlArbs : — E a da moralidade. 

O Sr. Martinho Campos : — Xote o nobre deputado 
(|ue a lei foi votada, saaccionndii e o contrato cele- 
brado com ura vice-presidente, a|>eiias entrado em exer- 
cício.... 

O Sr. Araújo Góes Júnior :~Q'iem tioha feito a 
concessão foi a assembléa. 

T0.MO I 



O Sr. Martihho Cahpoí: — .... tendo o presidente 
que havia deixado a administração, desapprovado a lei 
que o ordenráa, cujo projecto foi retirado da diacasaão 
em vista da opposição do presidente. . . 

O Sr. Araújo Qòbs Juhior • Eunapio Deiró :— -NSo 
apoiado. 

O Sr. Martinho Campoí....: — o qual ameaçava n^* 
gar-lhe sancção se o approvassem nos termos pro- 
postos. 

Os Srb. Araújo Góes Juiuor e Eunapio Driró :«^ 
Não apoiado. 

O Sr. Martinho Campos :^— Este facto é notório. 

O Sr. Eunapio Dbiró : — O presidente está na oaaa e 
se explicará. 

O Sr. Martinho Campos :— Sem duvida, e desmen** 
tira o facto, se não fõr verdadeiro. 

O facto é notório ; o presidente que tinha precedido 
ao vice-presidente Couto na administração, quando ini* 
ciada a medida na assembléa provincial, declarou que 
lhe negaria sancção dos termos em que ella era pro- 

Sosta {contestação do S". Araújo Góes Júnior). Pois 
eclaro á Y. Ex. que assim me constou, e ainda conti-- 
nuo a crer qne com verdade no fundo da questão. 

O Sr. Araújo Góes Júnior : — Se tal imposição 
houvesse, eu e os meus amigos não aceitaríamos. 

O Sr. Martinho Campos : — Não tinhão razão para 
isso ; antes ao contrario, ló tinhão que agradecer a um 
presidente amigo, que procurava dirigir a assembléa e 
evitar conflictos, o que outros não £&er&o para deaar 
de seus próprios amigos. 

O Sr. Duque-Estrada Teixeira : — O presidente ha 
de eJL2>licar isto. 

O Sr. FRErrAs Henriques : — Eu era o presidente 
da província nessa occasião, e não me recordo de 
haver dito isto a ninguém, salvo com relação a um 
outro projecto de lei, que deixei sobre a mesa da 

S residência, no dia em que passei a administração 
a província ao vice-presidente. 

O Sr. Sr. Martinho Campos : — Eu asseguro ao 
nobre deputado que digo aquillo que ouvi, e que 
a resolução, cuja discussão tinha siao iniciada na as- 
sembléa provincial durante a administração do 
Sr. Freitas Henriques, foi então retirada para ser 
discutida, votada, sanccionada e precipitadamente 
executada, logo depois que S. Ex. deixou a presiden* 
cia da província. 

Ora. Sr. presidente, com estes precedentes que ha 
na província da Babia... 

O Sr. Eunapio Deiró : — £ que os ha por e& 
também. 

O Sr. Martinho Carpos: — ... não duvido, apre- 
sente-os Y. Ex. á camará, eu o applaudirei e auxi- 
liarei com todas as minhas forças, até ]>orque o unioo 
castigo real que ainda resta neste paiz contra des- 
mandos administrativos, é a censura da tribuna e da 
imprensa. 

Ora, Sr. presidente, nestas circnmstancias e com 
estes precedentes, o programma do presidente da Ba- 
hia não podia deixar de agradar ; o assim, não me 
sorprende que o presidente da Bahia, conforme 
ouvio-se na tribuna do senado ao Sr. senador Sa- 
raiva, meu respeitável amigo, graogeasse uma grande 
Eopularidade na província da Bahia, facto que muito 
oura ao Sr. Crua Machado, e não menos aos Ba- 
bianos. 
O Sr. Araújo Góes Jutoor: — ^Diffamando os amigo». 

O Sr. Martinho Campos; — Perdôe-me Y. £x., o« 
discursos que ouvi aqui proferidos por Y. Ex., e o 
que ouvimos no senado, proferido pelo Sr. Barão de 
Cotegipe, convencem a toaos,qne de facto o presidenta 
da Bihia grangeon grandes applausos da população 
daquella província. 

Mas, Sr. presidente, em tudo isto qual é o papel qne 
represenião os nobres ministros ? Conforme no senado 
se perguntou, SS. EGx. são chefes dos patoteiros, oci 
dos sediciosos? 
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Os nobres ministros ti verão a tentt^ção da viitnde, 

'9 eu rendo homenageia ao nobre ministro do império, 

«onheço-o mnito de perto, sei honrar o seu caracter 

para não crer qne de S. Ex. partio este esforço he- 

.Toico. Mas qne resultado dea um tal esforço, Sr. pre- 

ndente? A convicção de que o próprio ministro do 

Ixxiperio não sabia succombir a esta tentação honrosa 

6 feliz, e, ao contrario, deixou-se arrastar pela ne* 

cessidade de conservar uma situação politica, morta 

na opinião de seus próprios amigos, e sacrificou a 

•«ssa necessidade grandes interesses públicos. 

S. Ex. abrio seus braços ao presidente da Bahia, 
nas dos braços de S. Ex. aquelle presidente cahiona 
sepultura (hUaridadeJ^ embora coilocado no mais alto 
•e egrégio cemitério do Império, (apoiados e signaes de 
approvaçâoj.... e Sr. presidente, pura si, entretanto, 
^. Ex. não escolheu um cemitério igual... {Continua 
a hHaridade.) 

O governo em tal questão, Sr. presidente, apoiando 
.o Sr. Cruz Machado na presidência da Bahia, mani- 
festando a approvaçúo dos seus actos, como manifes- 
tou neste recinto (e é a isto quedou toda a importância, 
e não á escolha de senador) o governo, desde que 
npoiou e approvou o Sr. Cruz Machndo como presidente 
da Bahia, era, sem duvida, este cavalheiro que tinha e 
devia ser escolhido, e fez tão boa escolha, como se 
esta tivesse recahido em qualquer dos outros da lista. 
Assim os ministros aggravúrão a sua posição com as 
explicações dadas a respeito da demissão do presidente 
da Bahia. A explicação não é aceitável. Demittirão-n*o 
para ver se apfacavão os seus adversários, demit- 
tbão-n'o a ver se conservavão a votação da illustre 
deputação da Bahia. 

. CHa apartes.) 

Sr. presidente, subtraia o governo os votos desses 
illustres deputados, e verá que estará em minoria. 

Demittem o presidente, porque motivo ? Porque 
tinha aquelle presidente de vir tomar assento no se- 
nado ! A mesma razão se dá com o nosso collega e 
amigo deputado pelo Maranhão e presidente dessa 
província, e serve para ser conservaao. 

O Sr. GoiíBs DE Castro :— Eu estou no parlamento. 

O Sr. MARTi?rno Campos: — Sim, senhor, e eu censu- 
raria a Y. Ex. se não estivesse, salvo casos extraor- 
dinários. 

O Sr. ministro do império não tem justificação 
alguma na demissão do Sr. Cruz Machado. Foi sem- 
pre pratica neste paiz, e é da indole de nossas insti- 
tuições, que 08 nossos homens mais importantes (isto 
no tempo em que o systema representativo teve aqui 
iorça), occnparscm as presidências das províncias. Èu 
não comprehendo que alguém tenha mais obrigação 
de sujeitar- se a este ónus ou encargo do que os mem- 
Jbros do parlamento, amigos do governo. São homens, 
cujos talentos e capacidade são mais conhecidos do 
publico, 6 isto até é um acto de deferência à nação, 
acto que consulta todos os interesses da administra- 
rão publica. 

A vinda do Sr. Cruz Machado para o senado não 
importava a sua demissão de presiaente da província 
da Bahia, e o Sr. ministro do império bem o quiz de- 
monstrar, ordenando a esse cidadão que continuasse 
na presidência, contra o que dispõe a constituição, que 
manda cessar o exercício de todo e qualquer cargo 

Sublico durante a sessão legislativa. O nobre ministro 
o imjperio fez um ultimo esforço a ver se conseguia 
«lestruir os eífeitos de sua desastrada resolução do 
capitular á ultima hora com os adversários do Sr. Cruz 
Machado. 

Mas este esforço foi o ultimo. S. Ex. quiz resistir 
na sua fortaleza governamental, mas fez uma triste 
canitulaçBO, porque, por fim, tudo sacrificou; sacrificou 
A fortaleza, como commandante, e sacrificou a guar- 
nição; não sei o que S. Ex. salvou.... 

Vejamos, porém, a posição em que se achão os nobres 
ministros e a sua politica em algumas outras pro- 
Tincias. 

^ y. Ex. me permittirá, que pela muita analogia de 
cirenrostancias, eu salte da Bahia ao Pará. 

&r. presidente, se ha província do Império» cujos in- 



teresses devão ter sido bem comprehendidos e zelad * 
pelo actual ministério, é a provinda do Pará. O nobre 
ministro do Império, da presidência doquella província 
passou para o ministério: couhece, portanto, todos os 
segredos do Pará e a mesma luta, de S. Ex. comsi .;o 
mesmo, a respeito d|k Bahia, reproduz-se no Pará... 
S. Ex. no Pará não esteve nas boas graças de todos 
os amigos da situação e, pela minha parte, nesta luta 
eu era por sua S. Ex. Fazia serviços ao sen partido e 
tinha o direito de os fazer, porque só comprehendo qiio 
um ministério pôde servir o seu partido, servindo á 
causa publica. {Apoiados.) 

Eu ouço de certos annos para cá f aliar multo, f.illar 
demais cm governo de partido. E' uma questão muito 
grave porque V. Ex. sabe que é uma poiitica a desta 
theoria que colloca uma grande parte da nação, de- 
clarada inimiga, sem protecção de qualidade alguma. 
E' uma proposição que eu nunca ouço sem estranheza 
da boca de um ministro de estado e deploro tê-la muitas 
vezes ouvido assim como o publico desde 180:5 para 
cá. Um homem de grande tino politico, o Sr. Bar.~o 
de Cotegipe, um sem numero de vezes sendo ministro 
fallou aqui em governo de partido ; parece que S. E\. 
só visava a conservação de seu partido. Eu nÚ> com- 
prehendo que esta possa ser a luissZo de um homem 
de estado elevado ao governo de uma nação. 

Que um homem de cstido se eleve ao governo de 
uma nação como mu homem de partido, eu compre- 
hendo ; eleva-se para governar com as doutrinas, eom 
as opiniões do seu partido. Mas que um homem de 
estado se declare no governo o chefe de um partido ú 
uma coui^a que escandalisa ao mais simples \iu\,\ 
senso. (iVíio apoiados.) 

O Sb. Ecnapio Dciró :— Veja a Inglaterra. 

O Sr. Martinho Caxpos : — O honrado de]íutad'> 
falla-me na Inglaterra. En declaro a V. Ex. que u^o 
conher-o um só homem de estado in^jlez nos bons 
tempos, que á testa do governo se faça chefe de 
fac/ão ou chefe de partido para fazer governo de cor- 
rilho. (Apoiados.) Conheço, sim, homens doestado (iiie 
fieis às suas opiniões e convicções governão seu i>aiz. 

O governo é uma altn magistratura administrativa 
e politica, obrigada neste caracter a guardar toda a 
imparcialidade no cumprimento e observância das 
leis. {Apoiados.) E' o mal do nosso paiz, e uma da.<i 
principacs causas da fraqueza e ruina dos nossos gi:>- 
vernos esquecerem muitas vezes o seu grani e papel e 
tomarem tarefa que não lhes pôde caber. . 

E' por isso que eu digo que nestas circumstanclas 
o Sr. ministro do império luta com o seu dever, com 
as suas convicções e tem de succumbir porcjue se 
confessa chefe do partido do governo, e tem de ser 
governo de partido com todos os vicios, erros e pai- 
xões de partido. 

Volto, Sr. presidente, desta digressão ao Pará : o 
nobre ministix), que aliás conhece aquella provinda, 
está em situação de não po !er ter lá presidente I .. . 
Nâ«j ha presidente possível para o Pará... Porque 
V. Éx. não nomeia desde já um dos pretensos gover- 
nadores dos presidentes do Pará? Escolha um, e esse 
ao menos g«jvernai*á com a sua responsabr idade di ■ 
recta e pessoal, e V. Ex. um bello dia, quauio não 
puder nais supportar os seus desacertos se abraçará 
com elle e a proviocia ficará livre. (Hiiaritla'fe*i 
apoiados.) 

Sr. presidente, o nobre ministro tabe que naquclla 
provinda ha duas fracções do partido conservador que 
alli se gla iião e se atacão reciprocamente, com as 
inciiipa^õcs as mais graves, increpações que impnnhão 
ao Sr. miaietro do império e ao Sr. presidente ao con- 
selho o dever de as mandar sujeitar aos tribucaes 
com mais razão que os bispos. (Apoiados.) 

Ma's graves são os factos que as duas fracções dy 
partido conservador se imputão no Pará do que os 
factos prat'cado8 pelos bispos das dioceses. (Apoiados 
e não apoiados.) Eu digo, os factos que se impu^úo e 
que 8ã« narrados pela imprensa de ambas as fracções 
com a maior sem ocremonia. 

Os nobres depntados me permittirá^} qne eu me re- 
fira aquelle que é o chefe natural do partido, o 
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Rev. Sr. coneso Siqueira Mendes, se o regimento me 
|j€rrnittÍ8se far}ar no seu nome. 

U:n jcroal deste honrado membro accusa os seus 
adversários de factos gravíssimos e de haver-se abu- 
SivLo da po<»içã9 de membre do parlamento para ex- 
torquir doi ministros despachos t>elos quaes oateu-se 
luoeda no Pará. 

YozBS : — Oh ! 

O Sn. JCASTiNao Caxpos — E* um jornal de amigos 
do governo que o tem dito, e os factos não são dous 
nem três. 

O Sr. Gomes do Amaral : — V. Ex. está con.ple- 
tament^ enganado. O jornal quo faz menção destes 
factos não é o orgõo do partido conservador da pro- 
vmcia. 

O Sn. Martinho Campos : — Se a camará me per- 
nil tte cu lerei, não os factos mais graves, entre os 
quacs ha um despacho do ministério da agricultura, 
i-eío qual é accusado um eK.-deputado de ter recebido 
lO.OOUííOOO. 

O Sr. Ministro do Império : — • Oh I E' bom ler. 

O Sa. Martinho Campos : — Ha muito tempo que 
tenho este jornal guardado, é o Diário rfo Grão- 
Pará de sexta-feira i® de Novembro de 1872. E eu 
1)2 70 p.«rdj"k), mas nfio admitto esta estranheza que 
vejo agora do Sr. ministro da justiça. Havia outr'ora 
na sua repartição uma excellente pratica, na qual se 
rinpregava uma praça do batalhão dos supranumera- 
r;;>3, que tinha obrigação de extractar os jornaes das 
lirjvlncias, para que o governo pudesse ter conheci- 
mento dos factos denunciados pela imprensa, e a justa 
censura que cabe aos nobres ministros é que nunca 
ituizerão saber destas cousas como era de sua obri- 
gação. 

K« ypvi ler alguns dos factos mais pequenos : 
« N. XXIV. O Sr.... servia-se da influencia que tinha 
com os presidentes para pedir e obter a soltura de 
recrutas que lhe pagavão esse serviço. (Temos a re- 
lação dos recrutas de que o Sr.... recebeu dinheiro.) » 

Os factos são numericamente articulados : art. XXV: 
« rc-dla á presidência passagens constantemente, e as 
vendia, cobrando pelas do Amazonas 30^, quando ellas 
cuitrio ao Estado 100^. (Temos a relação dos indiví- 
duos que pagavão passagens ao Sr. .,,) » 

O Sa. Ministro do Império : — Quem conhece o 
Sr. Siqueira Mendes sabe que elle é incapaz disto. 

<-) Sr. Martinho Campos : — - O jornal dellc ou do 
seu [artido é que accusa, e não é este illustre depu- 
l:«ilo accusado. 

O Sa. Araújo Góes Júnior : — Já se declarou que 
11 r,o c delle, e o jornal não é órgão do partido, 
(//a oiUros apartes,) 

O Sn. Martinho Campos : O governo não sabe por- 
•lue n^o quer, porque existe a relação dos indivíduos 
♦iue pagarão; o Diário do Grão-Pará diz que a 

leui. ^ 

O Sn. Araújo Gjes Júnior : — Só uma imprensa 
desvairada 2)óde dizer isto. 

O Sr. MARriHBO Campos : — • XXVI. Pedia tam- 
bém a presidência nomeações de dele^rados e sub- 
dsílcgsidos, e recebia dinheiro dos indivíduos nomeados 
romo remuneraçrw do seu serviço. Os indivíduos cujas 

n ):nea',^ôes policiaes forão compradas ao Sr forão 

(leiuittidos pelo presidente actual. 

« Temos a relação daquelles indivíduos. » 

« XX VII. Temos uma relação dos indivíduos a 

qu.*m o Sr. . . . vendeu i>08tos da guarda nacional. » 

Não descerei, Sr. presidente, a outros factos alí&s 

mais graves, mas que podião não chegar tão facil- 

Miente ao conhecimento da administrarão. 

O Sr. Cardoso Júnior pede o jornal. 

O Sr. Martinho Campos : — V. Ex. pôde acha-lo 
eni qualquer repa^tíçuo publica. 

O Sr. Cardoso Júnior : — V. Ex. articulou os fac- 
to'-*, e nós X)rociu:amoã couhecé-los. 
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O Sr. Martinho Campos : — Os ministros sabem ou 
devem saber. 

A administração da província do Pará, Sr. presi- 
dente, devia merecer os cuidados do nobre mioistra 
do impeno. Eu não tomo a resi^onsabilidade da exac- 
tidão dos factos aauí neste jornal apresentados ; mas 
sao factos articulados publicamente por um jornal da 
província, que assevera estar prompto a provar a vera^ 
cidade de suas allega-.ôes; desafia o accusado para 
chama-lo a juízo, e nestas círcumstancías, Sr. presi- 
dente, nao me sorprendem os escrúpulos do nobre 
ministro do mípcrío em relação á admmistração da 

j ^/iS?'?^*® *^* papeis, posteriormente o accusado 
de 1872 é o accusador de 1873 e 1874, e por isso vô-se 
(e isto faz honra ao nobre ministro do império) as 
prevenções e hesitações de S. Ex. sobre a adminis- 
tração do Pará. Os últimos presidentes nomeados 
cara a^uella província estão em manifesta e notória 
dissençao com o grupo deste representante do Pará ; 
e pergunto eu, Sr. presidente, será abraçado também 
o actual presidei:-te do Pará como foi o seu antecessor? 
{Apartes,) 

Sr. presidente, trata-se da administração publica ; 
pouco me embaraça que o presidente do Pará se chame 
Domingos, Pedro ou Manoel, mesmo porque S. Ex. 
tem tido o cuidado de procurar pessoas não conheci- 
das e sem pratica dos negócios para presidirem uma 
proymcia de 1» ordem, e dá isto justo motivo de 
queixa aos seus amigos do Pará. Se o nobre miiis- 
tro tomasse antes a resolução de mandar para aquelia 
província indivíduos conhecidos, com bastante auto- 
ridade moral, sem escândalo podião dar eUes outra 
marcha á administração do Pará, sem fazerem osten- 
tação de uma sobranceria offensiva do caracter doa 
amigos do ministério. 

O Sr. Minutro da Justiça :— E* muito digno o pre- 
sidente do Pará, pôde -ficar certo o nobre depu- 
tado. '^ 

O Sr. Martinho Cavpos :— Não duvido, mas direi 
ao nobre ministro que não se pôde saltar de chefe de 
eleições de Guaratinguetá, cara S. Ex., á posição de 
presidente de uma província importante. 

O Sr. Ministro da Justiç.^ (com /brfaj;— Não era 
chefe de eleições, está enganado. 

O Sr. Martinho Cahpos :— E' necessário que a capa- 
cidade de um homem para a administração de uma 
nrovincia importante tenha uma certa notoriedade. 
Não contesto o merecimento do actual presidente do 
Pará, pôde ser que o tenha, mas podia começar por 
Santa- Catharina, por exemplo, Espírito-Santo... 

Uma Voz: — Sergipe. 

O Sr. Martinho Caxpos :•—... o outras províncias 
qne já são consideradas barba de tolo. (HHaridade,) 
Não contesto a capacidade, a minha questão é outra; 
mostrúrão-se até homens, confesso, de certa energia, e 
para prova-lo basta o facto de brigarem elles com o 
grupo que apoia o governo. 

O Sa. Ministro da Justiça :— Seria melhor que o 
nobre deputado accnsasse por seus actos o presidente 
do Pará sem depreciar a sua pessoa : fui eu o ministro 
que fez a nomeação do Sr. Dr. Pedro Vicente. 

O Sr Martinho Campos: — Adivinhava-se facilmente. 

Eu não pua em duvida a sua capacidade, pôde ser 
até que mcreção censura os amigos do governo, os 
que apoião a SS. EEx. nesta camará, e que elle, o pre- 
sidente, mereça só elogios ; me inclino a crer que 
asàim é. 

Sr. presidente, não me resta duvida que o actual 

S residente do Pará será retirado; a força de que 
ispõe o governo nesta casa não pcrmitte que elle 
sustente a posição que lhe cumpre. 

Dizem oue tudo é uma calumnia de jornaes; con- 
siderão tudo como questão de nonada ; mas, senho- 
res, é uma questão muito grave. No exame da 
administração da província do Para, os adversários 
da presidência daquella província terão grande diffi-» 
culdade em justificar o facto do quinino. (Risadas,) 
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o quinino é mn medioftmento precioso, não bó como 
anti-perxodico, mas como excellente tónico e pôde 
«er que sirva de alento ao ministério. {Risadas.) Mas 
«mpregado imprudentemente em doses táo escanda- 
losamente excessivas pôde ser fatal. 

Pois é possível. Sr. presidente, ^ue s6 na comarca 
de Cametá, por maior que fosse a intensidade e dura- 
ção da epidemia, se gastasse mais de 100:000^ em qui- 
nino? 

O Sb. Gomks do Amaral : — Não foi somente para 
Camet&, foi para o interior da provincia. 
(Ha outros apartes.) 

O Sa. MAaTiNOO Cavpos : — Que o quinino possa 
«ncarecer em épocas de epidemia, como outra oual- 
quer mercadoria, sujeita ás evoluções do mercado, e 
suba de preço pela sua maior procura, comprehendo 
eu, mas é preciso muita corrupção da parte dos 
agentes da autoridade para sujeitarem-Be a seme- 
lhante extorsão ; tanto mais porque, Sr. presidente, 
desde o extremo norte até o Rio de Janeiro, ha phar- 
macias que podião promptaraente fornecer qualquer 
quantidade de quaesquer medicamentos e por preço 
muito menor do que a grande somma exigida. 
(Apartes.) E' falso f pois venhão os nobres ministros 
á tribuna, defendão os seus amigos daquella pro- 
vincia c consolem o publico com uma verdade menos 
amarga do que este montão de quinino. 

O Sb. Silveira Martins :— Apoiado. 

O Sb. Martinho Caxpos :— O certo é, Sr. presidente, 
que graves accusações pairão sobre elles, autorisadas 
pela dissidência com os presidentes da provincia cujos 
«scrupulos são mais que louváveis, e deveriâo merecer 
todo o apoio do governo. 

Peço perdão á camará: não é voluntariamente que 
«ntro nestes factos, e sim por temer não ter outra oc- 
casião mais a gotto dos nobres ministros. 

Nós falíamos, Sr. presidente, das Alagoas, da Bahia, 
Pernambuco, Parahyba e do Pará. Mais ou menos o 
estado das outras províncias é idêntico. Nem é pos- 
sível aprofundar quaes são os fins e desígnios do nai- 
nisterio, quando o nobre ministro do império não 

Sueria que analyáassemoa factos particulares por meio 
e requerimentos, e nos convidava para faze-lo na 
íalla do tbrono, debate mais solemne, e que parecia 
dever ser um pouco mais elevado e generausado. 

O Sr. Ministro do Ihperio dÀ um aparte. 

. O Sr. Martinho de Campos: — Perdôe-me V. Ex. 
Tão amestrado parlamentar como V. Ex. é devo ver 
nesta ordem um plano, consultarei pois as razões do 
ministério e não deste debate. Trataríamos de um de- 
bate politico elevadíssimo ; mas entro no conselho 

de S. Ex. 

Admiro sua habilidade, vejo ainda seus escrúpulos. 
O nobre ministro do império bem sabe que a camará 
dos deputados ha de na presente sessão ser condu- 
zida á mesma extremidade da sessão passada : nem 
orçamentos ha de discutir. A ordem do nobre ministro 
é pois um aviso que deve ser aproveitado. 

E' essa, Sr. presidente, a politica do Sr. presidente do 
eonselbo no passado : se S. Ex. fôr ministro durante 10 
annos, teremos de votar onze prorogações de orçamento. 
(Risadas J Sim, senhores, tud», menos exame de or- 
namento. Isto seria patentear os segredos da adminis- 
tração. 

O nobre ministro do império, que aitfda tein escrú- 
pulos sobre esse facto, nos convida para examinarmos 
na falia do tbrono os detalhes da administração. 

O Sr. Ministro do Império dá um aparte. 

O Sr. Martinho Campos :— V. Ex. deu-nos orça- 
mento o anno passado ? é muito fácil de iniciar orça» 
mento no senado: tirão nisso mais de um proveito. 

Convida-nos S. Ex. para exame de factos de ad- 
^nistração na falia do thròno. Manda quem pôde 
fyisadas) ; a camará e o publico me desculparão de 
-ver-me obrigado a illudir a sua espectativa, em vez 
de tratar de um debate de politica ^eral : neste ponto 
i>bedeço ao nobre ministro do império. 

O Sr. Mixutro do Ixpbrzo :— Muito obrigado. 



O Sr. Martinho Campos : — Acompanhando, Sr. pre« 
sidente, a falia do tbrono, creio que poderei, entretanto^ 
satisfazer ao nobre ministro do império :« Graças â 
Divina Providencia, a tranquillidade publica conser- 
va-se inabalável. » £' o primeiro tópico desta peça, 
com que me occuparei. A honrada commissão de res- 
posta me permittirà mua confissão : eu prefiro a falia 
do throno ao seu projecto de resposta ; a resposta é 
tão longa e de períodos tão emaranhados, aue algu- 
mas vezes chego a perder-lhe o sentido (risadus), 
não a posso absolutamente acompai^har ; assim tenbu 
de votar contra, e por isto ainda mais sou obrigado 
a commentar a falia do throno. 

« Tranquillidade publica, j» E* conforme o sentido 
jue se liga a esta palavra : se tranquillidade publica 
quer dizer que os nobres ministros não tém mandado 
canhonear o povo pelas ruas (risadas), que não ha 
sedição, rebelhão nem revolução armada no Império, 
é verdade ; mas se os nobres ministros querem dizer 
que ha a segurança de vida, de pessoas e de bens no 
paiz, SS. EEx. devem ter em si provas do contrario. 
(Apoiados.) 

Perguntarei ao nobre ministro da justiça : ha tran- 
quillidade publica na provincia da Parahyba do Norte 
e nas Alagoas ? Que esperanças dã-nos S. Ex. ? 
Que esperanças dá ás víctímas tão numerosas do 
bacamarte e do punhal... 

O Sr. CARNsmo da Cunha : — Não é exacto. 

O Sr. Martinho Campos : — . . . atacadas pelos filhos 
de chefes de legiões? Que esperanças nos dá S. Ex. 
de ver restabelecida a orilcm c a segurança publica 
na província da Parahyba? Basta-lhe uma tardia 
demissão do principal facínora do Pombal? O presi- 
dente, que nada fez para previnir crimes ha muito 
annuociadcs, dá-lhe garantia? 

O Sr. Carneiro da Ccnha : — Não é exacto. 

O Sr. Martinho Cavpos : — Haja-se o nobre depu- 
tado com o nobre ministro da justiça. Não louvo ao 
nobre ministro as suas providencias t^^madas, poriu« 
quanto a mim não são suíficient s, não bnsta demittír 
um commandaute superior cujos filhos, evidentemente 
por ordem sna, assassinão publicamente. (Apoiados.) 

Eu peço mais alguma cousa: quero a repressão e 
rigoroea punição de factos desta natureza, no interior 
da provincia, e a punição de um attentado tão horro- 
roso quão escan doloso e que j.K>dia e devia ter sido 
prevenido, se as autoridades superiores da província 
tivessem prestado attenção ao estado daquelle sertão. 

O Sr. Carneiro da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Martlnho Campos: — Perdôe-me V. Ex., o 
presidente duquella província, que tem estado em cir- 
cumstancias excepcionaes, não tem mostrado a ener- 
gia e previdência que se devia esperar... 

O Sr. Carneiro da Cunha : — E'injustiça de V. Ex.: 
elle tem tomado as providencias as mais enérgicas. 

O Sr. Martinho Campos : — ... e aquelles que têm 
disposição para tolerar semelhantes atrocidades; per- 
mitta Deus que não tenhão motivo para arrepeu- 
der-se. 

O Sr. CARNsmo da Cunha: — São calumnias ano- 
nymas. . . . 

(Ha diversos tipartes dizendo qtve o presidente nãa 
tinha força su/fiçiente á sva disposição, e que ainda 
depois do as assinalo pedindo duzentas praças só 
recebeu muito poucas.) 

O Sr. Martinho Campos : — Eu peço ao nobre mi- 
nistro do império que communiqne estas informa- 
ções ao nobre ministro da justiça. (Bisadas.) Já vé 
Y. Ex. que o culpado é quem dispõe da força publica 
e não attende a estes factos. 

Um Sr. Deputado : — O facto foi dado a cento • 
tantas léguas da capital. 

O Sr. Carneiro da Cunha: — A cidade de Pombal é 
mn pequeno lugar. 

O Se. Silveira Martins: — E' um pombal, mas os 
que o habitão não são pombos. (Risaaàs.) 
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O Sa. MABTnnio GÁKXH>s:-*Sr. presidente, aeompa- 
Tihaodo a falia do tbrono, Y. £x. niepermitta dizer 
^gmnas palavms em resposta eo honrudo ex-miniatro 
4e estrangeiros e actual presidente do conselho. 

S. Ex. vio a sua politica criticada e bem apreciada 
por nm seu ex-cellega do ministério, e actual opjKH 
sicionista, o meu honrado auiigo deputado pelo Z'' di8> 
iricto da provincia do Rio de Janeiro. Nós ouvimos 
«a accusaçôes e as respostas mancas ; mas, nem 
«jnanto á Confederação Argentina, que não guarda re- 
servas diplomáticos e parlamentares, ainda da mais 
corriqueira cortczia com os nossos ministros, e nem 
com rancciona rios da mais alta cathegoria (apoiados), 
mesmo em reiayão ú Coufcdera^rào Argentina, digo, 
o nobre ministro entendeu que devia franqueza ao 
parlamento ? 

Quaes as conveniências que levarão o nobre minis- 
tro a n&o trazer ao parlamento o conhecimento doa 
factos que perturhf.o profundamente nosf^as relaç^^es 
cora a Confedera^'iio Argentina, e que nos ameaviio de 
luna guerra que a S. Ex. parece infallivel? Porque o 
parlamento nuo pôde ter cunheciíuunto destes factos ? 
O nobre ministro, no seu rebtorio da fazenda, jus- 
tificou, com a neceàsidbde de renovar nosso arma- 
mento, todas as illegaiidudes dv, excurso de dcspezas 
Íraticadas pelo governo »cm autorit»a<. fio legal ; ono- 
re ministro justiticou-se com a nccessidude de prover 
a todos os nossos armamentos do exercito e da ma- 
rinha. 

Entretanto, o parlamento não pôde ter conhecimento 
de cousa alguma; oo parlamento, emqnanto aprouver 
a S. Ex., basta a faculdade de vutar os meios e uma 
prorogaçõo de velhos urvamentos; e tanto mais bem avi- 
sado será quanto mais tarde 03 6zer chegar á camará 
dos deputados, e com elToitoS Rx. de naia mais pre- 
cisa do que votaçAo de orçamento ; núo tem, portanto, 
de que nos dar conta nem informações. 

Felizmente. Sr. pre>ideute, j^ara nós brazileiros, os 
ffoveruos do Kio da Trata liHo de ensinar o governo 
maperial a procurar budur com a oplTiiúo pablit^. 

Os nobres ministros se entendem que, preparando 
nma guerra no Rio da Prata, a naçrioos ucompanhará 
com applauso, enganHo-se. (Mão apoiados.) 

Uma guerra núo justificada no Rio da Prata teria 
hoje da nação a mesma npprovaçuo que teve a guerra 
para a conquista da Cisplatina. 

O Sb. £ftcaA6?iOLLB Tauray : — Uma guerra não jus- 
tificada, de certo. 

O Sa. Martinho Cavpos: — Está nos int«>resse8 do 
mioisterio e da naç:'o que es nossas relações com a 
Confederação Argentina feejõo patentes ao parlamento. 
{Apoiados.) 

Depois oe uma longa guerra, a que fomos forçados, 
cojos sacrifícios a nação supporton heroicamente 
(apoiadosjf o governo deste paiz não tem o direito de 
impór-nos novos «acrificios, a não ser em uma guerra 
justa e inevitável, e não por frivolos ciúmes de pre- 
ponderância. 

Sr. presidente, nós sabemos que a nossa infelicidade 
so Rio da Prata é que o nobre ministro presidente do 
conselho trata para dtstrat^r depois, isto é um nunca 
acabar, começado em 1857. 

Os convénios de S Ex., os seus protocolos e trata- 
dos dão-nos em resultado sempre a necessidade mais 
invente e ameaçadora de um novo tratado I 

Esta téa de Penélope nunca o nobre ministro acaba 
de urdir e desfiar ! 

Que politica segue S. Ex. no Rio da Prata ? Os 
tratados de Cotegipe, que forão approvsdoe porS. Ex.» 
são sortirão effeito. S. Vicente não foi mais mila- 
fçntêo, 

Sr. presidente, o que a nação esperava, o que de- 
seja e o qne pede ao governo imperial é que a guerra 
do Paraguay esteja acabada ; que o estado em que o 
|$ovemocooser\'a-ae no Rio da Prata, depois de vencido 
« por assim dizer extiocto o Paraguay, não pôde con- 
tinuar. O que espera o nobre ministro no Paraguay ? 

Ainda nos resta uma tarefa no Paraguay : o nosso 
^versario foi vencido além do qne nos convinha 
\ãpoiados)^ mas a culpa não é nobsa, a culpa é do 
detestável déspota qne os Paraguayos soffrérão (apoia- 



do^, é sobre a sua memoria que pesa a re^ponsabili- 
daae e não sobre nós. {Apoiados,) 

O Se. Escragtollb Taduay : — Memoria execravel. 
{Apoiados.) 

O Sa. Martinho Casípos : — Mas, vencido o Para- 
guay, fizemos noÂsoã tratados de paz e de limites. Ea 
não censuro ao nobre miniitro por ter sido liberal e 
generoso com o Paraguay, embora no fundo não tenha 
a mesma politica no Rio da Prata que tem S. Ex., 
porque núo vejo no Rio da Prata outro interesse para 
«. nâi^-ão brasileira senão e engrandecimento e n liber- 
dade daqnelles povos. {Apoiados.) Xenhum temor nem 
ciúme me inspira o engrandecimento da Coufedera(,râo 
Argentina. 

Vozes : — Muito bem ! 

O Sr. Martinho Caxpos : — Eu desejo qne o nobre 
ministro teimlne de uma vez os nossos negócios com 
o Ria da Prata. 

S. Ex., pelo que vejo, dá a missão do governo bra- 
zileiro i)or finda com os dous tratados qne fizemos. 

Pergunto a S. Ex. : fez doação ã Confederação Ar- 
gentiua das deéptzas da guerra ? 

Para o futuro o nobre ministro on o governo brazi- 
leiro pôde eer que leve avante inijiedir que o Rio da 
Prata torne-se mna uiiica Coiífedtraf/âo. 

Mas snpponliamos qne a sua politica não pôde pre- 
valecer por muito tenipo, porque os povos do Rio da 
Prata suo tão senhores dos seus destinos como erào 
os Portuguczes da America e, se nós podemos in>- 
pedir que alguns daquelies povos sejúo absorvidos jei.a 
força das armas, não temos nenhum direito de im- 
pedir que os Orientaes e os Paraguayos disponhr»o 
dos seus destinos como quizerem. 

O Sr. Escr4gmollf. Taunay dá um aparte. 

O Sr. Martinho Campos : — Mas pergunto no nobre 
ministro: por que razão não se dá couLa uo ]>:!rLomento 
do ajuste definitivo das despezns da guerra *? 

Eu acredito «jue é só isto (jue retém no Paraguay as 
forças brazi leiras. 

O nebre ministro, qne é o pai do governo do Par.i- 
guay, que é o seu ])ubliciíta, porcjae foi quem furmn- 
lott a constituição do IV.r.jgUviy e até o re^tulamento 
da sua alfandega (e, note-se, que ê n)agmtico o rej^u- 
lamcnto, tomáramos nós que S. Ex. nos quizc^^^e 
apnlicar aqui a mcbina econ.-mia politica que foi appii- 
cada e ensinada ao Taraguav), porque não declara (.ia 
que estado párão os nossos ajustes com o Paraguay 
em relação ás desperas de guerra ■? 

Ou entende S. Ex. que pôde disprtr dos dinheir- s 
públicos, do direito que temos de sor indomnisndos <i<». 
uma guerra insolent»» e barbara a que fomos traiçoc-i- 
ramente arrastados ? 

Se S. Ex. teme que a Confederação Argentina ai)- 
sorva o Paraguay, dese desejnr quunto antes concli.-r 
o tratado de ajustes sobre despezHs de guerra, en- 
quanto a Confederação não expelle S. Ey. e sua dipl(>- 
macia dos conselhos do governo paraguayo. 

S. Ex. sabe. estes go\ernos nrtificiaes, impostas 
por nações estrangeiras, a consistência que tem : c 
S. E\. o está experimentando todos os dias n<> Para- 
guay, e o exercito brazileiro lá se acha de arma ao 
hombro. 

Por que razão, pois, nHo termina este negocio ? (N 
governos que, sob a protecção de S. Ex., se levantTio 
no Paraguay, não são governas em cuja duração "C 
possa confiar. Cumpre, portanto, que liquidemos os 
nossos negócios com o Paraguay. 

O exemplo que a Prússia ucaba de dar na Europ.'^» 
não pôde ser perdido i>elo governo brazileiro. 

O Sa. Araújo Góes Jckior : — ScFeguissemos o exeni- 
pio da Prússia, nunca sahiriamos do Puraguay. 

O Sr. Martinho Campos : — Porque ? 

O Sr. Ahawo Góes Júnior : — Porque nada p') Ic 
pagar. 

O Sr. Martinho Campos : — Não é razão. O nobre 
ministro não terã censura minha, se conceder ao V\- 
raguay, como concedeu-se em outras épocas ao V.^\a- 
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ílo Or'ental e á Confederação Argentina, todas as 
delongas e facilidades para o pagamento. 

O Sa. EscuAGXoLLE Tacnay :— a occupação do Pa- 
riijçuay é uma necessidade por ora. 

O Sh. MARTisao Campos :— Ainda não vi o relatório 
do honrado Sr. ministro dos negócios estrangeiros ; 
S. Jix. sabe o respeito que lhe tributa fo Sr. mitU^tro 
dm neaucios estrangeiros faz gigncUdeagradecimentoJ, 
ma» ainda não recebi o seu relatório. 

VozESi—Jâ foi distribuído. 

O Sa. MAaTWHO Campos:— Estou convencido, por 
uma nota que hoje vi publicada em resposta ao_ núncio 
apuitollco, que se o mesmo espirito de decisão diri- 
gir sempre o nobre ministr.i, tudo que depender de 
^. Kx. em relavões exteriores mo agradará. 

O Sn. Diogo dk Vascoíícbllos dá um aparte. 

O Sr. Martinho Caiipos:— Se assim fOr será uma 

cMlamidade. 

Se nós entramos nesta discussão sem^ conhecimen- 
to rios relatórios, a culpa é do ministério somente. 

Hr. presidente, en desejava saber do honrado Sr. 
prehidente do conselho se as nossas antigas questões 
com a Gr.i-Bretanha estilo resolvidas . . . 

O Sr. Presidente do Conselho : — O relatório diz 

tudo. 

<y Sb. Martinho Campos: —.... ou se deÍ5:amo8 
srtiiipre a este bom, generoso e fiel alliado e velho amigo, 
oue nos acmpanha desde a in^mcia, pretexto de m- 
suHar-nos e maltratar nos todas as Vczes e a toda 

hora que quizer. - . • v 

Sr. prftsiílente, nenhu-na obs*»rvflçao farei sobre a 
qutíitão religioí-a. Um dos meus mais eminentes ami- 
'^'.;5. que já se tem ocoupalo com t.inta proficiência 
d^sta questão, se occupur» ainda de! Ia. 

O nobre pre»i'lente do conselho annuocia-nos uma 
dnrjinuivãodareula publica. O facto não nos deveria 
í':;iu:*ar grande imi)re8Suo nem temor se o parlamento 
íif.o tivesse conhecimeuto de que o jubileu aberto [)or 
S Ex. á frente do thesouro continua. 

Ao passo que as rendas diminuem , nós continua- 
r ...L* na situayÚo excepcional de todos os impostos de 
.n,Hrra serem conservados . o que nos prejiara sérios 
^ rl^ros no caso , não direi preparado e desejado da 

«;ii<»rra. . , 

Ku nMO sei se o nob''C ministro da fazenda entende 
íic.» , conservando todos os impostos de. guerra , p6de 
<•.» ítinuar na presente sessão a fazer o que vimos nas 
íÍhm sessões passadas, isto é, a dizer ao parlamento : 
— íla jrrandes saMos ; n."io ha que fazer com elles, 
dunlicai todas os desi)ezas publicas. 

A fluctnação de augmento ou diminuição de renda, 
devida como preseuu mente é, á fluctuação dos pre- 
tv.i de nossos »eiierí»8 de exportação, não é uma ccusa 
i.'.v:i nem p^)de influir nas finanças do Império. Mas, 
Sr. presidente, as nossas circumstancias financeiras 
iyMy mais graves do que ao nobre ministro da faznnda 
t-'- aprazido figurar. S. Ex.> regosiia-se com uma 
r. ida superior a 10U,()00:C0t){í, mas S. Ex. esquece 
.,u.? é uma renda insustentável por isso que não pôde 
tuH .ter indefinidamente os unpostos de guerra. 

S. Ex. prometteu ao parlamento attcnder á cla- 
í,i.,.ro9a necessidade de reduzir direitos nas tarifas. 

As modificações que S. Ex. ffz são insignificantes, 
S Kx. mesmo calculou o eífeito delias em dous mil 
r .íitos. Pois é com dous mil contos oue S. Ex. res- 
f.õ.. ie ás reclamações da nação quando ella tem im- 
iu»:;to3 de gnorra a pagar oue augmentárão a nossa 
r-ctlta das alfandegas, talvez em mais de 40 V» " 
i.ifco é irrisório. 

Ao lado disto S. Ex. intenta abrir as portas a nova 
e injustificada despeza. S. Ex. soffreu reclamações 
das -províncias do norte, quanto a bancos de credito 
'i-r-.:] que servissem á lavoura. 

Homem financeiro, previdente c de estado que 
r.í i.use o8 verdadeiros interesses do paiz, a obrigação 
de S. Ex. era est «r disposto a auxiliar estabeleci- 
fr/intos dignos de auxilio, mas o nobre miniatro, que 
fcahe o valor politico que isso tem, e o meio de 
c if-ntela que str.* para o governo uma semelhante 



autorisaçSo, pedio ao corpo legislativo qae • aatorí- 
sasse a garantir 2 { aos estabelecimentos de credito, 
real que se obrigassem a emprestar com a amortização 
annu ti de 11 ^. não cobrando de juro mais de 6 %. 

O resultado deste annuncio de S. Ev.. é fácil ae 
prever. S. Kx. dá armas á agiotagem para ÍT.>provisar 
estabelecimentos e instituições de credito sem consis- 
tência real. Aquelles que tiverem do governo semelhante 
concessão poderão improvisar estabelecimentos e ins- 
tituições de cre lito, mas o que será difficil a S. Ex. 
é evitar os escolhns e as diffiouldades de crcar 
estabelecimentos s^^lidos que possão prestar os mesmoa 
servivos que o Banco do Brazil está em circumstan- 
cias de prestar. 

S. Ex. sabe a posição em que tem estado os esta- 
belecimentos de credito e:n qa.isi todas as províncias. 
Entendo que o governo procederia com mais segu- 
rança se fizesse todas as razoáveis concessões a est^v- 
belecimentos dignos de todi a confiança, porque do 
contrario eu temo que S. E'. se veja a braços com o 
mal fine quizerão cortar na Bahia 

« Educação e instrucç^o popular.» — Sr. president^^ 
nenhum objecto é mais digno das sympathtas e apoio 
da parte do corpo legislativo e da naç^o ein geral, do 
que este, mas pelo que tenho visto e pelas refórmaii 
que o governo intr-ntA fazer, creio que se consultarão 
outras conveniências e não as verdadeiras do paiz^ 
que deveria o sor o empenho de derramar por toaa & 
sua superficie a máxima instrucção possível, sobre- 
tudo das scíencias de apjdicação e dos conhecimentos 
úteis. 

Eu tenio quo o nobre ministro queira estabeleci- 
mentos de grande aparato, def-ito este que já tem os 
nossos actuaos estabeleclm^ntoís de instrucção publica 
e principalmente os de instrucção superior. De seme- 
lhante plano se scíjuirá uma couseouencia fatal para. 
o paiz, a impossibilidade de multiplicar tanto quanto 
convém os estabelecimentos de instrucção. 

O Sa. GiTSMÃo LõBO dá um aparte. 

O Sft. Martinho Campos: — Citarei um exemplo. 
C«»m o aparuto e dispêndio que o governo acaba de 
fazer na transformarão da escola polytechnica é im- 
Ijossivel fundar outras escolas no Império. 

O nobre deputa lo acredita que convém mais doua 
ou três eitabclecimentos para rivalisar no papel, no 
jdano e (ixceder na despeza, com os grandes estabele- 
cimentos de p lizes mais adiantados do que estabele- 
cimontcs mais modestos, mas que ])ude56em multipli- 
car-se por diversos pontos do puiz? 

O Sr. Guksião Lobo : — E' levar muito longe o scep- 
tici^mo de seu paiz. 

O Sr. Martisho Campos: — Não é scepticismo, é não 
me deixar levar pela vaidade governamental. 

U nobre deputado entende, por exemplo, que será 
mais utli de!%pender-se muito com um estabelecimento 
só, do que f^zpr-se estabele<!Ímentos que pudessem 
ser multiplicados, prestando as>im maiur serviço ao 
paiz. 

O plano adoptado para a escola polytechnica. 
assusta-mc {>or(pie o resto do Império nada pôde es- 
perar. 

O Sr. Gusiilo Lobo : — Pois a mim, não. 

O Sr. Marti>'ho Camp»» : — A mim assusta, e como 
o nobre deputado sabe, sou morador da província do 
Rio de Janeiro. 

Sr. presidente, devia põr termo aqui ao meu die- 
ciirso, mas não o posso fazer sem considerar a politica 
dos nobres ministros, em geral. Oestadoa que SS. EEx. 
tem levado o partido conservador em todo o Império* 
nõs vimos ; os esforços desesperados qne SS. EEx. 
fazem para mostrar maioria na camará dos deputa- 
dos, são patentes; as dífficuldades^ com que latão aqui» 
também são patentes. {Apoiados.} 

Nestas circumstancias o que esperão os nobres mi- 
ni!itrus fazer? Não comprehendo qual seja o plano po* 
lítico do uiinisterio. 

E' M^>tcrio que SS. EEx. não têm no senado maioria» 
ou 3*^ a tem. é multo fraca. SS. EEx. tém na camars. 
áw-i úeputaJos, não digo embaraços pela opposição 
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liberal redaslda a cinco ou seis membros, mas da op- 
posiçáo conservadora, temível pelo numero e peio ta- 
«Oto. 

O Sr. Gusmão Lobo : — Não constitne, entretanto, 
«nibaraços invenciveis; os factos o hão de mostrar. 

O Sb. Maetinho Campos : — Não sei. Eu vi um mi- 
nisterio conservador, dos mais respeitáveis pelo seu 
pessoal, retirar-se daqui com uma maioria de 12 ou 
14 votos. 

O Sr. Gusmão Lobo : — E se nós tivermos uma 
maioria superior a estes 12 ou 14 votos? 

O Sn. Flobeacio db Arbu : — Hoje não tem mais do 
qae isso. 

O Sr. Martinho Campos : — Fra um ministério 
composto de talentos conservadores de primeira or- 
dem, de bomens de grande traquejo e pratica admi- 
nistrativa, e que se acbavu diante de uma opposl^-úo 
liberal multo numerosa, qnc se fortificava com 
membros conservadores, e, de facto, em pouco tempo 
foi substituído pela opposiyão no fcovenio. 

Esse ministério entendeo que riiío servia á causa 

Sublica, desde que não se achava em situa(;';o de obter 
• parlamento as medidus que julgava indlspen- 
aaveis. 

Nest«s circumstancias, Sr. presidente, é com pasmo 
que nÓ6 vimos a vj-hemencií^^ a intolerância com que 
o nobre presidente do concelho, um Iiouiem tão pra- 
tíco, tilo provado nas lutas parlamentares, e a irri- 
tarão e intolerância tan.bcm com que S. Ex. o nobre 
miuistro do im}:crio acode ús accns&vòes dos dissi- 
adentes conservadores. 

As exprobações de S. Fx. podlrío agradar »i nós, os 
liberaes, mas, não pruvão que os nobres ministros es- 
tejão em con^ílçõcs de poderem na actualidade pres- 
tar íicrviços ao puiz ; faltu-Uies u for<;a necessária na 
camará dos deputados. (Sôo apoiad' s.) 

Estou certo, Sr. presidente, e V. Kx. me perinit- 
tirá, apezar de minhas reiaí.ões pessoars, enunciar 
desta tribuna os meub temores; estou certo tjue uma 
das difíicnldades com que o governo imperial * vai 
lutar nesta casa é a presidência da camará. [Apoia- 
dos.) 

Os nobres ministros, dcvendo-se nomear um presi- 
dente da camará, tem necessidade de destituir o 
actual. (Apoiados.) 

O Sr. Gusmão Lobo e outros sbkhores : — Ob! 

O Sr. Maktwho Campos : — Perdoe-me V. Ex. a 
franqueza; tem necessidade de o destituir. 

O Sr. Gusmão Lobo : — Isto é uma injustiça que 
Y. Ex. commette contra mn deputado muito diatincto 
desta casa. 

O Sr. MARTiriHO Campos : — Nno é uma injustiça, 
aprecio muito e»se distmcto def>utado, de quem sou 
mratgo; ma» os poucos dias que S. £x. teiu presidido 
me tém deixado a convicção de que a presidência de 
S. Ex. não seri\ compatível com a ordem, a regulari- 
dade dos trabalbos. (l\^ão apoiados.) 

Tenho esta convicção, ennnclo-a da tribunn, como 
uma advertência aos uobrf-s miuistrus ; SS. E£x. não 
poderão dizer qne não forão avisado^. 

A camará vé, discute-se um requerimento, esta 
discassão não tem solução de qualidade alguma ; 
apresenta-se uma moção diversa ; o nobre presidente 
aceita- a contra a letra expressa do regimento, porque 
agrada ao n-iulsterio, e, de rnotu próprio, sem MUtorisa- 
^ao em nenhum precedente, em disfObtção do re:;i> 
mento, considera uma moção de louvor e applauso ao 
ministério, como uma proposta de encf-rramento a um 
«debate que corre, votado por urgência da camará. 

Neste espirito, com esta disposição o minie^ rio 
p6de contar com mais de um desaguisado, como o que 
aqui se due ha três dias. 

A regularí^iade dos trabalbos éuma condiçHo indis- 
pensável para a deliberação dos corpos legislativos, a 
«lual é absolutamente impossível, desde qu«> da parte 
^la presidf-neia se manifesta a disposição de evqnecer 
4> regimento ; sobretudo, Sr. presidente, para proteger 
m maioria contra a minoria. 



Senhores, aquella cadeira especialmente se fez para 
garantir os direitos da minoria; ella é ^ue precisa da 
protecção da presidência, e não a maioria, que tem 
por si a sua força. {Apoiadot.) 

Aquelle cargo, que é o de máxima bonra dos par- 
lamentos, é um cargo de suprema magistratura par- 
lamentar {apoiado><)\ o homem qne ai li se seuta é 
neutro {apoiados), u^o tem partido. {ApoiadUni). 

O Sr. PRBsrnRKTB : — Tenho garantido i^rnalmente 
a maioria e minoria {apoiados e não apoiadox), emUora 
seja outra a opinião deste ou daquelie Sr. deputado. 

O Ss. M.ÍRTINB0 Campos: — Não tem garantido 
{apoiados e contestações) ; o único partido de quem 

tem a bonra de seutar-sc naquella cadeira é o rvi^i- 
mento. 

O Sr GtSMÃo Lobo: — Ninguém foi mais lujjiir- 
ciai que o Sr. conselheiro Góes, e, entretanto, ouvii»«s 
as accusuções que V. Ex. iiie fez. 

O Sr. Martlnho Campos: — O nobre deputiulo s!ti»e 
que o Sr. conselheiro Gúes, quando atpii iiJtí foi K.rv- 
poàto um voto de lonvorjiiâo obteve aqui doá luembros 
do partido liberai um só voto. 

O Sb. Gusmão Lobo: — Em épocas mais aíj»tii<ius, 
V. Ex. não eètava. 

O Sr. Martj.iuo Campos: — Sr. presidente, o es- 
forço principal do Sr. presidente do conselho i;a •.ali- 
sada e na presente beàsúo, foi mostvíir que era impo'^- 
sivel outro minlbterio conservador. E' umat«tica c-n o 
tantas outras. 

O Sr. SiLVEraA Martins : — Apoiado. 

O Sr. MinxiHNO Camios: — Se eu estivesse n^sta 
convicção, dava parab^ms aopaiz, mas, pernutt.i-iiie 
S. Ex. ázr, [iTocedeu. com zelo demais jichi su;a 
C!.usa, c«>rj gaorifício do seu parti<lo. 

Os noLres luembros da dissilfoeia, desdo 1871 f'ê 
manifíst) Í8to>. a quí-stão que tem com S. Kx., é «íc 
falta de coniwniça pessoal. 

Sei que uju-ouve dutr ao nobre ministro e o? ^ms 
uctiiveis, cjue isto é mo espirito facri so, e *j-.*: ji.m 
cabia u<.s nieiubros do corpo kgisittivo o iljrtiíi» na 
conliíinçH pessoal, desde que nni ministério se a,i«if- 
seuta (;ou! um dcort-to impriui. 

Mas, S«r. preàitltiite, semelhante facto não Uuue. 
senão a dcdnaturur e desmoralisar coinpletaintji.tf o 
go\eriio deLle paiz, e a sacrific-ar o brilho du co/j;;, 
truzendo-a aos nossos debatei políticos. {Ápuial.f.) 

h' iiicoii testa v>l que de muitos a:inos a eata ]iaric-, 
muitas vezes acrts censuras tém-se eleva lo às re^iors 
mais aituá do ^o\eriio; p<.rque os nnnlstros, ou shur 
adeptos, se cniptnhriO em fortificar-se, em fazer cr»r 
semoih-.r.tcà ccaisas, em fazer crôr nesta dontrlnií pf- 
riii()3i»-l:iia para nossa fórina de «governo ? {Ap(}n"{4)!< ) 

Não tem a coroa o direito de impor c.rto e iletor- 
minaJo IuiIívÍmUO a mp partido ; por que razão iia <ic 
taLer-Ilic o direito de earolher clicfes de partida? 
A ijiidu »-?iiOs tende a theoria do nobre presi'Jeiile 
do fr>T s&'ho. 

Se a cor'.,a tem esse direito é o im[)eradar chef^i de 
alí»um partido nu.síe p;i z, e o cho/e de um partido i.ho 
pôde ser o soberano de um paIz constitucional. U% 
mconveni»'i'.('S de semelhante doutrina saltão .m.s 
olhos. 

O n./'.rc n-inistro da fazenda, por muita confiama 
qne tenha e deve ter em si e no^ sírus talentoí», o i;:* 
estinui de seus amigos políticos, sabe «lue pôde tcrudo 
a infelicidade de perrler a confiança dclles. 

Nos tempos modernos nenhum eetudlita gozou ac 
niuis illi!>ado concrlto politico e i>e<*sial no parlam* Tiro 
inglfz do qne Robert Peei. Duis vezes succc<J«íii 
ei.tretanto que el!e próprio declarou que tinha perd^fo 
a c(«ul:ani;í\ de seu i>artido e reílnui-se do poJor. O 
seu mandato fui cassado pela universidade que repre- 
sentava, e eile teve de deixar o governo abandonado 
de seui amigos. 

Pois o nobre proeidcnte do conselho entende, qin* o 
que aconteceu a Kobcrt Peei não podia acontecer-loe 
tombem ? Ou «crefUtu que o solx^rpoo do Brazil n.»o 
saberá gn^rdír aqucíla imparcialidade e real grav»- 
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dade politica que tom guardado com tanta gloria sua 
a rainha da Inglaterra ? 

O que aconteceu a Robert Peei não aconteceu a 
S. Ex., mas é porque S. Ex. nunca ^ozou da mesma 
cmfíunça que gozou aquelle estadista mglez. 

Xestas circumstancias o que impede a organisação 
de novo gabinete conservador? Com muita razão 
b. Ex. tirou de si qualquer responsabilidade dizendo 
que a dissideucia do partido conservador é anterior 
ao sen ministério. K' exacto, mas isto mesmo torna 
mpossivel a organÍ8aç'io de ontro ministério conser- 
vador? Eu não creio que um outro ministério conser- 
vador possa subsistir por muito tempo. Mesmo antes 
da aurora da regeneração, as divisõe:» do partido con- 
sorvador erão muito mais profundas do «jue forúo as 
à>t partido liberal. Mas nestas mesmas circunistanciat 
or/;ini»ou-se e tem vivido o actual ministério, c por- 
que núo outra co:nbinaç^ nova i 

Sr. presitlcnte, estas divisóes tornão a permanen- 
ria de um ministério conservador ditficilmia, seniu) 
i.upossivel, por que provém de graves acontecimentos 
p »liticos que se te.ii passado sob nossas vistas. 

Qual ô H posiçílo do partido conservad.)r f De ha 
muitos annos a est.i parte qual teni sido o programma 
d">s ministérios conservadores ? NHo se atrevem a 
apresciiiar-se perante o paiz senão com protjrammas 
e bandeiras liberaes, e muitos dos seu» maiores ta- 
lentos G capacidades fazem hoje a torça e o des- 
vanecimento desse velho partido que se ufana por 
vpf suas d mtrin iS avassalíaudo, ])óde-8e dizer, todos 
Os seus adversarias. 

O Sh. Gusmão Lobo dá um aparte. 

O Sr. Martindo Cavpos : — Se este é o facto, c 
8? nenhiun uiiniâterio couservalor, lia muitos aunus 
ousa apresentar-se coiu as suas opiniões, o Sr. pre- 
sidente do conselho pôde ter motivos para duvular 
oite um otitro ministério conservador seju poasivel 
entre nós. paralongu vida ; mas pela scizúo actual do 
partido conservador, S. Ex. engana-se. 

Primeiramente ha um cr.iode numero de conserva- 
dores que não estão coniprouiettld«».s na Uiu. e dos 
itietnbros co.npromettidos na luta os que sustentrio 
^. E>L. não téin nenhum embaraç:) para sustentarem 
outro mininterio conservador. 

Esta argumentação do Sr. presidente do conselho 
C"ntra seus adversários actuaes, querendo arra&tar 
to.lo o seu partido eai uma «inostão que é sótdo uji- 
]a*$Lerio, nenhuma proc*'dencia tem ; c é iucone^tavel 
que a objecção da p.trte da dissidência, de falta de 
Confiança cm S. Ex., é muito le.i^itima e muito cousti- 
tacionaí, e admittida nos paizes que uos podem servir 
de modelo. 

Eu sustento esta opinião, Sr. presidente, porque a 
d>mtrina contraria ê periiçosissima e pôde scr, e de 
ficto mesmo tem sido upplicada a t^nlos o^ parlid«i^. 
A doutrin* contraria tendo a armar o orgaulsador dos 
ííabinetes de um poder discricionário, que a no-^sa 
c«"*nçtituiç5o não lho dA, tonde a tornn-lo dictHd(»r e 
trazer a corOa senq)re enrecUda e c.aiipromettiia nas 
lulas contra o seu dever, o seu briiho e contra o 
i»<ím da nação. 

E* agr;\davel a S Ex., que t<*m sido ministro mui- 
t IS vezes e ha de sé-lo ainda outras muitas, cbse 
l-i.der; mas n."io é nui direita constitucional, |>ois é 
pi-eciso proceder de accordo com a Oj-inino pubaca. • 

O Sa. QusxÃo Loio dã um aparte. 

O S«. Makti^iiio Caupo» : — A doutriun do Sr. pre- 
sl leBle do cons^ho v que levni, V. Ex. sabe, o 
st>u partido, ntio ha nuiitos annos, a Cicr na exii4cn- 
cia ddíai WMugo o^cullú. asttUu e ma/iAo«o, segundo o 
orarão lesse parad> «m Pernambuco, que mais cu meaoa 
ao ha écho na ópio ião 

As p<3ssoas, 6r. presido ito, que tôn graido posição 
p ditim e social, estão sempre dispostas a acreditar 
m\v]! tOin maÍ4 civiIisa;ão e mavs ^lure za de iat inç^K»* do 
( ue o re«to da humnnilndo: íss« n* l«va ao que rsta- 
I lo^ observando em rílas'»'»** «o p*rtido conservador. 
«vsconAÍd«»rado pelo goveroo na maxiuia purti das 
l>!<>vinc\iu do Im|>erio. 

Entretanto oe nobres m«ni«tros, dotconsiderrtutlo o 



seu partido, como t4m feito, sem trasenra ao rablie» 
motivos graves que os autorisem a isto, cm naoa ser- 
vem á causa do pais. 

▲ situaçiio de SS. EEx., nós o vemos, é ade terem 
diante de ei uma cirande fracção, senão a maioria do 
partido conservador, pronanciando-se em vehemente 
opposição. e não terem em seu favor a opinião do 
partido contrario em cou«a alguma. 

Como pois continuarem uo seu posto de honra? Ma« 
supponha-se que é uma boa politica a do ministério» 
Podem SS. EEx. mactter-se sem o voto das deput»- 

Soes das províncias em que o partido conservador è 
eciarado patoteiro ? Não, absolutamente não. Os e»- 
g .tos da Bahia e o quinino do Para matão o minis- 
terio, qualquer que seja a sua linha de condacta; 
entretanto que se os nobres ministros seguissem uma 
politica franca, mais resoluta e mais clara, SS. EEx. 

Sodião, ao menos, senão continuar no governo, descer 
o poder rodeando-se de uma grande fracç«> do par- 
tido conservador e promptos para re haverem o poder 
em tempo, se a opinião mudasse a sen favor. 

Suppouhamos que são fundadas as accusações feitaa 
aos amigos de Sb. EEx. em todas as províncias. Sap- 
ponhamos que de facto ha um systema organisado ae 
corretagem politica, nós que temv)s plena cuniiança^le 

?[ue siío a elle SS. EEx. alheios, devemos f>uppôr que 
óra do governo se verião rodeados de geral approva- 
ção e pela quasi unanimidade de seu partido. 

O Sr. SiLVUiEA Martins : — E com applaasos dos 
adversários. 

O Sr. Martimho Campos : — Mas actualmente téiD 
desmoralisado, têm ir.utilisado seu partido, e a posição 
de SS. EEx. é igual á do partido, porque anual oa 
escrúpulos de Sá. KEx. não os livrarão de cubnrein 
com o seu manto tudo, afim de manterem a atia 
maioria. {Apoiados.) 

Mas supponhamos que os ministros segulâo uma. 
politica contraria, que tinhão patrocinado todos oa 
ef?candiilo3 (jue os seus i)re?identes tém recusado ; sup- 

Í sonhamos que homens públicos commetlessc^ seme- 
hantes erros, esjuecendo-se do q^ue devem a si, do 
respeito que devem á opinião, a si próprios e á sua 
própria conscieucia, o resultado anal seria? Os amigoa 
de SS. EEx. cahirião diante aas manifestações da 
u])inirio. a moralidade publica sahiria muito mais frttcns- 
phante se o abraço do nobre ministro do império dado 
ao presidente du Bahia tivesse sido dado ans pato- 
teiros, porque o partido conservador.c partido nenhom 
do Império, approvaria semelhante comportamento» 
Os nobres iniuiblros terião de c»diir com a desappro- 
vação de «cu partido, mas o partido conservador não 
goffreria nos seus créditos, por pie o partido conser- 
va<Ior desapnrovana o comportamento do governo. 

O resultado da politica do ministério é o que nóa 
vemos. Os nobres ministros não se salvarão a si, 
saoritiPÂrão o seu partido, e tudo isto com que inte- 
resse publico? Obras de grande alcance que os nobres 
miuistros se proponhão a executar, eu não vejo senão 
o propósito de impedir uma boa reforma eleitoral qoa 
satisfava a opinião. (Apoiados.) 

Acieditão os nobres miuistros que tém força para 
continuarem a iirjedir uma reforma desta ordem T K* 
preciso ser cego, formar o propósito de não ver, para 
não conhecer os perigos que os nobres ministros pro- 
curão X)ara ns nos^a^ instituições. 

Não f^e illudão os nobres ministros , a opinião está 
cansada da comedia eleitoral {apoiados) , esta come- 
dia não pôde continuar impunemente a ser represea- 
tada neste paiz. A navalha , tendo como reserva a 
força publica, a policia, a guarda nacional e o recru- 
tamento não podem continuar a ser meios de consti- 
tuir a representação nacional. {Apoiados.) 

O Sr. Gusxlo Loao : — E* iimaaeeasaç.no qoe vai 
a todos os partidos. 

O Sa. Martinho CAaros : — Não o nego ; mas ba 
lioje esta differen.s. A maioria dos homens pol'tíooa 
de todo^i 06 partidos mostra o desejo sincero de dar 
rcnx^dio a este mal gravíssimo, e os nobres ministros 
ob«titião>s^ c\u illudir a eiq»ectatÍTa e os reclamos dik 
opinirw. 
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Os nobres ministros não dão importância ás de- 
monstrações da opinião. £m todas as nltimaa eleiçóes 
houve provas dodescontentamento popular, partindo de 
todas as classes e partidos, e o governo as teria encon- 
trado em toda a parte, f^e quizesse attender a elias. 
Eu posso informar a V. £\. daquiilo de quo tenho 
conhecimento pessoal. Nas ultimas eleições da pro- 
víncia do Kio de Janeiro e de Minas-Geraes em grande 
parte, as umas tém ficado desertas, as eleições que 
figurão nas actas são feitas a bico de penna, contão-se 
em geral votos de votantes que não comparecerão, 
não ha muitas actas em que não appareçao votos que 
não sejõo itiiagmarios. A população de ha muito tem 
condemoado e esmaga com o cscarneo e o desprezo 
este processo eleitoral, <]ue não é senão um recurso 
para impedir a verdadeira representação nacional. 
{Apoiados.) 

E o nobre ministro do imi)erio quer reformar este 
processo com a sua tbeoria das turmas e tantas outras 
esquisitices, que nem merecem ^xame serio I 

O Sr. Gusmão Lobo dá um aparte. 

O Sn. &LàRTiNHO Campos: — Suppõe o governo impe- 
rial ^uc o publico se interessará por uma reforma 
eleitoral, em que se diz tumar a peito o direito das 
minorias, quando as maiorias clamão e bradão em 
vão pelos seus direitos ? E* este o fim de seu projecto 
dinamurquez? Quando as maiorias clamão pelos seus 
direitos de que se vém esbulhadas, o governo imperial 
preoccupa-se só com o direito das minorias I 

Os nobres ministros não devem parar neste zelo 
p^a representação das minorias afim de continuarem 
a sufFocitr o direito das maiorias. E o melhor é, para 
conseguirem os seus fins, que convoquem comícios po- 

Íiulares nas praças publicas, como nas antigas repu- 
)licas gregas e romanas. Ilavia nisso mais sinceridade 
do que em privar as maiorias dos seus direitos : 
fação-se l>>go rodicaes e utopistas c vtrcmos a ver se» 
em compensação do abandono com que a nação pu- 
nirá tão temerária tentativa, conseguem ao menos fa- 
natisar alguns sonhadores que abandonão a sabedoria 
e a exper!en<'ia pura ouvirem os conselhos de philo- 
sophia especulativa. 

O Sr. Gusmão Lobo dá um aparte. 

O Sr. Martiitmo Campos : — Não será gover o re- 
presentativo o que fizerem, será melhor do que re- 
])resentativo, será o governo directo do povo, que não 
deve valer menos que as suas minorias. Se o go- 
verno se preoccupa tanto com o dir'>ito das minorias, 
convoque assembléas po^-ulares, chame todos a deli- 
berar. Seus desejos serik) ao menos um systema e uma 
doutrina sincera. 

Yé, Sr. presidente, V. Ex. a perspectiva que nós 
liberaes temos diante dos olhos. No governo, os nobres 
cavalheiros envidando todos os esforços para impe- 
direm o progresso e o melhoramento do systema repre- 
sentativo liberal, das idéas que nós sustentamos; na 
opposiçfio ao governo, vemos nossos adversários na- 
taraes e constantes. Não ha a menor duvida que se 
nõs quiséssemos nos guiar pelas lições da historia 
pátria antiga e recente, devíamos temer os nossos 
adversários, porque elles forão sempre os mais into- 
lerantes do partido conserva or, mas entretanto a sua 
actual posição é de pugnarem pelas boas doutrinas 
constitucionaes e esperamos que aproveitando-lhes as 
lições do passado, entrem para o governo imitando um 
dos seus mais illustres chefes no senado, ouo Hssegu- 
ron ao paiz que não aceitaria o poder scnoo para fa- 
zer uma reforma eleitoral, occupando-se menos da 
inculcada representação dHS minorias do que de re- 
mediar o sacriBcio das maiorias, de modo que possão 
eltat honrar o parlamento e ao mesmo tempo prestar 
ao paiz e á monarcbia serviços que o senado, depois* 
do / de Abril, não teve forças para prestar ; e não sei, 
Sr. presidente, o que será de nossas instituições, que 
o descontentamento e menospreço públicos amcaç.^ 
seriamente na actualidade, se continuar nas altas re- 
giões do goxemo o ministério na pret«nçúo de imixi- 
dir qne a eleição seja uma verdade. Nc«tas circum- 
stancias, Sr. presidente, eu augurarei ú illustrc dissi- 
dência o melhor successo, apartando-se de praticas 
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nocivas e de pretenções injustificáveis, e abando* 
nando um systema, que o desprezo da nação esmaga, 
para chegar a uma reforma eleitoral conveniente. 
{Muito bem, mmto bem.) 

(O orador é eomprimentado por seus amigos e por 
grande numero de Srs. deputados.) 

O flSr . «lunquelrA. (Ministro da Guerra: mo- 
vimento de attençâu) : — Sr. presidente, era natural que 
um dos mais estrénuos e extremados athletas do partido 
liberal procurasse tirar partido da divisão em que se 
achão os conservadores nesta casa ; era natural que 
o nobre deputado tornasse saliente a posição que a 
illustre dissidência assumio, querendo a todo o transe 
que o ministério 7 de Mirço retire- se do poder em 
nome de uma supposta uniúo. 

Qutndo hontem o illustre deputado pela provinda 
do Rio de Janeiro procurava estender nesta casa o 
manto da confraternisação do grande partido conser- 
vador, S. Ex. tinha em vista um fim, um fim único, 
a eliminação dos actuaes ministros. O honrado de- 
putado pela província de Minas-Geraes, órgão do 
partido liberal, deseja igualmente a retirada do mi- 
nistério, mas sem duvida visando mui divers i fim. 

Quem attender ás palavras do honrado deputado 
que acaba de sentar-se, aconselhando a dissidência a 
manter-se no seu posto, a insistir mesmo nelle, com- 
prchendc facilmente que o conselho que S. E.v. deu a 
uma fracção do partido conservador, para continuar 
nesta luta tremenda, não attinge outro fim senão o 
de facilitar a ascenção do partido liberal. {Apoiados e 
apartes.) 

O honrado deputado procurou tomar bem saliente 
a opinião de que outros ministérios se poderlão orga— 
nisar, tirados do seio do partido conservador ; maa 
deixou claramente comprehender que elles não terião 
a necessária força paro solver as melindrosas ques- 
tões que se agitão no paiz, e não poderiõo dar-nos 
a continuação do dominio que precisamos para tra- 
duzir em factos as idéas que tém sido a gloria do 
partido conservador. {Muitos apoiados.) 

Não é, portanto, Sr. presidente, incomprehensivel a 
união da fracção liberal nesta casa com a honrada 
dissidência. E* união para derribar, é união no campo 
de batalha, e se me fosse licito dirigir a palavra aos 
honrados membros da dissidência, cu lhes diria one 
vissem nessa alliança para derribar um grande perigo 
para o partido conservador, o qual deu sempre mostras 
de summa prudência ; e a questão, Sr. presidente» noa 
termos em que a põz o illustre leader da dissidência» 
não tem razão de ser. 

Se eu visse que o nobre def)utado estabelecia a 
ouestão em termos taes que justificassem a separaçio 
aos illustres membros ,* que tinha cavado bem fundo 
o fosso que devia sepiirar os amigos do gabin«te e oa 
de S. Ex. nos pontos de doutrina ; se hasteasse essa 
bandeira gloriosa, cupaz de realizar a união de que 
fallão os nobres deputados, a saudaríamos e cederíamos 
á intimação que nos foi dirigida. 

Mas, Sr. presidente, se eu não vejo idéas, se é 
uma questão toda pessoal, onde a razão de ser desta 
opposição, que se mantém por tanto tempo, que cada 
vez mais procura tornar-sc, não direi acintosa, mas 
resoluta nos seus propósitos ? 

Nós também queremos a união do partido coii- 
servador. 

O Sr. Euprásio Corrêa : — Não parece. 

O Sr. Junçueira ("Ministro da Guerra) : — Os factos 
o provão. (Àpartes.J Os nobres deputados, se estão 
animados deste propósito, de v ião vir a esta tribuna 
combater as medidas que possão ser contrarias ao 
nosso programma, e não estabelecer questões de coe— 
fiança em terreno que não é o mais adequado, e de 
aute-mão pro- ferirem um veredictwn contra a x>olitlca 
do gabinete. 

Sr. presidente, seja como fór, nílo tenho a pretendú> 
de qne minhas palavras possão trazer aos nobres ae- 
putados o congraçamcnto comnosco ; meu fim é outro» 
e quero neste momento dizê-lo^ bem alto aos nobres 
deputados e ao paiz : se o mioisterio actual não quer 
viver sem o apoio desta CMa, e sem o apoio da opir- 
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niSo pablica; se a questão e6t& estabelecida neste pé; 
se todos os dias se nos diz que elle não tem o apoio 
do parlamento, que occasião melhor, mais solem- 
ne e mais asada do que a discussão do voto de gra- 
^as,^do que a votação que vai seguir-se ? 

^ Não comprehendo como os nobres órgãos da dis- 
sidência, ne» mesmo como o nobre deputado pela 
Srovincia de Mintis, imputarão ao miniâterio 7 de 
larço o desejo de querer viver contra o voto do par- 
lamento, ou com uma insignificantissima niiioria, 
Suando nós procurámos aqui uma votação, quando 
esejamos que se lavre a nossa sentença Í (Apulados 
da maioria.) 

E' esta uma questão de gastar-se inutilmente o 
tempo. Comparo a ]K)sivão dos nobres deputados com 
A de dons individuos que se tivessem desafiado para 
umduello de morte, e que, chegando ao campo de com- 
bate, em lugar de lançarem mão das armas com que 
se devião bater, principiasse um a demonstrar com 
longos arrazoados que o outro não tinha forças'para 
▼enc6-lo, e desse modo procurassem meios para evitar 
o combate, dizendo um para o outro : vou destruir- te, 
em vez de pôr em acção o que dizião. 

Se é para isso que estamos a^ui, para que estes 
longos arrazoados, para que estas constantes asseve- 
rações de que não temos maioria ? Pensa a honrada 
dissidência que o gabiuete 7 de Março procura viver 
íóra dos preceitos constitucionaes, e que não tem o 
apoio desta casa ? 

Um Sa. Deputado : — Ninguém disse isso. 

^ O Sr. Junqueira (MinUtro da Guerra) : — Sr. pre- 
sidente , se o ministério tem maioria ; se man- 
tem-se no poder os meios que para isso emprega 
são os mais dignos, os mais honrosos: não procura 
de forma alguma allicÍHr votos. Por conseguinte, 
fiquemos nobres deputados certos de que, se SS. £Ex. 
estão em maioria, a questão está resolvida por sua 
natureza; mas, emquanto niío estiverem, pennittão 
que nos mantenhamos neste posto; que continuemos a 
xiàzer o que noi-sa consciência e dever nos prescrevem. 
O honrado deputado pela provincia de Minas per- 
guntou-nos o que pretendia fazer o miaisterio. £u lhe 
respondo : o ministério pretende fazer o que tem feito 
desde 7 de Março de 18/1 : pretende cumprir exacta e 
zelosamente o seu dever; pretende realizar aquellas 
reformas a que o paiz anciosamente aspira, como 
mtyo : a reforma eleitoral e a reforma do recruta- 
mento. 

L este o mesmo ministério que ponde realizar, com 
applaufto de toda nação, a lei gloriosa do elemento 
servil (apoiados) ; que ponde realizar a reforma da 
guarda nacional; a reforma da lei de 3 de Deze abro. 
K* este o mesmo ministério que tem dado incre- 
mento ás estradas de ferro e ao teiegrapho eléctrico; 
3tie tem mantido a paz no interior e no exterior, com 
ignidade {apoiados), e que procura executar fielmente 
& constituição e as leis. 

Os nobres deputados, membros da dissidência, po- 
dem fazer melhor se tém por si a maioria nesta casa; 
se a tém, cederemos estas cadeiras, Sr. presidente, 

Sorque, como V. £x. sabe, ellas são antes de espinhos, 
o que de :flòres. 

Por conseguinte é isto que vamos fazer; vamos 
continuar a vida que temos seguido desde 7 de 
Março de 1871 ; vida c^ue tem sido applaudida pela 
maioria da nação (apota4o« e põo apotadotjt em que 
peze á honrada dissidência ; ^ vida que não tem sido 
improfícua para os altos destinos do Império. 

Se a honrada dissidência, em lugar disto, nos apre- 
sentasse idéas tão grandes, brilhantes e favoráveis 
ao desenvolvimento de nosso paiz, de modo que co- 
irhecessemos que éramos pygmeus diante daquelles 
gigantes que se levantavão, certo que não teríamos 
a lonca pretenção de permanecer neste posto, e seria- 
mos os próprios a entrcgar-lhes o timão da náo do 
J£stado. 

Sr. presidente, a honrada opposiçSo, reconhecendo 
qne o ministério marcha em terreno solido, e que não 
ns motivo para essa grita que se levanta, procura 
estabelecer no seio da honrada maioria alguns ele- 
mentos de dciconíiança, de íi^rma quo embaraços 
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possão sm^ir nos trabalhos desta casa. Para isso o 
nobre deputado que acaba de seetar-se fez ama 
viagem, um pouoo humorística, por algumas províncias 
do Iinperío. 

S. £x. foi ao Pará, Bahia, Alsgôas e Parahyba, e 
procurou ver se, sublevando algons elementos de des- 
confiança, podia nos causar tropeços sérios. 

O Sr. Martinbo Camfos : — Eu, ou alguém por mim» 
completará o itinerário. 

O Sr. JuNQUiraA (Ministro da Guerra) : — Reconheço- 
no meu nobre amigo altos talentos.... 

O Sr. Martinho Cavpos : — Muito obrigado, quanto 
6 amizade que me tributa. 

O Sa. JuNQuamA (Ministro da Guerra),.,, mas, per- 
mitta S. Ex. que lhe diga, que se, n uma discastia 
desta ordem, quando se devia analysar a politica do 
ministério, S. £x. se vio obrigado a descer a essas 
minuciosidades, é porque os factos em geral erão 
favoráveis ao gabinete. 

O Sr. Martinho Campos : — Obedeci ao ministro do 
império. 

O Sr. JcRQUErRi (Ministro da Guerra) : — Foi pre- 
ciso que S. Ex. descesse a factos de politica provin- 
ciai, para poder levantar contra o gabinete alguns 
motivos de censura. (Risadas.) 

O Sr. Martinho Campos : — Foi elle quem man- 
dou (rixoflaK) ; até pcJio-me especialmente que tra- 
tasse disso nessa discussão. 

O Sr. Jukqueira (Ministro da Guerra) : — Sr. presi- 
denta, nuo se pôde entrar em minuciosiaades em dis- 
cussões desta natureza. Quando o nobre deputado se 
referio aos negócios do Pará, me pareceu que S. Ex. 
procurara ferir à direita e á esquerda; queria demons- 
trar que naquella provincia os amigos do governo 
niio cstavão em perfeita união. 

Mas o que tem o gabinete com uma scisão que por- 
Tentura appareça em uma provincia entre amigos seus? 
Acaso o nobre deputado pôde esperar que haja completa 
uniformidade de vistas, uniformidade de aspirações e 
sentimentos em todos os que apoião o gabinete? 
("Apoiados.) Porventura no paiz não pôde haver diver- 
gência entre os honrados cavalheiros que apoião o ga- 
binete 7 de Março? £ depois, Sr. presidente, se 
se estabelecer o systema de serem trazidos para esta 
tribuna os artigos de jornaes que invectivarão algnna 
cidadãos, seria bem impróprio este recinto para seme- 
lhantes accusaçòes: e nào haverá governo que possa 
resistir a taes ataques. Acredito que os factos apon- 
tados nos jornaes que nos leu o nobre deputado não 
são verdadeiros; não posso crer que pessoas altamente 
collocadas commettessem os attentados e as acções 
pouco dignas que alli são referidos. 

Em todo o caso, á marcha do gabinete nada abso- 
lutamente importão taes factos; por(]ue em qualquer 
provincia os seus amigos podem divergir por motivos 
mteiramente pessoaes. 

Na Parahyba foi assaltada uma cad6a e commet^- 
rão- se alguns assassinatos; mas o governo provincial 
deu as precisas providencias, f Apoiados,) 

Entretanto, o nobre deputado disse que o governo 
central parecia o culpado desses factos, porque não 
tinha naquella provincia a força necessária. 

Neste ponto devo dizer á camará que a força da 
guarnição da provincia da Parahyba é dupla da 
que marca o decreto de 12 de Agosto de 18ti0, que 
organison os diversos corpos do exercito. 

Portanto, não tem o menor cabimento essa acensa- 
ção feita ao governo central. 

Tem-se explorado, Sr. presidente, como V. £x. 
sabe, os negócios chamados da Bahia. 

£u não desejo dcmorar-me nessa discussão. 

O Sa. MARTi^nio Campos : — Ninguém mais com- 
petente. 

O Sa. Juif QUBmA ÇMiniêtro da Guerra) : — Vejo de 
um e outro lado amigos a quem prezo ; mas não poeso 
deixar nesta solomnc occasião, em viriade do desvio 
que esta discussão levou na imprensa e mesmo na 
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tribuna, de protestar , em nome da proviacla da Ba- 
hia, contra qualquer stygma que se lhe pretenda lan- 
çar. (Apoiados da deputação baliiana.) 

A província da Bahia está muito acima de qualquer 
imputação em matéria de contratos cu de qualquer 
outra ordem (apoúidos da deputação bahiana) ; é uma 
das províncias em que menos contratos existem, e em 
que não ha advogados admimstrativos. {Apoiados da 
ileputação bahiana ) 

São posso, Sr. piesidente, deixar de lavrar este pro- 
testo em nome da província a quem devo tudo, da- 
quella província nobre e i Ilustrada, que mostra-se sempre 
entre nós na vanguarda da civllisaçôo e do patriotismo, 
e se recommenda e recoinmendará sempre pelos seus 
princíi)ios de ordem, pelo seu amor ao trabalho e ás 
instituições que nos regem, e pela desvelada cultura 
das letras. {Apoiados da deputação bahiana.) 

O Sr. Martinho Casipos : — O delegado do governo 
é quem diz o contrario. 

O Sa. EuNAPio Deiró : — Mas o nobre ministro o 
está impugnando. 

(//o outros apartes.) 

O Sr. Jdxqueira {Ministro da Guerra) ; — O go- 
verno, portanto, rejeitando essa questão, não quer 
<;onstituír-se, como o nobre deputado dis^e. nem 
apatrocínador de patotciros nem de amotinadores. 
Lamentando o que se deu naquella província, o go- 
verno está certo de que tomou a posição que devia, 
não sacrificando os seus amigos, quer áquelles que 
forão envolvidos nesses acontecimentos, quer áquelles 
que âqní toibárão a defesa do presidente da província. 

Vozes : — Muito bem ! 

{Tpocão-se apartes.) 

O Sa. Ju.^QUEiRA {Ministro da Gueira) : — Depois 
desta viagem que o nobre deputado por Minas fez a 
essas quatro províncias, concluio S. Kx. que esta si- 
tuação está morta... 

O Sr. MÂRTi.\no Cavpos : — Não disse morta, mas 
debilitada. 

O Sa. JusiQUEiRA (Ministro da Guerra)'. — .... 
com s^mptomas de morte immediata ou quasi imme- 
4líata. 

O Sr. Martikho Caspos : — D« doença. 

O Sr. Junqueira (Ministro da Guerra) : — Ou, 
pelo menos, de doença muito grave. 

Sr. presidente, se admíttirmos semelhante doutrina, 
não ha mais situação politica que se possa manter 
(apoiados) ; era preciso imaginar uma unanimidade 
de anjos, uma republica que só o phílosopho grego 
ponde conceber, para que se não dessem estas peque- 
nas divergências, que formão, por assim dizer, a vida 
das sociedades. (Muitos apoiados.j 

O nobre deputado não devia concluir dahí nem 
morte nem enfraquecimento da situação. 

A situação matem-se com todo o vigor, e, lamen- 
tando que muitos dos honrados membros do partido 
<;onservador se tenhão apartado de nós, nem por isso 
deixamos de estar com a maioria desse partido nas 
províncias {muitos apoiados e alguns não apoiados), 
nem por isso deixamos de ter por nós a opinião na- 
cional. (Apoiados da maioria.) 

O honrado deputado pela provinda de Minas julgou 
dever dirigir-se ao nobre Sr. presidente do conselho, 
dando a entender que o chefe do gabinete procurava 
manter-se, ainda mesmo que não fossem muito consti- 
tucionaes as situações em que S. Ex se achasse. 

Não posso também deixar de lavrar solenme pro- 
testo contra esta proposição. 

Desde que o ministério 7 de Março organisou-se, 
nem nm instante elle se apartou das verdadeiras nor- 
mas constítucionaes, sendo sustentado pela maioria do 
parlamento e pela confiança da coroa (apoiados da 
niaíorúi), e quando uma vez faltou-lhc essa maioria, 
recorreu a um meio muito constitucional e legal, de 
apresentar á coroa um pedido de dissolução, que na- 
quella occasiao foi atteudido, como devia ser. O mí- 
■nint^rio manteve-se no seu posto legal e constitucio- 
nal. {Muitos apoiados da maioria.) 



Onde, pois, achou o nobre deputado essa situação 
menos regular, que creou para o chefe do gabineta 
actual ? 

O Sa. Martinbo Campos: — Nos seus discursos. 

O Sr. Junqueira (Ministro da GucrraJ:— Porventura 
S. Ex. aspira á conservação do ministério, contra o 
voto do parlamento, ou mesmo empregando qualquer 
medida que não seja strictamente legal e constitu- 
cional? (Apoiados.) 

^Sr. presidente, acho muito censurável esta insinua- 
ção, que sempre se faz quando se vé o ministério 
apoiado por uma maioria dedicada, e tendo por st a 
opinião publica, insinuação que se atira a uma região 
mais alta. (Apoiados.) 

Essa entidade, que paira cm horizonte inaccessi- 
vel a esses ataques, não pôde ser trazida a este de- 
bate, porque antes de chegar a ella é preciso mos- 
trar que todas as normas do nosso systema forão 
preteridas, que estamos aqui tendo contra nós uma 
maioria parlamentar, que a opinião das praças pu- 
blicas se levanta hostil a nós, e que todos os ele- 
mentos constítucionaes se conspirão contra o gabi- 
nete. (Apoiados da maioria.) 

Emqnanto o nobre deputado nUo demonstrar que 
a posiíão do ministério é inconstitucional, que não 
temos a nosso favor nem o voto do parlamento, nem 
a opinião do paiz, a insinuação que fe quer levantar 
é mal cabida e menos justa. (Apoiados da maioria.) 

O Sn. Martinho Caiupos : — S. Ex. é que cobria-se 
sempre com o manto imperial. 

O Sa. Visconde do Rio-Dranco (Presidente do con- 
seVio) : — V. Ex. já confessou hoje o contrario. 

. O Sb. Martinho Campos : — Hoje, sim, senhor ; * 
dci-lhc por isso os parabéns. 

O Sr. Junqueira (Ministro da Guerra) : — O nobre 
deputado por Minas, referíndo-se ao Sr. presidente do 
conselho, disse que S. Ex. queria tornar-se o chefe do 
partido conservador no governo, e que na Inglaterra 
nenhum homem político assumia esse papei em tid 
posição. 

Senhores, fallo perante uma camará de homens il- 
lustrados : qual de vós ignora que na Inglaterra o 
chefe do governo é ordinariamente o chefe do partido ? 
(Apoiaxios) Ahi estão os nomes dos ministros nas ultimas 
combinações ministeriaes ; ahí está o nome do fallecido 
conde Derby ; ahí estuo q^ nomes de Gladstone e d*l8- 
raeli, todos elles chefes de seus partidos, quer na^p- 
posição, quer no governo, quer nos conselhos da coroia. 
(Apoiados.) 

Chefe de partido não quer dizer que seja aquelle 
que vai para o governo satisfazer interesses menos 
legítimos de seus co-religionarios. (Muitos apoiados.) 
Chefe de partido ouer dizer aquelle homem que, pelos 
seus serviços, pelo seu passado, pela sua illustração 
e experiência consummada, é collocado á frente dos 
comícios na opposição, á frente do governo, quando 
esta transforma-se em governo, e nos conselhos da 
coroa quando para ahí é chamado. Este é que é o 
chefe ae partiuo, aquelle homem provado pelo sea 
passado, pelos seus serviços e pelos seus talentos, 
(Apoiados.) 

Sem duvida, senhores, que ao illustrado Sr. Vis- 
conde do Rio-Branco não se podem contestar estes pre- 
dicados. (Muitos apoiados.) 

Se S. Ex. nos conselhos da coroa e do governo 
mostra-se chefe de partido, é porque conquistou 
esse lugar em sua longa vida de jornalista, do 
combatente na opposição, de membro desta casa. 
de senador e de diplomata. (Muitos apoiados da 
maioria.) 

Sr. presidente, o honrado deputado nela província 
de Minas, referindo-^ ao meu digno coliega ministro 
do império, disse que S. Ex., nesta questão de des- 
avenças nas províncias, tinha sacrificado os amigos; 
e outras vezes disse que tinha sacrificado os presi- 
dentes. 

A posição que assumio o nobre ministro do império 
foi a posição de governo, foi a posição imparcial, sea 
não concordo com o nobre deputado por Minas, quando 
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diz que S. Ex. tndo fizera naufragar e nada salvara. 
Ainda quando, senhores, o nobre ministro do iin[;erio 
nada pudesse salvar, havia de salvar a honra do go- 
Terno. ( Apoiados. J 

O que queria o nobre deputado que o honrado 
sninistro do império fizesse nas questões do Pará ? 
Queria porventura que S. Ex. se tornasse o arauto de- 
cidido das recriminações de um dos grupos? Nâo, 
S. Ex. niio o podia fazer, a missão do governo não 
era essa. A missão do governo era mais elevada e 
mais conciliadora. Lamentou, e lamentou profunda- 
mente, a divisão de seus amigos, mus não podia assu- 
mir o papel de lançar entre eiles o facho da discórdia 
e atear mais essa divisão, que todos nós deploramos. 
Eu, Sr. presidente, compre hen do que o nobre depu- 
tado por Minas-Geraes, vendo ainda lioje o ministério 
sustentado por uma nobre e distincta maioria, tenha 
entendido que é necessário dcscarregar-lhe rudes gol- 
pes para ver se consegue abatô-lo. 

O honrado deputado apreseníou-nos o quadro, ter- 
rivel no entender de S. Ex., do estado dos negócios 
públicos, e quiz concluir que, se esta situarão nEo 
estava morta, pelo menos estava tão doente, que de 
seu tumulo poucos passos distavão. 

Quer, Sr. presi*ieate. marchemos com os amigoâ que 
nos têm íicompanhado até agíira, quer mesmo a iilus- 
tre dissidcaciu deixe o seu propósito e entenda que c 
mister ujudar-nos no empenho glorioso de fazermos 
ainda nuas alguma cousu em prol das idéas conser- 
-vadorus, quer em uma, querem outra hypothese, o 
nobre deputado equivocou-se... , não, não equivocou- 
le» mas como vio que estam s firmes e de pé, S. Ex. 
sccumuiou todo o arsenal de que pndia dispor, quer eui 
relavão n divisão do purtiJu conservador nesta casa c 
nas provmcins, quer cm reL»vão á m: rcha que o go- 
verno tem seguido nos negócios internos eevternos. 

V. E .. devia ter ouvido o nobre deputado j>or Mi- 
nas, entre outras accusações, dizer-nos: — Yós não que- 
reis orçamento, e ainda o anno passado, appello para 
a memoria desta casa, votou-se a lei de orçamento. 
O que se fez no senado foi prorogar por mais ura 
anno a lei r[ue tinha sido votada na camará dos 
Srs. deputados. Por c nse(|Uf>ncii, no anno passado 
houve uma discussão regular dos orçamentos dos sete 
ministérios. 

Houve uma segunda discussão, e a terceira, que 
comprohendeu o orvamento dos sete ministérios ; de- 
pois, o orçau ento foi para o senado e lá foi discutido 
ministério por ministério, a'loptado em 3* discu?« 
são e reenviado à cbta camará por ter sido emen- 
dado. 

Ora, 4 vista disto, a que fica reduzida a censura 
do nobre deputado? 

O Sa. Martinho Cakpos d& um apsrte. 

O Sa. JcxQrEiíiA {Ministro da Guerra) : — O orça- 
mento foi feito o anno passado com toda a regularidu ie, 
e contamos este anno com e^sa medida. 

Sr. presidente, o honrado deputado por Minas, a 

âuem respondo, atacou também o ministério por causa 
as relações com os potencias estrangeiras, e citou- 
n08 os nossos negócios com a Republica Argentina e 
e com a do Paraguay. 

O nobre deputado não leu o relatório do ministério 
de estrangeiros; se o tivesse lido, veria publicados to- 
dos os documentos concernentes ás questões que 
temos cora as republicas Argentina e do Paraguay. 
Em todo o caso, digo ao nobre deputado que a poli- 
tica do governo, em relação ás republicas do Prata, 
tera sido a mais digna e a mais própria a manter as 
boas relações que devemos conservar com aquelles 
países. Entre nós, Sr. presidente, e aquellas republicas 
não existe antagonismo algum ; ao contrario, a riqueza 
e o desenvolvimento commercial delias poderão con- 
tribuir muito para a riqueza eo desenvolvimento com- 
mercial do Brazil. 

O nobre deputado procurou descobrir em algumas 
palavras do relatório do ministério da fazenda uma 
ameaça de guerra ; mas S Ex. ainda foi muito infe- 
liz neste ponto. 

O que o nobre ministro da fazenda disse forque 
procurávamos renovar o nosso material de guerra; 



mas isto sem recorrermos a meios extraordinários. Se 
não temos para este fim levantado empréstimo» ; se as 
despezas estão dentro da receita actual, nâo podemos 
ser censurados, porque não devera uma nação ser in- 
crepada por esforçar-se em coilocar seu exercito e ar- 
mada em meltior pé de guerra, quando melhoramentos 
novos e perfeitos tém sido introduzidos nos dlveisos 
mamentoã. 

Dahi para concluir-tie que desejamos a guerra ha 
um abysmo insondável. (Apoiados.) Esperamos que as 
nossas questões com o Paraguay se resolvão de uma 
maneira tal, que nunca o Brazil i*e veja obrigado a em- 
penh-^r-sc n*uma guerra. As cousas marchão multo 
reguinrmcnte, em virtude dos tratados. A oommissõo 
de limites seguio para o seu destino, e tem os seus tra- 
balhos concluídos. 

Desde r^ue a Republica Argentina se entenda com & 
do Paraguay, e liquidem entre si a questão, que nâo é 
para nós um motivo de guerra, desapparecerá a der- 
radeira nuvem que ainda pódc surgir no horizonte para 
08 pessimistas, que suppoem que estamos em vésperas 
de um ro!n])iniento. 

O nobre deputado disse quo não desconfia da gran- 
deza da Republica Argentina. Nós também não des- 
couGamos, nem temos opposto áquelle povo vizinho o 
menor embaraço, pelo contrario desejamos-lhe toda 
a prosperidade, todo o engrandecimento; e deve o 
honrado deputado comprehender que somente nos lan- 
çaremos nos azares de uma guerra, no caso único de 
peri jçarcni a dignidade, a independência e a inte- 
gri(la<le do Império. (Apoiados ; muito bem.) 

Fií[ue o nobre deputado tranquillo, que, fora dest«t 
casos, nunca conmictteriamos o crime d<» lançar a na- 
ção nos horrores de unj^i.guerra, unicamente por ques- 
tões de puro romantÍ3mo politico, como temos visto 
muitas vezes povos mnis adiauiados do que nó» ati- 
rarem -se aos horrores desta ordem. 

Tanibem fique o nobre deputado tranquillo que não 
procuraremos naquella» regiões fazer tratados para 
depois destraíir; temos sabido manter sempre iflesa 
a nossa palavra, e neste ponto nâo é licito ao nobre 
deputado, como representante da nação, pôr em du- 
vida a inteireza e a probidade das estipulações do 
Brazil. 

E' este um deposito que não é íô nosso, que não é 
só do prtido couFervador e do partido liberal, mas 
à^ nayão inttira. (Muito bem ; muito bem,) 

Ah estipubivões do Bnizil tôiri sido mantidas sempre 
coin a mais escrupulosa integridade. Se nós no Kio 
da Prata temos a importância que devemos ter ; se as 
nossas estipulai, õcs merecem peso, é p<»rque o Brazil 
tem sido sempre o liei executor delias ; e o nobre pre- 
sidente do conselho, a quem o illustre deputado atirou 
a qualificavão de tratar e destratar naquellas regiões, 
é um protéàto vivo contra as palavras que proferio 
S. Ex. 

Se prcstannos attenção ao que se fez naquellas 
paragens, desde a primeira missão enviada ao Para- 
guav em 1857; «e depois considerarmos o que se fez 
cm 18G5 e de 18<)8 até hoje, até os tratados Cotegi- 
pe, vemos que o Brazil sempre se n^iio a mesma poli- 
tica, leal e franca, a politica da livre navegação dos 
rios, mas também a de todas as garantias para os 
nossos vizinhos; não uma politica irritante, mas pres- 
tando aos nossos vizinhos do Prata todo o auxilio 
como bons ali ia dos, e nunca nos desviando uma linha 
sequer desta senda. 

Onde, pois, achou o nobre deputado que existe esta 
politica de tratar e destratar ? Ha porventura nesses 
actos diplomáticos alguma convenção, algum proto- 
collo mesmo que im2)orte destratamento daquillo que 
fizemos ? Certamente que não. (ÁpoiwiM.) 

Nem os nossos adversários nesses paizes, que con- 
liderão a nossa politica como menos boa, nunca nos 
sançárão em rosto semelhante accusaçâo. 

O que assacão os detractores da politica brasileira 
é que ella continua sempre uniforme e constante, que 
não se desvia de seu fim ; mas não em^estão-nos 
propósitos de rctractações. 

Portanto, se os nossos adversários, dirigiodo-nos a 
maiur censura, confcssão, porém, que temos sempre 
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mantido a mesma poUticn, imprescindível, como é qne o 
nobre deputado vem boje dizer qae a nossa politica é 
tortuosa e vacillaute, qne nós tratamos e destra- 
tamos? 

O Sa. Martinho Campos : — É a historia dos nossos 
tratados: está càcrlpta. 

O Sb. Jcuqueira (Ministro da Guerra ) : — N5o, os 
nossos tratados ahi estno para protestar contra esta 
proposição ; appello para a sinceridade do nobre depu- 
tado : oonsnlte-os novamente, e verá que o Brazil é 
representado por diplomatas* quer conservadores, quer 
lioeraes, ^ue nunca desvi&rão-se da verdadeira senda 
de um paiz que procura desenvolver-se, que quer ele- 
mentos de prosperidade para si, mns que, nas suas 
4|nestões kiternacionaes, principalmente com seus vi- 
sinhos da America, nHo tem outro fim senão manter 
relações de paz ; porque o nobre deputado sabe que 
não visamos conquistas (apoiados), que temos um 
território immenso ( apoiculos ; muito beni ) ; que o que 
ae precisa é de braços, pura que prosporem a agricultura 
{apoiados), e o coromercio (apoiados), que de tudo 
precisamos, menos da guerra com todos os seus hor- 
rores. (Muito bem ; muito bem.) 

Era preciso, !ár. presidente, que o nobre deputado 
sappuzesse completa demência no governo, para jul- 
ganlo disposto a atirar-so á politica da guerra sem 
outro mttivo ^ue não fosse o de defender a dignidade 
e a honra nacional (muito betn) : se a nossa honra e 
dignidade nacional não estão em perigo, não temos 
motivo de guerra, e portanto a censura do nobre de- 

Stado não tem a procedência que S. Ex. lhe quiz 
r, e menos procedência tem aquella feita ás palavras 
que se encontrão no relatório do nobre ministro da 
nzenda ; porque estas se referem á transformação índe- 
elinavel e necessária do annamento naval e militar 
de que dispomos. 

O Sft. Martinho Cavpos : — Houve tempo em que 
agentes do governo dizifio estar a guerra declarada 

O Sa. Junqueira (Ministro da Guerra) : — O nobre de- 
putado fallou na indemnisavão do Paraguay, e pareceu 
crer que era um grande crime do ministério não ter 
desde já obtido da enfraquecida republica do Paraguay 
o pagamento de todos os mih.ões que forão estipula- 
dos uo tratado de paz. 

Não comprehendi bem, Sr. presidente, o pensamento 
do nobre deputado. A*s vezes parecta-me quo S. Ex. 
queria que nós extorquíssemos á prussiana o paga- 
mento da grande contribuição de guerra que aquella 
republica deve ao Brazil ; outras vezes parecia-me que 
o nobre deputado aconselhava toda a generosidade. 

O facto é, Sr. presidente, que a contribuiyão de 

faerra está fixada no tratado, mas a republica do 
ftra^ay não pôde satisfazer o pagamento dessa con- 
tribuição, e entrio, se tivessetnus de procede^ á prus- 
siana, como o nobre deputado por Minas aconselhou, 
teríamos de conservar alli uma força militar, até que 
o8 Paraguayos pudessem satisfazer a somma immensa 
a que estão obrigados. 

Portanto, o próprio nobre deputado não tinha uma 
politica definida a este respeito: ora aconselhava 
uma, ora outra cousa. 

Havemos de azer, Sr. presidente, o qne fôr melhor, 
certos de que não é para o pagamento dessa contri- 
buição de guerra que conservamos no Paraguay a 
nossa força ; temos ainda alli interesses importantes 
(flpoiados), depósitos sobre que velar ; ainda os ajustes 
definitivos de paz com as republicas alliadas não estão 
jusignados, e, por conseguinte, não podemos deixar 
abandonado aqueile ponto; mas a contribuição de 
guerra não será motivo para que conservemos indefi- 
nidamente no Paraguay as forças, se porventura elle 
precisar de tO, 20 oa 30 annos para solver esta divida 
M qne está obrigado. 

O nobre deputado quiz ainda fazer uma grande 
caiga ao ministério actual, porque se conservão os 
impostos chamados de guerra. 

A camará conhece a nistoria destes impostos. Em 
18G7, quando estávamos no mais forte da guerra do 
Paragufly, em que era necessário gastar todos os an- 
nos centenares de mil contos, foi mister elevar a con- 



tribuição que pagavão os Brazileiros, afim de que o 
thesour>> nâo lutasse com algum embaraço. 

A guerra acabou-se, Sr. presidente; mas o que é 
certo é que os efleitos delia hão de perdurar por 
muito tempo. (Apoiados.) 

O nobre deputado |>or Minas sabe que para se fazer 
uma guerra grande como a do Paraí^nuv os recursos 
da receita ordinária annual niio são "sufllcieutes, é 
mister recorrer-se ao credito. 

O governo do Brnzil naquella occiísião, governo 
confiado ás mãos dos nossos adversários políticos, 
vio-se obrigado a contrahir dividas no interior e no 
exterior; estas dividas, como V. Ex. sabe, vencem 
um juro annual : este juro é um gravame que passou 
para os exercícios futuros, e que pus.sarâ talvez até 
as gerações vindouras; e não c licito (jue um governo 
qualquer viesse hoje aconselhar 4.s canuiras que 
acabassem de chofro com estes impost»)»; porque então 
haveria um desr'iailil)r".o entre a receita e a dcspeza ; 
porquanto, a sabedoria do poder legislativo tem feito 
decretar muitas obras, que estão em andamento, que 
tendem a desenvolver a industria do paiz, e que pre- 
cisão muito do auxilio do tbesouro. 

Quando a assembléa geral em 1807 votou esses im- 
postos chamados do guerra, as nossas estradas de 
ferro não tiniião o desenvolvintonto que hoje tèm c 
que continuão a ter; mesmo na estrada de ferro 
D. Pedro II tém-8c gasto muitos milhões em cada 
excrcicio. 



(Ha alguns apartes.) 

Os nobres deputados não podem dcmonstrar-me que 
haja paiz algum no mundo, por mais bem organisodo 
que seja, mesmo financeiramente, que tenha feito suas 
estradas de ferro com os recursos ordinários. Ou dão 
subvenções ás companhias, ou garantem um certo juro. 

Ora, se tratamos do dar grande desenvolvimento 
ás estradas de ferro; se aia4la no anno passado do- 
támos o paiz com uma lei. que é uma das glorias da 
legislatura actual, a lei sobre estradas de ferro, não ó 
licito agora fazer a menor recriminação ao governo, 
porque não vem propor o allivio dos impostos de guerra. 

E se o nobre deputado por Minas quizer algum 
exemplo de paiz que lhe mereça sympathia, eu lhe 
d'go ({ue a receita da Republica Argentina no anno 
ultimo foi de 40,UO(»:OOUi>000. 

Ora, calculando a nossa população em num*'ro supe- 
rior a 8 miihoc^, secundo» as < statisticas que exis- 
tem, e a da Republica Argetit na rni 2 milhões... 

O Sr. Marfixuo Caupos : — Kstix tornando a questão 
muito desagradável para o Brazii. 

O Sr. JriMQUEiBA (Ministro da Guei-ra) : — Não, abso- 
lutamente não. Se a Republica Ar>rei)tina, com 2 mi- 
lhões de habitantes no máximo, pôde (uiíj^r 40.000:000$ 
de contrlbuivõcs, o Brazil, que tem inai'^ <le 8 milhões de 
habitantes, pelo menos seguindo a riesma pro[K)rção, 
poderia pairar 160,000:000,S'000. A^siiri, o nobre depu- 
tado por Minas ha de reconhecer iiue os B razileiros 
estão menos gravados de contribuições por esses cha- 
mxdos impostos de guerra, do que os Argentinos. Isto 
não é neih em desabono nosso, nem dos ciiadãos ar- 
gentinos ; isto quer dizer que temos uma esquadra 
muito mais numerosado que a daque lie paiz, como tam- 
bém mais dispendiosos serviços a satisfazer. 

Se o nobre Mcputado me nrovar que dous milhões de 
habitantes, pag<tndo 40,000:000^ de contribuições, 
estão menos gravados do que o Brasil, que tem oito 
milhões de habitantes, e paga 1 10,000:000$, dar-me-hei 
por convencido. 

O nobre deputado procurou todas as annas para ferir 
o governo, mesmo diante da diminuição do direito de 
exportação sobre o algodão e o assucar, que certa- 
mente são dous productos de grande valia para nós, 
e que estão em posição menos vantajosa do que o café, 
não querendo reconhecer o grande benefício proposto 
pelo nobre ministro da fazenda, quando promette a sua 
cooperação e conselho para oue a assembléa geral di- 
minua semelhante imposto deforma tal, que 2,000:000||, 
pelo menos, revertão annnalmente para as algibeiras 
dos agricultores. 

Quem sabe, como njs, que essas industrias não 



lõO 



SESSÃO EM 28 OE MAIO DE 1874 



■estão em muito boas condIçOcs, La de reconhecer que 
esta proposta do nobre ministro da fazenda presta um 
importante serviço ao paiz. Mas, parece que o nobre 
•depntado não acha boa esta idéa, só porque partio do 
■actual ministério. 

Ku admiro como os nobres deputados censurão esses 
impostos, e dizem que todos elles são odiosos, e ao 
mesmo tempo entendera que devemos dotar o paiz 
com grandes mcUioramentos, fazer estradas de ferro, 
abrir cannes, beneficiar os portos, etc. ! Então parece 
que"qucrião chegar ao optimismo de que o orçamento 
se coiilpuzcsse somente de dons gratuitos e de bens 
do evcaito.^sem que a bolsa do contribuinte despen- 
desse u^i real para o thc.^ouro. Isto, Sr. presidente, é 
uma utopia. 

Já é ura grande beneficio para o pobre aj^ricultor 
do assiicar e do al«;odrio fazer com que revertão-lbes 
para a bolsa os 2,000:0003 que Ibcá erão tirados neste 
excesso de impostos. 

As instituivões de credito territorial também mere- 
cerão 08 apodos do nobre deputado ; entendeu S. Ex. 
i|ue era um manancial para a agiotagem, para os 
especuladores. 

Todos nós sabemos que o maior mal com que luta 
a lavoura das provincias é a grande alta do di- 
nheiro. 

Desde que uma instituiçuo, auxiliada pelo governo, 
possa diminuir a taxa dos juros, tei-eiuos o maior 
beneficio cora que nesta quadra se pôde dotar a 
agricultura. 

Portanto, considcrando-se a qnestão por todos estes 
lados, ci'nsidcrando-sc a politica do ministério, já cm 
relação aos negócios exteriores e interiores, já em rela- 
ção ao desenvolvimento que se procura dar á la- 
voura, ao coininercio e á industria, e ainda sob o 
ponto de vista da instrucçuo popular, que nos tem 
merecido tão acrisolada dedicação, pergunto ao no- 
bre deputado por Minas se podo ser mantida a sua 
condcmnação? 

Se o actual ministério tem procurado erguer tão 
alto o paiz ; se tem melhorado na legislação tudo 
<|uanto encontrou de mÃo, e se, mesmo na reforma 
cieitoral, procurámos dar expansão ás minorias, como 
poderá o nobre deputado sustentar suas accusaçAes ? 

Mas, Sr. pre!«identc, cahi das nuvens, porqixe ouve 
o nobre deputado dizer que o governo traiará de 
melhorar a situação das minorias, e deixará sem 

;j:iirantia as maiorias. 

Kbtava acostumado de longa data a cuvir diz«r que 
a^ maiorias fntre nós erão tyrannicas, erão soberanas 
c'e mais, qne o voto das mmorias era suffbcado, que 
<le3apparecia diante da prepotência das maiorias. 
Agora, que f e trata de dar remed o a este mal. que é 
occasião asada de melhorarmos este systema, fazendo 
com que a esta casa venhão sempre as voz^s eloquen- 
tes daquellcs que es*ão em minoria, qne queremos 
editar o espectr.cn'o das camarás compactas, espectá- 
culo que tem sido sem duvida nenhuma nocivo aos 
interesses imblicos, ajora que nós desejamos que, 
diante dos comidos, ao lado das maiorias, appareça 
sem])re o voto da minoria, para que todos sejão pesa- 
dos, representados e aquilatados no grande congresso 
da representação nac'onaI, não vejo razão para que o 
nobre depntado venha hoje cobrir este projecto de um- 
oorto ridículo, dizendo qne ellc apresenta a questão 
de turmas e outras de igual jaez, que o tomão menos 
digno da consideração do paiz. 

Não, a reforma ehitoral, que nos propomos sub- 
metter á deliberação desta casn, consulta não só os 
ÍDtTesses da m»ioria dos Brazileiros, como também os 
ir.t re^sés, muito altendiveis sem duvida, da minoria 
dos nossos ooocidadãos. 

Não fra licito qne se ;>ennisse ama camará ex- 
pressando unicamente o voto da maioria;^ porque, 
(omquanto respeite muito o voto da m<«ioria, como 
representante aa soberania nacional, comtudo rendi 
sempre muito culto ao voto «la razão, e esta pôde ser 
representada por um, por alguns, por muitos indiví- 
duos (Apfjiculos.) 

E' mister que esta voz da r.^zno se faça ouvir no 
re^'"''íto da represeutiição naci*^na!, ainda quando a 



maioria, interprete da soberania, decida ao oontraríio.. 
£* necessário que esta voz da minoria se faça ouvir ; 
porque esta voz deve merecer do honrado depntado, 
sem duvida nn dos mais nobres athletas da idéa li- 
beral, maior applauso, e não o estigma qne Ibe lançou. 

O Sr. Mastciho Campos : — Qhero primeiro o direito 
das maiorias. 

O Sa. JuMQCEnA (Ministro da G^ierra): — Ao nobre 
deputado não deve merecer cuidado a sorte das maio- 
rias.Todo o mundo compre hende que a maioria é por si 
a força, a maioria por si rege, por â governa. O qne 
cumpre resguardar e garantir é a min ria ; e se ea 
neste momento quizesse ser pouco generoso e usar 
do argumento do nobre deputado por Minas, recur- 
darisi acamara qx ■ aimla ha pouco b. Ex.., referindo- 
se ao nosso digno presidente, disse que S. Ex. estavH 
cMlocado naquelle lugar para garantir a minoria. Por> 
tanto, se o nobre deputado entend que a minoria 
deve ser sempre garantida aqui nesta casa. pôr que 
motivo não ha de ({uerer que, com a mesma razão. 
se garantno as minorias, que se apresentiio perante 
os comidos popu ares ? (Apoindos.) 

Conseguinten ente noto uma grande incoherenâ& 
entre o que S. Ex. quer que se pratique nesta 
casa, com o qu S. Ex. quer que se pratique diante 
das urnas eleitoraes. 

Nós queremos que diante das umas eleitoraes m. 
maioria vote pela sua pujança e grande força ; ma» 

aueremos também que as minorias não sejão safToca- 
as nem pela intervenção das maiorias nem pelo arbi-' 
trio do governo, assim como também queremos qne 
nesta casa a minoria tenha sempre garantido o sen. 
direito de tribuna, dentro das raias do regimento. 
{Apoiados.) 

Sr. presidente, us^ando da palavra, eu não posso dei- 
xar de dirigir-me ao nobre deputado pela província 
do Hio de janeiro, leader da opposição. S. Ex.» 
hontem, no correr do seu discurso, unas vezes se diri— 
gio ao orudor que agora occupa a attenção da casa^ 
b. Ex. quiz en.ergar alguma contradicção no meu 
procedimento de hoje com o meu procedimento de 
outr'ora, em relação á questão que se agita no pais e 
qne se denomina — questão religiosa. 

Reclamei em aparte e disse que quando neste recinto 
defendi as irmãs de caridade em 1864, via-me qnasi 
só. Nessa occasião, em que se tratava de dar a um 
pobre padre francez alguns palmos de terra para edi- 
ficar uma igreja catholica junto ao morro de Santo 
António, tive de sustentar nesta tribuna o debate contra 
a ouasi unanimidade desta casa. NaqucUa occasião 
detendi, como defendo hoje, as evangélicas filhas de 
S. Vicente de Paula. Entendo que tém prestado e hão 
de continuar a prestar ú humanidade os mais rele- 
vantes serviços. 

Acfa%i-me quasi só, Sr. presidente, porque a onda 
dos adversários dessas dignas irmãs, a onda daqnelles 
que entendião que não se devião edificar templos e 
igrejas, era grande, era muito grande. 

Passárão-se tempos, e eu, vencido pelo nnmero, mas 
não convencido, voltfi em 18G9 a esta tribuna, e, 
quando se tratava da reunião do concilio ecuménico 
que teve lu^çar em Roma, e para o qual se dirigião Of 
bisiK)s brazileiros, pedi a esta camará que votasse nm 
subsidio para que pudessem os dignos prehidos faser 
tal viagem com deoencia e manter-se na capital do 
catholicismo, sem necessidade de recorrerem a bospe-> 
dagem estranha. Isto não só exigia o decoro da Igreja» 
mas o do nome brazileiro, para que não fosse menos- 
prezado naquella grande capital, vendo os seus bi^os 
arrastando uma triste pobreza. 

Este projecto passou nesta casa, é verdade ; maa 
passou c ntra o voto do honrado deputado, então digno 
ministro do império. 

O Sb. pAruiio db Sorzx : — Está enganado. 

O Sa. JurfQiTEiBA {Ministro da Guerra) : ^ O nobrK 

deputado oppõz-se. 

O Sb. Paguro dk Souia : — Não me oppuz. 

O Sb. Jr<iQrziB\ {Ministro da Giienxt) : — Ahi estão 
os Annaes^ t elles o dirão. 
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Consegui qne o projecto passasse nas três discussões 
€eeta casa; mas, ainda ua ultima redacção, o do I ire 
de|Mitado procurou embaraça-lo. Indo o projecto para 
o lenado, o nobre deputado, qne então era ministro, 
oonseguio com a sua influencia fazer sepulta-io nas 
pastas das commissões, de forma que nunca veio & 
Ins dos debates. 

Ora, en que sempre me tenho manifestado desta 
maneira, e, que ainda hnje, me pronuncio do mesmo 
modo, que sou tão bom catholico-apostolico-romano 
como o nobre deputado; eu, que não pertenci, não 
pertenço e nem pertencerei à maçonaria, sem que 
oisso faça carga &quelles que são neila filiados... 

O Sr. Diogo Vasconcxllos dà um aparte. 

O Sa. Junqueira (Ministro da Guerra): — ... eu, 

aue não fui membro dessa associação, como o nolire 
eputado, que ainda não sei se já ponde levantar o 
aea juramento... 

O Sr. Dioso Yasconcbllos dá um aparte.. 

O Sr. JuNQUEnA (Ministro da Guerra): --...eut Sr. 
presidente, que não estou neste caso, eu, que por oão 
ser iniciado ne^sa sociedade, não comprehendi o apar- 
te do nobre deputado por Minas, que usou neste mo- 
mento de uma expressão maçónica, segundo acabão 
de esclarecer-me ; eu, Sr. presidente, como o nobre 
deputado pela provincia do Rio de Janeiro, illustre 
ieid&r da opposição dissidente» ae recordará, que sem- 
pre votei nesta casa contra a sua medida obnoxia, 
eonvertendo os bens dos conventos, os bens monás- 
ticos, em apólices da divida publica, não posso ser 
suspeitado ae menos dedicação aos interesses da 
Igreja. 

Votei contra essa medida, Sr. presidente, porque 
era contra a independência da igreja brazileira. votei 
contra et la, porque todus os religiosos se levantarão, 
impugnando-a ; mas o nobre leadisr da opposição, en- 
tão ministro do império, para consegair que essa me- 
dida passasse, calcou sua mão de ferro, fez pesar 
ft sua espada de Breno, e afinal veoceu, traduzindo-a 
em lei; abatendo dest'arte os conventos, e sendo tal 
medida considera<ia geralmente como o maior golpe 
desfechado sobre as ordens monásticas. 

O Sa. Paduko db Souza : — Mas não foi executada. 

O Sr. Junqueira ^Ministro da Guerra) : — Não foi 
executada porque o nobre deputado deixou de sermi- 
nistro do império ; porque, se fosse, a executaria em 
todo o seu rigor e dureza. (Apartes.) 

Esboçado o procedimento do nobre deputado pela 
provincia do Kio de Janeiro, em relação aos interesses 
nliçiosos, pergunto, Sr. presidente, se S. £x. tem hoje 
o direito de fazer reconvenções e julgar que aquelles 
que entendem ser tão bons catholicos como S. £x., 
não devem persistir no juramento, que prestarão, de 
manter a constituição e as leis, e todas as vezes que 
m constituição e as leis forem violadas, não serão obri- 
gados a cumprir os seus deveres ? (Apartes,) 

Ninguém mais do qne eu lamenta o estado actual das 
vsloções entre o governo e o poder espiritual ; ninguém 
mais do que eu lamenta o mcidente que contrista a 
todos os bons catholicos ; e se fosse possível qualquer 
•acrificio da minha parte em bem desta questão, eu 
de certo o farta, porque desejo que a igreja catholica 
nSo soffra no seu caminho glorioso o menor embaraço ; 
mas por uma extraordinária fatalidade, sgitou-se essa 

2ue)tão, e, para não resolvé-la pelos meios que a pm- 
en tia tem aconselhado, seria necessário que nada va- 
lessem as nossas leis ; que a constituição do Império 
.iosse nm papel roto e imprestável. {ApoMdoSt apartes 
e reeUmapôes.) 

O Sr. Prbsiobrts : — Âttenção 1 

O Sr. Junqueira {Ministro da Guerra) : — Se o nobre 
dapQtado por Minas, aue me interrompe (dirige-se ao 
Sr.^ Diogo YasetmcéUos) nos accusasse ae empregar 
meios violentos eextrar-legaes, eu daria razão ao seu 
grande seio ; mas se o nobre deputado não spreaenta 
facto algum ; se o governo neste ponto está coberto pela 
Wi com nm broquel de sço ; se dissemos :— ^snm oon- 
3^'jbUí, 08 tribunaes qne o julguem ; se houve ama 



força Que se levantou para dizer que não cumpriria os 
actos ao poder competente, houve de facto uma col- 
Usão, e o governo, não transpondo as raias legaes, 
disse : — os tribunaes que julguem. 

Qual seria o procedimento dos nobres deputados enr 
circumstancias idênticas? Faltarião ao seu juramento, 
de defender a constituição e as leis. desprezaria^ o 
seu brazileirismo ? Seria necessário difer : — a consti- 
tuição morreu, as leis não existem mais 1 

O Sr. Diogo Vasconcellos : — £' poesia. • 

O Sr. Junouiira {Ministro da Guerra): — Nãoé poesia» 
é a verdade, e da qual sou fiel interprete neste mo- 
mento: os nobres deputados comprehenuem. {Jipoicuíos e 
apartes») 

Mas, senhores, se errámos, ajudai-nos ; nós não que- 
remos persistir no erro ; dai-nos a chave dourada para 
abrir a porta de uma solução mais acertada ; dai-nos 
essa chave com que a nobre dissidência, quando fõr go- 
verno, abrirá caminho por sobre todas as difiiculdades. 
O que fará a nobre dissidência? {Cruzão-se apartes.) 

A questão é decisiva ; os bispos estão processados ; 
a questão é de dizer — sim ou não. 

O Sr. F. Bbliaario : — Quaes as medidas que o go- 
verno pretende da camará 1 {Ha outros apartes.) 

O Sb. Junqueira {Ministro da Guerra): — Sr. presi- 
dente, deixemo-nos de pretextos para a opposição. {Be- 
elanuições.) 

O Sr. Dioso Vasconcellos: — Â religião de nossos 
pais foi quem nos co! locou neste lugar. {Ha otUrwf 
apartes.) 

O Sr. Junqueira (Ministro da Guerra): — A celeuma aue 
se levanta é porque os nobres deputados sentem-se fcriaos 
nocalcanharde Ach'ú\es.{Âpartes.) Duvido que a illustre 
dissidência pos^a fazer um programma seno acerca da 
questão religiosa, alienando medtdas,qne são a expres- 
são das leis rigorosamente cumpridas, e não sei como 
o nobre deputado por Minas se combinará com esse 
programma, tão ardente como se mostra no seu novo 
zelo. 

O Se. Diooo Vasconcellos: — Novo zelo, não. 

O Sr. Junqueira {Ministro da Guerra) : — Não lia 
offensa na expressão ; empreguei as palavras — novo 
zelo — para differir do estado antigo ; e aizia, Sr. presi- 
dente, que não sei como o nobre deputado, qne se 
mostra tão zeloso, pôde alliar-se com o nobre deputa- 
do pelo Rio de Janeiro, que quer o recurso á coroa, 
que sustenta a doutrina do placet? (Apartes.) 

Não sei, Sr. presidente, como poderião, empregando 
os mesmos meios, chegar a fins oppostos; não vejo 
como se podem colligar. 

O Sr. Dioso Vasconcellos : — Se não houver rôlhn, 
fallarei. 

O Sr. Junqueira {Ministro da Guerra) :~^ Julgo 
impossível, Sr. presidente, qne estes nobres amigos 
possão alliar-se sinceramente com aquelles que admit- 
tem a possibilidade do placet, que aamittem o recurso 
4 coroa. fApoiados e apartes,) 

Conseguintemente, Sr. presidente, eu quasi que pro- 
feria a palavra, que é a photographia ao estado em 
que esta a nobre dissidência nesta questão, é a pala- 
vra embroglio (apartes); porque a disHidencIa compõe- 
se de opiniões que se repellem e que não podem ter fácil 
explicação : uns querem a supremacia ecclesiastica ; 
outros querem a supremaciado poder civil, alguns querem 
a allianca dos poderes, mas nenhum apresentou ainda 
o caminno desembaraçado e limpo^ para chegarmos a 
taes resultados. (Apartes.) 

Sr. presidente, eu não desejo prolongsr este debate, 
mesmo porque, naturalmente, muitos honrados deputa- 
dos aspirarão a subir á tribuna, e eu os ouvirei com a at- 
tencão, que SS. EEx. merecem. Mas, resumindo, direi 
qual é nossa situação presente: é o ministério 7 de Março 
que se apresenta diante desta camará, para receber 
seu julgamento ; é este ministério que, sendo trazido 
á barra deste augusto tribunal, exhibe seus titulo» 
para conservar a direcção dos negócios públicos. {Muito 
oem,) Se não achais esses títulos valiosos, msnifes- 
tai-vos de nm modo claro e explicito ; porque não 
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^enios amor ao poder, mas considerai, aue este mioit- 
terio, que tem percorrido o Ungo estaaio de mais de 
três annos, não o tem feito, todavia, com perda do 
desenvolvimento moral e material de paiz; considerai, 
que este ministcrio inscreveu no seu pórtico o grande 
mote da lei He 28 de Setembro, que determinou 
que ninguém mais nascesse escravo no Brazil 
{muitos apoiados) ; considerai, que aos gritos e 
ás reclamar-ões de todos os ângulos do Império 
contra a intervenção indébita da policia , nós 
respondemos, reformando a iei de 3 de Dezembro o 
dando ao cidadão todas as garantias precisas, de 
modo que a pcuarda nacional, instituída para a defesa 
da integ:ridade e da honra do Império, e8t& de tal 
modo aiiiviada, que o cidadão brazílciro só é hoje cka>^ 
mado a prestar serviços em casos extraordinários 
(apoiajdos) ; coosiderai, que temos cscripto em nosso 
programuia a reforma da lei eleitoral e a refonna do 
recrutamento; considerai, também, qne nós recebemos 
este paia com uiii certo acanhamento, em relação ao 
desenvolvimento da industria e do commcrcio , e que 
hoje, como o attestfio os dados estatísticos, nosso sólo 
vai-se ' cobrindo cestas communicações tão rápidas, 
como lejào as estradas de ferro e o tclcgrapho eléc- 
trico, que põe em commuoicação instantonea todos os 
povos ; considerai tudo isto, e dizei, se um ministério 
como í-ste, que não quer o poder pelo poder, e que é 
apoiado })or uma rauioria distincta e patriótica, devo 
retirar-se desta casa com a cabeça curvada, ou se, 
\íq\o contrario, deve merecer o vosso applanso. 

VozBS :— Muito bem, muito bem. 

(O oraUor é comprimciUado por muitos Srs, depiU<i- 
dos.) 

O 6r. Ferreira Vlaiina pronuncia um 
discurso. 

A discussilo fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia, o Sr. presidenta levanta a 
ses-são &8 seis horas da tarde. 



feleisaào em 99 de Maio. 

PBESIDENCIA DO SR. HENRIQUES (1*> VICE>PRESI0ENTL). 

buMMAKio. — Jí.^pp Henfe. — Fijracyo cias força» '^e tara 
e de mar. — Primeira parte áa ordem do dia,— i4i/<jf- 
mento d ' ordenado. Approvação. — Loteriãs Approva - 
ção. — CíAIcqííis ehitoraes iw Pnrá Obxervacões dos 
Srs. Marliiilio Cuntpos e Siqueira ifewrfe*. ll^jeicão. 
Segunda parte da or lem 'lu dia — íte^posta d falia 
do throno. DiHvysos dos Srs. Gusmão Lobo e Silveira 
Aíartius. 

Ae m«:io*din, feita a chamada, e achando-sc pre- 
sentes os brs. Henriques, Campos de Medeiros, Mar- 
li nho de Freitas, Ferreira de Aguiar, Carlos 1'eixoto, 
«Toão Mendes, Sobrai Pinto, SHiathiel, Wilkens de 
Mattos, Camillo «'arreto, Cardoso Jnnior. Joaquim 
Pedro, Heraclito Graça, Gusmão I/jba, Elias de Al- 
liuquerque, Paulino Nogueira, Fernandes Vieira. Pa- 
ranhos, Freitas Henriques. Rocha Leão, Siqueira 
Mendes, C» rios dn Luz, Barão de Penalva, Fernan- 
do de Carvalho, Alencar Araripe, Di go Vasconcel- 
los , Olynipio Galvão , Azcve to Monteiro , Pioto 
l^cssoa, * Silva Maia . Moraes Rego, Corrêa de 
Oliveira, Ferreira Vianna , Flores, Carneiro da 
Cunha, Cunha Figueiredo Júnior, Mello Rego. 
Ancclo do Amaral, Joaquim Bento, Luiz Carlos, 
'rarqui^io de Souza. Cunha Ferreira, Escragnolle 




Borges, Cardoso de Menezes, F. Belisarío, Heleodon» 
Silva, Gomes de Castro, Bernardo de Mendonça, Ca- 
minha, Moraes Silva e Pereira Franco, abre-se a 
sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão, os Srs. Cft- 
mijlo l^igueiredo, Araújo Góes, Pinto Lima, Florêncio 
de Abreu, Rodrigo Silva, J. de Alencar, José CaUnon, 
Babia, Leandro Bezerra, Pinheiro Guimarães, TlieodoTO 
da Silva, Kufrasio Correia, Fausto de Aguiar, Paulino 
de Souza, Costa Pereira, Figueiredo Rocha, Araujo 
Lima, Teixeira da Rocha, Silveira Martins, Alcoforado, 
Borges Monteiro, Bandeira de Mello, Casado, Araújo 
Góes Júnior, Ignacio Martins, Duque-Estrada Tei- 
xeira, Horta Barbosa, Coelho de Almeida, Barão d» 
Villa da Barra, Cicero Dantas, Eunapio Deiró e Souza 
Leão. 

Faltão com participação os Srs. Barão de Pi- 
rntininga. Cândido 'Jorres, Cunha Leitão, Rebelloe 
Xavier de Brito ; e sem eiU os Srs. António Prado, 
Barão de M.iuá, Barros Cobra, Conde de Porto-Ale- 
gre. Cruz Machado, Cândido Murtha, Evangelista do 
Ãraujo, Fiei de Carvalho, Leal de Menezes, Manod 
Clementino e Pinto de Campos. 

Lé-se c approva-se a acta da antecedente. 

O Sa. lo Secretario dá conta do seguinte 

BXFSnElVTE. 

OíTicIo do aiinisterio da fazenda de 27 do corrente» 
devolvendo, informado, o requerimento do !• eacrip- 
turario da thesouraria de fazenda da província do 
Maraobõo, Luiz Carlos Pereira de Castro, pedindo 
prorogução, por um anuo, da licença que lhe foi con- 
cedida para tratar de sua saúde na Europa, com o 
respectivo ordenado. — A quem fez a requisição. 

Requerimento de João Pedro Tourchet, pedindo para 
fazer exame do |<>annodo curso de pharmacia na fts- 
cuidade desta corte, depois de approvado em geometria» 
preparatório qae lhe falta. — A' commissão de 
mstrucção publica. 

Outro de José Pedro de Almeida Pernambuco, ou- 
vinte do 1<> anuo medico da faculdade da oôrte, pe- 
dindo para fazer acto do dito anuo, fazendo antee 
exame dos preparatórios que lhe faltão — A' mesma 
commissão. 

Outro de Adolpho Augusto da Costa Lobo, aoliô- 
tando igual favor para a mesma faculdade. — ^A' meama 
commissão. 

Outro de Domingos da Silva Cardoso, pedindo pêra 
s^^r matriculado no 1^* anno da faculdade medica da 
Bahia, prestando antes do acto o exame dos prepe^ 
ratorios que lhe faltão. — A' mesma commissão. 

Outro de João António L^^pes de Figueiredo, sollci— 
tnndo igual concessão relativamente á faculdade me- 
dica do Rio de Janeiro. — A' mesma commissão. 

Outro de Ignacio de Souza Dias, ouvinte do I* amo 
medico da faculdade da Bahia, pedindo para fazer 
acto desse anno, precedendo approvação dos prepeia- 
torios que lhe faltão. — A' mesma commissão. 

Outro de Revocata Amália dos Passos e Etelnna 
Emiha dos Passos, filhas do major do 12o batalhio, 
António José dos Passos, fallecido no Paraguay, em 
consequência de moléstias alli adquiridas, pedindo mna 
ponswo. pelo estado de pobreza em que vivem.— Re- 
queira ao governo. 

FIXAÇIO DAS PORCAS DE TERRA B DE MAR. 

São julgados objecto de deliberação e vão a impri- 
mir para entrar na ordem dos trabalhos, os seguintes 
projectos com que concluem os pareceres daa commi»- 
í- es de mannha e guerra, fixando as forcas de tena e 
Uc mar para o anno financeiro de 1875 a 1876: 

« A commtssão de marinha e guerra tendo examinar- 
do a proposta do governo que fixa a força de terra para 
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e anu* financeiro de 1875 a 1876, é de parecer qae 
4eja coavertida no seguinte projecto de lei : 
« Accreecente- se no lugar competente. 

< Â assembléa geral decreta: 

« Arts. !•, 2» e 3; (Soo os da proposta.) 
' c Sala das commissões, em 29 de Maio de 1874. — 
F. J, 'Cardoso Jwnor.-^F, R. de Mello Rego.—EscraQ" 
tiolle Thunay. • 

m 

«Augustos e digníssimos Srs. representantes da 
naçoo. — £m cumprimento do preceito constitucional, 
e de ordem de S. M. o Imperador, venho apresentar- 
vos a seguinte . 

Propoêta, 

« Art. l.« As forças de terra para o anno financeiro 
de 1875 a 187G, constarão : 

ft fi L* Dos ofiiciaes das differentes classes do qua- 
dro do exercito. 

« 9 2.* De 16,000 praças de pret em circumstancias 
ordinárias, e de 32,000 em circumstancias extraordi- 
nárias. Eat&s forças serão completadas por alistamento 
voluiitarij ou pelo recrutamento, nos termos das dis- 
uosiyõcs vigentes. Na iosoificiencia desses meios, as 
i<jr<;a3 extraordinárias poderão ser preenchidas por 
cornos destacados da guarda lyicional. 

o g 3.0 Das companhias de deposito e de aprendizes 
artilheiros, não excedendo de 1,000 praças. 

cr Art. 2.<> Os voLantarioa e recrutados poderão ex^ 
mlr-se do scrviyo militar por substituição oe indivíduos 
que tcohão a idoneidade precisa pant o mesmo serviço 
ou mediante a quantia de 1:0009, contanto, porém, 
que o façúo dentro dos seis primeiros mezes de praça. 

ff Art. 3.* Fido revogadas as dispoaíções em 
contrario. 

n Palácio do Rio Janeiro, em 8 de Maio de 1874. 
— João Jocá dj Oliveira Junqueira, » 

«r A commlssão de marinha e guerra, tendo exami" 
iKida à proposta do governo que fixa as forças d^ 
liiar para 'o âuno financeiro de 1875 a 1876, é de pa~ 
jr'.jcr f|Uo seja converti la no seguinte projecto de lei • 

« Av*rtfãceiits*sé no lugar competente : 

<t A assembléa geral decreta. 

M Arta. l«, 2* e 3". (Súo os da proposta.) 

« iali das c.mmisaòes, era 29 de Muio de 1874. — 

F. J. Owdjio Jii.iijr» — F. R. de Mello Rego. — Escrag- 

iijíÍJ Tauiiuj, » 

<i Aujutoi e digníssimos Srs. representantes da 
ii?i;'.o. — Em cam[)nmento do prece.to cjn»titucionaI, 
ê ie orlem de S;. ^. o Imperador, venho apresen- 



t.\T-\ji a oe«jui:*te 



Prapotta 

« Art. !.• A forva naval activa para o anno fi- 
ii-iu: iro de \í1j a 1370 constará: 

a g 1.0 Dus oHicLies da armada e das demais clas- 
ses ^ue fõr.pre.Uo embarcar ncs navios de guerra e 
ti-aai^p.i ics, cjnforiLe suas lotay^es, e as dos csiadcs- 
i:::i'orc3 das es , narras e díviiiòcs navaes. 

« g '2.<> E;n ' circumstancias ordinárias de 3,000 
jira/íi* de iiiariubagem e de pret dos corpos de mari- 
nha uiubarcadus, e de 6,000 praças em circumstan- 
cias eAtrjordi.uirias. 

<f § 3.^ Do3 cjrpos de imp^rlaes marinheiros, das 
c^iiipacblas «ie aprendizes marinheiros, creadcs por 
loi, e do b.:t Ibr.o naval, cuatinu.íudo a autorisação 
para eleva-Ls a seu estiido completo. 

(I Art. 2><' i'ara preencher a torça designada no ar- 
tigo &iiteoclc:ile é o <rov^rno autorisado a dar grutv- 
1ijd'.<~'ei 1.03 V iantanos qne se apresentarem para o 
scr<hi<; , a ooiitràtar uaciouncâ e estrang iros, mediante 
c >Í4<:'-»é.~.o de |>re:ino9, e a recrutar na formada lei. 

<i Ar*. 3.<» Ke\ogão-se as disposições em contrario. 

« Palácio do Kio de .lanelro, em 11 de Maio de 1871. 
— Jjítvd.ix DjIlúíu lUbcii'0 da Luz. » 

• * 

rov.o i 



OBDEM DO DU. 



àxvtMsno vm ovskmábos. 



Entrarem 3* discussão, e é approvado sem debate 
e rensettíios & conunissão de redacção^ o projecto 
n. 505 de 1873, que manda igualar os, vencimentos 
do contador da camará municipal da cOrte aos do se* 
cretario da mesma. 



LOTIBUS. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 360 de 1873,qQ« 
concede duas loterias ás sociedades União e Beneficên- 
cia e União Beneficente Commercio e Artes, e é adop« 
tado sem debate e remettido á commlssão de redao» 
çlo com as seguintes emendas : 

« Concedão-se d Imperial Sociedade Auxiliadora 
das Artes Mecânicas, Xiberaes e Beneficente, cinco 
loterias, cujo producto se convertera em apólices para 
occorrer ás despezas das pensões das viuvas e orphãos. 

« Igualmente sejão concedidas duas loterias par» 
auxiliar a despeza com as obras d.a igreja da Inme- 
rial Irmandade de Nossa Senhora da (floria do Ou- 
teiro desta corte. 

« £m 28 de Moio de 1874.— F. J. Cardoso Júnior, » 

« Ficõo concedidas mais duas loterias iguaes, em 
beneficio do Pantheon Litterarlo da capital da provín- 
cia de S. Pedro, para o custeio das aulas nocturnas de 
adultos.— ^Flóre^. a 

« Conceda-se dez loterias para conclusão da matn2 
da freffuezia de Nossa Senhora da Conceição do Eo* 
genho-r^ovo. — Ferreira Viaima, » 

« Ficão concedidas duas loterias para as obras da 
igseja matriz do Varanaguá, província do Pari. — Em 
Corrêa. — M. F. Correia, » 

« Ficão concedidas quatro loterias, que correrâ5 
aqui na córte, pelo plano adoptado, em heneficio das 
obras da igreja matriz de Nossa Senhora das Neves» 
capital da província da Parahyba.— />r. Campos de 
Medeiros. » 

coLueios KLErronAES no paeA. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 214 de 1809, no 
art. 1*, que manda crear mais sete coUegioseleitoraes 
na província do Pari, nas villas de Baião, do Curra- 
linho, de Oeiras, de Melgaço, de Postei, de Chaves e 
Porto de Moz. 

O Sr. Martlnlio Campos s^Sr. presi- 
denta, comquanto Y. £x. declarasse em discussão s6« 
mente o art. 1", comtndo, V. £x. sabe que na dis- 
cussão do primeiro artigo é licito fazer considerações 
sobre todo o projecto. (Apoiados.) 

O Sa. Gojias db CAsrao: — Neste caso especial- 
mente. 

O Sa. Martmbo Gahpos:— No presente caso mes- 
mo nem me era necessário valer-me desta faculdade 
do reguncnto, porque vejo que ha no art. 1® accu- 
mulaçúo de duas disposições inteiramente diversas : 
uma (jue crda sete collegios, e outra que augmenta o 
numero de eleitores. 

£u não Iciia duvida alguma em atteiider ás infor- 
miçõcs dos nobres deputados da província do Pará 
para creação de collegios eleitoraes. 

A extensão datiueila provincis, como de algumas 
ontras, torna o comparecimento dos eleitores ao res- 
pectivo cilleglo muitas vezes penoso e vexatório para 
elles. (ApoioA-Us.) 

Portanto, embora não tenha grande paixão pelos 
pequenos collegios, e acredite mais na utilidade pu* 
olica e politica dos collegios numerosos, não teria du- 
vida alguma em aceitar esta primeira parte do artigo, 
que motiva a imperiosa necessidade de melhor propor- 
cionar a reunião dos eleitores, por causa da oissemi- 
n.>ção da população. 

Mas aqui nto se trata sõ disto ; como pôde paracer 

20 
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à piimeirA Tiats no projecto, trAt»-««, sim, do eouM 
whmíê importante e 4 qaal não posto ncqmeiecr. 
Cmodo <|p eollegios, o projecto aíters o numero de 
«leitores dai paroekiai de qne elles se compõem. 

^ y. Ex. eomprehende o alcance de semelhante me- 
^da, tomada para a proTincia do Pará, e a grande 
iojnstiça qne resulta delia em relaçfto ao resto do Im- 
iNÕio fapoiadoêj, e especialmente ás províncias de 
&U. (iiuitoê ofloiadoêj 

A lei de 1846 teve o efieito de punir a boa fé da- 
^uelles que Jnteressão-se em intervir nas eleições, e 
406 nio tinhâo fraudulentamente exagerado o numero 
oa eleitores (apoiados), acontecendo qne lugares im- 
portantíssimos estão hoje com uma representação elei- 
toral inferior a outras pequenas localidadee. (Apoia» 
dosA 

Ka província de Minas, uma das paxochias mais 
importantes, a do Juiz de Fora, dá oito ou dez eleito- 
res Co^poiadosJ; entretanto, sabe V. Ex. qne lá nos 
sertões do norte os eleitores se contão aos centos. 
(Apoiado*.) 

V. Ex. recorda-se da verificação das eleições das 
Aladas, em oue apparecdrão parochias onde houve 
mais votantes ao que a parochia tinha de habitantes 
nacionaes e estrangeiros de ambos os sexos 1 (Ápoiadot: 
rÍ9adat.J 

O Sb. Lbandbo RsaamA :— Entretanto a Paráhyba 
do Sul dá onze eleitores I 

O Sb. MABTxifBO Cakpos : — > Ha nisto uma grande 
iniquidade, de qne nós temos exemplo aqui mesmo 
ás Dortas da corte. 

O honrado deputado por Sergipe, meu amigo, aca- 
bon de recordar qne a cidade da Paráhyba io Sul, 
cabeça de^ um dos municípios mais ricos e populosos 
da província do Rio de Janeiro, dá onze eleitores I 

. Entretanto, obedecendo ao preceito das disposições 
Totadas nas reformas eleitoraes, ninguém tem recla- 
mado. Nós nos resignamos a esta posição de inferio- 
ridade, em virtude da qnal, por exemplo, temos o 
município da Paráhyba, com cerca de 60,000 almas, 
que dá 43 eleitores, e os deus municípios de Vassouras 
• Valença, que dão cada um cerca de 80 eleitores, 
cjuando ambos elles tém uma população qne não é 
superior, nesta proporão, á daqnelle município. 

Porém, qual é a utilidade e quaes os dados sobre 
c]oe assenta esta disposição que se nos propõe em re- 
lação a estas parochias do Pará ? 

rela minha parte não vejo informações absolntar- 
saente algumas ; e, quanto a dados estatísticos, o go- 
'vemo imperial ou os tem, ou proximamente deve 
tè-los, visto que mandou proceder á estatística geral 
dp Império. 

•O Sb. Cahfos ra Mbobibos :~Da província do Pará 
já os tem. 

O Sb. Mábuubo Cahpos : — Mas não vejo razão 
alguma para attender-se á província do Pará, sem 
Attendei^-se ás outras províncias, (ilpoiacíof.) ▲ base 
■obre a*qual será assentada a representação eleitoral 
sõ na lei será determinada. 

Estas disposições tém sido sempre tomadas nas 
veformas eleitoraes. (Apoiados.) 

Este é o único projecto qne positivamente, direi até 
imi>erativamente, se apresenta ao coxpo legislativo na 
|iresente sessão. 

Os nobres deputados pela província do Pará tém 
occasião na reforma eleitoral de aceitarem a dispo- 
sição que se tomar em relação ás outras províncias. 

Esses nobres deputados supponho que são minis- 
teriaes, eu não o sou, mas na execução da reforma 
da lei eleitoral, em que necessariamente o corpo le- 
gislativo ha de providenciar acerca de uma melhor 
«presentação eleitoral, qualquer que seja o sentido 
cm que se vote a reforma, essa execução toca ao 
governo, e este é dos nobres deputados, elles bem 

sabem. « j,.. 

Porque razão, pois, nao confiao no governo par» 
marcar o numero íos eleitores dessas Pyochias, con- 
iòrme a estatística ou o arrolamento ultimo da popu- 
Scão, e segundo as bases qne a camará «/«Pt^J 

%>k note V. Ex., o augmento não é mmto pe- 



queno ; para uma das parochias pede-se 20 ele íloMS» 
para outra 10, para outra 7 e para outra 14. 

Este numero pôde fazer pender a balança no ee»- 
tido dos interesses eleitoraes dos nobres denntadoa ; 
entretanto, é da conveniência mesmo de SS. EEx. cfoe 
isto só se ífaça convencido o publico de que é de jn»-^ 
tiça. 

Â camará dos Srs. deputados snpponho qne não 
está na disposição de tomar a si o papel, que ^ tém 
tomado algumas assembléas provincíaes, de qnasi qua 
só se oconparem com a estatística eleitoral. 

O art. 2o é o mesmo assumpto do art. 1*, angmcnla 
também colle^ios eleitoraes, e em outras fregnezias o 
numero dos eleitores. 

Ora, eu desejaria saber se o nobre ministro do im- 
pério exige* que passem todas estas creações de eoK- 
le^os, independente da sua reforma eleitoral. 

Kepíto, Sr. presidente, se se tratasse só da creação 
de ooUegíoe eleitoraes, eu não teria duvida em con- 
descender com os nobres deputados e de votar pela 
creação de novos collegios, se me justificassem que » 
commodidade dos eleitores o exibia ; mas quanto ao 
augmento de eleitores sem estatística e sem a me- 
dida igual qne temos para o resto do Império» 
não o farei ; e se este projecto passar em 2* díe- 
cussão, declaro a V. Ex.' qne. quando entrar em 3*, 
apresentarei emendas augmentando outras parochiaa 
que se achão em peiores çircumstancias do que as do 
rara, por muito más que ellas sejão. 

V. Ex. sabe qne o Pará, pela ultima estatística^ 
mostra ter uma população muito diminuta, e a injus- 
tiça que haja lá não pôde ser tão clamorosa como 
seja em províncias mais povoadas do Império, ene 
estão muito mal representadas, quer na assembiéa 
geral, quer nas parochias. 

Nada mais tenho a aocrescentar ; e termino deehi^ 
rando que voto contra o projecto. 

O 8r* Siqueira Mendes s — Sr. presi- 
dente, o nobre deputado que me precedeu, tratando 
do projecto em discussão analysoo, não somente o 
seu primeiro artijiço. mas também o segundo, por enten- 
der S. Ex. ter intima relação com aquelíe do qual este pa- 
rece qnasi umadeducção, e conclnio declarando nue vota 
contra o prjecto. e que, caso elle passe em 2* dis- 
cussão, apresentará emendas sobre outras parochias 
que consiaera menos bem representadas, ou sofirendo 
maior injustiça do que aquefla de qne trata o pro- 
jecto. 

Não duvido, e mesmo S. Ez. está em seu pleno 
direito, quer votando contra o projecto, quer apre- 
sentando as emendas a que se oomprometteu. 

S. Ex. tratou primeiramente do numero dos coKe- 
gios, e disse que não duvidaria votar por este 
augmento, porque eomprehende qne, sendo muito 
extensa a província do Pará, ha de haver difficnl- 
dades para certos eleitores comparecerem aos colle- 
gios eleitoraes. 

Isto é uma verdade, e foi, Sr. presidente, sem du- 
vida, a difficuldade de comparecerem os eleitores aos 
collegios eleitoraes, não podendo mesmo em alguns 
collegios comparecer senão os homens ricos, o que mo- 
veu 08 autores deste projecto a apresentarem em 1860 
a creação de diflFerentes collegios. afim de que os elei- 
tores pudessem comparecer ao cumprimento deste 
dever soberano. 

Não concordou, porém, S. Ex. quanto ao augmento 
de eleitores. Quando em 1869 os autor«s do projecto 
apresentarão a idéa nelle contida, exhibírâo muitos 
documentos para provar que cada uma destas paro- 
chias está no caso, á vista da sua qualificsção de dar 
muito maior numero de eleitores do que anuelles que 
são determinados neste projecto. » * i 

As parochias de Baião, do Curralinho, de Oeiras, de 
Melgaço, de Portella e de Chaves tém mais de 
700 votantes ouahficados. aesim como a do Porto de 
Moz ; regulando em cada uma dessas parochias, em 
vez de 30 votantes para cada eleitor, de 60 a cento e 
tantos. 

As paroehias de que trata o art. 2», que são as de 
Ourem. CoUares, Santarém-Novo. Salínis. PonU Z 
Pedras, Saure e Juruby, dão apenas um eleitor, sendc! 
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Oor^m, um município que tem 400 e tantos eídadSot 
<|BftlificadoB. 

Y. £x. sabe que a lei de 1846, aesignalando o no- 
■Mro de 40 votantes para um eleitor, dispox qae, deter- 
minado o nmnero destes, nãp pudesse ter angmanto 
além de um quinto. 

Ora, não naveodo até 1842 partidos políticos na 
minha província, era nestas parochias apenas qualifi- 
cado um ou outro cidadão que eonsentia que o alistas- 
SMn, por isso que não havia influencia alguma. Por 
eata rasõo em 1842 foi marcado a cada uma destas 
parochias o numero de um único eleitor, e poraue não 
teve um quinto, não pMe ser auCTientado. O oecreto 
de 1856 autorisou o augmento do corpo eleiteral so- 
mente na raxão da metade do numero existente ; • 
como não se pôde admittir metade de eleitor, não po- 
derão essas parochias ter augmento. 

Estas forão, Sr. presidente, as rasões que lev&rão os 
autores do projecto a pedir a esta camará que ele- 
vasse a três o numero dos eleitores de cada uma destas 
parochias. 

Sendo, porém, este projecto de 1869, e mesmo estando 
j& pretjuiicado em grande parte, por isso que em data 
posterior forão apresentadas aqui diversas medidas 
sobre este mesmo objecto, medidas que pase&rão tanto 
nesta casa como na camará vitalicia, eu não duvidarei 
concorrer para o seu adiamento e mesmo para sua 
rejeição, principalmente quando tratamos de uma re- 
forma eleitoral que necessariamente em um de seus ar- 
tigos ha de resular o numero de eleitores que deve 
ter cada*uma das parochias, conforme sua população. 

O art. 3® dispõe que a parochia de Beja pertencerá 
ao coUegio de Iguarapemirim. 

Ji no senado passou esta mesma disposição em ou- 
tro projecto apresentado posteriormente por nós como 
correctivo a e*te. 

O Sb. PiainA nos SAirros : — Se o nobre deputado 
concorda na rejeição do projecto, está tudo sanado. 

O Sb. SiQUimA MaRass : — Não tenho a menor du- 
inda, jã o declarei. 

O Sa. Mabtinho Campos : — Então Y. Ex. está-me 
ajudando. 

O Sb. SiQUinA Mbnmb '.—Dispõe este projecto que 
Porto do Mos seja elevado a collegio ; mas esta dis- 
I*osição está prejudicada, porque jà passou o anuo 
passado no senado. 

Chaves, dis o projecto, que seja outro collegio. 

na poucos dias o nobre 1« secretario leu entre o 
expediente, nesta casa, uma communicação do senado, 
de que lá passou também uma disposição elevando 
Chaves a collegio. 

Já vé, pois, Y. Ex. que em grande parte está pra- 
judicado este projecto, por isso não duvido votar, an 
pelo adiamento ou pela rejeição. 

O Sb. Mabtoibo Campos : — Sr. presidente, o hon- 
rado deputado pelo Pará terminou o seu discurso ac- 
quiescendo ás observações que fiz, e declarando-noa 
qua parte do projecto estava prejudicada por outros 
projectos já rtmettidos para o senado, um do anno 
passado e outro deste anno ; não duvidando votar 
pelo adiamento ou rejeição pura e simples do pro- 
jecto. 

A' vista disto desisto da palavra, e peço a Y. Ez. 
<fie submetta o projecto á votação, attend^ndo a que 
• honrado deputado acquiesce a rejeição delle. 

Ninguém mais pedindo a palavra encerra-se a dis- 
cussão, e procedendo-se á votação, é rejeitado o dito 
Sflrtigo. 

SEQUNDA PARTE DA ORDEM DO DU. 

BBSPOSTA 1 PALLA !>• TMBOIIO. 

Continua a discussão do projecto de resposta á falia 
do throno. 



Aoha-se presente todo o ministariot 4 axaepçio db 

Sr. ministro da guerra. 

0« 8rs. Onsmfto I^obo e MlvelTA 
MATtlns pnmuncião diacunos. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia, o Sr. presidente levanlt » 
sessão ás cineo horas a três quartos da tarde. 



Acta de 30 de Ifalo. 



PBBtlMRGU MO SB. aRBIQUM (1« TICB-PBBtmiMT»}» 

Ao meio-dta, feita a chamada, achão-se presentes 
os Srs. Henriques, Martinho de Freitas, Ferreira ê& 
Aguiar, Carlos Peixoto, Salathiel, Barão de Pirata» 
nin^. Pereira dos Santos, Martinho Campos, Ea* 
frasio Correia, Barão de Penalva, Pinto de Campoa^ 
Barão da Yiila da Barra, Fernandes Yieira, Joaquim 
Pedro, Silveira Martins, Silva Maia, Fiel de Carvalh»'» 
Gusmão Lobo, Siqueira Mendes, Rodríffo Silva, Cnn^ 
Ferreira, Tarquimo de Souza, João Mendes, Cicero 
Dantas, Luiz Carlos, Theodoro da Silva, Cunha Yh* 

fneiredo Júnior, Carlos da Luz, Pinheiro QuimarSaa» 
iõres, Ferreira Yianua, Bandeira de Mello, AraoM» 
Góes Júnior, Borges Monteiro, Caminha, Azeveo» 
Monteiro, Joaquim Bento, Paula Fonseca, José CalxiiaB^ 
Camillo Figueiredo, Diogo Yelho, Augusto Chavaa^ 
Fernando de Carvalho, Fausto de Aguiar, Correia» 
Paulino de Souza, Pereira da Silva, Ouveira Borga»» 
Ignacio Martins, Olympio Galvão, F. Belisario, Coelli» 
de Almeida, Florêncio de Abreu, Eunapio Deir^ • 
Bernardo de Mendonça. 

FaltSo com participação os Srs. Brusque, CampMT 
de Medeiros, Ck>sta Pereira, Correia de Oliveira, &- 
millo Barreto. Cândido Torres, Cunha Leitão, Car- 
doso Júnior, Duarte de Azevedo, Ferreira de Affuíar» 
Paranhos, Pinto Lima, Pereira Franco, Rocha LeS»^ 
Kebello e Xavier de Brito ; e sem ella os Srs. Angel» 
do Amaral, António Prado, Araújo Góes, Araújo Lima» 
Alcoforado, AgesUáo, Alencar Araripe, Barão de 
Mauá, Barâo de Araçagy, Balbino da Cunha, Bahis» 
Barros Cobra, Bittencourt Cotrim, Conde de Porto- 
Alegre, Carneiro da Cunha, Casado, Cruz Machado^ 
Caadido Murtha, Cardoso de Menezes, Diogo YaM* 
concellos, Delphino Cintra, Dnque-Estrada Teizeini» 
Escragnolle l&unay, Elias de Albuquerque, Evange- 
lista de Araújo, Figueiredo Rocha, Freitas HcB-^ 
riques. Gomes do Amaral, Gomes de Castro, Holland» 
Cavalcanti, Heleodoro, Heraclito Graça, Horta Bar- 
bosa, J. de Alencar, João Manoel, Leandro Bezerra» 
Leal de Meneses, Lopes Chaves, Miranda ÕsoriO'» 
Mello Rego, Manoel Clementino, Menezes Prado, Ifo-- 
raes Silva, Moraes Rego, Portella, Pinto Pessoa, Pa»-> 
ibio Nogueira, Souza Leão, Sobral Pinto, Teixeira d» 
Rocha e Wilkens de Mattos. 

O Sa. Pbbbidbrtb declara que, achando-se presaniM 
sú 54 Srs deputados, não pôde haver sessão. 

O Sb. 2* Sbcbbtabio (servindo de 1«) dá conta èm 
seguinte 



OíHçto do secretario do senado, de 29 do corrcMlt^ 
commtinicando ter constado ao senado haver '^'^^ 



sanccionada a resolução da assembléa geral, qoa 
termina que os eleitores da parochia de Santa-CsthM 
rina e os da nova parochia da Yirffínia fi<)uem per- 
tencendo ao collegio da cidade da Christina, ê^ 
3« districto eleitoral da província da Mmas-Qeraea, % 
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qoe ér6A um eoQegio ii4 tiUi^ de S. José do Paraíso, 

Se fará parte do 5* distíricto ^aquella protincia. — 
teiradA. 

Requerimento de Fidèlis de Aier^do Alv)es, ouvinte 
do 1* aano da laonldade de medicina da corte, pedindo 
para facer ezina do dito anno, depois de approvado 



no preparatório que lhe falta.— A* eommiseuò de 
instmcção. 

Oitre de Constante da Silva Jardim, pedindo para 
fazer aoto do 5« anoo medico da faculdade da còrU, 
depois de approvado no^4* dito^ qne ora frequenta. — 
A* mesma oommissSo. * 



FIM DO PRIMEIRO VOLUME, 



ÍNDICE DAS MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME. 



A^astecimeate d^agna para a ciáaie de Kitheroby, 

pag. 48. 
ApMeotadoría de Pedro Orlaidini, pags. 80 e 112. 
jàpresentaçâo de relatórios doe ministros do Império, 

Jastiça, Estrangeiros e Agricultura, pag. 29. 
Augmento de eleitores, MaranhSo, pag. 87. 
jiugpnento de ordenados, pags. 26, 54, 56, SO, 135 

e 153. 
Colieoío eleitoral de S. Benarde, Maranhão, pag. 

Colleçoa eleitoraeg do ParA, pag. 153. 

Greaçao de um eoUegio eleitoral em Pernambuco, 

pag. 52. 
Crdação de um coUegio eleitoral nas Alagoas, pags. 

88 e 111. o i-^ 

Despensa de pagamento, pag. 8?. 

De^nea de prescríj^çao, pags. 22 e 32. 

Eleição da mesa e commlssõef, pags. 10, 14 e 23. 

» de Curitiba. Paraná, pag. 135. 

n do 3* distrícto de S. Pau», pag. 135. 

» de 7* distrkto de Minas-Geraea, pags. 14 
e 27. 
Bmendas do seaado, pag. 52. 
Kstabelecimento Pit» de Assucar, pae. 47. 
£slrada de ferro da Prainba do reize, na Baltia, 
pag. 80. 



Expediente, pags. 9, 10, 11, 12, 13, 23, 24, 25, 33». 
47, 56. 73. 75, 8S. 102, 103, 111, 134. 152^ 155. 
FizaçSo das forças de terra e Davaec, pags. 14 e 152. 
Instituto dos meninos cegos, 76 e 80- 
Isenção de decimas, paga, 47 e 81. 
Licença a Luix C. P. de Castro* pag. 89. 
I^terias, pags. 33, 34, 47, 113 e 135. 
Matricula de estudantes, pags. 33, 47, 52» 56, 74, 89- 

e 112. 
Oppositores da Faculdade de Medicina, pags. 75 e 81. 
Orçamento geral do imoerio, pag. 15. 
Pagamento a CaetaiM> i. Pereira c outro.*, pags. 88 
- e 112. 
Pedido de informações, pags. 20, 37, 56, 93 o 105. 

» » questão de ardem, pag. 83. 

Pensão a D. Mana F. Gonçalves, pags. 22, 32 e 8?. 
Pensões diversas, pags. 79 e 194. 
Pretenção de D. Clara I. de Andrade Coeta, pag. 135. 

j» de Magno A. de Oliveira Brito, pag. 74. 

» do Dr. Manoel P. da Silva Ubatuba, pag». 
32, 33 e 135. 
Privilegio a C^udio Guigon, pags. 3?, 34 e 135. 
Resposta á falia do throno, pags. 114, 135 e 155. 
Seaefio Imperial da abertura da AssekbMa Geial» 

pag. 7. 
Sessões preparatqrtas, pags. 3, 4, 5 e 6. 
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